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Fibulas  e fivelas 

4 

I 

Fibula  romana 


Mogadouro 

0 zeloso  Director  do  Museu  Ethnologico  Português  facilitou-nos 
— com  penhorante  gentileza — o estudo,  num  desenho,  da  fibula  de 
prata  representada  sob  dois  aspectos  na  gravura  junta,  fig.  A.  0 ori- 
ginal, que  não  vi,  está  archivado  naquelle  estabelecimento  educativo; 
e bem  pode  dizer-se  acquisição  de  muito  inte- 
resse e valia  *.  Não  porque  revele  um  typo 
local,  inédito,  ou  documente  uma  influencia  ci- 
vilizadora  que  não  se  houvesse  ainda  assina- 
lado por  outros  caracteristicos;  menos  porque 
tenha  particular  destaque  na  serie  conhecida, 
por  accidentes  decorativos  de  notável  origina- 
lidade, ou  date  com  precisão  rigorosa  um  está- 
dio da  cultura  de  que  procede : mas  porque  é Fig.  A — I)o  concelho 

o primeiro  modelo  do  Norte  que  se  collige  de  Mogadouro 

manufacturado  em  um  metal  nobre,  e ainda  porque  afflue  a confirmar 
o facto  já  vislumbrado  de  que  a região  transmontana  foi  em  tempos 
antepassados  o centro  de  uma  população  magnificente,  com  manifesta 
predilecção  pelos  enfeites  artisticos  e caros. 


1 [Este  objecto  foi  generosamente  enviado  para  o Museu  pelo  Sr.  Capitão 
Celestino  Beca,  collaborador  d -0  Archeologo  Português,  e a quem  o Museu  deve 
também  a posse  de  outros  importantes  mor-irnentos  archeologicos.  = ./.  L.  de  F.]. 
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Subrio  na  ornamentação  que  se  restringe  ao  arco  e ao  pé,  o bello 
espeeime  exbibe  no  entanto  pureza  de  linhas  e accentuado  cunho  de 
elegancia;  não  ficaria  mal  pregado  na  palia  de  matrona  romana  em 
villegiatura  pela  província  ou  no  sagum  de  algum  callaico  rico,  já  ro- 
manizado,  mesmo  no  palludamentum  de  legionário  em  serviço.  Se  lhe 
fallecem,  a opulentar-lhe  os  contornos,  as  filigranas  e granulações,  o 
esmalte  e a incrustação,  as  pedrarias,  os  pingentes,  o ambar,  o coral, 
o marfim,  o osso,  as  contas  variegadas,  os  diversos  elementos  orna- 
mentaes,  emfim,  que  a fantasia  punha  ao  serviço  da  vaidade,  — o as- 
pecto gracil  e de  leveza  aeeusa  boa  escola  e a florescência  da  arte 
italica. 

Pela  inspecção  dos  desenhos  —perfil  e projeeção  orthogonal  do  ve- 
lho alfinete  de  segurança — apuram-se-lhe  facilmente  os  componentes 
architectonicos,  a que  em  rigor  só  falta  o fusilhão  ou  alfinete , perdido 
accidentalmente,  desfeito  acaso  pelas  perniciosas  condições  geológicas 
e climatéricas  da  região  da  jazida,  como  é frequente  acontecer  por  se- 
rem estas  peças  construídas  ordinariamente  de  bronze  ou  de  ferro, 
mesmo  nos  exemplares  de  ouro  e de  prata.  A destruição  parcial  da  fe- 
mea  da  charneira  não  difficulta  de  resto  a reconstituição  geral  do  ins- 
trumento. A linha  e a secção  triangular  do  arco  incluem-no  em  o grupo 
densissimo  das  fibulas  ad  arco  semplice , com  o pé  curto  finalizando 
em  botão  terminal,  conico,  de  mero  enfeite;  e a cabeça  que  sustenta 
a charneira  do  fusilhão  desapparecido.  Pendente  do  pé  o descanso,  em 
longa  e estreita  lamina  recurvada  no  extremo  inferior,  a offereeer  á 
ponta  aguda  do  alfinete  uma  goteira  perservativa  e retentora.  Apenas 
em  complemento  ornamental,  na  linha  media  do  arco — um  cordão  gra- 
vado, a accentuar  a aresta  dos  dois  planos  do  extradorso;  e perpendi- 
cularmente outro,  já  proximo  da  cabeça  da  fibula. 

Os  componentes  dominantes  caracterizam,  pois,  decisivos  um  pro- 
ducto  puro  de  joalharia  romana,  sem  indicio  de  degeneração.  Fácil  é 
encontrar  nos  trabalhos  de  colleccionação  similes  com  que  se  irmane 
o exemplar  descripto1. 

Fão  é para  aqui  averiguar-lhe  a ascendência  controversa;  a da  fa- 
mília numerosa,  em  que  pelo  seu  caracter  geral  se  filia,  tem  sido  at- 
tribuida  ás  fibulas  da  Tène,  mesmo  ás  de  Certosa.  Caberia  antes  de- 
terminar-lhe a chronologia;  mas  essa,  á mingua  de  accidentes  bem 
específicos,  só  pode  indicar-se  com  ampla  latitude,  referindo-a  á do 


1 O.  Moatelius,  La  civilisat.ion  primitive  en  Italie  depuis  Vintroducticm  des  mé- 
laux,  lc  partie,  Stockholm,  1895,  pl.  xin,  fig.  180, 183,  184  e 185. 
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período  subsequente  á conquista  romana,  Maior  precisão  deveria  talvez 
dimanar  do  estudo  das  condições  de  jazida,  infelizmente  desconheci- 
das, e poderá  decorrer  do  aspecto  dos  objectos  d,e  prata  encontrados 
no  mesmo  deposito  archeologico,  segundo  o informe  do  Dr.  Leite  de 
Vasconcellos. 

Entretanto  a mais  approximada  determinação  chronologica  do  typo 
não  teria  interesse  privativo  para  nós:  o exemplar  não  é indigena,  foi 
manifestamente  importado,  entra  na  serie  de  adornos  multíplices,  com 
que  os  dominadores  tentavam  nos  emporia  a cubiça  ingênua  dos  habi- 
tantes das  cividades. 

II 

A antiga  fivela  circular  do  Norte 

A nota  presente  abrange  apenas  a fivela  dos  castros  e das  estações 
archeologicas  do  Norte,  romanas  ou  simplesmente  romanizadas,  na 
fórma  mais  vulgar  figurada  nas  subsequentes  gravuras  illustrativas  do 
texto.  Excluo  por  agora  do  estudo  outros  typos  do  mesmo  instrumento, 
menos  communs  e mais  artísticos,  como  o do  castro  de  Argozelo,  ar- 
chivado  no  museu  de  Bragança  *,  e o da  Pedrulha,  guardado  no  museu 
municipal  da  Figueira  da  Foz1 2. 

Na  indagação  da  typologia  das  fibulas  castrejas  depara-se-nos  in- 
defectivelmente  o problema  prévio  da  classificação  do  modesto  arte- 
facto. É que  por  vezes  a litteratura  scientifica  incluiu-o  no  grupo  inte- 
ressantíssimo dos  alfinetes  de  segurança , identificando  as  duas  series  e 
conferindo-lhes  indistintamente  a qualidade  representativa  de  meros 
episodios  morphologicos  de  um  architypo.  Na  attribuição  manifesta  de 
préstimo  igual,  designou-as  com  o mesmo  nome — fibulas,  especializando 
as  fivelas  com  o qualificativo  de — annulares,  por  attenção  ao  desenho 
de  uma  das  peças  organicas3.  Antes  de  tudo  parece  que  a estes  ins- 
trumentos não  se  adapta  bem  a classificação. 

É realmente  com  a fibula  annular  que  a fivela  archaica  dos  nos- 
sos castros  tem  alguma  affinidade  formal;  mas  o confronto  detido  dos 
exemplares  de  cada  uma  das  espeeies  aparta-as  estructuralmente,  apu- 


1 O Archeologo  Português , t.  iv,  «Museu  Municipal  de  Bragança»  por  A.  Lopo, 
pag.  97,  fig.  7. 

2 Portvgalia,  t.  i,  «Estação  luso-romana  da  Pedrulha»,  por  A.  Santos  Ro- 
cha, pag.  595,  fig.  4.* 

3 E.  Cartailhac,  Ages  Préhistoriques  de  VEspagne  et  du  Portugal,  Paris,  pag. 
277  e sqq.  Cfr.  Compte  rendu  du  Congrès  international  d’anthropologie  et  archéo- 
logie  préhistorique,  Lisbonne,  1884,  pag.  657  e sqq.,  pl.  ii,  fig.  8.* 
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rando  poucos  aspectos  communs  e esses  sem  importância  decisiva. 
(Fig.  l.a  e 2.a).  Só  conheço  por  emquanto  do  Norte  de  Portugal  um  mo- 
delo da  primeira,  que  é relativamente  frequente  no  resto  da  península 
como  decorre  de  trabalhos  litterarios  que  a assinalam,  e do  exame 
do  grupo  valioso  de  fibulas  que  exhibe  o museu  de  Madrid  *.  Recor- 
rendo a uma  bem  conhecida1 2  para  termo  de  comparação,  vê-se  que 
dos  seus  elementos  constitueionaes  (fig.  l.a)  a fivela  não  tem  o arco  se- 
micircular c,  nem  a goteira  d para  descanso  do  alfinete  a;  e que,  á 
parte  a communidade  de  um  aro  5,  a divergência  é fundamental. 

Quando  no  estudo  das  fibulas  se  consideram,  para  o effeito  da  clas- 
sificação, pormenores  de  apparencia  bem  secundaria  como  a fórma  e 
secção  do  arco,  a natureza  e a modalidade  da  sua  ornamentação,  o com- 
primento do  pé  e os  correlativos  appendices  decorativos,  o numero  das 


Fig.  l.a  — Fibula  annullar  hispaniea 


espiras  da  mola  e outras  similares  minúcias  que  determinam  agrupa- 
mentos typologicos,  definem  procedências  e precisam  épocas;  não  é de- 
certo licito  menosprezar  um  trecho  arehitectonico,  nitidamente  differen- 
cial,  e estatuir  a equiparação  intima  unicamente  pela  conformidade 
eschematica  de  um  orgão. 

Mas  será  realmente  a fivela  castreja  uma  fibula,  de  feição  local? 

A teehnologia  classica  agrupou,  é certo,  num  geral  appellativo  scien- 
tifico  as  fivelas,  os  alfinetes  de  segurança,  os  broches  multiformes 
e diversos  instrumentos  archaicos,  que  prestavam  serviços  generica- 
mente parallelos  e tinham  o fusilhão  como  elemento  impreterivel  do 


1 Juan  Rubi  o de  la  Serna,  Noticia  de  una  necrópolis  anteromana,  Madrid,  la- 
mina x,  fig.  8.a ; Gr.  Bonsor,  Les  colonies  agricoles  pré-romaines  de  la  vallée  du  Bétis, 
Paris,  1899,  pag.  82,  fig.  9.a ; A.  Engel,  Nouvelles  et  correspondances,  Paris,  1896, 
pag.  21 ; Revue  Arehéologique,  4'  série,  tom.  n,  pag.  414. 

2 Gr.  Bonsor,  ob.  cit. 
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seu  organismo:  abrangeu-os  a todos  sob  o termo  de  fibula  oujibla1. 
Mas,  como  na  amplíssima  latitude  do  vocábulo  iam  sub-grupos  cara- 
cterísticos e bem  distinctos — um  d’elles  muito  denso  e salientemente  in- 
teressante, começou  modernamente  a applicar-se  a este  em  especial  o 
nome  generico.  Por  isso  a fivela  vulgar,  estranha  na  verdade  á serie 
assim  appelidada  em  accepção  restricta,  passou  a ter,  no  conceito  de 
muitos  archeologos,  localização  privativa  com  rotulo  especial.  S.  Rei- 
nach2,  V.  Gross3,  e mais  antiquários  de  não  menor  autoridade  scien- 
tifica,  procederam  nessa  conformidade,  apartando  as  duas  classes  de 
objectos  em  trabalhos  de  muito  saber.  E no  museu  madrileno,  onde  o 
abundante  material  exposto  na  secção  dos  alfinetes  de  segurança  não 
tem  por  emquanto  discriminação  rigorosa,  também  as  separaram,  acaso 
sob  a mesma  orientação  scientifica4. 


Fig.  3.a 

Fivela  de  Sabroso 


Fig.  4.a  — Fivela  de  Jiriteiros 


Fig.  5.a— - Cabeças  de  fusilhão 


Na  realidade  a fibula,  no  sentido  limitado  em  que  é hoje  tomada 
usualmente  a palavra,  distancia-se,  debaixo  de  múltiplos  aspectos,  da 
fivela  castreja,  cuja  construcção  comporta  apenas  duas  peças  funda- 
mentaes — o aro  roliço,  raro  parallelogrammico,  frequentemente  de 
espessura  variavel  dentro  do  mesmo  especime,  liso,  ora  fechado,  ora 
interrompendo-se  num  ponto  da  circumferencia  em  solução  breve  de  con- 
tinuidade; e o fusilhão  em  geral  rombo  e espesso,  atravessando  diame- 
tralmente o aro  e abraçando-o  por  um  lado  com  um  anel  ou  com  es- 
pira singela,  que  lhe  não  tolhem  mobilidade  ampla  (fig.  2.a  a 5.a,  8.;t 


1 Daremberg  et  Saglio,  Dictionnaire  des  antiquités greeques  et  romaines,  Paris, 
1896,  t.  ii,  s.  v.  «fibula»,  por  S.  Reinach. 

2 In  cit.  Dictionnaire. 

3 IjOL  Tene,  Paris,  1886. 


Sala  iv,  mostrador  A. 
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Outra  feição  e maior  complexidade  de  elementos  tem  a fibula  nor- 
mal:— arco  geralmente  semicircular,  diversamente  ornamentado,  de 
secções  múltiplas  e apparencias  variabilissimas;  fusilhão  quasi  sempre 
aciculado  e de  movimento  mais  restricto;  descanso  em  goteira,  em 
disco  ou  lamina,  peça  de  consideração  como  uma  das  basilares  para 
determinar  a chronologia  e proveniência  do  instrumento;  pé  já  curto, 
já  alongado,  segurando  o descanso,  e por  vezes  com  appendices  de 
adorno  definindo  civilizações;  e cabeca,  emfim,  de  variado  desenho,  li- 
gando-se ao  fusilhão  mediante  charneira  ou  espiraes  uni-  e bilateraes. 

A fivela  não  nos  impressiona  como  objecto  de  enfeite  pessoal,  que 
é a faceta  predominante  do  archaico  alfinete  de  segurança.  As  dos  cas- 
tros caracterizam-se  até  na  pluralidade  dos  casos  pela  pbysionomia  pe- 
sada e grosseira  e pela  extrema  modéstia  ornamental.  Sem  desconhecer 
que  as  nossas  fibulas  também  não  se  notabilizam  ordinariamente  pela 


exuberância  das  decorações  — tão  frequentes  e não  raro  apparatosas 
nos  similes  exoticos — inferiorizando-se  até  em  confronto  num  grau 
considerável,  ha  todavia  que  reconhecer  nas  fivelas  maior  indigência 
de  adornos.  Os  ornatos,  quando  existem,  localizam-se  de  preferencia 
nos  pontos  de  interrupção  do  aro  *.  As  duas  extremidades  livres  nem 
sempre  se  exhibem  nuas  e singelas  (fig.  2.a  e 6.a  a);  ás  vezes  apre- 
sentam sulcos  circulares,  parallelos,  e botões  terminaes,  semi-espheri- 
cos  (fig.  6.a,  b1  c e d)-  uma  ou  ambas  encurvam-se  para  fora  em  gan- 


1 Em  alguns  exemplares  expostos  no  museu  de  Madrid  os  proprios  aros  são 
decorados  com  aneis,  sulcos,  linbas  pontuadas  e cheias,  etç.  Do  Norte  de  Portugal 
só  conheço  um  exemplar,  ornamentado  no  aro  com  um  sulco  helicoidal:  está  no 
museu  de  Bragança  e provém  de  um  castro  de  Mirandella  (informação  de  Albino 
Lopo). 
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chos,  em  breves  arcos  de  circulo  (fig.  ll.a  a),  em  espiraes  (fig.  3.a, 
4.a  e 10. a a);  ora  encostando-se  ao  aro  pelo  lado  externo,  ora  sem  con- 
tacto; quando  em  equilibrada  harmonia  e correcta  equivalência,  quando, 
sob  formas  e em  posições  asymetricas;  quer  adelgaçando  até  ao  extre- 
mo, quer  finalizando  em  botões  conicos  (fig.  7.%  8.a  e 9.a)  ou  cylindricos 
com  sulcos  parallelos  (fig.  10. a,  b e c e 1 l.a,  b)  ou  hemisphericos,  an- 
tecedidos de  aneis  alternantes  com  sulcos  (fig.  ll.a,  c).  E não  ultra- 
passam muito  mais  tão  discreta  simplicidade  decorativa.  Mas  a par 
d’estas  caracteristicas  differenciaes  cumpre  realçar  outras  registráveis. 

A persistência  modelar,  notável  já  na  fibula  castreja,  mais  se  ac- 
centua  na  fivela,  cujos  dois  únicos  typos,  de  aro  fechado  e interrom- 
pido, se  reproduzem  monotonos  — dos  castros  preromanos  nas  civida- 
dès  e castros  romanizados,  d’estes  em  estações  de  fundação  romana. 


Fig.  30. a — Ornamentação  do  aro  (Sabrosp) 


Sob  o informe  erudito  de  archeographos  autorizados  a xespeito  de 
exemplares  romanos,  inteiramente  idênticos  aos  nossos  *,  deve  também 
attribuir-se  aos  dois  sub-grupos  privativo  emprego  incommutavel:  a 
fibula,  para  habituálmente1  2 acolchetar,  vá  o termo,  diversas  peças  do 
vestuário  masculino  e feminino,  assim  na  Grécia  e na  Italia — -o peplos,. 


1 S.  Reinach,  in  Dictionnaire  cit.  Cfr.  A.  Rieh,  Dictionnaire  des  antiquités 

yrecques  et  romaines,  s.  v.  «fibula»,  3.  ' \y  i 

2 S.  Reinach,  in  loç.  cit.,  opina  que  algumas  fibulas,  pesadas  e de  grandes 
dimensões,  poderiam  servir  para  sustentar  cortinados  ou  tapeçarias. 


8 


O Archeologo  Português 


chiton,  chlaena,  palia,  palladium,  sagum,  palludamentum ; a fivela, 
para  apertar  cintos,  cinturões,  correias,  arreios  de  cavallos,  as  taeniae 
vittae  dos  cabellos  e objectos  similares.  O uso  attribuido  a esta  ultima 
justifica-se  parcialmente  na  Lusitania  pelas  escassas  indicações  ethno- 
graphicas  de  Strabo,  e até  pelo  exame  da  grosseira  estatuaria  archaica 
do  Norte. 

Os  Lusitanos,  informa  o celebre  historiador  grego,  serviam-se  de 
um  escudo  pequeno,  sem  braçadeiras,  que  traziam  suspenso  do  pes- 
coço por  duas  correias.  Nas  suas  unidades  militares,  refere  ainda,  en- 
trava a cav aliaria  h 

A inspecção  directa  dos  minguados  especimes  da  escultura  lusa 
ou  callaico-romana  confirma  o porte  da  alludida  arma  defensiva;  bem 
assim  comprova  o de  um  cinturão  de  que  pendé  uma  adaga  larga1 2. 
É,  pois,  bem  de  presumir  que  desde  os  tempos  pre-estrabonianos  fosse 
aqui  usada  a fivela  circular  pelo  menos  nas  correias  do  escudo,  no  cin- 
turão dos  guerreiros,  nos  arreios  dos  corcéis  lusitanos. 


Fig.  11. a — Ornamentação  do  aro  (Briteiros) 


De  resto  a notada  diversidade  de  utilização  pratica  das  duas  series 
de  instrumentos  explica  em  certa  medida  a parcimoniosa  decoração  da 
fivela  e a mais  longa  continuidade  dos  typos  primitivos.  Com  patente 
funcção  secundaria,  mais  facilmente  se  subtrahiu  ás  oscillacões  da  moda 
que  em  todas  as  épocas,  no  empenho  de  lisonjear  vãs  ostentações  e de 
marcar  superioridades  sociaes  e politicas,  rebuscou  nos  perennes  re- 
cursos da  arte  e da  fantasia  novas  fôrmas  e combinações  arehitecto- 
nicas  para  transmutar  successivamente  a fibula.  O evolver  consequente 
da  morphologia  do  alfinete  de  segurança  forneceu  indicadores  clirono- 
logicos,  por  onde  é possivel  com  relativa  segurança  e approximação 
datar  depositos  e estratos  archeologicos. 


1 Geographia,  liv.  in,  cap.  3.°  e 4.° 

2 Portvgalia , t.  i,  pag.  832,  «O  Basto»,  artigo  de  Rocha  Peixoto;  e a vasta 
e completa  bibliographia  por  elle  citada  em  notas. 
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Á fivela  circular  ainda  não  foi  até  agora  reconhecido  igual  predicado 
prestimoso  ; não  tem  sido  « . . .un  peu  comme  un  coguillage-type  dans 
Vétude  de  la  paléontologiei) . 

* 

Definido  o perfil  e o caracter  peculiar  do  instrumento  em  estudo 
e localizado  convenientemente  dentro  da  archeographia  nacional,  resta 
indicar  os  pontos  conhecidos  da  sua  dispersão  chrorographica  ao  norte 
do  país  e estabelecer  os  dados  do  problema  da  sua  procedência. 

O restricto  espolio  de  Sabroso,  castro  limpo  de  romanizaçao  no 
sentir  geral,  enriqueceu  o museu  de  Guimarães  com  doze  exemplares 
da  fivela;  o da  citania  de  Briteiros  com  vinte  e dois:  são  de  bronze 
e na  maioria  acham-se  obliterados  e desprovidos  do  fusilhão.  Conhe- 
eem-se  vários  especimes  de  outras  estações  com  accentuada  influencia 
romana:  assim — dos  castros  de  Mouros , freguesia  de  Yillar  de  Mou- 
ros1 2, do  Monte  Redondo do  Prejal,  sitio  de  Castello  Branco,  Mo- 
gadouro3,  de  Rio  Torto,  concelho  de  Valle  Passos4,  de  Azere , con- 
celho de  Areos-de-Val-do-Vez  5;  das  grutas  de  S.t0  Adrião,  pedreiras 
de  Vimioso6;  da  gruta  da  Cabeça  da  Ministra,  Alcobaça7;  da  esta- 
ção lusitano-romana  da  Pedrulha,  concelho  da  Figueira  da  Foz8,  de 
Conirnbriga  9;  do  concelho  de  Castello-Branco  10 11 ; dos  castros  de  Cocolha, 
termo  de  Augueira,  concelho  de  Vimioso,  e de  S.  Jusenda , termo  de 
Valle-Prados,  concelho  de  Mirandella etc.,12. 


1 Quatro  exemplares  no  museu  de  Guimarães. 

2 Exploração  iuedita  de  Albauo  Bellino. 

3 Informação  particular  do  Rev.do  José  Augusto  Tavares. 

4 Portvc/alia , t.  i,  «Instrumentos  de  bronze»,  por  Henrique  Botelho,  pag.  827, 
fig.  8.“ 

5 O Archeologo  Português,  t.  i,  «Castello  de  S.  Miguel-o-Anjo»,  por  F.  Alves 
Pereira,  pag.  167,  fig.  2.a,  n.°  22. 

6 J.  F.  Neiy  Delgado,  «Reconhecimento  scientifico  dos  jazigos  de  mármore 
e alabastro  de  Santo  Adrião»,  in  Communicações  da  Commissão  dos  Trabalhos 
Geologicos  de  Portugal,  tom,  ir,  fase.  i,  pl.  ni,  fig.  22. 

7 Portvgalia , 1. 1,  «Grutas  de  Alcobaça»,  por  M.  Vieira  Natividade,  est.  xxiv, 
fig.  203. 

8 No  museu  da  Figueira  da  Foz. 

9 Archivados  no  museu  do  Instituto  de  Coimbra. 

10  Informação  de  F.  Tavares  Proença. 

11  Informações  do  capitão  Albino  Lopo. 

12  D.  José  Villa- Amil  y Castro  também  descreve  uma  fivela  de  aro  interrom- 
pido, encontrada  por  elle  na  «Croa»  de  Riotorto,  Galliza.  E inteiramente  seme- 
lhante ás  nossas.  Vid.  «Armas,  utensilios  y adornos  de  bronce  recogidos  en  Ga- 
licia»,  in  Museo  de  antiguedades  espaholas , t.  iv,  pag.  66. 
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Fundamentalmente  mantêm  todos  parallelismo  concordante,  como 
calcos  dos  mesmos  moldes.  Limitada,  pois,  a observação  ao  caso  na- 
cional, poder-se  hia  concluir  talvez  que  a fivela  foi  invento  de  metal- 
lurgia  lusitana.  Mas  os  modelos  colligidos  em  Portugal  não  diversifi- 
cam dos  archivados  no  museu  madrileno,  nem  divergem  dos  itálicos 
com  que  se  illustram  publicações  didacticas1:  em  todos,  indigenas  e 
exoticos,  nota-se  a mesma  typologia  e até  frequentemente  identidade 
de  minúcias  de  decoração  nos  extremos  soltos  do  aro.  É,  pois,  inap- 
plicavel  como  explicação  do  facto — o principio  de  que  a mesma  neces- 
sidade determinou  a invenção  de  instrumento  igual  era  pontos  afasta- 
dos do  mundo  antigo. 

A complicar  a solução  do  problema  das  procedências  surge  no  oppi -* 
dum  helvetico  da  Tène  (Tène  II)  o simile  de  um  dos  nossos  typos  da 
fivela,  o de  aro  fechado,  que  Victor  Gross2  não  hesita  em  appeli- 
dar  — boucle  à ardillon  mobile,  e em  exhibir  como  o mais  antigo  mo- 
delo de  jivela  com  fusilhão  3. 

E na  França  o outro  typo  de  aro  interrompido,  alem  de  apparecer 
em  jazidas  gálio-romanas,  encontrou-se  em  uma  sepultura  de  feição  pu- 
ramente gauleza,  do  século  iv  antes  de  J.  C. ; junto  do  esqueleto  haviam 
sido  depositados  uns  arreios  de  cavallo,  uma  espora,  contas  de  vidro 
azul  mosqueadas  de  amarello  e uma  fibula  da  Tène  I4.  Ante  as  pon- 
deradas circunstancias  limito-me  a pôr  aqui  as  illações  mais  próximas 
e seguras,  rigorosamente  emergentes  dos  elementos  apurados;  são  ape- 
nas estas : 

— que  a fivela  circular  não  veio  para  a Lusitania  com  o legionário 
invasor;  já  era  usada  antecedentemente  á conquista  romana; 

— que  no  entanto  não  foi  invenção  da  industria  indígena;  pertencia 
á civilização  primitiva  de  outros  povos,  que  verosivelmente  a não  im- 
portaram de  cá. 

Producto  da  industria  celtica  ou  romana,  não  me  proponho  agora 
dilucidar-lhe  a ethnogenia  obscura. 

Originaria  da  cultura  celtica,  não  admiraria  se  introduzisse  nos  po- 
voados castrejos,  mesmo  negando  a estes  a celtização  em  tempos  pre- 


1 Daremberg,  Dictionnaire  cit.,  fig.  3029. 

2 Oh.  cit.,  pl.  8,  n.°  10. 

3 Na  seguuda  idade  de  ferro  dos  paises  escandinavos,  no  periodo  comprehen- 
dido  entre  a era  christã  e o século  n,  usou-se  unia  fivela  de  bronze,  typo  de  aro 
fechado;  differe  da  nossa  apenas  em  o aro  não  ser  inteiramente  circular.  O.  Mon- 
telius,  Les  temps  préhistoriqués*  en  Suède,  Paris,  1895,  pl.  xvi,  fig.  5.® 

4 Album  Caranda,  por  Frédéric  Moreau,  lé,e  partie.  pl.  S,  fig.  13— -cit.  de  M. 
J.  Déchelette. 
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ou  protohistôrieos : os  typos  industriaes  da  Tène  alastraram  para  fora 
da  vasta  area  geographica,  que  sem  contestação  é attribuida  aos  povos 
propriamente  celticos. 

Oriunda  da  civilização  romana,  como  poderá  também  dizer-se  do 
typo  de  aro  interrompido,  precederia  os  conquistadores  pelo  phenomeno 
sociologico  de  infiltração  já  averiguado  para  outros  casos. 

E provinda  de  uma  ou  de  outra,  acaso  de  uma  differente  derivação 
ainda  ignota,  a verdade  é que  a fivela  se  fixou  e perdurou,  immobilb 
zada  nas  suas  linhas,  até  pelo  menos  ao  século  iv  depois  de  J.  C.  Se 
posteriormente  ainda  subsistiu,  é por  emquanto  impossível  asseverá-lo; 
apenas  pode  conjecturar-se  que,  se  persistiu  para  áquem  das  invasões 
nórdicas,  seria  apenas  como  mera  sobrevivência,  porque  os  barbaros 
não  usavam,  segundo  parece,  similares  typos  de  fivela*. 

Dezembro  de  1903.  T , „ 

Jose  Fortes. 


A cava  de  Viriato 

A personalidade  de  Viriato,  heroe  lusitano  de  quem  L.  Floro  disse 
que  podia  ter  sido  Hispaniae  Romulus  «o  Romulo  da  Hispania» 1  2,  e 
a quem  Estrabão  chamou  simplesmente  /po-r/íç  «salteador»3,  tem  sido 
varias  vezes  thema  de  trabalhos  especiaes,  tanto  artísticos  como  scien- 
tificos. 

Por  vicissitudes  da  sorte,  o nome  d’este  heroe  ligou-se  á celebre 
Cava  de  Viseu.  E evidente  que  a relacionação  de  Viriato  com  a Cava 
é moderna,  como  já  ponderou  Borges  de  Figueiredo4;  nem  mesmo  a 
palavra  Viriato 5 pertence  á linguagem  popular  propriamente  dita:  se 
lhe  pertencesse  desde  as  origens,  devia  ter  outra  fórma  muito  diversa 
da  que  tem.  São  cousas  sabidas  e claras,  em  que  não  é preciso  insistir. 


1 Cfr.  M.  C.  Barrière-Flavy,  Les  arts  industrieis  des  peuples  barbares  de  la 
Gaule  du  vn"  av  vnin"  siècle,  Paris,  1901.  É comtudo  interessante  notar  que,  no 
periodo  viu  (800-1050  de  J.  C.)  da  idade  de  ferro,  nos  paises  escandinavos 
apparece  um  typo  de  bronze,  muito  ornamentado,  da  fivela  de  aro  interrompido; 
afora  os  lavores,  o esboço  geral  é o mesmo  dos  nossos  modelos.  Vid.  O.  Montelius, 
ob.  cit.,  pl.  xx,  fig.  7.a 

2 Epit.  rer.  Bom.,  II,  xvn. 

3 Geogr.,  III,  iv,  5. 

4 Be  vista  Archeologica,  iv,  29. 

5 Quanto  a mim,  é erro  escrever  Viriatho,  com  h,  como  já  mostrei  n-  O Ardi. 
Fort.,  ii,  23-24;  como  porém,  por  fatalidade,  quasi  nunca  as  boas  razões  calam 
no  animo  do  publico,  lia  quem  continue  a escrever  assim:  vid.,  por  éxemplo,  o re- 
eente  livro  do  Sr.  Theophilo  Braga,  intitulado  Viriatho. 
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Todavia,  se  a denominação  de  Viriato  dada  á Cava  provém  dos 
eruditos,  e não  tem  por  isso  importância  (embora  possamos  conservar 
a tradição),  nem  por  isso  a Cava  deixa  de  ser  monumento  por  ora  unieo 
na  nossa  archeologia,  e que  deve  merecer  toda  a veneração,  quer  dos 
estudiosos,  quer  do  publico. 

A semelhança  do  que  n-0  Archeologo  se  tem  feito  a proposito  de 
outros  monumentos  ou  estações  archaicas,  inaugura-se  boje  aqui  uma 
secção  destinada  a archivar  estudos  concernentes  á Cava. 

J.  L.  DE  V. 


Noticia  contida  numa  revista  allomil  (1868) 


A noticia  que  vae  ler-se  é extrahida  da  Archaologische  Zeitung 
de  Berlim,  nova  serie,  vol.  i (1868),  pag.  14-15,  de  um  artigo  com 
o titulo  de  «Rõmisches  Lager  bei  Viseu  in  Portugal», — escrito  em 


r u. 

Fig.  2.a 


fórma  de  carta  dirigida  por  W.  Gurlitt  a E.  Hiibner.  Esse  artigo  vem 
acompanhado  de  uma  breve  planta  e perfil,  que  reproduzo  no  mesmo 
tamanho,  plus  minus  (figs.  l.a  e 2.a). 

« . . ist  ein  Erdwerk  in  der  Form  eines  fast  regelmãssigen  Achtecks 
und  liegt  in  dem  tiefsten  Theile  des  breiten  Hochthals  . . von  Viseu  . . 
doch  ist  es  von  allen  umgebenden  Hohen  weit  genug  entfernt,  um  gegen 
einen  Angriff  von  oben  herab  sich  zu  sein  . . Vier  Seiten  sind  noch 
vollstãndig  [fig.  1],  . . Jede  Seite.  . ist  iiber  330  meiner  Schritte  lang. . 
Eine  Strecke  von  170  Schritt  an  der  vierten  und  lãngs  der  ganzen 
Ausdehnung  der  fünften  Seite  zeigt  sich  der  Graben  in  seiner  ursprüng- 
lichen  Breite  von  28  Schritt,  theilweise  noch  mit  deutlich  erkennbarem 
einstufigem  Profil  [fig.  2],  aber  durch  Ackerboden  bedeutend  aufge- 
füllt.  . . Die  Walle.  . bestehen  aus  dem  Erdreich  der  Umgebung,  san- 
digem  Lehm  mit  grosseren  und  kleineren  Steinbrocken  vermengt.  .». 
O A.  resume  um  ms.  de  Berardo,  conego  da  sé  de  Viseu:  segundo  esse 
ms.,  a Cava  era  antigamente  «noch  mit  einer  Tinir  verschlossen  . . vier 
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grosse  Oeffnungen  führten  hinein,  zwei  im  Norden  und  zwei  im  Süden; 
sie  mügen  alten  Tlioren  entsprochen  haben. 

O A.  não  diz  o que  poderia  ser  a Cava;  limita-se  a citar  a opi- 
nião de  Herculano  e de  Berardo,  segundo  a qual  seria  um  acampamento 
romano. 

No  ms.  de  Berardo  diz-se  que  o monumento  já  tinha  o nome  de 
Cava  de  Viriato  num  doc.  de  18  de  Abril  de  1461  [Mas  ler-se-hia  ahi 
só  Cava,  sem  Viriato  ? j . 


J.  L.  DE  V 


II 


Estado  actual  da  Cava  (1903) 

Do  interessante  Relatorio  sobre  as  obras  de  conservação  da  Cava  de  Viriatho, 
organizado  a pedido  do  Sr.  Presidente  da  Camara  Municipal  de  Viseu  pelo  Sr.  Ma- 
ximiano  de  Aragão,  Hippolyto  Maia  e José  de  Almeida  e Silva,  relator,  — e im- 
presso em  Viseu  em  1903,  extraio  os  trechos  que  vão  ler-se,  que  expõem  as  cir- 
cunstancias em  que  a Cava  está  na  actualidade.  Como  illustração,  junto  uma 
planta  da  Cava,  que  me  foi  obsequiosamente  enviada  pelo  digno  director  das 
obras  publicas  do  districto  de  "Viseu,  o Sr.  Engenheiro  Teixeira  de  Aguilar. 

No  citado  Relatorio  os  signatários  advogam  calorosamente  a ideia  de  que 
a Ex.ma  Camara  Visiense  mande  restaurar  a Cava,  e vele  pela  conservação  de  tão 
notável  monumento.  Não  póde  ser  mais  justa  a reclamação;  e é de  esperar  que 
ella  encontre  eco  nos  poderes  públicos. 

J.  L.  DE  Y. 

«E  a Cava  de  Viriato  um  campo  entrincheirado  de  muros  de  terra, 
com  a fórma  de  um  polygono  octogonal  quasi  regular,  do  qual  escolhe- 
mos o lanço  arborizado  que  faceia  com  a cathedral  visiense,  para  d’ahi 
começarmos,  na  direcção  N.,  o nosso  exame. 

O l.°  lanço,  que  é cortado  a S.  e antes  do  seu  vertice  por  um  ca- 
minho recentemente  aberto,  mede  de  comprimento  total  316  passos  de 
0"’,80,  ou  252m,80.  O seu  estado  de  conservação  mantem-se  regular, 
se  hem  que  com  o primitivo  aspecto  já  perdido,  em  consequência  das 
recentes  obras  de  aformoseamento  ali  praticadas. 

Encontram-se  nelle  apenas  frequentes  passadeiras  feitas  pelo  povo, 
as  quaes  tem  escalavrado  o plano  das  faces  por  onde  passam. 

O 2.°  lanço,  que  ligado  ao  l.°  entesta  na  antiga  abertura  da  Cava 
junto  á quinta  da  Machada,  tem  de  comprimento  296  passos  ou  236"', 80. 
Nelle  apenas  ha  a notar  a repetição  das  passadeiras , e os  abusivos  e 
extensos  cortes,  ainda  recentes,  praticados  na  sua  face  interior  e topo 
N.,  com  provável  mudança  dos  marcos  camararios,  feita  talvez  pelo 
proprietário  da  quinta  confinante,  e bem  assim  dois  muros  d’esta  mesma 
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quinta  construídos  sobre  este  lanço  da  Cava,  os  quaes  interrompem 
e opp rimem  a independencia  da  sua  base. 

O 3.°  lanço,  que  mede  de  comprimento,  a partir  da  abertura  da 
Cava  até  o seu  verti, ce,  332  passos  ou  265"‘,60,  encontra-se  no  principio 
bastante  escalavrado  sobre  a quinta  da  Maehada,  estando  ahi  a sua 
face  exterior  quasi  a prumo.  Segue  depois  num  regular  estado  de  con- 
servação e aspecto  primitivo,  cerceado,  apenas  a meio  e em  frente  da 
extincta  fabrica  de  vidros,  por  umas  escavações,  de  onde  se  tem  ex- 
traindo saibro  em  grande  quantidade. 

Por  esses  sitios  e no  caminho  interior  que  corre  parallelo  a este 
lanço  da  Cava,  praticaram-se  recentemente  umas  escavações  em  forma 
de  valia,  cuja  terra  parece  ter  sido  levada  para  dentro  da  quinta  con- 
finante. No  extremo  d’este  lanço  ha  por  dentro  e porfora  umas  esca- 
vações antigas,  cobertas  de  mato. 

O 4.°  lanço,  a meio  do  qual  fica  outra  abertura  da  Cava,  mede  de 
comprimento  297  passos  ou  237"', GO.  Mantem-se  bem  conservado,  ex- 
cluindo umas  faltas  de  terra  logo  no  seu  começo,  e o corte  a prumo 
sobre  o caminho  interior,  que  já  é antigo.  Num  dos  topos  d’este  lanço 
que  dão  para  a abertura  ali  existente  encontra-se  um  muro  que  sobre 
elle  vae  terminar,  pertencente  á quinta  da  Maehada,  o qual  lhe  cerceia 
uma  parte  da  base;  e no  topo  fronteiro  ha  uns  abusivos  cortes  recentes, 
feitos  exteriormente  na  base,  para  aumento  do  campo  de  milho  de  que 
está  cultivado  o.  fosso  respectivo. 

O õ.°  lanço,  que  mede  de  comprimento  323  passos  ou  258m,40,  é 
de  todos  os  oito  lanços  da  Cava  o que,  juntamente  com  o seu  fôsso,  se 
encontra  ainda  hoje  no  melhor  estado  de  conservação,  podendo  affirmar- 
se  que  o.  seu  actual  aspecto  é o primitivo.  Apenas  tem  no  começo  uma 
antiga  passadeira,  já  coberta  de  mato,  e da  qual  o povo  não  se  serve 
actualmente. 

O 6,°  lanço,  que  mede  de  comprimento  281  passos  ou  224'", 80, 
mantem-se  somente  alteroso  na  extensão  que  vae  do  seu  começo  até 

0 caminho  de  S.  Tiago,  que  nelle  entra  para  dentro  da  Cava.  Nesta 
parte  foi  recentemente  cerceado  na  sua  base  exterior,  até  o topo  da 
abertura,  não  só  por  um  poço,  como  pelo  córte  da  face,  sobre  cujo 
terreno  se  estende  um  campo  de  milho,  que  é cultivado  no  seu  fosso. 

1 . A margem  exterior  do  fosso  sêeo  que  reveste  parte  d’este  lanço 
e todo  o anterior,  e na  qual  corre  um  caminho  publico,  encontra-se 
escalavrada  por  profundas  explorações  de  saibro,  que  prejudicam  e 
destroem  o seu  aspecto  primitivo,  que,  como  dissemos,  é grandioso 
e,  no  dizer  de  um  distincto  archeologo,  «ainda  hoje  um  fosso  modelo 
i)ãp  somente  em  fortificação  passageira». 


O Archeologo  Português 


15 


Estas  escavações  estão  praticadas  no  extremo  d’este  lanço  de  fosso, 
que  fica  fronteiro  a S.  Tiago. 

A parte  d’este  6.°  lanço,  que  corre  já  de  N.  a S.  fronteira  ao  ca- 
beço da  Esculca,  pouco  se  salienta  hoje  sobre  os  terrenos  confinantes, 
ameaçando  uma  próxima  e completa  destruição  se  não  lhe  acudirem 
quanto  antes,  restabelecendo  não  só  os  terrenos  usurpados,  como  de- 
marcando-os cuidadosamente,  "Nesta  face  as  abusivas  apropriações  de 
terrenos,  quer  interior  quer  exteriormente,  assumem  as  proporções  de 
um  verdadeiro  latrocinio.  Todos  os  annos  os  proprietários  confinantes 
avançam  os  seus  sachos  sobre  aquelles  venerandos  restos.  Ainda  assim, 
com  muito  trabalho,  pudemos  encontrar  ahi  vestigios  da  demarca,ção 
municipal  de  1818,  e fragmentos  primitivos  do  alinhamento  do  fosso, 
que  podem  orientar  o restabelecimento  da  face  exterior  d’este  lanço. 

A sua  face  interior  ainda  se  conserva  saliente  aos  terrenos  confi- 
nantes. 

Sobre  o topo  S.  da  entrada  que  neste  lanço  existe  para  o interior 
da  Cava  avança  a construcção,  ainda  por  acabar,  de  um  muro  de  quinta, 
evidentemente  sobre  terrenos  seus  e do  Município. 

O 7.°  lanço,  que  mede  de  comprimento  317  passos  ou  253"', 00, 
apresenta  boje  um  limitadíssimo  relevo  sobre  os  terrenos  marginaes, 
semelhante  á maior  parte  do  relevo  do  lanço  anterior,  e nelle  tem  o sacho 
dos  cultivadores  das  glebas  limítrofes  operado,  e continua  a operar,  os 
mesmos  vandalismos. 

A dois  terços  de  extensão  na  direcção  S.  d’este  lanço,  havia,  ainda 
ha  talvez  oito  annos,  uma  saída  publica  para  o caminho  de  S.  Tiago, 
que  desembocava  junto  ao  pontão,  pela  qual  muitas  vezes  passaram 
os  signatários  d’este  relatorio,  Dr.  Aragão  e Almeida  e Silva.  Pois 
esta  saida  pública,  que  era  um  caminho  de  carros,  foi  primeiro  abu- 
sivamente tapada  com  moitas  e,  tempos  depois,  com  muro  de  pedra. 
A seguir  a este  abuso,  dois  proprietários  de  quintas  confinantes,  foram 
tapando  com  muros  e cancellas  o proprio  chão  da  Cava  ali  existente, 
e bem  vizivel  ainda  sobre  a margem  do  ribeiro  de  S.  Tiago. 

Uma  reintrancia  em  angulo  recto  que  faz  o muro  do  caminho  pu- 
blico junto  ao  pontão  d’este  ribeiro,  prova  bem,  juntamente  com  a base 
de  um  marco  municipal  ali  existente,  não  só  a referida  passagem,  como 
quanto  avançava  para  fora  este  lanço  da  Cava. 

O extremo  d’este  lanço  está  já  encorporado  no  caminho  de  S.  Tiago, 
mas  bem  visivel  ainda,  ficando  o vertice  do  seu  angulo  com  o lanço 
8.°,  já  na  quinta  do  Coval. 

D’  este  vertice  não  resta  hoje  o menor  vestigio,  parecendo,  apenas, 
que  ficava  junto  a uma  poça  de  grande  nascente  de  agua  ,com  dois 
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engenhos,  pertencente  a esta  quinta,  rente  ao  muro  do  caminho  de 
S.  Tiago. 

O 8.°  lanço,  e ultimo,  mede  de  comprimento  337  passos  ou  269m,60, 
ficando  ao  meio  a abertura  da  Cava  denominada  «do  Coval».  A pri- 
meira metade  d’este  lanço  está  encorporada  no  caminho  de  S.  Tiago, 
nivelada  com  os  terrenos  interiores,  mas  bem  nitida  e sobranceira  pela 
parte  de  fora. 

A segunda  metade,  que  fica  já  dentro  de  quintas  muradas,  e,  por- 
tanto, na  posse  particular,  conserva-se  ainda  alta  e saliente  para  fora, 
revestida  por  um  trecho  de  fosso  sêco,  muito  valioso  para  a archeolo- 
gia,  pelos  grandes  blocos  graníticos  que  formam  o muro  de  amparo 
das  suas  margens,  e que  são  certamente  de  construcçâo  primitiva. 

Esta  parte  de  lanço  offerece  para  fora,  sobre  o fosso,  que  tem  10  me- 
tros de  largo,  uma  altura  de  8 a 10  metros;  e para  dentro,  para  o campo 
entrincheirado,  a altura  de  1 a lm,50. 

A seguir  a esta  parte  do  8.°  lanço,  ha  uma  pequena  porção  do  l.° 
lanço,  na  extensão  de  69  passos  até  o muro  do  caminho  publico,  ali 
recentemente  aberto. 

Este  pedaço  do  lanço  n.°  1,  que  também  é propriedade  particular, 
se  bem  que  saliente  e na  mesma  altura  que  a porção  do  8.°  lanço  an- 
terior já  descrita,  está,  contudo,  bastante  deformado  pelo  cultivo  da 
terra,  sendo  mais  4 metros  que  o resto  do  mesmo  lanço  que  está  arbori- 
zado não  lhe  restando  já  relevo  algum  sobre  os  terrenos  interiores. 

Eis  aqui  a exacta  e minuciosa  descrição  da  Cava  de  Viriato,  como 
ella  se  encontra  actualmente».  ( Ob . clt pp.  3-7). 


Preciosidades  archeologicas 

I.  Epigraphia  lapidar 

Existem  no  velho  edifício  jesuítico  de  S.  Roque,  hoje  casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa,  e na  sua  egreja,  em  sitios  escusos,  quasi  geralmente 
desconhecidos,  dois  padrões  escriptos  na  pedra,  duas  formosissimas 
lapides  do  século  xvi,  testemunhos  preciosos  das  datas  da  fundação 
e sagração  da  famosa  ermida  de  S.  Roque  e adjacente  adro  da  peste, 
estabelecidos  nos  princípios  do  século  xvi,  no  alto  d’aquelle  cerro  co- 
berto de  olivaes,  destinada  a ermida  para  conter  as  venerandas  relí- 
quias do  Santo  — tido  como  advogado  contra  as  pestes  — , e o adro 
para  nelle  se  enterrarem  os  que  falleciam  pela  cidade,  victimas  da 
epidemia. 


^/ían/a  corle  Z/YtEióvorelad^d^  muro.)  da  C ava  de/ 


EsCdZd  para  a planta. 
u para  o corte 


l/fiCCO 
'/  / 1000 


'Plunta 

— i 


Corte  transversal 


^fíx/otc'  eouatesitc 
dlixvtc'  l uiü  eaná/y  tea/ote/ 
(5L  t íík 

^ouíó-i^Ur-c  w <xxivu.i/iv^oá 


í0h,|jc V^lcie  lotaC* 

m 

„ enlne  /uouaoó 
IrUaic  letal 

míl 

>i  4/ntavi ,o\  '32  0,0 
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Acabada  a construcção  da  ermida  e estabelecido  o adro  contiguo, 
foi  a primeira  sagrada  em  25  de  fevereiro  de  1515  e o adro  em  24 
de  maio  de  1527. 

Commemora  a sagração  da  ermida  a primeira  das  duas  lapides  — 
a que  se  encontra  ao  fundo  de  um  corredor  e topo  de  um  pequeno 
lanço  de  escada  de  pedra  que  vae  da  sacristia  para  a casa  do  despacho 
da  irmandade  de  S.  Roque  e cartorio  da  egreja. 

E uma  bella  lapide,  de  0m,60  de  largo,  por  0"‘,55  de  alto,  com  a 
inscripção,  em  formosos  caracteres  de  lettra  allemã  minúscula,  vulgar- 
mente chamada  gothica,  do  teor  seguinte: 


Pa  ♦ tra  * br  • tnil  • e b ♦ r bj  * nss  ♦ rriiti. 
btíts  • í>c  lufa  • se  niufuou  ♦ estn  ♦ ca 
sit  • bc  gíaw  • psgue  ♦ e m • cra  ♦ be  «til 
b • c rb  ♦ nas  • rrb  ♦ Mas  • iic  ♦ fcuer.° 
st  * cãsngnm  * pola  • bpã  • bã  • iiuar 
íc  ♦ e a iiita  • Upõ  • autragã  ♦ p ♦ autariíia 
iic  • apastalica  • i - raíia  • tjíi  * afia  * aas  ♦ arr 
li  ♦ iis  * íic  • fr.°  lr  iis  * iic  acra  * c * Mtligccta 
♦ sciia  ♦ alag  * pij  ♦ inaríiãma 


A outra  lapide  existe  em  um  dos  topos  de  uma  galeria,  que  corre 
pela  face  norte  do  pateo  grande  das  cisternas ; mede  0m,81  de  largo 
por  0m,52  de  alto.  A inscripção  é nos  mesmos  caracteres  minúsculos 
gothicos,  nitidamente  cavados  na  pedra,  e é do  teor  seguinte: 


Jlí»ra  5>a  peste  rãsagraiia  p 
mabaíia  íielrei  nasa  sãr  c 
rriiij  iie  maia  í»e  jbc  rrüij  pa 
bpã  íiã  ãbsria  rã  ibullgecias. 


Este  D.  Ambrosio  é D.  Ambrosio  Brandão  ou  Pereira,  bispo  de 
Rossiona,  coadjutor  e provisor  do  arcebispo  de  Lisboa,  o cardeal  in- 
fante D.  Affonso.  Era  natural  do  Porto,  doutor  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.,  e o mesmo  que  lançou  a primeira  pedra  do  convento  da 
Graça  e sagrou  o mosteiro  do  Carmo,  em  1523,  segundo  se  lê  na  lapide 
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de  bellos  caracteres  gothicos,  que  está  affixada  na  frontaria,  á esquerda 
do  portal,  entrando l 2. 

Chamavam-se  naquelle  tempo  adros  os  cemitérios.  O P.e  Raphael 
Bluteau  assim  o define:  — «por  adro  se  entende  eemiterio;  porque  anti- 
gamente não  se  enterravam  os  christãos  nas  egrejas,  nem  ao  pé  dos 
altares,  por  respeito  ao  Corpo  e Sangue  de  Jesus  Christo,  que  nos  ditos 
logares  se  consagra,  mas  nos  adros  das  egrejas,  a saber,  na  entrada 
e deante  da  porta  principal  d’ellas  se  abriam  as  sepulturas,  etc.» 

Este  adro  e eemiterio  de  S.  Roque  foi  instituido  para  acudir  á peste 
de  1523,  segundo  se  vê  da  carta  de  D.  João  III,  escripta  em  Almeirim, 
existente  no  Livro  1 do  Provimento  da  saude,  d.  74,  em  que  ordenava 
á Camara  que  estabeleeesse  dois  cemitérios:  « . . huü  na  erdade  q esta 
fora  do  postigo  de  San  Vicente,  sobre  samta  m.a  do  paraiso,  e out.°  na 
que  esta  sobre  Sã  Roque . . » 

A carta  régia  de  25  de  julho  de  1525,  do  mesmo  Livro,  d.  101, 
determina  se  estabeleçam  adros  fora  da  cidade  — «ê  tal  logar  q,  quando 
ho  norte  passar  por  cima  deles,  no  dee  na  cidade»  3. 

O adro  de  S.  Roque  ficava  encostado  á muralha  da  cidade,  e entre 
ella  e a ermida.  Os  escravos  que  falleciam  da  peste  eram  lançados  em 
poços,  deitando-se-lhes  por  cima  cal  virgem  4. 

Assim  se  determinava  no  mesmo  Livro,  fl.  51,  e na  carta  régia  de 
13  de  novembro  de  1575: 

«Nos  ssomos  çertificado  que  os  escravos  que  falleçem  nesa  cidade,  asy  dos 
tractadores  de  guinee,  como  outros,  nam  ssam  asy  bem  soterados,  como  devem, 
hqs  11  ugares  omde  sà  llamçados,  e que  sse  llãçam  sobre  a teerra  em  tall  maneira 
que  fiquã  descubertos,  ou  de  todo  ssobre  a terra  sem  cousa  allguma  delles  se  co- 
bryr,  e que  os  caêes  os  comeem;  e que  a maior  parte  destes  escravos  se  llãçã  no 
monturo,  que  estaa  jumto  da  cruz  q estaa  no  caminho  q vay  da  porta  de  Santa 
C.na  pa  santos,  e asy  tanbem  em  outims  llugares  pellas  herdades  dhy  darredor;  E 
que  posto  que  nysso  tenhaeõs  provydo  com  pennas,  e provejaeês  todo  ho  posiuell, 
se  nã  remedea  como  deue.  E pr  que  ysto  convem  de  ser  m.t0  provido,  pr  a coruçã 
que  se  segiria  da  podridã  dos  ditos  corpos,  comsyramos  q ho  milhor  remedio  sera 
fazerse  huií  poço,  o mais  fundo  que  podese  ser,  no  llugar  que  fose  mais  comvi- 
uhauell  e de  menos  incomvyniemte,  no  qual  ss  llàçassem  os  ditos  escravos;  e que 
fose  llãçado,  de  tenpo  em  tenpo  no  dito  poço,  allguma  eamtidade  de  call  virgem, 
pera  se  milhor  gastarê  os  corpos,  e se  escusar  o mais  que  possiuell  ffor  a dita 
coruçã ; E que  a este  poço  fosse  feito  ao  redor  da  boca  huu  eercuyto  de  parede 


1 Pinho  Leal,  Portugal  ant.  e mod..  t.  iv,  pag.  241  e 263:  e Catalogo  dos  Esmo- 
leres-mores, manuscrito  da  Biblioteca  Nacional  E-3-1. 

2 Elementos  para  a historia  do  Município,  tom.  i,  p.  470. 

3 Idem,  p.  454. 

4 Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  163. 
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de  pedra  e call,  e que  q'qr,  q escravo  llamçase  ou  mãdase  llançar  em  out°  cabo, 
saluo  no  dito  poço,  pagase  huua  çerta  penna,  quall  vos  bem  pareçese:  porem  vos 
encomendamos  e mãdamos  que  lloguo  nysto  emtedaeês,  e vejaeês  o llugar  que 
sera  mais  comvyniête  pa  o dito  poço  sse  fazer,  e aseentay  a penna  q se  pohera, 
e todo  o q nyso  fezerdes  nos  screvee  compridam.1'  pa  o vermos,  e averdes  uosa  res- 
posta. E emcomêdamos  vos  q lloguo  nysto  emtedaeês,  pr  q bo  avemos  pr  cousa  de 
m.to  noso  seruiço.  Scripta  em  allmeyrim,  a 13  dias  de  novêbro  de  1515.  Rey. — 
P.a  a cidade  sobre  o poço  bi  se  lançarê  os  escrauos». 

A Camara  mandou  abrir  o poço  ou  valia  no  sitio  que  ainda  hoje 
conserva  a denominação  de  Poço  dos  negros  *. 

Também  na  cidade  do  Porto  o cemiterio  especial  onde  a Misericór- 
dia dava  sepultura  aos  corpos  dos  justiçados  se  denominava,  como  já 
diãsemos,  o Adro  dos  enforcados.  Era  um  recinto  vedado  por  um  muro, 
com  portão  de  ferro,  uma  capellinha  e um  cruzeiro  de  pedra,  sob  a in- 
vocação do  Senhor  dos  Afflictos.  Este  adro  acabou  em  1836  "2. 

II.  Documentos,  iUuminuras  e sellos 

A preciosíssima  collecção  de  relíquias  existente  na  antiga  egreja  de 
S.  Roque,  da  extincta  Companhia  de  Jesus,  doada  em  grande  parte  pelo 
geral  Cláudio  AquaViva,  pela  rainha  D.  Catharina,  pelo  celebre  D.  João 
de  Borja,  filho  de  S.  Francisco  de  Borja,  e ainda  por  outros  geraes  da 
Ordem,  veio  acompanhada  de  muitas  cartas,  a que  chamam  autenticas 
ou  testimonios,  nas  quaes  se  consignava  a doação  de  cada  uma  ou  de 
cada  grupo  de  relíquias,  designando-lhes  a proveniência  e garantindo- 
lhes  a autenticidade  que  as  recommendava  á veneração  e culto  dos  fieis. 

Assim  como  as  relíquias  estiveram,  durante  quasi  um  século,  occul- 
tas  em  esconderijo  pelos  padres  da  Companhia,  quando  precipitada  e 
forçadamente  tiveram  de  abandonar  a sua  Casa  Professa  e Egreja,  para 
seguir  para  o exilio  a que  os  condemnou  o Marquez  de  Pombal,  assim 
também  esta  inestimável  collecção  de  pergaminhos,  quasi  todos  dos  fins 
do  século  xvi  e começos  de  século  xvii,  andava  perdida,  provavelmente 
desde  1843,  época  em  que  o autor  de  uma  Memória,  que  nessa  data  se 
publicou,  os  consultou  e a elles  fez  referencia3. 


1 Elementos  para  a Historia  do  Município,  1. 1,  pag.  509,  e t.  xi,  pag.  186,  nota. 

2 Pinho  Leal,  t.  v. 

3 Intitula-se  este  curioso  opusculo,  hoje  pouco  vulgar:  Memória  do  descobri- 
mento e achado  das  sagradas  relíquias  no  antigo  sanctuario  da  egreja  de  S.  JRoque, 
com  a noticia  histórica  da  fundação  da  mesma  egreja  e sanctuario  e da  solemne  festa, 
etc.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1843.  Sem  nome  de  auctor.  Attribuido  ao  P.e  Fran- 
cisco Salles,  capellão  da  Misericórdia,  nascido  em  1806.  Nào  pode  comtudo  asse- 
verar-se se  foi  elle  o seu  auctor  ou  apenas  o publicador. 
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listes  documentos  de  que  havia  noticia  antiga  appareceram  agora, 
em  uma  caixa  de  lata,  fechada  a cadeado,  em  um  armario  antigo.  Com- 
poe-se  a colleeção  de  uns  84  documentos,  muitos  em  pergaminho,  com 
lettras  ornadas  e douradas,  outros  em  papel  e acompanhados  de  interes- 
santes sellos,  de  cera  e de  obreia,  e revelando  alguns  curiosos  auto- 
graphos.  São  de  alto  valor  para  o estudo  da  sigillographia. 

Os  sellos  cuja  reproducção,  tão  perfeita  quanto  o permitte  o estado 
dos  originaes,  apresentamos,  são  na  sua  maioria  de  geraes  e provinciaes 
da  Companhia  de  Jesus: 


Sellos  de  prepositos  c provinciaes  da  Companhia  de  Jesus 


N.°  1.  — Sello  do  P.e  Preposito  da  Companhia  de  Jesus,  com  a legen- 
da, em  volta:  — SIGILLVM  • PR.EPOSITE  • SOCIETATIS  • IESV. 

N.°  2. — Sello  da  Companhia  de  Jesus,  no  documento  n.°  15  da 
Colleeção  dos  autênticos,  datado  de  1594. 

N.°  3.- — Sello  da  Província  de  Aragão,  do  documento  n.°  51  da 
dita  Colleeção,  datado  de  1634,  com  a legenda:  PROVÍNCIA  • IN  • 
P ARAO  • SOCIETATIS  • IESV. 

N.'J  4.  — Sello  de  outro  documento,  datado  de  1631,  com  a legenda: 
PROVÍNCIALIS  • P • LVSIT  • SOCIETATIS  • IESV. 
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N.°  5.  — Sello  do  documento  n.°  43  da  dita  Collecção,  datado  de 

1601. 

N.°  6. — Emblema  da  Companhia,  gravado  no  alto  do  documento 
n.°  21  da  citada  Collecção,  datado  de  1568. 

Apontaremos  alguns  dos  mais  notáveis  d’estes  documentos: 

O n.“  1 é o testimonio  de  uma  relíquia  de  S.  Procopio,  patrono  da  Bohemia, 
doado  por  Florian  de  Lugo  a D.  João  de  Borja,  em  16  de  junho  de  1587.  E um 
bello  pergaminho,  com  sêllo. 

O n.°  é a carta  de  doação  a D.  João  de  Borja  de  varias  reliquias  do  santo 
lenho,  espinho  da  coroa,  etc.  E uma  carta,  dada  em  Praga  cm  1581.  Bello  per- 
gaminho a preto  e ouro,  com  sêllo  appenso,  dentro  de  caixa  metallica. 

O ii. ° 3 é testimonio  de  varias  reliquias  de  S.  Pascasio,  Santo  Saturnino, 
S.  Máximo  e outros,  tiradas  do  cemiterio  de  S.  Calixto,  de  Roma,  em  1594  — Per- 
gaminho. 

O ii.°  4,  outro  pergaminho;  carta  dò  Núncio  de  Madrid,  de  1587,  acompa- 
nhando duas  cabeças  de  virgens  e ossos  de  vários  santos. 

O li.  3 é um  grande  pergaminho  com  lettras  a ouro  e preto ; carta  passada 
em  1581  para  autenticar  umas  reliquias  do  santo  lenho,  do  lençol  e toalha  e de 
vários  santos,  por  Horatius  marchio  de  Malaspina  Prothonotarius  de  Gregorius 
Papae  XIII. 

O n.°  <>  é o testimonio  de  uma  partícula  do  espinho  da  coroa,  offereeida  pelo 
Sr.  de  Pernestan  a D.  João  de  Borja,  em  1579. 

O n.°  'T'  grande  pergaminho  com  lettras  a ouro  e preto,  do  mesmo  Horatius, 
de  1581,  acompanhando  as  reliquias  que  estão  na  cruz  grande  de  prata. 

O n.°  8 é um  magnifico  pergaminho,  com  grandes  lettras  a ouro.  Carta  dc 
Praga,  de  20  de  abril  de  1580,  que  acompanhou  varias  reliquias,  cabeça  de  Santa 
Brigida,  osso  de  S.  Girão,  martyr,  de  Santo  Otho,  e braço  de  Santa  Isabel.  É 
testimonio  feito  em  nome  do  imperador  Rodolpho,  cujo  autographo  subscreve  a 
Carta  e vae  aqui  reproduzido,  por  calco.  Começa  com  os  dizeres  em  formosas 
lettras  ornadas  : Hodolphus  Seeundus  electus  Itomanorum  Imperator,  sernper  augus- 
tas ac  Germaniae,  Hungariae,  Bohemiae  Dalmatiae.  Tem  o grande  sêllo  em  cera, 
com  as  armas  imperiaes. 


O ii.  !)  é um  pequeno  pergaminho,  de  1601.  Carta  de  doação,  a S.  Francisco 
da  Companhia  de  Jesus,  de  uma  relíquia  de  S.  Lucio,  papa. 

O n..°  1 0 autentica  ossos  encontrados  no  adro  da  egreja  de  S.  Roque. 

O n.°  1S3  é o testimonio  de  varias  reliquias  que  o P.e  Ignacio  Martins  trouxe 
de  Roma  e da  Allemanha  para  repartir  pelas  provincias  da  corôa  de  Portugal. 
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È uma  carta  impressa  em  pergaminho,  datada  de  22  de  setembro  de  1573.  Fez 
entrega  da  parte  respectiva,  ao  P.  Jorge  Sarrão,  Provincial  da  Casa  de  8.  Roque. 

Os  n.os  13  e 14  são  cartas  testemunhaes  do  mesmo  Horatius , respectivas 
ãs  relíquias  que  estão  no  relicário  de  los  angeles  e no  pé  da  imagem  de  Nossa 
Senhora  de  prata,  formosa  e antiquíssima  peça  artística. 

O n.°  15  refere-se  a relíquias  trazidas  pelo  P.c  Manoel  da  Costa,  dadas  por 
D.  J oão  III,  pela  commendadeira  de  Santos  D.  Helena  de  Castro  e rainha  D.  Ca- 
tharina,  pelo  arcebispo  de  Braga  D.  Agostinho,  e ainda  a outras  doadas  por  D.  João 
de  Borja,  sendo  Preposito  o P.c  Manoel  Siqueira  e arcebispo  de  Lisboa  D.  Miguel 
de  Castro,  em  1594. 

O u.°  16  é carta  do  dito  Horatius  e o n.°  17  é uma  carta,  com  bellas  lettras 
ornadas  de  Cláudio  Aqua  Viva,  Prepositus  generalis  Societatis  Jesu.  Roma.  vx,  Ja- 
neiro íidxciiii.  Reproduzimos  também  aqui,  unr  calco,  da  assignatura  de  famoso 
Preposito. 


O n.°  1®  é documento  dc  1576,  relativo  a relíquias  doadas  pela  abbadessa 
de  Santa  Maria  Madalena  de  Hungria,  com  o autographo  de  Helena  Budae. 

O n.°  19,  bello  pergaminho  com  capitaes  floridas  a vermelho  e preto,  é 
uma  autentica  dada  em  Colonia  por  Theobaldo,  doutor  da  Santa  Sé  Apostólica. 

Os  n .üS  SÍO,  íül  e são  documentos  de  1608  e 1568,  acompanhados  de 
sêllos  (em  obreia  e cera)  com  os  emblemas  da  Companhia  de  Jesus. 

O n."  %í:í  é um  bello  pergaminho  a vermelho  e preto,  com  capital  ornada. 
Foi  dado  em  Colonia  em  1579  por  Beatriz  de  Stummel,  abbadessa  do  Mosteiro 
de  Santos  Macchabeus.  Traz  o autographo  e sêllo  em  cera. 

Passaremos  ao  u-°  4?3  que  é um  bello  pei^gamiuho.  Carta,  escrita  emhespa- 
nhol,  dada  em  S.  Lourenço  eui  1587  pela  Imperatriz  Maria,  rainha  da  Hungria 
e da  Bohemia,  Infanta  de  Hespanha,  Archiduqueza  de  Áustria,  Duqueza  de  Bor- 
gonha  e Condessa  de  Tirol,  ao  seu  mordomo-mor  D.  João  de  Borja,  enviando 
relíquias  de  S.  Gregorio  Thaumaturgo,  de  S.  Roque  e de  Santa  Barbara. 

Tem  a assignatura  autographa  e o sêllo  real  pendente. 

Os  íi. os  43  e são  documentos  escriptos  em  papel,  datados  de  1581. 

O ii. 0 (59  contém  o autographo  do  P.e  Manoel  de  Siqueira,  Preposito  da  Casa 
de  S.  Roque.  1594. 

Finalmente  o n.°  v^G,  enviando  uma  costella  dos  Santos  Innocentes  Marty- 
res  é uma  carta  do  proprio  doador  D.  João  de  Boija,  por  elle  assignada  e sellada 
com  o seu  sêllo,  que  infelizmente  se  acha  esmagado  e oblitei-ado,  percebendo-se 
apenas  o desenho  da  coroa.  Esta  carta  é do  teor  seguinte: 

«Don  Juan  de  Borja  Conde  de  Mayalde,  Mayordomo  mayor  dela  Emperatriz 
mia  senora,  digo  que  yo  lie  dado  aios  padres  desa  compaàia  de  Jesus  de  la  Casa 
de  S.  Roque  de  la  ciudad  de  Lisboa  una  Costilla  de  los  sanctos  ninos  Innocentes, 
laqual  huue  en  Alemania  de  lugar  donde  era  teuda,  y venerada  portal  de  muchos 
anos  atras  y para  que  conste  desta  verdad,  y de  la  dieta  sancta  Reliquia  puede 
ser  puesta  en  lugar  publico  y venerada  portal  de  los  fieles  Christianos,  di  esta 


O Archeologo  Português 


23 


fe  y testimouio  firmado  de  mi  mano  y sellado  con  mi  sello  en  Madrid  a cinco  de 
noviembre  de  mill  y quinientos  y noventa  y seis  anos.» 

(assignado  e sellado) 

D.  João  de  Borja. 


Taes  são,  entre  muitas  outras,  as  preciosidades  archeologicas  de 
que  é possuidora  a Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa.  A ellas 
e a outras  me  refiro  largamente  na  minha  monograplna,  publicada  pela 
Academia  Real  das  Sciencias  em  um  tomo  das  suas  Memórias,  intitu- 
lada: A Santa  Casa  da  Misericórdia,  subsídios  para  a sua  historia 
(1902),  de  cujo  capitulo  vii  é em  parte  extrahida  esta  noticia. 

Victor  Ribeiro. 


As  lapides  do  Museu  Archeologico  de  Diu 

Nos  n.os  7 a 9,  do  volume  viu,  da  revista  O Archeologo  Português 
veio  publicado  um  artigo  sob  o titulo  de  Archeologia  indiano-portuguesa, 
que  convem  rectificar  por  conter  inexactidões. 

Diz  -se  ali  na  parte  i,  transcrita  d- O Século  de  14  de  junbo  p.  p.: 
«já  agora,  portanto,  não  é licito  duvidar  que  fiquem  por  ahi  em  injus- 
tificável abandono,  algo  criminoso,  tantos  monumentos  de  valor  aqui 
existentes,  que  attestam  em  plena  evidencia  que  fomos  no  Oriente  uma 
nação  culta  e poderosa». 

O leitor  deprebenderá  d’aqui  que  todos  os  antecessores  do  actual 
governador  do  districto  deixaram  nas  estradas  e baldios  as  lapides  e 
outros  monumentos  de  valor,  encontrados  em  modernas  excavaçoes  ou 
arrastados  na  derrocada  de  alguma  muralha,  á mercê  do  primeiro  ba- 
neane  que  d’ellas  se  aproveitasse  para  soleira  da  porta  da  sua  casa; 
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mas  folheando  um  opúsculo,  intitulado  Diu,  que  se  publicou  em  Goa 
no  anno  de  1899,  quando  eu  estava  governando  aquelle  districto,  e é 
escrito  pelo  Sr.  João  Jeronymo  Lobo  de  Quadros,  encontra  a pag.  63, 
nota  l.a,  o seguinte: 

«Essa  lapide  e as  mais  que  se  viam  no  dito  muro  e no  baluarte 
S.  João,  foram  mandadas  recolher  num  compartimento  da  secretaria 
do  governo  de  Diu». 

Ora  essas  lapides  são  as  citadas  sob  os  n.os  1,  2,  4,  5,  6,7,  8 e 9 
na  parte  n do  mesmo  artigo,  e foram  mandadas  recolher  por  mim. 

No  final  da  parte  ii  assinada  pelo  Sr.  Quadros,  o mesmo  autor  do 
livro,  lê-se: 

«Algumas  das  inscripçÕes  que  transcrevi  já  foram  publicadas  pelo 
erudito  archeologo  Cunha  Rivara,  em  1865,  no  Boletim  do  Governo 
d’este  Estado,  nos  n.os73  a 86;  outras,  porém,  ultimamente  encontra- 
das, são  agora  merfcionadas  pela  primeira  vez». 

As  inscripçÕes  ultimamente  encontradas  sao  as  citadas  sob  os  n.os  10, 
12,  13  e 14;  a 11. a não  foi  encontrada,  tiraram-na  propositadamente 
do  logar  em  que  se  achava,  e o mesmo  succedeu  com  a 3.a,  não  me 
parecendo  que  qualquer  d’estas  duas  deva  estar  no  Museu  Archeologico. 

As  outras,  l.a,  2.a,  4.a  a 9.a,  recolhidas  primeiramente  na  secretaria 
do  governo,  e d’ahi  transportadas  ha  pouco  para  o Museu,  não  foram  só 
publicadas  por  Cunha  Rivara,  como  também  pelo  proprio  autor  do  ar- 
tigo no  seu  livro  Diu,  e algumas,  por  Filipe  Nery  Xavier,  na  lllustra- 
çdo  Goana,  e por  mim,  no  Ta-ssi-yang-kuo,  revista  dirigida  pelo  Sr. 
Marques  Pereira,  editada  pela  casa  Bertrand. 

A inscripção  do  canhão  de  bronze  que  tem  a Roda  de  /S.,a  Catarina, 
acha-se  transcrita  no  citado  livro  Diu,  pag.  62,  e também  no  relatorio 
de  1899-1900  do  actual  governador  do  districto. 

Vejamos  agora  as  taes  inscripçÕes  ultimamente  encontradas,  e agora 
mencionadas  pela  primeira  vez,  isto  é,  as  10. a,  12. a,  13. a e 14. a 

As  inscripçÕes  12. a e 13. a descobertas  quando  procedi  a excava- 
ções,  ou  antes  a desaterros,  no  logar  da  antiga  Sé,  dentro  do  Castello, 
em  busca  da  sepultura  de  D.  Fernando  de  Castro,  foram  mencionadas 
pelo  proprio  Sr.  Quadros,  no  seu  livro,  a pag.  77  nota  l.a,  e por  mim 
no  n.°  6 da  serie  1 .a,  do  vol.  I,  do  Ta-ssi-yang-kuo , onde  em  artigo  espe- 
cial, acompanhado  de  duas  photogravuras,  me  referi  a ellas.  A refe- 
rencia do  Sr.  Quadros  é a seguinte  : 

«Graças  ás  cuidadosas  investigações  do  Sr.  Pereira  Nunes,  gover- 
nador de  Diu,  foram  ha  pouco  descobertas,  soterradas  nas  ruinas  da 
Sé  do  Castello,  duas  lapides.  Diz  uma:  Aqui  jaz  [segue-se  a lapide  de 
Falcão].  Diz  a outra:  Aqui  jaz  [segue-se  a de  Jorge  de  Sousa]». 
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Portanto,  lapides  ultimamente  encontradas  e mencionadas  pela  'pri- 
meira vez , são  unicamente  as  10. a e 14. 1 Fica  assim  rectifieado  o ine- 
xacto  artigo  do  Sr.  Quadros,  para  que  os  leitores  do  Archeologo  Por- 
tuguês não  sejam  induzidos  em  erro. 

21  de  Janeiro  de  1904. 

A.  Pereira  Nunes. 


Onomástico  medieval  português 

(Continuação.  Vid.  o Arch.  Porl..\ m,  278) 

Aurelius,  n.  h.,  952.  L.  1).  Mnm.  Dipl.  38. 

Aurein,  geogr.,  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377. 

Auremiga,  n.  m.,  904.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  54. 

Auren,  villa,  1180.  For.  de  Ourem.  Leg.  420. 

Aurentana  (Ourentã),  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. — 
Id.  334. 

Auria,  app.  m.,  1089.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  434. 

Auricule,  app.  h.,  1258.  Inq.  620,  l.a  cl. 

Aurili,  geogr.,  1258.  Inq.  631,  2.a  cl. 

Aurimigia,  n.  m.,  1096.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  499,  n.°  837. 
Aurio,  n.  h.,  1038.  L.  Preto.  Dipl.  182. 

Auriol,  n.  h.,  973.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Aurioliz,  app.  h.,  1086.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  397. — Id.  439. 
Auriolus,  n.  h.,  907.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  10. 

Aurion,  n.  h.,  1091.  L.  Preto.  Dipl.  450. 

Auripino,  n.  h.,  980.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. 

Aurodomua,  n.  m.,  1074.  Dipl.  315. 

Aurodona,  n.  m.,  1069.  Doc.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  300.  — Id.  313. 
Aurolic,  app.  h.  (?),  1089.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  434. 

Auroliz,  app.  li. , 1089.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  435. 

Aursendo,  n.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  105. 

Auruellido,  n.  m.,  1098.  Dipl.  519. 

Ausemdiz,  app.  h.,  1048.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  222. 

Ausemdizi,  app.  h.,  1047.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  220. 
Ausendo,  n.  h.,  991.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 

Auseriqus,  app.  h.,  1033.  Doc.  ap.  sec.  xviu.  Dipl.  171. 

Ausinda,  n.  m.,  1083.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  373. 

Ausindus,  n.  h.,  922.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  17. 

Aussal.  Yidè  Oussal. 

Autderiquiz,  app.  li. , 1044.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  203. 
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Auteirelo,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  l.a  cl. 

Auteirio  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl. 
450. 

Auterelo,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  l.a  cl. 

Autilli,  n.  h.  (?),  1059.  Dipl.  256. 

Autino,  monte,  994.  L.  I).  Mirai.  Dipl.  103.  — Id.  353. 

Autorelo,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  l.a  cl. 

Auturelo,  monte,  1009.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  126. 

Auuil,  lagôa,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 

Amiitoreira,  geogr.,  1220.  Inq.  149,  l.a  cl. 

Auuolgodi,  geogr.  (?),  1083.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. 
Auurei,  geogr.,  1258.  Inq.  372,  2.a  cl. 

Auvitxireira,  geogr. , 1220.  Inq.  149,  l.a  cl. 

Auxendo,  n.  h.,  1059.  Dipl.  263. 

Avana,  app.  h.,  1258.  Inq.  684,  l.a  cl.  — S.  165. 

Avarcas,  geogr.,  1258.  Inq.  357,  l.a  cl. 

Avarento,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  2.a  cl. 

Avaria,  app.  h.,  1258.  Inq.  397,  2.a  cl. 

Avaya,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  280. 

Avedyn  (S.ta  Olaria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  370,  l.a  cl. 

Avel,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. — Id.  371,  l.a  cl. 

Avelaal,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  342. 

Avelaeda  e Aveleeda,  geogr.,  1220.  Inq.  167,  2.a  cl.  — Id.  397,  l.a  cl. 
Avelaeira,  geogr.,  1220.  Inq.  40,  l.a  cl. 

Avelaido,  geogr.,  1258.  Inq.  731,  l.a  cl. 

Aveleeira,  geogr.,  1258.  Inq.  366,  2.a  cl. 

Aveleenda,  geogr.,  1258.  Inq.  432,  l.a  cl. 

Aveleira,  geogr.,  1258.  Inq.  345. 

Avelenda,  geogr.,  1258.  Inq.  432,  l.a  cl. 

Avellanedam,  geogr.,  1258.  Inq.  4*6,  l.a  cl. 

Avem,  geogr.,  1220.  Inq.  78,  2.a  cl. — Id.  119. 

Avenalaria,  geogr.,  1258.  Inq.  555,  l.a  cl. 

Avis  (Bees  de),  geogr.,  1258.  Inq.  410,  l.a  cl. 

Aviziboo,  geogr.,  1258.  Inq.  579,  2.a  cl. 

Avenaleda,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  2.a  cl. 

Avenalleda  (S.  Salvator  de),  1258.  Inq.  543. 

Avenelaria,  geogr.,  1258.  Inq.  579,  l.a  cl. 

Avenoso  (S.,a  Maria  de),  1258.  Inq.  493. 

Aveozo,  castro,  sec.  xv.  S.  181. 

Avergayn,  geogr.,  1258.  Inq.  439,  l.a  cl. 

Averguim,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  2.a  cl. 
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Avesso,  casal,  1258.  Xnq.  687,  2.a  cl. 

Avezam,  geogr.,  1220.  Inq.  1.—  Id.  75. 

Ávidos  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  63,  2.a  cl. 

Avintes,  villa,  1258.  Inq.  524. 

Avis,  villa,  1258.  Inq.  571,  l.a  e 2.a  cl. 

Avis  (Bees  de),  geogr.,  1258.  Inq.  410,  l.a  cl. 

Aviziboo,  geogr.,  1258.  Inq.  579,  2.a  cl. 

A\  izimaa,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  327. 

Avizimaao,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  327. 

Avoco,  casal,  1258.  Inq.  592,  2.a  cl. 

Avoegio,  geogr.,  1258.  Inq.  38,  l.a  cl. 

Avoim  (S.la  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  188. 

Avoinas,  geogr.,  1220.  Inq.  144,  2.a  cl. 

Avoino,  geogr.,  1258.  Inq.  536,  l.a  cl. 

Avorim  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  128. — Id.  322. 
Avoy,  app.  h.,  1258.  Jnq.  353,  2.a  cl. 

Avoyn  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1258.  Inq.  386. 

Avoyno,  app.  h.,  1258.  Inq.  410,  l.a  cl. 

Avoytor  morta,  geogr.,  1258.  Inq.  370,  l.a  cl. 

Avregam,  villa,  1258.  Inq.  596,  l.a  cl. 

Avreiro  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  190. — Id.  238. 
Avuytoreiro,  geogr.,  1258.  Inq.  651,  l.a  cl. 

Avuytureire,  geogr.,  1258.  Inq.  652,  l.a  cl. 

Aya,  geogr.,  1258.  Inq.  597,  l.a  cl. 

Ayam  (S.  Johanne  de),  geogr.,  1258.  Inq.  611. 

Ayamonte,  geogr.,  1254.  Leg.  253. 

Aymi,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  l.a  cl. 

Ayres,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  151. --Id.  169. 

Ayró,  geogr.,  sec.  xv.  S.  166. 

Ayzom,  n.  h.,  972.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  66. 

Azaiam,  geogr.,  1055-1065.  Leg.  347. — Id.  166. 

Azaki,  app.  h.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  420. 

Azakri,  n.  h.,  954.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  40. 

Azam,  app.  h.,  1258.  Inq.  437,  1.*  cl. 

Azambngeira,  geogr.,  1244.  For.  de  Proença-a-Nova.  Leg.  632. 
Azambngero  (Perma  de),  geogr.,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  458. 
Azarias,  n.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  194. — Id.  261. 

Azebeto,  villa,  1058.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  252. 

Azedai,  geogr.,  1258.  Inq.  293,  2.a  cl. 

Azeit,  app.  1...  1094.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  479. 

Azer,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  DipL  51,  n.°  81.— Inq.  330. 
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Azeuedo,  villa,  978.  Doe.  most.  Lorvão.  Dipl.  78.  — Rio,  1002.  Doc. 

most.  Lorvão.  Dipl.  116,  1.  7. 

Azevada,  geogr.,  1258.  Inq.  659,  2.a  cl. 

Azevenario,  geogr.,  1258.  Inq.  659,  2.a  cl. 

Azeveta,  villa,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 

Azevetusa,  villa,  K>81.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 

Azevidelo,  ribeiro,  1258.  Inq.  626,  2.a  cl. 

Aziani,  geogr.,  1055-1065.  Leg.  347. 

Azido,  geogr.,  1258.  Inq.  560,  2.a  cl. 

Azinariz,  app.  h.,  966.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  58. 

Azinhaga,  geogr.,  sec.  xv.  S.  379. 

Azinhal  de  Arrouches,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López.  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.% 
C.  158. 

Aziquiadi,  app.  li. , 1258.  Inq.  478,  2.a  cl. 

Aziuedo,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Aziueto,  villa,  971.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  65. 

Aziveiro,  fonte,  1258.  Inq.  635,  2.a  cl. 

Azivido,  geogr.,  1258.  Inq.  298,  2.a  cl. 

Azmon,  app.  h.,  968.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  60. 

Aznarez,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  196.  — Id.  293. 

Aznarii,  app.  h.,  1115.  Leg.  141. 

Azoenga,  geogr.,  1258.  Inq.  520,  l.a  cl. 

Azões  (S.  Salvator  de),  geogr.,  1220.  Inq.  102.  — Id.  253. 

Azomes,  villa,  1258.  Inq.  505,  2.a  cl. 

Azoraria,  geogr.,  1258.  Inq.  676,  l.a  cl. 

Azoreira,  app.  li. , 1258.  Inq.  417,  l.a  cl. 

Azoreyra,  geogr.,  1160.  For.  de  Celleiró.  Leg.  387. 

Azubeide,  app.  li. , 1016.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  143. 

Aznhdi,  app.  h.,  1016.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  143.  n.°  229. 
Azzaki,  app.  h.,  1090.  L.  Preto.  Dipl.  436. 

IB 

Baauli  (S.  Martino  de),  geogr.,  1258.  Inq.  662,  2.a  cl. 

Baazo  (S.  Adriano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  47,  l.a  cl. 

Babillou,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  179. 

BabPon,  n.  b.,  1258.  Inq.  491,  2.a  cl. — App.  h.  Inq.  492. 

Babtista  (S.  Johanne),  1258.  Inq.  296. — Id.  477. 

Babuoso,  app.  h.,  1258.  Inq.  601,  2.a  cl. 

Bacalusti,  mosteiro,  970.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  65.  — Id.  68. 
Baceiro,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  2.a  cl. 
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Bacelai,  geogr.,  1258.  Inq.  54G,  l.a  cl.  — Icl.  693. 

Bacelares,  geogr.,  1258.  Iaq.  638,  2.a  cl. 

Backi,  n.  h.  (?),  1099.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  534. 

Bacorin,  app.  h.,  1220.  Inq.  79,  l.a  cl. 

Bacorino,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  2.a  cl. 

Bácoro,  app.  h.,  1220.  Inq.  201,  2. a cl. — Id.  154. 

Bacturio,  n.  h.,  974.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  71. 

Bacurio,  n.  h.,  921.  Doc.  most.  Vairão.  Dipl.  15. 

Badalhouçe,  geogr.,  sec.  xv.  S.  155. 

Badanha,  geogr.,  sec.  xv.  S.  383. 

Bademondi,  app.  h.,  995.  L.  Preto,  107. 

Badi,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  l.a  cl.  — Id.  520. 

Badim,  geogr.,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  450. — Inq.  375. 
Badoco,  geogr.,  1085.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  378. 
Badoucos,  geogr.,  1258.  Inq.  697,  l.a  cl. 

Baeça,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  140. 
Bafahuas,  geogr.,  1258.  Inq.  602,  2.a  cl. 

Baíareira,  casal,  1258.  Inq.  683,  l.a  cl. 

Bafas,  app.  h.,  1258.  Inq.  298,  l.a  cl.  — Id.  324. 

Bafaul,  casal,  1220.  Inq.  81,  l.a  cl. 

Baffaul,  geogr.,  1258.  Inq.  722,  2.a  cl. 

Bafuarias,  geogr.,  1098.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  527. 

Baga,  n.  m.  (?),  1010.  L.  Preto.  Dipl.  130. 

Bagauste,  geogr.,  1182.  For.  de  Valdigem.  Leg.  428. 

Bagania,  greogr.,  1258.  Inq.  492,  l.a  cl. 

Bagazerra,  geogr.,  1258.  Inq.  535,  l.a  cl. 

Bagino,  n.  h.,  982.  L.  Preto.  Dipl.  83. 

Bagoiimos,  1237.  For.  de  Cepo.  Leg.  628. 

Bagoym,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  350. 

Baguim  (S.  Georgeo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  138.  — S.  155. 

Bagulias,  casal,  1258.  Inq.  438,  l.a  cl. 

Bagulio,  app.  h.,  1220.  Inq.  189,  l.a  cl. —Id.  236. 

Bagunti  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  185. 

Bahalul,  n.  h.,  943.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  30,  n.°  51. 

Bahaluli,  n.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. 

Bahoeiras,  geogr.,  1080.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  349. 

Bahri,  n.  h.,  980.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  79. 

Baiaii,  geogr.,  1066.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  283. 

Bailessa,  n.  m.,  1092.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  460. 

Baioo,  app.  h.,  1220.  Inq.  119,  2.a  cl. 

Bairoso,  rio,  1030.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  164. 
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Bajoca,  geogr.,  1258.  Inq.  692,  l.a  cl. 

Bakri,  n.  h.,  977.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  76. 

Balali,  casal,  1258.  Inq.  677,  l.a  cl. 

Balasquida,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  282. 

Balastario,  monte,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  530. 

Baldanuu*,  geogr.,  1220.  Inq.  156,  2.a  cl. 

Baldamiriz,  app.  h.,  1258.  Inq.  326,  l.a  cl. 

Baldando,  app.  h. , sec.  xv.  S.  175. 

Baldaya,  app.  h.,  sec.  xv.  Azur.  Chr.  Guiné,  p.  59. 

Baldemarizi,  app.  h.,  1070.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  303. 
Baldemiro,  n.  h.,  972.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  67. 

Balderediz,  app.  h.,  1004.  L.  Preto.  Dipl.  118. 

Balderedo,  n.  h.,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 

Baldei  ‘eiz,  app.  h.,  1080.  Doc.  most.  Pendurada.  Dipl.  356. 
Balderique,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  190. 

Balderiz,  geogr.,  1258.  Inq.  427,  l.a  cl. 

Baldey,  geogr.,  1258.  Inq.  476,  2.a  cl. 

Baldige,  villa,  1182.  For.  de  Valdigem.  Leg.  428. 

Baldigi,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262. 

Baldoi,  n.  h.,  1008.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  124  n.°  202.  — Inq.  86. 
Bladoigii,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  13. 

Baldomar,  geogr.  Inq.  156,  2.a  cl. 

Baldosendi  (S.ta  Marina  de),  1220.  Inq.  95,  2.a  cl. 

Baldosiudi  (S.ta  Marina  de),  1220.  Inq.  179,  l.a  cl. 

Baldrei  (S.  Salvatore  de),  1220.  Inq.  20.  — Id.  94. 

Baldreu,  geogr.,  sec.  XV.  S.  162. 

Balduge,  rio  (?),  1202.  For.  Tavoadello.  Leg.  524. 

Balessa,  n.  m.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 

Balestarios,  villa,  1033.  Doc.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  171. — Id.  91 
e 330. 

Baleuli,  n.  h.,  957.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  43. 

Balíager,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  268. 

Balidu,  n.  h.,  1009.  Dipl.  127,  n.°  207. 

Balneuni  leprosorum,  geogr.,  1258.  Inq.  698,  2.a  cl. 

Balões,  (S.ta  Eolalia  de),  geogr.,  1220.  Inq.  120.  — Id.  189. 
Balsamum,  rio  (?),  1182.  For.  Valdigem.  Leg.  428. 

Baltasares,  geogr.,  1258.  Inq.  328,  2.a  cl. 

Balões  (S.ta  Eolalia  de),  geogr.,  1220.  Inq.  39.  — Id.  189. 
Baloremoto,  app.  h.,  773  (?).  L.  Preto.  Dipl.  1. 

Balouça,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  l.a  cl.  — Id.  657. 

Balouças,  geogr.,  1258.  Inq.  668,  l.a  cl. 
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Balsamir,  villa,  1258.  Inq.  486,  l.a  cl. 

Balsamon,  rio  (?),  1098.  Doc.  most.  Pendurada.  Dipl.  527. 

Balselus,  villa,  1258.  Inq.  577,  l.a  cl. 

Baltar,  geogr.,  1087.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  415. — Id.  7,  1.  4. 
Baltare,  geogr.,  1258.  Inq.  573,  2.a  cl. 

Baltares,  app.  h.,  1053.  Doc.  ap.  sec.  xvm.  Dipl.  170. 

Baltari,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Baltario,  n.  h.,  1009.  L.  D.  Mum.  Dipl.  129. 

Baltarit,  app.  h.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259. 

Baltariz,  app.  li. , 950.  Doc.  ap.  sec.  xin.  Dipl.  35. 

Baltasariz,  app.  h.,  773  (?).  L.  Px^etb.  Dipl.  2. 

Balteiro,  n.  h.,  883.  Doc.  ap.  most.  Arouca.  Dipl.  6. 

Balterio,  n.  h.,  1087.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  413. 

Baltonizi,  app.  h.,  989.  Dipl.  98. 

Bamba,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  342. 

Banco,  geogr.,  1258.  Inq.  615,  2.a  cl. 

Bandolos,  casal,  1258.  Inq.  731,  2.a  cl. 

Banduye,  rio  (?),  1202.  For.  Tavoadello.  Leg.  524. 

Bandy,  villa,  1258.  Inq.  558,  2.a  cl. 

Bangueii*o,  geogr.,  1258.  Inq.  610,  l.a  cl. 

Banha,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  159. 
Banios,  villa,  950.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  34. 

Banita,  app.  h.,  1174.  For.  de  Tomar.  Leg.  401. 

Banius,  villa,  1047.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  218. 

Bantota,  geogr.,  1258.  Inq.  638,  2.a  cl. 

Baoca  ou  Bauca,  casal,  1220.  Inq.  96,  2.a  cl. 

Baoco  (S.  Adriano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  47,  2.a  cl. 

Baquina,  n.  m.  (?),  955.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  40. 

Baquini,  villa,  994.  L.  Preto.  Dipl.  105,  n.°  170.  — Id.  107. 

Baquino,  n.  li. , 985.  Doc.  most.  Moreira.  Dipli  94. 

Baral,  app.  h.,  1258.  Inq.  715,  l.a  cl. 

Barala  (Castinario  de),  geogr.,  1258.  Inq.  640,  l.a  cl. 

Baralha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  163. 

Baralia  ou  Barralia,  geogr.  (?),  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181.  — Id.  181. 
Inq.  100  e 372. 

Baralio,  app.  h.,  1220.  Inq.  201,  2.a  cl. 

Barantes,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  339. 

Barata,  app.  h. , 1258.  Inq.  307,  l.a  cl.— Id.  97. 

Baraza,  app.  h.,  1258.  Inq.  440,  l.a  cl. 

Barbadam,  app.  h.,  1115.  Leg.  141,  l.a  cl. 

Barba  leda,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  l.a  cl. 
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Barbas,  apjj.  h.,  sec.  xv.  S.  177. 

Barbosa,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  165. 

Barcaiidi,  geogr.,  1258.  Inq.  356,  2.a  cl. 

Barcarrota,  geogr.,  scc.  xv.  S.  148. 

Barcelos,  geogr.  For.  de  Barcellos.  Leg.  432.- — App.  h.,  1220.  Inq.  46, 
2.a  cl. 

Barega,  geogr.,  1258.  Inq.  642,  l.a  cl. 

Barelas,  geogr.,  1186.  For.  da  Covilhã.  Leg.  456. 

Barelba,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  323. 

Barelos,  geogr.,  1258.  Inq.  688,  l.a  cl. 

Bárganra,  geogr.,  sec.  xv.  S.  182. 

Bar  ganconi,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  176. 

Barial,  geogr.,  1258.  Inq.  307,  l.a  cl. 

Baril  i,  n.  m.,  1099.  l)oc.  most.  Pendorada.  Dipl.  539. 

Barius,  villa,  989.  Dipl.  98.  — Id.  387. 

Barneiras,  campo,  1220.  Inq.  83,  2.a  cl. 

Barogue,  villa,  1258.  Inq.  642,  2.a  cl. 

Barom,  n.  h.,  1258.  Inq.  694,  l.a  cl. 

Baron,  n.  h. , 967.  Doc.  most.Lorvão.  Dipl.  60.  — Id.  14. 

Bai  •oncelhy,  geogr.,  sec.  xv.  S.  198. 

Baroniz,  app.  h.,  1093.  L.  Preto.  Dipl.  473. 

Baróo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  220. 

Barosa,  geogr.,  1182.  For.  de  Valdigem.  Leg.  428. 

Baroso,  rio,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  402. — Id.  430. 

Barqueiros,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Barrada,  geogr.,  1258.  Inq.  727,  l.a  cl. 

Barrados,  geogr.,  1258.  Inq.  726,  l.a  cl. 

Barragam,  app.  h.,  1220.  Inq.  38.  — Id.  118.  — Geogr.  Inq.  53. 
Barragan,  app.  h.,  1085.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  382.  — Leg.  396. 
Barrai],  geogr.,  1220.  Inq.  109,  2.a  cl. 

Barrai,  n.  h.,  1250.  Inq.  5< >7 , 2.a  cl. 

Barrala  (campo  de),  geogr.,  1258.  Inq.  705,  l.a  cl. 

Barralis,  app.  h.,  1250.  Inq.  578.  l.a  cl. 

Barrantes,  geogr.,  690.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  1.  18. 

Barrario,  geogr.,  1258.  Inq.  529,  l.a  cl. 

Barrarios,  geogr.,  992.  L.  D.  Mum.  Dipl.  102. 

Barrarias,  app.  h.,  1258.  Inq.  487,  2.a  cl. 

Barrega,  app.  h.,  1220.  Inq.  53,  l.a  cl. — Id.  139. 

Barreiroo,  villa,  1258.  Inq.  678,  l.a  cl. 

Barreiros,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. 

Barreia,  geogr.,  1258.  Inq.  722,  2.a  cl. 
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Barreias,  geogr.,  1169.  For.  de  Linhares.  Leg.  39õ. 

Barreleiros,  geogr.,  sec.  xv.  S.  176. 

Barrelhas,  geogr.,  1199.  For.  Guarda.  Leg.  511. 

Barrelina,  vinha,  1258.  Inq.  677,  2.a  cl. 

Barreses,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  2.;i  cl. 

Barreta,  app.  h.,  1220.  Inq.  105,  l.a  cl.  — Leg.  572. 

Barreteiro,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  161. 
Barreto,  app.  h.,  1258.  Inq.  326.  l.a  cl.  — S.  149. 

Barrial,  geogr.,  1220.  Inq.  109,  2.a  cl. 

Barriquei,  app.  h.,  1220.  Inq.  141,  l.a  cl. 

Barriolo  (Barrô),  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  231,  1.  29. — 
Id.  42,  71  e 277. 

Barrios  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  94. 

Barro,  geogr.,  1258.  Inq.  522,  l.a  cl. 

Barroca,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  25. 
Barrosa,  geogr.,  1258.  Inq.  326,  l.a  cl. 

Barrosas,  geogr.,  983.  Dipl.  85. 

Barroselas,  app.  h.,  1220.  Inq.  28,  l.a  cl. 

Bai-roselo,  app.  h.,  1258.  Inq.  493,  2.a  cl. 

Bar  roso,  rio,  1098.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  520. 

Barryo  (casal  do),  geogr.,  1258.  Inq.  344,  l.a  cl. 

Bartolameus,  n.  h.,  1111.  For.  de  Satão.  Leg.  355.  — Inq.  614. 
Baruadanibus  e Baruadens,  geogr.,  1257.  For.  Barvadães.  Leg.  667. 
Baruaens,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  143. 

Barualdo,  n.  h.,  976.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  74,  n.°  118. 
Barualho,  app.  h.,  1220.  Inq.  75,  2.a  cl. 

Barualio,  app.  h.,  1220.  Inq.  169,  2.a  cl. 

Barualuo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  267. 

Baruelha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  381. 

Barugaes  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  46,  l.a  cl. 

Barundo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  161. 

Barunzeli,  geogr.,  1220.  Inq.  146,  l.a  cl. 

Baruo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  337. 

Barvadaes,  geogr.,  1220.  Inq.  45,  l.a  cl.— Id.  127. 

Barvado,  app.  h.,  1258.  Inq.  324,  2.a  cl. 

Barveita  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1258.  Inq.  374. 

Barveitelos,  geogr.,  1258.  Inq.  370,  l.a  cl. 

Barveito,  geogr.,  1258.  Inq.  326,  l.a  cl.  — Id.  419. 

Barvosa,  geogr.,  1258.  Inq.  584,  l.a  cl. 

Barvudo,  app,  h.,  1258.  Inq.  439,  2.a  cl. 

Barzelos,  geogr.,  1220.  Inq.  128,  2.a  cl.  — Id.  36. 
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Basaguada,  geogr.,  1199.  For.  Guarda.  Leg.  511. 

Basalisa  ou  Baselisa,  n.  m.,  960.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  49. 
Baselesa,  n.  m.,  949.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  34. 

Basilessa,  n.  m.,  1100.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  560.  n.°  948. 

Basilissa  ou  Bassilisa,  n.  m.,  1090.  L.  Preto.  Dipl.  442. 

Basselissa,  n.  m.,  995.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  107. 

Bastança,  geogr.,  sec.  xv.  S.  339. 

Basto,  geogr.,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  450.  — S.  211  e 301. 
Bastucio,  monte,  1024.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  157. 

Bastutio,  monte,  1100.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  548. 

Bastuzo,  geogr.,  1220.  Inq.  15.  — Id.  85. 

Batalha,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  155. 

Baticela,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  152. — Id.,  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°, 

P.  2.a,  C.  21 

Batiniz,  app.  h.,  994.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  106. 

Batisella,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  164. 

Batoca,  geogr.,  1220.  Inq.  80.  l.a  cl.  — Id.  616. 

Batoucos,  geogr.,  1250.  Inq.  694,  l.a  cl. 

Baualdiz,  app.  li. , 1077.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 

Baucella,  villa,  1083.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372. 

Baucoos  ou  Baucoos  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  39. 
Baueca,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  307. 

Bauilo,  n.  h.  (?),  1044.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  205,  n.°  337. 
Banli,  geogr.,  1258.  Inq.  662,  2.a  cl. 

Baulosa  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  102,  2.a  cl. 

Bauza  cremata,  geogr.,  1258.  Inq.  513,  l.a  cl. 

Bauza  de  lobo,  geogr.,  1258.  Inq.  607,  2.a  cl. 

Bauza  dos  Bolos.  Yidè  Bolos. 

Bauza  reimonda,  geogr.,  1258.  Inq.  607,  2.a  cl. 

Bauzas,  geogr.,  944.  L.  Preto.  Dipl.  31. 

Bauzolinas,  geogr.,  907.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  10. 

Bauzoos,  geogr.,  1258.  Inq.  592,  2.a  cl. 

Bavoso,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  179. 

Bayam,  geogr.,  1055-1065.  Foraes.  Leg.  347.  — Inq.  582. 

Bayna,  app.  h.,  1258.  Inq.  575,  2.a  cl. 

Bazaca,  n.  li.  (?),  1258.  Inq.  726,  l.a  cl. 

Bazaco,  n.  h.,  1023.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  156. — Inq.  701. 
Bazalar,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  2.a  cl. 

Bazaria,  geogr.,  1258.  Inq.  676,  l.a  cl. 

Bazeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  576,  2.a  cl. 

Bazelo,  geogr.,  1258.  Inq.  602,  2.a  cl. 
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Bazi,  n.  li. , 965.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  57,  n.°  90. 

Bearte,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  260. 

Beatodos  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  113. 

Beatrice,  rainha,  1257.  For.  de  Nuzedo.  Leg.  677. 

Beça,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  176. 
Becar,  n.  h.,  967.  Doc.  xnost.  Lorvão.  Dipl.  60,  n.°  94. 

Bechides,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  257. 

Becho,  app.  h.,  1258.  Inq.  532,  l.a  cl. 

Bedouis,  geogr.,  1258.  Inq.  573,  l.a  cl. 

Beeiti  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  67.  — Id.  160  e 255. 
Beenti,  campo,  1258.  Inq.  736,  l.a  cl. 

Bees  de  Avis,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  596,  l.a  cl. 

Bela,  app.  h.,  1220.  Inq.  209,  l.a  cl. 

Begica,  n.  h.  (?),  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  61,  n.°  97. 

Begikai*,  app.  h.,  995  (?).  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  108. 
Begion,  n.  h.,  1042  (?).  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  106. 

Begunte,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  190. 

Beia,  cidade,  sec.  xv.  S.  204. 

Beiamim,  n.  h.,  1002.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  117,  n.°  191. 
Beiçana,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  179. 

Beiniz,  app.  h.,  1086.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  396,  n.°  661. 
Beika,  n.  h.,  951.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  36. 

Beion,  n.  h.,  1080.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  352,  n.°  584. 
Beixodo  e Bexudo,  app.  h.,  1258.  Inq.  721,  2.a  cl. 

(Continüa) . 

A.  A.  Cortesão. 


Noticias  archeologicas  do  Norte  de  Trás-os-Montes 

I.  Uma  necropole  em  Carçaozinho 

No  termo  de  Carçaozinho,  freguesia  de  Cerapicos,  concelho  de  Bra- 
gança, ha  um  castro,  no  sítio  denominado  A Fonte  da  Cruz.  Entre 
este  castro  e a antiga  capella  de  S.  Julião,  que  dista  d’elle  cousa  de  100 
metros,  encontraram  uns  aldeões  um  cemiterio  arehaico  composto  de  17 
sepulturas  i’ectangulares,  cujas  dimensões,  com  excepoão  a de  uma  se- 
pultura, que  por  exigua,  parecia  ser  de  criança,  eram  aproximadamente 
2m,23X0m,78.  Todas  as  sepulturas  eram  feitas  de  lages  dispostas  de 
cutelo,  e tapadas  por  outras  lages.  Dentro  parece  que  só  se  encontraram 
oâsadas,  que  foram  brutalmente  destruidas  á enxada.  Sobre  a epoea 
do  cemiterio  nada  positivo  se  póde  afíirmar. 
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II.  Antiqualhas  de  Paços  de  Lomba 

1.  Em  Paços  de  Lomba  do  concelho  de  Vinhaes,  no  sítio  da  Poula 
dos  Mouros,  do  lado  do  levante,  houve  uma  capella  de  S.  Martinho,  de 
de  que  já  raros  vestigios  se  encontram  hoje. 

A poente  do  sítio  da  capella  tem-se  encontrado  algumas  liadas  de 
sepulturas,  abertas  em  terreno  saibroso,  com  forma  trapesoidal.  Cada 
sepultura,  no  sítio  aonde  repousava  a cabeça  do  cadaver,  tinha  forma 
semi-circular ; os  cadaveres  ficavam  com  os  pés  para  o oriente. 

Estas  sepulturas  eram  tapadas  umas  com  lages  grandes  e outras 
com  duas  ou  tres  lousas. 

Na  occasião  que  fui  ao  sítio,  estavam  a descoberto  umas  trinta  e 
duas  sepulturas. 

2.  O guia  que  me  acompanhava  contou-me  que  em  um  local  adja- 
cente á necropole,  o qual  me  foi  mostrar,  tinha  sonhado  com  um  the- 
souro,  e que,  passando  sobre  aquelle  ponto,  o terreno  resoava. 

Determinou  elle  e o irmão  irem  de  noite  cavar  ao  sítio,  e desco- 
briram um  fornilho  sem  boca  (stc) , feito  de  tijolos;  abriram-no  pela 
cupula,  e dentro  d’elle,  em  vez  de  um  thesouro,  encontraram  terra  ne- 
gra, carvões  e grãos  de  trigo  de  eôr  negra.  Seria  uma  sepultura  por  in- 
cineração ? 

3.  O mesmo  guia  affirmou-me  que  um  velho  da  povoação  achára 
naquellas  proximidades  um  garfo  (?)  feito  de  ouro,  que  vendeu  na  feira 
de  Villar  Secco  de  Lomba. 

III.  Sepultura  do  sec.  XVII  em  Bragança 

No  largo  de  S.  João,  em  Bragança,  aonde  se  anda  actualmente 
construindo  um  edificio  para  a Agencia  do  Banco  de  Portugal,  houve 
a igreja  de  S.  João,  da  qual  restava  ainda  ha  pouco  uma  capella  lateral, 
que  foi  agora  demolida,  para  a alludida  obra;  encontrou-se  nella  uma 
lapide  funeraria  a cobrir  uma  sepultura;  tinha  a seguinte  inscripção: 

SEPVLTV 
RA  DE  JOZ 
EPE • ALONSO 
1 607 

Bragança,  Janeiro  de  1904. 

Celestino  Beça. 
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Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Português 

I 

Este  estabelecimento,  installado  definitivamente,  desde  1903,  em 
uma  das  grandes  alas  do  edifício  dos  Jeronimos,  em  Belem,  prepara-se 
para  ser  aberto  ao  publico  por  condigna  maneira,  aumentando  as  suas 
collecções  e dispondo  o que  já  possue,  de  forma  que  incuta  no  espirito 
dos  visitantes  nacionaes,  infelizmente  ainda  mal  preparados  para  devi- 
damente apreciarem  o valor  e significado  dos  objectos  expostos,  a vene- 
ração e attenção  de  que  a archeologia  é digna. 

De  justiça  é registar  os  nomes  das  pessoas  que  contribuem  para 
a prosperidade  d’esta  instituição,  ou  directamente,  fazendo  dadivas 
de  objectos  que  possuem,  ou  por  qualquer  outra  forma,  facilitando 
acquisições.  Taes  pessoas  dão  um  exemplo  eloquente  e denotam  compre- 
hender  o alcance  de  uma  instituição  d’esta  natureza,  destinada  a salva- 
guardar os  vestígios  que,  na  serie  secular  de  povos  que  nos  precederam 
no  solo  nacional,  foram  ficando  envoltos  em  terra  e em  esquecimento. 
E por  isso  que  o intuito  do  Museu  Ethnologico  é habilitar  a sciencia 
para  estudar  as  origens  do  povo  português,  a sua  evolução  prehistorica 
e histórica  e os  seus  caracteres  differenciaes. 

Neste  espirito,  e para  nao  retardar  o devido  agradecimento  a dis- 
tinctos  protectores  d’este  museu  nacional,  vou  deixar  aqui  leves  notas 
acêrca  de  recentes  trabalhos  e acquisições  em  que  intervim,  e cujos 
resultados  farão  opportunamente  assunto  de  artigos  especiaes  n -O  Ar- 
cheologo Português. 

*- 

Em  Outubro  de  1903,  o Rev.  P.e  Manoel  J.  da  Cunha  Brito  offere- 
ceu-me  dos  Arcos  deValdevez  um  vaso  prehistorico,  fabricado  sem  roda, 
munido  de  asa,  bordo  largo  ornamentado  e de  fórma  semiespherica. 
Proveio  de  achado  casual  feito  ao  arrotear  uma  terra  virgem.  E uma 
preciosidade  que  merece  estudo  serio,  não  só  pelo  que  é em  si,  como 
pelo  que  significa  e pela  região  a que  pertence.  Este  achado  motivou 
escavações  que  não  foram  infrutíferas.  Escuso,  depois  d’estas  palavras, 
de  encarecer  a generosidade  do  Rev.  P. e Cunha  Brito,  em  quem  este 
apparecimento  parece  ter  despertado  o gosto  pelos  estudos  archeolo- 
gicos. 

Da  mesma  região  deve  o Museu  conjuntamente  a sua  Rev.a  e ao 
meu  especial  amigo  João  Vasconcellos,  outro  protector  do  Museu  (vid. 
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ArcJi.  Port.,  viu,  30  e 57),  a posse  de  uma  curiosa  lapide  romana,  como 
em  outro  numero  do  Archeologo  direi. 

Ainda  do  concelho  de  Arcos  deValdevez,  o Sr.  Manoel  de  Freitas 
Velloso  offereceu  um  grande  ancinho  de  ferro,  cuja  epoca  não  conheço 
bem,  e o Rev.  P.u  João  de  lírito  Galvão,  digno  abbade  de  Sistello,  alguns 
objectos  de  ethnographia  contemporânea. 

Do  Sr.  Conselheiro  Miguel  Dantas,  de  Paredes  de  Coura,  recebeu 
o estabelecimento  em  que  trabalho  uma  valiosissima  dadiva:  foram 
cinco  machados  de  bronze,  dos  de  argola,  provenientes  de  thesouro 
encontrado  em  terras  de  S.  Ex.a — Em  bom  estado  de  conservação, 
constituem  hoje  um  dos  mais  importantes  grupos  de  objectos  da  epoca 
de  bronze,  que  o Museu  pode  mostrar  aos  visitantes  e curiosos.  Oxalá 
o exemplo  de  S.  Ex.a  frutificasse  para  honra  do  proprio  país  que  assiste 
impassível  ao  lançamento  de  tantos  bronzes  prehistoricos  nos  cadinhos 
dos  caldeireiros,  (vid.  Arch.  Port.,vm,  132). 

# 

Em  Novembro  do  mesmo  anno,  emprehendi  o estudo  dos  vestígios 
da  epoca  romana  existentes  na  região  igeditanense,  cujo  centro  era 
Igeditania  ou  Egitania. 

Sem  os  innumeros  favores  e auxílios  de  um  cavalheiro  de  Idanha- 
a- Velha,  o Sr.  João  dos  Reis  Leitão  Marrocos,  não  só  quasi  nada  conse- 
guiria, mas  ver-me-hia  obrigado  a alojar-me,  durante  algumas  semanas, 
em  casebres  desprovidos  sequer  do  rudimentar  conforto  de  um  sobrado! 
S.  Ex.a  hospedou-me  em  sua  casa,  rodeando-me  de  múltiplas  attençoes, 
que  se  por  um  lado  são  da  tradição  d’aquella  casa  e consequência  da 
proverbial  bizarria  beirã,  por  outro  lado  tem  em  S.  Ex.a  um  cunho 
pessoal  que  seduz  e sobremaneira  obriga  quem  uma  vez  teve  a honra, 
como  eu,  de  ser  alvo  d’ellas.  A collecçao  de  inscripções  romanas  que 
reuni,  é brilhante,  e daria  nome  a qualquer  collecçao  epigraphica  da 
Europa. 

Como  disse,  as  facilidades  que  encontrei,  devo-as  directamente  a 
S.  Ex.a;  indirectamente  a outro  generoso  beirão  e meu  particular  amigo, 
o Sr.  Aurélio  Pinto  Tavares  Castello  Branco,  de  Val-de-Prazeres,  de 
quem  também  recebi  inolvidáveis  provas  de  affecto  e dedicação. 

O illustre  morgado  de  Marrocos  deixou-me  ainda  escolher  uma  col- 
lecção  de  vasilhas  medievicas,  apparecidas  em  grande  quantidade  na 
vasa  de  um  antigo  poço  da  Idanha. 

Injustiça  seria  esquecer  o nome  do  zeloso  chefe  da  estação  do  cami- 
nho de  ferro  em  Alcains,  o Sr.  Abel  Cunha  Mello  e Silva,  pela  dedicação 
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e solicitude  com  que  dirigiu  o delicado  serviço  de  carregamentos,  quando 
fiz  a remoção  das  numerosas  e pesadas  pedras  da  Idanha  para  Belem. 

Muitas  outras  pessoas  na  mesma  região  me  cumularam  de  seus  obsé- 
quios: em  Medelim,  o Sr.  Dr.  José  PintoTaborda  Ramos,  que  já  brindou 
o Museu  com  uma  ara,  onde  se  lê  o nome  de  uma  divindade  lusitana 
inédita;  na  mesma  localidade  o Rev.  Prior  Joaquim  Antonio  da  Costa 
faei!itou-me  a obtenção  de  uma  lapide;  e um  irmão  de  S.  Rev.a,  o 
Sr.  José  Joaquim  da  Costa,  offertou  outra  lapide  de  propriedade  sua, 
não  duvidando  mandá-la  transportar  até  o logar  que  me  convinha. 

Em  Alcafozes,  o abastado  proprietário  Sr.  Joaquim  Franco  propor- 
cionou-me a acquisição  e remoção  de  algumas  lapides  romanas,  exis- 
tentes naquella  povoação,  contribuindo  para  o seu  transporte  com  ve- 
hiculo  de  S.  Ex.a 

Em  Monsanto,  alem  de  obséquios  prestados  pelo  Rev.  Prior  e meu 
antigo  companheiro  em  Coimbra  o Rev.  JoaquimVaz  de  Azevedo,  devo 
ao  Sr.  Sebastião  Henriques,  da  Chã  de  Touro,  um  arazinha  inédita 
com  outro  nome  de  divindade  lusitana. 

Ao  filho  do  Sr.  Morgado  de  Marrocos,  o Sr.  Antonio  dos  Reis  Mar- 
rocos, devi  as  facilidades  com  que  adquiri  outra  lapide  na  Bemposta 
e o conhecimento  e visita  de  uma  anta  nas  margens  do  Aravil,  por 
intermédio  do  Sr.  Dr.  Sebastião  Conde. 

O valor  dos  serviços  prestados  por  estes  cavalheiros  é para  mim 
tanto  maior,  quanto  é certo  que  todos  os  benefícios  redundam  em  favor 
de  um  estabelecimento  do  Estado,  qual  é o Museu  Ethnologico  Portu- 
guês, estabelecimento  ainda  não  inaugurado  nem  aberto  ao  publico, 
e que  portanto  S.  Ex.as  não  conheciam  nem  visitaram,  guiando-se  apenas 
pelas  informações  da  occasião. 

Estou  certo  de  que  ao  reconhecerem,  no  dia  em  que  puderem  vi- 
sitar o Museu,  os  objectos  que  lhes  são  devidos,  condignamente  ex- 
postos, hão  de  sentir  orgulho  e desvanecimento  por  verem  confirmada 
a confiança  que  em  mim  depositaram  e justamente  apreciados  os  seus 
actos  de  generosidade. 

Felix  Alves  Pereira. 

II 

Ao  que  fica  mencionado  acrescentarei  o seguinte: 

Epoca  do  bronze  (e  cobre) 

A Repartição  de  Minas  (Ministério  das  Obras  Publicas)  offereceu 
cinco  braceletes  e um  fundo  de  bainha  achados  em  Alcainças. 

O Sr.  Joaquim  Camiilo,  do  Cadaval,  offereceu  um  machado. 
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O Sr.  Jaime  Leite,  da  Columbeira  (Óbidos),  offereceu  dois  ma- 
chados. 

O Sr.  A.  Bello  Junior,  de  Lisboa,  offereceu  dois  machados,  de 
Escaropim. 

O Sr.  Conselheiro  Severiano  Monteiro  offereceu  um  machado,  de 
Escaropim. 

Do  concelho  da  Lourinhã  provieram  por  compra:  um  machado,  me- 
tade de  outro,  e um  machado  alvado,  quasi  inteiro. 

O Sr.  Antoiiio  Maria  Garcia,  de  Pragança,  offereceu  vários  instru- 
mentos (um  dardo,  machados,  etc.). 

Do  concelho  de  Villa  Real  de  Trás-os-Montes  provieram  por  com- 
pra: um  instrumento  cortante-contundente;  um  machado  com  tubo  la- 
teral para  encabamento  (fórma  por  ora  unica  entre  nós);  um  machado 
chato  quasi  inteiro. 

Dos  arredores  das  minas  de  Santo  Adrião  proveio  um  machado  em 
mau  estado,  por  compra. 

O Sr.  Álvaro  Vianna  de  Lemos,  alumno  da  Escola  do  Exercito, 
offereceu  um  machado. 

O Sr.  Dr.  Henrique  Botelho,  de  Villa-Real,  offereceu  cinco  macha- 
dos chatos;  um  machado  alvado  com  desenhos;  e metade  de  outro,  tam- 
bém alvado. 

O Rev.  José  Prata,  prior  do  Carvalhal  (Óbidos),  offereceu  uma 
lança. 

O Rev.  José  Bernardo  de  Moraes  Calado,  conego-prior  da  sé  de 
Miranda  do  Douro,  offereceu  uma  ponta  de  seta. 

O Sr.  Adriano  Pereira  Horta,  do  Carvalhal  (Óbidos),  offereceu: 
uma  espada,  duas  laminas  de  outras,  uma  lança  quasi  inteira,  o frag- 
mento de  um  machado  alvado,  e seis  braceletes,  — tudo  encontrado  em 
uma  propriedade  sua. 

O Sr.  Diocleciano  Torres,  de  Monção,  offereceu  um  machado  al- 
vado. 

Do  Norte  proveio  um  machado  de  anel  lateral,  comprado  no  Porto. 

O Sr.  Adolfo  Miranda,  presidente  da  Camara  Municipal  de  Pena- 
fiel,  offereceu  um  machado. 

De  Mesão-Frio  proveio  um  machado,  adquirido  por  compra. 

Do  concelho  de  Barcellos  provieram  dez  machados,  sendo  alguns 
d’elles  alvados,  e outros  de  anel. 

Do  concelho  de  Villa  Real  provieram,  por  cedencia,  dois  machados. 

Do  Algarve  provieram:  quatro  machados,  e a ponta  de  outro;  um 
escopro;  e uma  lança  dos  arredores  de  Lagos. 

O Sr.  João  Manoel  da  Costa,  de  Mertola,  offereceu  duas  foices. 
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Do  Alemtejo  provieram,  por  compra:  duas  espadas  inteiras  e me- 
tade de  outra. 

De  Evora  provieram,  por  compra,  oito  machados,  e um  escopro. 

O Rev.  Autonio  da  Silva  Pires,  offereceu  um  machado,  proveniente 
de  Cazével. 

De  Raiâo  proveio  um  escopro. 

O Sr.  Henrique  Avellino  de  Castro  offereceu  um  machado,  pro- 
veniente do  Alemtejo. 

De  Guimarães  proveio  um  machado,  por  compra. 

De  Vianna  do  Castello  proveio  outro  machado,  por  compra. 

O Sr.  Sande  e Castro  offereceu  vinte  e sete  machados. 

A vários  individuos  foram  comprados:  treze  machados;  uma  cu- 
nha de  bronze;  uma  lança,  de  Hespanha;  duas  pontas  de  seta;  duas 
laminas  de  punhaes;  um  objeeto  ponteagudo  do  genero  dos  que  tem 
sido  considerados  como  estoques;  um  escopro;  dois  instrumentos  cor- 
tantes. 

Nota.  Todos  os  citados  objectos  são  ou  de  bronze  ou  de  cobre.  Os  machados 
a respeito  dos  quaes  não  se  dá  aqui  outra  indicação  entenda-se  que  sào  chatos. 

* 

O Sr.  José  da  Silva  Madeira,  de  Cacella,  offereceu  uma  belia  va- 
silha inteira  de  barro. 

Do  districto  de  Beja  proveio  uma  interessante  lousa  (que  creio  ser 
sepulcral)  com  esculturas  que  representam  objectos  de  bronze.  Infeliz- 
mente  não  está  inteira. 

J.  L.  DE  V. 


Medalha  commemorativa  do  Congresso  de  Numismática 

(1900) 

Por  iniciativa  de  La  Sociêté  Française  de  Numismatique,  celebrou- 
se  um  congresso  internacional  de  numismática  por  occasião  da  Expo- 
sição Universal  de  Paris,  desde  14  a 16  de  Junho  de  1900. 

Foi  extraordinário  o interesse  que  despertou  em  todos  os  paises 
cultos  esta  reunião  magna  de  numismatas.  Não  desejamos,  porém,  fazer 
aqui  a resenha  das  memórias  seientificas  que  foram  lidas  e dos  discur- 
sos proferidos;  os  interessados  no  assunto  devem  compulsar  a obra  — 
Congrès  International  de  Numismatique  réuni  à Paris , 1900 , publicada 
pela  commissão  organizadora  do  Congresso,  em  vol.  de  449  pag.,  illus- 
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trado  com  xxxiv  estampas,  alem  de  numerosas  gravuras  intercaladas 
no  texto.  O nosso  fim  consiste  em  patentear  pela  photogravura  um  dos 
exemplares  da plaquette  ou  medalha  commemorativa  do  Congresso;  este 
exemplar  pertence  ao  congressista  português,  e vae  representado  na 
estampa  junta. 

O anverso  mostra  a Numismática,  personificada,  que  examina  at- 
tentamente  um  numisma.  Sobre  a mesa,  e á disposição  da  juvenil  filha 
da  Archeologia,  ha  diversas  medalhas,  moedas,  tinteiro  e penna.  No 
chão  tres  in-folios  estão  em  repouso,  em  posições  desordenadas  que  o 
acaso  da  queda  fixou.  A luz  invade  a amplitude  do  recinto  pela  janela, 
espaçosa,  aberta  para  o jardim,  entre  as  ramagens  dos  arvoredos,  e põe 
em  evidencia  as  fôrmas  suavissimas  do  corpo  escultural,  que  o manto 
desnudou  graciosamente,  abandonado  á eventualidade  dos  movimentos. 
Em  todos  os  pormenores  da  figura  ha  vida  e perfeita  intuição  do  bello, 
que  se  impõe  como  norma.  Adivinha-se  que  a amenidade  da  tarde  esti- 
val convidou  a gentil  professa  do  culto  do  numisma  á meditação  e ao 
estudo.  É deliciosa  a impressão  que  a bem  concebida  fantasia  deixa  no 
espirito  do  observador.  Na  parte  inferior  do  quadro,  em  novo  plano, 
á maneira  de  exergo,  lê-se:  LA  NUMISMATIQUE;  e á esquerda, 
em  letras  minúsculas,  a assinatura  do  gravador:  DANIEL  DVPVIS. 

A parte  superior  do  reverso  apresenta  a prensa  monetaria  de  ba- 
lance, ornamentada  com  estatuetas  mettidas  em  nichos.  A sua  decora- 
ção de  honra  é uma  fita,  em  que  se  lê  a palavra  PARIS,  suspensa  nas 
folhas  de  um  ramo  de  palmeira,  que  pretende  occultar  obliquamente 
o instrumento  para  a cunhagem.  No  plano  immediatamente  inferior 
lê-se:  CONGrRÈS  INTERNATIONAL — DE  NUMISMATIQUE  — 
.1UIN  • 1900,  em  tres  linhas;  e no  exergo  entre  dois  filetes  desiguaes: 
J.  L.  de  Y.  — J(osé)  L(eite ) deV(asconcellos). 

Peça  de  prata,  quadrilonga,  de  0m,060  X 0m,038.  Peso:  46g,68. 

Tal  é a offerenda  que  a commissao  organizadora  do  Congresso  man- 
dou gravar  para  ser  adquirida  pelos  congressistas,  variada  apenas  pela 
diversidade  dos  nomes  gravados  nos  reversos. 

O Dr.  Leite  de  Vasconcellos,  o unieo  representante  de  Portugal, 
leu  em  sessão,  e entregou,  um  trabalho  intitulado  Les  monnaies  de 
la  Lusitanie  portugaise,  e assim  respondeu  ao  segundo  quesito  (Etat 
actuel  de  la  Numismatique  celtibérienne)  proposto  no  programma  do 
Congresso,  o qual  foi  annunciado  com  larga  antecedencia  em  revistas 
seientifioas  e na  imprensa  periódica  estrangeira, — vid.  O Arcli.  Port., 
v,  93-96.  A memória  do  conferente  português  versou  sobre  moedas 
cunhadas  em  localidades  que  hoje  são  parte  integrante  do  nosso  terri- 
tório continental,  Ebora,  Salacia,  Pax-Iulia,  Myrtilis,  Baesuris,  Osso- 
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noba,  e,  em  appendice,  Sirpa,  ou  Serpa.  Trinta  e quatro  gravuras 
illustraram  este  trabalho,  que  foi  transcripto,  cum  algumas  modificações 
e uma  figura  nova,  n -O  Ardi.  Port , vi,  81-89  b 

A belleza  da  plaquette  commemorativa  do  Congresso  foi  influen- 
ciada pela  orientação  da  nova  escola  francesa  de  gravura  artística,  es- 
cola que  tem  aflirmado  brilhantemente  a sua  reforma  feliz  em  criações 
de  primeira  ordem,  quasi  desconhecidas  em  Portugal.  A plaquette  é 
perfeitamente  correcta  e bem  inspirada,  como  o são  muitas  que  foram 
fantasiadas  por  artistas  educados  na  mesma  escola.  Conhecemos  de 
perto  mais  duas,  que  existem  em  Lisboa  num  mostrador  do  Museu 
Nacional  de  Bellas-Artes,  e são:  Le  Nid  e La  Source,  producções  do 
mesmo  gravador  Daniel  Dupuis,  já  fallecido.  Foram  offerecidas  áquelle 
estabelecimento  do  Estado  pelo  Sr.  Augusto  Cazilhac,  de  Marselha. 
São  duas  encantadoras  obras  de  verdadeiro  mérito;  para  ellas  chamamos 
a attenção  dos  gravadores  portugueses. 

Para  trabalhos  d esta  ordem  a forma  quadrilonga  substituiu  com 
vantagens  positivas  a fórma  circular,  usada  nas  outras  medalhas.  O novo 
modelo,  alem  de  ser  gracioso,  presta-se  com  toda  a propriedade  á re- 
presentação de  assuntos  que  demandam  espaço  considerável. 

As  plaquettes  tem  logar  nas  collecções  numismáticas,  pela  mesma 
razão,  boa  ou  má,  por  que  nellas  são  recolhidas  as  medalhas  em  geral, 
e outras  obras  de  arte  congeneres. 

Lisboa,  Janeiro  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Bibliographia 

«Catalogo  «lo  Sluseu  Arclieologico  da  cidade  de  Evora 
aiinexo  á sua  Uibliotlieca — por  Antonio  Francisco  Barata,  Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1903,  94  paginas. 

Embora  o Museu  de  Evora  não  seja  o primeiro  do  pais,  como  assevera  o 
auctor  d5 esta  obra,  a pag.  10,  é comtudo  um  dos  mais  importantes ; e bom  foi  que 
se  pensasse^m  catalogar  os  objectos  que  elle  possue.  Encarregado  d’esta  tarefa 
o Sr.  Barata,  desempenhou-se  da  sua  missão  no  livro  de  que  vou  fallar.  A minha 
analyse  limita-se  porém  á secção  de  epigraphia  romana,  pois  me  falta  o tempo 
para  poder  apreciar  o que  ahi  se  lê  a respeito  das  outras  secções. 


1 Tanto  da  memória  publicada  nas  Actas  do  Congresso,  como  do  artigo  que 
saiu  no  Archeologo  Português,  se  fizeram  edições  em  separado. 
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A pag.  11  diz  o auctor:  «Conjuntas  e inclusas  vão  desdobradas,  por  não 
haver  nas  typographias  communs  caracteres  especiaes  que  representem  essas 
fantasias1  do  gravador,  se  não  caprichos2  do  redactor  das  inscripções,  e ser  de 
grande  dispêndio  a fundição  ad  hoc  d’ esses  caracteres».  E mais  adeante:  «Das 
inscripções  arabes,  gregas  e hebraicas  vão  as  leituras  feitas  por  outrem,  e não 
a representação  de  cada  uma  em  caracteres  proprios,  por  falta  d’elles  nas  im- 
prensas ordinárias  e ainda  pela  difficuldade  de  as  reproduzir  em  caracteres  mo- 
dernos, sendo  elles  archaicos.  Só  estampas  o fariam  bem».  Em  nenhuma  d’estas 
affirmações  tem  razão,  pois,  tendo  sido  o Catalogo  impresso  na  Imprensá  Na- 
cional,  nella  se  dispunha  de  todos  os  recursos  typographicos  necessários  para  a 
perfeição  material  de  qualquer  trabalho.  No  proprio  Archeologo  se  tem  publicado 
inscripções  gregas,  arabicas  e hebraicas,  e feito  uso  de  letras  inclusas  e conjuntas. 

Na  mesma  pagina  diz  ainda  o Sr.  Barata:  «Na  epigraphia  lapidar  creio  ter 
sido  fiel  ledor,  quanto  o permittiram  os  caracteres  damnificados,  sendo  certo  que 
minhas  leituras  divergem  muitas  vezes  de  Hübner,  Levy  Maria  Jordão  e de 
Gabriel  Pereira  nos  livros  Corpus  Inscriptionum,  Portugaliae  Inscriptiones 
e Estudos  Eborenses,  como  poderá  verificar  quem  se  der  ao  confronto».  No  que 
adeante  digo  verá  o leitor  com  que  consciência  o Sr.  Barata  se  exprime3. 

Como  na  disposição  dos  objectos  do  Museu  de  Evora  não  se  attendeu  ás 
épocas,  nem  á significação  histórica  ou  ethnologica  dos  mesmos,  mas  apenas 
se  procurou  que  elles  agradassem  materialmente  á vista  do  visitante,  também 
o Catalogo  não  é methodico:  assim,  por  exemplo,  no  n.°  1 descreve-se  uma  es- 
tatua tumular,  nos  n.os  2 e 3 descrevem-se  brasões,  nos  n.os  4 a 8 descrevem-se 
campas  ou  cenotaphios  de  origem  portuguesa,  no  n.°  9 descreve-se  um  capitel 
arabico,  nos  n.os  10  e 11  descrevem-se  brasões  etc.;  por  isso  as  inscripções 
romanas,  que  começam  no  n.°  27  e terminam  no  n.°  242,  vão  intermeadas  de 
descripções  de  muitos  outros  objectos  de  diversas  épocas. 

Na  minha  analyse  passarei,  uma  por  uma,  as  inscripções  todas.  Os  numeros 
estão  salteados,  pelo  motivo  que  acabo  de  indicar. 

N.°  27.  0 auctor  do  Catalogo  não  entendeu  a expressão  GIYLIVS,  que  vem 
em  Felippe  Simões,  Redator io,  pag.  18,  d1  onde  a copiou.  Aquella  expressão  é 
G • IVLIVS.  A palavra  OXO RI  creio  estar  errada,  em  vez  de  YXORI.  No  fim 
da  l.a  linha  figura-se  no  Covp.  Inscr.  Lat.,  n,  123,  uma  liedera  distinguem 
que  falta  no  Catalogo. 

N.°  51 . Não  se  diz  que  a inscripção  já  vem  nôs  Estudos  Eborenses  de  Gabriel 
Pereira,  n,  17.  A inscripção,  tal  como  a traz  o Sr.  Barata,  está  evidentemente 


1-2  As  letras  inclusas  e conjuntas,  que  apparecem  nas  inscripções,  nem 

sempre  são  fantasias  ou  caprichos,  mas  obedecem  frequentemente  a outras  cir- 
cunstancias, como  falta  de  espaço,  costumes  tradicionaes,  etc. 

3 Desde  já  notarei  que  quando  a leitura  do  Sr.  Barata  differe  da  de  Hübner 
ou  da  do  Sr.  Pereira,  é geralmente,  senão  sempre,  para  mal.  Com  Levy  não  é preciso 
entrar  em  consideração,  porque  a obra  d’elle  está  boje  substituída  pelo  Corpus, 
e basta  pois  fazer  referencias  a este. 
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errada:  GALIO  por  GALLO,  e CAECILIANOS  por  CAECILIANVS  1 ; o 
Sr.  Barata  põe  a mais  uma  linha  com  um  L,  que  falta  no  opusculo  do  Sr.  G. 
Pereira. 

N.°  53.  Inscripção  errada,  pois  diz  VERNACVL  | L P,  quando  o texto 
diz:  VERNACVL V | L A P,  segundo  se  vê  na  copia  que  publiquei  n-0  Arch. 
Port.,  v,  172,  que  o Sr.  Barata  podia  ter  consultado. 

N.°  58.  MANILIA  C | ETYSCA  • H ■ S • E • ❖ | TERENTIA  M E. 
TERTVLIA  | MATER  • F • C.  — Contém  vários  erros:  C ETVSCA  em  vez  de 
C • F • TVSCA,  isto  é,  . . Tusca,  filha  de  Caio;  TERTVLIA  em  vez  de  TER- 
TVLLA:  vid.  Corp.  Inscr.  Lat.,  ir,  5197.  Alem  d’isso  não  me  parece  que  no 
fim  da  1.*  linha  haja  ao  mesmo  tempo  folha  de  hera  e ponto.  Escreve  o Sr.  Ba- 
rata: «Ignoro  a sua  procedência».  Ora,  se  tivesse  lido  com  attenção  o Relato- 
rio  do. . Museu-Cenaculo  de  Filipe  Simões,  Evora  1869,  ahi  encontraria  o se- 
guinte, a pag.  18,  a respeito  d’esta  inscripção:  «Appareceu  em  1863,  junto  do 
templo  de  Diana,  da  parte  do  Sul». 

N.°  59.  Não  se  diz  que  já  vem  nos  Estudos  Eborenses  do  Sr.  G.  Pereira,  n, 
17,  onde  se  lê  LV  (=  55),  ao  passo  que  o Sr.  Barata  traz  L • Y.  Qual  das  duas 
lições  é a exacta  ? 

N.°  65.  P • STAIYS  | PYB  • | MERIDIA  | NVS  • H • S • E • — Errada, 
como  se  póde  ver  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  120,  pois  não  é PYB  mas  Pd?LIB, 
isto  é,  «liberto  de  Publio» ; PYB  não  faria  sentido;  alem  d’isso  a abreviatura 
usual  de  Publio  é apenas  P,  como  está  na  1.'  linha. 

N.°  70.  Diz-se  que  Hübner  considera  falsa  esta  inscripção.  E o Sr.  Barata 
considera-a  verdadeira?  Se  a considera  falsa,  não  devia  inclui-la  entre  as  boas; 
se  a considera  verdadeira,  devia  justificar-se. 

N.°  72.  Está  incompleta,  pois  na  linha  9.*  falta  D = die : vid.  Inscriptiones 
Hispanide  Christianae,  de  E.  Hübner,  1871,  n.°  11,  onde  ella  tinha  já  sido 
publicada. 

N.°  80.  Falta-lhe  a 1.'  linha,  constituída  por  uma  letra,  e falta  uma  letra 
na  2.a  linha, — como  se  póde  ver  em  G.  Pereira,  Estudos  Eborenses,  n,  17, 
e no  Corp.  Inscr.  Lat.,  h,  5199. 

N.°  83.  Não  tenho  meio  de  verificar  se  está  bem. 

N.°  88.  Embora  se  diga  que  é apocrypha,  devia  ir  á parte,  e não  entre  as  boas. 

N.°  93.  A inscripção  está  incompleta,  como  se  póde  ver  da  copia  que  d’ella 
dei  n-0  Arch.  Port.,  iv,  122,  onde  foi  publicada  pela  primeira  vez. 

N.°  96.  Segundo  o Sr.  Barata,  esta  inscripção  tem  na  ultima  linha  H • S • 
E • , mas,  segundo  o Corp.  Inscr.  Lat.,  ir,  117,  e segundo  o Sr.  G.  Pereira, 
Estudos  Eborenses,  n,  17,  tem  apenas:  H • S.  D’aqui  se  vê  a necessidade  de 
em  trabalhos  d’esta  especie  fazer  referencias  bibliographicas  e criticas,  como 
geralmente  as  faz  quem  sabe  applicar  o methodo  scientifico ; se  no  caso  presente 
ellas  tivessem  sido  feitas,  o Sr.  Barata  verificaria  ou  que  a sua  copia  estava 


1 Em  verdade  no  latim  antigo  ha  -os  por  -us,  mas  nesta  inscripção  é provável 
que  o por  u seja  engano. 
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imperfeita,  — e então  não  a publicaria,  — ou,  o que  é menos  provável,  que  Hü- 
bner  e Gr.  Pereira  tinham  errado. 

N.°  107.  Comparando-se  a copia  do  Sr.  Barata  com  a que  tomou  Hübner 
em  Evora  (vid.  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  112],  acham-se  difierenças  importantes. 
Como  o Sr.  Barata  não  dá  indicações  criticas  nenhumas,  não  se  póde  saher  quem 
acertou,  e quem  errou.  O mais  natural  é que  a copia  de  Hühner  esteja  hem,  pois 
elle  proprio  a fez. 

N.°  111.  Differe  das  copias  de  Hühner  [Corp.  Inscr.  Lat.,  ii,  119)  e de  Gr. 
Pereira  (. Estudos  Eborenses,  n,  18).  O Sr.  Barata  tem  H • S • EST,  o que  quer 
dizer:  «foi  aqui  sepultada»,  ao  passo  que  os  outros  dois  archeologos  tem  H • 
S • E S • T • T • L,  o que  quer  dizer  a mais : «seja-te  a terra  leve» . Alem  d’ isso 
na  penúltima  linha  o Sr.  Barata  leu  COCNATE,  em  quanto  Hühner  e Pereira 
leram  COGNATAE. 

N.°  114.  Tijolo  de  barro  com  marca  (folha  de  hera)  e inscripção.  A inscrip- 
ção,  pelo  menos,  creio  estar  exacta;  a marca  é que  porem  talvez  não  seja  folha 
de  hera. 

N.°  140.  Pergunta  o auctor  se  o tijolo  em  que  está  a inscripção  é romano. 
Podia  elle  ter  lido  o que  se  escreveu  n-0  Arcfi.  Fort.,  vn,  283,  e desfaria  as 
suas  duvidas. 

N.°  166.  O Sr.  Barata  transcreve  a inscripção  assim:  C • IVILIVS  • PRO| 
CYLYS  • TAPO  | PIE  • F ■ ANN++  | H • S • CVR  • | PATER  | . — Yalia 
a pena  verificar  se  TAPORIE  • F • está  bem,  ou  se  será  simplesmente  TAPO- 
RI  ■ E.  O nome  Taporus,  de  que  Tapori  seria  o genetivo,  encontra-se  também, 
por  exemplo,  numa  inscripção  de  Salamanca:  Corp.  Inscr.  Lat.,  ii,  881.  Este 
nome  é na  origem  ethnico;  ha  outros  exemplos,  como  Bracarus,  numa  inscrip- 
ção do  Museu  de  Guimarães ; cf.  Vetonianus  (Museu  de  Beja)  n-0  Arch.  Port., 
vii,  245.  Hoje  succedem  factos  semelhantes:  cf.  appellidos  taes  como  Allemáo, 
Inglês,  etc. 

N.°  176.  A divisão  das  linhas  não  concorda  com  a que  vem  no  Corpus, 

ii,  111. 

N.°  177.  Hão  está  conforme  com  o Corpus , n,  116,  nem  na  collocação  de 
alguns  dos  pontos  separativos,  nem  na  palavra  CONSOBRINI,  que  neste  se  lê 
ÇONSOBRIN  ■ , sem  I final.  Mais  uma  vez  se  torna  sensivel  no  Catalogo  a falta 
de  methodo  scientifico,  pois  não  sabemos  qual  das  lições  devemos  acceitar,  se 
a d’ esse  livro,  se  a do  Corpus.  Se  o Sr.  Barata  houvesse  confrontado  o seu  texto 
com  o do  Corpus,  e se  se  referisse  a essa  confrontação,  já  o leitor  se  orientaria; 
assim,  notando  este  divergências,  o mais  natural  é adoptar  o texto  do  epigra- 
phista  allemão,  por  emanar  de  pessoa  autorizada,  — embora  possa  uma  vez  ou 
outra  não  estar  exacto,  porque  não  ha  ninguém  infallivel  (e  Hühner  «não  era 
papa»,  como  elle  me  disse,  conversando  um  dia  commigo  em  Berlim).  — Tão 
pouco  custa  seguir  ás  vezes  os  principios  elementares  da  sciencia! 

N."  179.  Na  linha  3.a,  segundo  a leitura  de  Gabriel  Pereira,  Estudos  Ebo- 
renses, ii,  17,  deve  ser:  XXXXIIII,  em  vez  de  XXXIIII. 

N.os  180  e 181.  Diz  o Sr.  Barata  de  cada  uma  d’ellas:  «inscripção  das  que 
Hübner  taxa  de  apocriphas » . Applico  aqui  as  considerações  que  fiz  a proposito 
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do  n.°  70.  Da  maneira  como  o Sr.  Barata  se  exprime  fica-se  em  duvida  se  elle 
as  tem  ou  não  por  boas. 

N.°  182.  O Sr.  Barata  transcreve  assim  estas  inscripções : DM-  | MY- 
MIYS  ■ CR  ■ | SIMYS  • AN  | XYI  | MYMIA  | FYNDANA  | LIBERTO  • 
M - | RENTI  • PO  |H-S-ES-T-T-L-,  encostando-se  á leitura  que  o 
Sr.  G.  Pereira  apresenta  nos  Estudos  Eborenses,  u,  16.  O Sr.  G.  Pereira  tem 
na  linha  7.a  com  razão  M. . , indicando  com  os  dois  pontos  que  falta  um  E (me- 
renti  ou  merentissimo ),  e na  linha  8.a  tem  PO. . , indicando  com  os  dois  pontos 
que  faltaria  algo  (isto  é,  po . . —posuit).  Embora  PO  só  por  si  possa  significar 
po(siát ),  e possa  pois  não  faltar  letra  nenhuma,  — o que  só  o exame  do  espaço 
na  pedra  decidirá  — , não  ha  duvida  que  M • RENTI,  como  o Sr.  Barata,  sem 
entender  a expressão,  copiou,  nada  significa.  — As  letras  CR  • SIMYS  foram 
interpretadas  no  Corpus,  n,  39,  como  OneSIMYS ; era  de  esperar  que  o auctor 
do  Catalogo  dissesse  se  a inspeoção  da  pedra  justifica  ou  não  essa  interpretação. 

N.°  189.  0 texto  do  Sr.  Barata  differe  do  que  vem  no  Corp.  Incr.  Lat.,  n, 
59:  tem  VICESSIM  . . por  YICESIM. . ; QYITIS  por  QYIETIS  ; depois  de 
LASSO  deixa  espaço  e pontos,  como  se  lá  faltasse  algo.  Alem  d’isso  o auctor  do 
Catalogo  não  conheceu,  ou  pelo  menos,  não  ci  ta,  a nova  lição  dada  no  Cor- 
pus, ii,  5186. 

N.°  190.  O monumento  em  que  está  a inscripção  tem  algumas  esculpturas 
cuja  descripção  o Sr.  Barata  omitte.  Por  outro  lado,  o texto  está  errado,  como 
se  póde  ver  confrontando-o  com  o Corpus,  ii,  5198;  a leitura  do  Corpus  foi  feita 
por  um  decalque,  e por  isso  é exacta. 

N.°  191.  Leitura  errada:  TYRIBRICI  em  vez  de  TYRYBRIGE,  e L • A 
N0N1YS  em  vez  de  L - MON1YS;  também  no  fim  o Sr.  Barata  pôs  D em  vez 
de  Y S — v(otum)  s(olvit).  A minha  leitura  baseia-se  num  decalque  que  mandei 
tirar;  não  offerece  duvidas. 

N.°  192.  Na  indicação  da  idade,  este  texto  differe  do  que  traz  G.  Pereira  nos 
Estudos  Eborenses,  ii,  16. 

N.°  193.  Differe  do  texto  dado  pelo  Sr.  G.  Pereira  nos  Estudos  Eborenses, 
ii,  17 ; alem  d’isso  o Sr.  Barata  não  attendeu  ás  considerações  expostas  por 
aquelle  autor,  a respeito  da  mesma  inscripção,  no  Manuelinho  de  Evora  de  25 
de  Abril  de  1882.  Esta  inscripção  é bastante  interessante;  e merecia  a pena 
estudá-la  bem. 

N.°  194.  Ha  algumas  differenças  entre  este  texto  e o do  Corpus,  ii,  5195. 
Q,ual  dos  dois  é o exacto?  Mais  uma  vez  direi  que,  se  o autor  do  Catalogo  tivesse 
feito  referencias  ao  texto  dado  pelo  Corpus,  a duvida  desapparecia. 

N.°  195.  Differe  bastante,  quer  da  lição  do  Corpus,  n,  205,  quer  da  dos 
Estudos  Eborenses,  ii,  16:  de  Hermetiano,  por  exemplo,  o Sr.  Barata  fez  Her- 
mitano.  Faltou  alem  d’isso  dizer  que  a lapide  tem  esculpturas  lateraes.  A lapide, 
como  o Sr.  Barata  podia  ver  no  Corpus,  loc.  cit.,  appareceu  em  Lisboa,  e foi 
de  lá  que  passou  para  Beja,  d’onde  finalmente  passou  para  Evora. 

N.°  196.  Differe,  embora  pouco,  da  lição  do  Corpus,  ii,  210.  Também  o 
Sr.  Barata  ahi  podia  ver  que  a ara  em  que  a inscripção  appareceu  foi  primeiro 
encontrada  em  Lisboa. 
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N.°  197.  Differe  da  lição  dos  Estudou  Eborenses,  n,  19.  Como  o Sr.  Barata 
a não  discute,  nem  a cita,  ficamos  sem  saber  qual  é a lição  verdadeira. 

N.°  198.  Differe,  ainda  que  levemente,  do  texto  do  Corpus,  n,  108:  onde 
este  tem  RoíANVS,  com  o M e o A ligados  e o o menor  que  as  restantes  letras, 
o Sr.  Barata  tem  ROMANVS,  tal  como  transcrevo. 

N.°  199.  Differe  do  texto  do  Corpus,  ii,  5190:  onde,  por  exemplo,  este  tem 
VER.NACLA,  o Sr.  Barata  tem  VERNACIA;  e como  juntou  a esta  palavra  um 
A anterior,  deu-nos  AYERNACIA,  fôrma  bem  estranha.  Resta  também  saber 
se  a fórmula  final  é H • S • EST  • T • L ou  H • S • E • S • T • T • L. 

N.os  206,  208,  210  e 211.  Inscripções  apocryphas,  como  o proprio  Sr.  Ba- 
rata declara.  Deviam  vir  em  separado. 

N.°  213.  Inscripção  errada  e incompleta.  Se  o Sr.  Barata  tivesse  consultado 
O Ardi.  Port.,  v,  331,  ahi  encontraria  a boa  lição. 

N.°  214.  Não  tenho  meio  de  verificar  se  está  exacta. 

N.°  225.  A leitura  concorda  com  a do  Corpus,  n,  106,  e com  a dos  Estudos 
Eborenses,  n,  15;  só  me  parece  que  não  deve  ter  ponto  no  fim. 

N.°  226.  Differe  do  Corpus,  ir,  103,  e dos  Estudos  Eborenses,  ii,  16,  em 
ter  C por  T na  palavra  MARTIALI. 

N.°  227.  Esta  inscripção  é singularmente  importante,  e devia  ser  descrita 
com  todo  o cuidado;  apesar  d’isso,  onde  o Corpus,  ir,  32,  e os  Estudos  Eboren- 
ses, ii,  15,  tem  PROVINC  • o Sr.  Barata  tem  PROYIN  • ; de  mais  a mais  o 
auctor  do  Catalogo  não  descreveu  as  interessantes  esculpturas  que  estão  nos 
lados  da  pedra. 

N.°  228.  Na  leitura  d’esta  inscripção,  o Sr.  Barata  segue  os  Estudos  Ebo- 
renses, ii,  16,  e dá  esta  lição : Q,  • P<  1MPEIYS . . YARl  • LIB . . YSTYS ..;  to- 
davia o Corpus,  ii,  241,  diz : Q, . POMPEIVS  YARI  • LIB  7VSTYS  • • Falta 
realmente  algo  antes  de  YARI?  Como  se  vê,  YARI  pode  por  si  constituir  nome. 

N.°  229.  Differe  da  lição  do  Corpus,  ii,  102,  em  ter  MERENTE  (ablativo) 
em  vez  de  MERENTI  (aqui  dativo). 

N.°  233.  O Sr.  Barata  não  comprehendeu  o sentido  d’esta  notável  inscrip- 
ção, e alterou  estranhamente  a 2.a,  3.a  e 4. 3 linha,  como  se  pode  ver  do  Cor- 
pus, ii,  89. 

N.°  234.  Differe  do  Corpus,  ii,  88. 

N.°  242.  Differe  do  Corpus,  ii,  8. 

* 

D’ este  exame  se  vê  que  o Catalogo  do  Museu  de  Evora,  no  que  toca  á epi- 
graphia  romana,  foi  feito  sem  sufficiente  conhecimento  do  assunto  e sem  o ne- 
cessário emprêgo  do  niethodo  scientifico,  pelo  que  ficou  muito  inexacto ; o autor 
d’elle  nem  ao  menos  se  serviu  cuidadosamente  do  Corpus  Inseriptionum  La- 
tinarum,  posto  que  no  prologo  o citasse. 

Como  o Catalogo  se  destina  a auxiliar  os  estudiosos,  foi  pena  que  pessoa 
entendida  o não  revisse  antes  de  elle  ir  para  o prelo.  Tal  como  está,  não  serve; 
e tem  de  ser  convenientemente  i'eformado. 
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Archeologia  de  Trás-os-Montes 

i 

1.  Antas  no  concelho  de  Yilla  Pouca  de  Aguiar 

(Continuação.  Vid.  o Ar  eh.  port n,  83) 

Da  região  dolmenica  mais  importante  de  Trás-os-Montes  pelo  nu- 
mero de  antas  e natureza  dos  objectos  encontrados  na  sua  exploração 
(. Arch . Fort.,  II,  1),  feita  pelos  nossos  amigos  P.es  Brenha  e Rodrigues 
(Arch.  Port.,  I,  36  e 346),  coube-me  o estudo  de  uma,  a do  alto  da 
Catarina.  Situada  no  vertice  de  um  outeiro,  que  avulta  no  principio 
da  serra  do  Alvão,  proximo  á povoação  de  Carrazedo,  sobranceiro  ás 
antas  das  Arcas  (Arch.  Fort.,  I,  346),  na  planura  denominada  Chã, 
vê-se  ella  a grande  distancia  com  a sua  primitiva  fórma  arredondada. 

Ao  meu  particular  amigo  Antonio  Lopes  Martins,  que  teve  a ama- 
bilidade de  me  acompanhar  ao  local  da  anta,  devo  as  duas  photogra- 
phias  que  junto  a esta  nota,  as  quaes  representam,  uma  (hg.  l.a)  a vista 
geral  do  sitio  dos  dolmens1  em  que  se  distingue  bem  o do  alto  da  Ca- 
turina  (n.°  1)  e com  os  n.os  4 e 5 os  dolmens  figurados  nas  gravuras 
do  Arch.  Port.,  II,  232  e 233  (cujas  photographias  foram  tiradas  na 
mesma  occasião  que  estas),  e a outra  (hg.  2.a),  unicamente  a do  dolmen 
do  alto  da  Caturina,  que  vou  descrever  muito  rapidamente. 

De  fórma  quasi  circular,  de  10  a 12  metros  de  diâmetro,  formado 
por  pedregulhos  de  quartzo  e terra,  o tumulus  soffreu  na  sua  parte 
superior  os  ataques  dos  habitantes  de  Carrazedo  para  tirarem  a tampa 
ou  capa  do  dolmen,  o que  levaram  a effeito  no  tempo  dos  Franceses, 
aproveitando-se  d’ella  para  uma  lareira. 

Aberta  a camara  do  dolmen,  vê-se  que  tem  servido  desde  essa  epoca 
para  abrigos  dos  pastores  durante  os  rigores  do  inverno  e do  verão, 
mettendo-se  dentro  d’ella  pela  abertura  do  vertice  e indo  entulhando-a 


1 Cfr.  Leite  de  Vasconcellos,  Religiões  da  Lusitania,  i,  fig.  71. a 


4 


0 Archeologo  Português 


Fig'.  19. a — Vista  geral  dos  dolmens  de  Carrazedo  do  Alyão  (concelho  de  Villa  Pouca  de  Aguiar) 
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Fig.  20. a — Bolmen  do  Alto  da  Caturina  (concelho  de  Villa  Pouca  de  Aguiar) 
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com  as  pedras  e terra  que  se  encontrava  aos  lados  e que  em  tempo 
cobriram  a mesa. 

Desentulhou-se  a camara  e notou-se  que  esta  é de  forma  polygonai 
heptaedrica,  muito  próxima  da  circular,  de  2m,50  de  diâmetro,  formada 
de  sete  monolithos  de  2'", 20  de  altura,  0m,70  a 0m,90  de  largura,  de 
0m,30  de  espessura,  tendo  todos  a mesma  altura,  menos  o esteio  corres- 
pondente á entrada  da  galeria  na  crypta,  que  assentando  nas  paredes 
d’aquella,  tinha  apenas  1"',80  de  alto.  Os  monolithos  são  imbricados, 
inclinados  para  dentro,  e formam  um  angulo  de  60  a 70  graus,  sendo 
o monolitho  que  se  encontra  no  eixo  da  galeria  e da  crypta  o ponto 
commum  de  apoio  dos  outros. 

Conservava-se  intacta  a galeria,  que,  como  quasi  todas  as  que  te- 
nho visto,  está  orientada  de  NO.  a SE.,  e é formada  por  esteios  de 
0m,80  de  alto,  collocados  parallelamente,  e cobertos  de  grossas  lousas 
de  granito. 

A entrada  da  galeria  na  camara  não  era  fechada,  mas  não  se  dava 
o mesmo  na  saida  para  peripheria  do  dolmen,  que  estava  tapada  por 
uma  lousa  de  granito  de  0m,15  de  espessura,  tão  solidamente  firmada 
por  algumas  outras  lousas  mettidas  verticalmente  («de  tição»  na  frase 
dos  pedreiros)  ao  longo  da  face  externa  da  porta,  que  foi  preciso  tra- 
balharem tres  homens  quasi  meio  dia  para  a tombarem. 

Todas  as  pedras  da  camara  e da  galeria  são  de  granito  de  grão 
grosso,  trazidas  com  grande  custo  de  alguns  kilometros  de  distancia. 

O comprimento  da  galeria  não  é superior  a tres  metros. 

A altura  de  0in,80  tornava  impossivel  a entrada  na  camara  a um 
homem  de  pé. 

Não  houve  tempo  de  explorar  a galeria;  limitaram-se  os  trabalhos 
ao  recinto  da  camara,  que  estava  atulhado  de  pedras  pequenas  e de 
terra,  sendo  o pavimento  formado  por  pedras  de  pequenas  dimensões 
unidas  umas  ás  outras,  á maneira  de  calçada  portuguesa,  e assente  em 
saibro  duro. 

Foi  pequena  a colheita  de  instrumentos  de  pedra:  uma  enxó,  uma 
goiva,  um  cristal  de  rocha  com  a fórma  de  perfurador,  um  pequeno 
triturador  ou  polidor,  e dois  fragmentos  de  uma  faca  de  silex. 

Enxó. — E de  sehisto  ardosiano,  de  0m,072  de  comprimento,  de 
0m,048  de  largura  na  base  e 0m,03  na  parte  opposta  a esta;  de  gume 
muito  bem  polido  e formado  á custa  da  face  anterior  principalmente, 
desengrossada  na  extremidade  inferior,  sem  facetas  determinadas,  le- 
vemente convexo,  não  sendo  polidas  as  duas  faces  da  enxó  nem  os 
bordos,  que  são  bastante  irregulares,  nem  o vertice,  mas  escabrosos 
e por  alisar. 
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Goiva.! — É um  instrumento  perfeitamente  polido  em  toda  a sua  su- 
perficie,  roliço,  com  uma  depressão  na  face  correspondente  ao  gume 
e uma  saliência  de  fôrma  convexa  na  face  opposta,  dando  a configura- 
ção do  instrumento  a maior  semelhança  possivel  com  a fôrma  do  dedo 
indicador,  apresentando  na  extremidade  mais  grossa  um  gume  curvi- 
líneo com  tal  perfeição  e brilho  que  á primeira  vista  se  classifica  como 
goiva,  e terminando  na  extremidade  mais  estreita  em  ponta  romba,  um 
pouco  deteriorado  num  lado  da  mesma,  que  se  encontra  lascado.  E 
amarella  carregada  a côr  da  superfície,  devido  ao  terreno  em  que  per- 
maneceu até  1899,  em  que  predomina  a argilla  amarella,  mas  depois 
de  levemente  raspada  em  qualquer  ponto  do  corpo  a goiva  apparece 
com  a côr  de  chumbo. 

Perfurador. — Tem  a fôrma  de  pyramide  cônica,  é de  cristal  de 
rocha,  de  0m,07  de  comprimento,  de  0m,02  de  largura  na  base  e 0"',002 
no  vertice  que  está  fracturado. 

Triturador  ou  polidor. — E de  fôrma  cylindrica  pouco  regular  na 
secção  elliptica  0m,042  de  comprimento,  de  0"',025  de  diâmetro,  tendo 
uma  das  bases  quasi  plana  e a outra  convexa  com  uma  falha  muito 
sensivel.  E de  granito  e não  parece  ter  prestado  grandes  serviços. 

Faca  de  silex.  — No  acto  de  exploração  quebraram  os  trabalhadores 
uma  faca  de  que  appareceram  apenas  dois  fragmentos,  faltando  o do 
centro  que,  por  mais  que  se  procurou,  não  se  encontrou.  Era  uma  faca 
de  quatro  faces,  sendo  perfeitamente  lisa  a que  dava  para  o centro  do 
núcleo  de  silex  de  que  foi  separada,  e muito  pouco  nas  faces  restan- 
tes, estreita  (0m,018  na  parte  mais  larga)  e terminando  o fragmento 
mais  extenso  por  um  tetraedro  de  pequenas  dimensões,  obliquo  em  re- 
lação ao  eixo  longitudinal  da  faca  com  tres  arestas  muito  afiadas.  O com- 
primento de  fragmento  maior  é de  O"1, 10,  e o do  menor  0m,07,  deno- 
tando este  ter  sido  separado  por  ambos  os  topos  do  resto  da  faca. 

Durante  a exploração  caiu  para  dentro  da  camara  o monolitho  o que 
servia,  como  disse  acima,  de  ponto  commum  de  apoio  aos  restantes : 
e lá  se  deixou  ficar,  por  não  ser  facil  a sua  remoção. 

Depois  dos  trabalhos  que  fiz  executar,  diz-me  o Rev.do  P.e  Rodri- 
gues Rafael  que  fora  ao  dolmen  e que  encontrara  alguns  objectos,  os 
quaes  não  offereciam  circunstancia  digna  de  menção. 

2.  Pesos  de  barro  romanos 

Bujões,  freguesia  de  Abbaças,  é até  o presente  a povoação  do  conce- 
lho de  Villa  Real  que  tem  dado  á archeologia  maior  numero  de  objectos. 

Alem  de  sete  machados  de  bronze,  uma  chave  de  cobre  e um  ca- 
pacete de  bronze,  que  se  perdeu,  tem  no  seu  termo  um  capitel  de  co- 
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lumna,  os  restos  de  um  forno  circular  de  grande  diâmetro,  com  duas 
columnas  cylindricas  no  meio,  formadas  de  tijolos  e argilla  vermelha, 
e sepulturas  abertas  na  pedra,  dentro  de  uma  das  quaes  dizem  os  habi- 
tantes de  Bujões  que  foi  encontrada  uma  corrente  de  ouro,  vendida  no 
Porto  a um  ourives,  já  ha  bastantes  annos.  Ahi  foram  também  encon- 
trados por  uns  cavadores  numa  vinha  quatro  pesos  de  barro,  todos  desi- 
guaes,  e de  argilla  vermelha  muito  bem  cozida,  sem  letras  de  espeeie  al- 
guma, e só  alguns  com  traços. 

N.°  1 — E de  fórma  de  pyramide  de  base.  rectangular,  de  0m,098 
de  comprimento,  de  0m,052  de  largura  nos  lados  mais  extensos,  e 0m,043 
nos  mais  curtos,  truncada,  tendo  no  vertice  0m,032  nas  faces  mais 
extensas  do  rectangulo,  e O111, 03  nas  menos  extensas. 


Pesa  330  grammas  e tem  numa  das  faces  mais  largas  duas  linhas 
obliquas  cruzadas  no  meio. 

N.°  2 — Tem  configuração  semelhante,  e pesa  215  grammas. 

IST.°  3 — E da  mesma  configuração,  mas  tem  os  ângulos  abatidos, 
o que  torna  o exemplar  arredondado.  Pesa  260  grammas  e tem  duas 
linhas  obliquas  cruzadas  no  meio,  no  vertice  do  peso. 

N.°  4 — De  fórma  prismática,  secção  elliptica.  Pesa  150  grammas. 

Todos  estes  objectos  os  offereci  ao  Museu  Ethnologico  Português, 
onde  hoje  estão. 

8.  Diversas  noticias  archeologicas  de  Yilla  Pouca  de  Aguiar 

Neste  concelho,  tão  rico  de  antiguidades  dolmenicas,  não  faltam 
também  restos  da  civilização  romana. 
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í.  Na  freguesia  deVilla  Pouca,  perto  da  casa  em  que  vive  a minha 
familia,  numa  propriedade  denominada  Geia,  ha  alguns  annos  que  frag- 
mentos de  tijolos  vermelhos,  grossos,  com  forte  rebordo  muitos  d’elles 
e a pedra  movei  dos  moinhos  de  mão  romana  se  encontravam  em 
grande  quantidade,  num  souto  contiguo  á propriedade  cultivada  de 
milho  grosso,  feijão  e batatas. 

O caseiro  d’esta  propriedade,  Manoel  dos  Sousas,  já  fallecido,  um 
dos  maiores  crédulos  que  tenho  conhecido,  em  thesouros  encantados, 
levantou  com  o arado  no  terço  superior  do  terreno  (ao  poente)  grandes 
porções  de  limalha  de  ferro.  Despertada  a curiosidade  por  esta  limalha, 
tratou  de  procurar  o thesouro,  escavando,  e chegou  a descobrir  tres  ou 
quatro  pequenas  casas  (as  paredes)  quadradas,  de  2 a 2m,5  de  lado, 
formadas  por  pedras  de  granito  de  grão  grosso,  de  alvenaria,  unidas 
umas  ás  outras,  sem  sinal  de  communieação,  nas  fiadas  descobertas. 

Estiveram  expostas  durante  algum  tempo,  e attrahiram  a attenção 
de  muita  gente. 

Desenganado  o homem  de  que  não  era  ali  que  estava  a realização 
dos  seus  sonhos,  cobriu-as  outra  vez,  e fez  a sua  sementeira  de  milho, 
como  nos  outros  annos,  e lá  ficou  tudo  como  d’antes. 

Seriam  construcções  romanas  ou  restos  de  uma  povoação  chamada 
Condado,  a que  se  refere  o foral,  dado  ao  concelho  de  Villa  Pouca, 
ou  Aguiar  da  Pena,  por  D.  Afonso  III  e reformado  por  D.  Manoel? 
O foral,  em  bom  pergaminho,  existe  na  secretaria  da  camara  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar  em  optimo  estado,  assim  como  o de  Alfarello  de  Jaíles 
(concelho  extincto). 

Da  povoação  do  Condado  resta  apenas  a casa  onde  eu  nasci,  desap- 
parecendo  aquella,  assim  como  outras,  Calvos  Penousal,  etc. 

2.  Alem  de  vários  castellos,  como  o de  Aguiar,  que  ainda  se  mostra 
soberbamente  sobre  o seu  collossal  penedo,  com  uma  bella  sala  aboba- 
dada, parte  de  outras  dependencias,  com  uma  seteira  completa  e outra 
arruinada  já,  trincheiras,  e grande  montão  de  pedras,  que  os  lavrado- 
res da  povoação  (Castello)  deitaram  abaixo,  para  a feitura  de  paredes 
e de  casas,  parando  na  sua  obra  de  destruição,  depois  que  não  preci- 
saram de  mais  pedra,  e a camara  prohibiu  tal  vandalismo:  ha  restos 
do  Castello  de  Oidadelha,  Rebordechão,  Soutello  de  Matos,  Cidadelha 
de  J alies,  etc. 

O Castello  de  Cidadelha  de  Jalíes,  que  não  pude  ainda  examinar 
de  perto,  é muito  digno  de  attenção.  Possuo  d’elle  uma  descrição  feita 
pelo  proprietário  e meu  bom  amigo,  Hermenegildo  dos  Reis  Teixeira, 
que  me  deu  duas  lapides  romanas,  e muitas  informações  aeêrca  de 
antiguidades  na  freguesia  das  Tres-Minas  (S.  Miguel  de). 
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Conjuntamente  com  o estudo  do  Castello,  devem  merecer  a attenção 
dos  profissionaes  umas  grandes  valias  que  se  estendem  desde  o sopé 
do  Monte  da  Presa,  por  baixo  do  Campo,  até  o Castello  ou  perto 
d’elle.  Nas  Memórias  do  Arcebispado  de  Braga,  de  Contador  de  Argote, 
vem  mencionadas,  mas  por  pessoa  de  boa  vontade  apenas. 

3.  Na  freguesia  de  Tres-Minas,  onde  ha  muito  que  estudar,  não  es- 
quecendo a igreja  da  freguesia,  que  é composta  de  uma  parte  antiga, 
de  architectura  gótica  e outra  moderna;  em  duas  pedras  esmilhadas , 
segundo  me  diz  o meu  informador,  situadas  entre  a porta  da  sacristia 
e a porta  travessa,  ha  duas  inscripçoes,  numa  das  quaes  elle  apenas 

a — 1 

pôde  tirar  as  letras  IIIX  e na  outra  6R  (Ti  , não  estudando 
o resto  por  estar  a pedra  muito  gasta  pelo  tempo. 

Da  porta  principal,  da  porta  travessa  e do  arco  da  igreja,  tenho 
desenhos  feitos  pelo  meu  bondoso  e intelligente  informador,  dos  quaes 
publico  umas  copias,  por  me  parecerem  dignas  de  attenção.  Entre  o 
arco  da  igreja  (figs.  l.â  a 3.a)  e o altar-mor,  do  lado  direito,  está  mettida 
na  parede  debaixo  de  um  arco  um  tumulo  de  pedra  de  grandeza  ordiná- 
ria, descaindo  as  duas  faces  da  tampa  d’elle  para  os  lados  direito  e 
esquerdo  e formando  um  angulo  de  45°  aproximadamente.  Na  face 
voltada  para  a capella-mor  encontram-se  cinco  flores  de  lis  na  dispo- 
sição da  flg.  4.a,  na  outra  face  para  a parede  uma  espada,  segundo  a 
mesma  figura.  E de  granito  o tumulo  e bem  lavrado,  assim  como  os 
ornatos  (cruz  e flores).  Não  tem  inscripção  nenhuma,  nem  reza  a tra- 
dição local  da  pessoa  a quem  pertenceria.  Esta  freguesia  tinha  muitas 
propriedades  pertencentes  á commenda  do  Marquês  de  Pombal,  e o 
Contador  de  Argote  refere-se  ao  eommendador  D.  Gregorio  Castello 
Branco. 

NaVeiga  dosValles,  povoação  d’esta  freguesia,  encontram-se  grande 
numero  de  tijolos,  de  60  a 70  centímetros  quadrados,  restos  de  vasos 
grandes,  de  cassarolas  (?)  (segundo  o meu  informador)  e muitos  outros 
objectos  de  barro. 

Ha  tres  para  quatro  annos  appareceu  ahi  grande  quantidade  de 
moedas  de  prata  de  Augusto,  todas  do  mesmo  cunho  e novas  em  folha 
(n.°  573  do  Catalogo  das  Moedas  do  Museu  D.  Luis , de  Teixeira  de 
Aragão). 

Na  veiga  de  Covas,  perto  dos  celebres  lagos  de  Covas  e Ribeiri- 
nha, de  que  me  hei  de  occupar  um  dia,  é frequente  levantar-se  com 


= era  millesima . . . ? 
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o arado,  tijolos,  mós  de  moinhos,  broeiras  (pedras  para  britar  minérios), 
em  grande  numero  e ultimamente  uma  pedra  com  uma  inscripção,  da 
qual  darei  descripção  logo  que  possa. 

Não  porei  fim  a esta  noticia,  sem  fallar  de  uns  niveis  formados  de 
terra  e pedra  nos  difterentes  montes,  outeiros  e collinas  da  freguesia 
de  Tres-Minas,  a que  chamam  os  habitantes  levadas , os  quaes,  partindo 


Fig.  2. 11  ( '/too)  — Forta  principal 
da  igreja  de  Tres-Minas 


Fig.  3.a  f/mo)  — Porta  travessa 
da  igreja  de  Tres-Minas 


Fig.  4.a  C/ío)  — Tampa  de  um  tumulo 
da  igreja  de  Tres-Minas 


do  rio  Tinhella  e dos  ribeiros  que  affluem  a este,  se  dirigem  para  as 
minas  da  Ribeirinha  e para  as  de  Revel,  e para  outros  logares. 

São  muitos,  parallelos  entre  si  alguns,  estão  bem  conservados,  e serve 
um  d’elles  de  caminho  vicinal,  na  extensão  de  alguns  kilometros,  desde 
os  moinhos  de  Guilhado  até  alturas  da  Filhagosa,  tendo  para  o lado 
da  parte  inferior  do  monte  um  muro  de  schisto. 

Ao  nascer  do  sol,  estes  niveis  ou  levadas  distinguem-se  muito  bem 
na  encosta  dos  differentes  montes,  outeiros  e collinas,  em  que  se  acha 
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dividida  toda  a bacia  do  Pinhella  para  NE.,  na  extensão  de  muitos  ki- 
lometros quadrados. 

Alem  dos  niveis  do  Tinhella  e seus  ribeiros,  situados  na  freguesia 
das  Tres-Minas  vêem-se  outras  que  desciam  do  rio  de  Curros  (concelho 
de  Valpaços)  para  Cevivas  e minas  da  Ribeirinha. 

Se,  estudando  este  ponto  obscuro,  observarmos  que  os  niveis  se 
não  limitavam  ás  minas  de  Revel  e Ribeirinha;  que  ha  indicios  de  se 
dirigirem  igualmente  ás  povoações  deTres-Minas,  Granja  e Valles,  todas 
tres  distantes  das  minas  da  Ribeirinha  e a nascente  e sul  d’estas ; que 
nos  Valles  se  tem  já  descoberto  vestigios  dos  Romanos  e que  as  minas 
da  Ribeirinha  eram  tão  grandiosas,  que  deviam  occupar  na  sua  lavra 
muitos  milhares  de  pessoas;  e que  não  eram  só  estas  as  exploradas, 
mas  também  as  de  Revel:  parece  poder  sustentar-se  a hypothese  de 
que  o destino  dos  niveis  ou  levadas  era  conduzir  agua  para  a lavra 
das  minas  e para  abastecimento  dos  trabalhadores. 

Não  me  parece  que  possa  admittir-se  a hypothese  do  que  a agua 
fosse  também  para  a rega  das  terras  altas,  porque  não  havia  a cul- 
tura do  milho  ou  batata  nesses  tempos,  nem  os  terrenos  altos  da  fre- 
guesia das  Tres-Minas  são  proprios  para  lameiros;  e nos  pequenos  valles, 
que  forma  a intersecção  das  collinas  e montes,  não  era  precisa  agua 
conduzida  de  tão  longe,  porque  a ha  de  sobra. 

Fosse  qual  fosse  o fim  para  que  se  conduziam  as  aguas  de  tão 
grandes  distancias,  vê-se  o dedo  do  povo-rei,  nesta  obra,  assim  como 
nas  minas  da  Ribeirinha,  cujos  restos  é preciso  verem-se  de  perto,  para 
se  poder  fazer  ideia  do  que  ellas  foram  ha  séculos. 

O que  diz  o Contador  de  Argote  é muito  deficiente  e incompleto, 
como  tenciono  provar  um  dia.  No  rio  Pinhella,  um  pouco  acima  da  po- 
voação chamada  Pinhella  de  Baixo,  ha  uma  parte  ainda  de  um  grande 
açude  para  derivar  a agua  d’aquelle  para  uma  das  levadas,  a qual  dá 
ponto  para  as  minas  de  Covas  e Ribeirinhas  (Lagos  como  lhe  chamam) 
on  para  as  de  Revel.  É o que  posso  informar  actualmente. 

4.  Não  desejando  alongar  de  mais  esta  nota,  termino  falando  numas 
minas  prehistoricas  ou  protohistoricas  de  que  tenho  conhecimento  por 
informações  do  meu  respeitabilissimo  amigo,  l)r.  A.  de  Moraes  Sar- 
mento. Quando  elle  foi  encarregado  do  estudo  da  directriz  do  caminho 
de  ferro  peloValle  do  Tamega,  no  riquissimo  tracto  do  terreno,  desa- 
proveitado, e que  poderia  dar  muitos  milhões  de  hectolitros  de  trigo, 
e boa  laranja,  encontrou  entre  Parada  de  Monteiros  e Monteiros,  no 
sítio  denominado  Frades,  na  margem  esquerda  do  rio,  os  restos  de  uma 
povoação  de  casas  circulares  em  grande  numero,  arruadas,  que  estrei- 
tavam de  baixo  para  cima  de  modo  que  tomavam  a fórma  cônica. 
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Todas  estas  casas  estavam  encerradas  por  um  muro  quadrado  de 
30  a 40  metros,  tendo  mais,  ou  pouco  mais  de  um  metro  de  largura,  e 
de  pouca  altura. 

Do  lado  do  rio  vê-se  uma  calcada,  assemelhando-se  a um  caes, 
que  dá  accesso  para  o Tamega,  que  corre  engasgado  entre  rochas  de  um 
e de  outro  lado. 

Pela  sua  situação  a um  nivel  muito  baixo  em  relação  aos  terrenos 
adjacentes  não  parece  um  castro  ou  ponto  fortificado,  mas  simples- 
mente uma  povoação  defendida  das  feras  pelo  muro,  que  nesta  região 
deviam  ser  muitas  e variadas. 

Ainda  actualmente,  lobos  e javardos  fazem  das  suas  proezas  todos 
os  annos. 

E difficil  o accesso  a esta  povoação,  por  estar  situada  na  margem 
esquerda  do  Tamega,  entre  matas  tão  espessas  que,  para  a elaboração 
do  traçado,  tinham  de  ir  homens  adeante  dos  engenheiros  a cortar  as 
arvores  e arbustos,  porque  de  outro  modo  não  se  podia  romper. 

Villa  Real  de  Trás-os-Montes,  18  de  março  de  1902. 

Henrique  Botelho. 

Nova  lapide  funeraria  dos  suburbios  de  Olisipo 

Alguns  trabalhadores  da  Camara  Municipal  de  Lisboa,  que  proce- 
diam ao  córte  do  talude  da  Avenida  de  Ressano  Garcia,  no  local  fron- 
teiro ao  edifício  do  Mercado  Geral  de  Gados,  encontraram  num  dos 
últimos  dias  de  Agosto  de  1903  a lapide  funeraria  romana  que  se  mos- 
tra na  fig.  seguinte: 


e em  que  se  lê:  D(iis)  M(anibus)  — LICXNA  — HELENE — ANN(orum) 
XL — H(ic)  S(ita)  E(st). 
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A lapide  estava  collocacla  horizontalmente,  na  profundidade  de  lm,5, 
com  a inscrição  voltada  para  baixo.  Os  instrumentos  do  trabalho  não 
causaram  estragos  na  legenda  por  esta  circunstancia  feliz,  e ainda  por- 
que, suppondo  que  existia  um  thesouro  ahi  occulto  desde  tempos  irarne- 
moriaes,  os  trabalhadores  ergueram  a lapide  cuidadosamente.  No  leito 
nada  havia,  alem  de  terra,  granulosa  pela  acção  das  aguas  pluviaes. 

O Sr.  Augusto  de  Castro  por  acaso  assistiu  ao  achado,  quando 
por  ali  transitava  para  o centro  da  cidade,  e,  conhecendo  quanto  elle 
era  importante  archeologicamente,  recommendou  que  o arrecadassem 
em  logar  reservado,  e pessoalmente  deu  noticia  do  facto  ao  Director 
do  Museu  Ethnologico  Português,  que  logo  tomou  as  providencias  pre- 
cisas para  a acquisição  da  lapide. 

Na  mesma  profundidade  em  que  a lapide  existia  appareceu  um  crâ- 
nio, á distancia  aproximada  de  dois  metros;  mas  desfez-se  ao  contacto 
das  mãos  dos  trabalhadores.  E provável  que  elle  tivesse  estado  na  se- 
pultura a cuja  tampa  a inscrição  pertencia. 

Eaquella  área  parece  que  houve  um  cemiterio  romano,  que  se  pro- 
longaria até  a entrada  do  Campo  Grande,  pois  ahi  mesmo,  dias  depois, 
foi  encontrada  outra  lapide  com  inseripção,  a qual  opportunamente  mo- 
tivará uma  noticia,  que  será  também  publicada  nesta  revista. 

A lapide  aqui  figurada  mede  0m,55  X 0"‘,45.  Apesar  de  ter  a de- 
minuta  espessura  de  0m,03,  seria  talhada  com  a grandeza  necessária 
para  resguardar  inteiramente  o despojo  mortal,  faltando  agora  o resto. 

Na  parte  superior  tem  o corte  em  linha  recta,  intacto,  emquanto 
nas  faces  restantes  mostra  os  estragos  feitos  pelo  camartello  quando  o 
sepulcro  foi  a primeira  vez  violado.  Felizmente  na  fracção  que  resta 
existe  a legenda  completa. 

Amhas  as  lapides  deram  entrada  no  Museu  Ethnologico,  por  con- 
cessão do  Sr.  Conde  d’ A vila,  que  então  presidia  á vereação  do  muni- 
cipio  lisbonense.  Folgamos  de  registar  aqui  o nome  d’este  illustrado  fi- 
dalgo, que  dotou  um  estabelecimento  do  Estado  com  dois  monumentos 
archeologicos  de  valia,  ao  mesmo  tempo  que  salientamos  o procedi- 
mento do  Sr.  Augusto  de  Castro,  que  tão  intelligentemente  obstou  á 
destruição  a que  os  mesmos  estavam  de  certo  condemnados. 

Lisboa,  Fevereiro  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


«Os  monumentos  archeologicos  são  quasi  sempre  o pergaminho  no- 
bilitario  de  uma  villa,  cidade,  provincia  e mesmo  de  um  reino ». 

Teixeira  de  AragÃo,  Moedas.  . de  Portugal,  i,  11. 
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Imitações  de  moedas  portuguesas  em  Batenburgo 

Desde  o primeiro  quartel  do  século  xvi  até  1641  a Baronia  de  Baten- 
burgo teve  seis  soberanos  independentes,  que  mandaram  cunliar  moeda 
no  seu  minusculo  feudo,  situado  ao  sudoeste  de  Nimègue,  no  país 
de  Gueldre. 

Guilherme  de  Broukorst,  oriundo  da  familia  nobre  de  Stein,  4.°  se- 
nhor feudal  de  1556  a 1573,  deu  ao  fabrico  do  numerário  mais  largo 
desenvolvimento  que  os  seus  antecessores,  e imitou  moedas  de  diversos 
paises,  aquellas  que  gozavam  de  maior  credito  e acceitação. 

Foi  longa  a serie  de  abusos  d’esta  ordem,  cujos  effeitos  actuavam 
principalmente  nas  provincias  dos  Paises-Baixos.  Nos  typos  imitados 
introduziu  modificações  de  importância  secundaria  com  relação  aos  mo- 
delos, e disfarçou  habilmente  as  legendas  por  meio  de  abreviaturas, 
que  eram  de  interpretação  difficil  para  a ignorância  popular  da  epoca. 
As  moedas,  com  estas  mascaras  afiveladas  nas  faces,  concorreram  para 
equilibrar  as  finanças  do  país  e resarcir  as  deficiências  que  o desvai- 
ramento  da  ostentação  fidalga  deixava  no  bolso  particular  do  principe. 
Por  certo  que  outros  motivos  não  poderam  forçá-lo  a tão  estranho  expe- 
diente. A operação  era  necessariamente  mais  lucrativa  que  própria  para 
facilitar  transacções  do  commercio  internacional. 

Os  cruzados  de  D.  João  III  de  Portugal,  com  a cruz  de  S.  Jorge, 
e os  denominados  do  monte  Calvario,  cujas  ligas  eram  de  225/g  quilates 
largos  para  os  primeiros  e de  um  pouco  menos  para  os  segundos,  por 
lei  de  26  de  Novembro  de  1538,  também  serviram  de  modelos  nas  offi- 
cinas  dos  gravadores  batenburgueses. 

Os  Srs.  ArthurEngel  e Raymond  Serrure  alludem  a estas  imitações 
na  obra  magistral  que  publicaram  em  Paris,  em  1897  h quando  se  re- 
ferem ás  moedas  dos  soberanos  de  Batenburgo,  porém  não  mostram 
as  respectivas  gravuras. 

Hoje,  provavelmente,  estas  moedas  não  existem,  apesar  de  haver 
entre  a sua  epoca  e a actualidade  a distancia  apenas  de  quatro  séculos 
escassos;  a omissão,  porém,  não  prejudica  a affirmativa  d’aquelles  eru- 
ditos numismatas,  que  a basearianj  em  documentos  coevos  das  imi- 
tações, como  é de  crer. 

Desde  que  tivemos  noticia  d’este  facto,  que  se  relaciona  com  a his- 
toria da  numismática  portuguesa,  procurámos  conhecê-lo  de  modo  pra- 


1 Traité  de  numismatique  moderne  et  contemporame,  pags.  242  e 243. 
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tico,  e em  boa  hora  conseguimos  realizar  o intento,  examinando  um 
documento  publicado  officialmente  no  século  xvn. 

Na  secção  de  livros  reservados  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
sob  a marca  D -74,  existe  um  exemplar  da  Ordonnance  et  instrvction 
povr  les  changevrs,  de  março  de  1633,  edição  feita  em  Antuérpia  na  of- 
ticina  de  H.  Verdussen.  Este  livro,  certamente  muito  raro,  senão  unico 
em  Portugal,  contém  1:685  gravuras  de  moedas,  sendo  886  de  ouro  e 799 
de  prata,  que  naquella  epoca  eram  acceites  em  cambio  nos  dominios 
belgas  de  Filipe  IV  de  Hespanha.  Era  o compendio  de  habilitação  para 
o mister  de  cambista,  e freio  legal  contra  desmandos  de  agiotagem. 

Ali  se  patenteia  o variado  numerário  de  todos  os  soberanos  da  Eu- 
ropa, e não  lia  uma  repetição  de  gravura  nem  qualquer  equivoco  de  im- 
portância. Os  homens  de  negocio,  essencialmente  práticos,  não  se  preoc- 
cupavam  com  a copiosa  variedade  de  symbolos  gravados  nas  moedas 
de  bom  ouro,  que  por  si  próprias  se  impunham  no  commercio.  Uma 
força  poderosa,  o cambio,  nivelava  até  a calmaria  as  ondulações  d’aquelle 
mar  amarello. 

Na  Ordonnance  de  1633  ha  reproducções,  muito  correctas,  de  espa- 
dins de  ouro,  de  portugueses  manoelinos  e de  D.  João  III,  de  cruzados, 
de  moedas  de  S.  Vicente,  de  meias  espheras  de  D.  Manoel,  de  santhomés 
com  a legenda  INDIA  •••  TIBI  • CESSIT  e de  vários  padrões  dos 
Filipes. 

Contra  a nossa  expectativa,  também  ali  figura  a moeda  subsidiaria 
de  prata  portuguesa,  representada  pelos  reaes  de  LXXX  e de  XXXX, 
com  legendas  de  D.  João  III. 

Com  a exportação  de  ouro  amoedado  os  negociantes  portugueses 
honravam  os  seus  compromissos  lá  fóra,  na  falta  de  outros  meios  fáceis, 
boje  usados,  como  cheques,  cartas  de  credito,  etc.  Este  processo  incon- 
veniente, que  no  tempo  da  dominação  filipina  se  desenvolveu  muito, 
já  era  antigo.  Nas  cortes  de  Torres  Novas,  em  1425,  o povo  repre- 
sentou a el-rei  contra  a passagem  do  ouro  para  alem  das  fronteiras 
do  pais,  e iguaes  queixas  houve  nas  cortes  de  Evora  em  1535. 

As  imitações  de  cruzados  de  Portugal  constam  das  figs.  l.a  e 2.a, 
lielmente  copiadas  da  Ordonnance: 
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Fi g.  I.3— * GrVIE  • D BR  • L • B D • BA  • Z ST.  Esta  legenda 
monetaria,  que  era  imprópria  para  ser  decifrada  pelo  vulgo,  rebelde 
á brachygraphia,  significa:  GVILLELMVS  • DOMINVS  • BRON- 
KORST  • LIBER  • BARO  ■ DE  ■ BATENBVRG  • ET  • STEIN. 

No  final  da  primeira  abreviatura  ha  E por  L,  o que  pode  attribuir-se 
a erro  ou  a ignorância  do  abridor.  A abreviatura  Z é equivalente 
á conjuncção  latina  ET.  No  campo  o escudo  de  armas,  coroado.  Sete 
grupos  de  dois  losangos  quadrados,  unidos  nas  extremidades,  figuram 
de  igual  numero  de  castellos  que  tem  o escudo  de  armas  de  Portugal. 
No  centro  ha  cinco  escudetes  em  cruz:  o central  tem  uma  aspa  canto- 
nada  de  pontos;  no  superior  ha  quatro  pontos  em  quadrado  e no  infe- 
rior sómente  uma  aspa;  nos  dois  lateraes  lia  leões  que  se  defrontam. 
O leão  de  prata,  coroado  de  ouro,  era  divisa  no  escudo  heráldico 
da  casa  de  Bronkorst. 

— * IN  • HOC  • SIGNO  • VINCS  (por  VINCES).  Cruz  de 
S.  Jorge,  grossa,  entre  dois  círculos. 

Fig.  2.a — fp  GVIL  • D • BR  • L • B • D BA  Z • ST.  Escudo  de 
armas  igual  ao  do  exemplar  anterior.  No  escudete  central  ha  os  traços 
que  em  heraldica  indicam  o esmalte  vermelho,  ligeiramente  oblíquos 
para  a esquerda.  Os  escudetes  superior  e inferior  mostram  aspas  can- 
tonadas  de  pontos,  e os  lateraes  conteem  os  leões. 

1T — >P  IN  • HOC  - SI  — GNO  VINCS.  Cruz  alta,  cravada  entre 
cunhas  no  calvario. 

Estas  copias,  a que  se  não  póde  chamar  positivamente  falsas,  são 
de  tal  modo  semelhantes  ás  moedas  que  serviram  de  protótypo  que 
a confusão  se  estabeleceria  á primeira  vista  para  quem  não  tivesse 
o habito  de  discriminar  umas  das  outras.  Para  confronto,  vão  aqui 
representados  os  cruzados  portugueses  nas  figs.  3. 3 e 4. 3 


A fig.  3. 3 foi  decalcada  no  magnifico  exemplar,  não  cerceado,  que 
existe  na  collecção  do  Sr.  Robert  A.  Shore.  As  moedas  d’este  typo 
são  muito  raras. 
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A fig.  4.1  11  proveio  do  exemplar  da  collecção  do  Dr.  José  Antonio 
de  Azevedo  Borralho. 

Os  cruzados  com  a cruz  do  Calvário  ainda  apparecem  no  mercado 
de  Lisboa  e por  isto  não  faltam  nos  medalheiros  de  particulares.  No 
catalogo  das  moedas  mais  notáveis  da  collecção  da  Universidade  de 
Leide  sob  os  n.os  79  e 80,  são  mencionados  32  exemplares,  todos 

differentes.  Distingue-se  notavelmente  um,  que  tem  a marca  R — L 
no  anverso.  Por  ser  desconhecido  em  Portugal,  vae  aqui  representado 
na  fig.  õ.a 


Este  desenho  é copia  do  n.°  10  na  estampa  n do  mesmo  catalogo. 

As  moedas  imitadas  em  Batenburgo  podiam  ser  recolhidas  em  qual- 
quer medalheiro  português,  posta  de  parte  a origem  estrangeira.  A es- 
tima nacionalizaria  estes  monumentos  metallicos  de  serio  valor  historico 
e de  interesse  para  o estudo  comparativo. 

Houve  moedas  portuguesas  cujos  typos  foram  copiados  de  outras 
estrangeiras.  O dinheiro  de  bolhão,  marca  C — O,  cunhado  no  tempo 
de  D.  Affonso  Henriques,  é semelhante  ao  obulo  de  Affonso  I,  rei  de 
Aragão,  cognominado  El  Batcdlador,  1104-1134.  A dobra  pé-terra 
de  D.  Fernando  foi  inspirada  pela  belleza  artística  e feliz  criação  da 
dobla  de  ouro  de  Carlos  II,  El  Maio , rei  de  Navarra,  1349-1387. 
A barbuda  do  mesmo  rei  é semelhante  ao  dinheiro  de  prata  baixa  de 
Wenceslau  I,  Duque  de  Luxembourg,  1352-1383.  As  amplas  coroas 
do  escudo  de  ouro  e do  real  grosso  de  prata  de  D.  Affonso  V são  ca- 
racterísticas nos  padrões  monetários  de  alguns  reis  de  Castella. 

Estas  imitações  seriam  obras  de  moedeiros  castelhanos,  e até  mesmo 
flamengos,  que  por  contratos  especiaes  exercessem  o seu  mister  em 
Portugal.  Esta  hypothese  é admissível,  por  quanto  o moedeiro  mais 
antigo  de  quem  Teixeira  de  Aragão  dá  noticia  no  primeiro  volume  da 
sua  obra  é Vasco  Guedes,  nomeado  em  1454.  Na  edade  media  não 


1 Este  catalogo  foi  publicado  por  Théodore  Roest,  em  1885,  na  Revue  belge 
de  numismatique,  sob  o titulo  de  «Monnaies  portugaises  qui  fout  partie  du  cabinet 

numismatique  de  1’Université  de  Leyde». 
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havia  entre  nós  a mais  rudimentar  escola  artística,  onde  aptidões  se 
robustecessem:  portanto  o gravador  estrangeiro  viveria  em  Portugal. 
Não  são  conhecidos  alvarás  régios  anteriores  a 1454,  que  collocassem 
na  milicia  dos  moedeiros  os  artífices  bem  conceituados  na  ourivezaria 
portuguesa. 

Comprehende-se  que  para  acudir  a deficiências  de  nossa  casa  cha- 
mássemos o auxilio  de  profissionaes  vizinhos,  ou  de  países  mais  ou 
menos  distantes,  sem  vexar  interesses  alheios;  porem  não  se  admitte, 
fora  dos  velhos  annaes  da  criminalidade  feudal,  que  um  príncipe  imi- 
tasse a nossa  moeda  só  por  que  tinha  melhor  credito  que  a sua. 

Em  França  transformaram  a moeda  portuguesa  com  intuitos  aber- 
tamente criminosos.  E uma  prova  de  valor  historico  o seguinte  caso. 

Em  18  de  abril  de  1575  procedeu-se  ao  inventario  do  espolio  que 
ficou  por  obito  de  Nicole  Thomas,  viuva  de  Gilles  Foulon,  cidadão  de 
Paris,  que  fôra  agiota,  penhorista  e.  . . sapateiro!  Entre  os  bens  ar- 
rolados havia  1:112  moedas,  na  maxima  parte  estrangeiras  e falsas, 
onde  foi  encontrado  um  português  de  ouro.  Serrure  diz  acêrca  d’esta 
moeda  o seguinte:  «La  portugaise  était  d’or  très  pur,  elle  était  des- 
tinée  à être  imitée  à des  alois  bien  inférieurs  et  à être  fondue» l. 

A moeda  de  ouro  portuguesa  circulou  nas  antigas  províncias  dos 
Paises-Baixos  em  tal  quantidade  que  para  cada  padrão  ou  typo  havia 
pesos  proprios,  deneraux,  autorizados  officialmente.  Este  assunto  foi 
tratado  por  M.  Alphonse  de  Witte  nesta  revista,  de  pags.  273  a 279 
do  vol.  in. 

A moeda  imitada  em  Batenburgo,  com  fama  de  portuguesa,  não 
encontrou  estorvos  para  ser  bem  recebida  e cambiada . Falia  bem  alto 
a Ordomnance  de  Filipe  IV  de  Hespanha  com  data  de  28  (?)  de  agosto 
de  1633. 

Lisboa,  Abril  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Miscellanea  archeologica 

(Extracto  do  Archivo  Nacional) 

I.  Despesas  nas  obras  do  convento  de  Chellas 
e compra  de  vários  tecidos,  no  sec.  XIII 

«R[ecebeo]  dos  dinheyros  que  despendeu  Steuajnha  na  obra  do  lagar 
do  uiho  en  primeyramête  .iij.  dias  a íj  mãcebus  dos  dos  e meyo  A cada 


1 Bulletin  de  numismatique,  de  Paris,  1898,  pags.  104  a 107. 
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un  deles  que  Amassaron  A cal  e britarem  A parede.  It.  A primera 
quinta  ífeira  de  poys  san  Johane  A dos  maestres  .v.  v.  soldos  e A tres 
mãcebos  que  os  seruirõ  dos  dos  e meyo  enotro  dia  sesta  feyra  a dos 
maestres  .v.  v.  soldos  e A tres  mãcebos  que  os  seruirõ  dos  e dos  e 
meyo  enotro  dia  o sabbado  a dos  maestres  .v.  v.  soldos  e A tres  mã- 
cebos que  os  seruirõ  e dos  e dos  e meyo  A un  moço  que  carrejo  A Area 
.iiij.  dias  cada  dia  .iij.  soldos.  A outro  mãcebo  que  carrejo  A pedra 
.v.  dias  cada  I dia  .iij.  soldos  por  .vijj.  moyos  de  cal  .iij.  marauedis 
e meyo  e .xxiiij.  soldos  Aos  cayeyros  que  a adusseron. 

quarta  feyra  primo  dia  de  Julho  a dos  mancebos  dos  e dos  e meyo 
que  Amassaron  na  cal.  It.  en  outro  dya  a quen  amassou  A cal  que 
fycou  ij  soldos  [e]  meo.  It.  .iiij.  soldos  e meio  a quen  bytrou  (siç) ; a 
pedra.  It.  íferia  ssegüda  a ij  maestres  .x.  soldos  e iiij  rnnêes  dous' dous 
e meo.  It.  íferia  iiij a a dous  maestres  .x.  soldos  e ij  omees  dous  dous 
e meo.  It.  por  dous  moios  de  cal  por  j marauydil  e iij  soldos  e xx.di- 
nheyros  e vij  soldos  e meo  por  careto.  lt.  domjngo  .xxx.  e .iij.  sòldos 
por  duas  tirantes  e .vij.  soldos  e meo  a quen  as  adusse.  It.  por  treze 
eabras  huu  marauidil  e por  pregos  .xix.  soldos  e ix  dinheyros  .ij . sòldos 
e meo  ao  que  amassou  a cal.  It.  j.  marauidi  por  rripha  .iiij.  soldos  'e 
iiij  dinheiros  por  sarrar  as  cabras  .iij.  soldos  .iiij.  dinheyros  por  pregos 
e por  sarrar  outros  cabros  .iij.  soldos  dos  que  ficarõ:  do  Lagar  quãdo 
caeu.  It.  íferia  .v.a  a dous  maestres  .x.  soldos  e a tres  mouros  .ij.  .ij. 
soldos  e meo.  It.  aos  maestres  .x.  soldos  e a tres  mouros  .viij.  soldos 
meos  .ij.  dinheyros  e a hua  moça  que  hy  andou  seruindo  .vj.  dias  .vj. 
soldos.  It.  quaraenta  soldos  por  telha  .viij.  soldos  a quê  naaduse.  It. 
feria  .iiija.  .v.  soldos  ao  maestre  e .v.  soldos  a dous  homéés  que  hy 
andarõ  e .j.  soldo  a hua  moça.  It.  .j.  marauedi  por  cal  e .vj.  soldos 
a quê  na  aduse  e .ij.  soldos  e meo  a quena  amasou.  It.  por  . huu  mi- 
leyro  de  telha  quaraêta  soldos  e viij  a quenaduse.  It.  íferia  iija.  aos 
maestres  .x.  soldos  e.v.  soldos  a dous  homéés  que  os  seruirõ. 

R[ecebeo]  dos  dinheyros  que  deue  Maria  sauaschaes  Prioresa  do 
Moesteyro  da  Cheias  a Steuêya  domingiz  beyçuda  dona  dese  Moes- 
teyro  primeyramente  dez  libras  que  lhe  prestou  quãdo  era  na  vila.  It. 
.iiij.  libras  quãdo  era  no  Moesteyro  das  que  lha  duserõ  de  Aujz.  It. 
.xxx.  soldos  que  lhj  deu  don  Steuan  que  deuja  aa  dita  Steuêya.  It. 
.iiij.  libras  que  deu  a Giralda  que  lhj  deuja.lt.  hua  libra  que  lhe  prestou 
quando  êujou  Domjngos  a Santarém.  It.  .xvj.  uaras  de  saria  moço- 
modia  ê que  amonta  .viij0.  libras  que  lhêprestou.  It.  .vj.  couedos  de 
ualençina  uiada’ que  lhj  tirey  êprestáda  pera  Domingos  martíjz  a xvj. 
soldos  o couedo  .iiij.  libras  xvj  soldos.  It.  de  teçer  (?)  saria  basdasca  de 
vj  uaras  que  íforõ  xxxvj  soldos.  It.  do  mãto  que  tijnhã  ....  .xvij  libras. 
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It.  uendeo  T.a  domingiz  a Maria  sauachães  xxiij  uaras  de  ssaria 
e que  araonta  x libras  xiij  soldos  assy  como  conta  e liüu  scrito. 

K.  dos  dinheyros  que  deuia  Steuèya  A Duna  sancha  que  llii  pagou. 

A uos  senhor  dezeiada  muy1». 

Nota.  O interesse  principal  nestes  recebimentos  acha-se  concentrado  na  im- 
portância das  soldadas  e das  compras.  Os  mestres  eram  servidos  por  mancebos, 
moços,  mouros  e homens.  Os  mancebos  amassavam  a cal. 

II.  übjectos  mencionados  num  testamento  do  sec.  XIII  a XIV 

«Esta  est  a manda  que  fez  Eluira  soariz  Jm  primeyramentc  com 
meu  corpo  A santa  Maria  maudalena  .xij.  marauedis.  Item  Pt.°  periz 
meu  abade  .v.  marauedis.  Item  por  Cera  .vij.  marauedis  e . i i j a . Item 
Steua  dominguiz  Capellã  de  santa  Maria  maudalena  .i.  marauedi.  Itein 
Pora  seu  sabado  .xvj.  marauedis.  Item  por  missas  cantar.  C xxxx 
marauedis.  Item  pora  seus  .xxx.  dias  .xxx.  marauedis.  Item  por  oufe- 
redar  todóó  ano  . viiij . marauedis.  Item  a meu  Sob  rio  Pt°  uéégas  .x. 
marauedis.  Item  a mha  Sóbria  Gontia  uéégas  .x.  marauedis.  Item  por 
missas  pora  cima  do  ano  .xxx.  marauedis.  Item  ous  frades  meores  pora 
pitança  .xiiij.  marauedis.  It.  ous  cofrades  da  confraria  de  sam  fráncisco 
.iiij.  marauedis.  Item  ous  frades  de  sam  Domigos  pora  pitança  .yj.  ma- 
rauedis. It.  Johane  meu  afilhado  .vj.  marauedis.  It.  a meus  afilhados 
.v.  marauedis.  It.  áás  donas  da  Cheias  .ij.  marauedis.  Jt.  áás  ènpa- 
redeadas  .ij.  marauedis.  It.  a. sam  Lazero  .meo.  marauedi.  It.  ou  es- 
pital  dos  mininos  .meo.  marauedi.  It.  áálbergaria  de  Pááy  delgado  .meo 
marauedi.  It.  Maria  uicente  nilia  cunhada  uu  gardacos  de  uerde  e üúa 
saya  de  Arááyz.  It.  Christouam  martíjz  .iii.  marauedis.  It.  áá  con- 
fraria "de  santa  Maria  maudalena  .j.  marauedi.  It.  áá  còfraria  de  sam 
vicente  .i.  marauedi.  It.  áá  confraria  de  santj  espirito  .i.  marauedi. 
It.  pora  uestir  os  probes  .xxxx.  marauedis.  It.  A maria  filha  de  Pt.° 
uicente  .x.  marauedis.  It.  A catelina  sua  irmáá  .iij.  marauedis.  It.  Marti 
negro  .iij.  marauedis.  It.  Marti  fernandiz  meu  cunhado  .i.  marauedi.  It. 
a frey  Pt.°  soariz  duas  uaras  de  Lenço.  It.  a Gontia  uéégas  mha  sóbria  a 
mha  garnacha  uerde  e a mha  saya  uermelha.  It.  ou  espital  de  sam  vicente 
riu  leito  co  üua  cocedra  e cõ  üua  almocela  e con  uu  chumaço  e cõ  .ij.  len- 
çóóes.  It.  a Giraldo  .iiij.  marauedis.  It.  ous  crerigos  da  séé  quantos  foren 
a meu  soterramento  .iiij.  marauedis.  It.  ous  Capelães  de  santa  Maria 
maudalena  .iij.  marauedis.  It.  a fatos  mha  moura  .x.  marauedis.  E filho 
en  meyadade  de  todo  meu  auer  .ve.  marauedis  que  de  Marti  uicente 
por  mha  alma.  E se  pela  uentuira  alguüs  dos  meus  sobrios  ou  dos 
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meus  parentes  quisere  uíjr  contra  Marti  uicente  ou  li  dere  contrayro 
ou  enbargo  seyam  maldictos  de  mj  e de  deus  e nõ  ualha  o que  eles 
demandarê.  Martim  uicente  nen  outri  por  eles.  It.  mando  e outorgolho 
Marti  uicente  que  se  esse  meus  sobrios  quiseren  dar  enbargo  a esse 
sobredicto  Marti  uicente  que  lis  nõ  de  nemigallia  de  quanto  lis  eu  mando 
e de  o el  tudo  por  mha  aquilo  que  lis  eu  mandaua  lm  el  uir  ca  sera 
mays  prol  de  mha  alma.  Que  presentes  forom  Pt°  fernandiz  almoxarife 
ts.  e Steuã  curuo  ts.  e Paay  periz  escriuã  dei  Rey  e vicente  Martijz 
sacador  do  auer  dei  Rey  e Marti  martijs  escriuã  do  almoxarife  e Garcia 
periz  e Marti  periz  sineyro  escriuã  e Lourenço  martijz  e Domjgos  io- 
lianes  e vicente  domiguiz  e Gonçalo  migueiz  e Martj  Gomez  e Micael 
bertolameu  e frey  uicente  rodriguiz  e frey  Domingos  de  Leyrea  guar- 
diam  dos  meores  e xpouam  martijz1.» 

Nota.  Os  moveis  mencionados  no  testamento  de  Elvira  Soares  são  os  seguin- 
tes : gardacos,  garnacha,  lenço,  lençóes,  saia  de  Arras  e um  leito  com  cocedra,  al- 
mocei a e chumaço. 

III.  Lista  de  objectos  de  madeira  entregues  ao  almoxarife  de  Lisboa,  1257 

«Alfonsus  dei  gratia  Rex  Port.  et  Comes  Bolon.  vobis  Johanni  qui 
uenit  meo  Almoxarifo  et  meis  scribanis  de  Vlixbon.  salutem.  Sciatis 
quod  ego  feci  uidere  recapitulationem  Martinj  uincentij  de  Madeyra 
et  intellexi  per  ipsani  recapitulationem  quod  ipsus  Martinus  uincentij 
debet  mihi  dare  quinque  duz(enas)  et  tres  cabrios.  Et  septingentas  et 
triginta  et  duas  duelas  de  carualio.  Et  mille  et  septingentas  et  quadra- 
ginta  et  quinque  ripias  minores  et  triginta  et  duas  ripias  longas.  It. 
debet  mihi  triginta  et  unum  feixes  de  c’tas  (sic)  de  auellano  et  tres 
páás  de  frexeno.  Et  centum  sexaginta  et  tres  mensorias  de  frexeo.  Et 
uiginti  et  tres  concas  de  aurela.  It.  debet  mihi  quadringentos  et  ui- 
ginti  et  nouem  archos  de  tinis.  Et  triginta  et  sex  duzenas  et  decem 
mangos  de  lauro.  Et  septuaginta  et  sex  tempanos  de  cupis.  Et  uiginti 
et  tres  tabulas  de  castaneo  et  quatuor  tabulas  de  Nogueyra.  It.  debet 
mihi  quimgentas  et  octuaginta  et  unam  duelas  de  faya  et  quinquaginta 
duelas  de  pedibus  archarum.  Et  nouem  Gamelas  de  frexeno  et  de  cas- 
taneo et  septem  gamelas  de  Ameario.  It.  debet  mihi  nonaginta  et  quin- 
que liazas  de  viméés.  Et  oeto  tabulas  de  Ameario.  Et  triginta  mas- 
seyras  de  castaneo.  It.  debet  mihi  quadraginta  et  sex  fustes  de  teyxo 
et  septem  colonias.  Et  quinquaginta  et  unum  talladorios  copatos.  Et 
sex  murteyros  de  Madeyro.  Et  centum  et  decem  salceyros.  It  debet 
mihi  duas  mille  et  octingentas  ot  quadraginta  et  quinque  duelas  de 
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tonéés.  Et  quatuor  tonellos  derribatos.  It.  debet  milii  sex  tiaras  longas 
de  ameario  de  mastos  de  pinacijs1 2.  Et  tres  tantanas.  It.  debet  mihi 
Centum  et  quatuordecim  uasa  de  barclia  et  decem  et  sex  vasa  lidoes. 
Et  triginta  et  septem  comieses.  It.  debet  mihi  ducentas  et  quinqua- 
ginta  et  sex  tabulas  de  soliado.  Et  quatuor  lectos  de  frexco  et  unum 
lectum  de  faya  et  unum  lectum  de  teyxo.  It.  debet  mihi  uiginti  et  tres 
hastas  rasas  de  lanceis  militis.  Et  uiginti  et  unam  hastas  de  azeunis 
rasis.  It  debet  mihi  oeto  hastas  tinetas  de  lanceis  militis  et  uiginti  qua- 
tuor ferros  de  lanceis.  Et  decem  hastas  longas  peditis.  It.  debet  mihi  qua- 
tuor bacyas  et  unam  mensam  sine  pedibus  et  unam  vchiam  de  Ameario. 
Et  unum  cloque.  It.  debet  mihi  octo  farpones  et  quinque  hastas  de 
farpoes.  It.  debet  mihi  decem  et  septem  libras  et  nouem  solidos  et  tres 
denarios  et  medaculam.  Et  duos  solidos  et  quatuor  denarios  Legion. 
Ynde  mando  uobis  quod  uos  Almoxarife  recipiatis  de  ipso  Martino  uin- 
centíj  omnia  supradicta  que  ipse  mihi  debet  prout  superius  continetur 
et  recipiatis  ea  per  fintum  et  per  scriptum  de  meis  scribanis.  Ynde 
aliter  non  faciatis.  Et  mando  uobis  quod  uisa  carta  ista  tam  cito  sine 
mora  recipiatis  de  ipso  Martino  uincentij  omnia  supradicta  et  post  quam 
fueritis  integratus  de  rebus  supradictis  mando  uobis  quod  non  impe- 
diatis  Johannem  petri  Aluazilem  habere  siium  directum  de  ipso  Martino 
uincentij.  Vnde  aliud  non  faciatis.  It.  mando  uobis  quod  si  inueneritis 
quod  ego  debeo  tornare  aliquid  ipsi  Martino  uincentij  de  predictam  reca- 
pitulationen  quod  paguetis  ej  totum  de  meis  decimis  de  madaria.  Ynde 
aliter  non  faciatis.  Dante  in  Colimbria  .ija.  die  Sepiembris.  Rege  man- 
dante per  Cancellarium.  Michael  fernandj  fecit.  Era  .Ma.  CC.a  Lxxxx.a 

V.a2.») 

Nota.  Na  lista  publicada  encontram-se  objectos  de  madeira  destinados  prin- 
cipalmente á tanoaria,  navegação  e guerra,  ao  lado  de  madeira  em  bruto.  De  mo- 
bilia  ha  poucas  referencias. 

IV.  Precauções  na  construcção  de  paredes  no  sec.  XIII 
a)  Documento  de  1227 
ABCDEFG-HJK 

«Notum  sit  omnibus  hominibus  uidentibus  hoc  scriptum  quod  istud 
pactum  fuit  factum  inter  Gunsaluum  sueríj  scribanum  domini  ~egis  in 
vlixbona  et  Dominica  zidis  super  illo  pariete  suorum  domorum  quas 


1 «...  quod  ducunt  in  pinaciis  per  mare»  diz-se  nas  Inquirições  de  D.  Affonso 
III,  1258,  in  Fort.  Mon.  Hist.  457. 

2 Mosteiro  de  Chollas,  n.°  134. 
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habent  in  collatione  sancti  Nicbolaj  qui  est  inter  ipsos  per  rectam  li- 
neam  quare  Gunsaluus  sueríj  debet  facere  totum  ipsum  parietem  per 
suam  custam.  Et  ipsa  debet  ibi  ponere  suas  cumimarias  et  suam  madei- 
ram  quam  ibi  modo  tenet  et  si  illos  (sic)  uoluerit  ipsam  aut  successores 
sui  alzare  aut  in  alium  locum  mutare  non  nisi  per  uoluntatem  .G.  sueríj 
aut  successorum  suorum  saluis  omnibus  luminaribus  1 et  fenestris  quan- 
tas cumque  in  ipsa  (sic)  pariete  uoluerit  facere.  Et  propter  boc  tenetur 
facere  ipsum  parietem  per  suam  custam.  Etiam  si  forte  ipsa  uel  sueees- 
sor  suus  uel  successores  uoluerit  uendere  aut  pignorare  ipsam  Casam  de 
Dominica  eidiz  uendat  illam  aut  pignoret  Gunsaluo  sueríj  aut  suo  suc- 
cessori.  si  eam  uoluerit  tideliter  per  bonos  homines.  Et  quod  magis 
sit  firmum  inter  illos  et  successores  illorum  fecerunt  de  isto  pacto  fieri 
inter  se  istas  duas  cartas  deuisas  per  alfabetum.  Sub  Era.  M.a  CC.a 
lx.a  v.a  Mense  februaríj.  Et  buic  pacto  interfuerunt.  — Benedictus  pela- 
gij  de  sancto  Juliano — Petrus  Martini  eius  clientulus. — Martinus  petri 
clientulus  de  Durancino. — Johannes  Jobannis  de  portugal.  Ts.=Pe- 
trus  egee  de  sancto  Juliano  magister. — Dominicus  gordus.  — Petrus 
sanchiz  qui  fuit  fornarius.  — Petrus  petri  de  Lauza.  — Ts.  — Dominicus 
notauit2.» 

b).  Documento  de  1235 
A B C D E F (t  H I K L 

«Notum  sit  omnibus  inspicientibus  boc  scriptum  quod  boc  fuit  con- 
positum  inter.  G.  suaríj  et  Ousendam  martiniz  super  illum  parietem 
qui  est  inter  domum  Ousende  martiniz  et  coquinam.  o.  suaríj.  scilicet; 
quod  G.  suaríj  debet  facere  ipsum  parietem  per  custam  suam  quantum 
modo  est  et  de  ipso  loco  ad  sursum  debet  illj  dare  Ousenda  martiniz 
lapidem  ad  suam  custam  qui  suffieiat  et  medietatem  operariorum  et 
debet  alcari  ipse  paries  quantum  est  alius  paries  domus  Dominicj  ioban- 
nis  et  si  ipsam  uoluerit  ibi  ponere  trabes  pro  ad  superatumí  facere  í ponat 
et  si  .G.  suaríj  uel  aliquis  succesor  suus  uoluerit  se  eligere  plus  faciat 
suum  parietem  per  suam  custam  ad  uoluntatem  suam.  Et  seiendum 
quod  ipsa  causa  de  Ousenda  martiniz  í non  debet  uertere  aqua  super 
ipsam  coquinam  .G.  suaríj  sicut  solebat  sed  debet  uertere  ad  alpender 
ad  unam  aquamí  ad  plateam.  Et  propter  boc  .G.  suaríj  debet  ej  leixare 
mitere  cuminarias  in  alio  suo  pariete  que  sufficiant  tunc  et  ipsis  positis í 


1 Lumieiras  são  frestas  ou  aberturas  sobre  as  portas,  janellas,  etc.  para  dar 
mais  luz  (Dicc.  de  Moraes,  v.  Lumieira).  Existe  também  em  gallego.  Cfr.  «E  n’a 
lumieira  y antr’aberta  porta  (Rosalía  Castro  de  Murguía,  Folias  Xo  vas,  194). 

2 Mosteiro  de  Chellas,  pergaminho  n.°  181. 
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nunquam  de  eetero  ipsa  nec  aliquis  successor  ejus  alcet  se  ínec  ponat  ibj 
aliud  sine  uoluntate  .G.  aut  successorum  suorum.  Et  istud  factum  fait 
íMense  Julíj.  Sub  Era.  M.a  CC.a  Lxx.a  iij.a  Et  fuerunt  presentes í Marti- 
nus  martiniz  presbyter.  — Viuax  pelagiz  subdiaconus. — Johannesbeys- 
so. — Egidius  iohannis  filius  ejus. — Thomas  petri. — V.  dominicj  pres- 
byter N(otauit)  *». 

c).  Documento  de  1280 
ABCDEFGrH 

«Sabhã  quantos  este  estrumento  uire  que  eu  Domingos  iohanes  en- 
senbra  eü  Maria  martijz  mha  molher  tolhemos  Steuã  pirez  de  sã  pedro 
ê hüa  nossa  parede  duas  ( alias  duas)  nossas  Casas  que  nos  auemos  na 
ffreeguisia  de  sã  pedro  a qual  parede  lie  dãtre  nos  da  hüa  parte  e esse 
Steuã  pirez  da  outra  per  tal  preyto  que  esse  Steuã  pirez  deue  fazer 
essa  parede  de  fundamento  de  pedra  e de  cal  per  sa  custa  e deuesse 
alçar  per  essa  parede  quanto  Ihi  prouger.  E deue  tolher  áágua  e essa 
parede  em  tal  gisa  que  n5  faça  a nos  dano  en  essas  Casas.  E esse 
Steuã  pirez  nê  seus  sucessores  non  deue  fazer  sobressas  nossas  Casas 
eyrado  nen  Janelia  nen  Jamineyra  nen  outra  cousa  nihüa  que  a nos 
enpéésca  en  essas  nossas  Casas.  E quando  nos  ou  nossos  successores 
non  quisermos  alçar  per  essa  parede  deuemos  deuemos  nos  áálçar  sen 
nihüa  contenda  e non  deuemos  a pagar  re  a esse  Steuã  pirez  nê  a sseus 
successores.  E esse  Steuã  pirez  e seus  successores  deue  senpre  filhar 
Á agua  en  essa  parede  assi  como  he  de  suso  dito.  E eu  Steuã  pirez 
de  suso  nomeado  outorgo  e louuo  todas  estas  cousas  de  suso  ditas  e 
cada  hüa  delas.  No  testemõyo  destas  cousas  Eu  Sadornio  pirez  publico 
tabellio  de  Lixboa  rogado  destes  de  suso  ditos  a estas  cousas  presente 
fuj  e este  estrumento  per  mha  mão  ende  fiz  e este  sinal  meu  y pugi 
en  testemõyo.  ffeyto  en  Lixboa  .iij.  dias  de  Juno.  Era.  M.a  CCC.a 
xviij.a  ts.  Paay  pirez  priot  de  sã  pedro.  Domingos  duraez  mercador. 
Steuã  martijz  clérigo.  Johã  domingiz.  Vicente  martijz  vigayro.  Vaas- 
co 1  2». 

Nota.  Estes  tres  documentos  dão  alguns  elementos  para  o conhecimento  da 
arte  de  constmcção  no  século  xni.  e principalmente  dos  termos  empregados  no 
latim  dos  documentos  como  são:  cuminarias,  fenestris,  lapidem,  luminaribus,  ma7 
ãeiram,  pariele,  mperatum  (sobrado),  trabes.  Os  pedreiros  e os  carpinteiros  eram 
os  operarii.  Platea  é o termo  actual  praça. 

m documento  português  o mais  interessante  é a prohibição  de  construir  sobre 
uma  casa  eirado,  janelia  ou  jamineira. 


1 Mosteiro  de  Chellas,  pergaminho  n.°  178. 
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V.  Poço  em  Chellas  conslruido  por  um  mouro  forro.  1383 

• j.  Sabham  todos  como  Eu  maffamede  sebor  Mouro  fforro  Morador 
em  no  ARaualde  da  Cidade  de  lixboa  obljgo  todos  Meus  bees  moujs  e 
Rajz  Amidos  e por  Auer  A fazer  A prioressa  dachellas  hüu  poço  em  hüu 
seu  pomar  que  tem  dentro  no  dito  Mosteiro  dachellas  o qual  poço  Ancho 
pera  nora  boo  e bem  ffeito  empedrado  de  sua  pedra  e cauado  dando 
me  a dita  prioressa  a dita  pedra  e cal  e greda  (?)  pera  o fundo  do  dito 
poço  e darme  por  cada  liíia  braça  dalto  sete  libras.  E eu  deuo  de  fazer 
o dito  poço  per  guissa  que  de  Agua.  E obligo  me  a começar  esta  segunda 
ffeira  que  uem  e des  que  meter  em  el  Maão  A o começar  ne  A tirar 
dei  Atáá  que  seia  Acabado  e (no  o fazendo)  nõ  o fazendo  pella  guisa  que 
dito  lie  Mãdo  e outorgo  que  dhy  em  deante  lho  faça  e correga  cõ  todas 
perdas  e dapnos  que  ella  por  esta  Razõ  fezer  de  Majs  c5  dez  ssoldos 
cada  dia  de  pea  cõ  esta  condjcom  que  se  eu  Achar  pedra  grande  em 
ffundo  no  dito  poço  que  a dita  pedra  se  talhe  A custa  da  dita  prioressa. 
E eu  Aires  Afomso  ome  dElRey  a esto  pressente  obligo  me  a dar  a uos 
ditos  as  ditas  ssete  libras  por  cada  hüa  braça  em  nome  da  dita  prioressa 
e daruos  logo  no  começo  ssete  libras  pera  comprardes  o que  ouuerdes 
mester  de  guisa  que  o poço  Acabado  e uos  seerdes  de  todo  pagado  e 
Mãdo  e outorgo  que  nÕ  uollos  pagando  ao  dito  tempo  como  dito  he  que 
dhy  em  deante  uollos  page  a saluo  cõ  as  custas  e despesas  que  uos  por 
esta  Razom  Receberdes  e de  majs  cõ  A pea  sobredita,  ffeito  ftbj  (este) 
este  estormento  em  na  Çidade  de  lixboa  em  no  adro  do  see  vjnte  e quatro 
dias  do  mes  de  Julho  Era  de  mjll  e quatrocentos  e Ante  e hüu  Anos. 
Ts:  nuno  afomso  ome  dElRej  e gomez  eanes  tabaliõ  e outros.  E eu 
gonçallo  uaasquiz  tabeliõ  do  dito  Senhor  Rey  que  este  estormento  per 
mandado  do  dito  maffamede  sebor  e Airas  Afomso  este  estormento  Aqui 
Meu  sinal  fiz  que  tal  -j-  he.=pagou  iiij0  soldos1». 

VI.  Construcçâo  do  portal  da  casa  de  Santo  Ánlonio  em  Lisboa,  1549 

«Praaz  a cidade  que  desistimdo  o padre  Yyla  Franqua  das  duas 
botiquas  que  estaão  A par  de  Samto  Amtonio  que  se  ora  derrubam 
pera  se  fazer  o portal  e emtrada  da  dita  casa  em  Senumjraçam  ( sic ) 
das  ditas  temdas  a cidade  lhe  apraaz  dar  ao  dito  moesteiro  de  Nosa 
Senhora  da  Graça  toda  aquela  baroqua  que  ficar  do  camjnho  pera  baixo 
que  he  per  onde  o dito  padre  se  quer  cerquar  e asy  da  bamda  dos 


1 Mosteiro  de  Chellas,  n.°  443. 
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Oleiros  Fazendo  pelo  alto  o camjnho  como  vem  pela  Rua  de  Baixo 
lhe  daa  toda  a outra  terra  que  ticar  amtre  o dito  camjnho  e o valado 
do  moesteiro  e mamdamos  a Bras  de  Pina  procurador  e asy  aos  mes- 
teres que  vam  demarcar  o sobre  dito  deyxando  seruemtias  larguas  pera 
o pouo  asy  como  estaa  ho  da  cerqua  Noua  que  hora  o dito  moesteiro 
faz  e mjlhor  se  mjlhor  poder  ficar  e desisthndo  como  dito  he  das  ditas 
tendas  e demarcado  e medido  ho  dito  chão  pelo  dito  procurador  e mes- 
teres mamdamos  que  venha  a esta  camara  pera  se  lhe  fazer  sua  carta 
em  forma  oje  xj  de  Mayo  de  1549  Joam  do  Sal  o espreuj  per  a quall 
demarcaçam  sera  presente  o padre  Vila  Franqua  e o disistimento  das 
buticas  sera  feito  polo  priol  e conuento  — Amtonio  da  Silueira — Lopo  de 
Brito  — Christouam  Mendes  — Bras  de  Pina  — Bastjão  Afonso  — Pero 
Gonsaluez  — Bras  Dias — Fernam  Diaz  h» 

VII.  Mollinier,  gravador  sniço,  1775 

Para  o Dezembargador  José  Freire  Falcão.— -A  Sua  Magestade  foy 
presente  que  Francisco  Antonio  latoeiro  de  profissão  morador  na  rua 
Augusta  e no  terceiro  quarteirão  do  lado  direito  delia,  vindo  do  Roçio 
pera  a Praça  Real  do  Commercio,  vendeo  as  falsas  medalhas,  que  serão 
com  esta:  Que  hum  João  Francisco  que  trabalha  na  fundição  era  o 
moldador  delias  e hum  suisso  chamado  Mollinier  morador  na  calçada 
do  Combro  fora  o autor  do  Modello:  e haveudo  sido  estranho  ao  mesmo 
Sr.  a ouzadia  destes  homens  ou  de  outros  quaesquer  cooperassem  pera 
esta  falsa  obra:  Manda  Sua  Magestade  ordenar  a V.  M.ce  que  fazendo 
com  as  indicadas  noçoens  toda  a necessária  indagação,  prohiba  desde 
hoje  a continuação  do  cunho  e do  gyro  delias,  faça  recolher  todas  as 
de  que  houver  noticia  mande  quebrar  os  cunhos  com  que  foram  fabri- 
cadas e ordene  que  sejam  prezos  nas  cadeas  do  Limoeiro  á Sua  Real 
ordem  todos  os  que  para  este  facto  tiverem  cooperação  ou  ingerência. 

Deus  Guarde  a V.  M.ce  Palacio  de  Oeyras  em  22  de  Agosto  de 
1775.  — Ayres  de  Sá  e Mello1 2». 

VIII.  Obras  no  Archivo  líacional  em  1883 

«Ministério  do  Reino. — Manda  o Duque  de  Bragança , Regente  em 
Nome  da  Rainha,  participar  ao  Official  Maior,  servindo  de  Guarda-Mor 


1 Collecção  especial.  Caixa  166,  cloc.  31,  n.°  1. 

2 Intendência  Geral  da  Policia,  liv.  327,  foi.  59  v. 
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cio  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  que  já  o Conselheiro  Fiscal  das  Obras 
Publicas  tem  as  convenientes  Ordens  para  proceder  com  a maior  bre- 
vidade as  Obras  necessárias,  para  melhorar  o Edifício  do  Archivo,  e 
para  augmentá-lo  de  maneira  a conseguir-se  a melhor  conservação  dos 
Documentos,  e Papeis  que  alli  se  guardam,  e a haver  logar  para  com- 
mocla  arrecadação  dos  que,  pertencendo  a differentes  Tribunaes,  e Re- 
partições extinctas,  para  alli  foram,  ou  hajam  de  ser  mandados  transfe- 
rir; e que  igualmente  se  sollicitou  a entrega  dos  quartos,  que  occupava 
a extincta  Secretaria  do  Registo  Geral  das  Mercês,  para  serem  desti- 
nados ao  mesmo  fim». 

Palacio  das  Necessidades  em  14  de  Novembro  de  1833.  Joaquim 
Antonio  de  Aguiar. 

(Chronica  Constitucional  de  Lisboa , de  16  de  Novembro  de  1833). 

P.  A.  de  Azevedo. 


Uma  prlmicia  de  epigraphia  funeraria  romana 

O Minho  não  é extremamente  generoso  em  espolios  archeologieos. 
Seria  erro  inferir  de  tal  escassez  a correlativa  dispersão  dos  seus  habi- 
tantes nas  épocas  antigas.  A grande  abundancia  dos  castros,  civida- 
des  e castellos,  para  não  me  referir  senão  a uma  idade,  demonstra 
que  aquella  região  foi  tão  densamente  habitada  como  hoje.  E temos 
outra  prova  no  onomástico.  A frequência  porém  dos  vestigios  está  na 
razão  inversa  da  população;  é esta,  por  ser  intensa,  que  vae  de  sé- 
culo em  século  destruindo  as  relíquias  do  passado.  Por  isso,  quando 
ali  surge  do  solo  uma  antigualha  inédita,  immune  dos  attentados  das 
gerações,  cumpre  logo  registá-la  devidamente.  E para  compensar  os 
effeitos  da  lei  que  acima  deixo  enunciada,  que  se  organizam  os  museus 
públicos. 

A antigualha,  de  que  agora  dou  conta,  é uma  estéla  funeraria  pro- 
veniente da  freguesia  de  Grade,  concelho  dos  Arcos  de  Valdevez.  É a 
primeira  do  concelho.  O logar  do  achado  é bem  na  serra,  mas  não  longe 
de  um  monte  fortificado  ou  castro  protohistorico.  Nenhumas  outras 
indicações  archeologicas  existem.  Deu-me  d’elle  conhecimento  o Ex.mo 
Sr.  João  Vasconcellos,  a quem  o Museu  Ethnologico  Português  já  deve 
o ter-se  salvo  da  forja  um  machado  de  brouze  da  mesma  região  e fica 
devendo  agora  mais  o cuidar  da  remessa  d’esta  lapide  para  Belem. 
Seguidamente  o Rev.do  P.e  Manoel  Brito,  a cuja  dedicação  o mesmo 
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estabelecimento  deve  também  uma  preciosidade  de  ceramica  prehisto- 
rica,  enviou  ao  autor  d’este  artigo  uma  copia.  A tosca  pedra  tem  a forma 
de  rectangulo  alongado, 
terminado  por  um  frontão 
asimétrico,  em  cujo  centro 
se  vê  desenhada  bem  ela- 
ramente  uma  cruz.  A as- 
pereza do  granito  e a im- 
perfeição da  gravura  das 
letras  parece-me  que  não 
podem  ser  excedidas;  col- 
laboraram  de  mãos  dadas 
na  extraordinária  rudeza 
do  monumento.  Os  carac- 
teres são  abertos  profun- 
damente quasi  todos,  mas 
as  suas  fôrmas  não  deixam 
de  ser  pouco  precisas.  A 
parte  essencial  (Cagnat, 

Cours  d’ éjpigraphie  1 atine , 

246)  da  inseripção  está 
gravada  dentro  de  um 
quadrilátero  rebaixado  na 
lapide. 

Dimensões  são : altura 
de  um  lado  0m,75,  de  ou- 
tro, 0m,72,  ao  vertice  do 
frontão  0m,95;  largura  na 
base  0m,53 ; altura  media 
das  letras  0m,07.  A lapide 
parece  ter  servido  de  tranqueiro  de  portada  antes  da  gravura  da  ins- 
cripção. 

Eis  a legenda: 


A N D I I 
R C A C A 
T V R O N 
I ? A X V I 
H I CS  ITV 


E a lição : 

Anderea,  Caturoni  F(ilia ),  a(nnorum)  XVI , Mc  sita. 
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Que  se  traduz:  Anderca , filha  de  Caturono  (ou  Caturoniof ),  de  16 
annos  de  idade,  aqui  sepultada  (está). 

Anderca  apparece  agora  pela  primeira  vez,  e é evidentemente  nome 
feminino.  Ha  hoje  no  Museu  Ethnologico  Português  uma  lapide  de  Va- 
lença  com  Andercus.  É a que  vem  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  2465, 
e á qual  se  refere  A.  Holder  ( Alt-Celtischer  Sprachschatz ) s.  v.  An- 
dergus. 

Quanto  a Caturoni , na  obra  citada  de  Holder  encontra-se  também 
registado  hypotheticamente  Caturonus  (s.  v.  Caturo).  De  Caturo  -onis 
ha  varias  epigraphes  na  península  (e  no  Minho)  1 ; Caturoni  (genitivo) 
é o segundo  exemplo  conhecido  na  Península. 

No  peito  da  donzella,  tão  louçã  de  primaveras,  pulsava  sangue  de 
Celtas;  d’estes  provinha  também  o pae,  de  cuja  doçura  de  sentimentos, 
apesar  de  barbaro,  nós  encontramos  hoje,  passados  quasi  dois  mil  annos, 
o commovente  documento.  Os  nomes  da  epigraphe  são  considerados 
celticos,  o que  dá  importância  especial  á lapide  arquense,  visto  attestar 
authenticamente,  partindo  da  exacta  origem  do  onomástico,  a existência 
e fixação  de  Celtas  nesta  região  e a sobrevivência  da  sua  raça  durante 
o periodo  da  dominação  romana,  a cuja  epigraphia  a estéla  pertence. 

A inscripção  termina  pela  fórmula  tipica  Hic  sita  [est\.  Na  pedra 
lê-se  HIC  SIT(a).  Não  posso  descobrir  a palavra  est  ou  sigla  que  lhe 
correspondesse.  Mas  ha  muitos  exemplos  d'esta  ellipse.  Basta  ver  o 
Corp.  Inscr.  Lat.,  vol.  li,  nos  titulos  117,  153  e 948,  que  sao  da  Lu- 
sitânia, e 4386  com  4402,  que  pertencem  á Tarraconense. 

# 

Tentemos  agora  a chronologia  d’esta  inscripção,  tanto  quanto  o per- 
mitte  a pouquidade  da  minha  competência.  Para  conhecer  pois  da  epoca 
em  que  foi  lavrado  este  epitáfio,  preciso  é fazer  o seu  estudo  paleogra- 
phico  através  da  quasi  indecisão  dos  caracteres  e da  indoeilidade  da 
pedra. 

De  facto,  a natureza  granular  do  áspero  granito  da  estéla  de  Grade 
exerceu  nociva  influencia  no  trabalho  lapidario.  Para  que  os  caracteres 
ficassem  quanto  possivel  distinctos  nas  suas  formas,  teve  o quadratario 
(certamente  improvisado)  a precaução  de  separar  hastes  que  deviam 
tocar-se  (veja-se  o N,  linha  l.a  e o V,  linha  4.a),  de  arredondar  o que 


1 Yid.  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  753  e 2378;  e Revista  Archeologica,  rr,  pag.  172. 
Esta  ultima  epigraphe  authentíca  também  o celtismo  de  Caturo  e Caturonus. 
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devia  ser  anguloso  (vejam-se  os  A);  não  obstante,  através  d’estas  dif- 
ferenças,  creio  que  se  podem  entrever  as  fôrmas  paleographicas,  que, 
na  epigrafia  propriamente  romana,  variaram  conforme  as  épocas  1 2 desde 
Cesar  a Constantino. 

Outra  observação  que  se  deve  fazer  é que  a 4.a  letra  da  l.a  linha 
(II)  e talvez  a 2.a  e 3.a  da  4.a  (f  e A)  2 pertencem  exclusivamente 
ao  genero  de  escrita  a que  Hiibner  chama  lapidaria  vulgar,  isto  é,  não 
monumental 3 como  deveria  ser  uma  inscripção.  Isto  tem  importância 
chronologica,  como  veremos.  As  letras  de  natureza  monumental  d’esta 
inscripção  (A  N R)  que  em  séculos  posteriores  ao  sec.  li  começaram 
a ser  mais  estreitas  4 5,  revelam,  através  da  sua  rudeza,  tendencia  para 
a fôrma  mais  antiga  e mais  classica. 

Cotejando  esta  epigraphe  com  algumas  da  Gallecia  (Hiibner,  Exem- 
pla) de  idade  assinada,  parece  encontrar-se  semelhança,  principalmente 
com  as  do  sec.  i e n do  que  com  as  do  ui  e posteriores3. 

Idêntica  fôrma  das  letras  na  presente  inscrição,  do  ( (a  modo  para- 
bólico e não  circular),  do  S (estreito  e pouco  simétrico),  do  D e O (não 
circulares  ou  quadrados,  como  se  exprime  Hiibner),  vê-se  na  epigraphe 


1 Basta  ver  os  alfabetos  apresentados  por  Hiibner,  nos  Exempla  scripturae 
epigraphicae,  pag.  liii.  Diz  também  este  autor,  referindo-se  á Hispania,  que  dada 
a sua  vastidão  e variedade  ethnica,  não  admira  litteraturam  non  aequabilem  esse, 
differindo  de  algum  modo  os  titulos  da  Betica  dos  da  Lusitauia  e da  Tarraconense 
[Exempla,  jl  70). 

2 Não  é certa  a leitura  d’esta  fórma  do  A.  Parece  porem  não  ser  natural  aquelle 
traço  obliquo.  Em  todo  o caso,  d’elle  diz  Hiibner  [Exempla,  liv)  que  é própria  da 
escrita  vulgar,  e já  apparece  nos  titulos  sepulcraes  do  sec.  i e depois  nas  inscrip- 
ções  da  Italia  no  principio  do  sec.  u,  do  fim  nas  da  Cfallia,  Attiea,  Hespauha  e 
África  [Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  1127,  1607,  1652,  1982,  3258,  3690,  3777,  3994,  4047). 

A par  d’isto,  também  se  poderá  interpretar  este  A como  não  terminado  em 
vertice  agudo,  mas  em  arco  que  ligaria  as  duas  bastes  convergentes  da  letra. 
Esta  fórma,  que  evidentemente  pertence  á mesma  classe  de  AA,  e deve  ser  apenas 
mais  rude,  vem  num  titulo  semibarbaro  da  G-allia  da  epoca  de  Cesar,  juntamente 
com  o II  da  nossa  inscripção.  (Vid.  Corp.  Inscr.  Lat.,  v,  6553).  A typographia  não 
tem  estas  formas. 

3 Escrita  vulgar,  na  epigraphia  romana,  vem  a ser  a cursiva  (a  que  era  aberta 
com  estilo  ou  ponteiro  em  alguma  matéria  molle)  empregada  nos  monumentos, 
e por  isso  encontra-se  principalmente  nos  de  natureza  particular,  não  publica,  sa- 
grados ou  sepulcraes.  (Hiibner,  Exempla,  cxlix,  p.  xxiv  e liii,  e Corpus , ii,  1067, 
1112,  1382,  2632,  3330,  5065. 

4 Vid.  Hübner,  Exempla;  passim. 

5 A variedade  das  inseripções  romanas  na  Hespanha  está  desde  o sec.  ii  na 
razão  inversa  dos  tempos.  Paucissimae  são  já  as  do  sec.  iv.  (Vid.  Hiibner,  Exem- 
pla, p.  269  e lxxxiii,  etc.). 
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n.°  40  (Hübner,  Exempla  e Corpus , n,  3294)  que  é de  parte  do  sec.  i 
(Cesar  a Nero) ; a qual,  para  mais,  comprova  na  Hispania  o uso  con- 
juncto  da  letra  vulgar  II  pelo  E monumental,  como  na  de  Grade1 *,  com 
as  outras.  O uso  da  escrita  vulgar  (scriptura  vulgaris  lapidaria ) tor- 
nou-se commum  nas  provincias  do  império  desde  o sec.  i,  e,  como  na 
lapide  de  Grade,  nesse  tempo  ella  era  lata  et  profunda,  derivando  aetate 
procedente  para  magis  gracilis  et  fugitiva^,  qualidades  que,  ainda  des- 
contando a aspereza  de  granito,  estão  longe  de  se  adivinharem. 

Ha  porem  duas  letras  nesta  inscripção  que  abatem  um  pouco  a an- 
tiguidade que,  pelas  anteriores  razões,  seria  levado  a assinar-lhe  em 
meu  fraco  juizo;  são  oTe  p.  Esta  desde  o fim  do  sec.  i acompanha 
idêntica  transformação  do  E 3;  aquella,  na  sua  mais  antiga  fórma,  tem 
o traço  superior  horizontal ; com  o andar  dos  tempos  perde  a sua  aus- 
tera figura,  procurando  graciosidade  na  inclinação  do  chapéu,  tal  qual 
alguns  janotas  dos  nossos  dias.  Se  já  no  tempo  de  Cláudio  apparece 
na  escrita  pintada,  no  sec.  n é que  se  torna  frequente  4. 

Apoiada  nestes  fundamentos  paleographicos,  creio  que  poderemos 
aventar  a conclusão  de  que  a tosca  lapide  de  Grade  pertence  a um  pe- 
riodo  que  abrange  a segunda  metade  do  sec.  i,  e a primeira  do  sec.  n5. 

A presença  nesta  epigraphe  de  dois  nomes  celticos  não  autoriza, 
creio  eu,  que  a desviemos  muito  para  áquem  da  primeira  talha  d’a- 


1 Esta  letra  só  no  sec.  n é que  apparece  na  Galia  e na  Germania.  Em  Pom- 
peios  encontra-se  nos  letreiros  pintados,  escritos  a carvão  e feitos  com  ponteiro 
(Corp.  Inscr.  Lat.,  iv,  p.  267  e n.os  806,  807).  Na  Italia  refere  o Corpus  uma  no  vo- 
lume i,  1416,  que  está  compreliendida  na  serie  da  guerra  de  Hannibal  até  á morte 
de  Cesar.  O autor  do  Corpus  deriva-a  do  E monumental,  e diz  que  nunquam  in  mo- 
numentis  publicis  invenitur.  Mas  em  Cagnat  (Cours  d' épigraphie  latine,  p.  3)  vê-se 
já  no  alfabeto  arcliaico  dos  sec.  v e vi  de  Roma.  No  Corpus,  ix,  vêem-se  11  epi- 
graphes.  Yid.  também  Le  Blant,  Inscriptions  chréticnnes  cie  la  Gaule,  n,  438. 

- Yid.  Hübner,  Exempla,  p.  424  e xlvi  e liii.  Comparem-se  também  algumas 
letras  com  as  do  tit.  n.fl  446,  op.  laud.,  que  é de  Braga  e do  fim  do  sec.  i. 

3 No  cursivo  pompeiano  ainda  não  apparece.  Cagnat,  Cours  (T épigraphie  la- 
tine, p.  7 e 14.  Percorram-se  também  as  inscripções  que  Hübner  nos  dá  nos  Exem- 
pla,,  desde  Vespasiano  a Commodo  (segunda  metade  do  sec.  i e n).  Nos  mesmos 
titulos  se  encontra  o T. 

4 Yid.  Cagnat,  op.  laud.,  p.  21,  e Hübner,  Exempla,  p.  liii  e sqq. 

à ...  II  ne  faut  pas  s’attacher  outre  mesure  aux  petites  différences  qu’on 
pourra  remarquer  dans  ces  alphabets;  . . . en  dekor.s  de  Rome,  la  perfection  de 
1’exécution  dépendait  beaucoup  de  1’kabilité  du  graveur  et  des  ressources  dont 
il  disposait ; . . . dans  1’iguorance  oü  nous  sommes  de  ces  particularités,  on  s’ex- 
poserait,  pour  vouloir  tirer.de  1’aspect  des  inscriptions  des  conclusions  trop  pré- 
cises,  à commettre  des  errcurs  rcgrettables.  Cagnat,  op.  laud.,  p.  5. 
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quelle  período 5 mas,  neste  particular,  seria  necessário  que  se  tivesse 
apurado  já  0 mais  recente  limite  do  apparecimento  na  epigraphia  da 
Hispania  de  nomes  celticos. 

# 

Tendo  de  se  apreciar  a autiguidade  de  uma  inscripção  romana, 
depois  do  exame  paleographico,  deve  também  considerar-se  0 formu- 
lário seguido.  Apesar  de  breve,  a presente  epigraphe,  indica  a idade 
do  defunto,  a filiação,  e 0 logar  da  sepultura.  Estes  accessorios  não 
são  de  primitivos  tempos,  em  que  o epitáfio  simplesmente  exarava  0 
nome  do  sepultado  sem  mais  indicações  l.  Não  pode  pois  attribuir-se 
este  monumento  a século  anterior  ao  1 da  era  christã.  Mas  poderia 
inferir-se  da  ausência  das  sacramentaes  siglas  D.  M.  S.  introduzidas, 
segundo  Gagnat,  no  tempo  de  Augusto,  que  a epigraphe  de  Grade  lhe 
era  anterior.  A esta  presumpção  se  oppõe,  creio  eu,  a paleographia 
da  lapide,  e portanto  pouco  custa  admittir  excepções  para  esta  novi- 
dade'epigraphica,  tanto  mais  que  0 monumento  era  de  uma  região 
inteiramente  agreste  e pertencia  a barbaros,  embora  romanizados. 

T 

• ; Y : , . * 

O .exame  da  lapide  de  Grade  pode  causar  aos  olhos  mais  prescru- 
tadores  justificável  surpresa,  que  mereçe  alguns  instantes  de  estudo. 

Como.  é que  um  monumento  funerário  do  sec.  1 ou  II  da  era  christã 
se  apresenta,  na  península  hispanica2,  coroado  por  um  frontão,  onde 
está  gravada  uma  cruz,  habitual  sêllo  de  procedência  christã? 

Sem  embargo,  a lapide  de  Grade  é caracteristicamente  pagã,  ainda 
admittindo  que  fosse  mais  recente  do  que  0 é para  0 meu  bom  ou  mau 
critério,  j 

Em  primeiro  logar;  se  0 estudo  paleographico  da  inscripção  me 
guiou  mais  ou  menos  aproximadamente  áquelle  resultado  (posto  que 
eu  esteja  infinitamente  longe  da  infallibilidade  e não  menos  de  pre- 
tensões a ella),  só  por  si,  este  facto  contraria  a attribuição  christã  do 
presente  monumento. 

Mas,  prescindindo  d’esta  incompatibilidade,  aos  leitores  d- O Archeb- 
logo  póde  interessar  saberem  por  que  outros  motivos  a inscripção  de 
Grade  é pagã,  não  obstante  a cruz. 


1 Cagnat,  op.  laud.,  p.  244. 

2 Às  primeiras  igrejas  christãs  na  Península  datam  do  sec.  ui  (vid.  Sur  les 
Réligions,  par  José  Leite  de  Vasconeellos,  pag.  8). 
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Ora  são  estas,  creio,  as  razoes: 

1. a  O aturado  estudo  comparativo  da  Epigraphia  levou  ao  conhe- 
cimento dos  especialistas  a existência  de  formulários  adoptados;  não 
só  os  de  origem  pagã  (romanos)  differem  dos  de  procedência  christã, 
como  entre  os  epitáfios  d’esta  ultima  natureza,  pela  formula  empre- 
gada, se  pode  apreciar,  na  Gallia  pelo  menos,  a epoca  a que  perten- 
cem. Não  admira  que  o christianismo,  germinando  nas  catacumbas, 
cuja  epigraphia  teve  nos  nossos  tempos  um  verdadeiro  criador  (Rossi), 
banisse  o formulário  pagão,  estabelecendo  outro,  cuja  significação  inspi- 
rou a E.  Le-Blant  paginas  cheias  de  encanto  e de  verdade.  Ora,  quer 
na  Gallia,  quer  na  Hispania  e muito  menos  em  Roma,  nenhuma  inscrip- 
ção  christã  apparece  com  a formula  hic  situs  est,  que  aliás  poucas  epi- 
graphes  sepulcraes  romanas  deixam  de  conter.  A formula  christã  mais 
antiga  é,  hic  requiescit , que  melhor  se  coadunava  com  a ideia  christã 
da  sepultura1. 

Esta  expressão  iniciava  e não  fechava  o epitáfio  christão. 

2. a  A cruz,  simbolo  christão,  não  se  revelou  em  França  senão  no 
principio  do  sec.  vi  (Le-Blant);  anteriormente  a este  usaram-se  outros 
símbolos  (a  ancora,  o peixe,  a pomba);  na  Hespanha  o mais  antigo  titulo 
christão  que  encontrei  ostentando  a cruz  é do  sec.  v (Hiibner,  n.°  42); 
de  facto  este  sinal  patente  do  christianismo  não  podia  apparecer  senão 
depois  de  Constantino,  isto  é,  do  edito  da  paz  (Rossi2);  com  esta  epoca 
porém  não  é compativel  a lapide  de  Grade,  nem  pela  paleographia,  nem 
pela  redacção  de  antigo  sabor  (priorum  saporem  referens,  Rossi),  tra- 
tando-se de  epigraphia  christã,  nem  mais  especialmente  pela  fórmula 
epigraphica  e falta  de  outros  elementos  accessorios  (famulus  Dei , dia 
da  morte,  etc.). 

Em  conclusão  pois,  não  podendo  a figura  cruciforme  da  lapide  de 
Grade  ser  interpretada  como  simbolo  christão,  e mostrando  o epitáfio 


1 Isto  é uma  sinthese;  farei  as  indispensáveis  referencias:  sobre  as  fórmulas 
das  inscripções  christSs  da  Hispania,  das  quaes  as  mais  antigas  são  do  sec.  v, 
vid.  Inscrip.  Hisp.  Christ.,  de  Hiibner,  pag.  v,  ix,  xi.  Sobre  as  inscripções  christãs 
da  G-allia,  as  obras  de  E.  Le-Blant,  especialmente  Uépigraphie  chrétienne  en  Gaule, 
pag.  7 e 18;  ahi  ainda  apparece  nos  mais  antigos  mármores  christãos  hicjacet, 
hic  paasat;  na  Hispania  o facto  de  em  uma  inscripçao  estar  hic  i(acet),  faz  dizer 
a Hiibner  verba  portasse  christiana  putanda  ( Corp . Inscr.  Lat.,  n,  1145).  Acerca 
dos  epitáfios  christãos  de  Roma  vid.  J.  B.  de  Rossi,  Inscr.  Christ.  U.  Romae, 
pag.  cx  e cxi.  No  vol.  u do  Corpus,  uma  vez  só  apparece  em  epitáfios  pagãos 
a frase  hic  q(u)iescit,  collocada  ao  fim  porém  (n.°  3670,  Maiorca). 

2 Vid.  Dict.  des  antiq.  chrét.  Martigny,  sc.  v monogramme. 
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obedecer  inteiramente  ao  formulário  pagão,  deve  ser  considerado  pagão 
o monumento  *. 

A figura  composta  de  dois  traços  cruzados  na  lapide  arquense  é um 
ornato,  com  que  se  occupou  o rude  frontão  da  lapide,  depois  de  con- 
tornado com  dois  sulcos,  do  que  resultou  um  tosco  triângulo.  Em  outra 
região  e com  outra  casta  de  pedra,  talvez  o abridor  do  epitáfio  tivesse 
sabido  pôr  naquelle  logar  uma  roseta,  como  se  costumava1 2. 

A lapide  de  Grade  fica  em  todo  o caso  sendo,  na  epigraphia  lusita- 
no-romana, um  monumento  de  valor,  já  pela  sua  característica  rudeza, 
já  pela  inserção  de  dois  nomes  celticos,  já  pela  provincia  a que  per- 
tence, já  pela  presença  da  figura  cruciforme  em  estéla  pagã. 

Com  ella  enriqueceram  o Museu  Ethnologieo  Português  os  dois  de- 
dicados cavalheiros  e amigos  meus,  a que  me  referi  no  principio  d’este 
artigo. 

Abril  de  1904. 

Felix  Alves  Pereira. 


Catalogo  dos  pergaminhos  existentes 
no  archivo  da  Insigne  e Real  Collegiada  de  Guimarães 

Um  dos  mais  antigos  e mais  ricos  archivos  do  reino  era  sem  duvida 
o da  Insigne  e Real  Collegiada  de  Guimarães,  cuja  instituição  primitiva 
ascende  aos-principios  do  século  x.  Na  collecção  Diplomata  et  Char- 
tae  dos  Portugaliae  Monumenta  Histórica  apenas  se  encontram  publi- 
cados 4 documentos  de  epoca  mais  afastada. 

A quasi  totalidade  dos  documentos  em  pergaminho,  anteriores  ao 
anno  de  1600,  existe  boje  na  Torre  do  Tombo,  porque  em  execução 
do  decreto  de  2 de  Outubro  de  1862  a este  archivo  foram  recolhidos 
em  1863.  Antes  porém  d’esta  data,  já  se  tentára  recolher  á Torre 
esses  documentos. 

É o que  vamos  narrar  como  preambulo  ao  Catalogo  que  ora  publi- 
camos. 


1 No  Catalogue  ofthe  inscribed  and  sculptured  stones  preserved  in  the  Blaclcgate 
Mtiseum  (1886)  vejo  uma  ara  de  pedra  com  uma  cruz,  que  não  lhe  tira  a quali- 
dade de  pagã,  segundo  se  prova. 

2 Os  traços  em  cruz  lembram  um  esboço  de  florão  como  os  das  lapides  bei- 
rãs do  Archeologo,  i,  198.  A cruz  dos  epitáfios  christãos,  quando  encima  as  lapi- 
des, não  tem  a forma  simples  d’esta  de  Grade,  mas  é espalmada.  Pela  figura  se 
ve  que  as  suppostas  hastes  se  ligam  aos  traços  do  frontão,  accentuando  a intenção 
puramente  ornamental. 
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Em  1854  Alexandre  Herculano  visitou  o arcliivo  e formou  uma 
relação  dos  documentos  ali  existentes  anteriores  ao  século  xiv,  mencio- 
nando nella  a falta  do  denominado  Charfulario  de  Mummadona,  que 
posteriormente  foi  recolhido. 

O exame  feito  pelo  insigne  historiador  a este  e outros  archivos 
concorreu  certamente  para  que  a Academia  Real  das  Sciencias  fizesse 
subir  ao  Governo  uma  representação,  a fim  de  que  este  mandasse  reco- 
lher ao  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  os  documentos  que  existiam 
nos  archivos  das  mitras,  cabidos,  collegiadas  e conventos,  com  o fim  de 
tirar  copias  para  continuar  a collecção  e publicação  dos  monumentos 
históricos  que  interessassem  ás  letras  patrias. 

Esta  representação  foi  attendida  pela  portaria  de  11  de  Setembro 
de  1857,  communieada  ao  D.  Prior  D.  José  Francisco  de  Paula  e Al- 
meida, acompanhada  da  relação  formulada  por  Alexandre  Herculano^ 
e ao  Arcebispo  Primaz,  a fim  de  que  estes  dessem  as  ordens  competentes 
para  a sua  execução. 

O D.  Prior  ofiiciou  ao  Cabido  em  26  de  Setembro,  e o Arcebispo 
em  15  de  Outubro,  dando-lhe  conhecimento  da  portaria,  acrescentando 
este  que  em  Guimarães  devia  apresentar-se  um  delegado  da  Academia 
para  receber  os  documentos.  Este  delegado  foi  Augusto  Soromenho, 
nomeado  em  7 de  Dezembro  com  o vencimento  mensal  de  50$000  réis 
pagos  pelo  cofre  especial  dos  monumentos  históricos  e corpo  diplomá- 
tico, o qual  em  30  de  Janeiro  de  1858  já  se  achava  em  Guimarães,  e 
neste  dia  ofiiciou  ao  Cabido  para  lhe  ser  designado  o dia  em  que  podia 
receber  os  documentos. 

O Cabido  porem  recusou-se  á entrega  e fez  subir  por  intermédio 
do  D.  Prior  uma  representação  ao  Governo,  que  foi  entregue  no  Minis- 
tério dos  Negocios  Ecclesiasticos  em  9 de  Fevereiro,  e ainda  por  inter- 
médio do  Arcebispo  a secundou. 

Em  portaria  de  15  de  Junho  o Governo  indeferiu  a representação, 
mantendo  o preceituado  na  portaria  de  11  de  Setembro  do  anno  preté- 
rito, como  foi  communicado  ao  Cabido  por  oíficio  com  data  de  23  do 
mesmo  mês  do  governador  do  Arcebispado,  Antonio  Bernardo  de  Mo- 
raes Leal. 

Não  obstante  a portaria  terminar  por  dizer  que  S.  Majestade  espe- 
rava que  o Cabido,  reconhecendo  o importantissimo  fim  que  se  tem 
em  vista,  deporia  quaesquer  duvidas  no  pronto  e exacto  cumprimento' 
do  que  foi  superiormente  resolvido,  as  duvidas  mantiveram-se,  a oppo- 
sieão  não  cessou,  e o archivo,  por  então,  continuou  a guardar  os  docu- 
mentos da  Collegiada. 

Assim  permaneceram  as  cousas  até  1862. 
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O decreto  de  2 de  Outubro  d’este  anuo  veio  tornar  definitivo  o que 
.pela  portaria  de  11  de  Setembro  de  1857  era  somente  provisorio,  trans- 
ferindo e encorporando  no  Arcbivo  Nacional  os  archivos  e cartórios 
de  todas  as  igrejas  e corporações  religiosas. 

Para  a execução  d’este  decreto,  pelo  que  respeita  á Collegiada 
de  Guimarães,  foi  expedida  ao  Arcebispo  uma  portaria  em  data  de  15 
de  Novembro  para  que  este  désse  as  ordens  necessárias  para  o Cabido 
entregar  os  documentos  anteriores  ao  anuo  de  1600  ao  socio  da  Acade- 
mia Augusto  Soromenho,  designado  e approvado  para  esta  commissão, 
da  qual  foi  dado  conhecimento  ao  Cabido  em  officio  de  21  de  Novembro 
pelo  referido  Arcebispo. 

Em  officio  datado  do  Porto  de  30  de  Dezembro  Augusto  Soromenho 
inquire  do  Cabido  quando  pode  começar  os  trabalhos  que  lhe  foram 
incumbidos,  e em  Março  de  1863  achava-se  em  Guimarães,  ignorando 
nós  a data  em  que  teve  logar  a sua  primeira  conferencia  com  os  dele- 
gados do  Cabido,  que  foram  o chantre  José  Antonio  Martins  Vimara- 
nense  e o conego  Francisco  de  Abreu  Bacellar,  acerca  da  fórma  da 
organização  do  inventario  dos  documentos  que  deviam  ser  entregues, 
concordando-se  no  terceiro  dia  de  conferencia  que,  separados  unica- 
mente os  documentos  ecclesiasticos,  se  fizesse  dos  outros  o inventarip 
em  globo,  isto  é,  por  séculos  e numero  de  documentos. 

Por  esta  fórma  se  começou  a fazer  o inventario,  notando  o delegado 
do  Governo  em  15  de  Março  a falta  do  Tombo  antigo  de  Tollões  e 
S.  Gens;  pouco  depois  o Cabido  entendeu  não  conformar-se  com  este 
processo,  desejando  que  nelle  se  fizesse  uma  individuação  mais  expli- 
cita, de  modo  que  se  ficasse  sabendo,  em  relação  a cada  documento, 
a data,  objecto,  a quem  e por  quem  foi  feito,  escudando-se  pára  istç> 
no  parecer  dos  advogados  José  Barbosa  da  Costa  Lemos  e Rodrigo 
Salazar,  a quem  consultou,  e cujas  respostas  ern  19  de  Março  enviou 
a Augusto  Soromenho  rogando-lhe  que  se  conformasse  com  esta  opi- 
nião. 

Em  21  de  Março  este  respondeu  recusando-se  a modificar  o inven- 
tario, declarando  que,  se  o Cabido  não  se  conformasse,  informaria  o Go- 
verno do  que  se  havia  passado.  Em  vista  desta  recusa  o Cabido  em 
officio  de  26  declara  conformar-se,  mas  resalvando  a responsabilidade 
em  que  podia  incorrer  e protestando  o conego  mestre-escola  Joaquim 
de  Sousa  Guedes  Aguiar  contra  a entrega  dos  documentos.  Em  30 
de  Março  estava  concluido  o inventario,  feita  a entrega  dos  documentos 
e passado  o competente  recibo  pelo  delegado  do  Governo. 

Finalmente  em  31  de  Março  o Cabido  envia  a Augusto  Soromenho 
este  officio: 
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« Ill.m0  e Ex.mo  Sr.  — É natural  que  quando  V.  Ex.a  entregar  na 
Torre  do  Tombo  os  documentos  que  recebeu  d’esta  Collegiada  de  N.  S. 
da  Oliveira  tenha  de  formalizar-se  uma  descripção  circumstanciada  dos 
mesmos  documentos,  e então  este  Cabido  vae  rogar  aV.  Ex.a  a espe- 
cial graça  de  promover  que  na  mesma  Torre  do  Tombo  se  lhe  passe 
uma  certidão  de  tal  descripção.  — Deus  guarde  a V.  Ex.a  Guimarães 
em  Cabido  de  31  de  Março  de  1803». 

# 

Parte  dos  documentos  enviados  para  a Torre  do  Tombo  e outros 
foram  transcriptos  em  13  grandes  volumes  in  folio  e devidamente  au- 
thenticados,  desde  1717  a 1724,  em  virtude  da  auctorização  conferida 
ao  Cabido  por  alvará  regio  de  12  de  Agosto  de  1688.  É todavia  certo 
que  a copia  feita  não  merece  inteira  fé  e credito,  nomeadamente  em 
algumas  datas  e em  nomes  proprios,  cujos  algarismos,  siglas  e abre- 
viaturas o interprete  não  leu  com  a precisa  exactidão.  Quem  pretenda 
ser  rigoroso  no  que  tenha  a escrever,  e em  assuntos  históricos  esta 
qualidade  é absolutamente  indispensável,  não  pode  fiar-se  por  com- 
pleto na  copia  ali  existente  apesar  de  authenticada.  E conveniente 
a consulta  dos  originaes. 

A descripção  circumstanciada  que  o Cabido  entendia  dever  fazer-se 
na  Torre  do  Tombo,  e de  que  pedia  certidão,  remediaria  em  parte  esta 
consulta,  mas  tal  descripção,  cremos,  ainda  não  feita;  os  documentos 
conservam-se  na  Torre  do  Tombo  e o intuito  que  a Academia  em  1857 
invocou  para  a sua  remessa  tem  sido  realizado  com  tal  morosidade 
que  até  hoje  somente  foram  publicados  os  que  dizem  respeito  até  o fim 
do  século  xi. 

Quem  d’elles  precisar  aproveitar  elementos  para  o estudo  das  cousas 
locaes  vê-se  na  necessidade  de  ir  á capital,  e não  ha  muitas  pessoas 
que  tenham  vagar  e disponham  de  meios  para  isso. 

Pelo  menos  deveria  fazer-se  e publicar-se  um  extracto  de  cada  docu- 
mento com  as  precisas  indicações  que  pudessem  elucidar  quem  os  dese- 
jasse consultar.  Era  isso  já  alguma  cousa  ; poupava-se  tempo  e despesas 
aos  estudiosos. 

■*- 

Os  documentos  da  Collegiada  foram  reunidos  em  51  maços,  que 
contém  4:113  documentos,  e alem  d’estes  mais  13,  que  foram  inventa- 
riados mais  explicitamente  que  aquelles.  Acresce  ainda  o Chartulario  de 
Mummadona,  que  encerra  68  documentos,  e 9 livros;  o que  tudo  perfaz 
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um  total  de  4:203  documentos,  que  foram  remettidos  para  a Torre  do 
Tombo. 

'Não  será  inútil  mencionar  o conteúdo  de  cada  maço: 

Maço  l.°  — 4 documentos  da  era  de  991  (e  copia),  1087  e 1137. 

Maço  2.°  — 20  documentos  de  1151,  1157,  1158,  1160  (2),  1176. 
1178,  1184,  1185,  1193,  1197,  1200,  1215,  1216,  1227  (4),  1230, 
1238. 

Maço  3.° — 62  documentos  de  1224,  1245,  1248,  1249,  1254,  1257 
(2),  1258  (2),  1260,  1261,  1263  (2),  1264,  1266  (2),  1268,  1271  (2), 
1279  (2),  1280,  1281,  1287,  1291  (2),  1293,  1294,  1295  (2),  1297  (6), 
1298,  1301  (2),  1303,  1305  (2),  1306,  1309  (2),  1310  (4),  1311  (4), 
1312,  1313  (2),  1314  (2),  1315,  1317,  1323,  1340. 

Maço  4.°  — 7 documentos  sem  data  dos  séculos  xn  e xin. 

Maço  5.°  — 13  bulias,  sendo  de  Gregorio  IX:  4 do  segundo  anno 
do  pontificado,  1 do  quarto  anno,  1 do  quinto  anno,  1 do  decimo  tre- 
ceiro  anno;  de  Clemente  IV:  1 do  segundo  anno  do  pontificado  e outra 
do  Quarto  anuo;  de  Alexandre  IV:  4 bulias  do  primeiro  anno  do  pon- 
tificado. 

Maço  6.° — 15  documentos  dos  séculos  xn  e xin  sem  data. 

Maço  7.°  — 139  documentos  do  século  xn. 

Maço  8.°,  9.°  e 10.°  — 378  documentos  do  século  xin. 

Maços  11.°  a 18.°  — 819  documentos  do  século  xiv. 

Maço  19.°  a 34.°  (sendo  o 25.°  repetido)  — 1:693  documentos  do 
século  xv. 

Maço  35.°  a 50.°  — 963  documentos  do  século  xvi. 

Documentos  especiaes: 

l.°,  Criação  dos  meios-conegos,  1489.  2.°,  Annexação  e posse  da 
igreja  de  S.  Tiago  de  Murça,  1496.  3.°,  Criação  do  Arciprestado  da 
Collegiada,  1518.  4.°,  Annexação  da  conesia  do  mestre-escolado,  1440. 

5. °,  Suppressão  de  3 conesias  distribuídas  em  6 meios  conegos,  1491. 

6. °,  Privilegio  e indulgência  do  altar  da  Conceição,  1582.  7.°,  Criação 
do  Arcediagado  de  Villa  Cova,  1545.  8.°,  Contrato  entre  o Cabido 
e os  meios  conegos  sobre  as  obrigações  d’estes,  1504.  9.°,  Sentença 
pela  qual  se  prohibe  que  as  entradas  dos  conegos  sejam  distribuídas 
entre  si,  1514.  10.°,  Obrigação  feita  pela  Camara  de  assistir  á procissão 
da  Senhora  da  Oliveira,  1600.  11.°,  Sentença  que  escusa  os  thesourei- 
ros-mores  de  residirem  nas  suas  igrejas*parochiaes,  1562.  12.°,  Sen- 
tença passada  pelo  arcebispo  e sua  relação  sobre  não  poder  prender 
os  conegos,  1581.  13.°,  Supressão  de  sete  conesias,  1430.  (Bulia  de 
Martinho  V do  decimo  primeiro  anno  do  pontificado). 
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Chartulario  conhecido  por  «Livro  de  D.  Mummadona».  Pergami- 
nho, in  folio,  com  60  folhas,  letra  do  século  xiv.  Começa  pelo  «Testa- 
mento de  D.  Mummadona»,  da  era  de  997;  e contém  68  documentos, 
todos  do  século  X. 

Carta  de  privilégios,  liberdades  e franquezas,  concedidas  por  El-Rei 
D.  Affonso  V aos  homens  da  Collegiada  de  Guimarães,  no  anno  de  1455. 
Contém  11  folhas  de  pergaminho;  está  encadernado  em  tábua  e mettido 
numa  saca  de  coiro. 

Livro  das  obrigações  do  coro.  Letra  do  século  xiv.  E mais  duas 
copias:  uma  do  século  xv  e outra  feita  em  1542. 

Estatutos  antigos  da  Collegiada,  feitos  no  anno  de  149  J.  E copia. 

Dois  titulos  do  livro  segundo  da  Ordenação  Affonsina  sobre  privi- 
légios do  clero.  Letra  do  século  xv. 

Tombo  da  Commenda  de  S.  Salvador  de  Villa  Cova,  mandado  for- 
mar por  ordem  regia  em  1592.  Tem  17  cadernos  e está  falho  no  prin- 
cipio e no  hm. 

Tombo  do  Padroado  do  Sobradello.  Tem  130  folhas  e copias  de  do- 
cumentos desde  1347  até  1587. 

* 

Nem  todos  os  documentos  foram  recolhidos  na  Torre  do  Tombo ; 
alguns  d’elles  estavam  em  lugares  escusos  e não  foram  certamente 
lobrigados  por  Augusto  Soromenho.  Estes  não  são  muitos,  e alguns 
são  duplicados  ou  copias  d’outros  que  evidentemente  existem  no  Ar- 
chivo  Nacional. 

E o extracto  d‘estes  documentos,  existentes  e devidamente  guar- 
dados no  Archivo  da  Collegiada  de  Guimarães,  que  vamos  publicar, 
formando  assim  o Catalogo  d’elles;  e,  respectivamente  a cada  um,  fi- 
cará consignado  o que  nos  pareceu  ter  alguma  importância  para  os 
estudiosos. 

I 

10  de  mareo  de  961 

Doação  feita  por  Adozindà  ao  mosteiro  de  Guimarães,  datada  de 
sexto  Idus  martii,  era  de  999,  de  todas  as  herdades  que  possuia  em 
Villa  Cova  abaixo  do  monte  Cavallo  confinantes  com  o rio  Avizella. 

Apographo  escrito  por  um  Gonçalo  como  no  final  se  declara:  Gon- 
saluUs  in  hanc  transmutauit . 

Este  documento,  cujo  original  se  encontra  no  Chartulario  intitulado 
Livro  de  Mummadona,  foi  publicado  na  integra  no  Port.  Mon.  Hist., 
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Diplomata  et  Chartae,  pag.  51,  sob  a epigraphe  Carta  deVilla  Coua 
in  Cauto  de  Moreira. 

Escrito  em  latim. 

II 

14  de  fevereiro  de  1118 

Troca  do  casal  do  Fundo , sito  na  villa  de  Paredes , abaixo  do  monte 
Spurga  j unto  ao  ribeiro  de  Canpo , por  uma  quarta  parte  de  uma  var- 
zea,  feita  entre  Mendo  Pires  e Monio  Gomes  (dicto  Conus ) Pinha.  Es- 
crita pelo  notário  Godino,  decimo  sexto  kalendas  marcii,  era  de  1156. 

Escrito  em  latim. 

III 

8 de  Agosto  de  1125 

Doação  de  herdades,  sitas  na  villa  Campo  entre  Rial  e a nascente 
(fontano)  que  vem  de  Celariolos,  abaixo  do  monte  de  S.  Mamede  e o ri- 
beiro Abruna , no  território  de  Montelongo,  feita  por  Soeiro  Mendes 
e mulher  Maria  Nunes,  e por  Pedro  Gonçalves  e Tuta  Nunes,  sob  con- 
dição de  ahi  se  fundar  uma  igreja,  ficando  sem  effeito  se  esta  clausula 
se  não  realizar. 

Esta  carta,  em  que  os  doadores  invocam  o texto  da  lei  gothica: 
ut  omne  quod  datum  fuerit  coram  testibus  non  liceat  denegari,  é datada 
de  sexto  idus  augusti  da  era  de  1163. 

Escrito  em  latim. 

IV 

Noticia  dos  bens  moveis  e hnmoveis  legados  por  D.  Monio  ao  mos- 
teiro de  S.  Gens. 

E uma  copia,  em  duplicado  e em  dois  pergaminhos  por  letra  ditfe- 
rente,  sem  data,  que  parece  ser  do  século  xm,  a que  no  verso  por  le- 
tra mui  posterior  se  dá  o titulo  de  testamento  de  D.  Monio  Gomes. 

Do  contexto  vê-se  que  D.  Monio  foi  casado  com  D.  Odrozia  e era 
neto  de  D.  Adozinda  (sua  auola).  Damos-lhe  este  lugar  porque  nos 
documentos  immediatos  já  se  encontram  em  poder  do  mosteiro  alguns 
dos  bens  por  este  legados. 

Será  o Monio  Gomes  Pinha  de  que  falia  o documento  n? 

Alem  de  varias  herdades  em  Laordello,  Campo,  Palatiolo,  Villa 
Mediana,  Antea,  Gondim,  Quintilanes , Celeirolo,  Pipis,  Paredes,  Cer- 
nadela  e Sautelo , lega  os  seguintes  ornamentos  á igreja:  «una  storia, 
uno  missale,  una  homelia,  uno  officiale,  uno  psalterio  cum  collectaneum, 
uno  diolago,  uno  martirologium  et  uno  breviário  et  uno  correptor,  duos 


88 


0 Archeologo  Português 


cálices  de  argento,  una  vestimenta  obruna,  alio  psalterio  godego,  duas 
stolas,  imor  cingulos,  duas  facegernes  bonas  et  unos  sauanos,  duos  ma- 
nipulos,  mior  boites  1 et  uno  prosario  et  una  sauana  de  super  altare,  suo 
lecto,  duos  tapetes,  et  una  quozedra  et  duos  plumaso  liuno  tramesirgo 
et  alio  grisisco,  et  uno  faceirolo  grisisco,  uno  feltro  cardeno  et  mior 
sauanos  et  una  colcha  et  uno  alfambar». 

Escrito  em  latim. 

y 


27  de  janeiro  de  1137 

Doação  de  herdades,  sitas  no  logar  de  Palatiolo  abaixo  do  monte 
Cavallo  (eques)  no  decurso  do  rio  de  Burio,  território  de  Basto,  feita 
por  Goleua  Gemondiz  ao  mosteiro  de  S.  Gens  e S.  Bartholomeu. 

Escrita  a carta  pelo  notário  Pedro,  presbytero,  a sexto  kalendas 
februarii  era  de  1175. 

Escrito  em  latim. 

VI 

1 de  junho  de  1144 

Contrato  de  cedencia  da  terça  da  quinta  de  Villa  Meã,  feita  por 
D.  Payo  Moniz  e outros  herdeiros  de  S.  Gens  (não  nomeados)  a Gol- 
dregodo  Gomiz  e filha  Aragunti  Aluitiz  em  vida  d'estes. 

Escrito  pelo  notário  Payo,  clie  kalendarum  junii  da  era  de  1182. 

Escrito  em  latim. 

VII 

1158 

Testamento  de-  Guterre  Wilifonsi,  feito  na  era  de  1196,  pelo  qual 
lega  todos  os  seus  bens  ao  mosteiro  de  S.  Gens  e de  S.  Bartholomeu. 

Alguns  dos  bens  são  legados  com  reserva  do  usufruto  vitalicio  para 
outrem  e com  a clausula  de  permanecerem  sempre  Íntegros  em  poder 
do  mosteiro,  prevenindo-se  a hypothese  de  serem  partidos  os  bens 
d’este.  Neste  caso  os  bens  seriam  usufruídos  pelos  parentes  do  tes- 
tador  até  que  o mosteiro  fosse  restaurado  novamente. 


1 É duvidosa  a leitura.  Poderá  ler-se  boises  ou  borses.  Uma  das  copias  diz 
claramente  boues , mas  tal  leitura  parece-nos  não  ter  logar.  Preferimos  a que  da- 
mos por  talvez  dever  entender-se  o movei  que  o Elucidário  denomina  boda,  se 
é que  antes  não  será  borses,  que  se  traduziria  por  bolsa  e se  trataria  de  bolsas 
de  encerrar  os  corporaes. 
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Os  bens  doados,  alem  dos  moveis,  são  em  Argiviâi , Amenal , Do- 
cidii  (ou  Docii)  e em  Villa  Meã.  Também  lega  uma  casa  sita  em  Gui- 
marães ao  hospital  de  Jerusalem. 

Este  documento  não  é original,  nem  sequer  apographo;  não  tem 
indicação  de  notário,  nem  de  testemunhas,  nem  de  robora  ou  firma 
do  testador.  Será,  talvez,  uma  nota  para  servir  á factura  legal  do  tes- 
tamento? 

Escrito  em  latim. 

VIII 

1158 

Duplicado  do  documento  sob  o n.°  vii. 

IX 

1176 

Demarcação  dos  limites  das  terras  da  igreja  de  S.  Gens  de  Monte- 
longo,  feita  na  era  de  1214,  em  virtude  de  inquirição  ordenada  por  el-rei 
D.  Affonso  para  solução  da  demanda  que  se  levantara  entre  D.  Payo 
Ooriz,  prelado  d’esta  igreja,  e Payo  Sugerii,  herdeiro  d’ella. 

Este  era  protegido  por  D.  Mendo  Gonçalves,  tenente  da  terra, 
que  fazia  entrar  nas  terras  da  igreja  os  seus  mordomos.  O prelado 
queixou-se  em  Coimbra  ao  rei  que  por  seu  porteiro  mandou  que  Pedro 
Amarelo,  prior  de  Guimarães,  D.  Vilano  e o juiz  de  Guimarães,  em 
presença  de  D.  Mendo  Gonçalves,  chamados  homens  bons  e testemu- 
nhas ajuramentadas,  inquirissem  quaes  as  terras  pertencentes  a S.  Gens 
em  que  não  devia  entrar  o mordomo  do  senhor  da  terra. 

Os  limites  averiguados  são  os  seguintes:  começam  pela  nascente 
do  rio  Brua  como  sae  das  pedras  daViizie  (Vigia?)  junto  kvilJa  de  Gon- 
dim  até  o logar  de  Cascalaes , e d’ahi  ao  logar  de  Eygregoos , e d’ahi 
pelo  termo  de  Celeiroos  até  o monte,  e da  outra  parte  pelo  rio  Brua, 
onde  comecou  a demarcação,  até  o monte. 

Os  homens  bons  chamados  foram:  D.Vermuús,  prelado  da  igreja 
de  Santa  Maria  de  Antimi;  Carvalal,  prelado  da  igreja  de  Santa  Eulaliá 
Antiga;  D.  Barra,  prelado  da  igreja  de  Vinóós  e juiz  de  Montelongo; 
Gueda  Ordonio  de  Crasto. 

Entre  outros  esteve  também  presente  João  Paez,  prelado  da  igreja 
d’Arões. 

Este  instrumento  foi  escrito  por  D.  Pintom,  ou  Pincom. 

Escrito  em  latim. 
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X 

24  de  Março  de  1194 

Contrato  pelo  qual  Goldregodo  Moniz  e irmã  Lupa  Moniz  se  obri- 
garam a não  vender,  nem  dar,  nem  hyppthecar,  senão  a Payo  Iíooriz 
e a Garcia  Mauro,  ou  a seus  successores,  a herdade  de  JReueli,  que  lhes 
adveio  de  seu  pae  Monio  Paez. 

Escrito  pelo  notário  Gonçalo  em  S.  Bartholomeu  e S.  Gens,  nono 
Jcalendas  ajprilis  da  era  de  1232. 

Escrito  em  latim. 

XI 

1 de  Novembro  de  1196 

Narrativa  da  demanda  sobre  dizimos  de  um  casal  sito  na  extrema 
parte  da  villa  denominada  Villar,  ditada  por  Mendo  Vieira,  que  presen- 
ciou todos  os  factos:  Menenãus  Viena  uidit  et  dictauit.  Não  se  declara 
quem  foi  o escritor. 

Eis  a summula  do  escrito: 

A igreja  de  S.  Torquato  estava  em  posse  pacifica  de  receber  os  dizi- 
mos. João  de  Rupella,  prior  da  igreja  de  Santo  Thyrso,  apoderou-se 
d’elles  adegando  pertencerem  á sua  igreja  e os  recebeu  durante  5 ou 
6 annos.  Payo  Daniel,  prior  de  S.  Torquato,  por  si,  por  amigos  e por 
cartas,  queixou-se  perante  o rei  D.  Sancho,  que  mandou  a Soeiro  Pires, 
que  tora  juiz  de  Guimarães,  e a João  Fafila,  que  então  o era,  que  inqui- 
rissem da  verdade.  Feita  a inquirição  e citado  para  comparecer  no  paço 
do  concelho  de  Guimarães,  vimaranensi  concilio,  o prior  de  S.t0  Thyrso, 
que  então  já  era  Payo  de  Ulueira,  este  não  obedeceu  e a decisão  prote- 
lava-se  em  prejuízo  do  autor,  que  novamente  se  queixou  ao  rei,  que 
mandou  então  Pedro  Nunes,  seu  collateral  e muito  amado,  dilectum 
inter  fainiliae  suae  dilectum,  para  obrigar  o prior  de  S.t0  Thyrso  a com- 
parecer a juizo. 

Reunidos  os  contendores  perante  elle  em  Guimarães  na  Via  Sacra, 
juntamente  com  os  inquiridores,  por  estes  foi  declarado  que  averiguaram 
que  os  dizimos  do  dito  casal  chamado  Beloi  sempre  foram  possuidos 
pela  igreja  de  S.  Torquato,  como  o affirinaram  as  testemunhas  e entre 
estas  D.  João,  prior  que  fôra  de  Souto,  á hora  da  sua  morte. 

Em  vista  d isto  os  auditores  e juizes  da  demanda,  Diogo,  prior 
de  Guimarães,  e D.  Villano,  em  dia  de  Todos  os  Santos  da  era  de  1234, 
julgaram  a favor  do  prior  de  S.  Torquato. 

Escrito  em  latim. 
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XII 

28  de  Agosto  de  1211 

Copia  da  carta  de  venda  de  oito  casaes  e tres  quinhões  de  outro, 
sitos  na  villa  Miranci,  território  do  Porto,  junto  ao  mar,  pela  quantia 
de  750  maravidis  que  o rei  D.  Affonso,  filho  do  rei  D.  Sancho,  e sua 
mulher  D.  Urraca,  deram  em  vida  á igreja  de  Guimarães,  para  seu 
anniversario. 

Foram  compradores  o prior  D.  Diogo  e o cabido  de  Guimarães. 

Escrita  a carta  de  venda  pelo  notário  Pedro  em  Guimarães  quinto 
Tcalendas  septembris  da  era  de  1249,  reinando  D.  Affonso  e sua  mulher 
D.  Urraca,  sendo  mordomo  da  curia  D.  Martinho  Fernandes  e servindo 
em  seu  logar  Pedro  Nunes,  sub  manu  ejus  Petrus  Johannis;  chancèller 
D.  Julião;  eleito  bracharense  D.  Pedro;  deão  D.  Godinho;  chantre 
D.  Pedro;  mestre-escola  D.  Estevam.  Estava  presente,  entre  outros, 
Soeiro  Pires,  juiz  de  Guimarães. 

Escrito  em  latim. 

Em  seguida:  Declaração  feita  pelos  vendedores  de  se  obrigarem 
a fazer  boa  a dita  venda  pelas  suas  herdades  de  Mouquim,  que  cediam 
ao  cabido  se  não  pudessem  validar  o contrato. 

Escrito  em  latim. 

XIII 

27  de  Maio  de  1212 

Copia  de  tres  documentos,  sendo  dois  os  extractados  sob  o n.°  xn 
e o terceiro  o seguinte: 

Carta  de  venda  de  dois  casaes  sitos  na  villa  Miranci  ao  pxior 
D.  Diogo  e cabido  de  Guimarães  para  cumprimento  do  anniversario 
do  rei  D.  Affonso,  filho  de  rei  D.  Sancho. 

Escrita  a sexto  kalendas  junii  da  era  de  1250. 

Escrito  em  latim. 

XIV 

15  de  Julho  de  1223 

Traslado  do  instrumento  da  divisão  das  rendas  da  igreja  de  Santa 
Maria  de  Guimarães,  feita  entre  o prior  D.  Diogo  e o cabido  mediato 
julio  da  era  de  1261. 

Por  este  contrato  o prior  ficou  obrigado  a dar  os  ornamentos  da 
igreja  e altar,  reparar  a igreja  e casas  que  estão  em  circuito  da  mesma, 
a saber,  refeitório,  dormi torio,  capitulo,  adega,  celeiro,  via-sacra,  a casa 
da  conciença  (?) 
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O traslado  foi  passado  a requerimento  do  cabido,  escrito  por  Lopo 
de  Figueiredo  por  mandado  do  arcebispo  D.  Fernando  e por  este  assi- 
nado em  Braga  a 28  de  janeiro  de  1463. 

Escrito  em  latim. 

XV 

Copia  não  autenticada  do  documento  extractado  sob  n.°  xiv. 

XVI 

? de  Junho  de  1225 

Estatuto  ou  determinação  de  D.  Martinho,  prior  do  mosteiro  de 
S.  Torquato,  assignando  aos  religiosos  para  seu  vestido  e para  pitanças, 
quando  enfermos  ou  cansados  ( minuti ),  a decima  parte  das  rendas 
que  o mosteiro  possue  fóra  do  Couto. 

Foi  feito  em  Guimarães  no  mês  de  junho  da  era  de  1263,  e confir- 
mado a 30  do  mesmo  mês  pelo  arcebispo  D.  Estevam. 

Escrito  em  latim. 

XVII 

1 de  Setembro  de  1225 

Publica-forma  do  contrato  de  irmandade  entre  o cabido  de  Lamego 
e o de  Guimarães,  feito  em  Lamego  nas  kalendas  de  setembro  da  era 
de  1263. 

Escrito  em  latim. 

A publica-forma  foi  passada  pelo  tabellião  Luis  Vasques,  em  Gui- 
marães a 14  de  setembro  de  1468,  por  ordem  e autoridade  de  João 
Pires  de  Faria,  escudeiro,  vassallo  de  el-rei,  juiz  ordinário  da  villa  de 
Guimarães  por  D.  Fernando,  conde  da  dita  villa. 

XVII I 

? dc  Abril  de  1226 

Emprazamento  do  Campo  do  Moreiral  (?)  em  Laordello,  feito  por 
Gonçalo  Gonçalves,  prelado  de  S.  Gens  de  Montelongo,  pelos  clérigos 
e herdeiros  d’esta  igreja,  a Martinho  Martins  para  d’elle  fazer  uma  vi- 
nha. Escrito  pelo  notário  Pedro  no  mês  de  abril  da  era  de  1264. 

E partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XIX 

? de  maio  de  1227 

Testamento  de  Maior  Pires  feito  no  mês  de  maio  de  1265. 
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Manda  sepultar-se  em  Santa  Maria  de  Guimarães  legando  dois 
áureos  impostos  no  seu  casal  de  Requiam  para  seu  anniversario,  e este 
casal  em  usufruto  a seu  sobrinho  Pedro  Nunes  e depois  da  morte  d’este 
a Estevam  Nunes,  filho  da  testadora,  e depois  ao  clérigo  seu  parente 
mais  proximo  e assim  por  deante.  Lega  mais  á mesma  igreja  um  áu- 
reo imposto  na  sua  herdade  de  Luuigildi;  um  maravedi  á igreja  de 
S.  Tiago  de  Guimarães;  um  a Rumzavalles ; um  para  as  obras  de 
S.  Payo;  um  leito  com  colchão  e travesseiro  ao  leproso  que  for  mais 
ulcerado  em  Santo  André  e S.  Bartholomeu;  alem  de  outros  legados. 
Ao  seu  consanguíneo  Gomes  Martins,  cavalleiro,  lega  um  meio  casal 
em  Guondar. 

Escrito  em  latim. 

No  verso  d’este  foi  escrito  posteriormente  um  outro  documento  em 
português,  que  por  illegivel  não  podemos  extractar. 

XX 

17  de  setembro  de  1228 

Emprazamento  em  tres  vidas  da  herdade  sita  na  villa  Laordello, 
feito  por  Gonçalo  Gonçalves,  prelado  de  S.  Gens  de  Montelongo,  com 
seus  clérigos"  e herdeiros,  a Mauro  Pires  e mulher,  com  o foro  annual 
de  uma  espadua  paga  pelo  Natal  e duas  libras  de  cera  pelo  S.  Bar- 
tholomeu e a quarta  parte  do  vinho. 

Escrito  pelo  notário  Pedro,  decimo  quinto  kalendas  octobris  da  era 
de  1266,  reinando  o i’ei  Sancho,  principe  da  terra  D.  Gil,  quando 
morreu  o arcebispo  I).  Estevam. 

E partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XXI 

G de  Agosto  de  1229  ? 

Traslado  dos  estatutos  dados  ao  Cabido  de  Guimarães  pelo  Legado 
Apostolico  João,  bispo  Sabinense,  datados  de  Leão,  octavo  Idus  Au- 
gusti,  sem  designação  do  anno.  Designo  1229  segundo  o que  escreve 
o P.e  Torquato  nas  Memórias  resuscitadas  da  antiga  Guimarães  e ainda 
Alexandre  Herculano  na  nota  xx  ao  tomo  u da  Historia  de  Portugal. 
O Legado  Apostolico,  depois  de  prescrever  o que  diz  respeito  ao  côro, 
confirma  o numero  de  35  conegos  e 10  porcionarios,  salvo  o acréscimo 
de  rendas ; estabelece  um  mestre  de  grammatica  a quem  assigna  uma 
prebenda  e não  bastando  esta  dar-se-ha  14  áureos  dos  bens  communs; 
prohibe  que  os  conegos  sejam  juises  ou  advogados  no  juizo  secular, 
salvo  em  negocios  da  sua  igreja;  permitte  que  o prior  possa  estabelecer 


O Archeologo  Português 


94 


um  sacerdote  para  a cura  de  almas  e bem  assim  instituir  prelados  perpé- 
tuos nas  igrejas  de  S.  Payo,  S.  Miguel  do  Castello,  S.  Miguel  de  Crei- 
xomii  e Santa  Eulalia  de  Fermentoes,  segundo  a convenção  feita  com 
© Arcebispo  de  Braga;  manda  que  os  conegos  sejam  obedientes  ao  prior 
como  seu  superior  por  direito  ordinário. 

Escrito  em  latim. 

Este  estatuto  acha-se  inserido  em  carta  d’el-Rei  D.  Dinis  datada 
de  Leiria  a I de  maio  da  era  de  1329.  O traslado,  a pedido  do  Cabido, 
foi  passado,  em  virtude  do  alvará  dé  D.  Affonso  V datado  de  Lisboa 
a 30  de  setembro  de  1460,  por  Fernão  de  Eivas,  escrivão  da  Torre  do 
Tombo,  a 26  de  setembro  de  1461  e está  assignado  pelo  guarda-mór 
Gomes  Eanes. 

Conserva  pendente  de  cordão  azul  e branco  o sêllo  de  D.  Affonso  V 
em  cera  branca. 

XXII 

9 de  maio  de  1238 

Sentença  proferida  pelo  Arcebispo  de  Braga  decidindo  a questão 
de  padroado  e hospitalidade  levantada  entre  D.  Rodrigo  Gomes  de 
Briteiros  e Gonçalo  Gonçalves,  reitor  da  igreja  de  S.  Gens  de  Monte- 
longo. 

Em  resultado  da  inquirição  a que  mandou  proceder  por  D.  Pedro 
Fernandes  de  Villa  Cova  e D.  Fernando  Raimundo  de  Sousa,  conegos 
de  Braga,  e por  Pedro  Martins  Ervilhom  e Rodrigo  Paes  de  Vides, 
cavalleiros,  o arcebispo  julgou  que  D.  Rodrigo  Gomes  não  possuia 
o direito  que  pretendia  ter. 

Foi  dada  a sentença  na  igreja  de  S.  Clemente  de  Basto,  sétimo 
Idus  maii  da  era  de  1276. 

Escrito  em  latim. 

XXIII 

? de  novembro  de  1240 

Emprazamento  em  tres  vidas  de  uma  vinha  sita  em  Laordello,  feito 
por  Gonçalo  Gonçalves,  prelado  de  S.  Gens,  com  os  seus  clérigos 
e herdeiros,  a Mendo  Mendes  e mulher  Maria  Mendes  com  o foro  an- 
nual  de  uma  libra  de  cera  paga  no  dia  de  S.  Gens  e a quarta  parte 
do  vinho. 

Escrito  por  Martinho  no  mês  de  novembro  da  era  de  1278,  rei- 
nando o rei  Sancho,  sendo  arcebispo  D.  Silvestre  e senhor  da  terra 
M(artim)  Gil. 

E partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 
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XXIV 

? de  fevereiro  de  1245 

Emprazamento  em  tres  vidas  de  uma  vinha  sita  em  Laordello,  feito 
por  Gonçalo  Gonçalves,  prelado  de  S.  Gens  de  Montelongo,  com  os 
seus  clérigos  e herdeiros,  a Domingos  Gomes  e mulher  El  vira  Annes, 
e a Mendo  Annes  e mulher  Maria  Annes,  com  o foro  para  estes  da  terça 
parte  do  vinho  e para  seus  filhos  mais  uma  libra  de  cera  paga  em  dia 
de  S.  Bartholomeu. 

Escrito  pelo  notário  Pedro  no  mês  de  fevereiro  da  era  de  1283. 

É partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XXV 

? de  março  de  1247 

Testamento  de  D.  Fernando  Domingues. 

Manda  sepultar-se  na  igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães  no  logar 
onde  jaz  sepultado  seu  filho  João.  Possuia,  alem  de  outros  prédios, 
uma  casa  na  rua  Cabreiro,,  onde  mora  Pedro  Gonçalves  Pincalio,  outra 
na  rua  Zapateira,  outra  na  rua  de  Gatos.  Deixa  vários  legados  pios 
e por  herdeiros  os  filhos  que  tem  de  D.  Urraca. 

Feito  no  mês  de  março  da  era  de  1285. 

Escrito  em  latim. 

XXVI 

V de  setembro  de  1247 

Emprazamento  em  uma  vida  da  herdade  sita  no  logar  de  Infida , 
ou  Insula,  em  Vali e de  Bouro,  para  edificar  casas  e plantar  vinhas, 
feito  por  Gonçalo  Gonçalves,  prelado  de  S.  Gens,  com  seus  clérigos 
e governadores,  a Soeiro  Annes  com  o foro  de  uma  libra  de  cera 
paga  em  dia  de  S.  Bartholomeu. 

Escrito  no  mês  de  setembro  da  era  de  1285. 

É partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XXVII 

21  de  janeiro  de  1249 

Emprazamento  em  tres  vidas  de  herdade  sita  na  vüla  Oureh,  termo 
de  Celorico  de  Basto,  feito  por  Gonçalo  Gonçalves,  prelado  da  igreja 
de  S.  Gens  de  Montelongo,  com  os  clérigos  e governadores  da  mesma, 
a Pedro  Pequeno  e mulher  Elvira  Mendes  com  o foro  annual  para 
estes  de  um  maravidi  em  dia  de  S.  Bartholomeu,  e para  os  filhos  dois 
áureos  pagos  no  mesmo  dia. 
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Escrito  em  o duodécimo  kalendas  februarii  da  era  de  1287,  reinando 
I).  A(fibnso),  sendo  arcebispo  de  Braga  D.  J(oão)  e príncipe  da  terra 
1).  M(endo)  Garcia. 

É partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XXVIII 

? de  abril  de  1250 

Emprazamento  em  uma  vida  do  casal  denominado  Casaes,  do  meio 
casal  de  Trás-do-Rio  (Transriuulo),  sitos  na  villa  Bruella,  feito  por 
Gonçalo  Gonçalves,  abbade  de  S.  Gens  de  Montelongo,  com  os  seus 
clérigos  e herdeiros,  a Pedro  Martins  e mulher  Auroana  Viegas. 

Escrito  no  mês  de  abril  da  era  de  1288,  reinando  D.  Aftbnso,  arce- 
bispo em  Braga  I).  João  Viegas  e príncipe  da  terra  I).  Mendo  Garcia. 

Escrito  em  latim. 

E partido  por  A.  B.  C. 

XXIX 

? de  rnaio  de  1258 

Emprazamento  em  uma  vida  do  casal  de  Penedo  e de  uma  vinha, 
feito  por  João  Pires,  prelado  de  S.  Gens  de  Montelongo,  com  os  cie'- 
rigos  e herdeiros  d’esta  igreja  e consentimento  do  arcebispo,  a D.  Fru- 
ctuoso  e mulher  Maria  Mendes. 

Escrito  no  mês  de  maio  da  era  de  1296,  reinando  D.  Affonso, 
conde  de  Bolonha , arcebispo  M(artinho)  Geraldes. 

Escrito  em  latim. 

XXX 

1258 

Traslado  das  Inquirições  da  parte  da  freguesia  de  S.  Torquato 
que  não  é Couto,  da  Lobeira  e de  Rendufe,  por  Godinho  Godins,  ci- 
dadão de  Coimbra,  João  Martins,  prior  de  Pedroso  eThomás  Fernandes 
de  Cabanoós,  (?)  com  o escrivão  Vicente  Pires,  por  ordem  do  rei 
D.  Aftbnso,  que  foi  conde  de  Bolonha,  na  era  de  1296. 

Foi  passado,  a requerimento  dos  moradores,  por  ordem  de  D.  Af- 
fonso V,  e traduzido  em  português  e subscrito  por  Gomes  Eannes  de  Azu- 
rara,  commendador  da  Ordem  de  Christo,  chronista,  guarda-mór  do 
tombo  do  reino,  a 9 de  julho  de  1470  em  virtude  do  alvará  dado 
em  Evora  a 10  de  abril  do  mesmo  anno. 

Conserva  pendente  o sêllo  das  armas  do  reino  em  cera  branca, 
e é escrito  em  nove  paginas  de  pergaminho,  cosidas  e ligadas  formando 
um  caderno. 
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XXXI 

1 de  outubro  de  1263 

Testamento  de  João  Diogo  feito  nas  kalendas  octobris  da  era  de 

1301. 

Manda  sepultar-se  na  igreja  de  S.  Tiago  de  Guimarães,  a cujo 
altar,  e bem  assim  aos  altares  de  Santa  Maria  Magdalena  e de  S.  João, 
da  mesma  igreja,  deixa  diversos  legados. 

Deixa  legados  á Terra  Santa  de  alem  mar,  a Santa  Maria  de  Rape 
amatoris , aos  frades  menores  e a Santa  Maria,  de  Guimarães;  aos  le- 
prosos e leprosas  de  Guimarães,  aos  leprosos  de  Bouças;  a S.  Paio 
de  Guimarães;  a S.  Christovam;  a S.  João  de  Cortegaça;  á ponte 
de  Ca^ez;  á ponte  de  Orense;  aos  emparedados;  ao  hospital  de  Roncis- 
vallis;  a quem  for  por  elle  a S.  Tiago  de  Galliza;  a Domingos  Pires, 
scriptori;  a Domingos  Vicente,  capellão  da  igreja  de  S.  Tiago  de  Gui- 
marães, etc. 

Escrito  em  latim. 

XXXII 

? de  Maio  de  1267 

Emprazamento  em  tres  vidas  de  um  campo,  situado  junto  á vinha 
de  Rejioriis,  pai’a  ser  plantado  de  vinha,  feito  no  mês  de  setembro 
da  era  de  1305  por  João  Pires,  prelado  da  igreja  de  S.  Gens,  com 
consentimento  dos  clérigos  d’ella,  a João  Paes  e mulher  Maria  Rousani , 
com  o foro  da  quarta  parte  do  vinho  depois  de  decorridos  5 annos. 
Os  successores  pagarão  mais  uma  libra  de  cera. 

Foi  lavrado  por  Geraldo  Gonçalves,  tabellião  de  Celorico  de  Basto. 
É partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

XXXIII 

5 de  Dezembro  de  1267 

Testamento  de  Marinha  Pires,  mulher  de  Affonso  Paes,  feito  em  as 
Nonas  decembris  da  era  de  1305. 

Manda  sepultar-se  na  igreja  de  S.  Tiago  de  Guimarães,  á qual 
com  o seu  corpo  lega  uma  cocedra,  um  chumaço  e uma  colcha  cardena, 
e 2 maravidis  annualmente.  Deixa  legados  á igreja  de  S.ta  Maria  de 
Guimarães,  entre  os  quaes  2 maravidis  para  lhe  tocarem  os  sinos,  pro 
pulsare  signa ; aos  frades  de  S.  Francisco  e para  as  obras  d’este  logar; 
ás  igrejas  de  S.  João  de  Ponte  e de  Santa  Eulalia  de  Ripa  jSelii; 
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á ponte  cie  Cavez;  á ponte  de  Orense;  aos  leprosos  e mulheres  de  Gui- 
marães;  aos  leprosos  de  Bouças;  a Santa  Maria  de  Eochamador , etc. 

Lavrado  pelo  tabellião  de  Guimarães  Vicente  Nunes. 

Escrito  em  latim. 

NXXIV 

> ? de  Fevereiro  de  1268 

Testamento  de  Vicente  Pires,  dito  Falia,  ou  Salia,  feito  no  mês 
de  fevereiro  da  era  de  1306,  se  não  erro  na  leitura  da  era,  pois  está 
bastante  obliterada. 

Manda  sepultar-se  no  mosteiro  de  S.Torquato,  ao  qual  lega  rendas 
impostas  na  sua  herdade  de  Castel  Mozegio.  Deixa  um  pomar  e almui. 
nha  a D.  Martim  Paes,  chantre  de  Guimarães,  e outros  bens  a Pedro 
Nunes,  prior  de  S.Torquato  a quem  nomeia  testamenteiro  com  encargo 
de  fazer  dos  seus  bens  o que  melhor  julgar  ser  proveito  de  sua  alma. 

Escrito  em  latim. 

XXXV 

6 de  Agosto  de  1271 

Emprazamento  em  duas  vidas  do  casal  da  Quinta  em  Laordello, 
feito  a 6 de  agosto  da  era  de  1309  por  Paio  Martins,  reitor  da  igreja 
de  S.  Gens  de  Montelongo,  com  consentimento  dos  clérigos  d’ella, 
a Gonçalo  Martins  e irmão  João  Martins,  revertendo  para  a igreja  por 
fallecimento  do  sobrevivente.  Este  casal  já  estava  emprazado  a Maria 
Gonçalves,  mãe  dos  referidos. 

Escrito  em  Laordello  por  Geraldo  Gonçalves,  tabellião  de  Celorico 
de  Basto.  E partido  por  A.  B.  C. 

Escrito  em  latim. 

Tagilde,  1903. 

[Continua). 

O abbade  J.  G.  de  Oliveira  Guimarães. 


Ceramica  dos  concelhos  de  Villa  Real  e Amarante 

E insignificantissima  a collecção  que  tenho  feito  de  objectos  d este 
genero. 

Aos  fragmentos  de  vasos  e tijolos,  descritos  nos  differentes  artigos 
publicados  no  Archeologo  Português , em  differentes  annos,  tenho  agora 
de  acrescentar  pouco. 
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1.  Concelho  de  Yilla  Real 

Fundo  de  um  grande  vaso  encontrado  na  povoação  de  Banagouro, 
freguesia  de  Villarinho  da  Samar- 
dã,  com  grande  collecção  de  bron- 
zes, grandes  e medianos,  na  sua 
grande  maioria,  dos  imperadores 
Hadriano  e Trajano.  — Este  vaso 
era  de  barro  de  pasta  grosseira, 
de  paredes  grossas,  sem  verniz  de 
especie  alguma  e sem  ornamenta- 
ção ; o ventre  era  grosso,  e come- 
ea^a  a formar-se  no  fundo.  Devia 

; . . . Fig.  l-a 

ter  a capacidade  de  dois  e meio 

a tres  litros.  Na  face  interior  encontra-se  grande  quantidade  de  oxido 
de  cobre,  proveniente  dos  bronzes  oxidados  (Fig.  l.a). 

2.  Concelho  de  Amarante 

Perto  de  Paneleiros,  freguesia  de  Gondar,  no  acto  de  arrancarem 
um  pinheiro  secular,  descobriram  os  trabalhadores  grande  quantidade 
de  objectos  de  barro,  dos  quaes  pude  obter  quatro,  graças  ao  meu 
bom  amigo  Francisco  Costa,  conductor  das  obras  publicas  do  distrieto 
de  Yilla  Real. 

São  todos  de  barro,  de  massa  bastante  tina,  muito  lisos,  sem  verniz, 
nem  ornamentação,  bem  cozidos  e feitos  á roda,  como  mostra  a regu- 
laridade da  superfície,  e os  sulcos  circulares  do  fundo  de  alguns  d’elles. 
Parecem  estes  objectos  ser  louça  romana,  e 
íguaès  a outros  que  se  encontram  no  Museu 
da 'Sociedade  Martins  Sarmento. 

Actualmente  em  Paneleiros  ha  uma  fa- 
brica d'e  olaria,  de  que  se  aproveitam  os  po- 
Vos  d^aqhellas  ch-cunvizinhanças. 

O primeiro  objecto  que  vou  descrever  é 
um  vaso  de  barro  avermelhado,  em  que  predo- 
mina a fórma  de  cone  truncado.  Tem  o fundo 
circular  e plano,  e d’este  começa  a formar-se 
o ventre  por  uma  zona  obliqua  de  baixo  para 
cima  e de  dentro  para  fóra,  de  0m,Q348  de 
largura.  A zona  na  extremidade  superior  fórma  um  angulo  com  o cone 
que  vae,  estreitando  até  chegar  ao  gargalo,  terminado  por  um  rebordo 
circular  de  0m,036  de  diâmetro,  0m,028  de  altura  e de  0m,0025  de  es- 
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pessura,  cia  forma  de  disco  com  uma  depressão  em  meia-cana  muito 
pronunciada.  Ao  bordo  inferior  da  meia-cana  vem  adherir  a extremi- 
dade superior  da  asa  bastante  aberta,  que  vae  unir-se  pela  extremidade 
inferior  quasi  ao  meio  do  ventre  do  vaso.  — A forma  deste  vaso  (fig.  2.a) 
é ainda  hoje  usada  nas  olarias  que  seguem  os  processos  antigos  no 
fabrico  da  louca  de  que  se  servem  os  lavradores  da  maior  parte  das 
aldeias  do  Minho  e Trás-os-Montes.  Tenho  visto  almotolias  muito  seme- 
lhantes fabricadas  em  Bisalhães  (Villa  Real)  e Valle  de  Villa  Pouca. 

O segundo  é um  elegante  púcaro,  de  barro  da  mesma  natureza, 
muito  liso,  de  poucos  millimetros  de  espessura,  de  Om,ll  de  altura, 
de  0m,033  no  fundo  e 0m,055  na  boca  muito  revirada  para  fóra  (já  que- 
brada em  parte).  Não  tem  ornamentação  nem  asa.  Predomina  nelle 
a fórma  ellipsoide  e tem  representantes  nas  industrias  actuaes  atrasa- 
das (fig.  3.a). 


Fig.  3.a  Fig.  4.a 

O terceiro  é outro  púcaro  nas  mesmas  condições  do  segundo,  diffe- 
rindo  em  ter  maior  capacidade;  mas  está  quebrado. 

O quarto  é um  prato  do  mesmo  barro,  circular  na  parte  mais  larga, 
de  O"1, 26  de  diâmetro,  convexa  em  toda  a superfície  exterior,  de  0m,0ll 
de  espessura,  sem  ornatos,  nem  esmalte.  Tem  um  bordo  obliquo,  an- 
guloso e apresenta  a superfície  ennegrecida  em  parte  do  fundo  e dos 
bordos,  que  partem  do  fundo  na  face  externa  sem  linha  de  demarcação 
e interiormente  formam  um  angulo  tão  obtuso,  que  á primeira  vista 
mal  se  distingue.  A profundidade  do  objecto  é de  0m,045  no  meio, 
onde  é mais  fundo,  e um  pouco  menos  na  passagem  do  fundo  para  as 
bordas  (fig.  4.a). 

Os  objectos  foram  offerecidos  por  mim  ao  Ex.mo  Sr.  Dr.  Leite  de 
Vasconcellos  para  o Museu  Ethnologico. 

Henrique  Botelho. 


«Com  a critica  e conhecimento  do  passado  ganha  sempre  a mora- 
lidade do  futuro». 

Teixeira  de  AragÃo,  Diabruras,  santidades  e prophecias,  Lisboa,  1894, 
pag.  7. 
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Epigraphia  Romana  de  Braga 

Quis  a boa  fortuna  que  ao  numero  já  considerável  de  lapides  iné- 
ditas por  mim  publicadas  viesse  juntar-se  mais  uma,  embora  truncada, 
ba  pouco  descoberta  em  Dume,  freguesia  suburbana  de  Braga,  local 
bastante  fértil  na  producção  de  monumentos  que  testemunham  a domi- 
nação do  povo-rei  neste  retalho  da  Peninsula  Ibérica. 

Da  freguesia  de  Dume,  habitada  pelos  Romanos,  que  ali  tiveram 
a Torre  Capitolina  (Doação  de  El-Rei  D.  A fonso  o Casto , anuo  de  868) 
e um  templo  dedicado  a Esculápio  ( Chronica  da  Provinda  da  Soledade , 
pag.  485),  talvez  representado  ainda  por  uma  capella  lateral  da  igreja 
de  S.  Fructuoso  *,  conhecemos,  entre  outras,  estas  inscripçoes  impor- 
tantes:— a primeira,  dedicada  a Camalo  Bracaraugustano,  tilbo  de  Mal- 
gaeco,  sacerdote  de  Roma  e de  Augusto1 2;  outra,  funeraria,  de  Nigrina, 
fallecida  aos  50  de  annos  idade,  flaminica  da  Província  Hispanica  Ci- 
terior3;  outra,  dedicada  por  Saturnino  e seus  herdeiros  a Lucrecia, 
tilha  de  Lucio,  da  tribu  Quirina4 5;  e tinalmente  outra  a Juppiter  De- 
pulsor por  voto  de  Armia  Lussina. 

A que  acaba  de  ser  descoberta  representa  a parte  superior  de  uma 
grossa  columna  (fuste  e capitel)  de  que  dou  o desenho  e dizeres: 


Leitura:  Genio  [Cajesaris.  Dimensões:  altura,  0m,45;  circumfe- 
rencia  do  fuste,  lm,35. 

Por  mais  que  forcejei  não  encontrei  a parte  restante  que  nos  reve- 
laria o nome  ou  nomes  de  quem  fez  a dedicação. 

A terceira  linha  devia  dizer  SACRVM. 


1 Cf.  o meu  livro  Archeologia  Christã,  pag.  34  e segg. 

2 Corp.  lnscr.  Lat.,  n,  2426. 

3 Corp.  lnscr.  Lat.,  u,  2427. 

4 Corp.  lnscr.  Lat,  ir,  2444. 

5 Corp.  lnscr.  Lat.,  u,  2414. 
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Se  a columna  não  foi  cortada  a meia  altura  das  letras  da  segunda 
linha,  o que  é pouco  provável,  nesse  caso  a inscripção  principiou  a ser 
gravada  perto  da  junta,  o que  é superlativamente  exquisito. 

Pode  suspeitar-se  que  esta  columna  fez  parte  de  um  templo  dedi- 
cado ao  imperador  Augusto,  pois  pertence  a essa  epoea  a presente 
inscripção,  em  caracteres  elegantes  de  traço  fino  e 0"‘,07  de  altura. 
O referido  imperador  teve,  como  é sabido,  sacerdotes  e templos,  e re- 
cebeu cultos  divinos. 

Bra^a‘  Albano  Bellino. 


Moeda  inédita  de  4 cruzados  de  1642 

Quando  foi  da  revolução  de  1640,  as  moedas  de  4 cruzados  valiam 
1$600  reaes,  de  seis  ceitis  o real,  por  lei  de  18  de  fevereiro  de  1584, 
na  razão  de  30$000  reaes  por  marco  de  ouro  do  toque  de  22  quilates, 
o que  determinava  a saida  de  numerário  para  o estrangeiro,  onde  tinha 
maior  valor  commercialmente. 

Para  obstar  a tão  grande  mal,  que  depauperava  o país,  os  con- 
selheiros de  D.  João  IY  insinuaram-lhe  a conveniência  de  se  elevar 
o preço  do  metal  precioso.  Não  se  fez  esperar  a lei  de  29  de  março 
de  1 642  1 , que  valorizou  em  42;>240  réis  cada  marco  de  ouro,  e mandou 
recolher  a moeda  d’este  metal  para  o lavramento  de  novas  moedas. 

Os  ourives  compravam  ouro  para  os  seus  artefactos  na  razão  de 
640  reis  por  cada  oitava,  mas  como  a nova  lei  mandava  pagar  este 
peso  por  660  reis  com  mais  3 por  cento,  isto  é,  por  679  reis,  o aumento 
com  que  El-Rei  brindava  os  particulares  era  de  39  reis,  importante 
naquella  época.  Em  consequência  d’esta  vantagem  a casa  da  moeda 
habilitou-se  com  o ouro  necessário  para  trabalhar  em  larga  escala. 
É por  este  motivo  que  hoje  difficilmente  apparecem  padrões  dos  4 cru- 
-zados  que  se  cunharam  no  tempo  dos  Filipes,  das  moedas  de  S.  Vicente, 
das  de  meio  S.  Vicente  e de  outras  mais  antigas. 

O typo  do  primeiro  cunho,  aberto  ao  abrigo  da  citada  lei,  vae  repre- 
sentado na  fig.  l.a  Elle  não  é novo  para  quem  conhece  a numismática 
portuguesa;  distinguem-no,  porem,  certos  pormenores  nos  symbolos 
e nas  legendas,  e,  como  variedade  inédita,  cativa  a attenção  dos  nu- 
mismatas. 


1 Teixeira  de  Aragão,  Moedas  de  Portugal,  vol.  n,  doc.  n.°  106. 
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O escudo  de  armas  do  reino,  ladeado  por  duas  flores  de  lis,  é elegante 
e proporcional  no  campo  da  moeda.  Da  linha  horizontal  destaca-se,  para 
cada  lado,  um  ornato  que,  em  curvatura  graciosa,  o torna  independente 


da  coroa  real.  Na  orla  vê-se  a legenda  IOANNES  D Gr  REX  PORTV- 
GALIIE  (IE  por  2Ei  no  final) ; entre  a primeira  e a ultima  palavra  está 
uma  cruz  feita  de  globulos. 

No  reverso  o cunho  resaltou  com  oftensa  do  braço  esquerdo  da  cruz, 
por  fórma  tal  que  este  parece  rachado  em  fracções  com  extremidades 
agudas,  sensivelmente  deslocadas,  e interrompeu  o trajecto  do  circulo 
de  globulos  na  orla  direita. 

Perante  a sciencia  estas  irregularidades,  meramente  casuaes,  não 
distinguem  a moeda  em  absoluto;  o que  lhe  dá  importância  notável 
é o millesimo,  cujos  algarismos  parece  que  foram  extravagantemente 
ornamentados  por  pontos!  Mas,  na  realidade,  não  ha  mysterio  neste 
caso.  O artista  gravou  quinas  sem  escudetes  nos  quatro  ângulos  da  cruz, 
como  se  gravaram  nalgumas  moedas  filipinas,  do  que  se  mostra  um 
exemplo  na  fig.  A;  porem,  depois  de  concluido  o cunho,  resolveu-se 


a applicar  punções  de  letras  numeraes  sobre  as  quinas,  para  occultâ- 
las,  porque,  finalmente,  se  lembrára  que  era  mister  acatar  a dispo- 
sição da  lei  de  29  de  março,  que  mandava  accomodar  nas  moedas  a data 
em  que  fossem  fabricadas  ao  pé  da  cruz  com  que  se  cunlião. 


104 


O Archeologo  Português 


Fica  revelado  o proposito  do  gravador  analysando-se  as  figs.  B e C. 


Fig.  B Fig.  c 

Na  dg.  B vemos  a ornamentação  primitiva  de  quinas,  deslocadas 
á esquerda  da  cruz  pela  violência  do  choque  do  martelo  no  acto  da 
cunhagem. 

Na  fig.  C observam-se  tres  pontos,  vestigios  das  quinas,  que  acom- 
panham cada  algarismo,  como  se  fossem  motivos  especiaes  de  deco- 
ração. 

A primeira  vista  dir-se-hia  que  o artista  sympathizava  com  o nu- 
mero tres.  Já  collocara  tres  globulos  nas  extremidades  da  cruz.  Conhe- 
cido o erro,  enxertou  a emenda  sem  preoccupação  de  qualquer  ordem. 

A moeda  não  pode  ser  classificada  como  ensaio  monetário;  entrou 
na  circulação,  não  obstante  ser  quasi  um  conjunto  de  irregularidades. 
Naquella  epoca  não  era  fiscalizado  artisticamente  o trabalho  dos  moe- 
deiros  em  Portugal.  O quilate  legal  do  ouro  e o bom  peso  da  moeda 
eram  os  verdadeiros  méritos  que  o publico  reconhecia.  A questão  ar- 
tística passava  quasi  despercebida,  emquanto  noutras  nações  se  mani- 
festavam superiormente  os  talentos  de  alguns  gravadores  monetários 
contemporâneos.  Em  França  Jean  Warin,  de  Liége,  no  reinado  de 
Luis  XIII,  em  1640  e 1641,  abriu  cunhos  para  moedas  de  ouro  e 
prata  com  tal  perfeição  como  ainda  não  se  tinha  visto  desde  o tempo 
de  Henrique  II  (1547-1559)  l. 

Na  analyse  da  moeda  encontra-se  outro  motivo  de  reparo  com  re- 
ferencia á disposição  da  legenda,  que  começa  na  orla  esquerda  e ali 
termina.  °!°  IN  « HOC  °§°  SIGNO  °§°  VINCEESS. 

A duplicação  de  E e S na  palavra  final  accusa  falta  de  calculo 
no  aproveitamento  do  espaço  destinado  á legenda.  Notam-se  descuidos 
d’esta  ordem  em  cunhos  de  diversos  padrões  anteriores,  e também, 
posteriormente,  até  a reforma  que  D.  Pedro  II  fez  no  funcionamento 
da  casa  da  moeda  por  titulo  de  9 de  setembro  de  1686. 

A moeda  pesa  244  grãos.  De  conformidade  com  a lei  devia  pesar 
246  l/3  grãos.  A falta  proviria  da  tolerância  no  peso,  que  não  era  então 


1 Adrien  Blanchet,  «Jean  Warin,  notes  biographiques»,  no  Annuãire  de  la 
Suciété  françaisc  de  numismatique,  1888,  t.  xii,  pag.  84  e seguintes. 
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calculada  rigorosamente,  e pode  ainda  attribuir-se  ao  corte  irregular 
do  disco  para  o cunho.  Não  esqueçamos  que  a ferramenta  do  cunhador 
em  1642  era  semelhante  áquella  com  que  os  seus  collegas  medievaes 
mantiveram  estacionaria  por  largos  tempos  a arte  de  lavrar  o dinheiro 
português. 

O exemplar  está  isento  de  maculas  estranhas  ao  fabrico.  E admi- 
rável a nitidez  dos  symbolos.  Pertence  ao  Dr.  Antonio  Augusto  de 
Carvalho  Monteiro. 

As  moedas  de  4 cruzados  cunhadas  em  1642  tem  flores  de  lis  no 
anverso,  excepto  a variedade  que  se  vê  na  fíg.  5.a,  certamente  a ultima 
cunhada  neste  anno.  O facto  não  foi  determinado  por  qualquer  razão 
de  ordem  histórica,  apreciada  sómente  cm  1642.  As  flores  de  lis,  que 
nunca  mais  flguraram  em  moedas  portuguesas,  são  aqui  ornamentaes 
e não  symbolicas,  sem  duvida  alguma.  O ourives  Cipriano  do  Couto, 
que  fôra  nomeado  abridor  de  cunhos,  por  alvará  de  16  de  março  de  1641, 
a seu  arbitrio  escolheria  para  ornamento  a sympathica  flor,  por  certo 
de  melhor  effeito  que  os  vulgares  besantes,  os  aneis,  as  estrellas,  as 
rosetas  e outros  distinctivos  ornamentaes,  a cujos  encantos  não  resis- 
tiram os  gravadores  antigos.  Aquella  flor  já  era  sobejamente  conhecida 
em  tapeçarias,  na  ceramica,  no  brasão  de  armas  deVilla  Flor,  dado  por 
D.  João  I,  e em  grande  numero  de  brasões  da  fidalguia  portuguesa, 
os  quaes  veem  nas  estampas  do  Thezouro  da  Nobreza  das  Famílias  gen- 
tilicas  do  reyno  de  Portugal  Desenhado , Uluminado  por  Luiz  Antonio 
Xavier  Decipulo  do  Reverendo  Padre  Mestre  F.  Manoel  de  Santo  An- 
tonio Reformador  do  cartorio  da  Nobreza,  etc.,  códice  precioso  que 
existe  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  Na  architectura  dos  monu- 
mentos a flor  de  lis  salientava-se  em  motivos  de  cantaria  rendilhada. 
Quem  examinar  a porta  lateral  do  arruinado  templo  de  N.a  S.a  do 
Vencimento  do  Monte  do  Carmo,  de  Lisboa,  verá  flores  de  lis  em  avul- 
tada quantidade  nos  intervallos  das  columnas.  «A  ourivezaria  antiga 
ornamentava  os  seus  productos  com  vários  lavores:  bastiaes  e folhagem, 
bastiaes  e espheras,  amagos  (caroços),  bulhões,  verdugos,  flores  de  lis , 
troncos  de  arvores,  etc.»  h Que  a flor  de  lis  não  era  marca  especial  usada 
por  Cipriano  do  Couto,  para  distinguir  os  seus  trabalhos,  prova-se  com 
a letra  C,  inicial  do  seu  nome  de  baptismo  ou  do  seu  sobrenome,  que 
por  elle  foi  gravada  no  anverso  do  tostão  n.°  7 da  estampa  xxx  de 
Teixeira  de  Aragão,  vol.  li;  e esta  moeda  tem  duas  flores  de  lis  nos 
ângulos  superiores  da  cruz. 


1 Boletim  de  Architectura  e de  Archeologia  da  Real  Associação  do  Architeetos 
Civis  e Archeologos  Portugueses,  vol.  m,  pag.  131. 
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Na  casa  da  moeda  entrou  tal  quantidade  de  ouro,  em  1642,  que  foi 
mister  abrir  vários  ferros  de  typo  idêntico.  Cipriano  trabalhou  com 
febril  actividade,  para  que  o ouro  não  estacionasse  avaramente,  não 
amoedado,  nos  cofres  do  thesoureiro,  e d’isto  resultaram  as  variedades 
que  vão  incluidas  na  estampa  appensa  no  final  d’este  artigo,  onde  a 
hg.  2.a  é copia  da  de  pag.  181  da  Memória  elas  moedas  correntes , por 
Lopes  Fernandes.  A apposição  do  carimbo  4 coroado,  que  valorizou 
a moeda  em  4$000  réis,  occulta  parcialmente  o algarismo  da  unidade, 
comtudo  vê-se  que  a data  é 1642. 

Na  fig.  3.a,  que  foi  decalcada  no  exemplar  pertencente  ao  Dr.  Fran- 
cisco Cordovil  de  Barahona,  pode  ler-se  IOANNES  III1I  (cinco  alga- 
rismos em  vez  de  quatro!).  Nota-se  que  a coroa  real  está  abatida  á 
direita;  esta  deformidade  é rara.  Ha  duas  flores  de  lis,  levemente  sobre- 
postas, á esquerda  do  escudo  de  armas  do  reino  e uma  só  flor  á direita. 
Noutro  exemplar  da  mesma  data,  que  figura  na  collecção  de  Robert  A. 
Shore,  também  ha  duas  flores  de  lis,  não  sobrepostas,  porem  collocadas 
á direita  do  escudo. 

A fig.  4.a  vem  no  n.°  12  da  estampa  u das  Portugiesische  Münzen , 
Varietãten  und  einige  unedirte  Stücke , por  Julius  Meili,  a quem  pertence 
a moeda.  Noutro  exemplar,  approximadamente  igual,  da  collecção  do 
Dr.  José  Antonio  de  Azevedo  Borralho  a legenda  do  anverso  termina 
em  PORTVGALI. 

A fig.  5.a  mostra  a variedade  em  que  o escudo  de  armas  não  é acom- 
panhado de  ornamentação.  Na  legenda  é notável  a palavra  PORTVGAL, 
que  não  deverá  considerar-se  escrita  em  português,  mas  abreviatura 
de  PORTYGALLE.  Existe  no  medalheiro  da  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa.  Não  foi  possivel  indagar  o motivo  por  que  Cipriano  do  Couto 
deixou  de  gravar  flores  de  lis  neste  ultimo  trabalho  de  1642. 

E evidente  que  a fig.  l.a,  examinadas  as  figs.  2.a,  3.a,  4.a  e 5.a, 
é variedade  inédita  e raríssima.  O numismata  curioso  apreciará  o facto 
pelo  methodo  comparativo,  que  não  é esforço  de  teimosia  para  uso  de 
argumentadures;  é guia  seguro  e infallivel. 

Houve  outras  cunhagens  com  typo  igual  ao  de  1642. 

Alei  de  6 de  junho  de  1646  ordenou  ao  thesoureiro  da  casa  da  moeda 
que  pagasse  a oitava  de  ouro  dos  dobrões  espanhoes  de  dois  escudos 
por  800  réis,  isto  é,  por  35  réis  a mais  do  que  pagava  o ouro  da  marca 
de  arriei  e o da  antiga  moeda  nacional,  por  lei  de  15  de  fevereiro 
do  mesmo  anno. 

Esta  providencia  foi  motivada  pela  falta  de  numerário,  muito  notada 
desde  1644,  depois  da  victoria  de  Montijo  que  firmou  a independencia 
de  Portugal. 
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Cipriano  do  Couto  abriu  os  cunhos  de  1046  até  1052;  Houve  equi- 
voco nos  apontamentos  que  Teixeira  de  Aragão  extrabiu  do  registo  ge- 
ral da  casa  da  moeda,  a fls.  109  e 243.  Este  autor  diz  que  a 15  de  se- 
tembro de  1646 passou  Couto  a ensaiador , talvez  por  fadlecimento  de  Braz 
Falcão  l. 

O alvará  d’esta  data  não  se  refere  ao  provimento  de  qualquer  offi- 
cio;  manda  abonar  a Cipriano  o aumento  annual  de  mais  3$100  réis 
no  seu  ordenado  de  abridor,  por  servir  também  o logar  de  ensaiador. 
Esta  noticia  é dada  pelo  documento  comprovativo  n.°  1,  inédito,  ao 
deante  transcrito  na  integra.  Está  registado  no  liv.  18  de  Doações, 
a fl.  160  v.  da  chancellaria  de  D.  João  IV  (Arehivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo). 

Também  se  prova  a asserção  com  o documento  n.°  2,  da  mesma 
proveniência,  que  se  refere  a novo  aumento  no  vencimento  do  abridor- 
ensaiador,  mercê  que  foi  concedida  em  28  de  outubro  de  1047. 

* 

Houve  tres  períodos  de  cunhagem  de  moedas  de  ouro  no  reinado 

de  D.  João  IV. 

1)  O primeiro  comprehende  as  emissões  de  1642,  como  se  vê  nas 
Hgs.  l.a,  2.a,  3.a,  4.a  e 5.a  Existem  exemplares  com  flores  de  lis  no 
anverso  e sem  carimbos  nas  collecções  de: 

Abilio  Augusto  Martins2,  Dr.  Antonio  Augusto  de  Carvalho  Mon- 
teiro (dois  exemplares  differentes),  David  Nunes  da  Silva,  D.  Fer- 
nando de  Almeida,  Francisco  Antonio  Chichorro,  I)r.  Francisco  Cordo 
vil  de  Barahona,  Dr.  José  Antonio  de  Azevedo  Borralho,  José  Lamas3, 
José  Ollegario  Simões  da  Silva4,  Julius  Meili5,  Museu  Municipal  do 
Porto. 

Exemplares  com  Rores  de  lis  e carimbados  nas  collecções  de: 


1 Vide  a pag.  73  do  vol.  i. 

2 Este  numismata  publicou  dois  Catalogas  da  sua  collecção,  em  1887  e 1889. 
No  primeiro,  a pag.  11,  e no  seguudo,  sob  o n.°  69,  incluiu  dois  exemplares  de 
4 cruzados  de  D.  João  IV  sem  indicar  as  respectivas  datas;  porem,  como  tivesse 
mandado  pliotographar  toda  a collecção  em  57  cartões  com  1:041  figuras,  sabemos 
que  as  datas  são  1642  e 1646  pelo  cartão  n.°  15,1  que  faz  parte  do  album  numismá- 
tico, interessante  e raro,  pertencente  ao  Dr.  Felix  Alves  Pereira. 

3 N.°  337  do  Catalogo,  impresso  em  Lisboa,  1903. 

4 N.°  1 do  Catalogo  manuscrito,  do  qual  só  existem  dois  exemplares. 

5 N.°  12  na  estampa  n da  obra  d’este  autor  acima  citada. 
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Sua  Majestade  El-Rei  Dr.  Adriano  de  Sousa  Cavalheiro,  Eduardo 
Luis  Ferreira  do  Carmo1 2,  Manoel  Bernardo  Lopes  Fernandes3,  Robert 
A.  Shore,  Visconde  da  Esperança  (dois  exemplares). 

Ha  exemplares  sem  flores  de  lis  e sem  carimbos  nas  collecções  de : 

Dr.  Antonio  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa,  Cyro  Augusto  de  Carvalho,  José  Lamas4,  Julius  Meili. 

No  catalogo  da  collecção  do  Visconde  de  Sanehes  de  Baena5  men- 
ciona-se, sob  o n.°  80,  um  exemplar  de  4 cruzados  de  1641,  contra- 
marcado, e na  Histoire  du  Travail,  n.°  704,  vem  outro  nas  mesmas 
condições.  Estes  exemplares  são  de  1647.  Um  dos  carimbos  occultou 
parcialmente  o algarismo  da  unidade,  cuja  parte  inferior  ficaria  visivel, 
e d’isto  resultou  o equivoco.  O argumento  em  que  se  baseia  a contra- 
dita é a própria  lei  de  27  de  março  de  1641,  que  depois  de  se  referir 
á moeda  de  prata,  ordena  que  o ouro  se  fabrique  em  moedas  de  quatro 
e dous  cruzados , tudo  com  o peso  e valor  da  ley,  e com  os  cunhos  com 
que  ategora  se  fabricarão , mudando-se-lhes  o nome  de  Phellipus  a Joan- 
nes  quartus 6.  As  moedas  dos  Filipes  não  foram  datadas  em  Portugal. 

Ainda  não  appareceram  padrões  de  ouro  fabricados  em  obediência 
a esta  lei.  Presume-se  que  não  existiram. 

Em  29  de  maio  de  1644  o conselho  da  fazenda  ordenou  aos  moedeiros 
do  Porto  e de  Evora  que  cunhassem  o ouro  velho  que  havia  nestas 
cidades7.  Não  temos  noticia  de  exemplares  de  tal  data,  nem  de  1645. 
E possível  que  a ordem  não  fosse  cumprida,  por  não  dimanar  directa- 
mente  de  el-rei  ou  por  qualquer  motivo,  hoje  ignorado. 

2)  O segundo  periodo  de  cunhagem  abrange  os  annos  de  1646  a 
1648.  Na  fig.  6.a,  cujo  original  pertence  ao  Dr.  Francisco  Cordovil 
de  Barahona,  mostra-se  o typo  commurn  ás  emissões  d’estes  annos. 

Este  exemplar  é o mais  perfeito  que  temos  visto.  Coroa  estreita 

e alta;  cunho  sensivelmente  aperfeiçoado.  O algarismo  da  unidade,  pela 
. * 

fórma  especial  que  tem,  lembra  vagamente  uma  taça  para  cbampagne; 
assim  vem  representado  na  paginação  de  alguns  códices  dos  séculos  xvn 
e xviii. 

Os  exemplares  de  que  temos  noticia  relativos  a este  periodo  são 
os  seguintes. 


1 N.°  705  na  Histoire  du  Travail,  por  Teixeira  de  Aragão. 

2 N.°  353  do  respectivo  Catalogo. 

3 Estampa  a pag.  181  da  Memória  das  moedas  correntes  em  Portugal. 

4 N.°  338  do  respectivo  Catalogo. 

5 Catalogo  etc.,  Lisboa  1869. 

6 Teixeira  de  Aragão,  documento  n.°  99  do  vol.  n. 

1 Teixeira  de  Aragão,  pag.  16  do  vol.  n. 
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Não  carimbados,  do  anno  de  1046,  nas  collecçoes  de: 

Abilio  Augusto  Martins,  Eduardo  Luis  Ferreira  do  Carmo  (n.°  354 
do  catalogo). 

Do  anno  de  1647,  não  carimbados,  nas  collecçoes  de: 

Dr.  Adelino  da  Silveira  Pinto  *,  Dr.  Antonio  Augusto  de  Carvalho 
Monteiro 1  2. 

Exemplares  de  1647,  carimbados,  nas  collecçoes  de: 

Sua  Majestade  El-Rei  (n.°  704  de  Histoire  du  Travail),  Visconde 
de  Sanclies  de  Baena  (n.°  80  do  catalogo). 

Exemplares  do  anno  de  1648,  não  carimbados,  nas  collecçoes  de: 

Eduardo  Luis  Ferreira  do  Carmo  (n.°  355  do  catalogo),  Dr.  Fran- 
cisco Cordovil  de  Barahona. 

3)  O terceiro  periodo  comprehende  apenas  os  exemplares  cunhados 
no  anno  de  16S2  (1652),  como  se  vê  na  fig.  7.a,  representativa  do  n.°  1 
da  estampa  xxx  de  Aragão. 

D’esta  data  existem  exemplares,  sem  carimbos,  nas  collecçoes  de: 

Dr.  Antonio  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  Julius  Meili. 

E com  carimbos,  nas  collecçoes  de: 

Sua  Majestade  El-Rei,  Conselheiro  Manoel  F.  de  Vargas,  Visconde 
da  Esperança3. 

Parece  que  Cipriano  do  Couto  falleceu  em  1654,  anno  em  que  foi 
nomeado  abridor  o ourives  João  Baptista  Coelho 4,  que  no  principio 
do  reinado  de  D.  Afonso  VI  gravou  cunhos  para  moedas  de  4 cruzados, 
hoje  raríssimas,  imitando  com  pericia  o estilo  do  seu  antecessor,  como 
se  póde  ver  a fl.  198  da  Memória  das  moedas  correntes  em  Portugal , 
por  Lopes  Fernandes,  onde  vem  representado  um  exemplar  do  anno 
de  1660,  o mais  antigo  que  se  conhece  d’este  reinado. 

Documentos  comprovativos 

N.°  1 

«Eu  El  Rej  faço  saber  aos  que  este  Aluara  uirem  que  tendo  consideração 
ao  trabalho  de  Cepriano  do  Couto  abridor  dos  ferros  com  que  se  cunlião  as  moedas 
que  se  íaurão  na  casa  desta  cidade  tem  com  o dito  oflicio  por  serem  os  ditos  ferros 
ao  presente  dobrados  dos  que  se  abrião  em  tempos  passados : e seruir  juntamente 


1 N.°  247  de  um  Catalogo  manuscrito  do  anno  de  1894. 

2 No  exemplar  a que  esta  citação  se  refere  o algarismo  da  unidade  está  col- 
locado  entre  dois  pontos : • 7 • . 

3 No  exemplar  que  pertence  a este  numismata  a legenda  do  anverso  termina 
' em  PORTVGr  • REX. 

4 Teixeira  de  Aragão,  nota  7 a pag.  73  do  vol  -i. 
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o officio  de  ensayador  jmr  a grande  experiencia  que  disso  tem  a cujo  Respeito 
ihe  fica  sendo  limitado  o ordenado  de  quarenta  mil  rs.  que  tem  por  abridor  dos 
cunhos  como  se  uio  por  informação  que  do  sobredito  se  ouue  por  francisco  guedes 
pereira  juiz  e thesoureiro  da  dita  casa  da  moeda  Hey  por  bem  e me  pias  que 
o dito  sipriano  do  couto  possa  leuar  os  tres  mil  e cem  rs.  que  tem  com  o officio 
de  Ensayador  por  uia  de  merce  e de  acrecentamento  de  ordenado  por  não  poder 
levar  dous  ordenados  pello  Ruim  Exemplo  que  disso  se  pode  seguir  pello  que  mando 
ao  dito  juis  e thesoureiro  da  mesma  casa  da  moeda  desta  cidade  que  nesta  confor- 
midade pague  ao  dito  ao  dito  ( sic ) sipriano  do  couto  os  quarenta  e tres  mil  e cem 
reis  asima  declarados  a saber  os  quarenta  mil  reis  que  ategora  se  lhe  paguauao 
por  abridor  dos  ferros  do  cunho  da  moeda  e os  tres  mil  e cem  rs.  de  que  lhe  faço 
merce  de  acrecentamento  de  ordenado  por  não  poder  leuar  dous  como  dito  he:  os 
quais  lhe  serão  pagos  asy  e da  maneira  que  se  lhe  pagauão  os  ditos  quarenta 
mil  reis  e pello  treslado  deste  Aluara  que  sera  registado  no  liuro  da  despesa 
do  dito  thesoureiro  pello  escriuão  de  seu  cargo  e conhecimentos  do  dito  sipriano 
do  couto  feitos  pello  mesmo  escriuão  lhe  serão  leuados  em  conta  os  quarenta 
e tres  mil  e cem  rs.  que  pella  dita  maneira  lhe  pagar  cada  anno  e este  quero 
que  ualha  como  carta  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  sem 
embargo  da  ordenação  do  liuro  2.°  titulo  40  em  contrario.  Antonio  ueloso  estaco 
o fes  em  lixboa  a quinze  de  setembro  de  seis  centos  quarenta  e seis  annos.  E pa- 
gara o nouo  direito  se  o dever  na  forma  do  Regimento — gaspar  de  Abreu  o fes 
escreuer  = Rej. » 

N.°  2 

«Eu  El  Rej  faço  saber  aos  q este  Aluara  virem  q avendo  Resp.0  ao  que  se 
me  Representou  por  parte  de  Sipriano  do  Coutto  estar  seruindo  o off.°  de  ensaia- 
dor  e abridor  dos  cunhos  da  Casa  da  moeda  desta  cidade  de  Lx.a  e ao  muito  tra- 
balho e cuidado  que  them  no  exsersissio  dos  ditos  off.°8,  e dabrir  todos  os  ferros 
de  cunhar  e marcar  a dita  moeda  e com  os  quarenta  e tres  mil  e cem  rs.  que  them 
de  ordenado,  senão  poder  sustentar,  E a informação  q do  sobreditto  se  ouue  pel.° 
juis  e "thez.0  da  ditta  caza  de  que  ouue  vista  o procurador  de  minha  faz.a  Hei 
por  bem  de  fazer  m.e  ao  dito  Sipriano  do  Coutto  de  lhe  acresentar  des  mil  rs,  de 
m.cc  ordin.3  em  cada  hum  anno  alem  dos  quarenta  e tres  mil  e sem  rs  q ia  them  de 
ordenado  com  o dito  otf.°  com  declaração  q não  servira  de  emxenplo  p3  outra  Pes- 
soa algua  Pello  q mando  ao  juis  e Thz.°  da  dita  Casa  da  moeda  q prezentandolhe 
o ditto  Sipriano  do  Couto  este  Aluara  por  mim,  asinado  e conhesimento  feito 
por  hu  dos  escriuaes  da  dita  caza  e asinado  por  Elle  lhe  faca  pagamento  dos 
ditos  des  mil  rs  de  m.ce  ordin. ra  em  cada  hum  anno  E aos  contadores  do  Rn.°  e casa 
levem  em  conta  ao  Thez.°  q ora  he  e ao  diante  for  As  quantias  q por  esta  manr.3 
lhe  pagarem  cõ  o treslado  deste  aluara  e conhesimento  do  dito  Sipriano  do  coutto 
e este  se  cumprira  inter. "mente  como  se  nelle  conthem  e vallera  como  carta  sem 
embargo  da  ordenação  em  contrario  sendo  pr.°  Passado  pel.a  minha  chr.3  donde 
pagara  o nouo  dir.t0  que  deuer,  na  forma  do  Regimento  e se  Registara  nos  L.°% 
de  minha  faz.3  e m.ps  que  faco  Luiz  da  Costa  o fes  em  Lx.a  a vinte  e oito  de  outu- 
bro de  Bjc  Rbij  (647)  annos  jorge  da  fons.a  coutinho  o fes  escrever.  = Rey»  L 

Lisboa — Abril  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


1 Chancellaria  de  D.  João  IV. —Livro  15  a fls.  94  e 95  v (Arctiivo  Nacional  da  Torre  do  Toinbo). 
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VARIEDADES  DA  MOEDA  DE  4 CRUZADOS  DE  D,  JOÃO  IV 


Fig.  2.a 


Fig.  3 a 


Fig.  4.a 
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Architectura  romanica 

O  portico  da  matriz  de  Monção 1 

Com  seguro  espirito  de  previsão,  escreveu,  lia  mais  de  trinta  annos, 
Augusto  Filipe  Simões,  um  fallecido  mestre  da  archeologia  nacional: 
«Quem  pretender  estudar  os  primórdios  da  architectura  portuguesa, 
matéria  tão  interessante  como  desconhecida,  ha  de  buscar  nas  provín- 
cias do  norte  os  vestígios  coevos  dos  de  Coimbra  ou  anteriores; ..... 
nos  districtos  do  Porto,  Yianna,  Braga  e Lamego  ha  muito  que  explo- 
rar»2. 

Estas  palavras  vem  ihteiramente  de  molde  para  acompanharem  a re- 
presentação em  gravura  do  portal  da  igreja  de  Santa  Maria  dos  Anjos, 
matriz  de  Monção. 

É expressivo  do  nosso  supino  desmazelo  em  matéria  de  arte  o si- 
lencio que  reina  nos  chorographos  em  volta  d’esta  autentica  reliquia 
de  architectura  romanica  em  Portugal.  Nenhum,  que  saibamos,  lhe  re- 
conhece ou  esmeuça  o valor  e,  comtudo,  mais  do  que  um,  certamente, 
lhe  pisou  a testada  algum  dia. 

Infelizmente,  não  dispomos,  para  elaborar  este  artigo,  senão  da  gra- 
vura que  a representa.  Isto  é insufficiente  para  se  apreciar  em  separado 
o portico,  e principalmente  para  se  conhecer  a importância  total  do  mo- 
numento de  que  elle  faz  parte.  Tanto  mais  que  a igreja  matriz  de  Monção 
conserva  ainda  alguns  vestígios  dos  outros  elementos  architectonicos  que 
acompanhavam  parallelamente  o estilo  impresso  na  traça  do  bellissimo 
portal. 

A historia  da  architectura  nacional,  historia  cujas  primeiras  folhas 
o nosso  Entre-Minho-e-Douro  teria  a gloria  de  occupar,  em  grande  parte, 


1 O presente  estudo  é a refrmdição  de  um  artigo  publicado  no  Regional,  heb- 
domadário local  de  Monção,  em  o u.°  96  de  8 de  Fevereiro  de  1903.  Esse  artigo 
foi  escrito  para  acompanhar  uma  pequena  gravura,  que  representava  a porta  prin- 
cipal da  matriz  d’aquella  localidade,  mas  que  pecava  pela  insufficiencia  da  illus- 
tração  e pelo  obscuro  do  buril.  Publicando-se  agora  n-0  Archeologo  Português, 
soffreu  indispensáveis  modificações,  suscitadas  pelo  exame  de  pliotograpbias  mi- 
nuciosas e completas  do  referido  portico  e pelas  informações  additadas  ao  meu 
artigo  por  um  illustre  advogado  de  Monção,  apreciador  esclarecido  das  notabili- 
dades da  sua  terra  — o Ex.m“  Sr.  Antonio  de  Pinho. 

É o fruto  d’esta  revisão  que  agora  se  publica  no  Archeologo,  para  o qual 
se  abriu  especialmente  a gravura  que  o acompanha. 

2 Relíquias  da  architectura  romano-bisantina,  pag.  20. 
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se  alguém  se  propusesse  escrevê-la,  necessitaria  de  archivar  a descrição 
minuciosa  e completa  de  bastantes  monumentos  que  aquella  região  ainda 
occulta  na  sombra  das  seculares  carvalheiras. 

A irradiação  artística,  que  penetrára  no  norte  e noroeste  da  Hespa- 
nha,  no  século  xi,  devia  estender-se  necessariamente  por  aquella  nossa 
província,  onde  a incipiente  nacionalidade  portuguesa  já  firmava,  como 
em  chão  muito  seu,  os  primeiros  passos. 

D’este  facto  procedia  que,  enlaçados  o antigo  espirito  da  crença 
e o poderoso  influxo  de  uma  arte  constituída,  deviam  começar  logo 
de  surgir  por  ali,  primeiro  do  que  por  outra  qualquer  parte  do  país, 
numerosos  monumentos  christãos,  embora  muitos  de  modesta  fabrica. 

Ao  passo  que  a terra  ia  sendo  conquistada  e o dominio  christão  se 
desdobrava  para  o sul,  levando  até  comsigo  o coração  do  reino,  as  igrejas 
e os  mosteiros  iam,  a modo  de  balisas,  aflirmando  que  onde  chegava 
o lampejo  da  espada,  logo  atrás  seguia  o braço  do  architecto. 

Por  isso  é digna  de  registo  a intuição  prophetica  que  inspirou  a 
Filipe  Simões  as  palavras  que  iniciam  este  artigo. 

E ainda  elle  não  teria  visto  nem  percorrido  toda  a rugosa  vestidura 
de  valles  e montanhas,  que  cobre  o norte  de  Portugal  e occulta  o muito 
que  por  lá  existe  para  ver  e estudar;  o qual  muito,  por  ser  modesto 
e esquecido  de  majestade,  não  deixa  de  ter  grande  importância  para 
a historia  da  architectura  entre  nós1. 

Não  é impossível,  e tempo  virá  em  que  isso  se  faça,  conceber  uma 
carta  architectonica  de  Portugal  nos  séculos  em  que  predominava  a ar- 
chitectura romanica,  a mais  derramada  no  Entre-Douro-e-Minho ; carta 
em  que,  por  meio  de  cores  ou  traços  convencionaes,  se  designasse  a den- 
sidade numérica  de  vestígios  românicos  relativamente  a areas  fixas, 
exactamente  como  em  mappas  de  outra  natureza  se  faz. 

Presumo  que  aquella  região  accusaria,  ainda  hoje,  a mais  elevada 
proporção  de  edifícios  d’aquelle  estilo. 

Bem  hajam,  entretanto,  todos  os  que,  na  sua  própria  terra,  tentam 
exhumar  do  esquecimento  official  e do  desprezo  publico  os  monumentos 
que  a honram  e como  que  estão  documentando  historias  locaes. 


1 Quando  estas  linhas  escrevi,  ainda  não  tinha  noticia  de  umas  verdadeiras 
joiazinhas  de  architectura  romanica,  que  o Ex.mo  Sr.  Dr.  Antonio  de  Pinho  me 
denunciou  depois  em  bellas  reproduceões  photographicas. 

Esses  primores  existem  nas  freguesias  de  LongosValles  (Monção)  e Paderne 
(Melgaço).  S.  Ex.a,  que  é espirito  culto,  sentiu-se  impressionado  com  o abandono 
d’estes  restos  da  architectura  romanica  e abalançado  a estudá-los  actualmente 
com  amor  e enthusiasmo. 
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A simples  inspecção  da  gravura  que  representa  o portico  principal 
da  igreja  de  Santa  Maria  dos  Anjos,  de  Monção,  suggere-nos,  salvo 
melhor  juizo,  que  estamos  em  presença  de  uma  reliquia  da  architectura 
dos  fins  do  século  xn,  podendo  ainda  pertencer  aos  primeiros  annos  do 
século  xiii.  É a conclusão  a que  parece  levar  o estudo  comparativo 
dos  caracteres  architectonicos  d’esta  curiosa  peça. 

Não  obstante,  os  trabalhos  d’esta  especialidade  acerca  de  monu- 
mentos portugueses  não  são  tão  numerosos,  que  possam  dispensar  fa- 
cilmente o investigador  da  contraprova  fornecida  por  documentos  ou  por 
noticias  relativas  á fundação  do  edifieio.  Dispondo  apenas  para  este 
estudo  da  gravura  representativa  do  portico,  sentimo-nos,  pois,  pouco 
robustecidos. 

Alem  d’isto,  falta  o exame  de  outros  elementos  importantes  de  pon- 
deração pertencentes  ao  resto  do  templo:  a planta  com  a indicação  das 
naves  do  trancepto,  das  absides,  os  alçados  internos  das  paredes,  as 
fachadas  com  as  janellas,  espelhos  e contrafortes;  as  torres  com  as  ven- 
tanas  e com  seus  remates;  a ornamentação  nas  columnas  e nas  archi- 
voltas;  os  tectos  de  abobadas,  de  cupula  ou  de  madeira;  depois,  as 
gargulas,  os  modilhÕes,  as  garras,  etc.  São  elementos  de  observação, 
de  comparação  e de  analyse  que  não  podem  esquecer-se  quando  se 
tentarem  ler  em  determinado  monumento  os  caracteres  da  sua  antigui- 
dade.  Mas,  deve-se  confessá-lo,  na  elaboração  de  noticias  d’esta  natu- 
reza,  a circunstancia  de  não  ter  encarado  com  o portico  tem  ainda 
outro  effeito: — -é  a quasi  violência  com  que  tem  de  se  escrever  acerca 
de  uma  obra  da  antiga  e impressionante  architectura  romanica,  sem  ter 
sentido  a.  emoção,  a um  tempo  mystica  e soberana,  que  a sua  presença 
produziría.  Fica  só  a sensibilidade  reflexa,  que  provém  do  frio  tra- 
balho mental;  falta  a directa  ou  emotiva,  que  não  pode  provir  senão 
pnmediatamente  do  proprio  edifício,  que  vive,  parecendo  que  nos  fala 
das  cousas  de  seu  bom  tempo. 

O que  porém  presentemente  subsiste  da  primitiva  fabrica  foi  descrito 
num  additamento  assinado  com  as  iniciaes  do  Sr.  Dr.  Antonio  de  Pinho  e 
publicado  em  seguida  ao  meu  artigo  d’ O Regional.  Ahi  dizia  aquelle 
talentoso  critico  que,  alem  do  portal,  lhe  pareciam  da  mesma  architec- 
tura: «parte  da  silharia  frontal,  ainda  com  um  espelho  e uma  gargula, 
disfarçada  em  cabeça  de  monstro,  que  suppomos  da  primitiva  fabrica; 
e os  vestígios,  quasi  apagados,  de  um  outro  portico  lateral,  na  face  do 
templo  que  olha  o sul,  obstruído  hoje  por  fórma  a deixar  somente  uma 
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pequena  porta  de  ingresso  a um  barracorio,  com  uma  arcliitectura  de 
curral,  destinado  a arrecadações.  D’este  portico  existe  á vista  a saliência 
de  parte  de  um  arco,  de  traça  evidentemente  romanica,  ornado  de  contas, 
que  se  encontra  actualmente  coberto  com  uma  aguada  de  cal.  Outros 
restos  da  architectura  primitiva  existem  encerrados  dentro  de  uma 
construcção  sem  valor  nenhum  que  serve  de  sacristia  á confraria  das 
Almas:  uma  serie  de  modilhões,  sem  lavores,  muito  aconchegados  que 
saíam  da  linha  geral  da  construcção  a uns  4 metros  de  altura  do  solo 
e um  friso  saliente,  ornado  de  contas,  que  faz  parte  de  um  pano  de 
parede  que  encontra  perpendicularmente  o corpo  principal  do  templo. 
A configuração  architectural  d’este  pano  faz-no-lo  suppor  parte  do  edi- 
fício primitivo,  talvez  de  uma  abside,  pois  que  se  veem  ainda  trechos 
de  decoração  na  sua  extremidade  angular  norte-oriente  (restos  de  con- 
traforte, provavelmente)  que  dá  para  a via  publica,  e porque  a sua  si- 
lharia,  semelhante  á da  fronteira  do  templo,  não  tem  sinaes  de  aber- 
tura para  o exterior.  Parte  d’aquelles  modilhões  que  se  achava  visivel, 
fora  da  construcção  referida,  foi  arrancada  em  obras  recentes,  cujos 
inspiradores  julgaram  anti-estheticas  as  suas  saliências.  Estes  restos 
ultimam  ente  enumerados  existem  no  lado  norte  do  monumento». 

# 

Pareceu-me  a principio  que  o portal  não  representava  actualmente 
tudo  o que  devera  ter  sido  no  século  xn.  Suppus  que  lhe  faltava  uma 
peça  primordial  nos  porticos  do  estilo  românico — o tympano.  Recolhido 
ao  fundo  do  docel,  formado  pelas  múltiplas  archivoltas  que  emolduravam 
os  porticos,  o tympano  recebia  do  cinzel  do  artifice  uma  especial  con- 
sagração, figurando-se  nelle  um  assunto  culminante  da  iconographia 
christã,  sempre  repassado  do  ingênuo  mysticismo  d’aquelles  tempos. 
Era  uma  peça  capital  na  decoração  architectonica. 

Presumi  que  lhe  tivesse  sido  arrancada.  O caso  não  era  novo.  No 
país,  em  plena  Coimbra,  as  antigas  igrejas  de  S.  Tiago,  S.  Salvador 
e Sé  Velha  foram  alvo  de  iguaes  sacrilégios.  A de  S.  Christovam,  ao 
tempo  da  sua  pasmosa  destruição,  ainda  o tinha  porém1. 

No  caso  especial  de  que  trato,  a insufficiente  gravura  de  que  dis- 
pus para  o meu  primeiro  estudo  não  mostrava  a ornamentação  que  guar- 
nece o intradorso  do  arco  menor  da  portada,  segundo  novas  photogra- 
phias.  Tive  de  modificar  o meu  juizo.  Já  na  traça  primitiva  não  houvera 


1 Relíquias  da  architectura  romanica  e bizantina,  por  F.  A.  Simões,  passim. 


0 Archeologo  Português 


115 


tympano  *,  como  os  leitores  do  Archeologo  podem  também  verificar  pela 
presente  illustração. 

# 

Para  assinar  á architectura  do  portico  de  Santa  Maria  dos  Anjos 
os  fins  de  um  século  e os  primeiros  tempos  de  outro  deverá  attender-se 
ao  estilo  definido,  ao  trabalho  sem  hesitações,  ao  cunho  de  segurança 
que  se  patenteia  nas  linhas  e nas  proporções  da  obra,  independentemente 
dos  defeitos  de  execução2. 

Vê-se  ahi,  quer  no  delineamento  geral,  quer  na  sóbria  variedade  da 
ornamentação,  o producto  de  uma  escola  formada,  o resultado  amadu- 
recido de  um  systema  architectonico  chegado  em  outras  regiões  ao  es- 
plendor. 

Não  é trabalho  de  caracter  transitório,  é affirmação  de  arte,  em 
periodo  de  plena  florescência. 

Convem  a isto  toda  a segunda  metade  do  século  xn,  mas  que  ra- 
zões obstam  a que  os  primeiros  decennios  do  século  xill  ainda  vissem 
em  Portugal  construir  monumentos  como  este3?  Os  documentos  do  car- 
tório da  igreja  é que  poderiam  vir  em  nosso  auxilio. 

É provável  que  o estudo  dos  outros  restos  românicos  da  região, 
ao  qual  se  entregou  o Sr.  Dr.  Antonio  de  Pinho,  e a averiguação  das 
épocas  da  sua  fundação,  possam  vir  em  auxilio  de  uma  attribuição  ehro- 
nologica  mais  exacta. 

Do  exame  das  photographias  que  ulteriormente  pude  ter  deante  de 
mim,  resulta  que  guarnecem  os  dois  umbraes  do  portico  tres  pares 


1 Annotava  o mesmo  Sr.  Dr.  Pinho  que  interiormente  não  se  descobria  ves- 
tigio  algum  de  arrancamento.  Depois  S.  Ex.a  brindou-me  também  com  pbotocopias 
dos  portaes  de  Paderne,  onde  por  igual  falta  o tympano.  Na  escola  francesa  do 
Poitou,  os  portaes  eram  quasi  sempre  privados  de  tympano.  Esta  escola,  fundindo- 
se  com  a de  Auvergne,  produziu  a chamada  de  Languedoc,  cuja1  influencia  se 
exerce  aquem  dos  Pyrineus,  pelo  norte  da  Hespanha.  S.  Tiago  de  Compostella 
é um  fruto  d’essa  corrente  (Vid.  Manuel  d’archéologie  française,  i,  p.  205.  C.  En- 
lart,  1902).  Viollet-le-Duc  também  algures  se  refere  a este  facto  architectonico, 
mas  escapou-me  o passo  em  que  isto  li. 

2 Refiro-me,  por  exemplo,  ao  rompimento  de  linhas  que  se  nota  entre  o perfil 
interno  das  arcadas  e o capitel  ou  o fuste  inferior  que  lhe  corresponde. 

3 A Hespanha  conhece  o estilo  ogival  desde  a segunda  metade  do  sec.  xn, 
contemporaneamente  com  algumas  regiões  meridionaes  de  França.  Não  obstante, 
aqui  mesmo,  ainda  no  sec.  xni,  se  conservava  a influencia  romanica  (Enlart,  op. 
laud.,  p.  438).  Mas  o estudo  das  datas  das  fundações  é-nos  imprescindivel  para 
assentar  em  bases  positivas  a historia  da  arte  de  construir  em  Portugal. 
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fronteiros  de  esguias  columnas  cylindrieas,  alojadas  nos  recantos  em 
esquadria  que  perfilam  o arregace  ou  embusinamento  da  abertura.  Os 
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Portico  da  matriz  de  Monçào 


capiteis  relevam  figuras  e folhas,  com  característica  espessura  sob  a pro- 
jecção  do  angulo  externo  do  ábaco.  As  arestas  salientes  dos  pés  di- 
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rei  tos,  bastante  deteriorados,  não  eram  lisas,  mas  variamente  moldu- 
radas.  O mais  interno  pé  direito  da  entrada  é lavrado  em  duas  faces 
com  pequenos  florões  e contas,  aquelles  na  face  anterior  a modo  de 
pilastra  ornamentada,  estas  na  lateral  contra  o vão.  Nenhuns  porém 
d’estes  lavores  resultam  do  desbaste  das  umbreiras,  de  modo  que  não 
flque  entrecortado  o seu  perfil.  São  tirados  ao  corpo  dos  siihares;  as 
bolas  especialmente  prendem-se  ao  fundo  de  uma  meia-cana. 

Este  ultimo  motivo  é frequente  em  França  no  Sudoeste  e no  Langue- 
doc  no  fim  da  epoca  romanica.  Em  Portugal  vê-se  por  exemplo  no  portico 
de  S.  Tiago  (Coimbra),  bem  como  as  rosetas,  aproveitadas  também  pelos 
constructores  de  Monção. 

A archivolta,  que  obedece  á curva  perfeita  de  meio-ponto,  é for- 
mada por  tres  arcos  successivamente  arregaçados,  para  áquem  d’aquelle 
que  limita  o vivo  da  entrada  e que  é o desenvolvimento  semicircular 
da  mais  profunda  liumbreira.  Neste  arco  a face  anterior  e o intradorso 
são  corridos  da  mesma  ornamentação  dos  pés  direitos. 

Os  outros  em  correspondência  com  a columnata  inferior  tem  as  ares- 
tas das  aduelas  torneadas  por  molduras  e ornadas  com  caracteristica 
decoração.  No  arco  maior  é um  enfileiramento  continuo  de  pontas  de 
diamante  recortadas  em  cruz  h No  meão,  uma  serie  de  rosetas  em  re- 
levo, espaçadas  um  pouco  desigualmente,  para  se  accommodarem  ás 
duas,  ás  tres  e ás  quatro  em  cada  aduela.  No  immediato,  a aresta  é bo- 
leada por  um  toro  ou  bordão,  que  um  rosário  de  bolas  acompanha  com 
inexcedivel  effeito  em  todo  o redor.  Esta  variedade  de  perfis  e de  or- 
namentação nas  arcadas  romanicas  accusa  a segunda  metade  do  sec.  xn 
e tempos  ulteriores  (C.  Enlart.  ojp.  laud.,  pp.  357  e 358).  As  impostas 
são  constituidas  pelas  saliências  da  fiada  estreita  que  fórma  os  ábacos 
e que  é independente  das  do  paramento  do  edifício.  Deve  notar-se  esta 
circunstancia  porque  os  capiteis,  lavrados  no  mesmo  cubo  ou  tambor 
com  o astragalo,  tem  a altura  de  uma  fiada  da  silharia. 

A principal  restauração  d’este  interessantíssimo  portal  exerceu-se  ha 
poucos  annos  no  envasamento  das  columnas.  Devia  elle  ser  anguloso, 
cubico,  em  correspondência  com  a projecção  vertical  das  impostas. 
Fizeram  pois  uns  pedestaes  redondinhos  que  são  uma  belleza.  Parecem 
um  grupo  de  paulitos  a pedir  bola. 


1 Este  ornamento  é caracteristico.  Perfeitamente  igual  vê-se  na  cathedral 
deTérouanne;  sec.  xn  (C.  Enlart,  op.  laud.,  pag.  354,  onde  se  referem  outros  edi- 
fícios que  o conservaram  até  o sec.  xin.  EmValladolid,  na  igreja  de  Santa  Maria 
de  Ceinos,  também  foi  empregado. 


118 


0 Archeologo  Português 


Segundo  photographias  a cuja  procedência  já  me  referi,  a este  por- 
tico  cpie  innegavelmente  é bello  e característico,  sobrelevam  muito  em 
valor  e luxo  de  ornamentação  os  de  Paderne. 

Os  exemplares  da  architectura  romanica  causam-me  especial  com- 
moção.  Quantas  vezes  deante  d’estes  amplos  portaes,  então  reluzentes 
na  sua  pintura  fresca 1 * *  4,  desceram  de  seus  ginetes  os  primeiros  batalhado- 
res  da  nossa  independencia?  Hoje  estão  ennegrecidos  e cariados.  Em 
parte  por  esta  patriótica  reminiscência,  em  parte  pelo  caracter  singu- 
larmente ingênuo  e expressivo  da  arte  romanica,  é certo  que  não  admiro 
só,  mas  sinto  no  mais  intimo  da  minha  sensibilidade,  a repercussão  do 
que  estas  antigas  construcções  lembram  e suggerem. 

E quanto  a este  portico  da  matriz  da  senhorial  villa  do  Minho, 
termino  com  as  mesmas  palavras  do  artigo  do  Regional: 

Respeitem-no  os  monçanenses,  e eduquem  os  seus  filhos  na  vene- 
ração das  preciosas  relíquias  com  que  por  lá  comvizinham, — para  que 
não  vão  ellas  desapparecendo,  sacudidas  pela  insania  de  estereis  melho- 
ramentos e de  restaurações  indesculpáveis. 

Lisboa,  Dezembro  de  1903. 

F.  Alves  Pereira. 


Onomástico  medieval  português 

(Continuação.  Vid.  o Ardi.  Port.,  ix,  25) 

Beja,  campo,  1258.  Inq.  570,  l.a  cl. 

Bei,  app.  h.,  1258.  Inq.  365,  l.a  cl. 

Belacanes,  monte,  1258.  Inq.  549,  2.a  cl. 

Beladoiro,  geogr.,  1258.  Inq.  641,  l.a  cl. 

Belagio,  n.  h.,  1070.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  305. 
Belala,  geogr.,  1258.  Inq.  685,  l.a  cl. 

Belali  (nocos  de),  geog.,  1258.  Inq.  380,  l.a  e 2.a  cl. 
Belario,  n.  h.,  986.  Doe.  most.  Pedroso.  Dipl.  95. 


1 Na  epoca  romanica,  depois  de  lavrada  a pedra,  ás  vezes  muito  summaria- 
mente,  vinha  o pintor  completar  e avivar  os  effeitos  preparados  pelo  canteiro. 

Ainda  hoje,  no  Minho,  se  conserva  este  tradicional  uso  de  pintalgar  irritante- 

mente  as  cantarias;  a questão  é abandonar  á esthetica  popular  o embellezamento 

de  uma  obra  (Vid.  C.  Enlart,  op.  laud.,  p.  347  e 355). 
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Be] asco,  n.  h.,  985.  Dipl.  92,  n.°  14G. 

Belasquez,  app.  h.,  995.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  103. 

Belcayo,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  193. 
Beleco,  n.  h.,  976.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  73. 

Belela,  geogr.,  1258.  Inq.  301,  l.a  cl. 

Beleque,  n.  h.,  1044.  Doc.  most.  Pencloracla.  Dipl.  205. 

Belesarius,  n.  h.,  924.  L.  D.  Mum.  Dipl.  19. 

Belfager,  app.  h.,  sec.  xv.  S ? 

Belfages,  app.  h.,  sec.  xv.  S ? 

Belfurado,  geogr.,  1258.  Inq.  585.  l.a  cl. 

Belidaes,  app.  h.,  1258.  Inq.  562,  2.a  cl. 

Belidal,  geogr.,  1258.  Inq.  675,  2.a  cl. 

Belidiz,  app.  h.,  1099.  L.  Preto.'  Dipl.  544. 

Belido,  n.  h.,  1258.  Inq.  603,  2.a  cl. 

Beliyo,  n.  h.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125,  n.°  203. 

Belili,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  l.a  cl. 

Belino  (S.  Felice  de),  1220.  Inq.  27,  l.a  cl. 

Beliuz,  app.  li. , 1065.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  283,  n.°  450. 
Bellallus,  n.  h.,  1032.  L.  Preto.  Dipl.  168,  n.°  274. 

Belleco,  n.  h.,  1009.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  128. 

Bellenyo,  n.  h.,  915.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  14. 

Belleuo,  n.  h.,  1013.  L.  D.  Mum.  Dipl.  135. 

Belleto,  n.  h.,  1061.  Doc.  ap.  sec.  xiv.  Dipl.  269. 

Belli,  villa,  981.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  81.  — Id.  231. 

Bellicos,  app.  h.,  1090.  L.  Preto.  Dipl.  442. 

Bellid,  n.  h.,  1085.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  386. 

Bellida,  n.  m.,  978.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  78,  n.°  125.  • 

Bellide,  n.  h.,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 

Bellidici,  app.  li.,  1088.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  422. 

Bellit,  n.  h.,  1093.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  474. 

Bellita,  n.  m.,  1059.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  256. 

Bellite  ou  Belite,  app.  h.,  1036.  L.  Preto.  Dipl.  177. 

Bellith,  n.  h.,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  465. — Id.  487. 

Bellitiz,  app.  k.,  1010.  L.  Preto.  Dipl.  130. 

Bellitus,  n.  h.,  907.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  10. 

Belloy,  n.  h.,  929.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  22. 

Belludi,  villa,  1089.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  432. 

Belluti,  geogr.,  1065.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Belmil,  villa,  1033.  Doc.  ap.  sec.  xvm.  Dipl.  170. 

Belmir,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258. — Inq.  150. 

Belmirus,  n.  h.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  4,  n.°  5. 
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Belmonte,  casal,  1258.  Inq.  736,  l.a  cl. 

Beloi,  n.  h.  (?),  1002.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  115. 

Belon,  n.  h.,  1014.  L.  Preto.  Dipl.  140. 

Belote,  geogr.,  1258.  Inq.  711,  2.a  cl. 

Beloy,  geogr.,  1258.  Inq.  528,  l.a  cl. 

Belsar  (S.la  Eolalia  de),  geogr.,  1258.  Inq.  34,  2.a  cl.  — S.  381. 
Belsare.  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  3,  2.a  cl. 

Beltram,  n.  li. , 1273.  Leg.  231. 

Belueer,  geogr.,  1273.  Leg.  230. 

Belza,  n.  h.,  875.  Dipl.  6. 

Bem,  app.  h.,  1258.  Inq.  401,  2.a  cl. 

Berna,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  359. 

Bemaventurada,  geogr.  (?),  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a, 
C.  125. 

Bemfrogia,  n.  h.  (?),  897.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  8. 

Bemlia,  app.  li. , sec.  xv.  S.  193. 

Bemti,  geogr.,  1258.  Inq.  537,  2.a  cl. 

Benadi  (S.ta  Ovaya  de),  1258.  Inq.  348,  2.a  cl. 

Beucatel,  fonte,  1270.  For.  Villa  Viçosa.  Leg.  717. 

Bencollecto,  n.  h.,  1258.  Inq.  308,  l.a  cl. 

Bendictus,  n.  h.,  973.  Dipl.  70,  n.°  110. 

Bendo,  n.  h.,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  245. 

Bendoma,  monte,  985.  Dipl.  91,  n.°  146. 

Beneagamus,  rio,  1100  (?).  Dipl.  552,  n.°  933. 

Benearias,  app.  h.,  1008.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  122. 

Beneas,  app.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  142,  n.°  227. 

Benedictiz,  app.  h.,  1096.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  498. 
Benedictizi,  app.  m.,  1032.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  166. 
Benedictus,  n.  h.,  922.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  17,  n.°  26. — Id.  22  e 48. 
Benedo,  n.  li. , 998  (?).  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 

Beneegas,  app.  li. , 991.  Doc.  most.  Vairão.  Dipl.  101. 

Beneelias,  app.  h.,  1065.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  282. 

Benegas,  app.  h.,  991.  Doc.  most.  Vairão.  Dipl.  101. 

Benelias,  app.  h.,  1096.  Doc.  ap.  sec.  xii.  Dipl.  499. 

Benfeito,  n.  h.,  1220.  Inq.  116,  l.a  cl. — Id.  36,  l.a  cl. 

Beniamim,  n.  h.,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  117. 

Beniamiz,  app.  h.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  114. 

Benidoma,  monte,  1077.  Doc.  most,  da  Graça.  Dipl.  330. 

Benis,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261,  L 19. 

Bennato,  n.  h.,  1010.  L.  Preto.  Dipl.  130. 

Benouvas,  app.  h.,  1258.  Inq.  473,  2.a  cl. 
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Bentaços,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  175. 
Beimiuer,  geogr.,  1066.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  283,  n.°  451. 
Beoucas,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  l.a  cl. 

Bera,  n.  h.,  968.  L.  D.  Mum.  Dipl.  63. — Id.  87  e 425. 

Beraci,  app.  h.,  1005.  L.  Preto.  Dipl.  119. 

Beras,  app.  h.,  1258.  Inq.  322,  2.a  cl. 

Beraz,  app.  h.,  1013  (?).  Dipl.  137. 

Bei*beles,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  624,  2.a  cl. 

Berbereta,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  1 .°,  p.  l.a,  C.  88  e 159. 
Berboreta,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  152. 
Berço,  app.  h.,  1258.  Inq.  427,  l.a  cl. 

Berenaldus,  n.  h.,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 

Berenaria,  n.  h.,  922.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  17. 

Berengueira,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  159. 

Berenguela,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  159. 

Bergona,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.a  cl. 

Berez,  geogr.,  sec.  xv.  S.  274. 

Bergonia,  geogr.,  1220.  Inq.  132,  l.a  cl. 

Bergoti,  geogr.,  1258.  Inq.  378,  l.a  cl. 

Berili,  geogr.,  1258.  Inq.  403,  2.a  cl. 

Berilli,  n.  m.,  1076.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  326. 

Beringel,  geogr.,  1262.  For.  de  Beringel.  Leg.  703. 

Seringueira,  n.  m.,  1220.  Inq.  121,  l.a  cl. 

Berino,  n.  h.,  1068.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  295.  — App.  h.,  1220. 
Inq.  82,  l.a  cl. 

Bernal,  n.  h.,  sec./XV.  S.  156. 

Bernaldes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  182. 

Bernaldini,  n.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  23. 
Bernaldiz,  app.  m.,  1258.  Inq.  724,  l.a  cl. 

Bernaldo,  n.  h.,  951.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  36. — -Id.  407. 
Bernardo,  n.  h.,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  461,  n.°  775. 

Bernardus,  n.  h.,  1115.  Leg.  141. — Id.  350,  1.  4. 

Bernariz,  app.  h.,  1008.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  121. 

Bernictozi,  app.  m.,  971.  Dipl.  65,  n.°  103. 

Berofe,  app.  h.,  1258.  Inq.  400,  2.a  cl. 

Berosenda,  geogr.,  1258.  Inq.  648,  l.a  cl. 

Berosendi,  villa,  1258.  Inq.  630,  l.a  cl. 

Berra,  casal,  1086.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  394. 

Berreda,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.a  cl. 

Berredo,  app.  h.,  1220.  Inq.  55,  2.a  cl. — Id.  246.  — S.  151. 
Berrega,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.a  cl.  — Id.  53. 
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Berregam,  geogr.,  1220.  Inq.  53,  l.a  cl. 

Berroza  (S.  Michaele  de),  geogr.,  1258.  Inq.  370. 

Bersilon,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  182. 

Berta,  rainha,  1097.  Dipl.  513  e 514. — Id.  518. 

Bertamir,  geog.,  1258.  Inq.  317,  l.a  cl. 

Bertiario,  n.  h.,  965.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  57,  n.°  90. 

Berto,  n.  h.,  951.  Doc.  most.  Aronca.  Dipl.  36.  — Geogr.,  1258.  Inq. 
562. 

Bertollameu,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  299. 

Bertollomeu,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  380. 

Bertolomeus,  n.  h.,  1220.  Inq.  224,  l.a  cl. 

Bertoy,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  l.a  cl. 

Bertranus,  n.  h.,  1115.  Leg.  141. 

Beruffi,  geogr.,  1258.  Inq.  362,  l.a  cl. 

Berufi  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  66. 

Berufo,  n.  h.,  1220.  Inq.  15,  l.a  cl. 

Berulfi,  villa,  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 

Berulfit,  app.  h.,  1013.  L.  D.  Mum.  Dipl.  135. 

Berulfiz,  app.  h.,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  124. 

Besnace,  n.  h.,  870.  L.  D.  Mum.  Dipl.  4. 

Bespeira,  geogr.,  1258.  Inq.  560,  2.a  cl. 

Bespiu,  n.  h.,  1220.  Inq.  10,  2.a  cl.  — Id.  694. 

Bestança,  rio,  sec.  XV.  S.  369. 

Bestellos,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  182. 
Bestionzam,  rio  (?),  1088.  Doc.  ap.  sec.  xvni.  Dipl.  426. 

Bestionzi,  rio,  1076.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  328. 

Bestionzuin,  rio,  1100.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  554. 

Bestontia,  rio,  1090.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  439,  n.°  735,  1.  3. 
Bestonza,  rio,  1083.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  369. 

Betanços,  geogr.,  sec.  xv.  S.  253. 

Betatos,  geogr.,  1258.  Inq.  433,  l.a  cl. 

Betecara,  geogr.,  1258.  Inq.  723,  l.a  cl. 

Beterigu,  n.  h.,  938.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  29. 

Betoca,  geogr.,  1258.  Inq.  616,  2.a  cl. 

Betom,  app.  h.,  1258.  Inq.  310,  2.a  cl. 

Betoti,  geog.,  1258.  Inq.  298,  2.a  cl. 

Betoj , app.  h.,  1258.  Inq.  400,  2.a  cl. 

Bettoy,  n.  m.,  sec.  xi  (?).  Dipl.  564. 

Beulosa  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  25,  2.a  cl. 

Beverica,  n.  m.  (?),  1258.  Inq.  710,  l.a  cl. 

Bevidici,  geogr.  1258.  Inq.  413,  l.a  cl. 
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Bexudo  e Bexodo,  app.  li. , 1258.  Inq.  712  e 713. 

Beyria,  geogr.,  1055-1065.  Leg.  347. 

Bezerra,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  174. — Id.  376. 

Biadi  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  50,  l.a  cl.  — Id.  134. 
Biatus,  n.  h.,  870.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  5. 

Bibir,  fonte,  1258.  Inq.  296,  l.a  cl. 

Bicalio,  geogr.,  1258.  Inq.  401,  l.a  cl. 

Bicanço,  app.  h.,  sec.  xv.  Azur.  Chron.  Guiné,  273. 

Bichi.  Vidè  Mamona  de  B. 

Bico  (S.  Johanne  de),  geogr.,  1258.  Inq.  359,  l.a  cl. 

Bicos,  app.  h.,  1258.  Inq.  519,  l.a  cl.  — S.  167. 

Bicum  de  longara,  geogr.,  1257.  For.  de  S.  Martinho.  Leg.  673. 
Bifai,  app.  li.,  1258.  Inq.  413,  l.a  cl. 

Biíardel,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  216. 

Bigas,  geogr.,  1100.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  548. 

Bilida,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Bilino,  app.  la.,  1258.  Inq.  310,  2.a  cl. 

Bilio  (Bilfo?),  app.  h.,  1258.  Inq.  318,  l.a  cl. 

Bilino  (S.  Fiiz  de),  anila,  1258.  Inq.  314,  2.a  cl. 

Bilisco,  app.  h.,  1258.  Inq.  294,  2.a  cl. 

Billanes,  villa,  1087.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  403.  — Id.  414. 

Bimo,  app.  h.,  1258.  Inq.  293,  2.a  cl.  — Id.  705. 

Biquil,  geogr.,  1072.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  309. 
Biringeira,  n.  m.,  1220.  Inq.  121.  l.a  cl. 

Biringuel,  app.  h.,  1^58.  Inq.  386,  2.a  cl. 

Birlanes,  villa,  1089.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  434,  n.°  726. 

Bisalaens,  villa,  1220.  Inq.  40,  2.a  cl. 

Bisamato,  app.  li.,  1258.  Inq.  310,  l.a  cl. 

Bispina,  app.  m.,  1258.  Inq.  320,  2.a  cl. 

Bispo,  app.  h.,  1220.  Inq.  55,  l.a  cl. — Id.  10  e 143. 

Bitaraes,  geogr.,  1258.  Inq.  568,  l.a  cl. 

Bitoniz,  app.  h.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  141. 

Bitouti,  app.  h.,  1258.  Inq.  710,  l.a  cl. 

Bitouto,  app.  h.,  1258.  Inq.  711,  2.a  cl. 

Bittaco,  n.  h.,  936.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  26. 

Bladus,  n.  h.,  994.  Dipl.  105. 

Blandila,  n.  h.,  967.  L.  Preto,  59,  n.°  93. 

Blando,  n.  h.,  1015.  Dipl.  141,  n.°  226. 

Blandoniz,  app.  h.,  1092-1098.  L.  Preto.  Dipl.  532. 

Biatus,  n.  h.,  922.  L.  Preto.  Dipl.  17. 

Bõa  e Boa,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  207  e 182. 


124 


O Archeologo  Português 


Boali,  campo,  1258.  Inq.  707,  l.a  cl. 

Boazer,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  277. 

Bobamo,  geogr.,  1258.  Inq.  595,  l.a  cl. 

Bobarra,  app.  h.,  1258.  Inq.  358,  l.a  cl. 

Boca,  geogr.,  1258.  Inq.  535,  l.a  cl. 

Boca  das  insoas,  geogr.,  1258.  Inq.  338,  l.a  cl. 
líoca  degua,  app.  h.,  1258.  Inq.  331,  2.a  cl. 
líoca  de  Foiitao,  geogr.,  1258.  Inq.  G37,  l.a  cl. 

Bocado,  app.  h. , 1258.  Inq.  308,  2.a  cl. 
líocardo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  149.  — 14.  348. 

Bocarro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  164. 

Boceli,  app.  h.,  1258.  Inq.  555,  l.a  cl. 
llochiarim,  app.  li. , 1258.  Inq.  340,  l.a  cl. 
líocumti,  villa,  1080.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  348. 

Bocla,  geogr.,  1258.  Inq.  712,  l.a  cl. 

Bodonia,  app.  h.  (?),  sec.  xi  (?).  L.  D.  Mum.  Dipl.  564. 

Bodorno,  app.  h.  1258.  Inq.  680,  2.a  cl. 

Bodron,  n.  h.,  1094.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  479. 

Iloel,  app.  h.,  1258.  Inq.  680,  2.a  cl.— Id.  680. 

Boeliiia,  n.  m.,  1258.  Inq.  435,  l.a  cl. 

Botina,  n.  m.,  1258.  Inq.  295,  l.a  cl. 

Botinho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  354.  — Id.  168. 

Boga,  app.  h.,  1258.  Inq.  475,  l.a  cl. 

BogaJbo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  161  e 206. 

Boganti  (S.ta  Maria  de),  1258.  Inq.  231,  2.a  cl. 

Bogaus,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  l.a  cl. 

Bogonte  ou  Bogonti,  monte,  971.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  65,  n.°  103. 
Id.  69  e 166. 

Bogonti  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  110,  2.a  cl.  — Cidade,  1038. 

Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  184.  — Id.  224. 

Boiello,  geogr.,  1258.  Inq.  559,  l.a  cl. 

Boilosa,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  l.a  cl. 

Boiro  ou  Bouro,  geogr.,  sec.  xv.  S.  143.  Inq.  — 222. 

Boivaes  (S.  Michaele  de),  geogr.,  1220.  Inq.  38,  2.a  cl. 

Bolada,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.a  cl. 

Bolades,  geogr.,  1258.  Inq.  588,  l.a  cl. 

Bolanis,  geogr.,  1258.  Inq.  642,  2.a  cl. 

Bolarius,  geogr.,  1258.  Inq.  707,  l.a  cl. 

Bolbeleiras,  geogr.,  1258.  Inq.  633,  2.a  cl. 

Boieiros,  geogr.,  1258.  Inq.  294,  2.a  cl. — Id.  89. 

Bolfelar  (uilar  de),  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. 


0 Archeologo  Português 


125 


Boliauti,  geogr.,  1258.  Inq.  349,  l.a  cl. 

Bollon,  geogr.,  933.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  24. — Id.  74. 
Bolmenzo,  n.  h.,  1064.  Dipl.  277,  n.°  443. 

Bolou,  villa,  933.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  24.  — Id.  74. 

Bolos  (Bouza  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  397,  La  cl. 

Bolpeliares,  villa,  1037-1065.  Dipl.  279,  n.°  448. 

Boua,  n.  m.,  1220.  Inq.  85,  2.a  cl.  — Dipl.  114  e 171. 

Bonacinus,  n.  h.,  982  (?).  L.  D.  Muni.  Dipl.  83. 

Bouafe,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  349. 

Bouela,  n.  m.,  1094.  Doc.  AreLivo  Publ.  Dipl.  477. 

Boneliz,  app.  h.,  1047.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  219. 

Bonimenso,  n.  h.  (?),  1098.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  526. 
Bonimenzo,  n.  h.  (?),  1070.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  301.- — 
Id.  386. 

Boniniaz,  app.  b.,  1001.  L.  Preto.  Dipl.  113. 

Boninus,  n.  h.,  1174.  Leg.  403. 

Boniz,  app.  b.,  1021  (?).  L.  Preto.  Dipl.  153. 

Bonoi,  n.  h.,  994.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  106. 

Bonoso,  n.  b.,  883.  Doc.  ap.  sec.  xi.  Dipl.  6.  — Id.  57. 

Bônus,  n.  b.,  976.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  73. 

Boo,  app.  h.,  1220.  Inq.  184,  l.a  cl. — Id.  65. 

Booca,  geogr.,  1258.  Inq.  437,  l.a  cl.  — Id.  551  e 595. 

Booco  (S.  Adriano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  131,  l.a  cl. 

Bool,  app.  h.,  1220.  Incp  10,  2.a  cl. 

Boquinhas,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  164.  — Id,  385. 

Bordali,  app.  h.,  1258.  Inq.  559,  2.a  cl.  — Id.  625. 

Bordom,  app.  h.,  1258.  Inq.  691,  2.a  cl. 

Bordoma  (Souto  de),  1258.  Inq.  694,  l.a  cl. 

Bordona  (Outeiro  de),  geogr.,  1258.  Inq.  696,  2.a  cl. 

Borges,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  161. 
Borio  (Yal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  51,  l.a  cl. 

Bornaria,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  50. — -Inq.  492. 

Borneiras,  campo,  1220.  Inq.  83,  2.a  cl. 

Bornes  (S.  Martino  de),  1220.  Inq.  45,  l.a  cl.  — Leg.  672. 

Bornosa  (Petra),  geogr.,  1258.  Inq.  733,  l.a  cl. 

Boroa,  app.  h.  For.  de  Tomar.  Leg.  401. 

Borona,  app.  h.,  1174.  For.  de  Tomar.  Leg.  401. — Inq.  628,  2.a  cl. 
Borosenda,  geogr.,  1258.  Inq.  648,  l.a  cl. 

Borrado,  geogr.,  1258.  Inq.  688,  l.a  cl. 

Borrale,  app.  h.,  1258.  Inq.  624,  2.a  cl. 

Borralias,  casal,  1258.  Inq.  357,  2.a  cl. 
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Borrario,  geogr.,  1258.  Inq.  695,  l.a  cl. 

Borreiro  (Vai),  geogr.,  1258.  Inq.  685,  2.a  cl. 

Borreros,  geogr.,  1057.  L.  Preto.  Dipl.  245. 

Borrones,  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Borroso,  geogr.,  1258.  Inq.  308,  2.a  cl. 

Boitoz,  app.  h.,  1258.  Inq.  349,  l.a  cl. 

Borrozos,  geogr.,  1258.  Inq.  487,  2.a  cl. 

Bortaleiros,  geogr.,  1258.  Inq.  666,  l.a  cl. 

Bortom,  app.  li. , 1258.  Inq.  525,  l.a  cl. 

Borua,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  349. 

Boruella,  app.  li . , sec.  xv.  S.  369. 

Boruen,  rio,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  257. 

Borva,  geogr.,  1258.  Inq.  554,  2.a  cl. 

Borvadaes,  geogr.,  1258.  Inq.  638,  2.a  cl. 

Borvelina,  geogr.,  1220.  Inq.  121,  2.a  cl. 

Borvela  (S.ta  Maria  de),  1220.  Inq.  43,  l.a  cl. 

Bosco,  app.  h.,  1258.  Inq.  378,  l.a  cl. 

Bostelo,  geogr.,  994.  Dipl.  105,  1.  3.  — Id.  197.  — Inq.  48. 

Bota,  app.  h.,  1220.  Inq.  103,  l.a  cl. 

Botancor,  app.  li. , 1453.  Azur.  Chron.  Gruiné,  373. 

Botelha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  200. 

Botelho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  161. 

Boteli,  app.  h.,  1258.  Inq.  570,  2.a  cl. 

Botélio,  app.  h.,  1258.  Inq.  349,  l.a  cl. 

Botelo,  app.  h.,  1258.  Inq.  617,  2.a  cl. 

Boto,  app.  h.,  1220.  Inq.  103,  l.a  cl. 

Botou  (Botão),  villa,  1018  (?).  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  149. 
Botos,  casal,  1258.  Inq.  339,  l.a  cl. 

Botuu,  app.  h.,  1097.  Dipl.  513. 

Botus,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  2. 3 cl. 

Bouadella,  geogr.,  sec.  xv.  S.  307. 

Boucino,  geogr.,  1258.  Inq.  366,  2.a  cl. 

Boucoos  (S.  Salvatore  de),  1220.  Inq.  39,  2. 3 cl. 

Bouli  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  50,  l.a  cl. 

Boulosa  (S.  Stephano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  25,  2.a  cl. 

Bouranzo,  geogr.,  1258.  Inq.  698,  2.a  cl. 

Bouro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  143. 

Bouza  Coti.  Vide  Coti. 

Bo  uza  moliada,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  l.a  cl. 

Bouzão,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  159. 
Bouzo,  app.  m.,  1258.  Inq.  331,  2.a  cl. 
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Bouzola,  geogr.,  sec  xi  (?).  L.  D.  Mum.  Dipl.  563. 

Bouzom,  app.  h.,  1220.  Inq.  133,  2.a  cl.  — Id.  650. 

Bouzoo,  app.  h.,  1220.  Inq.  115,  l.a  cl. 

Bouzoos  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  120,  2.a  cl. 

Bovadela,  geogr.,  1258.  Inq.  663,  l.a  e 2.a  cl. 

Bovias  (Pena  de),  geogr.,  1258.  Inq.  394,  2.a  cl. 

Boy,  app.  la. , 1258.  Inq.  395,  l.a  cl. 

Boya,  app.  tu,  1258.  Inq.  689,  2.a  cl. 

Boyalios,  geogr.,,  1258.  Inq.  362,  2.a  cl. 

Boyeiro,  app.  tu,  1258.  Inq.  315,  l.a  cl.  — Id.  458. 

Boym,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  272. 

Boymir,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  2.a  cl. 

Boyso,  app.  In,  1258.  Inq.  426,  l.a  cl. 

Boyva,  geogr.,  1258.  Inq.  305,  l.a  cl. 

Boyvam,  app.  h.,  1258.  Inq.  371,  2.a  cl. 

Bozoo,  geogr.,  1258.  Inq.  696,  2.a  cl. 

Braa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  201. — Id.  297. 

Brabol,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  45. 
Bracata,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  50,  n.°  81. 

Br  adita,  n.  h.,  958.  Dipl.  28.  — Id.  173. 

Brados,  fonte,  1258.  Inq.  693,  l.a  cl. 

Brafeme,  app.  h.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  142. 

Bragaa,  cidade,  1258.  Inq.  303,  l.a  cl.  — Leg.  415,  2.a  cl. 

Bragadela  (Presa  de),  g^ogr.,  1258.  Inq.  692,  l.a  cl. 

Bragaeses,  geog.  (?),  1258.  Inq.  599,  l.a  cl. 

Bragal,  app.  h.,  1220.  Inq.  83,  l.a  cl. 

Bragancia,  cidade.  For.  de  Barcelos.  Leg.  432. 

Bragara,  cidade,  1098.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  525. 

Brakamino,  n.  h.  (?),  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377. 

Braili,  n.  m.,  1048.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  225. 

Brainellas,  villa,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  465,  n.°  782. 

Brancho,  app.  h.,  1258.  Inq.  308,  2.a  cl. 

Brandam  (S.),  1453.  Azur.  Chron.  Guiné,  45. 

Brandara  (S.  Jacob  de),  geogr.,  1258.  Inq.  340,  2.a  cl. 

Brandariz,  geogr.,  1258.  Inq.  575,  l.a  cl. 

Branderigo,  n.  tu,  973.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  68,  n.°  108.  — Id.  289. 
Branderiguizi,  app.  h.,  1041.  L.  Preto.  Dipl.  192. 

Branderiz,  app.  h.,  991.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  99.  — Id.  519. 
Brandia,  n.  h.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  545.  — Id.  342.  — Inq.  707. 

( Continua ) . 

A.  A.  Cortesão. 
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I-II 

Yirchow  e ílomnisen 

Em  1902  falleceu  Rodolfo  Yirchow,  celebre  medico  e anthropolo- 
logista  allemão,  que  esteve  em  Portugal  em  1880  por  occasião  do  Con- 
gresso de  archeologia  prehistorica  celebrado  em  Lisboa.  Da  sua  inter- 
venção nas  sessões  falia  o Compte-rendu  publicado  em  Lisboa  em  1884. 
Yirchow  escreveu  a respeito  da  sua  estada  no  nosso  país  um  artigo 
em  allemão,  de  que  se  publicou  parte  (em  traducção  francesa)  no  ci- 
tado Compte-rendu,  pags.  648-662,  com  duas  estampas. 

Em  1903  falleceu  Theodoro  Mommsen,  outro  sabio  allemão,  cuja 
actividade  ficou  assinalada  em  todos  ou  quasi  todos  os  ramos  da  archeo- 
logia romana.  A proposito  de  Portugal  não  sei  porém  que  escrevesse 
trabalho  especial;  conheço  d'elle  apenas  algumas  observações  dispersas 
no  vol.  II  (1892)  do  Corpus  Inscriptionum  Latinarum , das  quaes  a mais 
importante  é a que  vem  publicada  a pag.  801  com  o titulo  de  Aâno- 
tationes  Th.  Mommseni , a respeito  da  tabula  de  bronze  de  Aljustrel. 
O artigo  a que  pertencem  as  Adnotaüones  tinha  já  apparecido  em  1887 
na  Ephemeris  epigraphica,  ui,  187—189. 


III 

Pereira  Caldas 

«Brusca,  inesperadamente,  a morte  extinguiu  a vida  preciosa  e 
activa  do  sabio  professor  e erudito  homem  de  letras,  Sr.  Dr.  José  Joa- 
quim da  Silva  Pereira  Caldas,  tão  largamente  conhecido  e apreciado 
no  país  e no  estrangeiro.  A força  de  vontade  do  illustre  extincto,  a sua 
inquebrantável  energia,  que  conservou  até  o desenlace  fatal,  não  con- 
seguiram vencer  a morte  que  o salteou  e venceu.  Cêrca  das  8 horas  da 
manhã  de  sabbado  *,  repentinamente,  fallecia,  com  86  annos  de  idade1 2, 
o sabio  professor-decano  do  lyceu  d’esta  cidade,  victimado  por  uma 
lesão  cardiaca  que,  ha  pouco  mais  de  um  anno,  o tivera  já  perigosa- 
mente  enfermo.  Trabalhador  incansável,  o illustre  extincto  preparava 
ainda  vários  trabalhos  litterarios  e escolares,  com  um  verdadeiro  amor 
do  estudo.  A sua  robusta  organização  acariciava-lhe  a esperança  de 


1 [19  de  Setembro  de  1903]. 

2 [Tinha  nascido  em  26  de  Janeiro  de  1818]. 
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mais  longa  existência,  porque  elle  ignorava  que  a sua  vida  estava  con- 
tinuamente ameaçada  pela  terrível  doença  que  o prostrou. 

A sua  individualidade  destacou-se  especialmente  nas  mathematieas, 
na  archeologia  e na  historia;  mas  não  só  nestas  especialidades  se  affir- 
mou  escritor  de  vigorosas  faculdades  intelleetuaes,  pois  em  escritos 
de  diversa  natureza  elle  provou  quão  variados  eram  os  seus  conheci- 
mentos. Conhecida  a sua  competência,  era,  a meudo,  consultado  pelos 
nossos  mais  distinctos  homens  de  letras,  que  lhe  pediam  indicações  ou 
esclarecimentos,  ao  que  gostosamente  accedia,  tendo  para  isso  elementos 
valiosos  na  sua  livraria.  A todos  que  o procuravam  elle  attendia  sempre 
com  affabilidade,  ministrando  da  melhor  vontade  os  esclarecimentos  que 
lhe  eram  solicitados.  Sabio  estrangeiro  que  viesse  a Braga  não  deixava 
de  o visitar,  travando  com  elle  conhecimento,  que  depois  se  conservava 
por  correspondência.  Dos  seus  collegas  no  professorado,  era  respeitado 
e considerado,  como  merecia,  sendo  muitos  dos  seus  collegas  de  hoje 
seus  antigos  discípulos.  Os  seus  alumnos  estimavam-no  pela  sua  com- 
provada bondade  e interesse  que  por  elles  tomava. 

Filho  do  Sr.  Antonio  Pereira  da  Silva  e da  Sr.a  D.  Maria  José 
Alvares,  nasceu  na  freguesia  de  S.  Miguel,  das  Caldas  de  Vizella,  o Sr. 
Dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas. 

Cursou  humanidades  em  Guimarães,  tornando-se  estudante  dis- 
tincto  entre  os  seus  condiscípulos.  Aberta  a Universidade  de  Coimbra, 
depois  do  estabelecimento ^lo  regime  constitucional,  cursou  ali  as  facul- 
dades de  mathematica,  philosophia  natural  e medicina  e cirurgia,  sendo 
repetidamente  laureado  com  as  maiox-es  distincções  da  Universidade 
(partidos). 

Na  frequência  do  quarto  anno  de  medicina,  em  1845  a 1846,  foi 
provido,  em  concurso  publico,  na  cadeira  biennal  de  mathematica  e phi- 
losophia racional  no  lyceu  de  Leiria;  e,  por  decreto  de  26  de  Julho  do 
anno  seguinte,  nomeado,  com  provas  de  concurso,  para  a cadeira  de  ma- 
thematica do  lyceu  nacional  de  Braga,  comprehendendo  então  a mesma 
cadeira,  num  só  curso,  as  duas  partes  em  que  depois  foi  dividida. 

Por  occasião  do  movimento  revolucionário  que  convulsionou  o país 
desde  1846  a 1847,  o distincto  professor,  levado  pelo  seus  sentimentos 
patrióticos,  pôs  de  parte  os  livros  e foi  alistar-se  no  exercito  da  Junta  do 
Porto,  onde  se  distinguiu  pelos  seus  actos  de  valor.  Organizou  o núcleo 
de  um  batalhão,  denominado  Polacos  do  Minho,  e commandou  o bata- 
lhão de  voluntários  de  Guimarães.  Na  insurreição  de  1846,  destacou-se 
o Dr.  Pereira  Caldas  no  disciplinamento  da  2.a  companhia  do  batalhão 
acadêmico,  organizado  em  Coimbra,  contra  o governo  dos  Cabraes, 
estando  também  alistado  naquella  companhia  seu  irmão  Sr.  Antonio 
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Pereira  da  Silva.  Terminada  a guerra  civil,  foi  suspenso  do  exercicio 
de  professorado,  como  consequência  da  sua  opposiçao  intransigente  ao 
governo,  e transferido  para  Leiria,  transferencia  que  se  recusou  a accei- 
tar,  sendo  posteriormente  reintegrado  pelo  Duque  de  Saldanha,  depois 
do  movimento  de  1851.  Dos  serviços  militares  que  prestou  ápatria  pos- 
suía o fallecido  honrosos  documentos,  escritos  e assinados  pelo  Visconde 
de  Maiorca,  tenente-coronel  commandante  do  batalhão  acadêmico  de 
Coimbra1. 

Em  1876  . . , a 4 de  Novembro,  effectuou-se,  por  iniciativa  do  Sr. 
Dr.  Pereira  Caldas,  uma  conferencia  archeologica  na  Citania,  a que 
assistiram  . . diversos  antiquários  nacionaes. 

O sabio  berlinês  Dr.  Emilio  Hiibner,  já  fallecido,  e que  em  1861 
esteve  nesta  cidade,  travando  conhecimento  com  o Sr.  Dr.  Pereira 
Caldas,  com  quem  depois  sustentou  sempre  correspondência,  a elle 
se  refere  . . nos  seus  trabalhos. 

Os  méritos  scientificos  do  illustre  extincto  mereceram-lhe  as  hon- 
rosas nomeações  de  socio  honorário  da  Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa  e da  Sociedade  Phamaceutica  da  mesma  cidade ; de  socio  corres- 
pondente da  antiga  Sociedade  de  Geographia  Commercial  do  Porto, 
da  Sociedade  Archeologica  da  Figueira  da  Foz,  do  Imperial  Instituto 
Archeologico  de  Berlim,  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  do 
Instituto  de  Coimbra,  da  Associação  Industrial  Portuense,  do  Centro 
Promotor  Lisbonense  dos  Melhoramentos  das  Classes  Laboriosas,  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  da  antiga  Academia  Litteraria 
da  mesma  cidade,  presidida  pelo  . . sabio  português  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  da  antiga  Academia  Ulyssiponense  das  Sciencias  e das  Letras, 
da  Sociedade  Pharmaceutica  do  Rio  de  Janeiro,  do  Grêmio  Português 
Literário  da  mesma  cidade,  do  Gabinete  Litterario  Fluminense,  do  Ga- 
binete Litterario  do  Pará,  da  Sociedade  Anthropologica  de  Madrid,  do 
Instituto  Valenciano,  do  Instituto  Archeologico  de  Roma,  socio  effectivo 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeologos  Portugueses,  socio 
honorário  da  Sociedade  Democrática  Recreativa  de  Braga,  sendo  o pri- 
meiro membro  da  associação  a quem  fôra  conferida  esta  nomeação  hon- 
rosa, Socio  honorário  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  da  Liga  das 
Artes  Graphicas  de  Braga,  diploma  que  lhe  foi  oíferecido  por  occasião 
de  discursar  numa  sessão  solemne;  membro  do  Congresso  dos  Orien- 
talistas  de  Londres  e do  Congresso  dos  Americanistas  do  Luxemburgo, 


1 [Esqueceu  dizer  que  Pereira  Caldas,  sempre  amigo  das  ideias  demoeraticas, 
militava  ultimamente,  ou  tinha  militado,  no  partido  republicano]. 
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membro  da  Commissão  dos  Monumentos  Nacionaes,  do  Congresso  Na- 
cional de  Tuberculose  de  Coimbra,  do  Congresso  Internacional  do  En- 
sino Teclmico  de  Paris ; socio  protector  da  Sociedade  Arckeologica  de 
Pontevedra;  e secretario  da  antiga  secção  central  da  grande  commis- 
são da  Exposição  Agrícola  de  Braga,  sendo  premiado  com  medalha  de 
prata.  No  cortejo  civico,  commemorativo  do  tri-centenario  de  Camões, 
realizado  em  Lisboa  em  10  de  Junho  de  1880,  o Sr.  Dr.  Pereira  Caldas 
destacou-se  logo  aos  olhos  de  todos  pela  quantidade  de  medalhas  hon- 
rosas que  lhe  adornavam  o peito. 

Relativamente  aos  seus  escritos  litterarios  e scientificos,  que  são 
muitos  e variados,  acha-se  um  catalogo  dos  principaes  no  Diccionario 
Bibliographio , de  Innocencio  da  Silva,  tomo  iv,  a principiar  na  pag. 
396,  e no  tomo  xm,  pag.  42,  alem  de  uma  indicação  muito  succinta 
nas  Memórias  de  Braga,  do  fallecido  commendador  Bernardino  José 
de  Senna  Freitas,  nos  principios  do  tomo  v;  mas,  ulteriormente,  muitos 
outros  opusculos  publicou  ainda  o sabio  professor,  sobre  vários  assuntos. 

Collaborou  em  um  crescido  numero  de  jornaes,  revistas  e numeros 
únicos;  e o Correio  do  Minho  foi  honrado  também  com  a sua  collabo- 
ração,  publicando,  ainda  ha  meses,  um  trabalho  sobre  litteratura  portu- 
guesa, especialmente  escrito  pelo  sabio  professor  para  os  seus  alumnos. 

O Dr.  Pereira  Caldas  era  um  dos  mais  illustres  camonianistas,  e que 
mais  provas  deu  de  um  estudo  profundo  e aturado  dos  Lusíadas  de  Ca- 
mões, não  se  esquecendo  nunca  de  commemorar  litterariamente  os  . . 
anniversarios  . . , no  dia  10  de  Junho,  com  producções  novas  e varia- 
das. A de  1892,  que  se  intitula  «Versão  latina  do  soneto  de  Camões 
— Alma  minha  gentil  que  te  partiste — antecedendo-a  duas  linhas  exor- 
diaes,  etc.» — é bem  digna  de  ser  lida  e meditada.  — Tão  fanatico  era 
por  Camões,  que  em  todos  os  seus  escritos  incluia  citações  . . dos  Lu- 
síadas, ou  de  outras  producções  do  immortal  poeta. 

O tempo  que  lhe  restava  das  suas  occupações  profissionaes  dedi- 
cava-o aos  seus  livros  e aos  seus  trabalhos  litterarios.  A sua  casa  está 
repleta  de  livros,  todos  elles  valiosos,  alguns  dos  quaes  verdadeiras  ra- 
ridades, de  grande  merecimento  e valor.  A sua  livraria  avalia-se  em 
alguns  contos  de  réis.  No  desejo  de  que  ella  fosse  conservada  depois 
da  sua  morte,  propôs  a uma  das  vereações  d’este  concelho  cedê-la  ao 
município,  mediante  uma  pensão  annual  emquanto  vivo;  mas  a proposta 
não  foi  acceite. 

A camara  de  Guimarães,  prestando  justa  homenagem  ao  infatigável 
obreiro  das  letras  e da  instrucção,  deu  a uma  rua  de  Vizella,  sua  terra 
natal,  o nome  de  «Pereira  Caldas»,  realizando-se  a cerimonia  do  des- 
cerramento  das  placas  nominativas  da  rua  no  dia  26  de  Janeiro  de 
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1898,  dia  do  octogésimo  anniversario  natalicio  do  considerado  vizel- 
lense.  A esse  acto  festivo,  em  que  Vizella  se  apresentou  entrajada 
de  galas,  assistiu  o Sr.  Dr.  Pereira  Caldas,  que  foi  enthusiasticamente 
victoriado.  A actual  camara  de  Guimarães,  por  proposta  do  seu  pre- 
sidente, Sr.  Dr.  Meira,  approvada  por  unanimidade,  resolveu  ultima- 
mente, como  vemos  no  Commercio  de  Guimarães , de  15  do  corrente, 
prestar  também  homenagem  ao  fallecido  Sr.  Antonio  Pereira  da  Silva 
e ao  Sr.  Dr.  Antonio  Ignacio  Pereira  de  Freitas,  pae  e sobrinho  do 
Sr.  Dr.  Pereira  Caldas,  dando  os  seus  nomes  a duas  ruas  de  Vizella, 
pelos  serviços  prestados  á sua  terra  natal. 

O considerado  extincto  parece  que  não  deixou  testamento,  pois, 
por  emquanto,  só  appareceu  uma  minuta  para  elle,  escrita  pelo  seu 
proprio  punho,  e que,  conquamto  não  tenha  data,  se  julga  feita  no  anno 
corrente». 

(Do  Correio  do  Minho,  de  Braga,  n.°  167,  de  22  de  Setembro  de  1903). 

Fão  podendo,  por  falta  de  tempo,  escrever  um  artigo  desenvolvido  a respeito 
de  Pereira  Caldas,  mas  desejando  que  n - O Archeologo  ficasse  consignada  a no- 
ticia do  seu  falleoimento,  transcrevi  do  Correio  do  Minho  as  notas  precedentes. 
Póde  ler-se  outro  artigo  biographico  no  Primeiro  de  Janeiro,  do  Porto,  de  20  de 
setembro  de  1903. 

Dono  de  vasta  livraria  (composta  porém,  em  grande  parte,  de  livros  anti- 
quados), dotado  de  espirito  amigo  de  se  instruir,  e de  mais  a mais  com  diversos 
cursos  universitários,  e professor  de  lyceu  ha  muitos  annos,  Pereira  Caldas  pos- 
suia  variados  conhecimentos  em  todos  os  ramos  das  sciencias,  e sabia  differentes 
linguas  (inglês,  allemão,  grego,  etc.).  Os  seus  escritos  revelam  isso,  pois  escre- 
veu sobre  mathematica,  chronologia,  sciencias  naturaes,  therapeutica,  historia 
política,  historia  litteraria,  bibliographia,  linguística,  epigraphia,  numismática, 
heraldica,  geographia ; e também  publicou  versos  (originaes  e traduzidos)  e dis- 
cursos. De  um  lado  esta  dispersabilidade  da  intelligencia,  sem  plano  a que  o tra- 
balho se  subordinasse,  e do  outro  a pouca  tendencia  que  elle  tinha  para  profundar 
um  assunto  e atacar  e resolver  os  problemas  scientificos,  fizeram  que  todos  os 
seus  escritos  fossem  geralmente  de  pouco  folego.  Tudo  o que  escreveu  são  ou 
folhetos,  ou  artigos  de  jornaes,  muitas  vezes  também  reduzidos  a folhetos  ( sepa- 
ratas).  Pereira  Caldas  escrevia  de  ordinário  por  mera  curiosidade  e distracção. 
Sem  paciência  para  grandes  investigações,  era  naturalmente  a bibliographia  o 
ramo  que  mais  o attrahia,  pois,  para  o cultivar,  quasi  nunca  tinha  de  sair  da 
sua  própria  bibliotheca.  A forma  que  Pereira  Caldas  tinha  de  escrever  não  era 
attrahente : elle  costumava  dividir  os  seus  escritos  em  breves  paragraphos,  nume- 
rados com  algarismos  romanos,  divisão  que  nem  sempre  correspondia  á natureza 
do  assunto,  e empregava  constantemente  aspas  e caracteres  itálicos  e versaletes, 
sem  motivo  plausível.  O seu  estylo  era  muito  desmanchado,  e ás  vezes  desfigu- 
rado pelo  abuso  de  vocábulos  extravagantes;  nos  seus  escritos,  ha  uns  20  annos 
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para  cá,  Pereira  Caldas  fazia  citações  camonianas,  a torto  e a direito,  no  prin- 
cipio e no  fim,  e ás  vezes  também  no  meio.  Tudo  isto  enfada  o leitor,  posto  que 
este  haja  de  reconhecer  no  fallecido  «professor  bracarense»  (como  elle  gostava 
de  se  intitular)  uma  figura  litteraria  um  tanto  original. 

A respeito  de  archeologia  (e  é por  esse  lado  que  o seu  nome  figura  hoje  n -O 
Archeologo ),  a acção  de  Pereira  Caldas  consistiu,  creio,  no  seguinte:  esteve, 
como  se  viu  a cima,  em  relações  epistolares  com  Hübner,  por  causa  de  assuntos 
epigraphicos,  e acompanhou-o  nas  suas  visitas  a Portugal,  do  que  o sahio  allemão 
dá  testemunho  em  alguns  dos  seus  escritos1;  contribuiu  para  que  se  realizasse 
em  1876  o congresso  da  Citania2;  tentou  promover  a fundação  de  um  Atheneu 
archeologico  em  Braga,  que  todavia  supponho  não  chegou  a fundar-se;  contri- 
buiu para  que  se  tornassem  conhecidas  e salvassem  de  estrago  algumas  inscripções 
romanas;  e deixou,  alem  de  numerosos  artigos  em  jornaes,  os  seguintes  opús- 
culos : 

Noticia  archeologica  das  Caldas  de  Vizella,  Braga  1853,  onde  falia  pela  pri- 
meira vez  de  uma  das  inscripções  do  deus  lusitano  Bormanicus. 

Carta  do  professor  Pereira  Caldas  . . ao  . . arcebispo  ãe  Braga  D.  João 
Chrysostomo  . . para  a inauguração  de  um  Atheneu  archeologico  em  Braga, 
Braga  1876,  8 paginas,  em  que  pondera  a necessidade  da  fundação  do  atheneu. 
Tem  a data  de  1 de  Junho  de  1876.  Para  esta  inauguração  fez  Caldas  um  con- 
vite impresso,  com  a data  de  15  de  Junho  de  1876;  consta  de  4 paginas  e é em 
fórma  de  circular.  Ahi  se  enaltece  a importância  da  archeologia  e dos  museus. 
A inauguração  devia  ser  no  Paço  Episcopal. 

Allocução,  folha  volante,  2 paginas,  s.  1.  n.  d.  de  impressão,  mas  escrita  em 
29  de  Junho  de  1876.  Caldas  falia  de  archeologia  prehistorica,  e dirige-se  ao 
povo  de  Braga  para  a inauguração  de  um  atheneu  archeologico. 

Estatutos  do  Atheneu  Archeologico  de  Braga,  destinado,  de  modo  geral,  «ao 
estudo  das  antiguidades  em  todos  os  ramos,  e nos  seus  accessorios  illucidativos 
( sic ) com  applicação  especial  á historia  patria  desde  os  tempos  remotos».  Tem 
a data  de  29  de  Junho  de  1876.  Yi  o ms.  autographo  em  casa  do  meu  amigo 
Albano  Bellino.  !Nao  sei  se  chegou  a imprimir-se. 

Os  cemitérios  christãos  em  sua  origem,  Braga  1879  (Cf.  O Arch.  Port.,  i, 
190). 

Monumentos  epigraphicos  de  Roma  exalçaãores  da  memória  do  Papa 
Damaso,  prodígio  vimaranense,  Braga  1879,  31  paginas.  Dedicado  a Martins 
Sarmento. 

Uma  inscripção  romana  de  Caria  de  Lamego,  Braga  1883 ; haseia-se  numa 
noticia  deYiterbo,  Elucidário,  i,  s.  v.  «Caria». 

Carta  epigraphica  [a  Pinho  Leal],  Braga  1890,  31  paginas,  onde  diz  que 
está  colligindo  umas  2:000  inscripções  romanas,  quasi  todas  respeitantes  á Pe- 


1 Vid.  por  exemplo,  Noticias  de  Portugal,  p.  72,  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  p.  xxx 
e cm.  L’ arqueologia  en  Espana  \_y  Portugal ],  p.  79. 

2 Cf.  O Arch.  Port.,  vi.  53. 


134 


0 Archeologo  Português 


ninsula.  Esta  carta  é a proposito  de  uma  inscripção  romana  publicada  incor- 
rectamente por  Pinho  Leal.  Está  escrita  muito  confusamente. — No  fim  vem  um 
esboço  biographico  de  Pinho  Leal. 

Lapide  romana  da  entrada  ela  Geira  sem  decifração  plausível  até  agora, 
20  paginas,  s.  1.  n.  d.  [mas  é de  1895,  ou  posterior,  pois  cita-se  ahi  um  livro 
de  1895].  Neste  folheto  discute  Pereira  Caldas  um  texto  epigraphico  dado  por 
Argote  nas  Memórias  de  Braga. 

Numisma  celtiberico,  1901  (Cf.  O Arch.  Port.,  viu,  31). 

Descrição  plausível  de  uma  inscripção  luso-romana  de  Citania  de  Briteiros, 
1902  (Cf.  O Arch.  Port.,  vm,  32). 

É possivel,  porém,  que  me  escape  algum  outro  folheto. 

Apesar  de  não  poder  dizer-se  que  as  sciencias  archeologicas  devam  grande 
incremento  á actividade  de  Pereira  Caldas,  elle,  comtudo,  manteve  em  Braga, 
durante  longos  annos,  o fogo  sagrado  nesta  esphera,  pela  palavra,  pela  escrita 
e pelo  exemplo,  — e conhecia  hem  as  antiguidades  romanas  da  cidade,  pelo  que 
havia  de  ser  excellente  cicerone  quando  se  resolvesse  a acompanhar  os  forasteiros 
que  as  quisessem  investigar. 


IV 

Teixeira  de  Aragão 

D- O Diário , de  2 de  Maio  de  1903,  extráio  as  seguintes  informa- 
ções biographicas  a respeito  de  Teixeira  de  Aragâo  (Augusto  Carlos): 

«Nasceu  em  Lisboa,  a 15  de  Junho  de  1823,  e falleceu  em  29  de 
Abril  proximo  passado.  Assentou  praça,  como  cirurgião  medico,  em  28 
de  Novembro  de  1849;  promovido  a cirurgião-mór  em  1853,  a cirurgião 
de  brigada  em  1885,  cirurgião  de  divisão  em  1891  e cirurgião  em  chefe 
em  1892,  reformando-se  no  posto  de  general  em  4 de  Janeiro  de  1896. 

Era  socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa; 
da  Sociedade  de  Geographia;  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas; 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeologos  Portugueses,  socio 
archeologo  da  mesma;  membro  do  Instituto  Polytechnico  Português; 
do  Instituto  Vasco  da  Gama;  do  Instituto  Geographico  Argentino ; da 
Academia  Húngara  de  Paris;  da  Sociedade  Numismática  Belga;  da 
Academia  de  Roma;  do  Instituto  de  Coimbra;  da  Real  Academia  de 
Historia  de  Madrid;  do  Instituto  Historico  e Geographico  do  Brasil; 
e socio  honorário  do  Instituto  Historico  de  S.  Paulo. 

Foi  secretario  geral  do  Governo  da  índia,  aonde  acompanhou  o 
infante  D.  Augusto,  e era  director  do  Gabinete  Numismático  de  Sua 
Majestade  El-Rei  b 


1 [Desde  1867.  Yid.  Moedas.,  de  Portugal,  i,  13J. 
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Tinha  as  seguintes  condecorações:  Cavalleiro  das  Ordens  de  Avis, 
Torre  Espada  e Christo;  Commendador:  da  Conceição,  Avis,  e das 
ordens  estrangeiras  de  Sião  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  do  Elephante; 
grande  official  da  Ordem  de  Avis.  por  serviços  distinctos,  e da  Ordem 
do  Nichan  El  Iftikhas,  de  Tunis;  medalha  de  cobre  da  Associação  Ar- 
chitectonica;  de  prata,  de  comportamento  exemplar  e de  valor  militar; 
e a de  ouro  de  bons  serviços». 

Acrescentarei  a estas  informações  que  Teixeira  de  Aragão  foi  tam- 
bém professor  de  Hygiene  na  Escola  do  Exercito. 

* 

Na  sua  qualidade  de  cirurgião  militar,  teve  de  percorrer  muitas 
terras,  principalmente  no  Sul,  e isto  deu-lhe  ensejo  para  começar  a 
adquirir,  desde  1850  !,  não  só  muitas  moedas  antigas,  mas  objectos  ar- 
cheologicos de  toda  a especie 1  2.  A este  proposito  dizia  elle  em  1870: 
«Havendo  passado  o melhor  da  vida  entregue  a aridas  investigações 
medicas,  dedicámos,  talvez  por  analogia  com  a sciencia  cosmopolita, 
as  horas  de  folga,  a decifrar  algumas  moedas  antigas,  que  o acaso 
nos  deparava»  3.  E,  notando  as  relações  que  julgava  existirem  entre 
o medico  e o numismata,  continua:  «O  medico,  pelo  contacto  com  as 
classes  ruraes,  é ordinarianíente  a quem  chega  primeiro  a notícia  dos 
achados  archeologicos,  que  investiga,  — e muitas  vezes  os  compra  para 
si  ou  para  os  seus  correspondentes.  Ora,  neste  estudo  e contacto  das 
cousas  antigas,  ha  um  não  sei  [que],  mesmo  contagioso,  que  se  inocula 
insensivelmente,  e quasi  sempre  cria  o colleccionador»4. 

As  moedas  cedeu-as  em  tempo  para  o Gabinete  Numismático  de 
El-rei  D.  Luis,  do  qual,  como  vimos  acima,  era  conservador. 

Com  os  restantes  objectos  constituiu  em  sua  casa  um  interesante 
m,useu,  onde  estavam  representadas  as  épocas  da  nossa  historia,  e diffe- 
rentes  especimes  das  nossas  artes  e industrias.  Esta  importante  collec- 
ção  dispersou-a  ainda  quasi  toda  o proprio  Aragão,  parte  cedendo-a 
avulsamente,  parte,  e a mais  importante,  vendendo-a  em  leilão.  O que 


1 Cf.  Moedas . . de  Portugal,  i,  7. 

2 A memória  de  Aragão  ficou  tão  viva,  mesmo  na  gente  do  campo,  que  ainda 
hoje  (e  já  lá  vão  bastantes  annos!),  quando  em  algumas  terras  do  Sul  pergunto 
por  objectos  archeologicos,  obtenho  frequentemente  como  resposta:  «O  que  ha- 
via, já  o levou  o Dr.  Aragão  ou  Estacio  da  Veiga». 

3 Moedas  romanas . . d’el-rei  D.  Luis,  p.  vi. 

4 Ob.  cit.,  p.  viu. 
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ficou  foi  vendido  da  mesma  maneira,  mas  já  depois  da  sua  morte.  Melhor 
do  que  qualquer  clescripção  do  museu,  faliam  os  seguintes  folhetos: 
Catalogo  do  leilão  de  objectos  de  arte  e mobiliário  antigo  da  collecção- 
Aragão,  por  intervenção  do  agente  Casimiro  C.  da  Cunha,  Lisboa  1901, 
24  pag. ; Catalogo  do  leilão  de  objectos  de  arte  e mobiliário  para  parti- 
lhas, por  obito  do  Ex.mo  Sr.  Er.  Teixeira  de  Aragão,  por  intervenção 
de  Maria  Guilhermina  de  Jesus,  Lisboa  1904,  15  paginas  l.  Compre- 
hende-se  que  mágoa  não  torturaria  o fervoroso  colleccionador,  quando, 
sentado  na  poltrona  em  que  quasi  immovel  passou  os  últimos  tempos 
da  vida,  escutava  a voz  do  pregoeiro  a pôr  em  almoeda  as  ricas  pre- 
ciosidades archeologicas  adquiridas  com  tanto  trabalho  e durante  tantos 
annos,  e sobretudo  quando  ouvia  a martellada  final  de  cada  lanço, 
a qual  annunciava  que  ellas  desde  esse  momento  fatal  iam  deixando 
de  lhe  pertencer!  Circunstancias  da  sorte,  a que  ninguém  pôde  esqui- 
var-se. Pena  foi  que  o Estado  não  adquirisse  na  totalidade  a collecção 
archeologica  de  Teixeira  de  Aragão ; com  ella  se  enriqueceriam  vários 
museus.  Ainda  assim,  alguma  cousa  ficou  salva2. 


1 É claro  que  Aragão  também  possuia  livros.  A sua  livraria  não  era  muito 
numerosa,  mas  havia  nella  bastantes  obras  numismáticas,  que  foram  igualmente 
vendidas  em  leilão  em  Abril  de  1904;  cf.  o catalogo  publicado  por  essa  occa- 
sião : Livros  sobre  numismática  pertencentes  á livraria  do  fallecido  Dr.  Teixeira 
de  Aragão,  Lisboa  1904,  8 paginas.  Este  folheto  é extraindo  do  Catalogo  da  im- 
portante livraria  do  distinclo  numismata  Dr.  Teixeira  de  Aragão,  Lisboa  1904. 

2 O Museu  de  Bellas- Artes,  por  exemplo,  adquiriu  vestuários.  Para  o Museu 
Ethnologico  cedeu-me  o prestimoso  archeologo,  antes  do  leilão,  quasi  todos  os 
objectos  romanos  e pre-romanos  que  ao  tempo  possuia;  depois  da  sua  morte, 
a Ex.ma  viuva  D.  Theresa  de  Aragão  offereceu-me  ainda  alguns  vasos,  de  diffe- 
rentes  procedências  e épocas.  Ao  antiquário  de  Paris  (o  Sr.  Baron)  tinha  elle 
cedido,  muito  antes  do  leilão,  vários  auneis  de  ouro  romanos,  achados  em  Portu- 
gal, alguns  Acasos  do  Algarve,  da  mesma  epoca,  e o bellissimo  fundo  de  pátera  lusi- 
tano-romano de  prata,  com  a gravura  de  um  deus,  que  vem  descrito  nas  Noticias 
de  Portugal  de  H.  Httbner,  Lisboa  1871,  p.  69  (com  uma  estampa).  Não  obstante 
a amizade  que  eu  consagro  a Aragão,  e a muita  veneração  que  tenho  pela  sua 
memória,  não  posso  esquecer  este  desfalque  que  elle  fez  soffrer  á archeologia 
nacional,  entregando  a um  negociante  estrangeiro  objectos  que  deviam  ficar 
no  país,  de  mais  a mais  sabendo  Aragão  que  eu  llfios  comprava  para  o Museu, 
e que  eu  tinha  o máximo  empenho  nelles,  sobretudo  na  pátera.  Por  occasião  da 
minha  última  estada  em  Paris,  procurei  o referido  antiquário,  e pude  ainda  re- 
adquirir alguns  dos  ATasos ; mas  dos  anneis  já  elle  não  sabia,  e o cubicado  fundo  de 
pátera  disse-me  que  lhe  parecia  que  o havia  offerecido  a uma  senhora  americana! 
Tomem  exemplo  d’este  desperdicio  os  que,  levando  annos  a fazer  collecções  ar- 
cheologicas, não  deixam  para  depois  do  seu  fallecimemto  bem  assegurada  a con- 
servação d'ellas.  E eu  já  conheço  tantos  casos  analogos! 
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* 

Teixeira  de  Aragão  não  era  colleccionador  vulgar,  que  colligisse 
só  por  colligir,  como  muitos:  era  colleccionador  intelligente,  que,  ao 
mesmo  tempo  que  punha  gosto  nos  objectos  que  adquiria,  procurava  ins- 
truir-se com  elles.  D’isso  dão  prova  os  trabalhos  que  escreveu,  e que 
já  vou  mencionar.  Para  commodidade  do  leitor,  citarei  não  só  os  tra- 
balhos numismáticos  e archeologicos,  mas  todos  os  mais  que  a penna 
de  Aragão  produziu,  e de  que  tenho  conhecimento. 

Ei-la,  segundo  os  assuntos,  e chronologicamente: 

Á)  Numismática: 

Num  dos  seus  livros  confessa  Aragão  que  foi  no  exercício  do  seu 
cargo  de  conservador  do  Gabinete  Numismático  de  El-Rei  D.  Luis 
que  escreveu  todós  os  livros  de  numismática1;  effectivamente  todos 
elles  se  relacionam  com  o referido  Gabinete,  como  veremos. 

1. °  Description  des  monnaies , médailles  et  autres  objects  d’art  con- 
cernant  Vhistoire  portugaise  du  travail,  Paris  18G7,  com  estampas. 

Este  livro  foi  publicado  por  occasião  da  Exposição  Universal  de  Paris 
de  1867,  á qual  concorreu  El-Jíei  D.  Luis  com  grande  collecção  de  moe- 
das e outros  objectos.  Consta  de  duas  partes:  na  l.a  faz-se  a descrição 
do  Gabinete  Real;  na  2.u  descrevem-se  differentes  outros  objectos  expos- 
tos (ourivezaria,  manuscritos,  etc).  E sobretudo  importante  a l.a  parte. 
Como  o Gabinete  Real  é muito  rico,  a descrição  feita  por  Aragão  cor- 
responde a um  pequeno  tratado  de  numismática  nacional,  pois  refere- 
se  tanto  ás  moedas  portuguesas  propriamente  ditas,  como  ás  arabicas, 
visigoticas  e ibéricas;  mencionam-se  alem  d’isso  ahi  medalhas,  contos 
para  contar,  e as  moedas  dos  grão-mestres  portugueses  de  Malta.  A 
imprensa  estrangeira  celebrou  então  com  muito  louvor,  quer  a collecção 
real,  quer  o trabalho  de  Aragão2;  e desde  esse  tempo  o nome  do  nosso 
numismata  começou  a ser  conhecido  lá  fora,  e a ser  citado  como  au- 
toridade em  assuntos  de  numismática  portuguesa. 

2.  Notes  sur  quelques  numismates  portugais  des  xvue,  XYllle,  xixe 
siecles,  por  A.  C.  Teixeira  de  Aragão,  Paris  1867  (folheto  de  5 pa- 
ginas) . 

Tendo  ido  Aragão  a Paris  acompanhar  a collecção  real  que,  como 
acabamos  de  ver,  figurou  na  Exposição  de  1867,  escreveu  este  opusculo 


1 Moedas  . . de  Portugal,  x,  14. 

2 Yid.  as  citações  que  este  faz  nas  Moedas  . . de  Portugal,  i,  9-11  e notas 
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em  fórma  de  carta  dirigida  ao  Visconde  Ponton  d’Amécourt,  presidente 
da  Sociedade  Francesa  de  Numismática  e de  Archeologia;  a carta  de 
Aragão  é em  resposta  a um  pedido  do  referido  presidente.  Ahi  cita 
Aragão  vários  numismatas  portugueses ; com  relação  porém  ao  século  xix, 
não  menciona  os  nomes  dos  que  ao  tempo  eram  ainda  vivos.  O tra- 
balho escreveu-o  Aragão  em  Paris,  longe,  como  diz,  dos  seus  livros 
e apontamentos;  promettia  com  tudo  completá-lo*  quando  voltasse  á 
patria:  e isto  fez  em  1875,  em  um  dos  capítulos  das  Moedas  . . de  Por- 
tugal, I,  92  sqq. 

3.  Descripção  histórica  das  moedas  romanas  existentes  no  Gabinete 
Numismático  de  S.  M.  El-Rei  o Sr.  D.  Luis  I,  Lisboa  1870. 

A descrição  propriamente  dita  é precedida  de  um  estudo  de  nu- 
mismática geral.  Para  este  livro  soccorreu-se  Aragão,  como  honrada- 
mente  declara,  da  obra  de  Sabatier  sobre  as  moedas  bizantinas,  e das 
de  Cohen  sobre  as  moedas  romanas  (republica  e império). 

O trabalho  de  Aragão  tem  servido,  e serve  ainda  hoje,  de  bastante 
utilidade  aos  colleccionadores  portugueses  a quem  aquellas  obras  e 
outras  analogas  não  são  accessiveis;  todavia,  como  a sciencia  progride 
sempre,  já  muitas  cousas  que  elle  diz  precisam  hoje  de  modificação. 

4.  Carta  prefaciai  que  acompanha  o opusculo  de  A.  Marques  Pe- 
reira, intitulado  Moedas  de  Siam , Lisboa  1879. 

Este  opusculo  contém  a descrição  das  moedas  siamesas  offerecidas 
pelo  autor  ao  Gabinete  Real;  na  carta,  que  é escrita  ao  correr  da  penna, 
faz  Aragão  apenas  considerações  genericas  e summarias. 

5.  Descrijpção  geral  e histórica  das  moedas  cunhadas  ern  nome  dos 
reis , regentes  e governadores  de  Portugal:  t.  I,  Lisboa  1875;  t.  II,  Lis- 
boa 1877;  t.  ui,  Lisboa  1880. 

O tomo  i versa  sobre  as  moedas  das  tres  primeiras  dinastias  e dos 
governadores  do  reino ; o tomo  n sobre  as  da  dinastia  de  Bragança  até 
El-Rei  D.  Luis ; o tomo  m sobre  as  moedas  da  índia  e da  África  oriental. 
Todos  elles  são  acompanhados  de  noticias  históricas  preambulares;  de 
estampas  e de  algumas  gravuras  no  texto ; de  numerosos  documentos, 
respectivos  ás  moedas;  e de  indices  alfabéticos.  Alem  d'isso  o tomo  i 
contém  um  prologo  e um  estudo  de  numismática  geral  portugmesa  (casas 
da  moeda,  lista  de  colleccionadores  e de  escritores  numismáticos,  no- 
ticia das  armas  do  reino,  etc.);  o tomo  n contém  duas  cartas  trocadas 
entre  Aragão  e Herculano  a proposito  do  vol.  i,  dois  pareceres  de  aca- 
demias de  Madrid  e Lisboa,  varias  tabellas  e estatísticas,  e addições 
ao  vol.  i;  o tomo  m contém  uma  introducção  a respeito  do  tricente- 
nário de  Camões,  por  cuja  occasião  foi  publicado,  — e correcçoes  e ad- 
ditamentos  aos  volumes  i e n. 
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O plano  primitivo  de  Aragão  era  que  o tomo  ui  se  referisse  ás 
moedas  de  todas  as  colonias:  vid.  tomo  i,  pag.  8.  Todavia  as  das  ilhas 
adjacentes  incluiu-as  no  tomo  n,  no  estudo  numismático  dos  reinados 
a que  ellas  pertencem,  ao  passo  que  no  tomo  ui  só  se  refere,  como 
vimos,  ás  moedas  da  índia  e ás  da  África  Oriental.  De  modo  que  deixou 
para  um-  4.°  volume,  que  não  chegou  a publicar  na  integra,  as  moedas 
do  Brasil  e da  África  Occidental:  cfr.  t.  ui,  introducção,  p.  vil1. 

A historia  da  nossa  numismática  póde  dividir-se  em  tres  períodos: 
do  sec.  xv  ao  sec.  xvn;  do  sec.  xvn  ao  xvni;  do  sec.  xviii  ao  sec.  xx  2. 
O 3.°  periodo,  ao  qual  pertence  Aragão,  é caracterizado  pelo  grande 
desenvolvimento  que  o progresso  geral  dos  estudos  históricos  imprimiu 
á numismática  em  relação  ao  que  ella  tinha  até  então.  Neste  periodo 
o principal  brilho  da  sciencia  provém  certamente  da  obra  a que  me  estou 
referindo,  e que  póde  dizer-se  se  tornou  classica.  Sem  duvida  tem 
muitos  defeitos:  assim  alguns  dos  capitulos  dos  estudos  preliminares  que 
acompanham  o vol.  i estão  confusos;  as  considerações  que  se  seguem 
ás  descripções  das  moedas  estão  geralmente  desordenadas;  as  noticias 
históricas  sobre  os  reis  de  Portugal  e governadores  da  índia  tomam  por 
vezes  extensão  demasiada;  em  relação  ás  descripções  numismáticas, 
omittem-se  muitas  moedas  e variantes:  mas  qual  é a obra  perfeita? 

Aragão  aproveitou  convenientemente  todos  os  trabalhos  de  seus 
predecessores;  estudou  muitas  moedas  pela  primeira  vez;  revolveu  ar- 
chivos,  d’onde  extrahiu  preciosos  documentos;  e teve  a coragem  de 
emprehender,  no  nosso  acanhado  meio  scientitico,  uma  obra  de  grandes 
proporções,  que  na  maior  parte  realizou.  E fazer  isto  é fazer  muito. 

B)  Arclieologia : 

Foi  muito  pouco  o que  Aragão  escreveu  sobre  archeologia:  tudo 
se  limita,  quanto  eu  sei,  a uns  folhetos  e artigos. 

6.  Relatorio  sobre  o cemiterio  romano  descoberto  proximo  da  cidade 
de  Tavira  em  Maio  de  1868 , Lisboa  1868.  Folheto  de  20  paginas  com 
2 estampas. 

O titulo  (Aragão  gostava  dos  titulos  extensos,  o que  em  verdade 
difficulta  as  citações)  diz  sufficientemente  do  que  neste  folheto  se  trata. 

O relatorio  tinha  apparecido  no  Diário  de  Lisboa  n.°  260,  mas  sem 
estampas. 


1 D’este  4.°  volume  publicou  Aragão  uma  parte:  vid.  adeante,  n.°  11.  A obra 
ficou  escrita  toda  ou  quasi  toda,  e vai  ser  publicada  a expensas  de  um  dos  her- 
deiros,— resolução  realmente  muito  louvável. 

2 Cfr.  Elenco  das  lições  de  numismática,  n,  2;  e O Arch.  Port.,  iv,  70. 
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7.  Anneis,  Lisboa  1887.  Folheto  de  25  paginas  com  2 estampas. 

Estudo  historico  sobre  os  anneis  em  geral.  Ahi,  entre  outros,  figu- 

ram  dois  bellos  anneis:  um,  arabico,  que  pertenceu  a Estacio  da  Veiga; 
e um,  português,  com  o busto  de  D.  João  II  (este  ultimo  pertencia  á 
collecção  archeologica  de  Aragão).  Do  destino  do  primeiro  já  se  fallou 
n-0  Ardi.  Fort.,  vii,  157,  nota.  O segundo  ouvi  dizer  que  o proprio 
Aragão  o vendera  a certo  amador! 

Consta-me  que  vai  fazer-se  2.a  edição  d’esta  obra. 

8.  «Citania»,  artigo  publicado  em  1887  na  Revista  Archeologica 

e Histórica,  I,  39.  , 

Noticia  do  castro  ou  oppidum  d’aquelle  nome,  escrita  por  occasião 
do  congresso  archeologico  de  Citania  em  1876  b O mais  importante  do 
artigo  é a descripção,  que  Aragão  faz  com  alguma  minuncia,  das  moedas 
apparecidas  na  Citania. 

9.  «Antiguidades  romanas  de  Balsa»,  artigo  publicado  em  1896, 
a meu  pedido,  n-0  Arch.  Port.,  n,  55. 

Descripção  de  uma  statera  e de  um  speculum  apparecidos  no  Algarve, 
e que  faziam  parte  da  sua  collecção  archeologica  (hoje  pertencem  ao 
Museu  Ethnologico). 

C)  Historia  em  geral: 

Quem  estuda  um  assunto  especial  tem  muitas  vezes  occasião  de 
encontrar  noticias  e documentos  que  lhe  servem  para  outros  estudos;  isto 
aconteceu  também  a Aragão,  como  em  parte  o provam  os  seguintes 
trabalhos : 

10.  D.  Vasco  da  Gama  e a villa  da,  Vidigueira , Lisboa  1871. 

Este  livrinho  de  47  paginas  foi  talhado,  como  o A.  diz  no  prologo, 

p.  III,  para  apparecer  em  folhetins  do  Diário  de  Noticias ; depois  o 
plano  alargou-se-lhe.  A paginas  35-39  tem  uma  notícia  da  custodia  de 
Belem  e varias  observações  numismáticas,  assunto  predilecto  de  Aragão. 

Em  1886  appareceu  2.a  edição  com  o titulo  de:  Vasco  da  Gama 
e a Vidigueira,  — no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa r 
6.'1  serie,  pag.  543-700 — , com  um  appendice  que  contém  20  docu- 
mentos e uma  nota. 

Em  1898  appareceu  3.a  edição,  com  o mesmo  titulo  da  2.a:  faz 
parte  da  collecção  de  obras  publicadas  pela  Sociedade  de  Geographia 
para  commemoração  do  4.°  centenário  do  descobrimento  da  índia.  Esta 
nova  edição  diz  o A.  que  foi  motivada  pelos  estudos  a que  procedeu, 


1 Cfr.  O Arch.  Port.,  vi,  53. 
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quer  na  Bibliotheca  Nacional  (nos  manuscritos  da  casa  da  Vidigueira 
por  ella  adquiridos),  quer  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  O livro  tem 
varias  estampas,  e vem  acompanhado  de  um  juizo  critico  de  Pinheiro 
Chagas  sobre  a 2.a  edição,  e de  muitos  documentos  históricos. 

11.  Breve  notícia  sobre  o descobrimento  da  America.  Na  eollecção 
intitulada:  Centenário  do  descobrimento  da  America, — memórias  da  com- 
missão  portuguesa,  Lisboa,  Typographia  da  Academia  das  Sciencias, 
1892. 

Este  trabalho  declara  o A.  que  fôra  escrito  para  ser  encorporado 
no  tomo  IV  das  Moedas  . . de  Portugal.  Divide-se  em  tres  capítulos: 
1)  A America  ante-colombiana;  2)  Christovam  Colombo  e a America; 
3)  Pedro  Alvares  Cabral  e o Brasil.  Vem  acompanhado  de  dois  documen- 
tos copiados  na  Torre  do  Tombo,  sendo  um  d’elles  a importante  carta 
em  que  Pero  Vaz  de  Caminha  faz  um  relatorio  da  viagem  desde  Por- 
tugal até  o Brasil,  — carta  já  antes  publicada,  mas  com  incorrecções. 

D’este  artigo  se  fez  separata,  com  o mesmo  titulo,  em  um  volume 
de  80  paginas,  com  dois  fac-similes,  Lisboa  1892. 

12.  Catalogo  dos  objectos  de  arte  e industria  dos  indígenas  da  Ame- 
rica, que  pelas  festas  commemorajivas  do  4. 0 centenário  da  sua  desco- 
berta, a Academia  Real  das  Sciencias  envia  á exposição  de  Madrid. 
Na  mesma  eollecção  em  que  appareceu  o trabalho  citado  em  o n.°  11. 

Os  objectos  de  que  se  trata  neste  escrito  pertencem  em  parte  ao 
Museu  da  Academia.  0 escrito  vem  acompanhado  de  uma  estampa. 
A descripção  dos  objectos,  que  são  em  numero  de  4Õ7,  é precedida 
de  breve  notícia  ethnographica  e histórica. 

D’este  artigo  se  fez  separata,  com  o mesmo  titulo,  em  um  volume 
de  44  paginas  e duas  estampas,  Lisboa  1892. 

13.  Diabruras , santidades  e prophecias,  Lisboa  1894. 

Ainda  que  escrito  sem  pretensões  scientificas,  este  livro  contém 
muitos  documentos  importantes  para  o estudo  da  ethnographia  nacional. 

# 

E vou  terminar.  Vê-se  que  Teixeira  de  Aragão  desempenhou  opti- 
mamente o seu  papel  no  theatro  das  letras.  Ás  suas  qualidades  de  obreiro 
activo,  que  muito  fez  em  prol  da  numismática,  da  archeologia  e da  his- 
toria nacional,  juntava  outras.  Ao  contrario  de  certos  indivíduos,  que 
como  que  fazem  mysterio  das  collecções  scientificas  que  accumulam, 
e as  não  mostram,  ou  só  as  mostram  timidamente,  Aragão  tinha  todo 
o prazer  de  mostrar  as  suas,  e de  fazer  que  outros  as  aproveitassem: 
a Estacio  da  Veiga  deixou  elle,  por  exemplo,  tirar  photographias  de 
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muitos  objectos  para  as  Antiguidades  monumentaes  do  Algarve;  e a 
mim  mesmo,  por  mais  de  uma  vez,  me  prestou  serviços  analogos  (cfr. 
O Arch.  Port.,  I,  280-281;  e v,  143).  O seu  labor,,  como  homem  de 
sciencia,  será  sempre  muito  apreciado,  especialmente  pela  Descripção 
das  moedas  de  Portugal,  obra  que  bastava  só  por  si  para  immortâlizar 

um  nome.  r T TT 

J.  L.  DE  V. 


BibliograpMa 

Boletim  «la  Sociedade  ârcheologica  de  Santos  Bocha, 

n.°  1,  quinta  sessão  plenaria.  Figueira  1904,  32  paginas  e 3 estampas.  Preço 
de  cada  numero  200  réis. 

I 

Postoque  em  Portugal  houvesse  já  suficientes  publicações  do  genero  d’esta, 
saudamos  o novo  Boletim,  e desejamos-lhe  longa  vida.  O presente  numero  vem 
interessante  e variado.  Eis  os  assuntos  nelle  tratados: 

A Sociedade  Archeologica  e o seu  Boletim.  Breve  historia  da  Sociedade 
e das  suas  sessões  plenarias.  — Esqueceu  dizer  a pag.  5 que  n-0  Arch.  Port., 
em  diversos  fasciculos,  publicou  o fallecido  Belchior  da  Cruz  o resumo  das 
sessões  plenarias. 

Necropole  neolifhica  da  Moita  (Cahtanhede).  Xoticia  de  um  dolmen  já  der- 
rocado, e do  respectivo  espolio  archeologico. 

Materiaes  para  o estudo  da  época  neolithica  na  Figueira.  Xo  ti  cia  de  vários 
instrumentos  de  pedra,  pela  maior  parte  existentes  no  Museu  da  Figueira. 

Materiaes  para  o estudo  da  época  do  bronze.  Xoticia  de  dois  machados 
de  argola  unilateral  provenientes  de  Alvaiazere.  — Estacio  daYeiga,  nas  Antig. 
mon.  do  Algarve,  vols.  m e iv,  publicou  já  bastantes  elementos  para  o conheci- 
mento d’ esta  epoca;  convem  porém  publicar  muitos  mais,  pois  que  ella  é ainda 
imperfeitamente  conhecida.  Xo  Museu  Ethnologico  existem  alguns  machados 
cujo  typo  se  aproxima  dos  aqui  estudados. 

Estação  luso-romana  da  Pedrulha.  Xoticia  de  um  fragmento  de  reboco 
ornamentado,  e de  um  pondus  em  que  se  lê  ALLA . . , palavra  que  o autor  do 
artigo  pergunta  se  terá  alguma  relação  com  Alhadas.  Póde  responder-se  nega- 
tivamente. Aquellas  letras  fazem  certamente  parte  de  uma  marca  figulina  do 
typo  de  outras  que  se  vêem  em  pondera  de  Conimbriga  existentes  no  Museu 
Ethnologico,  embora  nestes  as  letras  sejam  diversas  d’ aquellas1. 

Tijolos  romanos  do  Museu  da  Figueira.  Descripção  de  vários  typos  de  ti- 
jolos: rectangular,  trapezoidal,  triangular. 

Noticias  de  alguns  silos  e louças  aràbes  do  Algarve.  Elementos  para  o es- 
tudo dos  silos,  cuja  significação  é ainda  obscura. 


1 A palavra  Alhadas  não  podia  provir  de  uma  latina  que  começasse  por 
alia-;  oppõe-se  a isso  a phonetica  portuguesa. 
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Pelourinhos  da  Figueira.  Noticia  dos  pelourinhos  de  Redondo,  Buarcos 
e Figueira,  com  algumas  considerações  preliminares. 

Superstições  populares  da  Figueira.  Crenças,  ensalmos,  oráculos,  etc. 
Muitos  dos  factos  aqui  indicados  são  conhecidos  noutros  pontos  do  país,  como 
consta  de  varias  obras  que  convinha  citar  para  facilitar  aos  investigadores  o res- 
pectivo estudo.  Parecem-me  porém  menos  conhecidos  os  seguintes:  deitar  as 
cartas  e deitar  a peneira,  para  saber  o futuro.  Dos  bilhetes  ou  requerimentos 
dirigidos  aos  santos  se  tratou  aqui  mesmo  n-0  Archeologo,  i,  87-89. 

O fascículo  é collaborado  pelos  Srs.  Dr.  Santos  Bocha,  Belchior  da  Cruz, 
F.  Gril,  Ferreira  Loureiro  e P.  Fernandes  Thomás. 

II 

Nota  sobre  a operação  de  deitar  a peneira 

A adivinhação  com  a peneira  data  da  antiguidade.  A mais  antiga  allusão 
que  conheço  vem  num  verso  de  Theocrito,  Idyllios,  m,  31,  ed.  de  Ameis  (Didot) : 

sí-rrs  xxl  A"j'p ouó  -i.Xohí a xo<r;çivoú.avTtç.  . . 

i.  é «dixit  etiam  Agroeo  veruni  cribraria  vates».  D’este  assunto  tratou,  embora 
summariamente,  Bouché  Leclercq  na  Hist.  de  la  divination  dans  V dntiquité,  i (1879), 
183,  onde  cita  essa  e outras  fontes.  — Dji  palavra  xaax. ivotiav-n;  «adivinho  do  crivo» 
criou-se  o substantivo  abstracto  xora ivop.avTcíá  «adivinhação  com  o crivo»,  que  é em- 
pregado por  alguns  eruditos  modernos.  Como  porém  elle  traz  uma  interrogação 
no  Griechisch-Deutsche  Wb.  de  Pape,  e não  vem  no  Dict.  grec-fr.  de  Bailly,  — dic- 
cionarios  estes  muito  bons  — , supponho  que  foi  formado  recentemente,  e não  per- 
tence pois  á litteratura  grega  propriamente  dita. — -A  palavra  xoczivouavraía  corres- 
ponde em  latim  a palavra  coscinomantia,  que  encontro  nos  diccionarios  de  Freund, 
Theil,  Benoist-Goelzer,  Georges  e noutros,  auctorizada  unicamente  com  S.  Agos- 
tinho, Obras,  tomo  v,  pag.  426  [da  ed.  de  1569].  Mas  o mais  curioso  é que  tal 
palavra  não  existe  em  S.  Agostinho,  e só  existe  no  commentario  de  L.  Vives, 
também  em  latim,  áquelle  passo.  A proposito  da  palavra  liydromantia,  empregada 
por  S.  Agostinho,  diz  Vives:  «Multis  enim  modis  fiebat  olim  divinatio : . .ex  cri- 
bro,  quae  coscinomantia » (loc.  cit.,  que.  corresponde  á obra  de  S.  Agostinho  De 
civitate  Dei,  VII,  xxxv).  Os  autores  dos  referidos  diccionarios  equivocaram-se, 
tomando  o commentario  de  Vives  pelo  texto  do  Santo,  ou  equivocou-se  só  um 
(talvez  Freund),  e os  outros  copiaram  d’elle.  Se,  como  parece,  não  ha  outra  auc- 
toridade  que  abone  a existência  de  coscinomantia  na  litteratura  latina,  essa 
palavra  tem  de  se  riscar  dos  respectivos  diccionarios,  por  ser  de 
criação  moderna. 

Da  coscinomancia  na  idade-media  falia  J.  Grimm,  Deutsche  Mythologie,  vol.  n, 
4. 3 ed.,  pags.  927-928,  onde  também  cita  factos,  de  differentes  épocas,  da  Alle- 
manha,  Dinamarca  e França.  Vid.  mais:  Wutke,  Der  deutsche  Vollcsaberglaube, 
3.a  ed.,  Berlim  1900,  n.°  369,  a respeito  da  Allemanha;  e F.  Liebrecht,  Zur  Vollcs- 
kunde,  Heilbronn  1879,  pag.  344,  a respeito  dos  Árabes.  Pela  minha  parte  posso 
citar  a Galliza  como  outro  país  onde  a coscinomancia  existe. 

Da  antiguidade  d’esta  superstição  em  Portugal  dão  testemunho  as  Constitui- 
ções do  arcebispado  de  Evora,  de  1534,  xxv,  1,  e as  Constituições  do  bispado  de 
Goa  de  1568,  xxxi,  1 : vid.  Adolfo  Coelho,  Ethnographia  Portuguesa,  pag.  22  sqq. 
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Com  relação  ao  sec.  xvn  temos  noticia  d’ella  num  processo  da  Inquisição  estudado 
por  Consiglieri  Pedroso,  Contribuições  para  uma  mythologia  popular,  vx,  24. 

A crença  na  coscinornancia  supponlio  não  ter  já  muita  voga  em  Portugal; 
todavia  tem  alguma.  0 Sr.  Fernando  Tliomás  dá-a  como  existente  na  Beira,  e eu 
couheço-a  também,  pelo  menos,  no  Alto-Minho.  Para  averiguar  bem  em  que  con- 
siste a operação,  sujeitei-me  eu  proprio  uma  vez  a ella,  nesta  ultima  região,  em 
casa  de  uma  mulher  de  virtude,  a quem  perguntei  se  eu  me  casaria.  A mulher 
mandou-me  sentar  numa  cadeira;  depois  peneirou  com  uma  peneira  uma  pouca 
de  cinza  no  chão,  e riscou  lá,  com  o dedo,  uma  figura  d’esta  forma: 


a que  chamou  impropriamente  sino-saimão.  Tomando  novamente  a peneira,  pou- 
sou-lhe dentro,  sobre  o aro,  um  rosário,  uma  tesoura  fechada  e um  vintém  (em  vez 
do  vintém,  podia  ser  outra  qualquer  moeda:  de  cobre,  de  prata,  etc.),  e fixou-lhe 
por  fóra,  também  sobre  o aro,  segunda  tesoura  fechada,  á qual  enrolou  outro  ro- 
sário. A peneira  assim  disposta  chama-se  montada.  Em  seguida  sentou-se  deante 
de  mim,  benzeu-se  e disse  tres  vezes  a seguinte  oração,  ao  mesmo  tempo  que  ella 
e eu  seguravamos  pela  tesoura,  cada  um  de  nós  em  seu  dedo,  a peneira  que  ficou 
pendente  sobre  o sino-saimão: 

S.  Cypriano,  S.-  Cyprianinho, 

Feiticeiro,  feiticeirinho, 

Orelhas  de  burro, 

Falias  com  o Diabo  á meia  noite, 

Declara-me  aqui  o que  eu  procuro : 

se  este.  Sr.  tem  de  ser  casado  logo,  vira-te  p'ra  el/e ; e senão,  vira-te  p’ra  mim. 
A feiticeira  imprimiu  um  movimento  de  rotação  á peneira,  e esta  ficou  voltada 
para  mim,  acrescentando  a feiticeira  que  eu  era  casado,  ou  estava  para  casar, 
asserções  porém  ambas  falsas.  — A toda  esta  operação  chama-se  botar  ou  deitar 
a peneira.  — Do  modo  como  a benzedeira  procedeu  conclui  que  ella  acreditava 
piamente  na  efficacia  do  processo,  o qual  foi  posto  cm  prática  segundo  todas  as 
regras ; não  era  pois  impostora,  era  benzedeira  convicta. — A figura  de  S.  Cypriano 
desempenha  vários  papeis  na  magia  popular.  A tesoura  entra  igualmente  em  di- 
versas operações  mágicas,  e deve  a sua  virtude  já  ao  metal  de  que  é feita,  já  a 
poder  tornar-se  cruciforme,  quando  aberta. 

E interessante  seguir  assim  a historia  de  uma  superstição  desde  a antigui- 
dade até  hoje.  O nosso  povo  é mais  pagão  do  que  se  julga.  Por  baixo  da  capa  do 
christianismo  palpita  muito  vivo  o coração  do  paganismo;  as  crenças  antigas  flo- 
rescem ao  lado  das  modernas,  que,  quando  muito,  lhes  dão  outro  aspecto.  O povo 
não  distingue  mesmo  umas  das  outras,  como  na  operação  de  que  acabo  de  fallar, 
em  que,  conjuntamente  com  S.  Cypriano  e o Diabo,  elle  faz  entrar  a tesoura  e o 
sino-saimão,  alem  de  a operação  em  si  ser  puramente  magica.  As  paredes  da 
casa  da  feiticeira  estavam  forradas  de  santos,  ao  mesmo  tempo  que  ella  tinha 
sobre  a mesa  uma  figa,  um  sino-saimão  de  metal  (propriamente  dez  réis  do  Brasil 
com  a esphera  armillar)  e um  rosário  com  algumas  contas  de  azeviche,— -tudo 
objectos  de  caracter  pagão. 
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EXPEDIENTE 


0 Archeologo  Português  publicar-se-ha  mensalmente.  Cada  número 
será  sempre  ou  quasi  sempre  illustrado,  e náo  conterá  menos  de  1G 
paginas  in-8.°,  podendo,  quando  a affluencia  dos  assumptos  o exigir, 
conter  32  paginas,  sem  que  por  isso  o preço  augmente. 


PREÇO  DA  ASSIGN  ATURA 

(Pagamento  adcantado) 


Anno 

Semestre 
Numero  avulso 


l-$>500  réis. 
7õ0  » 
1G0  » 


Estabelecendo  este  modico  preço,  julgamos  facilitar  a propaganda 
das  sciencias  archeologicas  entre  nós. 


Toda  a correspondência  á cerca  da  parte  litteraria  d’esta  i-evista 
deverá  ser  dirigida  a J.  Leite  de  Vasconcellos,  para  a Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa. 

Toda  a correspondência  respectiva  a compras  e assignaturas 
deverá,  acompanhada  da  importância  era  carta  registada  ou  em  vales 
de  correio,  ser  dirigida  a Manoel  Joaquim  de  Campos,  Museu 
Ethxologico,  Belem  (Lisboa). 


Á venda  nas  principaes  livrarias  de  Lisboa,  Porto  e Coimbra. 
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Antiguidades  monumentaes  do  Algarve:  200. 

A MOEDA  DE  D.  AnTONIO  CUNHADA  EM  GORCUM  : 211. 

Um  castro  com  muralhas:  214. 

Fragmento  de  uma  inscripçao  romana  de  Elvas:  219. 
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Este  fascículo  vae  illustrado  com  30  estampas. 


Por  não  estarem  ainda  prontas  as  estampas  lithographicas 
que  deviam  acompanhar  o artigo  do  Sr.  Dr.  Henrique  Botelho, 
impresso  a pag.  166  sqq.,  serão  juntas  ao  fascículo  seguinte. 
Assim  se  evita  maior  demora  na  publicação  d’este. 
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VOL.  IX  JULHO  A OUTUBRO  DE  1904  N.os  7 A 10 


Estações  prehistoricas  dos  arredores  de  Setúbal 

Furna  ao  lado  oriental  do  Castro  da  Rotura 

(Continuação.  Vid.  o Arch.  Fort-,  viu,  2GG) 

Trinta  metros  para  o lado  oriental  do  logar  onde  se  estabeleceu 
o castro  da  Rotura,  e a igual  distancia  contada  da  fonte  do  mesmo 
nome  para  a banda  do  NW.,  havia  entre  duas  camadas  do  calcareo 
miocenico,  que  constitue  o terreno  local,  um  intervallo  que  formava 
uma  especie  de  fosso,  dividido  em  tres  compartimentos  a que  corres- 
pondiam outras  tantas  aberturas  superiores. 

O córte  vertical  feito  na  direcção  da  linha  E.— W.  do  maior  compri- 
mento da  cavidade,  tinha  a fórma  representada  na  Hg.  169.a  A secção 
horizontal  ao  nivel  D E está  desenhada  na  fig.  170. a,  e faz-nos  lembrar 
as  projecções  horizontaes  das  grutas  do  Casal  do  Pardo  na  Quinta  do 
Anjo. 

A primeira  exploração  archeologica  que  se  fez  nesta  gruta  reali- 
zou-se  por  indicação -minha  no  anno  de  1896,  sendo  dirigidos  os  traba- 
lhos pelo  Sr.  Maximiano  Apollinario,  então  adjunto  do  Museu  Ethnolo- 
gico  Português,  o qual  mandou  desentulhar  a gruta  desde  a bocea  A 
(fig.  169. a)  até  um  nivel  B C na  profundidade  de  4 metros.  0 Sr.  Apolli- 
nario desistiu  da  exploração,  por  não  ter  encontrado  nenhum  vestígio 
do  homem,  e ser  exigua  a verba  destinada  aos  trabalhos  do  Museu. 

Comtudo  a exploração  da  pedreira  chegou  recentemente  ao  ponto 
onde  se  achava  a gruta,  que  quasi  toda  desappareceu  por  ter  sido  extra- 
hida  a rocha  onde  estava  formada.  Autes  porém  da  gruta  ser  destruida, 
procedi  á analyse  dos  objectos  que  nella  se  continham. 

Toda  a cavidade  se  achava  preenchida  por  entulhos  formados  prin- 
cipalmente de  pedras  sem  nenhuma  ordem  ou  disposição  em  estratos, 
e com  intervallos  vazios  entre  si,  achando-se  apenas  agglutinadas  umas 

10 


0 Archeologo  Português 


14G 


ás  outras  em  alguns  pontos  por  meio  de  incrustações  calcareas  produ- 
zidas pelas  aguas  de  infiltração,  que  cairam  do  tecto  d’esta  gruta. 

Estas  mesmas  aguas  também  produziram  nas  paredes  da  cavidade 
um  revestimento  de  calcareo  estalagmitico,  cuja  espessura  variava  de 
0m,005  a 0m,05. 

As  pedras,  que  constituiam  os  entulhos,  tinham  na  sua  maioria  o peso 
de  aproximadamente  4 kilogrammas,  e apresentavam  geralmente  a côr 
vermelha,  devida  á acção  que  o fogo  exerceu  nos  saes  de  ferro,  que 
entram  na  sua  constituição. 

Na  parte  mais  funda  da  gruta  e nos  intervallos  das  pedras  que  a 
preenchiam  encontrei  alguns  pequenos  fragmentos  de  carvão  vegetal, 
muitos  maxillares  e outros  ossos  de  coelhos  (lepus  eaniculus ),  dois  crâ- 
nios incompletos  e cutros  ossos  de  texugos  ( meles  taxus)  e alguns  frag- 
mentos de  diversos  crânios  e ossos  humanos. 

Todos  os  entulhos,  que  preenchiam  a gruta,  parece  que  cairam  ou 
foram  atirados  para  dentro  da  cavidade  pelas  suas  aberturas  supe- 
riores, mas  não  arrastados  pelas  torrentes  pluviaes:  pois  que  se  tal 
succedesse  não  deviam  os  intervallos  que  existiam  entre  as  pedras  estar 
vazios,  mas  preenchidos  com  terra  ou  outras  substancias  mais  leves, 
que  as  enxurradas  neccessariamente  deviam  levar  com  as  pedras  para 
dentro  da  gruta. 

Eis  a lista  dos  objectos  achados  com  os  entulhos,  e que  me  parecem 
mais  dignos  de  descripção: 

A)  Restos  humanos: 

Todos  os  ossos  humanos,  que  estavam  disseminados  nos  entulhos 
dentro  da  gruta,  se  achavam  de  tal  modo  deteriorados  que,  por  falta 
de  elementos,  me  parece  impossivel  fazer-se  um  estudo  anthropologico 
completo  d’elles. 

Ainda  assim  procurarei  dar  noticia  d’estes  vestigios  do  homem, 
pondo  em  evidencia  os  caracteres  que  escaparam  á destruição  e que 
talvez  ainda  possam  dar  alguma  luz  sobre  o typo  humano  a que  perten- 
ceram. 

l.°  Uma  porção  de  crânio  humano,  que  comprehende  quasi  toda 
a parte  esquerda  do  frontal,  onde  se  pode  notar  o bregma , parte  da 
arcada  supraciliar  esquerda,  grande  parte  do  parietal  esquerdo  e uma 
porção  do  direito,  parte  do  temporal  esquerdo  com  a apophise  mastoi- 
deia  e o orifício  auricular,  e fiualmente  grande  parte  do  occipital,  onde 
se  vêem  o inion  e o bordo  posterior  (opisthion)  do  orifício  occipital. 

Este  crânio  foi  principalmente  reconstituído  com  os  pedaços,  que 
pelas  fracturas  collei  uns  aos  outros  e encontrei  dispersos  entre  as 
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pedras  que  preenchiam  a gruta.  Depois  de  reconstituído  obtive  pela 
photographia  as  projecções  centraes  tanto  do  perfil  (fig.  171. a),  como 
da  norma  verticalts  (fig.  172. a). 

Tres  dos  pontos,  que  ainda  restam  do  crânio  — o opisthion , o lam- 
bda e o bregma , — determinam  o plano  vertical  antero-posterior,  que 
divide  o mesmo  crânio  em  duas  partes  que,  se  não  estivessem  muti- 
ladas, deviam  ser  naturalmente  symetricas. 

Restaurando  pois  as  partes  que  faltam  por  meio  das  suas  syme- 
tricas que  existem,  e ainda  por  outros  fragmentos,  que  me  parece  sèrem 
d’este  crânio,  apesar  das  lacunas  não  permittirem  a sua  ligação,  obtive 
as  projecções  orthogonaes  representadas  nas  figs.  173. a e 174. a,  onde 
as  linhas  pontuadas  indicam  a parte  hypotheticamente  restaurada. 

Nestes  desenhos  podem  fazer-se  as  seguintes  medições: 

TT  (Diâmetro  transversal  máximo  contado  entre  os 

pontos  lateraes  symetricos  mais  afastados) 0m,140 

GP  (Diâmetro  antero-posterior  contado  da  glabella 

ao  ponto  occipital  máximo) 0m,190 

índice  cephalico 14*0lo°  = 73 

Acceitando  estas  medições  como  aproximadas  das  que  devia  ter 
o crânio,  se  apparecesse  inteiro,  o indice  cephalico  de  73  revela  que 
o indivíduo  a que  pertencia  este  crânio  era  dolycocephalo  verdadeiro, 
segundo  a classificação  de  Paulo  Broca  h 

Este  indice  é muito  aproximado  do  indice  cephalico  dos  seis  crâ- 
nios encontrados  em  Cro-Magnon1 2,  e do  typo  da  maior  parte  dos  esque- 
letos encontrados  nos  kjoekkenmoeddÂngs  de  Mugem  em  que  Paulo  e Oli- 
veira achou  o indice  cephalico  medio  de  73,80 3. 

O crânio  apresenta  a sutura  coronal  junto  á crista  temporal  apa- 
gada, o que  indica  que  o indivíduo  a que  pertencia  tinha  mais  de  35 
annos  4. 

O ponto  sagittal  posterior  ainda  não  começava  a fechar,  o que  in- 
dica que  o indivíduo  tinha  menos  de  40  annos5. 


1 Cf.  U Anthropólogie,  por  P.  Topinard,  pag.  244. 

2 Vid.  o mesmo,  pag.  244. 

3 Vid.  «Note  sur  les  ossements  humains  existants  dans  le  Musée  de  la  Com- 
mission  des  Travaux  Géologiques»  nas  Communicaçôes  da  Commissão  dos  Traba- 
lhos Geologicos,  tomo  n,  pag.  6. 

4 Vid.  L’ Anthropólogie,  por  P.  Topinard,  pag.  136. 

5 Vid.  o mesmo,  pag.  137. 
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Tinha  pois  ca  idade  em  que  o esqueleto  apresenta  mais  caracteres 
distinctivos  do  sexo1. 

A crista  temporal  é pouco  visivel,  o que  entre  os  limites  de  idade 
acima  determinados,  indica  que  o individuo  a que  pertencia  era  do  sexo 
feminino2.  Vem  reforçar  esta  asserção  o facto  do  inion  ser  pouco  sa- 
liente. 

Os  elementos  que  apresenta  esta  porção  do  crânio  parecem  pois 
indicar  que  o individuo  a que  pertencia  era  da  raça  dolicocephalica, 
que  P.  Topinard3  diz  ser  a primitiva  da  peninsula  ibérica,  e cujos 
representantes  actuaes  são  os  berberes. 

2. °  Outro  fragmento  de  crânio,  que  comprehende  duas  grandes  por- 
ções dos  parietaes  ligados  pela  sutura  sagittal,  o temporal  esquerdo 
também  ligado  ao  parietal  do  mesmo  lado  e ao  occipital,  e este  ligado 
aos  parietaes  e temporal  esquerdo  pela  sutura  lambdoidal. 

No  occipital  a protuberância  occipital  externa  (inion)  bem  como 
o bordo  posterior  do  orifício  occipital  ( opisthion ) são  pouco  salientes. 

Em  vista  dos  caracteres  apontados  creio  que  este  crânio  pertencia 
a individuo  adolescente  e talvez  do  sexo  feminino. 

Não  se  pode  medir  o diâmetro  vertical,  por  não  existir  o bregma. 

O temporal  ainda  conserva  a apophise  mastoideia  bem  como  o ori- 
fício auricular. 

3. °  Outro  fragmento  de  crânio  humano,  constituido  pelo  frontal 
e uma  pequena  parte  do  osso  esphenoide.  Este  osso  parece  ter  perten- 
cido a individuo  de  pouca  idade,  pois  que  se  separou  com  facilidade 
dos  outros  ossos  pelas  suturas,  com  excepção  apenas  do  osso  esphe- 
noide, onde  resta  uma  parte  da  goteira  óptica. 

Neste  osso  a crista  temporal  é mal  definida,  as  arcadas  supraci- 
liares  pouco  salientes  e as  bossas  frontaes  pouco  pronunciadas. 

O diâmetro  transversal  superior  ou  estephanico  4 5 6 é de  0m,107  e o dia- 
metro  frontal  minimo  é de  0m,0903;  portanto  o indice  estephanico0 


de 


0,090 


84. 


4.°  Diversos  fragmentos  de  maxillares: 

a)  Metade  de  um  maxilllar  superior  do  lado  esquerdo,  o qual  se  se- 
parou da  parte  direita  que  falta  pela  sutura  media. 


1 Vid.  V Anthropologie,  por  P.  Topinard,  pag.  146. 

2 Vid.  o mesmo,  pag.  146. 

3 Vid.  o mesmo,  pag.  475. 

H Vid.  o mesmo,  pag.  253. 

5 Vid.  o mesmo,  pag.  253. 

6 Vid.  o mesmo,  pag.  255. 
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Este  meio-maxillar,  que  ainda  conserva  todos  os  seus  alvéolos  e 
o primeiro  grande  mollar,  apresenta  a meia  arcada  alveolar  de  maneira 
que,  com  a outra  metade  que  falta,  devia  formar  um  upsilon  (U), 
isto  é,  devia  ter  os  dois  ramos  parallelos  (lig.  17õ.‘").  Este  caracter 
afasta  o indivíduo,  a que  pertenceu  o osso,  da  raça  branca,  onde  a forma 
commum  da  arcada  alveolar  ó hyperbolica  ou  em  parábola,  ao  passo 
que  aproxima  o mesmo  individuo  da  raça  preta,  onde  especialmente 
a dita  fórma  é a de  upsilon  (U),  que  também  é a peculiar  ás  arcadas 
alveolares  dos  macacos  anthropoides  h 

Neste  maxillar  o angulo  que  o alvéolo  do  primeiro  incisivo  faz  com 
o plano  alveolar  condyliano  é de  70°.  O angulo  alveolar,  que  deter- 
mina o grau  de  prognathismo,  não  se  póde  medir  por  faltar  no  frag- 
mento a espinha  nasal.  Attendendo  porém  a que  este  angulo  deve  ser 
superior  ao  formado  pelo  alvéolo  do  primeiro  incisivo  com  o plano 
alveolar  condyliano,  póde  inferir-se  que,  por  muito  pequena  que  fosse 
a saliência  da  espinha  nasal,  o angulo  alveolar  não  devia  ser  infe- 
rior a 80°. 

Este  grau  de  prognathismo,  em  opposição  ao  que  succede  com 
a fórma  que  apresenta  a arcada  alveolar,  aproxima  o individuo,  a que 
pertencia  o osso,  dos  typos  da  raça  branca  e em  especial  dos  Guanches 
representantes  da  familia  de  Cro-Magnon,  os  quaes  teem  um  angulo 
alveolar  de  81°  34'.  O supposto  angulo  alveolar  de  80°  afasta  o indi- 
viduo, a que  pertenceu  o maxilar,  da  raça  preta,  que  é a que  tem  o pro- 
gnathismo  mais  accentuado,  chegando  a ser  de  51°  o angulo  alveolar1 2. 

b)  Fragmentos  de  maxillares  inferiores  com  dimensões  incompa- 
tíveis com  a idade  infantil,  e em  que  se  nota  que  os  ângulos  formados 
pelos  ramos  horizontaes  com  os  posteriores  são  de  121°  30'  (figs.  17G.* 
e 177. a).  Este  valor  nos  ângulos  maxillares  depois  da  segunda  dentição 
indica  meia  idade  3. 

E provável  que  tanto  estes  fragmentos,  como  os  do  crânio  descripto 
em  primeiro  logar,  pertencessem  ao  mesmo  individuo,  visto  que  todos 
elles  accusam  os  mesmos  limites  de  idade  e foram  achados  muito  pró- 
ximos uns  dos  outros. 

6.°  Dentes  humanos  soltos.  — Entre  os  entulhos,  que  preenchiam  a 
gruta,  encontrei  dispersos  os  seguintes  dentes  humanos: 

2 molares  superiores,  com  a coroa  não  desgastada. 

3 molares  inferiores,  dois  dos  quaes  teem  a coroa  muito  gasta. 


1 Vid.  L’Anthropolor/ie , por  P.  Topinard,  pag.  26G. 

2 Vid.  o mesmo,  pags.  28G-290. 

3 Vid.  o mesmo,  pag.  238. 
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1 incisivo  superior,  com  a coroa  gasta  em  fórma  de  bisel  na  face 
interna.  Este  facto  também  foi  observado  pelo  Sr.  Nery  Delgado  nos 
dentes  achados  na  Lapa  Furada,  proximo  a Cesareda1. 

3 incisivos  inferiores,  tendo  um  d’elles  a coroa  gasta  até  aos  4/s  supe- 
riores da  mesma  coroa. 

Segundo  Topinard,  o gasto  nos  incisivos  só  é frequente  nas  raças 
inferiores  e prehistoricas  2. 

Talvez  a causa  do  gasto  d’estes  dentes  humanos  fosse  a masti- 
gação da  areia,  que  vinha  junta  com  os  mariscos,  que  serviam  de  ali- 
mento aos  habitantes  do  castro  da  Rotura.  Foi  d’este  modo  que  Laying 
explicou  o desgaste  dos  dentes  nos  antigos  habitantes  de  Caithness3. 

Todos  os  dentes  achados  na  gruta  estavam  isentos  de  carie. 

7. °  Fragmentos  de  diversos  humeros  com  a cavidade  olacraniana 
perfurada,  sendo  dois  d'elles  do  mesmo  indivíduo  (íigs.  178.a  e 179. ;‘). 

Este  caracter  aproxima,  assim  como  nos  crânios  anteriormente  re- 
feridos, o typo  dos  indivíduos  a que  pertenciam  estes  humeros  dos  ha- 
bitantes das  Canarias  (Guanches)  anteriores  á dominação  hespanhola4 
e dos  Berberes,  que  se  suppoe  serem  os  representantes  da  mais  antiga 
população  ibérica  5 6 e reproduzem  os  sinaes  característicos  dos  esque- 
letos encontrados  em  Cro-Magnon  °. 

8. °  Fragmento  de  um  humero  com  a cavidade  olacraniana  não  per- 
furada (íig.  180. a).  O indivíduo  a quem  pertencia  este  humero  tinha 
uma  estatura  maior  do  que  a do  typo  a que  pertenciam  os  humeros 
antecedentemente  referidos. 

9. °  Diversos  fragmentos  de  femures,  onde  as  duas  series  de  rugo- 
sidades, que  formam  o bordo  posterior,  se  vêem  bastante  salientes  e se- 
paradas por  um  intervallo  rugoso,  como  nos  femures  da  familia  inhu- 
mada  em  Cro-Magnon. 

10. °  Vários  fragmentos  de  tibias  achatadas  ou  platycnemicas,  como 
se  encontram  nos  esqueletos  achados  em  Cro-Magnon  7. 

Attendendo  á maneira  como  os  ossos  humanos  estavam  dispersos 
dentro  da  gruta,  e ainda  á ausência  de  quaesquer  utensilios  ou  objec- 
tos  de  valor,  que  indicassem  piedade  para  com  os  mortos,  julgo  que 


1 Vid.  Noticia  acerca  das  grutas  de  Cesareda,  pag.  117. 

2 Vid.  L’ Anthropologie,  por  P.  Topinard,  pag.  140. 

3 Vid.  Noticia  acerca  das  grutas  de  Cesareda,  pag.  55  sqq. 

4 Vid.  L’ Anthropologie,  por  P.  Topinard,  pag.  306. 

5 Vid.  o mesmo,  pags.  308  e 309. 

6 Vid.  Les  âges  préhistoriques  de  VEspagne  et  du  Portugal,  pag.  ix. 

7 Vid.  L' Anthropologie,  por  P.  Topinard,  pag.  308. 
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estes  ossos  foram  removidos  de  outra  parte  para  esta  gruta,  que  ser- 
viria assim  como  de  ossario. 

Talvez  estes  restos  humanos  fossem  exhumados  dos  seus  antigos 
jazigos,  para  darem  logar  aos  mortos  de  outro  povo  ou  de  outra  epoca, 
e depois  lançados  pouco  respeitosamente  para.  esta  gruta,  em  fórma  de 
fosso,  sem  irem  acompanhados  dos  objectos,  que  symbolizavam  a sau- 
dade dos  sobreviventes. 

É mesmo  provável  que  a raça  que  succedeu  á que  nesta  especie 
de  ossario  deixou  vestigios  semelhantes  aos  da  familia  inhumada  em 
Cro-Magnon,  fosse  aquella  de  que  encontrei  alguns  vestigios  na  lapa 
de  S.  Luis,  juntamente  com  fragmentos  de  louça  e outros  objectos  que, 
pelo  seu  fabrico,  parecem  ser  contemporâneos  da  maior  parte  dos  que 
foram  encontrados  dentro  do  castro  da  Rotura. 

B)  Ossos  DE  DIFFERENTES  ANIMAES: 

l.°  Ossos  de  texugos.  Espalhados  entre  os  entulhos  da  gruta  havia 
ossos  de  diíferentes  texugos,  entre  os  quaes  colhi  porções  dos  esque- 
letos de  duas  cabeças,  uma  das  quaes  eomprehende  parte  do  crânio 
e porções  do  focinho  e do  maxillar  inferior.  No  ramo  esquerdo  d’este 
maxillar  vê-se  o condylo  cylindrico,  e implantados  tres  dentes  incisivos, 
um  canino  e o quinto  molar. 

Não  ha  duvida  de  que  estes  ossos  são  da  especie  de  texugo  ( meles 
taxus),  cujos  restos  foram  achados  tanto  na  furna  de  Cascaes  (actual- 
mente  depositados  no  armario  29  do  Museu  da  Commissão  dos  Tra- 
balhos Geologicos),  como  na  Cova  da  Raposa  (actualmente  depositados 
no  armario  37  do  mesmo  museu). 

O Sr.  Artur  Frederico  de  Seabra,  distincto  naturalista  do  Museu 
da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  a quem  pedi  para  comparar  os  ossos 
das  duas  cabeças  de  texugos  achados  na  gruta  da  Rotura  com  os  ho- 
mologos  do  esqueleto  do  texugo  actual,  existente  no  dito  Museu,  satisfa- 
zendo da  melhor  vontade  ao  meu  pedido,  concluiu  que,  apesar  de  todos 
os  ossos  que  lhe  apresentei  serem  da  especie  do  texugo  ( meles  taxus ) 
cujo  esqueleto  existe  no  museu,  eram  eomtudo  dignos  de  notar-se 
certos  caracteres  differenciaes. 

Alguns  d’estes  caracteres,  como  a menor  espessura  dos  ossos  e 
menos  saliência  na  crista  sagittal  do  crânio  do  texugo  existente  na 
Escola  Polytechnica,  podem  attribuir-se  á pouca  idade  deste  exemplar 
relativamente  á que  tinham  os  texugos,  cujos  esqueletos  foram  achados 
na  Rotura. 

Ha  porem  outras  diíferenças,  observou  o Sr.  Seabra,  taes  como 
os  intervallos  entre  as  presas  dos  texugos  da  Rotura  menores  do  que 
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os  correspondentes  no  texugo  actual,  que  deverão  antes  attribuir-se 
á transformação  porque  no  nosso  país  passou  esta  espécie  de  anhnaes 
desde  os  tempos  prehistoricos  até  hoje. 

2.°  Misturados  com  os  entulhos  também  havia  grande  quantidade 
de  diftérentes  ossos  de  coelhos  ( 'lepus  cuniculus). 

Considerações  etlinographicas 

Da  analyse  dos  ossos  humanos  e outros  ohjectos  achados,  tanto 
no  castro  da  Rotura  como  nas  grutas  próximas,  pode  concluir-se  que 
nesta  estação  ha  vestigios  pelo  menos  de  duas  raças. 

Na  gruta  a E.  do  castro  encontrámos  os  vestigios  de  uma  raça,  que 
era  dolycocephalica,  tinha  a cavidade  olacraniana  perfurada  e as  tibias 
platycnemicas,  isto  é,  com  todos  os  característicos  da  familia  inhumada 
em  Cro-Magnon  e com  que  também  se  apresentam  frequentemente 
os  esqueletos  achados  em  Mugem  h 

Esta  raça,  cujos  representantes  actuaes  são  os  Berberes,  foi  a que 
com  mais  probabilidade  habitou  primitivamente  o castro  da  Rotura. 

Creio  não  haver  elementos  para  determinar  a epoca  em  que  esta 
raça  predominou  no  referido  castro,  pois  que,  apesar  de  ser  provável 
que  a gruta  onde  achei  os  seus  restos  servisse  de  ossario  na  epoca 
neolithica,  podem  os  ossos  nella  encontrados  ter  sido  removidos  de  ou- 
tros jazigos  que  os  tivessem  recebido  nos  tempos  paleolithicos. 

Na  Lapa  de  S.  Luis,  na  gruta  sepulcral  da  Rotura  e no  castro  d’este 
nome,  encontrei  vestigios  de  esqueletos  humanos  com  caracteres  que 
os  differenceiam  dos  da  familia  de  Cro-Magnon. 

Estes  caracteres  osseos  tanto  podiam  ser  adquiridos  por  transfor- 
mação da  primitiva  raça,  devida  á variação  de  actividade  dos  musculos, 
em  consequência  de  novos  hábitos  trazidos  pela  evolução  progressiva 
da  vida  social  dos  primeiros  habitantes,  como  herdados  de  uma  ou  mais 
raças  que  tivessem  invadido  o território  português  na  epoca  neolithica1 2. 

0 povo  da  Rotura,  formado  por  esta  derivação  da  raça  primitiva 
ou  da  mistura  de  raças  invasoras,  fez  largo  uso  de  louça  com  desenhos 
gravados  em  fórma  de  dentes  de  lobo,  bem  como  de  contas  de  calaite 
e outros  objectos  que  H.  Martin  3 diz  serem  celticos  e que,  segundo 
muitos  archeologos,  já  eram  usados  pelos  povos  da  epoca  neolithica. 

1 Vid.  «Note  sur  lcs  ossements  lmmains  existants  dans  le  Musée  de  la  Com- 
mission  des  Travaux  Géologiques»  nas  Communicaçòes  da  Commissão  dos  Traba- 
lhos Geologicos,  por  Paulo  e Oliveira,  tomo  n,  pags.  G e 8. 

2 Cf.  Bulletin  de.  la  Société  cT Anthropologie  de  Paris,  v serie,  tomo  n,  pags.  147 
a 157. 

3 Vid.  Comjjtc- rendu  do  Congresso  de  Lisboa  dc  1880,  pag.  43G. 
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Comtudo  creio  que  faltam  os  elementos  para  determinar  o valor 
de  todos  os  factores  que  entraram  na  formação  do  povo,  que  ultima- 
mente habitou  no  castro  da  Rotura. 

Um  dos  factores  necessários  para  a transformação  de  uma  raça 
é o tempo,  sem  o qual  nem  a variação  do  meio  (cosmico  ou  social),  que 
traz  como  consequência  uma  variação  correlativa  de  actividade  vital 
e portanto  dos  orgãos  em  que  se  exerce  essa  actividade,  nem  mesmo 
a mistura  de  novas  raças,  podem  desenvolver  de  modo  apreciável  novos 
produetos  etlmicos. 

Os  objectos  achados  na  Rotura,  comparados  com  os  de  outras  esta- 
ções de  épocas  melhor  determinadas,  parecem  indicar  que  o castro  foi 
habitado  durante  um  longo  periodo,  que  se  estendeu  pela  epoca  neoli- 
thica  até  á epoca  eo-metallica. 

Houve  pois  largo  tempo  para  os  antigos  habitantes  experimentarem 
modificações  profundas  nos  seus  caracteres  etlmicos. 

( Continua). 

A.  I.  Marques  da  Costa. 


Documentos  monetários 

Os  tres  documentos  que  adeante  transcrevo  referem-se  a assuntos  mone- 
tários. 

O primeiro  d’elles,  sobrecarregado  com  grande  copia  de  citações,  apresenta- 
nos  uma  resumida  historia  da  moeda  ao  lado  de  considerações  econômicas,  o que 
tudo  termina  com  um  agradecimento  ao  Príncipe  pela  mercê  de  ouvir  os  dois 
artifices,  quando  a sua  regalia  o desobrigava  de  nos  escutar. 

O segundo  condemna  sob  todos  os  aspectos  o curso  da  moeda  estrangeira  no 
território  português  dos  Açores  e Madeira. 

Finalmente  o terceiro  documento  offerece-nos  a data  de  varias  provisões 
em  virtude  das  quaes  se  cunhou  a moeda  na  casa  da  Bahia. 

Rão  são  documentos  de  alto  valor  os  que  se  agora  imprimem,  todavia  deverão 
ser  bem  acolhidos  pelos  especialistas. 

Pedro  A.  de  Azevedo. 

1.  Parecer  dos  Ourives  sobre  a alteração  da  moeda 
no  tempo  da  regencia  de  D.  Affonso  VI 

«Tão  antigo  he  o uzo  da  moeda  entre  as  gentes  que  Plinio  confessa 
que  lhe  não  sabe  Autor  (1)  e Josepho  diz  que  já  Caim  fora  ambiçiozo 
em  ajuntar  dinheiro,  com  o que  parece  que  quazi  com  o Mundo  teue 
principio  o uzo  da  moeda,  que  Herodoto  (2)  quer  atribuir  aos  de  Lyuia 
( Lydia ),  sendo  o mais  certo  que  os  Romanos  no  anno  da  edeficação  de 
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Roma  G47  comessarão  a bater  moeda  de  ouro  e prata,  a cujo  exemplo 
fizerão  o mesmo  as  mais  Províncias  da  Europa,  como  liuma,  e outra 
couza  testemunhão  os  D.  D.  (3). 

E supposto  que  huma  das  prinçipais  Regalias  dos  Príncipes  sobe- 
ranos seia  dar  preço  ás  moedas  como  lhe  parecer,  como  o dizem  os 
D.  D.  (4)  acreçentando  mais,  que  pode  o Prinçipe  creçer  e deminuir 
o preço  da  moeda  liuma  vez  signalado,  sem  que  pera  isso  seia  neces- 
sário consentimento  do  Reyno,  como  he  opinião  Comrnua  (5). 

E a rezão  disto  lie,  porque  como  em  semelhantes  crescimentos 
ou  baixas  de  moeda,  sempre  se  respeita  á vtilidade  publica,  que  deue 
preualeçer;  ainda  que  os  particulares  tenlião  damno;  pella  qual  rezão 
assentão  todos  os  D.  D.  que  o Príncipe  pode  leuantar  e abaixar  a moeda, 
todas  as  vezes  que  lhe  parecer  e prohibir  as  moedas  que  quizer,  sem 
nenhum  consentimento  do  Reyno,  parecendo-lhe  que  he  vtilidade  cont- 
inua, o pode  fazer,  sem  respeito  ao  damno  do  particular,  porque  sendo 
o poder  absoluto,  e independente,  uzando  delle,  ninguém  se  pode  quei- 
xar, nem  allegar  a rezão  do  damno  que  pode  ter:  como  concluem  nestes 
mesmos  termos  os  D.  D.  (6). 

Com  tudo  a experiençia  tem  mostrado  no  descurso  de  tantos  séculos, 
que  alterar,  ou  abaixar  o ualor  da  moeda  be  a mayor  Ruina  das  Monar- 
chias.  El  Rey  Dom  Aftbnço  X.  mudou  a moeda,  e deu  preço  certo 
ás  couzas  de  que  rezultou  cessar  o comercio,  com  prejuízo  commum 
de  todos  os  seus  Reynos,  e domínios,  como  o testemunhão  Mariana  (7). 

E o mesmo  succedeo  em  França  no  tempo  de  PhillipeYalezio,  como 
o testemunha  Guaguin  (8).  Porque  sendo  as  mudanças  da  moeda  sem- 
pre inuentadas  pello  arbítrio  poli  tico  pera  o remedio  publico,  commum 
mente  se  tem  uisto,  que  o effeito  deste  remedio,  foi  sempre  o mayor 
damno  do  commum,  e particular,  como  o disse  Cassiodor.  (9). 

Porque  da  alteração  da  moeda  nasce  a confuzão  nos  comércios,  nos 
redditos,  e nos  tributos,  occazionão-se  duuidas,  enganos,  e demandas, 
e na  alteração  dos  preços  se  confundem  todas  as  mercancias,  a que  be 
consequência  a necessidade,  de  que  são  filhos  o clamor,  e a queixa 
e sempre  forâo  tão  calamitozos  os  séculos  em  que  as  republicas  sentirão 
este  damno,  que  já  Ouuidio  cantou  (10)  que  a felicidade  dos  tempos, 
ou  a infelicidade  dos  annos  se  hauião  de  contar  pella  moeda. 

E juntamente  dezia  o Lansgraue  de  Asia1,  que  a authoridade  dos 
Príncipes  se  conhecia,  só  em  tres  couzas;  na  segurança  dos  caminhos, 
na  fée  da  palaura,  e na  firmeza  da  moeda  (11). 


1 [Lanclsgraf  de  HesseJ. 
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E assim  o deuião  entender  os  de  Aragão,  e Nauarra  pois  os  seus 
Reys  quando  se  coroão  jurão  de  não  leuantar  a moeda,  como  o dizem 
os  seus  historiadores  (12). 

E tanto  como  couza  sagrada  trattarão  sempre  os  Romanos  ao  di- 
nheiro, que  só  no  tempo  da  sua  Deosa  Iuno  se  batia  moeda  com  assis- 
tência de  tres  Magistrados  (13). e tanto  assim,  o quiz  mostrar  o Impe- 
rador Constantino,  que  refere  Euzebio  na  sua  vida,  que  mandara  bater 
moeda  com  a sua  imagem  de  geolhos,  com  huma  letra  que  dezia:  pro- 
bitas  e ueneratio  monetae.  Mostrando  que  a ueneração  dos  Reys  hauia 
de  ser  a bondade,  e a firmeza  da  moeda,  e muitos  Imperadores  e Reys, 
mandarão  esculpir  os  seus  rostos  nas  moedas,  pera  que  se  uisse,  que 
com  todos  os  seus  sinco  sentidos  estauão  uigiando  a firmeza  e cons- 
tançia  do  seu  preço  como  refere  Casseodero  (14). 

E nesta  immitação  custumão  ainda  boie  os  Reys  pôr  as  suas  armas 
em  a moeda  pera  mostrarem,  que  com  ellas  a guardão  firme,  e perma- 
nente, e sempre  foi  errado  o axioma  daquelle  politico,  que  quis  per- 
suadir, que  a moeda  se  hauia  de  laurar  com  huma  Letra  que  dissesse; 
Moneta  pro  tempore;  porque  com  o pezo,  e constância,  e firmeza  da 
moeda  se  conserua  illezo  o estado  da  Republica,  como  o diz  aquelle 
uulgar  distico  que  refere  Solorzano  (15). 

E da  qui  uem  dizer  Cosme  Praguense  (16)  que  Carolo  Magno  ha- 
vendo de  Coroar  seu  filho  Pipino  lhe  disse  que  o mayor  Castigo  do 
Reyno,  a mayor  peste,  a mayor  fome,  a mayor  guerra,  e o mayor 
incêndio  era  a mudança  da  moeda  e que  assy  a não  leuantasse,  e ahi 
refere  sucçeder  o mesmo  no  Reyno  de  Boêmia  a El  Rey  Dom  Ioão. 

E por  esta  rezão  o Papa  Innocentio  terceiro  (17)  reprehendeu  graue- 
mente  a El  Rey  Dom  Pedro  segundo  de  Aragão,  por  mudar  a moeda, 
e se  o abaixar  se  esta  pudera  ser  possiuel  sem  irreparaueis  damnos; 
não  fora  tão  grande  mal  da  Republica  o alterar  se,  mas  a impossibili- 
dade do  remedio,  he  que  fas  tão  sençiuel  o prejuizo. 

O damno  dos  particulares  fora  grande,  pois  a mayor  parte  dos 
homens  de  negocio,  estão  tão  atenuados  pello  pouco  lucro  delle,  e ex- 
cesso dos  direitos  que  pagão;  que  disto  nasce  quebrarem  ordinaria- 
mente, e será  mais  infaliuel  a quebra  se  se  lhe  choarctarem  os  cabedais, 
demenuindo  se  lhe  aquella  parte  que  ha  de  liauer  de  quebra  em  se  pôr 
o dinheiro  no  estado  antigo,  e se  estes  quebrão  com  perdas  muito  lemi- 
tadas,  certamente,  o ham  de  fazer  os  de  mayor  cabedal,  com  baixa 
tão  exçessiua. 

Os  prejuízos  da  coroa  são  muito  mayores,  porque  os  contrattoe 
com  a fazenda  Real  se  hão  de  remouer  os  tributos  do  Reyno,  e os  direitos 
das  Alfândegas  se  hão  de  alterar,  todo  o comerçio  hade  tomar  nona 
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forma,  as  demandas  hão  de  ser  sem  numero  e á uista  dos  inconuenientes 
que  podem  rezultar,  he  menor  o damno  da  mayoria  da  moeda  nas  outras 
partes;  por  que  lançadas  as  contas  aos  gastos  que  fazem  os  Menistros 
rezidentes  nas  Cortes  estrangeiras,  não  tem  comparação  com  os  pre- 
juízos conçiderados,  não  sendo  o menor  a mayor  sáca  de  dinheiro  para 
fora  do  Reyno,  porque  achando-se  os  mais  dos  Reynos  de  Europa  com 
a moeda  tão  sobida  no  ualor  extrinseco,  á deste  proprio  Reyno;  serue 
para  retorno  dos  cabedais  dos  estrangeiros;  e se  estes  no  estado  cm  que 
está  lhe  achâo  conta  para  remessa  de  seus  cabedais,  que  seria  quando 
se  abaixasse  e se  muito  dinheiro  do  Reyno  de  Castella  uem  a este  por 
ainda  ter  conta  se  se  puzer  a nossa  moeda  em  baixa  nos  leuarâo  a 
substancia  do  Reyno,  aquelles  que  nola  trazião. 

O remedio  he  cessarem  os  gastos  para  o que  he  preciza  a pragma- 
tica  que  se  espera  que  V.  A.  pella  obrigação  de  Príncipe  deue  fazer 
para  se  euitar  o excesso  dos  trages  como  nestes  termos  o discursa  ele- 
gantemente Nauarrette  (18). 

Porque  a riqueza  dos  Vassalos  consiste  em  que  não  gastem  mais  do 
que  tem,  e a riqueza  do  Reyno  se  funda  em  que  entre  os  vassalos 
esteião  conservadas  as  riquezas;  porque  sendo  o dinheiro  o sangue1 
com  que  se  uiue,  fica  o corpo  politico  das  Monarchias  sem  sangue; 
porque  tão  exausto  tem  hoie  os  estrangeiros  a este  Reyno,  que  san- 
gradas as  ueas,  se  uào  ia  perdendo  os  espíritos  uitaes  do  coração  e se 
para  este  mal  não  houver  remedio,  nos  será  necçessario  tornar  ao  tempo 
de  Caracalla  que  mandou  bater  moeda  de  Chumbo,  ou  nos  ueremos 
nas  mizerias  dos  Romanos  em  as  guerras  de  Carthago  que  de  couro,  e 
papel  fizerão  moedas,  como  o diz  Marcial  (19)  uindo  Portugal  pello  seu 
descuido  a se  achar  no  infeliçe  tempo  de  El  Rey  Dom  João  o l.°  e de 
Dom  Henrique  o 2.°  de  Castella  (20)  e ficara  V.  A.  sempre  obrigado 
a cada  hum  de  seus  vassallos  ao  damno  que  da  ditta  haixa  lhe  rezultar, 
que  nestes  termos  he  obrigado  a compor  como  dizem  os  D.  D.  (21). 

Em  a moeda  que  tem  ualor  intrínseco  como  o ouro,  e a prata  se 
podem  conçiderar  quatro  uariedades  na  baixa,  a l.a  demenuindo  se 
o pezo,  e ficando  o mesmo  ualor,  a 2.a  deminuindo  se  o pezo,  e também 
o ualor,  a 3.a  introduzindosse  mais  liga  em  a prata,  ou  no  ouro  pello  que 
se  deminua  também  o ualor,  e a 4.a  quando  o marco  ou  cruzado  ficando 
em  seu  mesmo  nome  se  lhe  diminuem  as  partes  de  que  se  compoem, 
porque  tendo  certos  pezos  se  fica  com  elles  mesmos  no  numero,  mas 
deminuindo  cada  pezo,  se  deminue  o numero  delles  v.  g.  tendo  uinte 
se  deixa  em  dezoito  como  o dizem  os  D.  D.  falando  destes  cazos  (22). 


1 [Um  proloquio  popular  ainda  hoje  diz:  o dinheiro  é sangue]. 
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E em  todos  estes  eazos  abaixando  se  a moeda  per  qualquer  das 
cabeças  delles  ha  sempre  damno  do  Reyno,  e dosVassallos  como  o dizem 
os  D.  I).  citados  á margem  c este  lie  V.  A.  obrigado  a euitar  pellas 
rezoes  que  ellegantemente  dá  Nauarrette  (23). 

Temos  satisfeito  ao  queY.  A.  nos  ordena  reprezentando  as  rezões 
que  nos  tocao  a nós,  e a os  mais  vassallos  de  V . A.  a quem  beijamos 
a mão  pela  merce  de  nos  querer  ouuir  quando  a sua  regalia  o desobri- 
gaua  de  nos  escutar,  e como  vassallos  nos  fica  a gloria  de  obedecer 
quando  tão  soberana  Alteza  nos  chega  a mandar,  como  o disse  Tácito 
lb.  G.  annal.  Nobis  obsequij  gloria  relicta  est.  só  falta  o que  disse  Plinio 
lb.  2.  epist.  1 solum  superest,  ut  ne  te  consilij  ne  me  poeniteat  obsequij , 
e que  seia  este  discurso  de  alguma  importância,  para  que  nem  V.  A. 
se  arrependa  de  nos  hauer  mandado,  nem  nos  de  lhe  hauer  obedeçido, 
reprezentando  lhe  as  rezoes  do  nosso  parecer  em  huma  matéria  tão 
graue  que  não  uai  menos  a sua  rezolução,  que  a conseruação  da  sua 
Monarchia;  e já  que  o incerto  juizo  dos  homens  ba  de  ser  arbitro  de 
tão  importante  rezolução,  quererá  Deos  que  achando  o tio  da  Rezão, 
se  dê  saida  a este  laberinto  para  que  nella  cessem  as  tempestades  com 
que  se  acha  combatido  o Reyno,  para  que  tornem  a reuerdeçer  as  raizes 
com  que  sempre  se  conseruou,  e folgaremos  de  uer  acertados  os  meyos 
mais  conuenientes,  para  que  se  conserue  hum  Reyno,  que  só  merece 
a V.  A.  por  Principe,  e Regente  delle,  e o que  nos  falta  de  acerto  para 
reprezentarmos  aV.  A.  o que  conuem,  poderá  V.  A.  suprir  para  enca- 
minhar a sua  deliberação,  que  esperamos  seia  com  louuores  tão  subli- 
mes, que  Roma  os  mande  escreuer,  e collocar  em  o templo  da  Saude 
sobre  a estatua  de  Catão,  cumprindo  se  em  V.  A.  (com  mayor  acerto, 
e com  mais  felix  successo  do  que  tiverão  alguns  políticos  em  aplau- 
direm a seus  Principes)  as  palauras  semelhantes  que  refere  Plutarch. 

Rem  Lusitanam  pro  labentem,  e incleterius  uersam  Princiqjs  religio- 
sissinius  nomine  Petrus,  modestissimis  institutis , optimis  moribus , ac 
'praeçeptis  pristinum  in  statum  restituit. 

Os  juizes  do  officio  de  ouriues  do  ouro .—Andre  Manhos.=An- 
tonio  de  leão». 

Notas 

(1)  «Plin.  lb.  33.  cap.  1.  ct  3.  — (2)  Herodot.  lb.  1.  historiar. — (3)  Budeus  in 
notis  ad.  lb.  1.  Tiraq  de  retrat.  Linagier.  § 1.  glos.  20.  n.°  20.  Torcat  dealog.  48. 
Marq.  in  gubernatorc  christiano  lb.  2.  cap.  39. — (4)  Cum  multis,  Casthli.  lb.  7. 
de  tertiis.  cap.  41.  n.°  102.  Valenz.  cons.  30.  n.°  8.  Ripolit  deregaliis.  cap.  15.  n.°  9. 
Larrea  dec  12.  n.°  41.  Kloch.  de  aerar.  lb.  2.  cap.  84.  n.°  3.  — (5)  Couas  de  ueteris 
numis  cp.  7.  n.°  6 Pinei,  in  rubric.  cod.  de  rescind.  uendit.  1.  p.  cap.  3.  n.°  20.  Lau- 
dens  de  augmento,  et  deminutione  monetae  á princip.  Gaspar.  Thcsaur.  eodem 
tr.  1.  p.  n.  30.  Barb.  ad.  ord.  lb.  4.  tit.  21.  Azor.  instit.  moral.  3.  p.  lb.  10.  cp.  4. 
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g.  5.  Rabel.  de  obligat.  iustit.  2.  p.  lb.  11.  q.  2.  n.  11  et  q.  15.  n.°  1.  Larrea  dec.  12. 
n.°  41.  Borrei,  de  prestantia  Regis  catholici.  cp.  20.  n.°  16.  Belug.  de  stat.  polit. 
lb.  9.  discais.  46;  et  bis  non  citatis  Solorz.  emblem.  81.  n.  2. — (6)  Ex  1.  uendit.  |.  si 
constant.  commun.  predior  Meuxac.  Illustr.  cp.  5.  n.°  2.  PídgI  de  Rescind.  1.  p. 
cp.  2.  n.ü  13.  Barb.  ubi.  supra  Larrea  dec.  12.  n.  42.  et  bis  non  Citatis.  Solorz.  d. 
emblem.  81.  n.°  31.  — (7)  Marian.  d.  rebus  Hispanis  lb.  13.  cap.  11.  b:  immutatae 
pecuniae  dolor  urebat,  unde  maior  annonae  cbaritas  est  consecuta;  id  malum 
nouo  incommodo  cum  remedium  quareretur  comulatum.  Rerum  uenalium  praetia  a 
Rege  taxata  sunt  unde  suprema  annonae  deficultas  extetit,  rerum  dominis  eo  prae- 
tio  uendere  recusantibus,  sic  maiorem  plerumq.  perniciem  afferunt,  quae  sapien- 
tissime  in  salutem  excogitata  fuisse  videbantur.  — (8)  Guaguin.  histor.  Franciae 
lb.  8.  pag.  143.  — (9)  Casseodor.  lb.  7.  epist.  32.  — (10)  Ouid.  Metham.  Discitur 
ex  nummis,  quam  se  mala  têmpora  mutant.  Omnia  que  impeyus  deteriora  ruant. — 
(11)  Vvarimund.  de  subsid.  cp.  5.  n.°  37. — (12)  Rodin.  de  Rep.  lb.  cp.  3.  Marquez 
el  gouernador  cristian.  lb.  2.  cp.  ultim.  Bessold.  de  aerar.  cp.  7.  — (13)  Pompon. 
in  1.  2.  ff.  de  origine  iuris. — (14)  Casseodor.  lb.  7.  epist.  33.  — (15)  Solorz.  emblem. 
81.  n.  28.  vna  fides:  pondus:  mensura:  moneta  sit  una.  Et  status  illaesus  totius 
orbis  erit.  — (16)  Pragens.  apud.  Hering.  in  tract.  de  molendin.  q.  1.  n.°  14.  — 
(17)  Innocent.  3.  in  cp.  quanto  de  jur.  iurand. — (18)  Nauarrete  Conseruat.e  de 
Monarcbias  discurs.  33.  dei  excesso  en  los  trajes.  — (19)  Marcial,  lb.  4.  epist.  89. 
et  lb.  9.  epist.  71.  — (20)  Couas  de  mumis  mismatis  cap.  7.  n.  5.  — (21)  Tapea  in 
rubric.  de  constit.  Princip.  n.°  49.  Mendonça  lb.  1.  disp.  iur.  cp.  5.  n.°  50.  Ramir. 
de  lege  Regia  §.  23.  et  §.  30  n.°  53.  — (22)  Em  o 1°  e 2.°  cazo  fala  Couaz  de  ueter. 
Collat.  num.  cap.  7.  § uuic.  n.  2.  cum  seqq.  Do  3.°  sens.  de  Censib.  q.  85.  n.°  26.  do 
4.°  surd.  cons.  335.  n.°  8.  et  16.  Cançer.  2.  p.  uar.  cp.  6.  n.  143.  in  ffn. — (23)  Nauar- 
rete Conseruat.0  de  Monarcbias  discurs  2.  dei  Cudado  com  que  los  Reyes  deuen 
attender  al  bien  de  sus  vasallos»1. 

2.  Parecer  de  2 de  Agosto  de  1766  sobre  a substituição  da  moeda  liespanhola 

nos  Açores  e Madeira 

«Espirito  das  Leys  estabelecidas,  para  se  abollir  o abuzo  que  nas 
Ilhas  dos  Açores  e Madeira  se  faz  da  Moeda  de  Espanha:  occorrendo 
á necessidade,  que  há  de  fazer  cessar  o mesmo  abuzo;  e dando  pro- 
videncia ao  modo  de  o desterrar. 

1.  Para  Sua  Magestade  fazer  cessar  nas  Ilhas  dos  Açores,  e Ma- 
deira a Moeda  Espanhola,  que  nellas  corre  com  a denominação  de 
Pecetas,  Peales,  e outro  similhante  cascalho  do  mesmo  cunho  Espa- 
nhol, bastaria  o motivo  de  ser  contra  a soberania,  e contra  o interesse 
do  Erário,  do  mesmo  Senhor,  que  nos  seus  Dominios  corresse  pelo 
valor  numeral  do  cunho  huma  Moeda  Estrangeira,  para  tirar  o So- 
berano, em  cujo  nome  hé  cunhada,  os  direitos  da  braçajem  e senho- 
reagem  dos  Vassallos  de  Sua  Magestade  pagando-os  os  mesmos  Vas- 
sallos  Portuguezes  a El-Rey  d'Espanha,  quando  sómente  os  devem 


1 Documento  extrabido  do  Arcbivo  Nacional,  Códice  n.°  1120,  pag.  42. 
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pagar  a EL-REY  Nosso  Senhor  em  reconhecimento  do  sen  Alto  e Su- 
premo Dominio. 

2.  A estas  jactnras  da  Soberania  e do  Erário  Regio  accrescem 
porem  outros  prejuizos  do  Reino,  e dos  Vassallos  delle,  que  fazem 
ainda  muito  mais  intolerável  aquella  inaudita  dezordem;  como  contra- 
ria, a todos  os  princípios  communs  da  Economia  politica,  e mercantil 
em  que  se  acha  estabelecida  a pratica  de  todas  as  Nações  civilizadas 
da  Europa,  que  neste  ponto  immitaram  inalteravelmente  o Império  da 
China. 

3.  Não  hé  a Moeda  aquella,  que  geralmente  se  contempla  na  uni- 
versalidade dos  homens  para  o fim,  a que  se  ordenou  o invento,  que 
a estabeleceo,  mas  sim,  e tão  somente  se  computam  os  metaes,  de  que 
a mesma  Moeda  hé  cunhada. 

4.  Em  quanto  a não  houve  se  fazia  o commercio  summamente  difficil, 
por  que  consistindo  só  nas  permutações  dos  generos  de  huns,  com  os 
dos  outros  Paizes,  se  malograva  grande  parte  destas  permutações  pela 
dificuldade,  e custo  dos  transportes. 

5.  Descobrindo-se  porem  o ouro,  e a prata;  e dando-lhes  os  Homens 
a grande  estimação,  que  ainda  conserva  a sua  raridade;  de  sorte,  que 
huma  oitava,  huma  onça,  e hum  marco  destes  metáes,  valia,  e vale 
muitas  arrobas  de  quaesquer  outros  generos;  se  assentou,  em  que 
nestes  metaes  se  continham  as  medidas  mais  justas,  e os  meyos  mais 
fáceis  para  regular  as  compras,  as  vendas,  e os  transportes  de  todas 
as  mais  mercadorias. 

6.  Por  isso  pois,  os  chinas,  homens,  habilíssimos,  e ao  seu  modo  po- 
lidissimos  não  permitiram  nunca,  que  hum  tão  util  invento  degenerasse 
da  sua  simplicidade  primitiva;  conservando  aos  referidos  dois  metaes 
no  commercio  o seu  valor  intrínseco,  e regulado  unicamente  pela  ma- 
terialidade do  pezo,  sem  admitirem  alem  delle  o valor  numeral  do 
cunho  ou  Moeda. 

7.  E por  isso  a esta  immitação  no  commercio  Geral  das  Nações 
se  não  estimam  o ouro,  e a prata  pelo  valor,  que  lhe  dá  na  Moeda 
cada  Soberano  na  quelle  Paiz  onde  domina;  mas  sim,  e tão  sómente 
pela  materialidade  do  pezo  dos  marcos,  para  regular  por  elles  o preço 
dos  generos,  que  vende:  Em  tal  forma,  que  nenhum  Estrangeiro,  que 
vai  commerciar  ao  Paiz  alheyo,  lhe  importa  (exemplificando  com  a nossa 
Moeda)  se  o quartinho  tem  mil  e duzentos  réis,  a meya  Moeda  dois  mil 
e quatrocentos  réis,  a Moeda  quatro  mihe  oitocentos  etc.  por  que  tudo 
o que  examina,  e faz  ao  seu  cazo,  he  saber,  quantas  figuras  de  cada 
huma  das  referidas  tres  especies,  e das  outras  correntes,  são  neces- 
sárias para  fazer  hum  marco. 
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8.  Destas  certas  premissas  se  conclue  por  modo  evidente. 

9.  Primo:  Que  a Moeda  Nacional  de  cada  Iíeyno  sómente  hé  Moeda 
para  os  seus  respectivos  vassallos. 

10.  Secundo:  Que  a respeito  de  todos,  os  que  são  Estrangeiros, 
só  hé  medida  para  as  permutações,  e só  lie  genero  para  negocear  por 
meyo  delias 

11.  Tertio:  Que  aos  Estrangeiros  não  faz  algum  prejuízo  para  o seu 
commercio  qualquer  augmento,  que  a ]\Ioeda,  tenha;  porque  a conse- 
quência hé,  que  serão  necessárias  mais  figuras  de  cada  especie  para 
fazer  o marco,  que  elles  só  computam. 

12.  Quarto:  Que  por  isso  todo  o augmento  no  valor  numeral  da 
Moeda  hé  em  prejuizo  dos  vassallos  do  Reyno,  onde  se  faz  o tal  aug- 
mento, porque  assim  são  obrigados  a comprar  tanto  mais  caro,  do 
que  antes  compravam,  quanto  mayor  hé  o accrescentamento  do  valor 
numeral,  que  se  dá  ao  cunho. 

13.  Quinto:  Que  se  o referido  augmento  da  Moéda  hé  tal,  que  se 
afaste  do  seu  valor  intrínseco  de  sorte,  que  constitua  um  Lucro  capaz 
de  incitar  a cobiça  dos  Mercadores  Estrangeiros,  excedendo  o seu 
valor  ao  ganho  do  cambio;  ao  mesmo  passo,  em  que  por  huma  parte 
extrahem  a Moeda  pelo  seu  pezo  material,  e intrínseco,  pela  outra 
parte  introduzem  pelo  valor  numeral  do  cunho  do  Paiz,  para  lucrarem 
a differença  ideal,  que  lhe  dá  a Ley  do  mesmo  cunho. 

14.  Sexto;  e emfim,  que  achando-se  neste  claro  conhecimento  as 
Nações  mais  commerciantes  da  Europa;  e que  mais  analizaram  nella 
os  interesses  dos  negocios  mercàntiz  nestes  últimos  tempos,  como  Ingla- 
terra, e Holanda,  se  chegaram  quazi  inteiramente  á pratica  da  China 
pelo  parecer  dos  homens  de  Estado  mais  peritos,  e mais  experimen- 
tados entre  os  muitos,  que  floreceram  nesta  Arte  naquelles  dois  Paizes: 
Estabelecendo-se  nelles  huma  collecta  ou  Gabella,  da  qual  se  paga 
o cunho  da  Moeda,  e se  fabrica  esta  gratuitamente  sem  senhoreagem, 
nem  braçagem  a quem  leva  ao  cunho  o ouro,  ou  prata:  E conservan- 
do-se  assim  estes  dois  metaes  no  seu  valor  intrinzeco  para  sustentarem 
com  elle  as  justas  medidas  do  commercio,  e para  desta  sorte  evitarem 
que  se  lhes  introduza  Moeda  Estrangeira  lavrada  aos  seus  cunhos:  sem 
repararem  no  inconveniente  inattendivel,  que  mal  se  considera  em  ou- 
tros Estados,  qual  hé  o perigo  de  extrahirem  os  Estrangeiros  a Moeda 
por  ser  de  melhor  Ley:  Porque  como  os  taes  Estrangeiros  anão  furtam 
quando  querem,  mas  só  a levam,  quando  hé  sua  pelo  excesso  dos  ge- 
neros,  que  introduzem  alem  dos  que  recebem:  E como  nesta  balança 
dos  generos  hé  que  está  o fundamento  para  se  extrahir  ou  não  extra- 
hir  o dinheiro,  quando  elle  hé  contra  o Paiz,  onde  o mesmo  dinheiro 
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gira,  não  basta,  que  este  seja  de  menos  valor,  para  não  ser  levado: 
E quando  a mesma  balança  dos  generos  bé  a favor  do  mesmo  Pai/,, 
também  importa  pouco,  que  corram  barras,  ou  que  corra  Moeda  de 
lium  valor  igual  a ellas,  se  não  há  meyo  para  o extrahir.  Em  Ale- 
manha ainda  passa  a mais  esta  exaetidão,  por  que  só  se  recebem 
a pezo  as  Moedas  de  ouro,  e de  prata  pelos  Negociantes. 

15.  E na  certeza  de  tudo  o referido  se  vem  mais  manifestos  os 
intoleráveis  prejuizos,  que  as  Ilhas  recebem  de  correrem  nellas  as 
Moedas  Hespanholas,  os  quaes  são  os  seguintes. 

1(3.  O primeiro  consiste,  em  que  sendo  as  ditas  Moedas  de  valor 
numeral  incerto,  e eventual;  por  que  muitas  delias  não  são  verdadei- 
ramente  de  Hespanha,  mas  falsas,  e fabricadas  com  grande  diminuição 
para  serem  introduzidas  nas  referidas  Ilhas,  vem  a faltar  ao  com- 
mereio  a justa  medida,  que  o devia  regular  para  se  fazer  sobre  prin- 
cípios certos:  vem  a ficar  nesta  falta,  e neste  perigo  da  diminuição 
da  Moeda  o mesmo  eommercio  vacilante,  e os  Povos  por  necessária 
consequência  arruinados:  Por  que  como  o Mercador  Estrangeiro,  e o 
Nacional,  que  recebe  a tal  moeda  pelos  generos,  que  vende;  ignora  a 
Ley  delia,  para  se  segurar,  não  tem  outro  remedio,  que  não  seja  o de 
a considerar  da  qualidade  intima  para  a receber.  E como  tudo,  quanto 
se  augmenta  desde  o valor  intrinseco  da  prata  até  o valor  ideal  da 
iniqua  Moeda  accresce  no  preço  das  Mercadorias  contra  os  compra- 
dores, que  são  todos  os  habitantes  das  referidas  Ilhas;  não  podem 
estes  deixar  de  ser  mizerabillissimos,  comprando  por  taes  preços. 

117.  O segundo  prejuízo  consiste,  em  que  pela  mesma  razão  não 
podem  tirar  interesse  os  Habitantes  das  mesma  Ilhas  dos  generos, 
que  vendem.  São  estes  moradores  das  Ilhas  universalmente  destituidos 
| de  tudo,  o que  hé  sciencia  de  Estado,  e eommercio.  Não  sabem  por 

Sisso,  que  eouza  hé  na  Moeda  valor  intrinseco,  e valor  numeral.  Nesta 
ignorância  assim  como  compram  pelo  primeiro  a favor  dos  Negociantes 
Estrangeiros  na  mayor  parte,  e na  menor  Nacionaes;  da  mesma  sorte 
vendem  pelo  segundo  com  prejuizo  de  vinte  por  cento  se  a Moeda  hé 
verdadeira;  e de  vinte,  e cinco,  e trinta  quando  ella  hé  falsa. 

18.  O Terceiro  prejuizo  consiste,  em  que  aquelles  Moradores  das 
J Ilhas  pelas  mesmas  razões  das  ditferenças  de  comprarem  pelo  valor 
intrinseco  e de  venderem  pelo  valor  numeral  da  moeda,  não  podem  ter 
- eommercio,  nem  este  humanamente  se  pode  fazer  das  referidas  Ilhas 
para  o Reyno.  Em  razão,  de  que  para  terem  eommercio  no  Reyno  hé 
preciso  terem  dinheiro  nellc;  visto  que  até  agora  não  tiveram  uzo  dos 
seus  generos  para  os  permutarem  com  nosco.  E como  este  dinheiro  hé 
o que  absolutamente  não  tem,  por  que  só  tem  o tal  cascalho  Espanhol : 
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como  o não  podem  reduzir  a Letras  de  Cambio,  nem  seguras  pelo  valor 
ideal,  em  que  corre;  assim  por  que  aquelles,  que  deviam  sacar  as  ditas 
letras,  sabem  que  o tal  cascalho  não  vale  o que  cuidam  aquelles,  que 
o tem;  como  por  que  ainda  quando  estes  o quizessem  dar  com  perda 
de  vinte,  e de  trinta  por  cento  no  seu  valor  intrínseco,  da  hi  se  seguiria 
perderem  aquelles  os  interesses,  que  tiram  de  conservarem  os  Povos 
no  engano  e na  impossibilidade  para  commerciarem  fora  da  sua  Terra: 
De  tudo  se  segue,  que  absolutamente  não  podem  fazer  commercio  com 
o Reyno  os  referidos  Habitantes  das  Ilhas. 

19.  O Quarto  prejuízo  consiste,  em  que  pelas  mesmas  razões  da 
necessária  pobreza  dos  ditos  Moradores  das  Ilhas;  da  falta  do  com- 
mercio, que  não  podem  fazer;  e da  impossibilidade,  a que  se  acham 
reduzidos  para  sacarem  Letras;  se  acham  as  rendas  Reaes,  não  só 
reduzidas  a quantias  insignificantes,  mas  quazi  aniquiladas  por  falta  de 
Arrematantes,  que  se  atrevam  a lançar  á vista  da  mizeria  das  Terras, 
e no  conhecimento  da  impossibilidade,  em  que  se  acham,  para  apura- 
rem, e reduzirem  a dinheiro  os  pi’eços  dos  seus  contractos.  Succedendo 
assim  ao  Erário  Regio  das  referidas  Ilhas;  o que  sempre  succede  ás 
Rendas  Reaes  nos  Povos  mizeraveis,  que  não  tendo  com  que  se  cobrir , 
necessariamente  não  tem  com  que  pagar. 

20.  Ultimamente:  o que  faz  este  cazo  de  muito  estranho  passar 
a horroroso,  hé  a reflexão  triste,  e verdadeira  de  que  o valor  ideal 
da  Moeda,  que  tem  arruinado  aquelles  uteis  Povos  não  fosse  estabe- 
lecida pelos  senhores  Reys  destes  Reynos  para  entrar  nos  cofres  do 
Thesouro  Real  o accrescimo,  que  vai  do  valor  intrínseco  ao  valor  nu- 
meral daquella  Exótica  Moeda;  mas  que  com  tão  intoleráveis  jacturas 
do  mesmo  Erário  Real  e dos  mesmos  Povos  esteja  o Conselho  da  Fa- 
zenda, tolerando  tão  enormes,  e barbaras  extorsoens  sem  outro  Hm, 
que  o de  se  engrossarem  os  Estrangeiros,  tirando-se  a pelle  aos  Xacio- 
naes. 

21.  E havendo  Deos  Nosso  Senhor  rezervado  para  a Paternal  Pro- 
videncia de  Sua  Magestade  o remedio  de  tão  intoleráveis  extorsões, 
parece,  que  ellas  poderão  cessar,  sendo  o mesmo  Senhor  servido  pelo 
modo  seguinte. 

22.  A mayor  difficuldade,  que  se  oppoem  ao  dito  remedio  neces- 
sário, hé  a das  grandes  sommas,  que  ou  consideram,  ou  querem  con- 
siderar, que  circulam  nas  Ilhas  da  quella  Moeda  reprovada,  para  sobre 
isto  se  figurar  muito  difficultozo  achar-se  huma  tão  grande  somina  oc- 
eioza  em  Moeda  corrente  neste  Reyno  para  logo  se  proverem  as  Ilhas, 
e não  parar  nellas  o commercio. 

23.  Sendo  este  porem  tão  abreviado,  como  se  faz  crivei  das  cir- 
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cumstancias  acima  referidas;  parece,  que  o vulto  desta  difficuldade  não 
pode  ser  tão  grande  como  a apprehensão,  que  o quer  augmentar. 

24.  E nesta  consideração  se  entende,  que  tudo  se  poderá  remediar, 
sendo  Sua  Magestade  servido  ordenar. 

25.  Que  debaixo  de  todo  o segredo,  e eautella  se  preparem,  e fa- 
briquem logo  na  Caza  da  Moeda  (sem  declarar  o destino,  que  devem 
ter)  trezentos  mil  cruzados;  a saber:  Quarenta  contos  de  reis  em  ouro 
de  480  reis;  800  reis;  1200  reis;  e 1000  reis  com  proporções  iguaes: 
outros  quarenta  contos  em  moedas  de  prata  de  50;  00;  100;  120;  240; 
e 480  reis,  também  com  proporção  igual:  des  contos  em  cobre  de  Moeda 
de  dois  reis  e meyo,  5;  e 10  reis  com  a mesma  proporção:  E trinta 
contos  em  Moedas  de  4800  reis,  e 6$400  reis. 

26.  Que  o dito  dinheiro  se  remeta  logo  por  hum,  ou  dois  Navios 
á ilha  da  Madeira,  e as  dos  Açores,  dirigido  ás  juntas,  que  se  devem 
formar  nellas. 

27.  Que  na  Ilha  da  Madeira  se  componha  a referida  Iunta  do  Go- 
vernador, e capitão  General,  do  Provedor  da  Fazenda  Real,  do  Juiz 
de  Fora,  e alguns  vereadores,  com  ordem  de  mandarem  pôr  Editaes, 
ordenando  por  elles,  que  toda,  e qualquer  pessoa  de  qualquer  Estado, 
ou  condição,  que,  seja,  que  tiver  em  seu  poder  Moeda,  que  não  seja 
fabricada  ao  cunho  de  Sua  Magestade  nos  termos,  que  lhes  forem  assi- 
nados, contados  do  da  publicação,  tragam  á referida  Junta  as  Moedas, 
que  tiverem,  para  receberem  o seu  justo  valor  em  moeda  corrente  neste 
Rejmo,  sob  pena,  de  que  do  referido  termo  em  diante  toda  a Moeda 
Estrangeira,  que  se  achar  correndo,  será  confiscada  a metade  a favor 
do  Ofiicial  de  Justiça,  que  a aprehender,  ou  da  Pessoa  que  a denun- 
ciar, e a outra  ametade  a beneficio  das  obras  dos  Quartéis  dos  soldados. 

28.  Que  pelo  que  pertence  ás  Ilhas  dos  Açores  se  formará  a Junta 
principal  na  Cidade  de  Angra,  com  hum  Governador,  e capitão  Gene- 
ral creado  de  Novo;  com  o Corregedor,  e Juiz  de  Fóra,  e alguns  ve- 
readores: E que  passando  o mesmo  corregedor  logo  depois  ás  outras 
Ilhas  estabeleça  nellas  as  respectivas  Juntas  para  a execução  do  acima 
referido. 

29.  Que  Sua  Magestade  ao  mesmo  tempo  mande  declarar  nos  Edi- 
taes, que  se  affixarem,  que  por  facilitar  o commercio  entre  as  ditas 
libas,  e as  Canárias,  permite,  que  a Moeda  de  prata,  e ouro  destas 
segundas  Ilhas  se  possa  receber  nas  primeiras;  com  tanto,  que  só  se 
receba  pelos  valores,  que  se  devem  estabelecer  a cada  huma  delias, 
com  tal  proporção,  que  tique  parificada  a Moeda  Castelhana  com  o valor, 
que  em  Castella  se  dá  á Moeda  Portugueza:  Exceptuando-se  os  Rea- 
letes,  que  só  devem  ser  recebidos  a pezo  pela  diminuição  que  nelles  há. 
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30.  Que  a dita  Moeda  Castelhana  depois  de  recebida  pela  primeira 
entrada,  passe  logo  immediatamente  para  os  Thezoureiros,  e Recebe- 
dores da  Fazenda  Real,  para  a remeterem  pelo  mesmo  valor  ao  Erário 
Regio,  depois  de  a haverem  pago  aos  que  lha  levarem:  sem  que  de  outra 
sorte  possa  correr  a tal  Moeda  Estrangeira  no  interior  das  ditas  Ilhas, 
debaixo  da  pena  de  nullidade  dos  pagamentos,  e das  mais  necessárias. 

31.  Que  consistindo  o commercio,  que  se  faz  em  todos  os  Paizes 
nas  despezas  grossas,  que  na  mayor  parte  se  fazem  sobre  credito;  e nas 
despezas  miúdas,  que  se  não  podem  fazer,  se  não  com  o dinheiro  na 
mão:  Terá  a referida  Junta  hum  exacto  cuidado  em  permutar  o dinheiro, 
que  lhe  for  remetido,  de  tal  sorte,  que  no  cazo  de  não  chegar  a todos, 
seja  distribuído  pelas  pessoas,  que  trocarem  até  a quantia  de  cem  mil 
reis  em  toda  a somma,  que  aprezentarem;  e os  que  tiverem  da  dita 
quantia  de  cem  mil  reis  para  cima,  se  lhes  dê  a metade,  ou  huma  terça, 
ou  quarta  parte  cm  dinheiro,  c o resto  em  credito,  na  maneira  abaixo 
declarada. 

32.  Que  dos  excessos,  que  houver  do  dinheiro,  que  realmente  se  en- 
tregar em  Moeda  do  Reyno,  ao  que  se  receber  em  Moeda  Estrangeira 
sc  passarão  Apólices  sobre  o Erário  Regio  desta  Corte  com  dois  mezes 
de  tempo,  para  o seu  pagamento  á vista  das  referidas  Apólices  ori- 
ginaes,  com  conhecimento  passado  nas  costas  delias  pelas  Pessoas,  que 
constituírem  os  donos  do  dinheiro:  os  quaes  parecendo-lhes  receberem 
antes  nas  mesmas  Ilhas,  serão  nellas  embolsados  pela  referida  Junta 
no  termo  de  tres  mezes. 

33.  Que  por  quanto  consta  que  muita  da  Moeda  Estrangeira,  que 
corre  nas  referidas  Ilhas,  hé  falsa,  e introduzida  com  valor  intrínseco 
muito  menor  daquelle,  que  a sua  figura  significa;  será  toda  a mesma 
Moeda  recebida,  e paga  a seus  donos  pelo  pezo  dos  Marcos  que  ti- 
verem e não  de  outra  sorte,  bois  que  só  deve  fazer  por  conta  dos  seus 
verdadeiros  senhores  a diminuição  que  houver  na  sua  verdadeira  cal- 
culação  feita  em  commum  beneficio,  imputando  se  assi  a culpa  de  não 
terem  averiguado  a sua  justa  estimação  ao  tempo,  em  que  a receberam. 

34.  Que  toda  a Moeda  de  cobre  Estrangeira  será  da  mesma  sorte 
recebida,  e paga  pelo  valor  do  pezo,  que  tiver  com  a Moeda  de  cobre 
Nacional,  que  vay  para  este  effeito  até  onde  chegar;  Eicando  a dita 
Moeda  de  cobre  Estrangeira,  absolutamente  extinta  para  delia  se  não 
fazer  mais  algum  uzo,  nem  ainda  pelo  valor  intrinseco  do  pezo;  sob 
pena  de  que  as  pessoas,  em  cuja  mão  fòr  achada  serão  castigadas, 
como  passadores  de  Moeda  falsa. 

35.  Q,ue  nas  quantias,  que  pelas  partes  forem  aprezentadas ; se  não 
possam  fazer  embargos,  ou  penhoras:  Antes  sejam  guardadas  no  mais 
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inviolável  segredo  da  Justiça,  debaixo  de  penas  graves  contra  os  Mi- 
nistros, e officiaes  das  respectivas  Juntas:  E que  emfim,  havendo-se 
necessariamente  dillatado  por  cauza  da  superveniente  guerra,  este  util 
e necessário  esbelecimento  se  deve  aproveitar  a mayor  opportunidade, 
que  hoje  há  para  se  promover  a Lavoura  e comercio  das  Ilhas.  Orde- 
nando Sua  Magestade,  que  delias  se  transportem  os  trigos,  e cevadas 
para  as  munições  de  boca  das  suas  tropas;  e os  panos  de  linho;  e mais 
generos  para  os  fardamentos  até  onde  chegarem. 

Bellem  a 2 de  Agosto  de  1706  //Conde  de  Oeyras '. 

N.  B.  Havendo  Sita  Magestade  por  bem  conformar-se  com  o Pa- 
recer assima  copiado:  Minutei,  e fiz  pôr  em  limpo  as  Leys,  Regimentos 
e instrucções  para  a creação  (s/c)  do  Governador  e capitão  General,  para 
a arrecadação  da  Fazenda  Real;  e administração  das  Alfândegas:  que 
na  data  do  sobredito  1 )ia  dous  de  Agosto ; foram  expedidas ; e logo  regis- 
tadas no  livro  intitulado  = Ilhas  dos  Açores= ---Livro  i=  -1706.  — S.  J. 
C.  (rubrica  do  Marquês  de  Pombal)»'1 2. 

3.  Cunhagem  da  Casa  da  Moeda  da  Bahia  de  172!)  a 1775 

«Foi  estabelecida  esta  casa  da  Moeda  da  Baia  em  21  de  Março 

de  1714. 

Em  9 de  Janeiro  de  1715  por  Provizam  de  El  Rey  1).  João;  e dis 
ao  Provedor  que  o Governador  e os  officiaes  da  Camara  lhe  escreverão 
para  mandar  fabricar,  para  o maneio  do  negocio  hu  Milhão  em  moeda 
de  ouro  Provincial,  e outro  tanto  para  Pernambuco  e Ryo  de  Taneiro, 
que  pella  falta  desta  moeda  procedia  grandes  demenuições  nas  rendas 
reaes  e prejuízo  ao  negocio  dos  moradores  deste  Estado;  e que  por 
hora  se  não  deve  tratar  moeda  Provincial,  atendendo  a ter  mandado 
fabricar  moeda  nacional  que  se  entende  poderá  seguir  grandes  conve- 
niências a este  Estado. 

Provizam  de  El  Rey  D.  João  de  12  de  Abril  de  1729 


se  fabricou  moeda  de  cobre  de  20$  e 10$ 11:307$807 

Provizam  de  El  Rey  D.  Jozé  de  30  de  Março  de  1750 

se  fabricou  40  contos  de  moeda  de  ouro 40:000$000 

vinte  contos  de  moedas  de  prata 20:000$000 

e dous  de  moedas  de  cobre 2:000$000 

73:307$807 


1 [Cfr.  Teixeira  de  Âragao,  Descripção  Geral  e Histórica  etc.  vol.  n,  pag.  104 
c João  Pedro  Ribeiro,  Ind.  chr.  c crit.  port.  vol.  n,  pag.  75J. 

- Do  Arcliivo  Nacional.  Documentos  enviados  pelo  Ministério  do  Reino  á 
Torre  do  Tombo  em  2G  de  novembro  de  1881,  n."  14  (na  Livraria). 


0 AliCHEOLOGO  PORTUGUÊS 


166 


'Transporte 73:307^807 

Provizam  do  dito  Senhor  de  13  de  Mareo  de  1752  se 
fabricou  para  Minas  e Portos  do  Brazil  a moeda 

de  600/5  5 300/ >;  150/5;  e 75/5 93:409|950 

Provizam  do  dito  Senhor  de  29  de  9.bro  1753  por  re- 
prezentação  do  Governador  o Conde  de  Atouguia 
cpie  se  lavrasse  mais  80  contos  em  moedas  de  ouro 
de  mais  dos  40  contos  que  tinha  mandado  lavrar 


atendendo  a falta  de  dinheiro  Provincial 80:000/5000 

Provizam  do  dito  Senhor  de  13  de  Março  17G1  veio 
1 1 1 Barris  de  cobre  em  xapa  para  cunhar  a saber: 

em  moedas  de  40/5  2:800/5000 

de  20/5 2:800/5000 

de  10/5 2 ; 800/5000 

de  5/5 1:600/5000 

Provizam  do  dito  Senhor  asinado  por  Manuel  da  Cunha 
de  6 de  dezembro  1774  para  se  cunhar  moeda  Pro- 
vincial de  1/5  reis  athé  4$  reis  e cunhou-se 100:940/5000 

Em  29  de  Março  de  1775  sustou-se  o dito  fabrico  por 
outra  Provisam  de  Manuel  da  Cunha  asinado 


Somma 357:657/5757  1 


Archeologia  de  Trás-os-Montes 

1.  Instrumentos  de  bronze  do  concelho  deYilla  Real 

São  poucos  os  objectos  de  bronze  que  tenho  podido  obter  para 
offerecer  ao  Director  do  Museu  Ethnologico  Português. 

Vou  dar  d’elles  succinta  noticia  n -O  Archeologo,  onde  já  encontro  o 
inventario  de  todos  os  objectos  archeologicos  que  me  tem  vindo  á mão. 

1.  Machados  chatos.  Em  Bujoes  appareceram  ha  tempo  sete  ma- 
chados chatos  de  bronze,  de  que  adquiri  dois,  que  vão  representados 
nas  estampas  i e n,  em  tamanho  natural.  A exactidão  com  que  as 
aguarellas  estão  feitas  dispensa  qualquer  descripção. 

2.  Machado  de  argola  lateral.  O machado  que  vae  representado 
em  tamanho  natural  na  estampa  iri,  foi  encontrado  nos  limites  de 
Justes  ou  Linhares  pelo  fallecido  Manoel  Joaquim  Alves  F ontes.  Como 
se  vê  da  aguarella,  tem  uma  unica  argola  lateral. 


1 Do  Archivo  Nacional.  Maço  de  papeis  relativos  ao  Ultramar  que  perten- 
ceram á Casa  do  Espirito  Santo  de  Lisboa,  n.°  16  (na  Casa  dos  Tratados). 


As  estampas  lithographicas, 
que  acompanham  este  fascículo,  pertencem  ao  vol.  IX, 

pags.  166-167 
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Machado  de  Bujões 
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3.  Machados  alvados.  O machado  representado  em  tamanho  natural 
na  estampa  iv,  foi  por  mim  encontrado  no  estabelecimento  de  um 
negociante  de  cobre  velho  c estanho;  não  sei  ao  certo  a proveniência 


d’elle,  mas  é provável  que  seja  do  concelho  de  Alijo.  Na  parte  mediana 
anterior  e posterior  apresenta  ornatos;  é-o  primeiro  que  conheço  d’este 
genero  em  Portugal. — Na  hg.  5.a,  represento,  também  em  tamanho  na- 
tural, o fragmento  de  outro  machado  alvado,  proveniente  de  Arroios; 
tem  ao  lado  vestigios  de  uma  argola.  O que  se  suppõe  que  falta  da 
argola  e da  extremidade  vae  figurado  com  pontos. 

* 

Alem  dos  objectos  mencionados,  também  offereci  ao  Museu  os  se- 
guintes, provenientes  de  outras  épocas:  uma  chave  de  bronze,  encon- 
trada em  Bujões;  um  objecto,  igualmente  de  bronze,  de  fôrma  curvi- 
linea,  á maneira  de  arrecada,  apparecido  em  uma  v inha  em  Matheus 
(Villa  Real),  onde  tem  apparecido  denarii  romanos  (seis),  sepulturas 
de  tijolo,  etc. ; uma  agulha  Ou  alfinete  da  mesma  substancia,  proveniente 
da  mesma  vinha. 

Todos  estes  objectos  e os  machados,  menos  o fragmento  do  machado 
alvado,  foram  já  descritos  e gravados  na  Portugalia,  t.  i,  p.  825-827. 
Como  a epoca  do  bronze  é ainda  pouco  conhecida  em  Portugal,  en- 
tendi dever  reproduzir  aqui,  em  aguarella,  as  figuras  dos  machados 
inteiros1;  as  aguarellas  dão  melhor  ideia  d’estes,  do  que  simples  gra- 
vuras. 

2.  Antas  dó  concelho  de  Villa  Pouca  de  Aguiar 

As  indicadas  já  n-0  Arch.  Fort.,  v,  281  juntarei  a menção  de  ou- 
tras na  freguesia  de  PellSes,  no  monte  do  Outeiro,  perto  dos  baldios 


1 Foram  feitas  pelo  Sr.  Guilherme  Gameiro. 
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de  Lamas;  na  freguesia  das  Tres-Minas,  perto  de  Revel  e da  Fillia- 
gosa;  na  freguesia  daVereia  de  Jalles,  nos  termos  de  Campo  e Raiz 
do  Monte;  na  freguesia  de  Alfarella,  na  veiga  d’esta  povoação,  ao  pé 
do  povo,  c no  termo  de  Cidadelha  de  Jales. 

De  um  dolmen  devassado  por  uns  lavradores  de  Cidadelha,  que 
sonharam  com  um  thesouro  encantado  e de  que  retiraram  boa  porção 
de  terra  amarellada,  que  me  vieram  mostrar  com  o fim  de  lhes  dizer 
se  era  ouro  em  pó,  pude  obter  os  dois  instrumentos  de  pedra  que  passo 
a descrever  rapidamente. 

1 ,°  Uma  enxó  de  forma  de  pyramide  com  base  quadrangular,  trun- 
cada: tom  de  comprimento  O"1, 078,  de  largura  na  base  O"1, 035  c no  ver- 


Fig.  1.“  Fig.  2.a 

tice  0m,025;  é de  gume  muito  fino,  de  forma  convexa  e formado  pelo 
desengrossamento  principalmente  da  face  anterior,  concorrendo  para 
esse  também  a face  posterior  ainda  que  pouco.  A face  anterior  é per- 
feitamente polida  e muito  bem  conservada,  não  acontecendo  o mesmo 
á face  posterior  e aos  bordos  em  que  se  encontram  falhas  devidas  ao 
choque  das  enxadas  dos  exploradores.  Ao  contrario  do  que  tenho  ob- 
servado noutras  enxós,  esta  tem  outro  gume  na  extremidade  superior, 
formado  de  maneira  semelhante  ao  da  base,  mas  quasi  plano  e bastante 
rombo  pela  fractura  visivel  da  aresta  das  duas  faces  da  pyramide,  que 
constituíam  a parte  cortante. 
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2. °  Um  instrumento,  differente  pela  fúrma  e volume,  de  todos  os 
que  me  tem  apparecido.  E bastante  grosseiro,  e póde  considerar-se 
formado  de  uma  pyramide  quadrangular  de  base  quasi  quadrada,  trun- 
cada, tendo  o vertice  aguçado  á custa  das  quatro  faces,  mas  principal- 
mente  da  anterior  e posterior.  A base,  que  parece  ter  sido  formada 
também  pelo  mesmo  desengrossamento  das  faces  anteriores  e poste- 
riores, está  sensivelmente  fracturada.  Tem  as  faces  anterior  e posterior 
alisadas  assim  como  os  bordos,  mas  com  falhas  a face  posterior.  Tem 
de  comprimento  0m,14,  de  largura  na  base  0'n,053,  no  vertice  0m,03, 
e de  espessura  O"1, 035  (fig.  l.a). 

3. °  Outro  instrumento  de  configuração  differente  dos  outros  conhe- 
cidos em  Trás  os-Montes.  Grosseiro  como  o do  n.°  2.°,  é notável  por 
ter  nma  das  faces  levemente  côncava  e mal  alisada,  em  quanto  a face 
opposta  é muito  convexa  e bem  polida,  menos  nos  pontos  em  que  foi 
offendida  pelas  enxadas  dos  exploradores.  Tem  os  bordos  confundidos 
com  a face  dorsal,  de  modo  que  nos  dá  um  solido  constituido  por  duas 
faces  apenas,  uma  plana  e outra  curva,  á custa  das  quaes  por  desen- 
grossamento  tem  duas  surpefieies  cortantes,  uma  na  base  e outra  no 
vertice,  concorrendo  para  ellas  desigualmente  as  duas  faces,  muito 
pouco  a côncava  e quasi  tudo  a convexa.  O comprimento  da  face  côn- 
cava é de  0"‘,1G,  o da  convexa  O"1, 17,  a largura  na  base  0"',06  e no 
vertice  0m,03.  A maior  espessura  no  lombo  do  instrumento  é de  0m,035. 
A face  plana  soffreu  no  gume  uma  fractura  bastante  extensa  (fig.  2.a). 

3.  Unia  pulseira  <le  ouro  da  freguesia  <le  Torgueila 

No  ponto  mais  elevado  de  um  outeiro  que  domina  a povoação  de 
Moçães,  freguesia  deTorgueda,  duas  raparigas  que  apascentavam  umas 
ovelhas  encontraram  entre  dois  penedos  um  objecto  de  ouro,  a que 
deram  o nome  de  pulseira,  e que  trouxeram  para  casa  com  uma  alegria 
e espanto  dos  vizinhos  fácil  de  comprehender. 

Ao  outro  dia  veio  um  vizinho,  que  já  tinha  ido  ao  Rio  de  Janeiro, 
oíferecer  a pulseira  a todos  os  ourives,  pondo  como  condição  para  a sua 
venda  o preço  de  600  réis  por  cada  gramraa  das  35  e tanto  que  ella 
pesava^ 

Não  fez  fortuna  com  ella  e veio  ter  commigo. 

Dei-lhe  os  600  réis  por  cada  gramma  e conservei-a  para  a mostrar 
ao  Sr.  Leite  de  Vasconcellos  e ceder-llfa  para  o Museu  Ethnologioo, 
se  lhe  servisse,  como  de  facto  serviu. 

E de  ouro  massiço,  redonda,  de  quatro  faces  paralellas  e perpen- 
diculares duas  a duas  (as  oppostas);  não  apresenta  sinaes  de  orna- 
mentação em  nenhuma  das  faces,  e offerece  — circunstancia  digna  de 
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notar-se,  porque  as  não  tenho  encontrado  em  nenhuma  outra — tres  pe- 
quenas cavidades  na  face  interna,  duas  numa  das  semieircunferencias 
e a terceira  na  outra  semicircunferencia  num  ponto  correspondente 
pouco  mais  ou  menos  a uma  linha  que,  partindo  do  meio  do  espaço 
eomprehendido  entre  as  duas  cavidades,  viesse  encontrar  a face  interna. 

Nas  duas  cavidades  estavam  inseridas  duas  fitas  de  ouro  mais 
largas  na  base  do  que  no  vertice,  as  quaes,  contornando  umas  poucas 
de  vezes  a pulseira,  vinham  ambas  encaixar-se  seguindo  direcções  op- 
postas  na  terceira  cavidade. 

De  uma  d’estas  pequenas  peças  obtive  também  para  o Museu  Etno- 
logico  dois  pequenos  fragmentos;  não  pude  obter  os  outros,  porque  os 
tinham  perdido  os  donos  e admiradores  do  objecto. 

O diâmetro  interno  da  manilha  é de  0"',ÜG4  e o externo  de  0m,0(i7. 
A differenea  entre  os  dois  representa  a espessura. 

A largura  é pouco  superior  á espessura.  Yid.  a estampa  V. 

Yilla  Real,  23  de  Março  de  1904. 

Henrique  Botelho. 


Contos  para  contar 

IV 

Q.uer  pela  leitura  dos  vários  artigos  que  tem  saido  \\-0  Archeologo 
sobre  «Contos  para  contar»,  quer  por  instigação  particular  do  Sr.  Ma- 
noel Joaquim  de  Campos,  que  a este  proposito  me  tem  escrito  algumas 
vezes,  comecei  a prestar  áquelles  documentos  do  nosso  passado  mais 
attenção  do  que  antes  prestava;  e vou  aqui  descrever  os  que  possuo, 
fazendo  referencias  aos  já  publicados  nesta  revista. 

Século  XV 

13.  .Tono  TI 

N.°  1 . — 4> COT/T V4 C0[ ftT Y4- C0/ÍTV4  COZ ] TV—  Escudo  de  ar- 
mas de  Portugal,  com  14  castellos,  sobre  a cruz  de  Avis,  ladeado 
por  dois  pontos. 

ff.  * COZTYS  : CO/íTVS  : COXTVS  : COZTVS  : — Um  pelicano 
dentro  do  ninho  alimentando  tres  filhos.  Exemplar  de  cobre, 
soffrivelmente  conservado.— Peso  8g,50.  Diâmetro  de  0m,026. 

Variedade  do  n.°  14  de  Meili  b 


1 Vide  Contos  para  contar,  por  Júlio  Meili,  n -0  Arcli.  Fort.,  v,  54  a 64. 
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Séculos  XV  e XVI 

1).  ]\I;mo<‘l 

N.°  2. — Exemplar  variante  cio  n.°  2ü  de  Meili. — No  escudo  de  armas 
os  oastellos  superiores  são  ornamentados  por  estrellas.  Latão 
muito  bem  conservado.  — Peso  7 grammas.  Diâmetro  de  0m,028. 

N.°  3.  — Exemplar  igual  ao  n.°  22  de.  Meili.  — Latão  muito  bem  con- 
servado.— Peso  9g,30.  Diâmetro  0m,028. 

N.°  4. — Exemplar  variante  do  n.°  22  de  Meili.  — O escudo  de  armas 
do  reino  está  entre  pontos  e não  entre  arruelas.  Latão  muito 
bem  conservado. — Peso  8g,50.  Diâmetro  de  0m,028. 

N.°  5. — Exemplar  igual  ao  n.°  25  de  Meili.  — Latão  muito  bem  con- 
servado.— Peso  8g,80.  Diâmetro  O"1, 080. 

Século  XVI 

D.  Joào  III 

N.°  6.  — EOIIT  4 EOIIT  4 EOIIT  EOIIT — Escudo  de  fantasia, 

com  coroa  pequena,  coltocado  sobre  a cruz  de  Avis.  Tem  no 
centro  5 estrellas,  na  orla  15  castellos  e é acostado  de  um  8 
em  cada  lado. 

1>.  4> CONTVV  CONTVA  CONTV# CONTV— Esphera  armillar, 
com  globo  no  centro,  collocada  sobre  a cruz  de  Avis.  Latão  de 
conservação  soffrivel.  — Peso  7g,30.  Diâmetro  de  Om,028. 

Este  exemplar  ó do  typo  do  n.°  50  de  Meili,  divergindo  d’elle  apenas 
na  legenda  do  anverso. 

N.°  7.  — 4 CVMT4-  CVMtS  CVMT CVtfT  no  primeiro  circulo  e no 
segundo  CVMTVSPERACONT — Quinas  cantonadas  de  8 sem 
ter  arruelas. 

1>.  COITOS  4 COMTOS  4- CONTOS  — Espbera  armillar  com  o 
globo  no  centro  dentro  de  um  circulo  de  perdas.  Latão  de  con- 
servação mediocre.  — Peso  7g,G0.  Diâmetro  de  0m,030. 

Variedade  do  n.°  52  de  Meili. 

N.°  8. — Exemplar  do  typo  n.°  40  de  Meili.  — Diífere  cPelle  apenas  por 
ter  na  legenda  do  anverso  LEPSSL,  em  vez  de  1EPSSI,  e ILS8 
por  ILSI.  Latão  muito  bem  conservado.  — Peso  9g,30.  Diâmetro 
de  0m,028. 
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N.°  9.  — Cruz  de  Avis  cortando  a legenda  COZ  4 ( ‘V/TV 4 S : PERA 
CO/TA  4-  R : CO/ 4*  na  orla  exterior,  e na  interior  COZTVS  : 
PERACO/TA — Cinco  escudetes  com  as  quinas,  em  cruz,  canto- 
nados  por  quatro  estrellas. 

R.  • CO/T  4'  VS  : PER  4 ACON  : 'lAR  : C • —Esphera  com  o 
globo  no  centro,  collocada  sobre  a cruz  de  Avis.  Latão  muito  bem 
conservado. — Peso  9", 70.  Diâmetro  de  O"1, 030. 

N.°  10.— 4 CO/TV-í  CO/TV4 CO/TV 4> CO/TV— Escudo  de  fan- 
tasia entre  dois  S ornamentados  com  arruelas,  collocado  sobre 
a cruz  de  Avis.  Contém  nove  escudetes  com  quinas.  O escudete 
central  está  entre  quatro  pontos.  A coroa,  ornada  com  tres  ar- 
ruelas e dois  pontos,  tem  na  base  tres  pontos,  collocados  horizon- 
talmente. 

R . 4 CO/TV  4 CO/TV  : CO/TV  4 CO/TV— Esphera  armillar 
com  o globo  no  centro.  Latão  muito  bem  conservado.  — Peso 
8", 80.  Diâmetro  de  0m,028. 

Este  exemplar,  inédito,  é muito  interessante 

N.°  11. — Cruz  de  Avis  cortando  a legenda  4 CO/TV 4 CO/TV 4 
CO/TV  4 CO/TV  na  orla  exterior,  e na  interior  COZTVS  • 
PERA  • CONTAR  — Cinco  escudetes  com  quinas,  em  cruz,  can- 
tonados  por  quatro  castellos  e quatro  pontos. 

R.  4 CO/TV  4 CO/TV  4 CO/TV  4 CO/TV—  Esphera,  com 
globo  no  centro,  collocada  sobre  a cruz  de  Avis  dentro  de  um 
circulo  de  pérolas.  Latão,  muito  bem  conservado. — Peso  8g,80. 
Diâmetro  de  0m,030. 

O exemplar  ó variante  do  n.°  60  de  Ferreira  Braga  se  admittirmos 
que  os  dois  pontos  que  faltam  neste,  á esquerda  do  escudete 
central,  deixaram  de  ser  impressos  no  acto  da  cunhagem1. 

N.°  12. — Exemplar  igual  ao  n.°  «50  de  Meili. — Peso  9 grammas.  Dia- 
metro  de  O"1, 028.  Latão  bem  conservado. 

N.°  1 3.  — 4 CONT  4 EOJ IT  4 EOIIT  4 EOIIT— Escudo,  coroado, 
com  cinco  estrellas,  bem  distinctas,  e uma  ao  fundo,  menos  vi- 
sivel.  Por  cima  da  estrella  central  ha  outra,  pequena,  mal  gravada. 

R.  4 CO/TV  4 CO/TV  4 CO/TV  4 CO/TV  — Esphera,  com 
globo  no  centro.  Latão  muito  bem  conservado.  — Peso  8?,50. 
Diâmetro  de  0ni,030.  Exemplar  variante  do  n.°  50  de  Meili. 


1 Vide  Contos  para  contar,  por  Manoel  Joaquim  de  Campos,  n-0  Arclt.  Fort., 
viu,  289  a 304. 
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N."  14.  — 4CVZT4CVZT4CVZT4CVZT  na  orla  exterior,  e na 
interior  CVZTVS  : PERACVZT — Cinco  escudetes  eom  arrue- 
las, cantonados  pela  letra  >S  e por  quatro  aneis. 

14 . 4 COZTOS  4'  COZTOS  4 COZTOS  4 COZTOS— Esphera  ar- 
millar  com  0 globo  no  centro.  Variedade  do  n.°  52  de  Meili  nas 
legendas.  Latão  muito  bem  conservado. — Peso  13  grammas. 
Diâmetro  de  O"1, 030. 

Yilla  Real  de  Trás-os-Montes,  31  de  Março  de  1904. 

Henrique  Botelho. 


Explorações  arclieologicas  no  Algarve 
em  Março  de  1904 

Tendo  sido  encarregado  pelo  Director  do  Museu  Etlmologico  de 
proceder  a algumas  explorações  arclieologicas  no  Algarve,  vou  dar  no- 
ticia d’ellas  neste  artigo.  O meu  trabalho  porém  consiste  quasi  somente 
na  transcripção  das  notas  tomadas  durante  as  exeavações  que  fiz,  e na 
indicação  dos  processos  de  trabalho  applicados. 

Primeiro  procedi  á exploração  de  dois  monumentos  prehistoricos 
situados  na  herdade  da  Torre,  propriedade  do  Sr.  Luis  Furtado,  a cinco 
kilometros  de  Portimão,  confinante  ao  NE.  com  a estrada  que  liga  esta 
villa  com  a cidade  de  Lagos.  Depois  procedi  a outras  explorações  nos 
arredores  de  Portimão,  e na  Alçaria,  ao  pé  de  Aljezur. 

I.  Necropole  preliistorica  da  Torre 

Esta  necropole  constava,  pelo  menos,  de  dois  monumentos,  que 
foram  descobertos  pelos  trabalhadores  na  herdade  da  Torre  quando 
andavam  a abrir  covas  para  figueiras,  junto  a um  «monte»  (casa  de 
campo)  em  construcção,  futura  habitação  do  proprietário,  e situado 
numa  elevação  do  terreno  que  se  segue  immediatamente  á extensa 
varzea  que  de  um  e de  outro  lado  confina  com  a estrada. 

Elles  são  analogos  aos  de  Alcalar,  explorados  por  Estacio  da  Veiga. 
A estação  areheologica  de  Alcalar  fica  perto  da  da  Torre. 

l.°  Monumento.  No  dia  da  minha  chegada  ao  local,  já  um  d’estes 
monumentos,  0 que  denominarei  monumento  n.°  1 (fig.  l.a),  se  encon- 
trava inteiramente  profanado,  tendo  ainda  0 director  do  Museu,  que  me 
precedera  11a  visita,  conseguido  encontrar  entre  0 montão  de  pedras 
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que  faziam  parte  cia  abobada  do  monumento  um  fragmento  de  placa 
de  lousa,  uma  mó,  cpiebrada  pelos  trabalhadores,  e um  seixo  rolado, 
também  quebrado,  que  talvez  fosse  instrumento  de  moer,  a julgar  dos 


vestígios  evidentes  que 
apresenta  de  ter  sido  tra- 


S riíir  n ínterim-  da  ervnta 


conchas ; mas  não  pude  ob- 
servar se  a collocação  e 


disposição  dos  ossos  e do  espolio  archeologico  apparecido  anteriormente 
tinham  obedecido  a regras  previas,  — e isto  pelos  motivos  que  acabo 
de  indicar. 

Posta  a descoberto  a crypta,  verifiquei  que  tinha  sido  escavada 
no  terreno  cuja  denominação  corrente  e popular  no  Algarve  é «pedra 
concha»,  e mais  vulgarmente  «caliço»:  era  de  fórma  arredondada,  ir- 
regular, dividida  longitudinalmente  em  dois  segmentos  (c  e c')  por  meio 
de  um  septo  arredondado  de  O"1, 15  de  altura,  com  o comprimento  de 
4 metros  e 3m,80  de  largura  media. 

As  paredes,  logo  ao  nivel  do  pavimento,  começavam  a tomar  fórma 
abobadada,  que  terminava  a lm,30  no  terreno,  após  o qual  se  seguia, 
com  0m,50  de  espessura  média,  o terreno  aravel;  a abobada  aberta 
neste  +erreno  tinha  sido  feita  com  pedras  irregulares  de  calcareo  semi- 
brando.  Como  é obvio,  não  foi  possível  colher  pormenores  acerca  da 
sua  construceão.  A altura  interna  da  crypta  póde  calcular-se  entre  lm,45 
a lm,50,  pois,  segundo  informações  dos  trabalhadores,  estes  deram  com 
ella  a dois  golpes  de  enxada. 
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Nas  paredes  da  crypta  havia  algumas  pequenas  concavidades  irre- 
gulares, em  fórma  de  armarios,  o que  faz  lembrar  as  que  se  observam 
nos  monumentos  de  Alcalar,  posto  que  as  d’estes  sejam  maiores  e regu- 
lares. Nessas  concavidades  encontraram-se  vários  ossos  que  supponlio 
serem  de  animaes,  e que  estão  depositados  no  Museu  para  estudo. 

Afim  de  evitar  que  nada  se  perdesse  do  espolio  arclieologico  que  por 
ventura  estivesse  enterrado  na  crypta,  mandei  crivar  a terra,  e encon- 
trei o seguinte,  que  o Sr.  Luis  Furtado  generosamente  me  permittiu 
trazer  para  o Museu : 


5 

Fig.  2-a 


4 setas  de  pederneira  (fig.  2.a,  n.us  1,  2,  3 e 6); 

1 faca  partida  de  pederneira  (fig.  2.a,  n.°  4); 

1 furador  de  osso  (fig.  2.a,  n.°  5); 

2 contas  de  schisto  (fig.  2.a,  n.os  7 e 8); 

1 vasinho  grosseiro  (fig'.  3.a)  de  barro  com  sinaes  de  tinta  vermelha 
(que  talvez  servisse  para  tatuagem,  ou  acaso  de  cadinho,  postoque  não 
apparecessem  metaes  nesta  estação),  encontrado  na  cavidade  c. 
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Todos  estes  objectos  vão  aqui  desenhados  em  escala  natural. 
h')  A parte  que  suponho  ser  a galeria  (g) , de  0"',80  de  largo  c Om,lò 
de  altura,  estava  orientada  ao  nascente;  no  lado  opposto  á galeria  o 
monumento  apresentava  duas  concavidades  pouco  amplas  e pouco  pro- 
fundas; o pavimento  da  crypta,  a partir  da  galeria,  estava  levemente  in- 
clinado para  o interior.  A galeria,  que  foi  explorada  na  extensão  pouco 
mais  ou  menos  «le  l'",30,  apresentava  sempre  a mesma  altura  média 
de  0m,15;  necessitava  para  um  estudo  mais  circunstanciado  que  se  des- 
montasse o terreno  subjacente  de  lm,80  de  espessura.  Nella  não  se  en- 
contraram nem  ossos  nem  espolio  archeologico. 


2."  Monumento.  O segundo  monumento  (fig.  4.;lj  foi  encontrado  pelos 
trabalhadores  em  circunstancias  idênticas  ás  do  primeiro  e quasi  junto 
d’elle. 

Este  monumento  constava  também  de  duas  partes:  a que  se  póde 
considerar  galeria  ( a-b ),  que  tinha  sido  aberta  e desentulhada  pelos 

trabalhadores;  a que  se  póde  chamar  pro- 
priamente crypta  (b—e) , que  á minha  che- 
gada se  achava  ainda  intacta. 

Seguindo  o mesmo  methodo  que  segui 
anteriormente,  comecei  por  desobstruir  o 
monumento,  que  se  achava  como  que  entu- 
lhado por  pedra  grossa  e meuda,  onde  logo 
encontrei  ossos  em  estado  muito  quebradiço. 

a)  A crypta  (ò— c)  foi  desentulhada  pór 
camadas,  o que  permittiu  verificar  que  era 
sobretudo  debaixo  de  pedras  de  formas  ir- 
regulares e de  dimensões  varias  que  se  en- 
contravam mais  abundantemente  os  ossos 
e como  que  reunidos,  parecendo  este  facto 
indicar  intencionalidade.  Os  ossos,  que  jun- 
tei e guardei  em  pacotes  separados,  são  uns 
humanos  e outros  de  animaes.  Em  geral  os 
ossos  grandes  encontravam-se  quebrados, 
reconhecendo-se  pelos  depositos  terrosos 
que  a sua  fractura  não  era  recente.  Xo  canto 
(c)  da  gruta  eram  abundantes  as  cascas  de 
caracoes  e de  ostras,  etc.,  misturadas  com 
pedrinha  meuda.  Depois  de  limpo  por  completo  o monumento,  viu-se 
que  a crypta,  de  forma  arredondada,  tinha  sido  completamente  aberta 
no  caliço,  sendo  as  suas  dimensões  as  indicadas  na  figura  respectiva. 
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Na  freguesia  de  Mexilhoeira  Grande,  sitio  de  «Monte  Velho»,  pro- 
priedade do  Sr.  Luis  Vieira,  a 15  kilometros  de  Portimão,  encontraram 
os  trabalhadores  que  andavam  abrindo  covas  para  figueiras,  uma  tampa 
funeraria  (fig.  5.a)  feita  de  calcareo  rijo  em  fórma  de  baú  com  dois 

12 


b)  O que  se  póde  chamar  com  mais  propriedade  galeria,  isto  é, 
o prolongamento  ( a-b ) da  crypta,  não  tinha  saida:  era  uma  especie  de 
valia  escavada  no  mesmo  terreno  e ao  mesmo  nivel  da  crypta.  Os  traba- 
lhadores que  interroguei  a este  respeito  aífirmaram-me  que  a tinham  de- 
sobstruído facilmente,  sem  terem  encontrado  ossos  nem  qualquer  objecto 
que  fizesse  parte  do  espolio  archeologico;  mandei  crivar  a terra  extra- 
hida  do  interior  da  crypta,  mas  esta  não  rendeu  também  absolutamente 
nada. 

# 

Transcrevendo  estas  notas  naturalmente  incompletas,  deixo  a outros 
o trabalho  de  tirarém  as  illações  que  lhes  parecerem. 

II.  Lapide  romana 

Durante  a minha  estada  em  Portimão,  foi-me  grato  conseguir  obter 
para  o Museu  mais  um  documento  archeologico. 


Fig.  5.a 
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círculos  concêntricos  em  uma  das  faces,  e uma  inscripção  latina  no 
bojo  h 

De  ter  apparecido  a pedra  com  a inscripção  para  o alto,  e ella  não 
servir  actualmente  de  tampa  de  sepultura,  tendo  pelo  contrario  vestí- 
gios de  liaver  sido  aproveitada  para  usos  muito  diversos  do  primitivo, 
pode  concluir-se  que  a dita  tampa  já  tinha  sido  utilizada,  e que  não 
pertencia  ao  local  onde  se  encontrou,  mas  que  talvez  viesse  de  perto, 
pois  o material  de  que  é feita  abunda  por  estes  logares. 

Este  monumento  foi  espontaneamente  offerecido  ao  Museu  Ethnolo- 
gico  pelo  Sr.  Luis  Vieira,  que  nisto  deu  rasgada  prova  de  patriotismo. 

III.  Cemiterio  arcliaico  da  Alçaria 

Coneluidos  os  meus  trabalhos  em  Portimão,  parti  a 13  de  Março 
para  Aljezur  em  cujos  arredores  explorei,  por  indicação  prévia  do  Di- 
rector  do  Museu,  um  antigo  cemiterio,  na  Alçaria,  a tres  kilometros 
de  Aljezur,  ao  poente  da  estrada  que  liga  esta  villa  com  a cidade  de 
Lagos.  Este  cemiterio  está  situado  num  pequeno  cabeço  de  suave  de- 
clive, num  campo  em  parte  cercado  de  muro. 

As  sepulturas,  abertas  no  caliço,  a pequena  profundidade  do  terreno 
aravel,  eram  de  inhumação,  e do  tamanho  do  eadaver.  Apresentavam 
duas  variedades:  umas  eram  lageadas  (lages  toscas  de  schisto  com  es- 
pessura varia)  nos  lados,  no  topo  e na  cabeceira,  e com  tampas  de 
forma  rectangular;  outras  não  eram  lageadas,  emboca  tivessem  tampas 
de  schisto,  e tinham  a fórma  do  corpo,  mais  estreitas  para  os  pés  e 
arredondadas  ás  cabeceiras. 

Este  cemiterio  tinha  sido  já  na  maior  parte  destruido  pelo  dono  da 
propriedade,  ao  proceder  a trabalhos  agrarios.  Numa  das  sepulturas 
que  ainda  restavam  observei  que  á cabeceira  havia  um  vasinho  de  barro; 
o mesmo  me  disse  ter  observado  o referido  dono  do  terreno  com  relação 
ás  que  elle  descobriu  e estragou. 

Acerca  das  que  pude  encontrar  ainda  intactas,  pelo  menos  na  fórma, 
transcrevo  as  notas  tomadas  durante  os  trabalhos. 

1. a  Sepultura  (tig.  G.aj.  — Profanada,  sem  tampa,  ossos  misturados 
de  dois  indivíduos  pelo  menos;  á cabeceira  uma  asa  de  vaso  que  devia 
ser  grande. 

2. a  Sepultura  (tig.  7.a).  — Profanada,  só  ossos  em  confusão,  sem 
tampa. 

3. a  Sepultura  (tig.  8.a). — Profanada,  ossos  em  pequena  quantidade 
e dispersos;  a meio  uma  caveira.  Tinha  ainda  uma  lage  (c).  Sem  tampa. 


1 Esta  inscripção  vae  publicada  adeante. 
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4. a  Sepultura  (Hg.  9.a) — Profanada,  seguia-se  immediatamente  á 3.a 
num  plano  superior,  como  se  vê  na  íig.  10. a;  á cabeceira  (c)  uma  pe- 
quena infusa  (fig.  ll.a). 

5. a  Sepultura  (fig.  12. a). — Profanada,  em  parte  para  os  pés  coberta 
com  lages  de  0'”,05  de  espessura,  poucos  ossos  e misturados;  á cabe- 
ceira dispersos  os  ossos  da  caveira. 


Pij.  11.»  Fig.  13.® 


6.a  Sepultura  (fig.  1 3. a).— Profanada,  muito  poucos  ossos;  para  os 
pés  a caveira. 

Muitas  mais  sepulturas  descobri,  todas  no  mesmo  estado,  o que 
torna  ociosa  a sua  descripção  pormenorizada. 

Lisboa,  10  de  Abril  de  1904. 


Bernardo  de  Sá. 


'c-q,3o-J  '«aze-»1 
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Notas  ao  artigo  precedente 

I 

i A exploração  archeologica  de  que  se  trata  no  cap.  i do  precedente  artigo 
deve-se  inici.almentc  ao  Sr.  Joaquim  Gualdino  Pires,  bemquisto  pharmaceutico 
de  Portimão,  que,  havendo-me  dado  em  meados  de  Fevereiro  de  1904  noticia  do 
apparecimento  de  alguns  objectos  arcbeologicos  na  herdade  da  Torre,  fez  que  eu 
partisse  para  aquella  villa  em  21  do  referido  mcs.  Os  objectos  eram  placas  de 
lousa,  machados  e facas  de  pedra,  uma  conta,  etc.,  que  o dono  da  herdade,  o 
Sr.  Furtado,  tinha  offerecido  ao  Sr.  Leotte  Tavares,  capitão  de  engenheiros,  mas 
que  ao  tempo  da  minha  chegada  estavam  ainda  em  Portimão,  onde  os  vi  quasi 
todos.  Por  intermédio  do  mesmo  Sr.  Pires  e do  Sr.  Prior  Vieira  entrei  em  relações 
com  o Sr.  Furtado,  que  me  permittiu  mandar  continuar  as  explorações,  e me 
oífereceu  um  vaso  de  barro  (incompleto)  appareeido  numa  necropole  romana  que 
também  existia  na  herdade  da  Torre  e que  foi  destruida  por  oceasiào  de  trabalhos 
agrarios. — Aproveitando  o ensejo  de  estar  no  Algarve,  tão  rico  de  monumentos 
archeologicos,  fiz  varias  pesquisas  e explorações  que  foram  bastante  fructuosas; 
a seu  tempo  fali  arei  dlell  as  n -O  Arciieologo. 

II 

Com  quanto  um  pouco  difficil  de  ler,  a inscripção  gravada  na  lapide  descrita 
no  cap.  ii  diz  o seguinte  :■  _ 

D « M S S 

CIIPIONISII 
3 MPKONIANO 

A N N O R V M 

V POMPIIIA 

e I I X O C I I AVIA 

POS  ■ H ■ S • E°  S • T • TL 

1.  Os  pontos  já  não  estão  ni tidos. 

2.  A 3.“  lettra  está  gasta.  Ao  repente  parece  S,  mas,  se  a compararmos  com 
os  outros  PP,  vê-se  que  é P.  A palavra  a que  ella  pertence  deve  ser  Cepioni. 

3.  A penúltima  lettra  e a última  já  não  estão  nitidas,  mas  são  sem  duvida  NO. 

4.  Não  apresenta  dificuldades. 

5.  A penúltima  e a ante -penúltima  parece  á primeira  vista  que  constituem 
um  D,  mas,  bem  examinadas,  mostram  que  são  dois  II,  pois  o 2.°  segue  a principio 
verticalmente,  e só  em  baixo  se  confunde  com  umas  pequenas  depressões  da  pedra. 

6.  A 5."  lettra  é mais  G-  do  que  C ; em  todo  o caso  a palavra  é Exocii. 

7.  E crivei  que  depois  do  E houvesse  ponto,  hoje  confundido  com  o traço 
médio  do  E em  virtude  do  gasto  da  pedra.  Entre  as  duas  últimas  lettras  não  ha 
ponto.  A lettra  final  é pouco  nitida- 

Temos  pois:  D(iis)  M(anibus ) S(acrum).  C{á)epioni  Semproniano,  annorum 
quinque,  Pompeia  Exocii  avia  pos(uit).  H(ic ) situs  e(st ).  S(it)  t(ibi)  t(erra)  l{evis). 
O que  em  vernáculo  significa:  «Consagração  aos  deuses  Manes.  A Cepião  Sem- 
proniano, de  5 annos  de  idade,  sua  avó  Pompeia,  filha  de  Exocio,  levantou  (este 
monumento  fúnebre).  Aqui  está  sepultado.  Seja-te  leve  a terra».  Campo  da  ins- 
cripção : 0n',23  X 0ra,20.  Altura  das  lettras  0m,02  a 0,015. 
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III 

Foram  os  Srs.  Manoel  Fernandes  de  Oliveira,  administrador  do  concelho  de 
Aljezur,  e Francisco  Antonio  Mestre,  professor  ofticial  da  mesma  villa,  que  me  in- 
dicaram a existência  do  cemitério  da  Alçaria.  O primeiro  d’estes  Srs.  teve  mesmo 
a amabilidade  de  me  acompanhar  ao  local;  e com  o seu  auxilio  consegui  que  o dono 
da  propriedade,  o Sr.  Henrique  Alves,  não  só  desse  licença  para  se  explorar  o que 


^ 0/^4 •>■ 


Fig.  lG.a 

restava  do  cemiterio,  mas  me  offcrecesse  um  vaso  de  barro  (fig.  14.a)  e um  objecto 
metallico  ahi  appareeidos.  As  explorações  foram  iniciadas  por  mim,  e com  tão  bom 
agouro,  que  logo  ás  primeiras  enxadadas  encontrei  dois  vasos  de  barro  (figs.  15. a 
e 16.a),  um  bracelete  de  bronze  e ossadas  humanas.  O mau  tempo  que  então  estava 
obstou  porém  a que  eu  continuasse  os  trabalhos;  por  isso  encarreguei  d’elles  ul- 
teriormente  o Sr.  Sá,  conductor  de  obras  publicas  ao  serviço  do  Museu. 

J.  L.  de  V. 
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Mlscellanea  archeologica 

1.  Os  cartorios  conventiiaes  deVianna  do  CasteLlo 

«As  livrarias  foram  levadas  a monte.  Tudo  roubou.  Primeiro  acudi- 
ram os  que  se  tinham  na  conta  de  entendidos;  depois  os  curiosos; 
por  ultimo  a canalha  rasa,  que  roubava  para  vender  a peso.  As  mer- 
cearias encheram-se  então  de  missaes,  de  breviários,  de  sermonarios 
hespanhoes,  de  commentadores,  de  biblias,  de  antiphonarios,  de  sanc- 
toraes,  de  tudo  quanto  constituia  o fundo  d’essas  modestas  bibliothecas, 
que  uma  revolução  menos  selvagem  poderia  utilizar.  Como  se  ordenou 
que  o centro  de  todos  os  despojos  dos  archivos  monásticos  da  circuns- 
crição fosse  o convento  de  Santa  Cruz,  a S.  Domingos,  tudo  veio  lenta- 
mente confluindo  para  ali.  Fixado  o recinto  da  descarga  num  dos  dor- 
mitorios  do  lado  oriental,  dentro  em  pouco  successivos  carretos  tinham 
produzido,  naquella  região,  um  enormíssimo  monturo.  O resguardo  era 
nenhum.  Os  fardos  eram  postos  a caminho  com  qualquer  tempo.  Assim, 
todo  o eartorio  do  convento  de  S.  líomão  de  Neiva,  que  era  riquíssimo 
em  pergaminhos  *,  chegou  a Vianna  reduzido  a uma  massa  informe, 
de  lama,  que  o carroceiro  despejou  sobre  outros  destroços,  perpetrando, 
ao  mesmo  tempo,  duas  brutalidades.  De  Cáramos,  Muhia  e Refoyos 
do  Lima1 2  vieram  alguns  cartularios,  que  Alexandre  Herculano,  vinte 
annos  depois,  fazia  recolher  á Torre  do  Tombo. 

De  vez  em  quando,  como  quem  sente  despertar-se  de  um  largo 
pesadelo,  intervinha  a autoridade  local  nomeando  uma  commissão  de 
entendidos  3,  que  tomasse  a seu  cargo  catalogar  aquellas  minas  mise- 
ráveis. Esses  entendidos  nunca  se  entenderam.  Entretanto  os  sábios 
da  villa,  os  bibliophilos  de  tenda,  e as  lojas  de  mercearia  proseguiam 
na  sua  devastação.  Por  mais  de  quarenta  annos  se  mantiveram  ali, 
no  chão,  no  raso  das  ultimas  cellas  do  nascente,  aquelles  últimos  ves- 
tigios  das  livrarias  monásticas  d’esta  parte  da  província.  Ultimamente, 


1 João  Pedro  Ribeiro,  Observações  históricas  e criticas,  1798,  pag.  25  diz,  to- 
davia, que  este  mosteiro  conserva  hum  pequeno  número  de  Documentos.  [P.  A.  d’A.]. 

2 O mesmo  autor,  a pag.  27  do  citado  trabalho,  declara  haver  em  Refoios  de 
Lima  suficiente  número  de  Documentos  antir/os.  [P.  A.  d’A.J. 

3 Uma  d’essas  commissões  foi  composta  do  Dr.  Sebastião  Luis  de  Faria, 
P.e  Manoel  do  Carmo  de  Araújo  Vieira,  antigo  leitor  de  theologia,  e homem  de 
superior  cultura  (Cf.  Os  Humildes,  pags.  11  a 16)  e José  Joaquim  de  Araújo  Sal- 
gado, professor  do  lyceu.  Antes  d’esta,  houvera  ainda  outra,  em  que  entravam 
os  dois  primeiros  c o P.e  Severino  Antouio  Brandão  Zamith  (Cf.  Os  Humildes > 
pags.  77-107).  Nenhuma  d’cllas,  porem,  chegou  a iniciar  os  seus  trabalhos. 
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entre  1876-1877,  sendo  governador  civil  do  districto  o Dr.  Antonio 
Duarte  Marques  Barreiros,  foi  determinado  que  com  aquelles  farrapos 
se  constituisse  o núcleo  da  actual  Bibliotheca  Municipal,  que  está  no 
lyceu .... 

Ahi  dormem,  violadas,  truncadas,  rotas,  essas  ultimas  victimas  da 
anarchia  revolucionaria.  Uma  piedade  santa  as  unira;  uma  brutalidade 
revoltante  as  profanara». 

(José  Caldas,  Historia  de  um  fogo  morto.  Porto,  1904,  pags.  435 
a 437). 

Nota.  — Sendo  intimas  as  relações  da  archeologia  com  a investigação  dos  car- 
tórios, torna-se  necessário  saber  o estado  de  conservação  e a collocação  moderna 
d’ellcs,  quando  se  pretendem  estudar  os  monumentos  de  certas  regiões.  O livro 
do  Sr.  Caldas  indica  bem  drasticamente  para  o districto  de  Vianua  do  Castello 
o modo  de  destruição  dos  archivos  monásticos  que  a mudança  do  regime  trouxe. 
Esta  anarchia  é a que  se  nota  sempre  que  se  produz  a transição  de  instituições; 
foi  o caso  que  também  succedeu  por  exemplo  nas  sociedades  germânicas  com 
a introducção  cia  Reforma  religiosa  no  século  xvi  c cm  1789  em  França.  Desde 
Maio  de  1890  guardam-se  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo  grande  numero  de 
tombos  que  pertenceram  aos  conventos  do  districto  acima  mencionado.  O que 
existe  naquellc  Archivo,  recolhido  anteriormente,  é bastante  reduzido  e ao  que 
parece  sem  esperança  de  se  poder  aumentar.  Os  estragos  que  as  collecçõcs 
de  livros  e manuscritos  soífrem  abandonados  só  aos  elementos  atmosphericor, 
são  incalculáveis.  Tornam-se  precisos  para  evitá-los  edifícios  proprios  e cuidados 
extraordinários. 

Veja-se  o que  se  lê  numa  correspondência  de  Lourenço  Marques  a proposito 
da  livraria  de  uma  escola  de  artes  e officios : 

«Ainda  ha  pouco  tivemos  occasião  de  visitar  esta  escola,  e não  pudemos  deixar 
de  sentir  profunda  tristeza  de  a ver  decaida  do  grau  de  prosperidade  a que  tinha 
chegado.  A bibliotheca  que  ali  foi  fundada  pelo  Sr.  Conselheiro  Joaquim  José 
de  Almeida,  quando  governador  geral  d’esta  provincia,  e que  contava  muitos 
livros  de  educação  e recreio,  desappareceu,  tendo  sido  levada  para  o palacio  de 
S.  Paulo,  onde  as  baratas  c a traça  deram  cabo  de  tudo,  pois  este  palacio  está 
ha  muitos  annos  deshabitado». 

( Diário  ãe  Noticias,  de  11  de  Dezembro  de  1903). 

2.  Sepulturas  no  convento  das  Donas  de  Santarém 

«Ultimamente  tem  andado  obras  na  igreja  do  extincto  convento  das 
Donas,  boje  qnartel  do  batalhão  de  caçadores  6,  a fim  de  o apropriarem 
para  casernas,  o que  fizeram,  construindo  um  muro  divisorio,  isolando 
o altar-mór  e dois  tumulos  que  lhe  estão  parallelos,  pertencentes  aos 
condes  de  Unhão. 

Hoje  de  manhã,  quando  os  pedreiros  demoliam  um  bocado  de  pa- 
rede, proximo  ao  altar-mór,  lado  nascente,  perceberam  que  o entulho 
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submergia  pelo  solo.  Pesquisando,  levantaram  um  bocado  do  sobrado 
e viram  a existência  de  dois  lances  de  escada,  cada  um  de  seis  ou  sete 
degraus,  divididos  por  um  patim  de  lagedo.  Descendo  o ultimo  lance, 
entra-se  num  subterrâneo  também  de  lagedo  com  aproximadamente 
quat  ro  metros  quadrados,  que  fica  debaixo  do  altar -mó r,  onde  se  vê  ao 
fundo  um  tumulo  de  mármore  branco  intacto  e em  bom  estado  de  con- 
servação, de  setenta  centímetros  de  alto,  com  a inscripção:  =D.  Mar- 
tim  de  Castro,  vice-rei  da  India=.  Também  tem  a data  da  sua  morte 
e seus  feitos.  Sobre  o tumulo  estão  quatro  caveiras  e diversos  ossos, 
que  serão  removidos  por  estes  dias  para  o cemiterio  dos  Capuchos. 

Seria  de  grande  conveniência  e respeitabilidade  remover  este  tu- 
mulo e o dos  Condes  de  Unhão  para  o majestoso  templo  da  Graça, 
que  se  póde  considerar  um  pantheon  de  pessoas  illustres». 

(Diário  de  Noticias,  de  4 de  dezembro  de  1903). 

«Santarém,  4.  — A fim  de  melhor  informarmos  os  nossos  leitores, 
fomos  hoje  á igreja  do  extincto  convento  das  Donas  colher  mais  com- 
pletas informações  sobre  o carneiro  que  hontem  casualmente  foi  des- 
coberto. 

Na  occasião  em  que  André  Gomes,  servente  de  pedreiro,  procedia 
a escavações  proximo  ao  altar-mór,  debaixo  do  tumulo  dos  Condes  de 
Unhão,  sentiu  que  o chão  abatia,  e,  sendo  elle  também  despenhado 
por  uma  fresta,  caiu  no  carneiro,  que  é formado  por  uma  abobada. 

Calcule-se  o susto  do  pobre  homem  quando  accendeu  fosforos  e se 
viu  rodeado  de  esqueletos  humanos! 

Subindo  os  dois  lances  de  escada  que  hontem  descrevemos,  bateu 
com  toda  a força  no  sobrado  que  lhe  ficava  superior,  os  companheiros 
levantaram  um  taipal  composto  de  quatro  tábuas  que  vedavam  a en- 
trada para  o carneiro,  o que  até  á presente  data  era  desconhecido  de 
todos. 

Como  dissemos,  ao  fundo  existe  o tumulo  de  D.  Martim  de  Castro, 
que  é encimado  por  uma  cruz  de  pedra  ordinaria,  embutida  na  parede, 
de  seis  e meio  palmos  por  quatro  e meio,  tendo  no  pedestal,  que  é de 
mármore,  os  seguintes  dizeres: 

=In  tua  protectione  vixi.  — Sub  tua  proteetione  requiescant  ossa 
mea=. 

No  tumulo  acha-se  gravada  a seguinte  inscripção: 

— Sepultura  de  D.  Martim  Antonio  de  Castro,  viso-rei  da  índia,  ge- 
neral das  galés  de  Portugal.  Morreu  em  Malaca  na  era  de  G07.  — E de 
D.  Margarida  de  Tavora  sua  mulher. — E de  D.  Jorge  Luis  de  Castro, 
seu  filho,  que  morreu  nas  guerras  de  Piemonte,  na  era  de  627=. 
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Ao  fundo  cias  escadas  lia  um  poial  transversal,  ficando  sobre  este 
e ao  lado  direito  uma  lapide  mettida  na  parede  com  os  dizeres  se- 
guintes: 

= Sepultura  de  Manuel Telles  de  Menezes,  fundador  cVesta  capella. 
Falleceu  em  o l.°  de  Janeiro  de  573.  — De  sua  mulher  D.  Margarida 
de  Vilhena.  Falleceu  aos  5 de  julho  de  565. — E de  D.  Margarida  de 
Noronha,  mulher  do  Conde  de  Mira.  — E de  D.  Joana  de  Noronha, 
mulher  de  D.  Fernando  de  Menezes.  — Suas  filhas,  que,  por  fallecerem 
sem  successão,  se  mandaram  aqui  enterrar=. 

Do  lado  nascente  existem  mais  duas  lapides  onde  se  lê  o seguinte : 

=Sepultura  de  Fernão  Telles  de  Menezes.  Falleceu  aos  27  de  se- 
tembro de  580. — E de  sua  mulher  D.  Maria  de  Castro.  Falleceu  aos 
19  do  mês  de  julho  de  595. — E de  Rui  Telles  de  Menezes,  seu  filho. 
Falleceu  aos  13  de  maio  de  616.  — E de  D.  Maria  da  Silveira,  sua 
mulher.  Falleceu  aos  21  de  março  de  616—=. 

= Sepultura  de  Fernão  Telles  da  Silveira,  primeiro  Conde  de  Unhão 
e da  Condessa  D.  Francisca  de  Castro,  sua  mulher,  filha  de  D.  Martim 
Antonio  de  Castro. — E de  D.  Margarida  de  Tavora.  — E de  I).  Ma- 
riana  da  Silveira,  sua  filha,  que  falleceu  a 24  de  abril  de  643. 

No  tumulo  de  D.  Martim  de  Castro  estiveram  hontem  mãos  cari- 
dosas mettendo  uma  alavanca  para  levantar  uma  das  lages  que  o fe- 
cham, não  conseguindo  abri-lo. 

Relativamente  aos  jazigos  que  se  encontram  na  eapella-mór  da 
igreja  das  Donas,  diz  a Historia  de  Santarém , vol.  I,  livro  I,  cap.  XXV. 
pag.  223: 

= lie  hoje  capella  mayor  d’esta  egreja,  jazigo  dos  Excellentissimos 
Condes  d’Unhão,  sendo  o ascendente  d’esta  illustrissima  familia  que 
primeira  a possuia  Manuel  Telles  de  Menezes,  Commendaclor  das  Villas 
do  Campo  de  Ourique  da  Ordem  de  San-Tiago,  em  cuja  capella  nos 
lados  das  paredes  estão  dois  caixoens  com  as  inscripções  seguintes: 
o da  parte  do  Evangelho  diz  assim: 

=D.  Martim  Affonso  de  Castro,  filho  dos  Condes  de  Monsanto, 
D.  Antonio  de  Castro,  e Dona  Ignes  Pimentel,  General  das  Galés  d’este 
Reino,  Vice-Rei  da  índia,  no  anno  de  1604,  descercou  Malaca  do  grande 
cerco  que  padecia  dos  Malayos  e Olandezes,  em  Maio  de  1607.  Fal- 
leceu pouco  depois  na  mesma  Cidade  de  47  annos.  Dona  Margarida 
de  Tavora  mandou  fazer  este  piedozo  depozito  a seos  ossos  e de  seu 
filho  D.  Jorge  Luiz  de  Castro  que  morreo  nas  guerras  de  Italia  e para 
seu  jazigo  perpetuo  e de  seus  descendentes  no  anno  de  1649=. 

Sobre  este  tumulo  ha  uma  cruz  gravada  e na  parte  que  lhe  serve 
de  Calvario  se  lêem  estas  letras  :==Domine  Jezu  Christi  Filii  Dei 


186 


O Archeologo  Português 


vivi,  pone  Passionem,  Crucem,  mortem  toam,  inter  judicium  tuum, 
etc.,  animam  meam — , e da  parte  da  Epistola  o outro  letreiro  diz  o se- 
guinte:— Sepultura  de  Fernão  Telles  da  Silveira,  primeiro  Conde  de 
Unhão,  que  mandou  reedificar  esta  capella  de  seos  Avós  e de  sua 
mulher  Dona  Francisca  de  Castro,  filha  de  D.  Martim  Affonso  de 
Castro  e de  Dona  Margarida  de  Tavora—  . 

F sobre  este  tumulo  está  a seguinte  inseripção: 

= Salvator  mundi  salva  nos,  qui  percrucem,  etc.,  sanguinem  redi- 
misti  nos=». 

(. Diário  de  Noticias,  de  G de  Dezembro  de  1903). 

3.  A guia  napoleonica 
Achado  precioso 

«Condeixa,  23.  — Sobre  a noticia,  publicada  hoje  no  Século , refe- 
rente á «aguia  francesa»,  melhor  informados  pelo  nosso  amigo  Sr. 
Dr.  Matos  Mancellos,  devemos  dizer  que  a «aguia»  foi  encontrada 
sob  os  arcos  do  rio  que  atravessa  esta  villa,  justamente  por  debaixo  da 
praça  do  mercado,  o que  faz  crer  que,  perdida  no  começo  da  batalha 
ou  na  retirada  dos  franceses,  a õ kilometros  d’esta  villa,  no  Casal  Novo, 
com  as  repetidas  cheias,  viesse  correndo  rio  abaixo,  até  ser  encontrada 
no  sitio  designado. 

Tratamos  agora  de  averiguar  se  será  a «aguia»  do  39  de  linha, 
a que  se  refere  o eminente  prosador  Campos  Junior,  porque  neste  caso 
será  uma  reliquia  digna  de  figurar  no  museu  do  Arsenal  do  Exercito». 

(Século,  de  25  de  Fevereiro  de  1904). 

4.  As  pedras  dos  monumentos  de  Lisboa 
Os  calcareos 

«Na  Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portugueses  realizou  hontem 
a sua  annunciada  conferencia  o Sr.  Pereira  e Sousa,  sobre  os  calcareos. 

Depois  do  expediente  ordinário  da  sessão  de  hontem,  a que  presidiu 
ò Sr.  Mendes  Guerreiro,  começou  o conferente  o seu  trabalho  sobre 
os  estudos  feitos  acerca  de  uma  collecção  de  mármores  existentes  na 
Escola  Polytechnica.  Alludiu  a trabalhos  de  geologia  que  effectuou, 
enaltecendo  os  serviços  que  lhe  prestaram  os  Srs.  Paulo  Choftat  e Nery 
Delgado. 

Fez  referencias  a uns  subsidios  que  sobre  a questão  dos  calcareos 
fez  publicar  na  Revista  de  Engenharia  líilitar,  subsidios  que  foram 
destinados  á correspondência  entre  os  termos  technicos  dos  referidos 
calcareos  e á designação  por  que  são  conhecidos  entre  os  cabouqueiros. 
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Ainda  antes  de  entrar  na  parte  principal  do  assnnto  referiu-se 
a elementos  que  obtivera  na  direcção  dos  trabalhos  de  ensaio  e experi- 
mentação de  construcção,  cujo  progresso  se  deve  ao  engenheiro  Sr.  Cas- 
tanheira  das  Neves. 

O Sr.  Pereira  e Sousa  tratou  depois  das  pedras  empregadas  nos 
principaes  monumentos  de  Lisboa  e das  vantagens  especiaes  do  estudo 
d’essas  pedras,  uma  das  quaes  influo  sobretudo  nos  casos  das  reparações 
d’esses  monumentos,  que  no  nosso  país  teein  sido  desgraçadas. 

Em  seguida  fez  a divisão  histórica  da  construcção  de  Lisboa  em 
quatro  períodos:  no  primeiro  tratou  da  epoca  da  fundação  da  monarchia 
até  D.  Manoel;  no  segundo  do  reinado  de  D.  João  II  ao  de  D.  João  V ; 
no  terceiro  do  terramoto  de  1755  ao  reinado  de  D.  João  VI;  o quarto 
desde  o constitucionalismo  até  os  nossos  dias. 

No  desenvolvimento  d’esses  períodos  o conferente  tratou:  quanto 
ao  primeiro,  da  construcção  da  Sé  de  Lisboa,  da  igreja  de  Santos, 
do  convento  do  Carmo,  da  igreja  dos  Jeronimos,  da  torre  de  Belem, 
da  igreja  da  Conceição  Velha,  da  casa  dos  Bicos,  etc.,  fazendo  consi- 
derações que  versaram  especialmente  sobre  as  restaurações  da  Sé  de 
Lisboa.  Quanto  ao  segundo  periodo,  o que  começou  com  a Inquisição, 
e verdadeiramente  o periodo  aureo  das  ornamentações  em  mármores 
nos  interiores  dos  conventos  e das  igrejas,  alludiu  a majestosos  tra- 
balhos que  admirou  na  capella  do  Hospital  de  S.  José,  que  é a antiga 
sacristia  da  igreja  de  Todos  os  Santos  (síc),  na  igreja  da  Annunciada, 
de  S.  Domingos,  na  sacristia  de  S.  Vicente,  etc. 

No  terceiro  periodo  tratou  de  esclarecimentos  acerca  da  pedra  lioz 
de  Paço  d’Arcos,  de  Pero  Pinheiro,  Loures,  de  Arrabida,  e do  mármore 
azul  de  Cintra,  empregado  com  grande  intensidade  nesse  periodo  em  que 
póde  admirar-se  um  revestimento  da  basílica  da  Estrella  e outros  edi- 
fícios. 

No  quarto  periodo  citou  como  principaes  as  construcçÕes  do  Theatro 
de  D.  Maria,  da  Camara  Municipal  de  Lisboa,  estação  do  Rocio  e actual- 
mente  a da  Escola  Medica. 

S.  Ex.a  fez  uma  exposição  de  pedaços  de  mármores  para  melhor 
demonstrar  as  suas  explicações  sobre  o assunto,  e ao  terminar  foi  alvo 
de  uma  prolongada  ovação». 

( Diário  de  Noticias,  de  10  de  Abril  de  1004). 


õ.  Cunhagem  <lc  moedas  de  ouro  no  tempo  dc  1).  JoiloY 

«Sua  Mag.  que  Deos  guarde,  provendo  na  falta  de  prata  que  ha 
no  Reyno  & a opressão  que  o povo  padece  no  troco  das  moedas  de  ouro, 
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foy  servido  mandar  huma  grande  porção  de  onro  para  a casa  da  moeda 
desta  Cidade,  para  nella  se  fundir,  & fabricar  moedas  de  480  réis, 
■que  actualmente  se  estão  fazendo.  Esta  nova  moeda  tem  de  liuma  banda 
a Cruz  da  Ordem  de  Cliristo  com  a costumada  letra  In  hoc  signo  vinces, 
& da  outra  debayxo  de  huma  Coroa  Real  o nome  de  S.  Mag.  orlado 
com  duas  palmas,  nos  pés  das  quaes  tem  o numero  que  explica  o seu 
valor». 

( Gazeta  de  Lisboa,  de  3 de  Novembro  de  1718). 

6.  Uma  marinha  de  sal  em  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo.  1394 

«Sabham  quantos  este  stromento  virem  que  Eu  Steuã  uaasquez  fe- 
lipe  Caualeiro  come  procurador  de  Costança  Afomso  dou  de  Renda  A 
uos  Domingos  Afonsso  morador  em  Aldea  galega  Ribateio  Ima  Marinha 
de  sal  que  a dita  Costança  Afonsso  ha  A par  do  dito  logo  daldea 
galega  A qual  foi  de  Joham  uiçente  meoto  E a qual  vos  ARendo  da  fei- 
tura deste  stromento  ataa  dez  anos  per  gisa  que  ajades  dez  nouidades 
e dedes  em  cada  büu  ano  por  sam  Migel  de  setembro  a dita  Costança 
Afonso  em  paz  e em  saluo  cem  mojos  de  sal  na  eira  da  dita  Marinha 
quando  deus  em  ela  der  da  primeira  e segunda  e terceira  Raza.  E vos 
auedes  de  marnoitar  a dita  Marinha  de  todo  Aquelo  que  lhy  cõprir 
A seus  tempos  e tirar  lamas  da  dita  Marinha  per  gisa  que  seia  melho- 
rada E no  peiorada  E vos  auedes  de  fazer  no  viueiro  da  dita  Marinha 
que  sêê  contra  o porto  duas  naues  polas  quaes  vos  ey  de  dar  Çem  libras 
e esto  seia  em  este  primeiro  ano  E daruos  os  ditos  dinheiros  ataa 
primeiro  dja  dabril  E douuos  em  ajuda  em  estes  dez  ãnos  hüa  vjnha 
que  he  a par  do  dito  logo  que  parte  cõVaasco  afonsso  e cõ  o Judeu 
em  na  qual  seem  duas  tigeiras  que  adubedes  bem  a dita  vynha  a seus 
tempos  per  gisa  que  seia  melhorada  E no  peiorada  E acabado  o djto 
tempo  ficar  a dita  Costança  a dita  Marinha  e vjnha  cõ  toda  sa  bem 
feitoria  E obrigo  os  bees  da  dita  Costança  afonsso  a uos  liurar  a dita 
Marinha  e vinha  de  que  quer  que  vos  em  ela  poser  embargo  so  pea 
de  todas  perdas  e danos  que  por  tal  Razom  Receberdes  cÕ  vjnte  ssoldos 
cada  dja  de  pea  Eu  sobre  dito  Domingos  afonsso  tomo  em  mjm  a dita 
Marinha  e vjnha  cõ  as  classulas  e cõdições  susso  scriptas  E obrigo 
todos  meus  bees  gaanhados  e por  gaanhar  A marnojtar  a dita  Marinha 
E adubar  a dita  vinha  pela.  gisa  que  dito  he  E dar  E pagar  a dita 
Costança  Afonsso  em  cada  hüu  ãno  os  ditos  çem  moios  de  sal  ao  dito 
dia  como  dito  he  sopea  de  todas  perdas  E danos  que  por  tal  Razõ  fe- 
derdes e cõ  vjnte  ssoldos  cada  dja  de  pea,  em  testemunho  desto  as  ditas 
partes  pedirõ  ssenhos  stromentos  anbos  de  hüu  teor  este  he  pera  o dito 
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Steuã  uaasquez.  Feitos  foro  no  dito  logo  daldea  galega  dezoito  dias 
de  Janeiro  Era  de  mil  e quatro  centos  e trinta  e dons  anos.  Testemunhas 
que  presentes  stauã  Gil  uiçente  priol  e Johane  eanes  e Afonso  Anes 
e Lourenço  martinz  da  poboa  e Joliam  uiçente  E outros  Eu  Joham 
afonsso  tabalio  dEl  Rey  em  Ribateio  que  este  estromento  E outro  tal 
anbos  dhüu  teor  screvj  e em  cada  huu  deles  meu  sinal  fiz  que  tal-j-he»  l. 

Nota.  — No  códice  286  do  mosteiro  de  Aleobaça,  na  parte  relativa  aos  mila- 
gres de  S.  Vicente,  manuscrito  que  aparenta  ser  do  sec.  xni,  encontra-se  a se- 
guinte noticia  concernente  ao  commereio  do  sal:  «Huius  profeeto  martiris  gloriosi 
dignum  est  meritis  imputari,  quod  nauis  alkobacie  de  consimili  periculo  naufragia 
maris  euasit.  Enimuero  domnus  abbas  conmuni  prouidens  usui  fratrum,  nauem 
bonerarium  sale,  qui  mídtum  habundans  est  alcobacie  repleri  preceperat,  et  ad 
portum  alium,  ubi  carius  emitur  apportari».  (Port.  Mon.  Hist.  Scriptores,  100). 

7.  Yenda  de  uma  arraia  ou  batel.  1877 

«Sabhãm  todos  Come  eu  Pero  uiçoso  come  procurador  de  francisque 
anes  morador  em  santarem  dou  a uos  goncale  anes  outrosj  morador 
em  santarem  hüa  aRaya  do  dito  francisco  anes  na  qual  uos  dito  Gon- 
çale  anes  andauades  deste  dia  ata  liüu  conprido  que  uos  seiades  aRayz 
delia  e pesoeiro  so  tal  preyto  e condiçom  que  uos  a posades  fretar 
e mâdar  e guardela  de  noyte  e de  dia  como  boo  aRayz  deue  fazer 
a qual  aRaya  uos  dou  co  todos  seus  aparelhos  que  ella  trou[uer]  ao 
tempo  dora  come  barca  da  sua  ujagem.  E que  outrosj  uos  defenda 
das  galéés  se  o fazer  poder.  E uos  no  auedes  dauer  outra  aRayz  zaria. 
E outrosj  deuedes  trager  hum  mâçebo  por  anbos  e dous  de  conpanha. 
Eu  goncale  anes  Recebo  em  mjm  a dita  aRayz  zaria  da  dita  aRaya  e 
outrosj  Recebo  a dita  aRaya  co  todos  seus  aparelhos  so  as  clausulas 
e codições  sobreditas  as  conprir  e mãteer  como  dito  he.  E obrigo  mjm 
e todos  meus  bees  a trager  a dita  aRaya  pelo  dito  ano  e leyxando  a 
e .n5  ha  tragendo  e guardando  como  dito  he  que  dj  em  deante  a traga 
e mantenha  e garde  come  aRayz  cõ  custas  e despesas  e danos  que  o dito 
francisque  anes  pola  dita  Razõ  Receber  e vinte  ssoldos  cada  dia  de  pea. 
feito  foi  na  Cidade  de  lixbõa  na  Rua  noua  oyto  dias  de  mayo  Era  de 
mil  e quatrocentos  e quinze  anos.  testemunhas  Martim  uaasquez  e fernã 
galego  e aluaro  martinz  tosadores  e outros.  Eu  domjngos  duraaez  ta- 
bellio  d El  Rej  na  dita  cidade  que  este  stromento  screuj  e aqui  meu 
sinal  fiz  que  tal-j-he.  pagou  iiij  soldos2». 


1 Do  Archivo  Nacional.  Mss.  do  Mosteiro  de  Chellas,  n.°  896. 

2 Ibidem,  n.°  1124. 
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8.  Testamento  de  Rui  de  Sousa,  llllio  dc  Rui  Borges  de  Sousa,  alcaide-mor 

de  Santarém.  1485 

«Em  nome  cie  Deos  padre  Deos  filho  e Deos  spirito  Santo  tres  pes- 
soas rrealmente  clestyntas  e hü  ssoo  Deos  natural  em  hüa  essençia 
e em  que  eu  Ruj  de  Sousa  filho  de  Ruj  Borges  de  Sousa  alcayde  mor 
que  foe  da  muj  nobre  vylla  de  Santarém,  ereo,  e confeso  ser  trindade 
de  pessoas  e hunjdade  em  esençia,  o qual  per  vertude  do  espirito  Santo 
encarnou  no  ventre  ujrgynall  de  Nosa  Senhora  uirgem  Santa  Maria 
aquall  foe  uirgem  no  parto  e ante  do  parto  e despoes  do  parto  e esta 
uirgem  pario  o filho  de  Deos  Jliesu  Christo  Noso  Senhor  sem  algua 
curruçom  de  pecado  / e elle  Jliesu  Christo  creo  que  foe  cruçificado 
morto  e sopultado  e ao  terceyro  dja  Resorgyo  sobio  aos  çeos  see  a destra 
de  Deos  padre  donde  ade  ujr  a julgar  os  ujuos  e os  mortos  e com  esta 
ffee  doendo  me  eu  da  mjnha  alma,  uendo  em  o mundo  cousas  mara- 
uylhosas  asy  de  mortes  sopitanjas  como  pestenenças  e guerras  e muj  ta 
deslealdade  e desauença  em  nos  coraçomes  dos  omens  e uendo  os  jujzos 
de  Nosso  Senhor  sserem  tã  grandes  conformeyme  com  a mjnha  alma/ 
aquall  acliey  mui  enferma  na  ujsam  destas  cousas  e propus  de  me  apa- 
relhar e estar  prestes  que  querendo  ele  Noso  Senhor  sobre  mj  enujar 
os  taes  jujzos  elle  me  achar  desembargado  das  cousas  que  pertencem 
fazer  a cada  fiell  cristam  e ouve  por  bem  ey  e ordeno  e per  mjnha 
maoo  faço  esta  presente  cedulla  e testamento/  e denonçio  aos  pre- 
sentes que  a ujrem  e conhecimento  pertencer  como  eu  ey  por  bem 
e mando  que  se  cumpram  as  cousas  em  ella  decraradas  / desemcarre- 
gando  mjnha  allma / e encarregando  as  deles  sobre  ditos//  Primey- 
ramente  encommendo  mjnha  alma  nas  maãos  de  Noso  Senhor  Jliesu 
Christo  e de  ssua  madre  ujrgem  Santa  Maria  que  ella  com  todos  os 
apostolos  de  seu  filho  Santos  e Santas  anjos  e arcanjos  que  a queyram 
leuar  e gujar  a ssua  ssanta  gloria  amem  ao  tempo  que  ele  Noso  Senhor 
ouver  por  bem  de  a deste  mundo  leuar//  mando  e ordeno  que  ao  tempo 
de  tall  finamento  que  o meu  corpo  seja  enterrado  dentro  em  o moys- 
teyro  de  Sam  Domjngos  se  ao  tal  tempo  falecer  em  Santarém  junto 
com  onde  jaz  o corpo  e sepoltura  de  meu  padre,  e me  sejam  feytas 
as  eyxequias  custumadas  segundo  pertence  a semelhantes  pessoas  / 
e se  ao  tal  tempo  for  em  outra  parte  aqueçendo  sobre  mj  o tal  jujzo 
de  Noso  Senhor  seja  enterrado  na  jgreja  ou  moysteyro  primcipal  em 
tall  lugar  pera  que  se  aja  de  treladar  ao  dito  moysteyro  de  Sam  Do- 
mingos de  Santarém  por  que  asy  he  mjnha  uontade  e por  se  a ssobre 
mjnha  couva  hua  tumba  de  tres  degraos  cuberta  de  pano  negro  e cruz 
branca  de  lynho  fazendose  as  emxequias  sobre  dittas  //  Mando  e or- 
deno que  fiquem  por  meus  testementeyros  a saber  mjnha  madre  se 
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for  ujua  e se  nom  meu  jrmão  / ou  o majs  chegado  parente  que  da  ljnha 
de  meu  padre  e mjnha  for,  que  seja  tall  que  o bem  ffaça,  e sendo 
a dita  Senhora  ujua  ella  o faça  e hü  frade  do  ditto  moysteyro  de  Sam 
Domingos  que  pera  ell  escolheram  de  mjlhor  conciença  e de  mjlhor 
fama  que  no  dito  moysteyro  ouver  e eles  sejam  curadores  e rreparti- 
dores  das  cousas  de  mjnha  alma/  e ujndo  ho  tall  cargo  a meu  yrmâo 
ysso  mesmo  aja  por  ajudador  o dito  frade  e asy  o faram  os  outros 
que  soçederem  o tall  carrego  e menjstraçom  como  ditto  he  //  Tomo 
e aparto  a estes  sobre  dittos  testementeyros  toda  a mjnha  terça  de 
todos  meus  bens  aujdos  e por  auer  que  se  acharem  que  per  dereyta 
uja  me  pertençem  asy  os  de  que  eu  for  em  posse  como  os  outros  que 
por  elles  llançem  mão  achando  que  dereytamente  a mj  pertençerem  / 
asy  de  todo  o movell  como  da  rrajz  do  quall  mouell  elles  tomaram  per 
as  emxequias  e criados  que  acharem  que  me  serujdo  tem  pagando 
a cada  üs  delles  seos  casamentos  ou  dyuedas  de  serujços  asy  como 
acharem  que  mo  elles  tem  merecido  e asy  satisfaram  quaes  quer  dyue- 
das que  per  certa  obrigaçom  acharem  que  eu  deuja  e aos  que  acharem 
que  a mj  deujam  as  demandem  e ajuntem  pera  delas  destribujrem  se- 
gundo mjnha  ordenãça  e mandado  tenho.  //  Mando  que  elles  dittos  tes- 
tementeyros que  a mjnha  alma  ouverem  de  curar,  tomem  e apartem 
todos  os  bens  da  rraiz  que  aa  mjnha  terça  montar  e os  arrendem  o 
mjlhor  que  eles  poderem  em  descarrego  de  ssuas  conçiençias  e tãbem 
sse  do  movell  algo  sobejar  despoes  de  se  fazer  o que  ditto  tenho  mando 
que  auendo  hy  por  onde  o empregue  em  bês  de  rraiz  e tãbem  se  arre- 
dem e asy  a rrenda  desto  como  a dos  outros  sobre  ditos  seja  pera  hua 
capela  que  elles  ditos  faram  no  alpendere  de  Sam  Domjngos  do  sobre 
dito  moysteyro  pedyndo  lugar  aos  frades  satisfazendo  o moysteyro  em 
maneyra  que  o ajam  por  bem,  aqual  capela  sera  feyta  em  dereyto  de 
hum  arco  de  moymento  que  comprado  he  por  parte  de  meu  padre  que 
Deos  aja  na  sua  gloria  e he  junto  com  a sua  sopoltura  na  parede  majs 
fronteyra  ao  altar  de  Jhesu  que  a sua  sopoltura//  o qual  arco  ticara  por 
arco  da  dita  capella  e seja  de  maneyra  e grandor  que  a fazenda  que 
pera  ello  teuerem  lhes  der  lugar  e nela  sera  posto  hü  altar  do  orago 
de  nosa  Senhora  da  Conçeyçam  e hü  corçefixo  e rreuerença  de  ssua 
morte  e payxom,  e no  meio  da  capella  dyante  do  altar  sse  poera  hü 
moymento  de  pedra  mujto  alua  com  letaras  em  rredor  que  dygam  quem 
aly  jaz  e as  armas  dereytas  dos  Borges  segundo  as  meu  pay  trazia  no 
dito  moymento  e escudos  laurado  tudo  na  mesma  pedra  / ao  qual  moy- 
mento sera  treladada  e metida  a ossada  do  dito  meu  padre  que  Deos 
aja//  e na  parte  do  auangelho  antre  o arco  e o altar  e na  parede  sera 
posto  hü  moymento  pera  mjnha  osada  que  nelle  treladaram  e meteram 
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de  hüa  pedra  alua  asy  obrado  e pela  maneyra  posto  como  o de  Afomso 
Pereira  o Reposteyro  morador  deli  Rey  dom  Afomso  o qujnto  que  Deos 
aja  na  sua  gloria  que  esta  em  Sam  Francisquo  no  dito  lugar  de  San- 
tarém na  capela  de  Santo  Antonjo  a mão  do  auengelho  em  o qual  moy- 
mento  seram  postas  mjnhas  armas  a saber  as  dos  de  Sousa  e as  dos 
Borges  as  de  Sousa  a parte  dereyta  e as  dos  Borges  a ezquerda  me- 
tydas  a quarteyrões  em  hu  escudo  / e letaras  no  moymento  que  dygarn 
como  eu  aly  me  mandey  lançar  e hü  letereyro  açima  de  moymento 
que  conte  como  mandey  ffazer  aquella  capela  so  bonrra  e louvor  de 
nos  a Senhora  da  Conçeyçom  e da  morte  e payxam  do  seu  santo  bento 
rilho  que  de  nosas  almas  se  queyram  amerçear  e auer  em  a sua  gloria  // 
e tabem  avendo  em  memória  o nome  e o lynhagem  do  dito  Senhor 
meu  padre  e mjnha  e dos  sepultados  socesores  nosos  em  a dita  capella 
e o moymento  que  do  arco  sayr  sera  posto  da  otra  banda  e nele  se 
meteram  as  ossadas  de  mjnhas  yrmãs  que  em  rredor  do  dito  senhor 
seu  padre  que  Deos  aja  em  sua  gloria  foram  soterradas  e os  que  des- 
poes  verem  sse  poderem  lançar  atras  que  do  noso  lynhagem  forem  // 
It.  mando  aos  ditos  meos  testementeyros  que  façom  sempre  de  contino 
dezer  hua  mjssa  de  Reque  em  a dita  capela  por  mjnha  alma  e dos 
defuntos  nella  sayndo  sobre  as  sepolturas  com  Responso  e auga  benta 
e sera  fechada  a capela  com  grades  de  paao  ou  de  ferro//  jsto  mando 
que  se  faça  llogo  auendo  hy  por  onde  e não  avendo  que  se  cumpra 
logo  o majs  necessário  e o all  tique  ata  que  as  Rendas  posam  soprir 
e se  despendam  sempre  nas  sobre  ditas  cousas  e em  alguãs  obras  mere- 
tores  asy  como  pobres  orfâos  catiuos  enuergonhados//  It.  mando  e leyxo 
que  se  faça  hu  compremjso  damynejstraçom  desta  capela  com  as  Ren- 
das a suso  decraradas  a ela  anexas  dos  bens  da  Raiz  como  dito  he 
a qual  Rajz  se  no  posa  uender  nem  nada  dela  se  fazer  ssomente  Ren- 
dendo pera  aquella  capela  e cousas  como  ditto  he  ficando  por  mjnjs- 
tradores  dela  a Senhora  mjnha  madre  e dela  em  meu  jrmão  e dele 
nos  parentes  majs  chegados  a meu  lynhagem  que  pera  ello  forem  com 
o frade  sobredito  e por  que  esta  he  a mjnha  hultima  uontade  e delo 
ma  prouve  auendo  por  nèhüas  todas  outras  çedulas  e testamentos  que 
feytos  tenha  e fiz  esta  em  meu  propio  syso  e acordo  per  mjnha  letera 
è asynada  do  meu  synall  feyta  em  a Jlha  da  Madeyra  nos  dyas  dezi- 
mados  de  Nosso  Senhor  a xb  djas  do  mes  de  feuereyro  em  a era  de 
Noso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mjll  e iiijc  lxxxb  anos  / do  quall  Eu  Re- 
queyro  a todo  aquelle  ou  aquella  da  parte  de  Noso  Senhor  Crucificado 
e da  de  Nosa  Senhora  uirgem  Santa  Maria  em  cuja  maâo  a dita  çedola 
e testamento,  verter  ou  achada  for  que  elle  a proujque  e faça  proujcar 
e leuar  as  dos  sobre  dittos  meos  testementeyros  sopena  deles  ditos  noso 
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Senhor  e Senhora  sua  madre  uirgem  Santa  Maria  lho  demandarem  asy 
neste  mundo  como  no  outro  desencarregando  mjnha  alma  sobre  elle  e 
encarregando  a dele  dito  que  o tal  cargo  em  sua  maão  ouver.  // 

Encomendo  me  a nosso  Senhor  crucificado  que  mjnha  alma  aja  c 
seu  poder=Ahí?/  de  Sousa. 

(Do  Archivo  Nacional.  — Collecção  especial,  caixa  lGõ,  doe.  G3,  maço  1). 

9.  Despacho  na  alfandega  de  Ormuz  da  seda  que  Xá  Abbas,  rei  da  Pérsia 
mandou  ao  de  Portugal.  1619. 

«O  L.°  Nicolao  da  Sylua  Vedor  da  fasenda  de  S.  Magestade  neste 
Reino  d’Ormus  mando  a dioguo  Coelho  escriuão  grande  desta  alfan- 
digua  que  tanto  que  lhe  este  for  apresentado  proueia  os  liuros  d’ella 
do  anno  de  seis  centos  e noue  e treslade  ao  pe  deste  mandado  o des- 
pacho que  se  fes  na  dita  alfandigua  a desoito  d’ Abril  do  dito  anno  da 
ceda  que  xá  Abbas  Rei  da  Perçia  mandou  de  presente  a El-Rei  Nosso 
snr.  e outro  si  treslade  o termo  e asento  que  se  fes  com  ex  beque 
iusbaxi  embaixador  do  dito  Rei  da  Perçia  e com  coie  Raiabo  portador 
da  dita  ceda  perque  depuserão  e declararão  que  ija  de  presente  para 
S.  Magestade  e que  não  era  mercancia  o qual  despacho  e asento  fara 
da  maneira  que  se  nelle  contem  sem  acreçentar  nem  deminuir,  por 
conuir  assi  ao  seruiço  de  S.  Magestade.  dado  em  Ormus  a 10  d ’A  gosto 
de  613.=Nicolao  da  Sylua. 

Satisfasendo  o mandado  do  snor  Veador  da  fasenda  sertefiquo  eu 
diogo  Coelho  yscryuão  grande  desta  allfandigua  dormüs  prover  os  lly- 
vros  dos  despachos  que  na  dita  casa  se  fazem  e nelles  achey  que  des- 
pachara marçall  de  maçedo  feitor  de  sua  Magestade  em  dezoito  dabrili 
de  mill  seis  sentos  e noue  hüa  copia  de  seda  cuyo  tresllado  he  o se- 
guynte.  — dispachou  marçall  de  maçedo  feitor  de  sua  Magestade  por 
ell  Rey  nosso  snor  duas  mil  e duzentas  vinte  duas  faraçollas  de  seda 
que  o xá,  Rey  da  pérsia  manda  de  sauguate  a ell  Rey  noso  snor  con- 
vem a saber  vinte  simquo  cargas  de  seda  digillao  e secemta  o hüa 
carga  de  seda  de  coraeone  que  toda  yunta  vem  a fazer  a cotia  asyma 
decllarada  aquall  seda  toda  foy  despachada  e avalliada  nesta  allfan- 
digua dormús  pello  corretor  mor  e outros  corretores  que  pera  mais  clla- 
reza  forão  chamados  pello  11. 1,0  Francisco  de  gouvea  ouvidor  gerali 
e veador  da  fazenda  desta  fortalleza  estando  prezente  o feitor  de  sua 
Magestade  marçall  de  maçedo  e o contratador  fernão  xemenez  e a seda 
degillao  se  achou  que  vallia  no  bazar  a vinte  e oito  pardaos  dillaris 
a faraçolla  e a seda  de  coraçone  a vinte  dous  pardaos  dellaris  a fara- 
çolla  e por  se  fazer  fauor  neste  despacho  visto  ser  de  sua  magestade 
asemtarão  o dito  veador  da  fazenda  feitor  de  sua  magestade  e com- 
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tratador  dallfandigua  que  húa  e outra  se  despachase  a dezanove  par- 
daos  de  sinquo  llaris  a faraçolla  en  que  fiqua  o favor  asyma  declla- 
rado  e que  da  eomtia  que  nestes  direitos  se  montar  se  pasem  deste 
llyvro  papees  Ilíquidos  e desembaraçados  pera  o dito  comtratador  poder 
aver  o seu  paguamento  aprezentando  os  na  mor  allçada  por  asym  estar 
asemtado  pello  dito  veador  da  fazenda  visto  ser  o dito  comtratador 
devedor  de  sua  magestade  por  Rezão  de  seu  comtrato  e mandou  o dito 
ouvidor  gerall  que  ao  pe  deste  despacho  se  terlladase  o termo  que  fes 
o embaxador  da  pérsia  e o portador  que  llevão  a seda  pera  sempre 
constar  como  lie  de  sua  magestade  e despachada  a dita  seda  montou 
de  avalliação  a onze  por  sento  mill  e sento  e oito  lleques  vinte  dous 
azares  dous  sadis  sinquoenta  dinares  que  vem  a ser  de  direitos  lliquidos 
sento  e des  lleques  oitenta  dous  azares  dous  sadis  vinte  sinquo  dinares 
e de  liu  por  sento  onze  lleques  oyto  azares  dous  sadis  vinte  dous  di- 
nares os  quais  direytos  e hú  por  sento  per  contas  de  pardaos  vem 
a montar  coatro  mill  seis  sentos  corenta  quatro  pardaos  os  quaes  dy- 
reytos  forão  feitos  pellos  yscrivães  desta  allfandigua  coge  naser  e coge 
solleymão  e llançados  neste  lyvro  por  mym  amador  pereira  yscriuão 
grande  desta  allfandigua  onde  se  asynarão  as  pessoas  asyma  declla- 
radas  oye  dezoito  dabrill  de  mill  seis  sentos  e noue  annos. — Francisco 
de  gouvea— marçall  de  maçedo  — amador  pereira  — fernão  xemenez  — 
bras  da  Costa — Coge  naser — Coge  Solleymão.  tresllado  do  termo  en 
que  o asemto  atras  fas  menção  — aos  dezaseis  dias  do  mes  de  abrill  de 
seis  sentos  e noue  anos  nesta  fortalleza  dormús  eu  yscriuão  em  compry- 
mento  do  despacho  asyma  com  o llyngoa  fomos  as  pousadas  do  ex- 
beque  yus  baxy  embaxador  e de  Coge  Raga  botony  e llogo  por  elies 
me  foi  dito  que  a seda  da  contenda  vay  para  o Reyno  e é sauguate 
que  manda  o Rey  da  pérsia  a sua  magestade  e não  era  mercansia  de 
que  eu  yscryvão  tis  este  termo  em  que  se  asynarão  os  asyma  asynados 
com  o dito  llyngua  e eu  llueas  nogueyra  yscryvão  que  ho  escrevy  de 
ysbeque  yus  baxy.  de  Coge  raxa  bopony.  lluyz  de  Seyxas.  o quall  termo 
foy  aqui  terlladado  do  propio  bem  e fiellmente  sem  acreçemtar  nem 
demenuir  couza  allgua  que  duvida  faça  e me  asyney  aqui  em  ormús 
a dezoito  dabrill  de  seis  sentos  e noue — amador  pereira  o guazil  e eu 
diogo  Coelho  yscryvão  grande  desta  allfandigua  terlladey  tudo  na  ver- 
dade sem  acresemtar  nem  demenuir  couza  allgua  pello  llyvro  do  des- 
pacho desta  allfandigua  asy  como  me  foy  mandado  pello  snor  veador 
da  fazenda  em  ormús  aos  doze  dias  do  mes  de  agosto  de  mill  seis 
sentos  e treze  anos = diogo  Coelho»  h 


1 Do  Archivo  Nacional. — Corpo  chronologico.  parte  i,  maço  116,  doc.  2. 
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10.  Monumento  restaurado 


«No  século  xiv  e no  reinado  de  el-rei  D.  Dinis  houve  desordens 
ameudadas  no  reino,  notaudo-se  que  o povo  se  havia  dividido  em  dois 
partidos:  um,  acatador  da  vontade  real,  e outro,  que  acompanhava 
o principe  D.  Afonso,  depois  rei 
com  o titulo  de  D.  Afonso  IV. 

Os  ânimos  estavam  excitadis- 
simos  e chegaram-se  a formar 
dois  exercitos  que  estavam  para 
travar  batalha  nos  campos  de 
Alvalade,  onde  hoje  existem  o 
Campo  Grande,  o Campo  Pe- 
queno e arredores. 

■A  rainha  Santa  Isabel,  es- 
posa de  el-rei  D.  Dinis,  diligen- 
ciou estabelecer  a harmonia  entre 
pae  e filho ; mas  somente  em  vés- 
peras de  se  travar  batalha  con- 
seguiu restabelecer  a harmonia 
que  tanto  ambicionava,  obtendo 
que  D.  Afonso  fosse  pedir  per- 
dão a seu  pae,  que  a instancias 
da  esposa  lh’o  concedeu,  aben- 
çoando-o. 

Este  facto  produziu  uma  mu- 
dança enorme  nos  destinos  da 
nação;  e para  commemorar  tão 
fausto  acontecimento  a rainha 
mandou  collocar  um  padrão  no 
sitio  onde  se  pretendia  dar  ba- 
talha. 

Este  padrão  foi  certamente 
deslocado  por  causa  das  mudan- 
ças que  o local  soffreu,  sendo 
mais  tarde  collocado  j unto  ao  muro 
da  quinta  das  Cortes,  onde  hoje 
se  encontra. 

0 vandalismo  ainda  poupou  aquella  preciosa  relíquia,  que  consta 
de  um  parallelipipedo  de  pedra  com  uma  inscripção  de  que  damos 
uma  copia,  tendo  por  cima  uma  columna  de  mármore.  Tudo  isto  está 


Fig.  l.a 
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mettido  em  um  nicho,  cie  que  damos  uma  ideia  aos  nossos  leitores 
pelo  desenho  junto. 

Uma  oliveira,  symbolo  da  paz,  collocada  posteriormente  ao  monu- 


mento, cobre  com  a sua  sombra 
aquelle  historico  padrão. 

Nos  últimos  annos  alguém  que- 
rendo conservar  o monumento  fez 
umas  reparações  que  tinham  um 
caracter  pouco  proprio. 

Ultimamente  o sr.  general 
Pedro  de  Alcantara  Gomes,  ins- 
pector  dos  monumentos  na  cir- 
cumserição  do  sul,  promoveu  a res- 
tauração do  padrão,  dando-lhe  um 
aspecto  mais  serio  e respeitável. 

Quem  passar  pela  Rua  do  Arco 
do  Cego,  um  pouco  antes  de  chegar 
ao  Campo  Pequeno,  encontra  do 
lado  direito  o monumento  de  que 
estamos  tratando,  que,  apesar  de  modesto,  recorda  um  facto  de  grande 
valor  historico. 

Os  desenhos  (figs.  l.a  e 2.a)  que  acompanham  esta  notícia  repre- 
sentam o monumento  como  deve  ficar  depois  de  eoncluida  a restauração 
e a inscripção,  que  tem  a data  de  1323». 

( Diário  de  Noticias,  de  25  de  julho  de  1904). 

Nota.  E desnecessário  dizer  que  a inscripção  é quando  muito  do  sec.  xvn. 
Paleograpkica  e linguisticamente  c d?esta  epoca. 


SANTA  IZAB 
/EL  RAÍNHA  DE 
PÔRWGAL  M\  IsDOV 
COLLOC/R  ES"E  PA  i 
DRAM  FEST:  LVG/R 
EMvEMORk  DA  PAS 
CE  Fl  CAÇA  O QVE  DEL 
LE  FEZ  ENRE  SEV 
RÍ  DO  ELREI  D.  DNÍS 
ESEVF0  D.  AFONSO 
4° ESTANDO  P»  SEDA 
REM  BT“  NA  ERADE 
Í323. 


Fig.  2. 


11.  Um  silo  em  Santarém 


«Os  cabouqueiros  que  andam  trabalhando  nos  terrenos  ultimamente 
adquiridos  pela  camara  municipal  para  o alargamento  do  cemiterio  dos 
Capuchos  encontraram  hoje  ali  um  silo  que  deve  comportar  dez  ou  doze 
moios » . 

(Diário  de  Noticias,  de  21  de  Maio  de  1804). 


12.  O convento  de  Santa  Clara  em  Santarém 

«Santarém,  27. — Voltamos  a referir-nos  de  novo  ao  velho  convento 
de  Santa  Clara  (figs.  3.a  e 4.a),  porque  os  factos  occorridos  e as  scenas 
vandalicas  que  se  desenrolam  á nossa  vista  provocam  o protesto  enér- 
gico e reclamam  urgentes  providencias. 
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Que  se  seja  ignorante  a ponto  de  não  se  evocar  a historia  que 
brilha  em  cada  trecho  d’aquella  velha  construcção;  que  se  seja,  alem 
de  ignorante,  indifterente  ás  bellezas  d’aquelle  antigo  convento,  bellezas 
esparsas  pelas  minas  que  os  silvedos  cobrem,  mal  se  comprehende  num 
meio  de  tantas  e tão  illustradas  pretensões;  mas  que  se  seja  cúmplice 
da  selvajaria,  assistindo-se  de  olhos  cegos  ás  scenas  verdadeiramente 
iconoclasticas  que  dia  a dia  se  praticam  naquelle  abandonado  edifício, 
isso  é que  em  absoluto  se  não  comprehende  nem  desculpa. 

Se  em  vez  de  uma  breve  local  houvéssemos  de  escrever  a mono- 
graphia  d’aquelle  extincto  convento,  diriamos  que  os  espectros  das  cla- 
ristas  pairavam  pelos  velhos  e majestosos  claustros,  bradando  contra  os 
invasores,  a quem  sobra  em  gros- 
saria  e atrevimento  o que  lhes  falta 
em  espirito  de  arte  e delicadeza  de 
sentimentos. 

O extincto  convento  de  Santa 
Clara  de  Santarém,  conhecido  de 
nacionaes  e estrangeiros  pelo  que 
d’elle  se  tem  escrito,  está  prestes 
a desapparecer,  para  viver  apenas 
naquelles  escritos  e nas  photogra- 
phias  e gravuras  que  d’elle  se  teem 
feito. 

Morta  a ultima  freira, ....  veiu 
a Fazenda  Nacional  a annunciar  a 
venda  em  hasta  publica  de  todo  o 
continente.  Era  um  encargo  e con- 
vinha alijá-lo.  Nem  historia,  nem  tradições,  nem  bellezas  de  architec- 
tura  e riquezas  de  talha  sustaram  o impeto.  . . .,  e tudo  se  dependurou 
dos  lábios  do  pregoeiro,  ansioso  que  qualquer  burguês  endinheirado 
medisse  o seu  critério  artístico  pelo  peso  em  metros  cúbicos  de  alve- 
naria que  aquillo  poderia  dar.  Nem  mesmo  isso  o Estado  pôde  obter. 

Entretanto,  surge  o Ministério  da  Guerra,  que  se  interpõe,  formu- 
lando a necessidade  do  edifício  para  installação  de  serviços  militares. 
O Estado  cedia  a si  proprio,  continuando  assim  a perpetuar  a lenda  de 
que  todos  os  estabelecimentos  militares  estariam  na  rua  se  não  fossem 
os  conventos.  O caso  é que  o Ministério  da  Guerra  tomou  conta  do 
edifício — diz-se  que  com  o intuito  de  ali  estabelecer  um  deposito  de 
forragens. 

E á camara  de  Santarém  nem  o facto  de  não  ter  casa  própria  para 
installação  do  seu  hospício,  instituição  que  por  muitas  circunstancias 
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carece  de  ser  melhorada  e ampliada,  nem  o facto  de  não  possuir  casas 
para  depositos  de  todos  os  materiaes  e utensílios  adstrictos  á adminis- 
tração municipal,  lembraram  a necessidade  de  solicitar  o velho  edifício, 
a rim  de  remediar  aquellas  graves  faltas  e de  obter  recursos,  pela  venda 

dos  materiaes  dispensáveis  para 
as  respectivas  obras,  e ainda  ou- 
tras que  pudessem,  mais  ou  menos 
tarde,  levar  ao  estabelecimento 
de  um  albergue,  que  tanta  falta 
faz  em  Santarém. 

O convento  está  ao  abandono, 
preparando  de  tal  modo  a completa 
ruina  que  a ninguém  aproveita  e 
que  apenas  significa  o criminoso 
desleixo  a confirmar  o desdempelo 
passado. 

Hoje  é guarida  de  ciganos  e 
campo  de  operações  a mal  inten- 
cionados. Ali  abancam,  ali  prati- 
cam toda  a casta  de  attentados. 
Destroem,  arrancam  e levam  o 
que  lhes  convem. 

Fig.  4.a  Desapparecem  portas,  grades, 

azulejos,  cantarias;  destroem-se 
as  arvores  das  cercas,  etc.,  e nenhum  obstáculo  se  oppõe  ao  seu  furor 
vandalico. 

Taes  factos  pedem  providencias,  e se  alguém  suppõe  exagerado 
o que  aqui  se  affirma,  duvidando  do  valor  que  ali  existe,  que  ali  vá, 
percorra  o edifício  e observe,  e comnosco  concluirá  que,  se  o Minis- 
tério da  Guerra  não  póde  com  os  encargos,  a cainara  municipal  de 
Santarém  acceitá-los-ha,  porque  tem  ali  muito  a aproveitar  em  bene- 
ficio do  proprio  município». 

(O  Século,  de  28  de  maio  de  1904). 


13.  Cemiterio  antigo  da  Pena,  em  Lisboa 

«Foram  hontem  conduzidas  ao  cemiterio  oriental  as  ossadas  huma- 
nas encontradas  nas  escavações  feitas  para  a edificação  de  um  prédio 
na  Rua  de  Gamara  Pestana,  antigo  Pateo  do  Surdo,  em  terreno  que 
pertenceu  ao  cemiterio  da  freguesia  da  Pena». 

(. Diário  de  Noticias,  de  3 de  junho  de  1904). 
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14.  Adiado  em  Alvito 

Uma  diligencia 

«A  policia  está  procedendo  a uma  diligencia  sobre  um  achado  na 
villa  do  Alvito  pelo  pedreiro  Augusto  Filipe,  que,  andando  a trabalhar 
num  prédio  d’aquella  villa,  pertencente  ao  Sr.  João  Mariano  Ferreira, 
encontrou  num  buraco  um  pequeno  tliesouro,  que  o mesmo  tratou  de 
guardar,  vindo  pouco  tempo  depois  a Lisboa  vender  os  objectos  encon- 
trados, que,  segundo  consta,  são  125  moedas  de  ouro,  peças  e meias 
peças,  do  reinado  de  Filipe  II  de  Hespanha  e Filipe  III  de  Portugal, 
um  grande  collar  de  ouro,  tres  aneis  de  ouro  com  pedras,  um  par  de 
brincos  grandes  do  mesmo  metal,  uma  salva  de  prata,  um  par  de  cas- 
tiçaes  do  mesmo  metal,  tres  talheres  também  de  prata,  que  o pedreiro 
vendera  por  350i$000  reis;  segundo  diz  a policia  de  Lisboa,  aquelles 
objectos  valem  mais  de  um  conto  de  reis. 

A policia  já  mandou  chamar  algumas  pessoas  para  as  interrogar, 
bem  como  o ourives  a quem  os  referidos  objectos  foram  vendidos». 

(O  Século,  de  6 de  junho  de  1904). 

15.  Peça  de  aduelas  em  Pinhel 

«Era  a villa  de  Pinhel,  hoje  cidade,  cercada  de  muros  de  cantaria, 
com  seis  portas  e seis  torres,  a que  acrescia  o castello  com  duas  bellas 
torres,  que  ainda  hoje  são,  apesar  de  muito  arruinadas,  duas  preciosas 
relíquias  de  architectura.  Alem  d’ellas  pouco  existe  das  antigas  forti- 
ficações: mas  possue  uma  peça  de  artilharia  antiga,  feita  de  aduelas, 
que  tem  muito  merecimento  archeologico.  Eram  duas,  mas  a outra, 
de  que  ainda  restam  pedaços,  foi  victima,  em  tempo  de  D.  Miguel, 
de  reiteradas  tentativas  de  destruição  para  se  lhe  aproveitar  o ferro, 
o que  se  não  conseguiu,  apesar  de  todos  os  esforços,  tal  era  a sua  re- 
sistência». 

(José  Osorio  da  G-ama  e Castro,  Diocese  e Districto  da  Guarda,  1902,  pag.  242, 
nota  3). 

Pedro  A.  de  Azevedo. 


«O  escritor  consciencioso  vae  estudando  e emendando;  a critica 
auxilia  a investigar  a verdade,  e esta  é o unico  alicerce  da  historia». 

Teixeira  de  Aragao,  Vasco  da  Gama  e a Vidigueira,  Lisboa,  1898. 
pag.  xiv. 
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Protecção  dada  pelos  Governos,  corporações  officiaes 
e Institutos  scientificos  á Archeologia 

22.  Explorações  na  ilha  de  Cos 

O Sr.  Herzog,  professor  em  Gottingen,  foi  encarregado  de  fazer 
excavações  archeologicas  na  ilha  de  Cos,  o que  realizou  no  verão  de 
1898  com  grande  resultado.  Em  1902  emprehendeu  nova  expedição 
scientiiica  á ilha,  tendo  concorrido  para  isso  o Instituto  Allemão  com 
5:000  marcos,  o Governo  do  Wurtemberg  com  2:500  marcos,  os  ca- 
valleiros  de  S.  João  com  3:000  marcos,  e varias  pessoas  de  Stuttgart 
com  2:000  marcos;  os  resultados  foram  igualmente  excellentes.  Ha- 
vendo o Sr.  Herzog  passado  por  Athenas  e exposto  numa  sessão  do 
Instituto  Allemão  o resultado  das  suas  excavações,  o Sr.  Dõrpfeld  abriu 
uma  subscripção  destinada  a acudir  ás  despesas  de  uma  expedição: 
o egyptologo  Bissing,  vir  et  cioctus  et  dives,  deu  1:000  marcos,  o Mi- 
nistério de  Wurtemberg  2:000,  o Instituto  Allemão  4:000,  a Academia 
de  Berlim  600,  o Sieglin  e o chanceller  allemão  5:000  marcos  cada  um. 

(Vid.  Revue  Archéologique , 1904,  p.  130). 


Antiguidades  monumentaes  do  Algarve 

(Elementos  para  o volume  V da  obra  que  com  este  titulo  começou  a ser 
publicada  por  Estacio  da  Veiga, — por  elle  deixados  em  manuscritol. 

Obra  póstuma 

E sabido  que  Estacio  da  Veiga,  o benemerito  explorador  das  antiguidades 
algarvias  e fundador  do  Museu  do  Algarve,  boje  encorporado  no  Museu  Ethno- 
logico  Português,  havia  emprehendido  sobre  a archeologia  da  sua  provincia  uma 
obra  vasta  que  intitulou  Antiguidades  monumentaes  do  Algarve,  de  que  chega- 
ram a sair  a lume,  em  vida  do  autor,  quatro  volumes  (1886-1891),  cujos  assun- 
tos são  summariamente  os  seguintes: 

Vol.  i.  Monumentos  megalithicos. 

Vol.  ii.  Instrumentos  neolithicos  avulsos.  Placas  de  schisto  ornamentadas. 
Restos  anthropologicos.  Fauna  espaisa. 

Vol.  ui.  Defesa  da  idade  do  cobre.  Riqueza  mineira  da  Ibéria.  Necropole 
de  Alcalá  (ou  Alcalar). 

Vol.  iv.  Idade  do  cobre  e do  bronze  e primeira  idade  do  ferro.  Inscripções 
ibéricas. 

Ao  ultimo  volume  deviam  seguir-se  outros.  Estacio  da  Veiga  todavia  deixou 
apenas  redigidos  por  inteiro  os  quatro  primeiros  capitulos,  e parte  do  5.°  do  vol.  v. 
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Os  quatro  primeiros  capitulos  constam  de  texto  e de  um  summario;  o 5.°  capi- 
tulo, como  ficou  inacabado,  não  tem  summario1 2.  Este  manuscrito  foi  mandado, 
com  muitas  provas  de  estampas  lithographicas,  para  o Ministério  do  Reino, 
donde  eu  recebi  tudo,  como  director  do  Museu  Ethnologico,  cm  15  de  Fevereiro 
de  1897,  acompanhado  de  um  officio  da  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica, 
d’aquella  data,  com  o n.°  34  (Livro  xxvi,  3.a  Repartição). 

Aggregando-se  ao  referido  manuscrito  outros  materiaes  que  existiam  no  Mu- 
seu do  Algarve,  tal  como  um  importante  Atlas  archeologico,  e apontamentos 
avulsos,  cartas  e catalogos,  podem  continuar-se,  cm  certa  medida,  as  Antigui- 
dades monumentaes. 

Suppondo  que,  se  de  todos  esses  materiaes  se  publicasse  n-0  Archeologo 
aquillo  que  parecesse  digno  de  o ser,  se  prestaria  honra  á memória  de  Estacio 
daYeiga  e serviço  á sciencia,  resolvi-me  a fazê-lo.  Eis  como  procedo. 

Com  relação  ao  manuscrito  já  redigido  ' faço  o seguinte: 

Cap.  i.  Reproduzo  o summario,  e o que  no  texto  vae  de  pag.  21  até  o fim. 

Cap.  n.  Reproduzo  apenas  o summario. 

Cap.  ui.  Reproduzo  o summario,  e o que  no  texto  vae  de  pag.  1 a 2,  de  5 
a 8,  e de  11  até  o fim  (pag.  13),  sendo  porém  as  paginas  2,  5 e 11  incompleta- 
mente reproduzidas. 

Cap.  iv.  Reproduzo-o  todo,  com  o summario. 

Cap.  v.  Reproduzo-o  todo.  Elle,  como  já  disse,  ficou  inacabado. 

O  que  deixo  de  reproduzir  creio  que  não  interessaria  immediatamente  aos 
leitores  d- O Archeologo.  Os  summarios  dizem  o bastante. 

Do  Atlas  reproduzo  o que  completa  os  capitulos  precedentes,  e o que  os  con- 
tinua. Os  restantes  apontamentos,  as  cartas  e os  catalogos  utilizá-los-hei  o melhor 
que  eu  puder,  do  que  adeante  darei  conta. 

Escusado  seria  dizer  que  em  nada  altero  o texto  de  Estacio,  a não  ser  na 
pontuação  e na  orthographia,  para  ir  conforme  com  as  praxes  d- O Archeologo. 
Quando  eu  tiver  de  fazer  algum  acrescentamento  ou  observação,  isso  irá  entre 
colchetes. 

J.  L.  DE  Y. 


1 Constituem  5 cadernos,  correspondendo  cada  um  a seu  capitulo:  l.°  caderno, 
com  28  paginas  (duas  porém  completamente  em  branco) ; 2.°  caderno,  com  36  pa- 
ginas (tres  porém  completamente  em  branco,  c uma  riscada) ; 3.°  caderno,  com  16 
paginas  (duas  porém  complctamente  em  branco) ; i.°  caderno,  com  18  paginas 
(duas  porém  completamente  em  branco);  5.°  caderno,  com  36  paginas.  O l.°  ca- 
derno está  acompanhado  de  um  mappa  craniometro  escrito  pelo  Sr.  Dr.  Ferraz 
de  Macedo  em  folha  á parte.  O 5.°  caderno  está  acompanhado  de  alguns  desenhos 
e decalques  de  moedas  em  folha  separada.  — Cada  caderno,  e por  isso  cada  capi- 
tulo, tem  paginação  própria,  que  não  abrange  porém  os  summarios. 

2 Está  a lapis,  mas  assim  o mandou  Estacio  para  o Ministério.  Estes  capi- 
tulos foram  por  elle  escritos  na  cama,  nos  últimos  dias  da  vida.  Fiel  ao  seu  pro- 
gramma,  c firme  no  seu  posto,  Estacio  morreu  pensando  na  archeologia  e no  Al- 
garve, que  tão  querido  lhe  era! 
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CAPITULO  I 

Summario 

A origem  ou  origens  da  humanidade.  — As  definições  da  especie,  da  variedade 
e da  raça.  — Confrontam-se  os  theoremas  da  escola  monogenista  com  os  da  po- 
lygenista.  — Pretende-se  mostrar  que  entre  os  indivíduos  de  uma  raça  vegetal 
ou  animal,  derivados  de  uma  especie,  ha  mais  consideráveis  difierenças  mor- 
phologicas  que  as  que  separam  as  raças  humanas.  — Buscam-se  exemplos 
cm  determinados  individuos  vegetaes,  e em  animaes  domésticos,  tomados 
como  especies,  para  provar  que  cada  um  d’elles  tem  produzido  numerosas 
raças  por  meio  de  processos  artiíiciaes,  e que  por  tanto  as  diversas  raças 
humanas  são  analogamente  derivadas  de  uma  uniea  unidade  especifica.— 
Refuta-se  esta  incorrecta  asserção,  não  se  admittindo  comparação  entre  as 
raças  vegetaes  e animaes,  produzidas  por  artifícios  industriosos,  e as  raças 
humanas,  derivadas  exclusivamente  da  livre  selecçâo  natural.  — Analysam-se 
as  definições  respectivas  á especie,  á variedade  e á raça,  e mostrando-se  que 
são  baseadas  em  princípios  desconhecidos,  declara-se  impraticável  a sua 
applicaçâo  e sem  validade  as  conclusões  que  d’ellas  se  tem  querido  derivar. — 
Indica-se  a base  fundamental  para  a inquirição  das  origens  humanas. — De- 
monstra-se  que  os  critérios  da  existência  do  homem  sâo  muito  mais  antigos 
na  Europa  que  na  Asia.  — Prova-se  que  na  epoca  geologica  em  que  o genero 
Homo  surgiu  na  terra,  nenhuma  razão  scientifica  excluia  o seu  apparecimento 
em  qualquer  ponto  da  crusta  tellurica;  que  sendo  unicamente  brancas  as 
raças  autocthones  da  Europa,  e por  emquanto  provadamente  mais  antiga 
a ethnogenia  europeia  que  a da  Asia,  mui  presumptivamente  as  raças  brancas 
da  Asia  podem  ter  sido  originarias  da  Europa;  que  assim  como  no  grande  pe- 
ríodo terciário  era  igual  a temperatura  terrestre  desde  o equador  até  os  polos, 
e foi  em  identidade  de  condições  geraes  que  em  toda  a terra  surgiram  os 
mesmos  seres  e a grande  fauna  mammologica,  não  se  póde  negar  á penín- 
sula luso-iberica  a faculdade  de  ter  podido  dar  origem  a uma  autoctonia 
propriamente  sua,  estando  ella  evidentemente  demonstrada  pelas  estações 
do  Monte  Redondo,  do  Manzanares,  de  outras  muitas  formações  quaternarias 
dos  valles  do  Tejo  e do  Sado,  e pelos  kjoekkenmoeddings  de  Mugem,  do  Ca- 
beço da  Arruda,  de  Salvaterra  e de  outros  logares. 


Os  factos  anthropologicos,  embora  em  numero  ainda  minguado, 
parecem  confirmar  na  generalidade  da  sociedade  actual  a permanência 
dos  principaes  caracteres  etlmogenicos  do  periodo  neolithico  e do  pre- 
neolithico  das  estações  do  território  português,  com  excepção  do  pe- 
queno grupo  de  crânios  que  julgo  dever  inscrever  na  epoca  do  predo- 
mínio mahometano,  como  se  lia  de  ver  no  mappa  das  superposições 
perimetricas,  que  adeante  transcrevo  de  um  manuscrito  inédito  do  meu 
competentíssimo  amigo  Dr.  Francisco  Ferraz  de  Macedo.  Esta  exce- 
pção é na  verdade  muito  significativa,  por  deixar  perceber  que  cinco 
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séculos  de  dominação  arabica  neste  território  foram  insufficientes  para 
alterar  os  caracteres  ethnicos  das  antigas  populações  peninsulares. 

Outra  inducção  de  valioso  interesse  scientifico,  e também  sobrema- 
neira significativa,  expressa  o referido  mappa:  o autor  sómente  encon- 
trou na  Europa  comparativa  geométrica  para  os  tvpos  ethnicos  da  tran- 
sição que  corre  dos  tempos  geologicos  até  o período  neolitbico;  do  que 
resulta  poder-se  considerar  que  as  raças  da  Europa  sejam  fundamen- 
talmente antocthones.  Nunca  porém  se  chegará  a uma  completa  com- 
provação d’esta  ordem,  emquanto  não  se  puder  constituir  na  Europa 
uma  corporação  de  occidentalistas,  que  sob  o ponto  de  vista  ethnoge- 
nieo,  linguistico  e industrial  se  proponha  escrupulosamente  extremar 
o que  é indigena  do  que  se  deve  considerar  viciado  por  mescla  exótica. 

Antes  d’isso  a historia  das  primitivas  sociedades  europeias  não  se 
poderá  completamente  escrever  nem  mesmo  sem  grave  risco  preparar, 
estando-se  rosto  a rosto  com  uma  escola  de  poderosos  antogonistas, 
mais  austeramente  asiaticos  do  que  os  proprios  naturaes  do  Oriente. 

Trabalhemos  todos,  cooperando  cada  um  com  o fruto  das  suas  inves- 
tigações. A minha  contribuição  é esta;  não  a recommendo  a ninguém, 
podem  aproveitá-la,  ou  desprezá-la.  Hoje,  perante  o indifferentismo  ge- 
ral, não  tem  certamente  o minimo  valor;  é possível,  porém,  que,  a seu 
tempo,  lhe  achem  algum  préstimo. 

Comecei  a occupar-me  deste  assunto  no  cap.  ix  do  vol.  li  desta 
obra,  sendo  a sua  epigraphe  — Observações  suscitadas  pela  etimologia 
algarviense.  Referi-me  então  aos  únicos  ossos  que  tinham  ficado  no 
Museu  do  Algarve,  por  mim  descobertos  e colligidos  em  1877  e 1878, 
pertencentes  a jazigos  da  epoca  romana,  os  quaes  foram  estudados 
em  outubro  de  1880  pelo  meu  mui  prestadio  amigo  Dr.  Francisco 
Ferraz  de  Macedo,  tendo  também  estereographado  os  que  ficaram  fi- 
gurados nas  quatro  estampas  do  referido  capitulo.  Convirá  pois  ao  leitor 
tomar  nota  das  condições  archeologicas  em  que  foram  achados,  a fim 
de  poder  perceber  que  em  grande  parte  representam  typos  indígenas 
d’este  país  naquella  epoca,  e bem  assim  das  considerações  por  mim 
expendidas  e pelo  insigne  anthropologista  que  os  estudou. 

Reproduzo  porém  aqui  a tabella  impressa  na  pagina  497,  deduzida 
do  registro  geral  das  diversas  series  nacionaes  e estrangeiras,  que 
o Sr.  Dr.  Ferraz  de  Macedo  já  tinha  estudado  e preparado  para  a sua 
mui  preciosa  e desejada  obra,  mais  especialmente  respectiva  á ethno- 
genia  do  território  português,  em  que  ainda  assiduamente  trabalha; 
mas  para  mais  explicitamente  se  perceber  a significação  que  a referida 
tabella  não  póde  á simples  vista  expender,  é indispensável  recorrer 
ás  referencias  e comparativas  que  precedem  cada  estampa,  e que  só 
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o Sr.  Dr.  Ferraz  de  Macedo  podia  fazer  em  vista  do  amplo  cadastro 
anthropologico  que  já  então  possuia. 

A tabella  é a que  vae  na  pagina  immediata  b 

Quando  a Academia  de  Bellas  Artes  exigiu  o espaço  em  que  o Museu 
do  Algarve  esteve  dez  meses  franqueado  á concorrência  publica  com 
o pretexto  de  poder  desenvolver  as  suas  escolas,  não  se  descobriu  então 
outro  edifício  do  Estado  em  que  se  pudesse  alojar,  e d’este  modo  foi 
em  setembro  de  1881  transferido  para  as  arrecadações  da  mesma  Aca- 
demia, porém  já  muito  alterado  na  sua  organização  pela  retirada  de  im- 
portantes collecçÕes  particulares,  sobretudo  por  não  estarem  convenien- 
temente preparadas  as  casas  em  que  me  vi  obrigado  a collocá-lo. 

Vendo  pois  d’este  modo  inutilizado  um  museu  que  tantos  trabalhos 
me  tinha  custado,  e onde  havia  deixado  as  minhas  antigas  collecções, 
a fim  de  que  ali  mesmo  conservasse  alguma  importância,  dirigi-me 
á cidade  de  Faro  e fundei  uma  sociedade  scientifica  sob  o titulo  de  Insti- 
tuto archeologico  do  Algarve.  D’essa  data  em  deante,  percorrendo  de 
novo  toda  a província,  emprehendi  várias  explorações  e fiz  acquisição 
de  numerosos  padrões  archeologicos  de  diversas  épocas,  que  conservo 
na  minha  residência  campestre,  perto  da  cidade  de  Tavira,  suppondo 
poder  reorganizar  o museu  em  Faro  com  muito  maior  desenvolvimento. 
Consegui  também  reunir  uma  collecção  de  crânios  de  várias  épocas, 
mas  não  tendo  podido  reorganizar  o museu  na  capital  da  província, 
a que  por  todos  os  títulos  pertence,  porque  o Governo  preferiu  não 
o deixar  sair  de  Lisboa,  julguei-me  obrigado  a trazer  essa  collecção, 
por  não  ter  no  Algarve  os  instrumentos  de  que  carecia  para  poder 
estudar  os  45  exemplares  de  que  se  compunha,  representando  uma 
estação  neolithica,  uma  necropole  da  transição  da  ultima  idade  da  pedra 
para  idade  do  cobre,  outra  da  epoca  romana  e uma  macbara  maho- 
metana.  Chegaram  emfim  a Lisboa  sómente  22  exemplares  em  estado 
de  se  poderem  estereographar  e medir,  porque  todos  os  outros,  in- 
cluindo os  de  maior  antiguidade,  apesar  de  terem  sido  cuidadosamente 
acondicionados,  appareceram  reduzidos  a fragmentos  de  impraticável 
recomposição.  Occupou-se  do  estudo  d’estes,  do  mesmo  modo  que  dos 
do  museu,  o Sr.  Dr.  Ferraz  de  Macedo,  todos  porém  habilmente  este- 
reographados  como  mostram  as  estampas  cujas  copias  se  dignou  ofie- 
recer-me  juntamente  com  o interessante  mappa,  que  em  seguida  trans- 
crevo. 


1 [Estacio  não  jantou  a tabella,  pelo  menos  não  a encontro  no  respectivo 
logar  do  manuscrito;  como  porém  ella  já  está  publicada  no  vol.  n das  Antiguidades 
Monumentaes,  pag.  497,  é inútil  reproduzi-la  aqui.  — J.  L.  de  V.]. 
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SuperposlQOos  perin.etricns  de  cada  de  22  exemplares  osseos  cranianos  do  Algarve,  estereogruphndos 
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Muse  u de  Genebra 

Collocçào  Looibroso— Turim 

Museu  de  Genebra 

Museu  de  Genebra ' ’ ' 

Museu  Egypcirj — n'urim 

Museu  Egypcio — Turim ’ 

E.°  42  do  Museu  Nacional  do  Iiio  de  Janeiro. 

Museu  do  Genebra 

Collecção  B.  Beber — Genebra 

Collecção  F.  Ferraz  <lc  Macedo 


N.°  125  do  Museu  Nacional  do  Rio  de  Janeir 

N."  91  do  Museu  Nacional  do  Rio  do  Janeiro. . 

Collecção  Saussuro — Genebra 

Quatrofages  e H.- Atlas  pl.  81 


Todos  os  contemporâneos  portugueses  são  de  uma  serie  de  1:000  crânios  t|uo  estuda  o autnr. 

Ao  director  Luuel,  professores  Vogt  e Yung  devo  o eiamc  do  mais  de  10  crânios 

Ao  professor  C.  Lombroso  devo  o eaame  de  mais  de  60  eraoios  de  assassinos,  ladrües  e escrocs. 

Ao  director  commondador  A.  Fabretti  devo  o exame  de  perto  dc  30  eranioa  ounea  estudados. 

Neste  museu  estudei  perto  de  100  exemplares  de  indigeuas  antigos  e modernos. 

A este  cavalheiro  devo  o exame  do  uma  collecção  romaua  e gallo-romana  inédita. 

Por  num  encontrado  eu,  Brcscia  (C.  do  Custencdolo),  círca  de  200  metros  ao  norte  do  er.  terceario. 


[A  este  naturalista  e ao  meu  bom  amigo  Pre.v  Gessner  devo  este  precioso  estudo. 


Herbário  Bbissier — Genebra. 


Herbário  Bbissier — Genebra . 


Museu  de  Genebra 

Herbário  Boissier — Genebra. 


Arrecadado  polo  Dr.  Forsyth  Major  no  cemitério  de  Vathy,  capital  de  tjamos.  É uma  serie  inédita 
de  111  crânios  gregos  antigos  que  aqueUg  cnvnlhciro  teve  a bondado  do  submetter  ao  meu  estudo, 
c que  esteveogrnphei.  Pus  no  frontal  o numero  da  serie  a verniz  preto  o no  temporal,  a tinta  também 
preta,  o seguinte:  ..Dr  F.  F.  M.  ranniínaiuV.  11-2.M888.. 


Bramois  (perto  de  Sion,  caiíton  ile  Valois). 


Encontrado  num  murozinho  pelo  Dr.  F.  Major.  (Chora  é a antiga  situação  da  cidade  de  Samos). 


Museu  de  Geuebra 

N.°  141  do  Museu  Nacional  do  Rio  de  Janeiv 


Comparntivns  perlinctricas  horizontncs 
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Neolithico — Caseacs 

Secção  Geologica  dc  Portugal 

Torre  dos  Frades  . 


Ao  prof.  G.  Sergi  devo  o exame  d'este  exemplar,  encontrado  pelo  prof.  G.  Ragazzoni.  — Breseia  1888. 


É o n.°  6 da  ininlia  serie  dos  crânios  do  Museu  do  Algarve,  que  antes  estudei. 

Estudo  que  fez  o autor,  concedido  pelo  finado  Sr.  P.  e Oliveira  c director  Nery  Delgado. 


1."  Quadro  aooessorio 


Percentagem  dos  exemplares  do  Algarve  acima  comparados  aos  100  contemporâneos  portugueses — 50  c 50  9 também  acima: 


(Ar 

ibes 

. 1.0  % 

Ro 

nauos  . . 

■ 12.0  »/0 

No  indice 

Tr 

nsição.  . 

. 7.0 

cepbalieo 

(Nc 

olitliico  . 

. 10.0  »/„ 

71  % 

5.0  o/o 

1.0  % 

10.8  o/0 

(Pre-ncolitliicós  portugueses 9 0%) 

D’este  quadro  chegamos  ás  seguintes  conclusões  provisórias,  visto  qae  alguus  exemplares  são  em  pequeno  numero: 

1 a Os  arabes  e os  da  transição,  comparados  aos  contemporâneos  portugueses,  dão  o seguinte  resultado:  os  arabes  perderam  em  relatividade  geométrica  quanto 
os  da  transição  ganharam  nessa  mesma  relatividade,  e o inverso  occorreu  cm  relatividade  arithmetica  ou  de  indice  cepbalieo.  Mas,  como  julgo  que  a relatividade 
geométrica  é,  n’estes  casos,  mais  valiosa  do  que  a arithmeticsj  infiro  que  a propagação  do  indice  cepbalieo  não  é devida  aos  da  transição  nem  aos  arabes. 
Os  hábitos  e a historia  devem  confirmar  este  facto. 

2-a  üs  lusitanos,  servos  no  tempo  do  domiuio  romano,  propagaram  fortemente  aos  contemporâneos  a sua  forma  geométrica,  embora  declinassem  na  arithmetica  ou 
uo  indice.  Portanto,  a elles  e não  aos  romanos  puros  devemos  á multiplicação  igual  dos  contemporâneos. 

3 * Os  do  período  neolithico  propagaram,  parallelamente,  aos  contemporâneos  as  suas  formas  geométricas  e arithmeticas  ou  do  indice.  Logo,  parece  ser  esta  a raça 
mais  penetrante  no  reino  de  Portugal. 

4. -1  Os  pre-neolithicos  acompanham  no  indice  aos  neolithieos. 

5. »  As  formas  geométricas  dos  exemplares  do  Algarve,  menos  os  tíabes,  encontram  congcnercs  nas  raças  das  cinco  grandes  divisões  do  mundo  antigo  e moderno. 

<}.*  Para  os  da  transição,  só  na  Europa  encontrei  comparativa  geométrica’. . . 

As  apreciações  poderiam  continuar  senão  as  reservasse  para  estudos  ulteriores. 


2.°  Quadro  accessorio 

Media  geral  do  indice  cepbalieo  (comprimento  e largura)  ilc  24  exemplares  cranianos  lusitanos  do  Algarve 
do  tempo  do  dominio  romano,  estes  14  e mais  10  dn  Museu,  sendo  7 15  Ç e 7 de  sexo  incerto, 

de  todos  os  quaes  5 não  podemos  extrair  o indice  cepbalieo 

Algumas  comparativas : 

Crânios  neolithieos  do  Algarve  (2  $ e 1 ® 

actual  Aeta  de  Boninganan  (negrito  propriamente  dito)  u.°  2 

lactual  Howas  (Madagascar),  2 $ 

lactual  Chineses  (Zuugariano8  de  Kuldja),  23  

Crauia  ethuica  lactual  Bicols  (Malaios  polynesios),  2 

de  Quatrofages  e Hamy  .actual  Hawaianos  (Malaios  polynesios),  7 9 

lactual  Finueses  da  Finlandia  (raças  brancas?),  6 £ 

[fóssil  de  Grenellc  n.°  3 . . 

fóssil  inglês  n.°  1029  (B.  Dawis). 


X.  li. 


A 

do  inclic 


nédia 

3 eephalieo 


dos  4 crânios  arabes  do  Algarve  (2  ^ c 2 Ç)  . . . 
Vdo  crânio  do  periodo  de  transição  do  Algarve. 


jdo  10  crauios  de  gallegos  contemporâneos  (collecção  F.  Ferraz  dc  Macedo). . 

Ide  5 crânios  neolithieos  portugueses  (1  3 9 o 1 inc.) 

[de  3 crauios  pre-neolithicos  portugueses  (2  $ o 1 9) 


78.07 

78. 

78.37 

78.08 
78.21 

78.09 
78.40 
78.21 
78.49 
78.79 

71.91 

71.43 

77.32 

76.88 

77.35 


Lisboa,  14  de  Dezembro  de  1889.  - Dr.  F.  Ferraz  de  Macedo. 


Abreviaturas:  H Hamy— B.  Broca  — ^ masculino  — $ feminino—  c.  088.  cabeça  ossea — cr.  crânio— lept.  leptorhiuiano— mesorh.  niesorhinif 
li.  li.  Beira  Baixa  — Al;/.  Algarve — Aluntl  Alemtejo— fí.  pe;ra  Oriental  — Occ.  Occidental. 


,m\  inesaticepbalo — hrach,  bracbicepbalo— do/,  dolicliocephalo— Estremadura— 7/icj.  Incerto— T.  M.  Trás-os-Montes 
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Apesar  cie  ser  mui  complexo  este  mappa,  é ao  mesmo  tempo  de  facil 
comprehensâo. 

Mostra  o autor  as  superposições  perimetricas  de  cada  uma  das  ca- 
beças ósseas  do  Algarve  que  estereographou  e compara-as  com  mais 
de  700  perimetros  antero-posteriores  de  outras  cabeças  contemporâneas 
portuguesas  e estrangeiras  de  várias  épocas,  designando  os  logares 
onde  existem,  as  terras  em  que  jaziam,  os  sexos,  as  idades,  os  numeros 
da  serie  que  formam  e os  do  registro  no  seu  cadastro  geral;  faz  em  se- 
guida as  comparativas  perimetricas  horizontaes;  junta  a tudo  isto  al- 
gumas elucidações  explicativas;  continua  com  dois  quadros  accessorios 
das  percentagens  respectivas  ao  perímetro  antero-posterior  e ao  indice 
cephalico,  bem  como  ás  medias  d’este  indice,  confrontado  com  as  da 
Crania  Ethnica  de  Quatrefages  e Plamy,  de  vários  grupos  estrangei- 
ros, e termina  com  uma  serie  de  interessantes  conclusões.  Numa  nota 
expressa  finalmente  a significação  das  abreviaturas  que  empregou. 

Aos  poucos  trabalhos  anthropologicos  que  entre  nós  hão  sido  em- 
prehendidos,  quasi  sempre  por  iniciativa  particular,  se  devem  já  muitas 
e valiosas  manifestações.  As  soluções  definitivas  dependem  porém  do 
desenvolvimento  systematico  que  neste  país  estão  reclamando  os  es- 
tudos concernentes  á geologia  e á archeologia,  tanto  paleoethnologica 
como  histórica. 

Compete  ao  Ministério  de  Instrueção  Puhlica  não  adiar  por  mais 
tempo  estes  importantíssimos  estudos  cuja  falta  está  inhibindo  muitas 
aptidões  distinctas  de  contribuirem  para  o progresso  scientifico  nacional, 
se,  com  effeito,  aos  expendidos  fundamentos,  que  determinaram  a insti- 
tuição d’esse  ministério,  presidiu  o patriótico  intuito  de  levar  a cultura 
intellectual  em  todos  os  ramos  de  conhecimentos  humanos  a nivelar-se 
com  as  das  mais  nações  de  mais  adeantada  sabedoria. 

APPENDICE  AO  CAPITULO  I 
I.  — Carta  circular 

[Entendi  que  podia  juntar  aqui  em  appendice  a carta  circular,  redigida  evi- 
dentemente por  Estacio,  que  servia  não  só  de  programma  do  Instituto  Archeolo- 
gico  do  Algarve,  a que  acima  se  allude,  mas  de  convite  ás  pessoas  que  dese- 
jassem alistar-se  na  classe  de  socios.  Esta  carta  está  impressa  em  duas  paginas. 
O Instituto  não  foi  por  deante.  — J.  L.  de  V.]. 

. . Sr. — Está  fundada  na  cidade  de  Faro  uma  sociedade  scienti- 
fica,  intitulada  «Instituto  Archeologico  do  Algarve»,  tendo  a seu  cargo: 

Reunir  nesta  cidade  todos  os  monumentos  e artefactos  da  industria 
antiga  sómente  encontrados  nesta  provincia,  a fim  de  organizar  numa 
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parte  do  ediricio  do  Seminário,  já  concedida,  um  museu  de  antiguidades 
prehistoricas  e históricas,  que  represente  scientificamente  a feição  ar- 
cheologica  d’esta  zona  geographica. 

Promover  com  a maxima  brevidade  a fundação  e progresso  de  uma 
bibliotheca  publica  na  mesma  cidade,  para  por  este  poderoso  meio  fa- 
cultar a instrucção  a todas  as  classes. 

Publicar  periodicamente  um  Boletim  illustrado  de  archeologia  mo- 
numental, em  que  sejam  registrados  e descritos  todos  os  futuros  desco- 
brimentos verificados  nesta  provincia,  e tenham  publicidade  os  estudos 
que  melhor  ideia  possam  dar  da  riqueza  archeologica  algarviense,  bem 
como  todos  os  que  possam  contribuir  para  a solução  dos  grandes  pro- 
blemas concernentes  á etimologia  e ethnographia  europeia,  e por  este 
meio  estabelecer  também  as  possiveis  relações  com  todos  os  institutos 
da  sua  indole,  tanto  nacionaes,  como  estrangeiros. 

Publicar,  sempre  que  for  possível,  as  memórias  e monographias 
avulso,  que  lhe  sejam  offerecidas,  sobre  qualquer  especialidade  archeo- 
logica d’esta  provincia,  quando  tenham  sido  examinadas  pelas  secções 
a que  os  assuntos  pertençam  e approvadas  pela  redacção  do  Boletim, 
que  exercerá  as  funcçoes  do  conselho  censor. 

Promover  e admittir  prelecções  publicas  sobre  assuntos  respectivos 
ao  programma  dos  trabalhos  pertencentes  ás  secções,  para  por  este  meio 
attrahir  aos  seus  auditórios  as  aptidões  mais  distinctas  e illustradas, 
incitar  o gosto  e preparar  os  talentos  para  esta  cultura  da  instrucção 
superior  do  nosso  século. 

Procurar  os  precisos  meios  para  emprehender  explorações  archeo- 
logicas  em  logares  não  ainda  explorados,  ou  naquelles  que  tenham 
apenas  tido  simplices  reconhecimentos. 

Velar  pela  conservação  dos  monumentos  religiosos,  civis  e mili- 
tares de  toda  a provincia,  empenhando  os  maiores  esforços  para  im- 
pedir a sua  demolição  ou  qualquer  alteração  no  estilo  architectonico 
fundamental  e solicitar  as  reparações  ou  restaurações  parciaes  dos  que 
manifestem  minas,  ou  desfigurações  que  tenham  alterado  a planta 
e o estilo  synchronico  da  primitiva  construcção. 

Finalmente,  revindicar  perante  o país  a consideração  que  compete 
a esta  desprotegida  provincia  com  o simples  facto  da  fundação  do  Ins- 
tituto Archeologico  e por  todos  os  meios  de  que  possa  dispor,  sendo 
um  dos  principaes  o congresso  de  todas  as  pessoas  illustradas  por  seus 
conhecimentos  scientificos  e literários  e distinctas  por  seus  elevados 
sentimentos  patrióticos. 

Com  este  programma  trata  a Direcção  Geral  do  Instituto  de  con- 
vidar as  pessoas  de  maior  distincção  de  toda  a provincia  para  se  alis- 
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tarem  nas  classes  de  Socios  Correspondentes,  Socios  Provinciaes  e So- 
cios  Benemeritos. 

Socios  Correspondentes  podem  ser,  nas  quatro  cidades,  onze  villas 
e sessenta  e seis  freguesias  do  Algarve,  todos  os  individuos  de  reconhe- 
cida illustração  que  queiram  prestar-se  ao  desempenho  dos  serviços 
que  lhe  forem  solicitados  pela  Direcção  Geral,  ou  pelas  secções  espe- 
ciaes  em  que  se  acha  dividido  o Instituto.  Cabe-lhes  o zeloso  dever  de 
participarem  ao  director  do  museu  o descobrimento  de  qualquer  anti- 
guidade que  se  verifique  no  território  do  concelho  em  que  residam 
e impedirem  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a destruição  do  objecto 
descoberto,  quando  não  possam  logo  adquiri-lo  por  generosa  concessão 
do  proprietário  para  o enriquecimento  do  museu.  Tem  accesso  á classe 
de  Socios  Effectivos,  quando  nesta  classe  haja  vacaturas  e fixem  a sua 
residência  na  séde  do  Instituto,  ou  em  distancia  tal,  que  lhes  permitta 
o desempenho  dos  cargos  para  que  forem  eleitos.  Tem  logar  reservado 
nas  sessões  solemnes,  e nas  das  secções  o direito  de  discussão.  Tem 
livre  entrada  no  museu  com  a faculdade  de  desenharem,  copiarem 
e tomarem  quaesquer  apontamentos.  Tem  direito  a um  exemplar  de 
todas  as  publicações  do  Instituto  pelo  simples  custo  da  impressão,  e re- 
ceberão gratuitamente  um  diploma  como  titulo  que  qualifica  os  seus 
méritos  pessoaes.  A sua  contribuição  pecuniária  limita-se  á joia  de 
500  réis  pela  entrada  e á diminuta  quota  mensal  de  100  réis.  Nas 
outras  provindas  do  reino  só  podem  ser  Socios  Correspondentes  os 
escritores  que  houverem  publicado  alguma  obra  de  archeologia  e os 
individuos  de  mais  comprovada  illustração,  bem  como  nos  reinos  es- 
trangeiros só  os  sábios  que  tiverem  obras  publicadas  sobre  algum  dos 
assuntos  de  que  se  occupa  o nosso  Instituto.  Para  os  correspondentes 
não  residentes  no  Algarve  não  ha  encargos  pecuniários,  mas  as  mesmas 
mencionadas  regalias,  quando  se  apresentem  ao  presidente,  ao  secre- 
tario geral,  ou  ao  director  do  museu. 

Socios  Provinciaes  podem  ser  em  todas  as  terras  do  Algarve  as 
pessoas  de  maior  distincção  de  ambos  os  sexos,  que  comprehendendo 
o elevado  alcance  de  uma  tal  instituição  e a honrosa  nomeada  que  este 
facto  deve  conquistar  para  esta  provincia  até  agora  tão  esquecida 
e mal  cuidada,  qusierem  por  seu  brio  pessoal,  por  seus  sentimentos 
patrióticos  e por  uma  especial  dedicação  pelo  progresso  do  seu  país 
natal,  concorrer  para  a manutenção  d’esta  sociedade  scientifica  com 
a mesma  diminuta  contribuição  estipulada  para  os  Socios  Correspon- 
dentes. Compete  aos  Socios  Provinciaes  o zeloso  serviço  de  communi- 
carem  ao  director  do  museu  o descobrimento  de  algumas  antiguidades 
de  que  tenham  noticia  e de  empenharem  o seu  valimento  para  que 
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não  soffram  destruição,  quando  não  possam  adquiri-las  e assim  au- 
mentarem a riqueza  archeologica  do  museu.  Para  a classe  dos  cor- 
respondentes e mesmo  para  o enchimento  das  vacaturas  no  quadro 
dos  effectives  podem  transitar  os  provinciaes,  quando  reunam  as  con- 
dições exaradas  nos  estatutos,  e com  relação  a direitos  são  equiparados 
aos  correspondentes. 

Socios  Benemeritos  podem  ser  as  pessoas  de  ambos  os  sexos  que 
em  suas  propriedades  permittirem  explorações  e cederem  em  proveito 
do  museu  os  monumentos  e artefactos  antigos  que  se  descobrirem,  ou 
que  já  tenham  sido  anteriormente  descobertos;  podem  ser  os  collecto- 
de  antiguidades  do  Algarve  que  depositarem  no  museu  as  suas  collec- 
çÕes,  por  haverem  entendido  ser  mais  util  para  si  e para  todos  tê-las 
accessiveis  ao  estudo  do  que  ignoradas  nos  seus  domicilios-;  podem  ser 
os  possuidores  de  selectas  livrarias,  que  preferirem  depositá-las  na 
bibliotheca  do  Instituto  a tê-las  em  sua  residência  sem  tão  grande  uti- 
lidade, os  offerentes  de  monumentos  e livros  valiosos,  os  consignantes 
de  terrenos  em  que  haja  antiguidades  irremoviveis  e de  verbas  que  au- 
xiliem pela  sua  importância  o progresso  do  Instituto,  ou  que  declarem 
por  um  documento  escrito  contemplá-lo  com  algum  legado.  São  estes 
socios  isentos  de  qualquer  contribuição  pecuniária;  gozam  todos  os  di- 
reitos dos  das  classes  de  correspondentes  e provinciaes,  e por  especial 
distincção  terão  os  seus  nomes  inscritos  num  quadro  emmoldurado  e affi- 
xado  numa  sala  do  museu  como  em  consideração  aos  seus  serviços. 

Em  geral  todos  os  offerecimentos  valiosos,  feitos  ao  Instituto  por 
qualquer  pessoa,  serão  registados  e agradecidos. 

Expendidos  pois  os  fins  que  o Instituto  Areheologico  do  Algarve 
se  propõe  desempenhar  e os  testemunhos  de  especial  apreço  com  que 
contemplará  todas  as  pessoas  que  queiram  auxiliá-lo  nos  seus  empre- 
hendimentos:  na  qualidade  de  representante  da  commissão  filial  da 
Direcção  Geral  na  séde  d’este  concelho,  tendo  na  mais  particular  con- 
sideração as  distinctas  qualidades  de  V.  , tom  a liberdade  de 
inscrever  o nome  de  V.  na  classe  de  Socios  , 

declarando  que  será  solicitado  á Direcção  Geral  o respectivo  diploma 
para  as  pessoas,  que,  passados  tres  dias,  não  devolverem  ao  presi- 
dente d’esta  commissão  o presente  convite  com  a declaração  da  sua 
não  esperada  recusa. 

Com  a mais  subida  consideração  subscrev  — De  v.  , m.t0 

rev.tc  e respeitoso  = *. 


1 [Os  clavos  deviam  ser  preenchidos  conforme  as  pessoas  que  assinassem  a 
circular  e aquellas  a quem  ella  fosse  dirigida. — J.  L.  deV.J. 
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A moeda  de  D.  Antonio  cunhada  em  Gorcum 

Em  1903  o editor  Johannes  Müller,  de  Amsterdam,  publicou  La 
monnaie  du  roi  Antoine  de  Portugal  à Gorichem  ( Gorcum ),  por  L.  M. 
Rollin  Couquerque.  E um  livro  com  161  pags.  de  texto  e 80  pags. 
com  vários  documentos  inéditos,  que  o originaram,  15  em  hollandês, 
7 em  francês  e 1 em  italiano.  Impresso  com  luxo  e esmero,  é illustrado 
com  duas  estampas  phototypicas  que  mostram  typos  figurados  no  vol.  i 
das  Moedas  de  Portugal , por  Teixeira  de  Aragão,  estampas  xxviu  e 
XXIX. 

O autor  começa  por  examinar  as  causas  complexas  que  tornaram 
prospera  a situação  monetaria  da  Hollanda  nos  fins  do  século  xvi, 
mesmo  através  de  contrariedades,  movidas  por  cambistas  sem  escrú- 
pulos e pelos  fabricantes  de  moeda  falsa  estrangeira,  que  ali  circulava. 

O commercio  entre  Portugal  e aquelle  país  era  então  muito  impor- 
tante, apesar  das  guerras  com  a Hespanha,  mantido  principalmente 
por  Judeus  portugueses,  descendentes  d’aquelles  que  ali  procuraram 
refugio  na  epoca  nefasta  do  fanatico  D.  João  III,  e por  isto  a moeda 
de  cunhos  portugueses  não  faltava  para  acompanhar  o movimento  mo- 
netário. 

Seguidamente  o autor  occupa-se  da  vida  política  de  D.  Antonio, 
desde  a sua  elevação  á realeza  até  que  morreu  pobre  e abandonado 
no  exilio. 

Na  longa  narrativa  expõe,  bem  definida  e comprovada,  a historia 
da  casa  monetaria  de  Gorcum,  restabelecida  em  1583  por  um  par- 
ticular, o moedeiro  Hendrik  van  Velthuyzen,  a instancias  do  francês 
Pierre  Dor,  que  então  era  embaixador  do  rei  proscrito  junto  dos  Es- 
tados Geraes  da  Hollanda.  A officina  progrediu.  Foi  notável  a activi- 
dade  que  desenvolveu  até  20  de  Fevereiro  de  1591,  anno  em  que  a mu- 
nicipalidade de  Dordrecht  ordenou  a sua  extincção.  Até  22  de  Fevereiro 
de  1586  cunhou  moedas  de  ouro  e de  prata  em  nome  de  D.  Antonio, 
moedas  que  circularam  não  obstante  a inferioridade  do  seu  quilate.- 

O livro  encerra  informações  numismáticas,  que  interessam  espe- 
cialmente aos  portugueses.  Não  resistimos  ao  empenho  de  apresentar 
o resumo  de  tres  documentos  comprovativos  ali  compendiados,  que  dão 
noticias  até  ao  presente  ignoradas;  elles  destroem  considerações  hypo- 
theticas,  que  de  longa  data  chegaram  á actualidade  no  mesmo  estado 
morbido  em  que  nasceram. 

Pelo  documento  n.°  m sabe-se  que  Pierre  Dor,  em  10  de  Outubro 
de  1583,  ordenou  ao  moedeiro  e proprietário  da  officina  de  Gorcum 
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que  lavrasse  cinco  padrões  de  moeda  de  ouro  e um  só  padrão  de  moeda 
de  prata. 

A ordem,  tal  qual  foi  expedida,  diz : 

1)  La  monnoye  appelée  le  Português  à son  pois  apertenant  et  d’alloy 
de  vingt  deux  caratz  et  ung  grain,  remède  deux  grains  libres. 

2)  Le  milleres  (moeda  de  dois  cruzados)  à son  pois  apertenant  et 
dalloy  de  vingt  caratz,  remède  deux  grains  libres. 

3)  Le  demy  milleres  (cruzado  de  500  reaes)  à 1’advenant  au  mesme 
alloy. 

4)  L’escu  de  Portugal  à petite  croix  (cruzado  com  a cruz  de  S.  Jorge) 
a son  pois  apertenant  et  d’alloy  comme  le  milleres. 

5)  L’escu  de  Portugal  à baulte  croix  (cruzado  com  a cruz  sobre 

0 monte  calvario)  à son  pois  apertenant  et  d’alloy  de  dixneuf  carats 
et  demy,  remède  deux  grains  libres. 

6)  Le  teston  (tostão  com  a cruz  da  ordem  de  Christo)  de  Portugal 
pesant  30  pièces  le  marc  et  d’alloy  dix  deniers,  remède  deux  grains 
d’alloy  et  deux  estrelains  au  pois  libres. 

Pela  traducção  francesa  do  documento  n.°  xiv,  a pags.  89-90, 
vê-se  que  foram  cunhados  estes  padrões  em  1583  e,  posteriormente, 
outros  de  ouro,  fracções  do  português,  como  se  segue. 

7)  Le  demi  portugalois  monnayée  le  18  juillet  1585;  son  poids 
était  exact  et  eomportait  11  esterlins  12  as.  On  en  avait  frappé  pour 

1 mark. 

8)  Le  quart  d’un  portugalois  datant  du  25  aoât  1585  dont  on  avait 
frappé  un  marck,  7 onces,  1G  esterlins;  pesait  5 esterlins  24  as. 

9)  Le  seizième  d’un  portugalois  datant  du  25  aoút  1585;  pesait 
1 esterlin  12  as. 

As  tres  moedas,  7)  8)  9),  figuradas  na  estampa  xxix  de  Teixeira 
de  Aragão,  foram  assinaladas  com  a letra  P á esquerda  do  escudo  de 
armas  de  Portugal  com  as  respectivas  designações  fraccionarias  á di- 
reita. Este  autor  interpretou,  hypotheticamente,  a letra  P por  peso 
e as  fracções  por  subdivisões  d’elle,  o que  não  é exacto.  O proprio 
documento  acima  referido  trata  o assunto  rigorosamente  á luz  da  ver- 
dade. 

A moeda  7),  n.°  5 de  Aragão,  l/%  — P,  é o meio  português,  equi- 
valente a 5 cruzados;  a moeda  8),  n.°  6 de  Aragão,  l/i — P,  é o quarto 
de  português,  ou  dois  e meios  cruzados  e a moeda  9),  n.°  8 de  Aragão, 
l/i6  — P,  é a decima  sexta  parte  do  português,  equivalente  a dois  e 
meio  tostões  de  prata.  Lemos  da  direita  para  a esquerda,  porque  as 
legendas  monetárias  não  se  lêem  do  modo  contrario.  Seria  inadmis- 
sível ler  em  P — */a  português  meio. 


O Archeologo  Português 


213 


Pelo  documento  n.°  iv  fica  patente  o motivo  que  deu  logar  á cunha- 
gem da  imitação  do  franco  de  Henrique  III,  figurado  sob  o n.°  7 da 
estampa  xxvm  de  Aragão. 

Em  23  de  Junho  de  1584,  Pierre  Dor,  por  sollicitaçoes  da  admi- 
nistração da  casa  monetaria  de  Gorcum,  ordenou  que  fosse  cunhada 
moeda  de  typo  novo,  do  mesmo  peso  dos  tostões,  de  la  mesme  forme, 
philozomie , inscription  et  coing  quil  est  pourtraict  cy-dessous,  e juntou 
o desenho  que  se  reproduz  aqui. 
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A barbaridade  artistica  d’este  esboço  permitte  que  hoje  seja  ava- 
liada a competência  do  diplomata  na  politica  monetaria.  Com  efteito, 
cedendo  ás  sollicitaçoes  dos  moedeiros,  não  viu  que  a sua  excêntrica 
imitação  do  franco  henriquino  seria  necessariamente  fatal  ao  exito  do 
intuito  interesseiro  a que  se  propunha. 

Não  póde  ser  mais  detestável  esta  prova  de  incapacidade  artistica, 
que  os  moedeiros  aperfeiçoaram  como  lhes  convinha1.  No  exergo  do 
busto  foi  impressa  a letra  A,  que  póde  significar  ANTONIVS;  porém 
ANGRA  é que  não  significa,  porque  é impossivel  admittir  que  as 
moedas  de  Gorcum  fossem  criadas  para  viajar  até  ás  Ilhas  dos  Açores, 
onde  dominava  o poder  de  Filipe  II  de  Espanha  desde  11  de  Agosto 
de  1583,  sabendo-se  que  as  primeiras  emissões  appareceram  depois 
de  10  de  Outubro  d’este  anno,  como  já  dissemos. 

No  reverso  da  moeda  foram  impressas  as  letras  P R,  (PORTV- 
GALLE  REX)  talvez  para  que  o vulgo  as  confundisse  com  a letra  H, 
inicial  de  HENRICVS,  collocada  na  parte  central  da  cruz  floreada  dos 
francos  autênticos.  Os  moedeiros,  hábeis  na  technica  particularmente 
secreta  do  officio,  com  estas  alterações  amoedaram  prata  de  7 dinhei- 
ros! Desde  então  a moeda  de  D.  Antonio  soffreu  grande  abalo  no  seu 
credito  antigo. 


1 Veja-se  o n.°  7 da  estampa  xxvm  de  Aragão. 
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(3  facto  contribuiu  para  que  se  mallograssem  os  esforços  que  o in- 
feliz rei  fez  para  angariar  meios  pecuniários,  provenientes  dos  direitos 
de  senhoriagem,  com  que  novamente  se -defrontasse  com  o poder  do 
seu  irreconciliável  inimigo,  em  cujas  mãos  a fatalidade  e a influencia 
de  traidores  collocou  o sceptro  dos  reis  de  Portugal. 

Para  concluir  esta  breve  serie  de  noticias  interessantes,  diremos 
que  não  se  deve  estranhar  que  nas  duas  estampas  do  livro  do  Sr.  Kollin 
Couquerque  falte  a moeda  n.°  4 de  Aragão,  cuja  legenda  no  reverso  é 
TANDEM  • BONA  CAVSA-  TRIVMPHAT,  porque  os  seus  cunhos 
já  não  existiam  em  Gorcum  no  anuo  de  1868,  como  Renier  Chalon 
diz  a pag.  32  da  monographia  Don  Antonio  Boi  de  Portugal:,  son  his- 
toire  et  ses  monnaies.  A moeda  foi,  como  nos  parece,  le  milleres,  2), 
ou  dois  cruzados  de  ouro. 

O livro  do  Sr.  Couquerque  é escrito  em  francês.  A linguagem, 
finamente  burilada,  e o assunto,  de  tão  palpitante  attractivo,  deliciam 
o leitor  até  á pagina  final.  Os  23  documentos  comprovativos,  que  o 
autor  eucontrou  em  differentes  archivos,  principalmente  nos  judiciaes 
e communaes  de  Gorcum,  dão  á narrativa  histórica  autenticidade  que 
não  tem  contradita  possível. 

Lisboa,  Outubro  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Um  castro  com  murallias 

Umas  das  minas  mais  imponentes  de  muralhas  castrejas  são  as  que 
ainda  hoje  se  podem  ver  na  sertaneja  freguesia  de  Cabreiro,  concelho 
de  Arcos  de  Valdevêz,  em  um  alto  cabeço  situado  numa  ramificação 
da  serra  do  Suajo,  e chamado  o Crasto  das  Necessidades.  Explorei-o 
em  Agosto  de  1903. 

A muralha,  que  o rodeia,  tem  uma  extensão  total  de  440  metros 
e uma  largura  mais  ou  menos  uniforme  de  2 a 3 metros.  As  pedras 
que  a compõem,  não  tiveram  lavor  algum,  e são  de  dimensões  muito 
variaveis.  A tarefa  de  as  conduzir  das  encostas  e cabeços  circumvizi- 
nhos  é que  se  pôde  considerar  obra  verdadeiramente  titanica.  O aecesso 
para  este  alto  é áspero,  principalmente  do  lado  do  O.,  sobre  o rio  Vez, 
acima  do  qual  se  ergue  300  metros.  Para  E.  o declive,  com  ser  ainda 
muito  forte,  é mais  suave,  mas  não  deixaria  de  offerecer  grande  emba- 
raço para  o transporte  do  pesado  material. 

As  pedras  são  brutas,  e tiveram  de  ser  procuradas  a differentes  dis- 
tancias, onde  os  numerosos  afloramentos  craniticos  tivessem  sido  cor- 
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roídos  pela  acção  dos  agentes  naturaes,  por  forma  que  apresentassem 
desaggregamentos  superticiaes.  No  estado  actual  das  muralhas,  o para- 
mento é pois  rude;  apenas  se  procurava  collocar  horizontalmente  e á 
face  cada  um  dos  calhaus.  Existem  grandes  interstícios  que  permittem 
a escalada  ao  menos  acrobata  dos  exploradores.  A altura  primitiva 
d’estes  muros  não  deveria  exceder  2 metros,  a julgar  pela  porção  des- 
moronada e em  ruina;  esta  altura,  que  poderá  parecer  insuffioiente  para 
o valor  defensivo  da  fortaleza,  deixa  de  o parecer,  se  attendermos  a que 
o pendor  das  encostas,  junto  das  muralhas,  era  o maior  obstáculo  aos 
sitiantes. 


Muralha  do  castro  de  Cabreiro  (Arcos  de  Valdevêz) 


A planta  do  circuito  muralhado  é proximamente  triangular,  em  obe- 
diência apenas  á fórma  do  morro,  mas,  pelo  mesmo  motivo,  as  muralhas 
não  estão  no  mesmo  plano  horizontal,  nem  apresentam  cortinas  rectas 
ou  regulares  senão  sinuosas,  ao  sabor  das  ondulações  da  terra. 

Na  extremidade  norte  d’este  âmbito,  a qual  vem  a ser  o vertice 
do  triângulo,  a muralha  fórma  tosco  esporão  ou  revelim  muito  saliente 
e agudo,  cuja  espessura  attinge  o máximo  de  8 metros.  Em  muitos 
pontos,  os  constructores  d’esta  obra  aproveitaram  a penedia  do  monte 
para  assegurarem  a defesa  e elevarem  a muralha. 
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São  coevas  do  crasto  estas  muralhas?  É preciso  dizer-se  que  uma 
construcção,  que  hoje  naquelle  logar  se  fizesse  de  pedras  brutas,  teria 
exactamente  o mesmo  aspecto.  O que  lida  em  favor  da  grande  antigui- 
dade d’estas  muralhas  é menos  o seu  paramento,  de  aspecto  primitivo 
aliás,  do  que  a sua  grande  espessura,  a pequenez  do  seu  circuito  e a sua 
situação  na  crista  de  um  cabeço.  Não  ha  vestigios  de  fosso  algum. 

Aquella  pergunta  é-me  porém  suggerida  pela  escassez  dos  vestigios 
proto-historicos  dentro  do  recinto. 

O mais  importante  para  o archeologo  fica  sendo,  num  caso  como 
este,  apenas  a toponymia  e a lenda.  Se  dentro  chegou  a haver  casas 
ou  habitações  de  pedra,  de  typo  castrejo,  devo  confessar  que  já  as  não 
encontrei.  E quem  sabe  que  estabilidade  teve  a população  que  tão  ou- 
sadamente assim  coroou  o morro  de  granito?  Teria  sido  um  refugio  de 
populações,  que,  habitualmente  mais  disseminadas  por  aquellas  monta- 
nhas invias  e aspérrimas,  temeram  um  dia  a invasão  de  conquistadores 
disciplinados,  de  cujo  poder  o eco  longínquo  tivesse  colleado  pelas  ravi- 
nas d aquellas  serras  acima? 

O povo  das  cercanias  crê  insistentemente  que  no  castro  ha  the- 
souros  encantados,  tendo-se  feito  mais  do  que  uma  tentativa  infrutí- 
fera para  arrancar  o rico  segredo  á terra. 

Um  rapaz,  que  roçava  mato  no  alto  do  cabeço,  contou-me  que  um 
tio  d’elle  já  fora  com  outros  fazer  ali  uma  escavação.  Era  necessário 
dizerem,  chegados  que  os  pesquisadores  fossem  ao  ponto  sonhado:  arre 
diabo!  e para  logo  a terra  se  abriria,  como  se  abriu  effectivamente; 
mas  um  dos  da  manga,  atemorizado  com  o estampido  que  acompanhou 
o phenomeno,  soltou  um  ingênuo  ai  Jesus!  que  foi  a perdição  do  the- 
souro.  Logo  a terra,  com  fragor  pavoroso,  cerrou-se  sobre  si,  como 
que  irada,  recusando  o mysterio  da  sua  riqueza.  Tinha  sido  certo  isto. 
Contára-lh’o  o tio,  ainda  apavorado  com  a lembrança  do  caso.  Fosse 
eu  perguntar-lh’o  e veria. 

Pareceu-me  isto  uma  especie  de  aviso  que  elle  me  fazia,  adivinhando- 
me  intenções. 

No  meio  do  castro  ha  um  penedo  com  uma  pia  escavada  *,  que 
mede  2m,10  de  comprimento,  0m,70  e 0m,80  de  largura  e 0"‘,20  de  pro- 
fundidade. «Era  dos  mouros  darem  de  beber  aos  seus  corcéis».  Pois 
isso  devia  ser. 

Do  interior  do  recinto  partem  duas  estradas  subterrâneas,  que  em 
rampa  violenta  vão  dar  a dois  pegos  profundos,  um  no  rio  Yêz,  ao 


1 Vid.  O Ardi.  Port.,  iv,  pag.  289. 
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poço  de  Padella,  outro  no  de  Cabreiro,  ao  poço  Negro  b Nunca  ninguém 
as  viu,  nem  sequer  as  taes  bocas,  mas  isso  ó o mesmo.  Elle  lá  as  ha. 
Ao  fundo  do  castro  para  SE.  vê-se  uma  fonte,  junto  da  qual  levantaram 
uma  capella  (Senhora  das  Necessidades).  Um  caminho  lageado  cyelo- 
picamente,  quasi  como  uma  estrada  romana,  passa  ao  pé,  subindo  as 
encostas  em  ingreme  e tortuosa  ladeira,  desde  lá  de  baixo,  do  fundo 
do  valle.  São  as  classicas  calçadas  das  nossas  serras. 

Pois  na  manhã  do  S.  João,  antes  do  sol  apontar,  saía  da  fonte  uma 
moura,  que  punha  ali  um  tendal  de  roupa  alvejante.  Acertou  de  passar 
naquelle  dia  pelo  sitio  certa  mulher,  que  sentiu  desejos  de  uma  camisa 
de  criança  que  a moura  avellava.  Atrás  dos  olhos  foi  a mão  sacrílega; 
mas  eis  senão  quando  estremece  o ar  em  turbilhão  uivante  e a pobre 
criatura  espavorida  como  que  sente  empuxão  irresistível,  que  lhe  arre- 
bata a peça  cobiçada.  Ainda  agora  foge  a atrevida! 

A tal  pia.  . . era  um  thesouro  o que  lá  estava.  Assegura-se  primeiro 
que  teve  tampa  (tal  não  vi,  nem  sinaes),  e que  depois  esta  foi  levantada 


1 Não  pude  visitar  estes  pégos  ou  poços.  Visitei  porem  outro,  ao  qual  está 
ligada  a importante  lenda,  de  que  os  velhos  de  Cabreiro,  tidos  por  inúteis  e pe- 
sados á população,  eram  nellc  precipitados.  Dizem  que  não  tem  fundo.  Eram  os 
proprios  filhos  que  os  conduziam  á aresta  do  abismo.  E um  dia  certo  velho,  fin- 
gindo-sc  surprehendido  com  o filho  o tomar  aos  hombros,  perguntou:  Onde  me 
levas,  filho?  Hesitando  o filho,  sac-se  o velho  com  esta:  Ah,  bem  sei;  onde  o meu 
neto  te  ha  de  levar  a ti ! Caindo  cm  si  o moço,  volta  costas  e torna  a casa,  alom- 
bando  com  o feliz  velho.  D’ahi,  dizem,  acabou  a negregada  costumeira.  (Esta 
lenda,  notarei  de  passagem,  tem  paradigmas  noutras  localidades).  Ora  o tal 
poço  vale  a visita  de  um  viajante  e de  um  geologo.  Aquellc  para  sentir  as  emoções 
do  perigo,  este  para  admirar  mais  um  trabalho  dos  séculos.  Chama-se  o pego  da 
Olla,  que,  por  menos  que  sc  queira,  é tal  qual  uma  palavra  latina  que  significa 
talha,  pote  ou  urna  grande  de  barro  cozido.  Agora,  vejam  sc  a configuração  do 
pégo  corresponde  de  algum  modo  á denominação  popular.  Imaginem  um  regato, 
que  outra  cousa  não  é o de  Cabreiro,  afogado  entre  margens  íngremes  e penhas- 
cosas.  O seu  leito  é uma  agglomeração  de  grossos  calhaus  rolados,  que  emigram 
de  roldão  a cada  enchente.  Num  ponto,  ha  um  desnível  de  10  metros  de  altura, 
por  onde  a agua  se  despenha  num  sendal  de  espuma.  E como  o alçapão  do  pégo. 
Logo  as  margens  se  estreitam  até  quasi  sc  fecharem  na  boca  do  abismo,  cujo 
diâmetro  é pois,  apenas  de  3 metros.  Da  borda  do  penhasco  á tona  da  agua  vão 
10  metros,  a prumo.  E como  um  furo  que  gigantesco  trado  abrisse  no  duro  granito. 
Em  baixo,  a agua,  que  negra  agua!  sem  transparência,  passa  em  borbotões  que 
veem  do  fundo.  Lançada  a sonda,  contam-se  7 metros  de  profundidade.  Nas  faces, 
cortadas  a pique,  do  penhasco,  vêem-se  traços  longitudinaes,  que  as  pedras  arras- 
tadas e suspensas  na  corrente  vertiginosa  das  cheias  marcam  irresistivelmente, 
como  pontas  de  diamante.  Este  estreito  buraco,  assim  perfurado  em  longuíssimos 
seeulos  na  rocha  viva,  com  a profundidade  de  17  metros,  constitue,  creio  eu,  uma 
singular  amostra  do  poder  da  agua,  alem  do  mais. 


218 


O Archeologo  Português 


por  homens  de  animo  e não  menor  ambição,  que  se  associaram  para 
a empresa.  Eram  muitos;  pois  a cada  um  couberam  seis  moedas  do 
cobre  (!)  que  lá  encontraram. 

Isso  de  bírboras  com  asas,  que  voavam  de  uns  altos  para  os  outros 
e até  mamavam  «muito  sereninhas»  nas  vacas  do  monte,  era  cousa 
vista  e até  jurada  por  alguns  dos  proprios  trabalhadores  que  reuni  para 
a exploração. 

Estas  lendas,  o onomástico  e a situação  do  cabeço  não  permittem 
ver-se  naquellas  ruinas  outra  cousa,  senão  vestigios  mais  ou  menos 
puros  da  fortaleza  castreja. 

Quanto  á pia,  subsistem  duvidas  no  meu  espirito. 

Explorei  onde  havia  indicios  de  construcções.  Os  mais  importantes 
eram  de  uma  edificação  rectàngular  de  5"',50X4"’,10,  medidos  na  parte 
interna  das  paredes  que  tinham  0m,60  de  espessura.  Todos  os  entulhos 
ou  montões  de  calhaus  e terra  que  se  accumulavam  contra  esta  parede, 
quasi  rasa  com  o chão,  não  deram  mais  do  que  fragmentos  de  tegulae 
e imbrices.  Quis  ver  o fundo  dos  alicerces  e ahi  mesmo  sobre  terreno 
não  remexido  encontrei  tegulae.  Tinha  pois  sido  moderna  a construcção 
d’aquelle  edifício,  cujas  paredes  eram  argamassadas. 

Contígua  a esta,  houvera  outra  casa  também  quadrilonga  e de  quasi 
iguaes  dimensões.  Xo  mesmo  alinhamento,  e proximo,  outros  alicerces 
marcavam  um  pequeno  recinto  quadrado,  de  mais  reduzido  tamanho. 
Estas  construcções  estavam  próximas  da  pia.  Fiquei  convicto  que  ne- 
nhum valor  archeologico  podiam  ter.  Foram  habitações  modernas  e cer- 
tamente temperarias.  Aquelle  logar  é todo  exposto  ás  frias  nortadas 
e quasi  inhabitavel  no  inverno,  e os  edifícios  grandes  de  mais,  para 
habitação  de  montanheses. 

E possivel  que,  por  occasião  da  invasão  hespanhola  posterior  a 1640, 
aquelle  castro  tivesse  sido  aproveitado  pela  sua  situação  especial,  como 
sentinella  ou  posto  avançado.  Por  estas  serras  desceu  o general  Pantoj a 
na  sua  incursão  ao  valle  do  Vêz.  Xenhuma  memória  ou  tradição  en- 
contrei, porém,  d este  facto  presumivel. 

Varias  sondagens  em  outros  pontos  do  castro  nenhum  resultado 
deram.  Xem  um  caco  ornamentado!  Completa  desolação  areheolo- 
gica! 

Poderão  ter  sido  as  muralhas  levantadas  nalgum  periodo  das  pri- 
meiras lutas  da  nossa  nacionalidade?  Xão  me  parece  que  a arehitectura 
militar  d’aquelle  tempo  ou  posterior  possa  explicar  este  genero  de 
construcção. 

E pois  indispensável  admittir  que  aquelle  cabeço  foi  assento  de 
povoação  ou  fortaleza  proto-historica;  é verosimil  que  ulteriormente, 
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em  épocas  indetermináveis,  esta  situação  estratégica  fosse  aproveitada 
para  nossa  defesa  fronteiriça'.  Não  sei  expplicar  de  outra  maneira  a 
completa  destruição  de  vestígios  característicos  d’estas  estações. 
Outubro  de  1904. 

F.  Alves  Pereira. 


Fragmento  de  uma  inscripção  romana  de  Eivas 

No  castello  de  Eivas  appareceu,  e foi  já  recolhida  no  Museu  Muni- 
cipal, por  diligencia  do  Sr.  Antonio  Tliomás  Pires,  o fragmento  de  uma 
árula  de  mármore,  de  0m,23  X 0m,l9,  em  que  se  lê  o seguinte,  que 
copiei  do  original: 

FLAVIA 

SE V ERA 

Represento  por  pontos  o que  falta  da  2.a  palavra.  A altura  das  letras 
é de  O"1, 35. 

A l.a  palavra  não  começava  na  extremidade  da  pedra,  mas  um 
pouco  mais  dentro.  O S da  2.a  palavra  devia  começar  no  principio 
da  linha. 

J.  L.  de  V. 


As  insulas  nos  documentos  portugueses  mais  antigos 

Em  diversos  logares  dos  Portugaliae  Monumento,  Histórica  encon- 
tra-se menção  de  insulae  situadas  em  regiões  do  norte  de  Portugal. 
Com  o fim  de  as  localizar,  trabalhei  por  encontrar  as  correspondências 
dos  antigos  nomes  com  os  modernos,  sem  todavia  conseguir  aquelle 
fim,  o que  se  verificará  nas  palavras  com  que  antecedo  cada  um  dos 
trechos  dos  Diplomata  et  Chartae  que  colligi. 

Na  secção  da  mesma  publicação  intitulada  Scriptores  encontram-se 
também  menções  de  insulas , que  são  as  que  se  seguem. 

Na  Vida  de  S.  Eosendo  *,  pag.  39,  l.a  eol.,  lê-se  o seguinte:  «Abbas 
uero  coactus  cum  paucis  eius  tirannidem  fugiens  in  insulas  de  corugio, 
ut  saltem  ibi  deo  quiete  seruiret,  profectus  est». 


1 Eosendo  é o antigo  nome  Rudesindus  ou  Eodesindus,  no  qual  o elemento 
Rude,  segundo  Meyer-Lübke,  Eomanische  Namensludien,  i Die  aVport.  Person- 
iiamen  germanischen  Ursprungs,  pag.  37,  significa  Euhm  ou  gloria.  Em  Lisboa  lia 
um  beco  boje  chamado  do  Rosendo  que  pelos  documentos  antigos  e pelo  Tombo 
da  Cidade,  composto  depois  do  terremoto  de  1758,  se  vê  ter  tido  a denominação 
de  Resende.  O nome  Rosendo  é muito  estimado  pelos  Gallegos  meridionaes,  em 
virtude  do  santo  ter  vivido  nessa  região. 
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No  privilegio  do  Papa  Alexandre  do  anno  1163  da  Encarnação, 
que  se  encontra  na  Vida  de  D.  Telo,  pag.  74,  l.a  col.,  falla-se  na  « In- 
sulam quoque  que  dicitur  oueiroa».  Ooeiroa  é provavelmente  Oveiro 
(Oveiró?),  povoação  situada  na  freguesia  de  Ovoa  (não  Ovôa),  de  cuja 
freguesia  dizia  o parodio  em  1758  1 : «No  Principado  da  Beira  e na 
comarca  e Bispado  de  Vizeu,  entre  as  margens  dos  Rios  Mondego  e 
Dam,  em  Ima  Peninsua  (sic)  que  formão  os  dois  rios  se  acha  situada 
em  hua  quazi  planice  a antiga  e pequena  villa  de  Ovoa».  Parece,  por- 
tanto, que  a primitiva  ilha  íicou,  no  decurso  dos  annos,  presa  a terra 
firme  em  virtude  do  aterramento  de  um  dos  braços  que  a cingia. 

Na  Vida  de  S.  Theotonio,  pag.  83,  l.a  col.,  encontra-se  o passo  se- 
guinte: «Unde  nimietatibus  uentorum  per  insulas  grecie  deuectus,  mui- 
tos in  itinere  labores  passus.  . .». 

Finalmente  na  narrativa  da  conquista  de  Santarém,  por  D.  Affonso 
Henriques,  encontram-se  referencias  ás  lezirias  e mouchões  que  impe- 
dem o curso  regular  do  Tejo:  «Preterea  planieies  ipsa  est  paludibus 
plena  et  insulis,  et  ob  hoc  nemini  peruia,  nisi  nauibus  temporibus  con- 
gruis».  Pag.  84,  2.a  col. 

Nos  Diplomata  et  Chartae  encontram-se  repetidas  referencias  a in- 
sulas, as  quaes  para  maior  commodidade  vão  numeradas  do  modo  que 
se  segue. 

I 

Num  documento  de  922  encontramos  noticia  da  uilla  de  insula  aoca- 
bulo  sancti  iacobis  subtus  monte  codar.  Estas  designações  fazem  con- 
cluir que  a uilla  de  insula  ficava  na  moderna  freguesia  de  S.  Tiago 
de  Codal,  concelho  de  Macieira  de  Cambra.  A parte  do  documento  onde 
se  encontra  a menção  a que  me  refiro,  é a seguinte: 

922.  «Et  in  calueli  (Caluello , freguesia  de  S.  Miguel  de  Junqueira ) 
rationem  de  niagistro  egela  et  de  magistro  blatus  quanta  illos  continet 
inter  suos  fratres  tam  in  calueli  quam  etiam  et  de  illa  parte  camia  (rio 
Caima).  et  uilla  quam  dicunt  cella  nona  quomodo  diuidit  cum  uilla  lau- 


1 Geographia  dc  Portugal,  xxv i,  383  (Ms.  do  Arebivo  Nacional).  O mesmo 
parodio  di;. : <•  aparecem  alguns  vestígios  de  ter  sido  abitada  de  Mouros  ou  Gente 
Barbara  por  se  adiarem -em  alguns  montes  como  no  sitio  do  Patarinho  poco  dis- 
tante da  villa  alguas  concavidades  ou  pedras,  com  forma  de  sepulturas  artificial- 
mentc  feitas».  ( Pag.  387). Também  na  freguesia  limitropbe  do  Pinheiro  de  Azere, 
segundo  me  dizem,  ha  a intitulada  Pedra  da  Loja,  que  o povo  julga  ser  uma  sala 
em  que  habitavam  os  Mouros,  os  quaes  se  serviam  de  cadeiras  e mesas  de  pedra, 
que  os  rústicos  ainda  julgam  vêr. 
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ritello  ( Lordello , freguesia  de  N.  S.ra  de  Villa  Chã ) et  uilla  armentari 
( Armental , freguesia  de  S.  Tiago  de  Codal ) et  uilla  toclemondi  ( Thea- 
monde,  freguesia  de  N.  S.ra  de  Villa  Chã).  Et  de  alia  parte  uilla  de  in- 
sula uocabulo  sancto  iacobi  subtus  monte  codar  (S.  Tiago  de  Codal). 
Et  de  alia  parte  camia  uilla  de  palaciolo  (Paço,  freguesia  deS.  João  de 
Cejpêllos)  cum  sua  ecclesia  uocabulo  sancto  iohanne  de  zopellos  (S.  João 
de  Cepellos ),  quos  dedit  gutierre  moniz».  Pag.  16. 

II 

No  concelho  de  Villa  Verde,  do  districto  de  Braga  e freguesias  de 
Soutello  e Oleiros  na  confluência  dos  rios  Homem  e Cavado  encontramos 
em  960  noticia  de  uma  insula,  a qual  se  torna  hoje  impossível  localizar. 
Eis  as  partes  competentes  dos  documentos  que  a mencionam: 

960.  «villa  de  lalin  (La, rim,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Soutello)  cum 
adiuntionibus  suis  villa  de  arca  (Arca,  freguesia  de  S.ta  Maria  de  Turiz) 
villa  de  Sancta  eolalia  (S.ta  Eulalia  de  Loureiro?)  \ illa  de  fontanello 
(Fontello,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Soutello)  cum  suis  ecclesis  in  as 
villas  et  per  suis  terminis.  leuat  se  de  illo  portu  de  catauo  (rio  Cavado) 
et  perge  ad  illa  ponte  petrina  (ponte  romana  do  Porto,  na  freguesia  de 
S.  Miguel  de  Soutello?)  et  conclude  illa  bracata  et  inde  ad  illa  bornaria 
et  inde  per  ille  uallo  et  figet  se  in  riuulo  horaine  (rio  Homem ) ad  illo 
portucarreiro  et  inde  infesto  per  riuulo  homine  et  fere  in  suari  ad  foce 
de  mandones  et  sursum  in  ripa  homine.  villar  sauaraz  (*S'.  Tiago  de  Sa~ 
boriz?)  ab  integro  cum  quantum  in  se  obtinet  et  de  illa  petra  balestaria 
quomodo  iacet  illa  uarsena  usque  fere  in  homine  ab  integro  et  perge 
per  ille  fontano  de  mandones  inter  villa  uerde  (S.  Paio  de  Villa  Verde?) 
et  sancta  eolalia  et  figet  se  in  termino  de  baruudo  (S.ia  Maria  de  Bar- 
budo) in  agro  que  dicent  couello  (Covcllo,  freguesia  de  S.ta  Eulalia  de 
Loureiro)  et  inde  per  illo  vallo  (Vau,  freguesia  de  S.la  Eidalia  de  Lou- 
reira?)  in  termino  de  turisi  (S.ta  Maria  de  Turiz)  et  uay  per  illo  uallo1 
ad  illo  mulione  de  onegildo  et  exinde  per  illo  comaro  de  illo  monte  inter 
liuane  (Olivão,  freguesia  de  S.  Julião  da  Lage)  et  archa  et  inde  ad  fonte 
coua  (Fonte  Cova,  freguesia  de  S.,a  Maria  de  Turiz)  et  fere  in  vallo 
inter  ollarios  (S.ta  Marinha  de  Oleiros)  et  fontanello  et  inde  ad  ille  fon- 


1 O abbade  de  Turiz  em  1758  ( Dicc . Geogr.,  maço  xxxvu,  pag.  1214)  diz:  «fica 
esta  dentro  de  hum  vallo  ou  trincheyra  que  mostra  ser  hüa  praça  ou  forte 
daquelles  tempos  em  que  não  havia  polvora  e bala».  Cfr.  O Archeologo  Portu- 
guês, vin,  258. 
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tano  discurre  inter  santello  (S.  Miguel  de  Soutello)  et  insula  et  plega 
in  catauo  ad  ille  porto  de  infernales  et  inde  unde  primiter  incoauimus». 
Pag.  50. 

1059.  « Et  ripa  catauo  villa  lalini  ( Larim , freguesia  de  S.  Miguel 
de  Soutello ) integra  cura  suo  mandamento,  villa  sautelo  (S.  Miguel  de 
Soutello)  cum  suos  incommuniatos  ab  integro,  villa  fontanello  ( Fontello , 
freguesia  de  S.  Miguel  de  Soutello)  etiam  et  cum  suos  incommuniatos 
ab  integro,  villa  inuoladi 1 integra,  viila  arca  (Arca,  freguesia  de  S.ta  Ma- 
ria de  Turiz)  similiter  cum  suos  incommuniatos  ab  integro,  villa  por- 
rales2  integra,  villa  sancte  Eulalie  (S.<a  Eulalia  de  Loureira ?)  cum  suo 
mandamento  ab  integro,  villa  vilela  cum  suo  mandamento  integra,  villa 
insula  rodonda3  et  illa  bragada  in  foze  de  riuulo  liomine  integra,  villa  de 
gudesteo  gundulfiz  integra,  villa  gontarazi 4.  villa  suari.  villa  uillar  saua- 
razi  (S.  Tiago  de  Saboriz?).  villa  parata  cum  suos  adiuntiones  et  illas 
uarzenas  de  parada  cum  sequeirolos.  villa  pausata  de  quintilla  gaudiniz. 
villa  uimaranzinus  et  incommuniationes  in  uilla  molas  (S.la  Maria  de 
Moz).  \ illas  ambas  louegildit  (S.ta  Maria  de  Novegilde)  cum  suas  adiun- 
tiones. villa  liuan  ( Olivão , freguesia  de  S.  Juliâo  de  Lage).  villa  mauri 
(S.  Mortinho  de  Moure)  et  sendamondanes  5 et  de  uilla  plana  (S.  Tiago 
de  Villa  ChãT)  medietate.  et  de  monasterio  villar  que  fuit  de  cidi  salua- 
dorit  via  integra,  et  in  ripa  feueros  (. Febros , freguesia  de  S.  Jidião  da 
Vage)  in  gualtari  un  pausata,  et  in  ripa  de  purizo  ( Porisso , freguesia 
do  Salvador  de  Parada  de  Gatim)  in  Grondini  hereditates  de  zendas  et 
de  aragunti  integras,  et  inter  castro  seco  et  purizo  inter  casa  de  fofino 
et  de  arias  ipsa  liereditate  que  in  medio  iacet.  Et  in  villa  baltari  et  odo- 
rici  liereditate  de  reirigo  et  de  sua  mulier  integra.  . .».  Pag.  258. 

III 

No  districto  de  Aveiro  em  dois  documentos,  um  de  1050  e o outro 
de  1077,  apparece-nos  uma  insula.  Se  as  localizações  a que  procedi 
são  exactas,  deveria  ficar  na  freguesia  de  S.  João  de  Loure  (La[u]li?) 
e junto  ao  Vouga. 


1 Envoadi,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Soutello,  nas  Inquirições  de  1258:  Port. 
Mon.  Ilist.,  pag.  431. 

2 Porraes,  Port.  Mon.  PList.,  pag.  434. 

3 Rodondo?  Port.  Mon.  Hist.,  pag.  436. 

4 Gontiriz?  Na  freguesia  de  S.  Miguel  de  Soutello ; Port.  Mon.  Hist.,  pag.  435. 

5 Zamundaes  ou  Samundaes,  freguesia  de  S.ta  Maria  de  Novegilde,  Port. 
Mon.  Hist.,  pag.  437. 
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1050.  «Lali  (jS.  João  de  Loure  f)  quomodo  diuide  per  illa  insula  de 
pingnero  ( Pinheiro , freguesia  de  S.  João  de  Loure?)  et  de  saualanes 
per  ut  illa  conbona  1 solent  facere.  sancta  maria  de  lamas  ( S.ia  Maria 
de  Lamas)  medi[et]ate  integra  per  suos  términos  per  ut  sparte  per  illa 
petra  de  contensa  et  de  alia  parte  per  illa  lagona  de  sub  porto  de  belli 
et  quomodo  diuide  de  alia  parte  uauga  per  cima  de  illa  lacona  de  sub 
porto  de  belli  in  suo  directo  diuide  cum  belli.  et  de  fareganes  medietate. 
Et  medietate  de  Castrello  et  tercia  de  arraual  ( Arraial , freguesia  de 
S.  Pedro  de  Yailongo).  Et  de  totum  ualle  longum  (S.  Pedro  de  Vallongo ) 
quarta  integra.  Et  faramontanos  (Fermentões , freguesia  de  S.  Pedro  de 
Vallongo)  tertia  integra.  Et  de  uilla  seren  [Serem,  freguesia  de  S . Cliris- 
tovão  da  Macinliata  do  Vouga)  tertia  integra,  et  de  uilla  la  fali  ( Jafafe , 
freguesia  de  S.  Christovão  da  Macinliata  do  Vouga)  medi  [et]  ate  integra. 
Et  de  monasterio  de  cedarim  (S.  João  Baptista  de  Cedrim)  medietate 
integra.  Et  de  sua  villa  de  paratela  ( N . S.ra  de  Paradella)  medi  et  ate 
integra.  Padazanes  ( Peãaçães , freguesia  de  S.la  Maria  de  Lamas)  ad 
integro  per  suos  términos  quomodo  diuide  cum  christouaunes  ( Crasto - 
vães,  freguesia  do  Salvador  de  Trofa)  et  cum  couellas  (C ovei  las,  fre- 
guesia do  Salvador  de  Trofa)  per  illo  fontano  cum  suo  molino  et  illo 
fontano  discurre  pro  ad  uauga  (Vouga)  per  ut  illo  diuidiui  cum  maio- 
rinos  de  rex  dom  fredenando.  et  de  alia  parte  per  estrata  maiore.  et  de 
alia  parte  quomodo  diuide  cum  lamas  ( S.ia  Maria  de  Lamas)  per  illa  coua 
de  illo  sauuqueiro  ( Sabugueiro , freguesia  de  S.ta  Eulalia  de  Aguada  de 
Cima?)  de  ripa  de  Yauga.  et  de  uilla  sagatanes  (S.  Pedro  de  Segadães) 
quarta  integra,  et  uilla  de  bolfelar  (Bolfiar,  freguesia  de  S.ta  Eulalia 
de  Agueãa)  riba  agata  ( Agueda ) totum  ad  integro.  Et  in  riba  de  Certuma 
( Certoma  2)  uilla  paratella  ad  integro  et  faramontanellos  (S.t0  André  de 
Fermentellos)  ad  integro  et  in  barrios  (S.  Miguel  de  Oliveira  de  Bairro?) 
aurentana  (N.  S.ra  da  Conceição  de  Ourentã).  Santa  maria  de  lamas 
que  fuit  de  auolengo.  Zedarim  (S.  João  Baptista  de  Cedrim)  que  fuit 
de  auolengo.  faramontanellos  que  fuit  de  auolengu.  paratella  de  auo- 
lengo. aurentana  de  auolengo  sala  cum  suis  salinas  de  auolengo.  et  uilla 
de  recardanes  (S.  Miguel  de  Recardães)  medietate.  cum  media  de  sua 
eclesia  quomodo  diuide  cum  barriolo  (S.i0  André  de  Barro)  et  cum  eiras 
de  alia  parte  cum  spinelle  (N.  S.ra  da  Assunção  de  Espinhei),  et  de  alia 
parte  agada  casal  de  lausata  diuide  cum  abciquinis  (Assequins,  freguesia 
de  S.ia  Eulalia  de  Agueda)  et  de  alia  parte  cum  ederoni3  (Oronhe,  fre- 


1 Vid.  Viterbo,  Elucidário,  vol.  i,  pag.  295. 

2 Pronuncia-se  na  região  Cértema. 

3 Eirol? 
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guesia  de  N.  S.ra  de  Espinhei ?)  et  in  illa  marina  costa  sala  tertia  de 
alaueiro  (Aveiro),  et  de  iilas  uillas.  que  sursum  sunt  nominatas  de  auo- 
lenga  et  de  ganata  quomodo  diuisi  iilas  dom  gunzaluo  quando  sedia 
in  monte  maiore  (Monte- Mor- o- Velho)  per  manus  de  rex  domno  adefonso 
et  per  sua  persolta  et  per  ueritate  et  per  manus  de  ille  comes  menendus 
luci  qui  illa  terra  inperabat».  Pag.  231. 

1077.  «Ii  sunt  uillas  nominatas  de  auolenga.  sala  cum  suas  salinas 
que  est  de  insturio  in  esteiro  unde  non  dam  ciuadera  ad  rex.  et  de 
ganantia  tertia  de  alaueiro  (Aveiro),  de  ganantia  lali  (S.  João  de  Laurel) 
quomodo  diuide  cum  pignero  (Pinheiro,  freguesia  de  S.  João  de  Laurel) 
et  cum  saualanes  per  illa  insula  ubi  illa  conbona  sollen  facere.  de  sega- 
danes  (8.  Pedro  de  Segadães)  quarta,  de  ganantia  pedazanes  (Pedaçães, 
f reguesia  de  S.la  Maria  de  Lamas)  quomodo  fui  illa  de  ille  comes  domno 
didago  et  diuide  per  illa  strata  maiore  et  de  alia  parte  diuide  per  illo 
termino  de  sane  ta  maria  de  lamas  (S.la  Maria  de  Lamas)  et  de  alia 
parte  cum  crestoualanes  ( Crastovães , freguesia  do  Salvador  de  Trofa) 
et  cum  couellas  (Covellas,  id.)  per  illo  fontano  que  discurre  pro  ad 
uauga  cum  suo  molino  sic  ganaui  eam  ad  integro,  et  de  auolengo  me- 
dietate  de  sancta  maria  de  lamas  quomodo  diuide  cum  pedazanes  per 
illo  sauuquero  (Sabugueiro,  freguesia  de  S.,a  Eulalia  de  Aguada  de 
Cima?)  que  sta  in  illa  coua  de  riba  de  uauga  et  de  alia  parte  per  illa 
lagona  de  susana  (Sôsaí)  per  illo  bico  de  sub  porto  de  belli  et  in  suo 
directo  trans  uauga  et  de  alia  parte  per  petra  de  contensa.  et  de  ga- 
nantia medietate  de  farelanes  quomodo  diuide  cum  mazinata  (S.  Chris- 
tovão  de  Macinhata  do  Vouga)  et  cum  eira  uetra  per  uauga  et  de  alia 
parte  cum  faramontanos  (Fermentões,  freguesia  de  S.  Pedro  de  Vallongo) 
et  illa  uarzena  que  iace  inter  farelanes  et  eastrello  1 de  quomodo  conpa- 
rauit  illa  de  teton  arualdiz.  et  medietate  integra  de  eastrello  est  de  ga- 
nantia. et  quarta  de  arraual  (Arrobai,  freguesia  de  S.  Pedro  de  Val- 
longo) de  ganantia.  et  tertia  de  faramontanos  de  ganantia.  et  tertia 
de  ualongo  (S.  Pedro  de  Vallongo)  de  ganantia.  et  medietate  de  recar- 
danes  (S.  Miguel  de  Recardães)  quomodo  diuide  cum  spinelle  (N.  S.ra  da 
Assunção  de  Espinhei)  et  de  alia  parte  cum  barriolo  (S.  André  de  Barro) 
et  de  alia  parte  cum  eiras  et  tras  agada  (rio  Agueda)  casal  de  lausato 
de  ganantia  quomodo  diuide  cum  ederoni  (Oronhe,  freguesia  de  N.  S.ra 
do  Espinhei?)  et  de  alia  parte  cum  abciquinis  (Assequins,  freguesia  de 
S.la  Eulalia  de  Agueda)  per  illo  fontano  que  discurri  ad  illo  porto  de 


1 0 parocho  de  Vallongo,  em  1753,  declara  ser  Crestello  do  termo  da  sua  fre- 
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sancta  eolalia  de  auolengo  faramontanelos  ( S . André  de  Fermentellos- 
in  riba  de  Certuma  (rio  Certoma).  paradella  in  riba  de  certuma  de  auo) 
lengo.  aurentana  (N.  S.ra  da  Conceição  de  Ourentâ ) in  bários  (S.  Miguel 
de  Oliveira  de  Bairro?)  de  auolenga.  medietate  de  monasterio  de  ce- 
dariin  ( S . João  Baptista  de  Cedrim ) et  de  sua  villa.  paradella  in  riba 
de  uauga  de  auolenga.  et  quarta  de  seren  (Serem,  freguesia  de  S.  Chris - 
tovão  de  Macinhata  do  Vouga)  de  ganantia.  et  medio  de  lafafi  (Jafafe, 
id.)  de  ganantia  et  quarta  de  crestoualanes  ( Crastovães , freguesia  de 
Salvador  de  Trofa)  et  quarta  de  segadanes  (S.  Pedro  de  Segadães) 
de  ganantia».  Pag.  334. 

IV 

A insula  indicada  no  documento  seguinte  ficaria  talvez  no  concelho 
de  Guimarães: 

1058.  «Adicimus  etiam  in  ipso  território  villa^quod  dicunt  villa 
mediana  integra  cum  incommuniatione  de  menendo  et  cum  alias  incom- 
muniationes  ( sic ) et  adiuntiones  fora  de  ipsa  villa  hi  prope  sunt.  in  uilla 
cellariolo  et  insula.  . .».  Pag.  249. 

V 

Das  povoações  mencionadas  no  documento  citado  as  únicas  que 
se  podem  identificar  como  logares  modernos  são  Orelhudo,  que  está 
situado  no  concelho  de  Coimbra,  e Portunhos,  no  concelho  de  Canta- 
nhede. 

1087.  «damus  atque  concedimus  uillas  nominatas.  in  uilla  portunias 
(S.  Julião  de  Portunhos)  continent  nobis  de  ipsa  uilla  de  duas  partes 
mes  rationes  de  istas  tres  rationes  quinta  parte  concedimus.  et  in  uilla 
margedub  nostram  rationem  quintam  concedimus.  et  in  uilla  oreluti  in 
ipsas  insulas  inter  ambas  illas  aquas  nostram  rationem  quintam  conce- 
dimus. . .».  Pag.  409. 

VI 

Apenas  se  pode  calcular  que  ficaria  no  districto  de  Coimbra  a in~ 
sida  adeante  indicada. 

1098.  «facio  carta  uenditionis  de  decimam  partem  de  ipsa  uilla  que 
uocatur  paludem  que  fuit  de  tuo  pater  et  de  tua  mater.  Et  ipsa  decima 
de  ipsa  uilla  similiter  et  de  molino  et  de  insula  textauit  mater  tua  do- 
mum  sancte  marie».  Pag.  516. 
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Onomástico  medieval  português 

(Continuação.  Vid.  o Arch.  Poi-i.,  ix,  118) 

Brandiam,  geogr.,  1220.  Inq.  83. — Id.  573. 

Braiuliela,  rio,  1258.  Inq.  732,  l.a  cl. 

Branclila,  n.  h.,  915.  L.  Preto.  Dipl.  14. 

Braudilaz,  app.  h.,  1041.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  192. 
Brandilazi,  app.  h.,  1033.  Tombo  8.  8.  J.  Dipl.  172. 
Brandiliz,  app.  h.,  991.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  99. 
Brandilizi,  app.  li.,  989.  Dipl.  98. 

Brandihini,  app.  b.,  906.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 
Brandirijjo.  n.  h.,  952.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  37. 
Braiidom,  app.  h.,  sec.  xv.  8.  345. 

Brandoriz,  geogr.,  1258.  Inq.  695,  2.a  cl. 

Braiidnm,  n.  h. , 1220.  Inq.  155,  2.a  cl. 

Braolio.  n.  h.,  984.  Doc.  most.  Lorvào.  Dipl.  90. 

Braolioni,  app.  h.,  911.  Dipl.  11,  n.°  17. 

Braoliz,  app.  h.,  1060.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  267. 

Brasa,  app.  li. , 1258.  Inq.  340,  l.a  cl. 

Braulanes,  villa,  1220.  Inq.  166,  2.a  cl. 

Bi  *ava,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  179. 

Bravadaes,  casal,  1258.  Inq.  639,  l.a  cl. 

Bra\  aes  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  38. 

Bravães  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  189,  2.a  cl. 
Bravara,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  390,  l.a  cl. 

Bravoes,  casal,  1258.  Inq.  390,  2.a  cl. 

Brazoo,  geogr.,  1258.  Inq.  403,  2. a cl. 

Breatiz,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  257. 

B reavia,  casal,  1258.  Inq.  438,  l.a  cl. 

Brechal,  app.  li. , 1258.  Inq.  406,  l.a  cl. 

Brectus,  n.  h.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. 

Bredo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  273. 

Bregada,  geogr.,  1258.  Inq.  691,  2.a  cl. 

Bregaes  (S.  Jacob  de),  1220.  Inq.  164,  l.a  cl.  — Id.  71,  l.a  cl. 
Bregal.  Vidè  Vallis  B. 

Bregium.  geogr,  (?),  1257.  For.  S.  Martinbo.  Leg.  673. 
Bregoulia  (Borgonlia),  nação,  1453.  Azur.  Cliron.  Guiné,  17. 
Bretain  e Bretom,  app.  li. , 1220.  Inq.  256,  2.a  cl. 

Bretandus,  n.  h.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51,  n.°  960. 
Bretario,  n.  li.,  1075.  Doc.  ap.  sec.  xil.  Dipl.  322. 
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Breteedelos  (S.  Laurentio  de),  geogr.,  1258.  Inq.  335. 

Bretiz,  app.  h. , 1075.  Doc.  ap.  see.  xir.  Dipl.  322. 

Breto,  fonte,  1258.  Inq.  511,  l.a  cl.  — ld.  510,  2.íl  cl. — N.  li.,  1008. 

L.  D.  Mura.  Dipl.  123. 

Bretoy,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  l.a  cl. 

Bretus,  n.  lx.,  915.  Dipl.  14.  — Id.  62. 

Brevia,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  2. 3 cl. 

Bria,  app.  li. , 1258.  Inq.  368,  2.:l  cl. 

Briatiz,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  296. 

Brichiquanes,  villa,  1033.  Doc.  ap.  sec.  xvili.  Dipl.  170. 

Bringiiella,  n.  ra.,  sec.  xv.  S.  286. 

Bringueyra,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  226. 

Brio,  app.  h.,  1258.  Inq.  314,  l.a  cl. 

Briolanja,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  254. 

Brisoyla,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  273. 

Britello,  villa,  973.  L.  D.  Mura.  Dipl.  70. — Id.  409. 

Britelo,  geogr.,  1220.  Inq.  38,  l.a  cl. — Id.  52  e 413. 

Brito,  geogr.,  1080.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  352,  n.°  585. 
Britteiros,  villa,  1089.  L.  D.  Mura.  Dipl.  259. 

Britto,  villa,  1047.  L.  D.  Mum.  Dipl.  215. 

Brocas,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  185. 
Brochardo,  app.  lx.,  sec.  xv.  S.  149. 

Brockeiro,  app.  lx.,  1258.  Inq.  297,  l.a  cl. 

Broes,  app.  h.,  1174.  Leg.  403. 

Broga,  casal,  1220.  Inq.  143,  2. 3 cl. 

Broiiili,  n.  m.,  1021.  L.  D.  Mum.  Dipl.  153. 

Bronilli,  n.  m.,  1044.  L.  D.  Mum.  Dipl.  203. 

Biaralaes,  villa,  1258.  Inq.  166,  2.a  cl. 

Brounhães  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1220.  Inq.  197,  l.a  cl. 

Broyli,  villa,  1258.  Inq.  493,  l.a  cl.  — Id.  589. 

Brualio  ou  Broalhio,  app.  lx.,  1220.  Inq.  2,  l.a  cl. 

Brualo,  app.  lx.,  1220.  Inq.  75,  2. 3 cl. 

Brucheiro,  app.  li. , sec.  xv.  S.  174. 

Bruela,  app.  li. , 1258.  Inq.  667,  2. 3 cl. 

Bruialo,  app.  lx.,  1258.  Inq.  695,  2. 3 cl. 

Brumaes,  íãbeiro,  1055-1065.  Leg.  347. 

Brumales,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  250. 

Bi  •uixaes  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1220.  Inq.  197,  l.a  cl. 

Briuiarios,  geogr.,  1258.  Inq.  707,  2. 3 cl. 

Brunderigus,  n.  lx.,  936.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  25. 

Brunedo,  geogr.,  1258.  Inq.  662,  l.3  cl. 
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Bruneiro,  geogr.,  1258.  Inq.  390,  2.a  cl. 

Bruniaes  (S.  Pelagio  cie),  geogr.,  1220.  Inq.  144,  l.a  cl. 

Brunido,  geogr.,  1258.  Inq.  615,  2.a  cl. 

Brunilli,  n.  m.,  1044.  L.  D.  Mum.  Dipl.  203. 

Buardo,  app.  h.,  1258.  Inq.  476,  2.a  cl. 

Buball,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  334. 

Bubeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  409,  2.a  cl. 

Bucas,  geogr.  (?).  Inq.  ? 

Bucellis,  app.  h.,  1258.  Inq.  577,  l.a  cl. 

Bucho,  app.  h.,  1258.  Inq.  556,  2.a  cl. 

Buços,  geogr.,  1220.  Inq.  52,  2.a  cl. 

Buffo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  182. 

Bugalal,  geogr.,  1258.  Inq.  692,  l.a  cl. 

Bugaleiro,  geogr.,  1220.  Inq.  144,  2.a  cl. 

Bugalho,  app.  la. , sec.  xv.  S.  204. 

Bugalias  (Cortinai  das),  geogr.,  1258.  Inq.  437,  2.a  cl. 

Bugalio,  app.  h.,  1258.  Inq.  344,  2.a  cl. 

Bugaloo,  app.  h.,  1258.  Inq.  689,  2.a  cl.  — Id.  705. 

Bugaloos,  geogr.  ('?),  1258.  Inq.  706,  l.a  cl. — Id.  710. 

Bugaos,  geogr.,  1220.  Inq.  124,  l.a  cl. 

Bugiam,  geogr.,  1220.  Inq.  154,  l.a  cl. 

Bugiaos,  villa,  1220.  Inq.  41,  l.a  cl. 

Buila,  app.  h.,  1115.  Leg.  140,  2.a  cl. 

Buiua,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  523,  2.a  cl. 

Buiro  (S.  Martino  de  Yal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  51.  — Id.  195. 
Buivaes,  geogr.,  1220.  Inq.  144,  2.a  cl. 

Bulfardo  (casal  de),  geogr.  1258.  Inq.  344,  l.a  cl. 

Bulfardo,  n.  h.,  1220.  Inq.  37,  l.a  cl. 

Bulum  ou  Bolou  (Bolão),  geogr.,  1111.  For.  de  Coimbra.  Leg.  356. 
Buuili  (S.  Jenesio  de),  geogr.,  1258.  Inq.  586,  2.a  cl. 

Buragaes,  geogr.,  1220.  Inq.  46,  l.a  cl. 

Burduauga,  app.  li. , 1258.  Inq.  392,  2.a  cl. 

Burel,  app.  h. , 1258.  Inq.  339,  2.a  cl. 

Bureza,  app.  h.,  1115.  Leg.  141,  l.a  cl. 

Burgaes  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  164,  l.a  cl.  — Id.  71,  l.a  cl. 
Burgala,  n.  m.  (?),  sec.  xi  (?).  L.  1).  Mum.  Dipl.  564. 

Burgalaues,  geogr.,  1097.  Dipl.  513,  1.  4. 

Burgaua,  geogr.,  1258.  Inq.  576,  2.a  cl. 

Burgarios,  geogr.,  1099.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  536. 

Burgarius,  geogr.,  1258.  Inq.  641,  l.a  cl. 

Burgueiro,  app.  li.,  1258.  Inq.  435,  l.a  cl. 
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Burgueiros,  geogr.,  1258.  Inq.  436,  l.a  cl. 

Burguês,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  164. 

Burlai  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  404,  2.a  cl. 

Burio  (S.  Martino  de  Vai  de),  1220.  Inq.  195,  l.a  cl. 

Burralia,  app.  li.;  1220.  Inq.  159,  2.a  cl. 

Burraos,  Burroos  e Buroos,  geogr.,  1220.  Inq.  25,  2.a  cl. 

Burufi  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  66,  l.a  cl. 

Burufo,  geogr.,  1220.  Inq.  81,  l.a  cl. 

Burvanes,  geogr.,  1258.  Inq.  533,  l.a  cl. 

Busacos,  geogr.,  1258.  Inq.  562,  l.a  cl. 

Busca  vida,  app.  h.,  1258.  Inq.  379,  2.a  cl. 

Busco,  app.  h.,  1258.  Inq.  531,  2.a  cl. 

Busgala,  n.  li. , 960.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  49. 

Bustala,  app.  h.,  960.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  50. 

Bustello,  geogr.,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  450.  — Inq.  479. 
Bustili,  geogr.,  1258.  Inq.  578,  2.a  cl. 

Busto  Frio,  geogr.,  1220.  Inq.  43,  l.a  cl. 

Butalia,  n.  h.,  1220.  Inq.  246,  l.a  cl. 

Butteiros,  app.  m.  (?),  sec,  xv.  F.  López,  Clir.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  184. 
Buual,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  342. 

Buval,  app.  li.,  1258.  Inq.  436,  2.a  cl. 

Buzacco,  monte,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. — Id.  116  e 149. 
Buzaco,  monte,  919.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  14. — Id.  71. 

Buzacos,  geogr.,  1258.  Inq.  563,  l.a  cl. 

Buzaqueira  (Cortiar  de),  geogr.,  1258.  Inq.  304,  l.a  cl. 

Buzoni,  app.  h.,  1258.  Inq.  346,  l.a  cl. 

Buzzako,  monte,  1006.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  120,  n.°  196. 
Byno,  casal,  1258.  Inq.  416,  l.a  cl. 

Bysaleirus,  app.  h.,  1258.  Inq.  599,  l.a  cl. 

O 

Caal,  app.  b.,  1258.  Inq.  310,  l.a  cl.  — Id.  321,  l.a  cl. 

Caal  de  gallis,  rio  (?),  1223.  For.  Sanguinhedo.  Leg.  598. 

Caambra,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  200. 

Caaui,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  2.a  cl. 

Caariz,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  2.a  cl. 

Caas,  geogr.  e app.  h.,  1258.  Inq.  357,  2.a  cl. 

Caaveiras,  app.  h.,  1258.  Inq.  378,  l.a  cl. 

Cabaaza,  app.  h.,  1220.  Inq  113,  2.a  cl. 

Cabaazal,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  2.a  cl. 


0 Arciieologo  Português 


230 


Cabaazos  (S.  Michaele  de),  geogr.,  1220.  Inq.  180. 

Cabaliares,  geogr.,  1018.  L.  Preto.  Dipl.  148,  n.°  238. 

Caballmn,  geogr.,  1224.  For.  Murça.  Leg.  600. 

Caballus  mortnus,  geogr.,  1258.  Inq.  513,  l.a  cl. 

Cabanalis,  geogr.,  1258.  Inq.  645,  l.a  cl. 

Cabanelas,  geogr.,  1068.  Doc.  ap.  sec.  xm.  Dipl.  290. 

Cabanellas,  villa,  1100.  Doc.  Most.  Pendorada.  Dipl.  545. 

Cabanis,  geogr.,  1258.  Inq.  735,  l.a  cl. 

('.abanões,  geogr.,  1258.  Inq.  738,  2.a  cl. 

Cabanõoes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  346. 

Cabanoso  (S.  Salvatore  de),  1220.  Inq.  111,  l.a  cl. 

Cabeça,  app.  h.,  1258.  Inq.  684,  2.a  cl. 

Cabeça  braua,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  260. 

Cabeça  da  Vide,  geogr.,  sec.  xv.  S.  317. 

Cabeça  de  vaca,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  155. 

Cabeceiras,  geogr..  1258.  Inq.  305,  l.a  cl. 

Cabedo,  villa,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Cabellos,  app.  h.,  1220.  Inq.  179,  2.a  cl. 

Cabelos,  app.  sec.  xm.  Leg.  391. 

Cabelos  d'ouro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  263. — Id.  267. 

Cabei ns,  app.  h.,  1220.  Inq.  223,  2.a  cl. 

Cabexoiras,  geogr.,  1258.  Inq.  657,  l.a  cl. 

Cabeyzeiris  llasti,  geogr.,  1258.  Inq.  661,  2.a  cl. 

Cabeza,  geogr.,  1258.  Inq.  525,  l.a  cl. 

Cabeza  canada,  geogr.,  sec.  xm.  Leg.  301. 

Cabeza  de  porca,  geogr.,  1244.  For.  Proença-a-Nova.  Leg.  632,  1.,  17. 
Cabeza  dopa.  Vidè  Dopa. 

Cabezarins,  geogr.,  1258.  Inq.  665,  2.a  cl. 

Cabezeiros,  geogr.,  1258.  Inq.  615,  2.a  cl. 

Cabezudos  (S.  Christovao  de),  geogr.  1220.  Inq.  155. — Id.  64  e 202. 
Cabral,  app.  li. , sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  182. 
Cabrazana,  monte,  1097.  Dipl.  511,  n.°  862. 

Cabreira,  geogr.,  1220.  Inq.  83,  l.a  cl.  — S.  171. 

Cabril,  geogr.,  1258.  Inq.  414,  l.a  cl. 

Cabrito,  app.  h.,  1258.  Inq.  321,  2. 3 cl. 

Cabroelo,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2. 3 cl. 

Cabrolo,  geogr.,  1258.  Inq.  579,  l.a  cl. 

Cabrom,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  179. 

Cabroneira,  geogr.,  1258.  Inq.  533,  2. 3 cl. 

Cabronello,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261.  — Id.  308. 
Cabrones,  geogr.,  1258.  Inq.  574,  l.a  cl. 
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Cabruncani  de  Savarigo,  geogr.,  1258.  Inq.  042,  2. 3 cl. 
Cabruucos,  rio  (?),  1142.  Leg.  377. 

Cabruiio,  villa,  1059.  L.  1).  Mum.  Dipl.  202. 

Cacanes,  villa,  970.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  75. — Inq.  558. 
Cacavelaa,  geogr.,  1258.  Inq.  438,  l.a  cl. 

Cacavelos,  casal,  1049.  Dipl.  227.  — Inq.  343,  2.a  cl. 

Cacella,  geogr.,  sec.  xni.  Leg.  253. 

Cacem,  geogr.,  sec.  xin.  Leg.  253. 

Cachafal,  geogr.,  1258,  Inq.  501,  2.a  cl. 

Cacbapães,  casal,  1258.  Inq.  437,  l.a  cl. 

Cachapaues,  geogr.,  1220.  Inq.  90,  2.a  cl. 

Cachaza,  app.  h..  1258.  Inq.  307,  2. 3 cl. 

Cacheiro,  app.  h.,  1258.  Inq.  008,  l.a  cl. 

Cacbius,  n.  h.,  1258.  Inq.  734,  2. 3 cl. 

Cacho,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  202. 

Cachoo.  Vide  Ripariam  de  C. 

Cachopi,  app.  h.,  1258.  Inq.  707,  l.3  cl. 

Cacim,  casal,  1258.  Inq.  395.  I.3  cl. 

Caçurra,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  383. 

Caçoto,  app.  li. , sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.n,  p.  I.3,  C.  43. 
Cadabo,  rio,  905.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 

Cadabom,  rio,  1044.  Doc.  most  Moreira.  Dipl.  203. 

Cadarrom,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  183. 

Cadauo,  rio,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  40. — Inq.  293. 

Cadauon,  rio,  1061.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  209. 

Cadavaes,  geogr.,  1208.  Inq.  358,  l.3  cl. 

Cadaval,  geogr.,  1258.  Inq.  405,  2. 3 cl. 

Cadeiron,  geogr.,  1224.  For.  de  Murça.  Leg.  600. 

Cadela,  app.  h.,  1258.  Inq.  353,  2. 3 cl. 

Cadeli,  geogr.,  1220.  Inq.  35,  2. 3 cl.  — Id.  115. 

Cadelo,  app.  h. , 1258.  Inq.  353,  l.3  cl. 

Cadili,  app.  h.,  1258.  Inq.  704,  2. 3 cl. 

Cadilius,  app.  li.,  1258.  Inq.  094. — Id.  737. 

Cadilo,  app.  h.,  1258.  Inq.  726,  2. 3 cl. 

Cadouces,  rio  (?),  sec.  xin.  Leg.  524. 

Cadouzo,  geogr.,  1255.  Leg.  054. 

Caendo  e Canedo,  geogr.,  1212.  For.  Canedo.  Leg.  501. 

Caenlo,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  l.3  cl. 

Caentura,  app.  h.,  1258.  Inq.  340,  l.a  cl. 

Caeriz,  app.  h.,  1258.  Inq.  040,  2. 3 cl. 

Caes,  geogr.,  1258.  Inq.  433,  l.3  cl. 
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Çafaram,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  378. 

Cafardela,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  U.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  184. 
Çafargella,  geogr.,  1258.  For.  de  Estremoz.  Leg.  G79. 

Cafarom,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  298. 

Gaga  lobos,  app.  h.,  1258.  Inq.  386,  l.a  cl. 

Cagalom  porei,  geogr.,  1258.  Inq.  626,  2.a  cl. 

Caga-na-rua,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  168. 

Cagiado,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  l.a  cl. 

Cagiam,  geogr.,  1258.  Inq.  695,  l.a  cl. 

Cagide  ou  Cagidi,  geogr.,  983.  Dipl.  85. 

Cagidu,  n.  h.,  986.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  62. 

Cagiti,  villa,  1008.  L.  D.  Mum.  Dipl.  123,  n.°  201. — Id.  62. 

Çagra,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  172. 

Caidi  ou  Caydi,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  259. 

Caído,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  182. 

Caiffas  (S.  Petro  de),  geogr.,  1258.  Inq.  583,  2.a  cl. 

Cainde,  app.  h.,  1258.  Inq.  611,  2.a  cl. 

Caindi,  app.  h . , 1258.  Inq.  585,  2.a  cl. 

Caiiio,  geogr.,  1220.  Inq.  52,  2.a  cl.  — Id.  401. 

Caiuos,  geogr.,  1258.  Inq.  662,  l.a  cl. 

Caitorelo,  geogr.,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 

Calabacinus,  app.  h.,  1258.  Inq.  489,  l.a  cl. 

Cal ab aza,  app.  li.,  1258.  Inq.  489,  2.a  cl. 

Cal  abria  geogr.,  sec.  xni.  Leg.  424. 

Calada,  fonte,  1047.  L.  Preto,  Dipl.  217. 

Calado,  app.  h.,  1258.  Inq.  392,  l.a  cl. 

Calama,  n.  h.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  521. 

Calamancos,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  173. 

Calamanços,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  155. 

Calambria,  geogr.,  1019.  L.  Preto.  Dipl.  149. 

Calambrie,  geogr.,  1098.  L.  Preto.  Dipl.  521. 

Calandrus,  app.  h.,  1220.  Inq.  159,  l.a  cl.  — Id.  67,  l.a  cl. 

Calardo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  145. 

Calatrava,  geogr.,  1220.  Inq.  223.  l.a  cl. 

Calatus,  app.  h.,  1258.  Inq.  469,  l.a  cl. 

Calaza,  app.  h.,  1258.  Inq.  358,  l.a  cl.  — Id.  359. 

Calbones,  geogr.,  984.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  89,  n.°  141. 
Calcado,  app.  h.,  1258.  Inq.  344,  2.a  cl. 

Calce,  geogr.,  1085.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  380. 

Caldas,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. — Id.  52. 

Caldeias,  arroio,  998  (?).  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  111. 
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Calderas,  app.  li.  Leg.  401,  2.a  cl. 

Caldeses,  geogr.,  1220.  Inq.  144,  l.a  cl. 

Caldo.  Yidè  Rio  Caldo. 

Caldrom,  n.  h.,  1258.  Inq.  366,  2.a  cl. 

Caledi,  geogr.,  1220.  Inq.  35,  2.a  cl. 

Caleiros,  app.  h.,  1258.  Inq.  338,  2.a  cl. — Id.  341. 

Caleli,  geogr.,  1258.  Inq.  721,  2.a  cl. 

Calendário  (S.  Juliano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  28,  l.a  cl.  — Id.  184,  l.a  cl. 
Calíeirão,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  183. 

Calheiros,  app.  li. , sec.  xv.  S.  334. 

Calkiz,  app.  h.,  995.  Doc.  most.  Moreira,  Dipl.  108. 

Calobro,  rio,  1220.  Inq.  125,  l.a  cl. 

Calquin,  vilia,  1258.  Inq.  495. 

Calueli,  geogr.,  922.  Dipl.  16,  ult.  1. 

Caluo,  app.  h.,  1097.  Doc.  Most.  Vairão.  Dipl.  512. 

Caluos,  vilia,  1065.  L.  D.  Mum . Dipl.  278. — Id.  252. 

Calvel,  app.  h.,  1220.  Inq.  15,  l.a  cl. — Id.  85. 

Calvelao,  n.  h.,  1220.  Inq.  132,  l.a  cl. 

Calvelino,  n.  h.,  1258.  Inq.  562,  l.a  cl. 

Cal  velo,  monte,  1049.  Dipl.  227.— Inq.  118. 

Calvelo  de  Donas,  geogr.,  1258.  Inq.  398,  l.a  cl. 

Calveloo,  n.  h..,  1220.  Inq.  132,  l.a  cl. 

Cal  vete,  app.  li.,  1220.  Inq.  85,  2.a  cl. 

Calvili,  geogr.,  1258.  Inq.  309,  2.a  cl. 

Calvo,  app.  h.,  1258.  Inq.  438,  2.a  cl. 

Çalzeda,  mosteiro,  sec.  xv.  S.  192. 

Camalliardos,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  155. 

Camallancos,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  341. 

Camantio  e Camantom,  vilia,  959  L.  D.  Mum.  Dipl.  45. 

Camanto,  geogr.,  950.  Doc.  ap.  sec.  xm.  Dipl.  35. 

Camareira,  geogr.,  1258.  Inq.  401,  l.a  cl. 

Camariz,  n.  h.  (?),  1024  (?).  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  158.  — Id.  270. 
Camaros,  geogr.,  1220.  Inq.  121,  l.a  cl. 

Camavis,  app.  li. , 1033.  Doc.  ap.  sec.  xvni.  Dipl.  171. 

Camba,  app.  h.,  1258.  Inq.  350,  l.a  cl. 

Cambada,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  l.a  cl. 

Cambadelis,  campo,  1258.  Inq.  585,  l.a  cl. 

Cambar,  rio,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  116. 

Cambas,  app.  h.,  1258.  Inq.  401,  2.a  cl. 

Cambeses,  geogr.,  1258.  Inq.  371,  2.a  cl. — Id.  665. 

Cambesinos,  geogr.,  1258.  Inq.  371,  2.a  cl. 
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Cambito,  app.  li. , 1220.  Inq.  85,  l.a  cl. 

Cambitus,  geogr.,  1258.  Inq.  498,  l.a  cl. 

Cambuo,  app.  li. , 1220.  Inq.  85,  2.a  cl. 

Cameal,  app.  li. , sec.  xv.  S.  384. 

Carneiros,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  1G7. 

Camelo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  151. 

Camia,  rio,  922.  L.  Preto.  Dipl.  17,  1.  8.  — Id.  84. 

Caminal,  app.  h.,  1258.  Inq.  70G,  l.a  cl. 

Caiuinao,  app.  h.,  1258.  Inq.  340,  l.a  cl. 

Caminbãao,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  352. 

Caminia,  app.  h.,  1222.  Inq.  27,  2.a  cl. 

Caminis,  geogr.,  1258.  Inq.  588,  l.a  cl. 

Camiola,  rio,  10GS.  Dipl.  294,  n.°  471. 

Camões,  geogr.  (?),  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  31 
e 125. 

Camondo,  app.  h.,  1258.  Inq.  319,  2.a  cl. 

Camoraes  e Comoraes  (fonte  de),  geogr.,  1253.  For.  Cativelos.  Leges 
G38,  1.  4. 

Carnoso,  geogr.,  1258.  Inq.  G91,  2.a  cl. 

Campanaa  (S.la  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  517,  2.a  cl. 
Campaniana,  villa  c rio,  1058.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  251, 
n.°  409.  — Id.  105,  107  e 309. 

Campeeiros,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.a  cl. 

Campeelos,  geogr.,  1258.  Inq.  594,  2.a  cl. 

Campelana,  monte,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  455. 
Campelino,  geogr.,  1220.  Inq.  119,  2.a  cl. 

Campeio,  geogr.,  1258.  Inq.  G2G,  2.a  cl.  — ld.  311. 

Campes,  app.  h.,  1258.  Inq.  502,  2.a  cl. 

Campiaa  ou  Campaa  (Albergaria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  41. 
Campiaens,  villa,  1220.  Inq.  40  e 121. 

Campiaes  ou  Campianes,  villa,  1220.  Inq.  121. 

Campisini,  villa,  1258.  Inq.  474,  l.a  cl. 

Campo  Crespo,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Campo  de  moos,  geogr.,  1258.  Inq.  34G,  l.a  cl. 

Campo  de  rua,  geogr.,  1258.  Inq.  723,  2.a  cl. 

Campo  de  Seestros.  Yidè  Seestros. 

Campo  d usso,  geogr.,  1258.  Inq.  388,  l.a  cl. 

Campo  Longo,  geogr.,  1258.  Inq.  31G,  l.a  cl. 

Campo  manio,  geogr.,  1258.  Inq.  578,  l.a  cl. 

Campo  mao,  geogr.,  1258.  Tnq.  305,  l.a  cl. 

Campores.  Vide  Reguengo  de. 
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Campum  de  Feira,  geogr.,  1258.  Inq.  730,  l.a  cl. 

Campus  de  Caym,  geogr.,  1258.  Inq.  597,  l.a  cl. 

Campum  d espaxo.  Vidè  Espaxo. 

Canabe,  n.  li.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  180. 

Canabicit,  app.  h.,  1059.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  255. 

Canadis,  geogr.,  1258.  Iuq.  713,  1 .a  cl. 

Canale  de  miro,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  l.a  cl. 

Canali  maio,  geogr.,  1258.  Inq.  713,  l.a  cl. 

Canalis  fontana,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  2.a  cl. 

Canalle  Fagenia.  Vidè  Fagenia. 

Canameiro,  geogr.,  sec.  xv.  S.  294. 

Canameyro,  geogr.,  sec.  xv.  S.  198. 

Canardo  ou  Caubardo,  geogr.,  1220.  Inq.  82,  2.a  cl. — Id.  387. 
Canas  veteras,  geogr.,  1258.  Inq.  052,  l.a  cl.  — Id.  580,  2.a  cl. 
Caiiaue,  n.  li.,  1035.  L.  Preto.  Dipl.  170. 

Canavel,  app.  h.,  12ÕS.  Inq.  318,  2.a  cl. 

Canaveses,  geogr.,  1258.  Inq.  591,  2.a  cl. 

Cauboa  pedriua,  geogr.,  1258.  Inq.  330,  l.a  cl. 

Caucada,  geogr.,  1258.  Inq.  720,  l.a  cl. 

Cancelada,  geogr.,  1258.  Inq.  350,  2.a  cl. 

Cancella,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.a  cl. 

Cancellam,  geogr.,  1258.  Inq.  527. 

Cancelliolo,  geogr.,  sec.  XI  (?).  L.  D.  Mum.  Dipl.  503. 

Cancello,  geogr.,  1042.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  190,  n.u  320.- — Inq.  335. 
Candaendo,  geogr.,  1258.  Inq.  300,  2.a  cl. 

Candanoso,  villa,  1043.  L.  D.  Mum.  Dipl.  199.  — Id.  20  e 138. 
Candao,  geogr.,  1258.  Inq.  359,  2.a  cl.  — Id.  408,  2.a  cl. 

Candarim,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  183. 

Caudeali,  geogr.,  1258.  Inq.  040,  2.a  cl. 

Candeeira,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  l.a  cl.  — Id.  735. 

Candeiras,  geogr.,  1258.  Inq.  021,  l.a  cl. 

Caudemir  (S.  Cliristopliano  de),  geogr.,  1220.  Inq.  02,  l.a  cl. 
Canderedi,  geogr.,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 

Canderedizi,  app.  li. , 1013  (?).  Dipl.  130. 

Caudilaci,  app.  h.,  1037.  L.  Preto.  Dipl.  181,  n.°  295. 

Candino,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  2.a  cl. 

Candoosa,  monte,  1100  (?).  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  552. — Inq. 
338,  l.a  cl. 

Canedo,  geogr.,  1258.  Inq.  026,  2.a  cl.  — S.  177. 

Caneiro,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Canelas,  villa,  1084.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  375. 
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Canellas,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  297. — Yilla,  952.  Dipl.  37. 

Canelo,  geogr.,  1258.  Inq.  654,  2.a  cl. 

Caneto,  serra,  959.  L.  1).  Mum.  Dipl.  46,  1.  23. 

Cangado,  app.  h.,  1258.  Inq.  367,  2.a  cl. 

Cangai,  campo,  1258.  Inq.  534,  2.a  cl. 

Canias,  app.  li.;  1220.  Inq.  82,  2.a  cl. 

Cauidellus,  villa,  1258.  Inq.  483,  l.a  cl. 

Canidelo,  app.  h.,  1258.  Inq.  483,  l.a  cl. 

Canis  (S.  Adriano  de),  geogr.,  1258.  Inq.  588,  2.a  cl. 

Caniz,  app.  m.,  1258.  Inq.  350,  l.a  cl. 

Canizada,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262.  — Inq.  58. 

Cauizo,  geogr.,  1258.  Inq.  537,  2.a  cl. 

Cannas,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261.  — Id.  413. 

Cano,  app.  h.,  1258.  Inq.  293. 

Canoso,  geogr.,  1258.  Inq.  298,  2.a  cl. 

Canoto,  app.  li. , 1220.  Inq.  85,  l.a  cl. 

Canpaniana,  rio,  994.  L.  Preto.  Dipl.  105. 

Cantai-,  app.  lx. , 1258.  Inq.  629,  l.a  cl. 

Cantararia,  geogr.,  1258.  Inq.  457,  2.a  cl. — Id.  459. 

Cantelaes,  geogr.,  1220.  Inq.  146,  2.a  cl. 

Cantou,  app.  h. , 1258.  Inq.  302,  l.a  cl. 

Cantoni,  geogr.,  1220.  Inq.  85,  1 .a  cl.  — Id.  736. 

Cautonied,  villa,  1087.  Doc.  sá  de  Coimbra.  Dipl.  411. 

Cantoniede,  villa,  1087.  L.  Preto.  Dipl.  405.  — Id.  545. 

Cantono,  geogr.,  1258.  Inq.  723,  2.a  cl. — Id.  736. 

Cauya  (Villa  Nova  de  Canha),  1235.  For.  de  Canha.  Leg.  626. 
Caoba  (Sancta),  geogr.,  1258.  Inq.  338,  l.a  cl. 

Caomba  (Sancta),  geogr.,  1258.  Inq.  338,  2.a  cl. 

Caoso,  geogr.,  1258.  Inq.  298,  2.a  cl.  — Id.  305. 

Capa,  geogr.,  1258.  Inq.  664,  l.a  cl. 

Capanelas,  villa,  1047.  Doc.  mosí.  Pendorada.  Dipl.  219. 

Capanellas,  villa,  1065.  Dipl.  281.  — Id.  328,  389  e 396. 
Capannellas,  villa,  1082.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  366. 
Caparabos,  app.  h.,  1258.  Inq.  490,  l.a  cl. 

Capareiros,  (S.  Petro  de),  geogr.,  1220.  Inq.  29,  l.a  cl.  — Id.  184. 
Caparo,  app.  h.,  1220.  Inq.  103,  2.a  cl. 

Caparosa,  app.  h.,  1220.  Inq.  155,  l.a  cl. — Id.  64. 

Çapata,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  144. — Id.  348. 

Capela,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  l.a  cl. 

Capellus,  geogr.,  1258.  Inq.  498,  2.a  cl. 

Capelo,  app.  h.,  1258.  Inq.  295,  l.a  cl.  — Id.  400  e 428. 
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Capeludos,  geogr.,  1220.  Inq.  44,  2.a  cl.  — Id.  126. 

Capetello,  geogr.,  929.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  22. 

Capeza,  geogr.  (?),  sec.  xi.  L.  D.  Mum.  Dipl.  564,  1.  4. 

Capiaens,  villa,  1220.  Inq.  40,  2.a  cl. 

Capita,  app.  h.,  1258.  Inq.  293,  2.a  cl. 

Capitellum,  geogr.,  1088.  L.  Preto.  Dipl.  419,  n.°  699. 

Capitellum  de  degano.  Vide  Degano. 

Capon,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  336. 

Caprarius,  villa,  1096.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  494. 

Capreiros,  villa,  1086.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  394. 

Capril,  geogr.,  1072.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  310,  n.°  502. 
Caprile,  arroio,  1083.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  368. 

Capronello,  villa,  1088.  Doc.  ap.  sec.  xvill.  Dipl.  426. 

Carabalio,  app.  h.,  1258.  Inq.  349.  l.a  cl. 

Caracal,  geogr.,  1258.  Inq.  657,  l.a  cl. 

Caracho,  app.  h.,  1220.  Inq.  84,  l.a  cl. 

Caracinis,  geogr.,  1258.  Inq.  687,  2.a  cl. 

Caralio,  app.  h.,  1258.  Inq.  329,  2.a  cl.  — Rio.  Leg.  433,  1.  10. 
Caralo,  app.  m.,  1258.  Inq.  602,  l.a  cl. — Id.  600. 

Caramalos  e Caramaros,  app.  b.  (?),  1220.  Inq.  164,  2.a  cl. — Id.  73, 
121  e 549. 

Caramelos,  geogr.,  1258.  Inq.  611,  2.a  cl. 

Caramoros,  geogr.,  1220.  Inq.  141,  2.a  cl. 

Caran,  geogr.  (?),  sec.  xv.  S.  254. 

Caranzal,  geogr.,  1258.  Inq.  347,  l.a  cl. 

Carapeços,  geogr.,  sec.  xv.  S.  296. 

Carapecus,  app.  h.,  1262.  For.  Tolosa.  Leg.  702. 

Carapessos,  app.  h.,  1258.  Inq.  658,  l.a  cl. 

Carapetinos,  geogr.,  1258.  Inq.  307,  l.a  cl. 

Carapezos  (S.ta  Christina  de),  geogr.,  1220.  Inq.  61. 

Carapinia,  geogr.,  1136.  For.  de  Seia.  Leg.  372,  1.  16. 

Carapito,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  305,  l.a  cl. 

Carasti  (S.ta  Martha  de),  geogr.,  1258.  Inq.  594,  l.a  cl. 

Carauella,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  329. 

Caravel,  geogr.,  1258.  Inq.  311,  2.a  cl.  — Id.  720. 

Caravelal,  geogr.,  1258.  Inq.  661,  2.a  cl. 

Caravelha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  170. 

Caravelos,  geogr.,  1220.  Inq.  121,  l.a  cl. 

Carazedo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  274. 

Carbaliaes,  villa,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 

Carbalio  furato,  geogr.,  985.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  93. 
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Carfoalioso,  geogr.,  1091.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  447,  n.°  749. 
Carcasia,  app.  h.,  1258.  Inq.  490,  2.;i  cl. 

Carcaveira,  geogr.,  1258.  Inq.  338,  l.a  cl. 

Carcelenaria,  geogr.,  1258.  Inq.  G44,  l.a  cl. 

Carcereli  ou  Carcerili  (S.  Miehaele  de),  geogr.,  1220.  Inq.  134, 
2.:‘  cl.  — Id.  G58. 

Carcereiro  (casal  de),  geogr.,  1220.  Inq.  4G,  2.a  cl. 

Carcia,  n.  li. , 1056.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  244. 

Cardade  (Caridade?),  app.  h.,  1220.  Inq.  G3.  — Id.  154  e 201. 
Cardai,  geogr.,  1258.  Inq.  335,  2.a  cl. 

Cardea,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  334. 

Cardeelos,  geogr.,  1258.  Inq.  334,  2.a  cl. 

Cardeli,  geogr.,  1220.  Inq.  118,  2.;1  cl. 

Cardenelus,  geogr.,  1088.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  429,  n.°  717. 
Cardeo,  app.  h.,  1258.  Inq.  329,  2.a  cl. 

Cardero,  app.  li.,  1256.  Inq.  315,  2.a  cl. 

Cardicha  (Vale  da),  geogr.,  1182.  For.  de  Urros.  Leg.  424. 

Cardidi,  app.  li. , 1220.  Inq.  G4,  2.a  cl. 

Cardido,  geogr.,  1258.  Inq.  703,  2.a  cl. 

Cardili,  geogr.,  1258.  Inq.  412,  l.a  cl. 

Cardo,  app.  li . , sec.  xv.  S.  320. 

Cardos,  geogr.,  1258.  Inq.  318,  2.a  cl. 

Cardosa,  geogr.,  1258.  Inq.  404,  2.a  cl. 

Cardoso,  geogr.,  1258.  Inq.  725,  2.a  cl. 

Careffe,  app.  li. , 1258.  Inq.  469,  2.a  cl. 

Careira,  geogr.,  1008.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  121,  n.°  198. 
Careiroo,  geogr.  Inq.  ? 

Carexi,  rio  (?),  1258.  Inq.  368,  2.a  cl. 

Caria,  geogr.,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51.  — Id.  262.  — S.  262. 
Caridi,  app.  b.,  1220.  Inq.  64,  l.a  cl. 

Carigiadi,  geogr.,  1258.  Inq.  379,  2.a  cl. 

Carilho,  app.  b.,  sec.  xv.  S.  213. 

Carili,  app.  b.,  1220.  Inq.  54,  2.a  cl. 

Carinto,  n.  b.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125,  n.°  204. 

Caritus,  n.  h.,  973.  L.  D.  Mum.  Dipl.  70. 

Cariou,  n.  b.,  973.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Carmolo,  app.  b.,  1258.  Inq.  394,  l.a  cl. 

Carnion,  app.  b. , 1220.  Inq.  109,  l.a  cl. 

Carnão,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  166. 

Carnaz,  app.  h.,  1262.  For.  Tolosa.  Leg.  702. 

Carnazalis  (Lacuna),  geogr.,  1258.  Inq.  449,  l.a  cl. 
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Carne  azeda,  app.  h.,  1258.  Inq.  315,  l.a  cl. 

Carneira,  app.  m.,  1258.  Inq.  423,  2. 3 cl. 

Carneiro,  app.  li. , sec.  xv.  S.  373.  — Inq.  359,  2.a  cl. 

Carnes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  285.  — Inq.  541,  2.;i  cl. 

Carnes  más,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  145.  — Id.  1G5. 

Caroarii,  geogr.,  1258.  Inq.  670,  2.a  cl. 

Caroceiro,  geogr.,  1258.  Inq.  326,  l.a  cl. 

Carote,  n.  h.,  1258.  Inq.  367,  2.a  cl. 

Carozario,  geogr.,  sec.  XI  (?).  L.  D.  Mum.  Dipl.  563. 

Carpenteiro,  app.  h. , sec.  XI.  L.  D.  Mum.  Dipl.  564,  1.  27. 
Carpinteiro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  169. 

Carqueigiosa,  geogr.,  1258.  Inq.  346,  l.a  cl. 

Carraça,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  153. 

Carracido,  geogr.,  1258.  Inq.  342,  l.a  cl. 

Carral,  geogr.,  1258.  Inq.  688,  l.a  cl. 

Carrale  de  carro,  geogr.,  1071.  Doc.  inost.  Pendorada.  Dipl.  307. 
Carramenus,  app.  h.,  1258.  Inq.  478,  2.a  cl. 

Carramondo,  app.  li. , 1258.  Inq.  365,  2.a  cl. — Id.  495. 
Carrapatosum,  castello,  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377,  1.  7. 
Carrazedelum,  geogr.,  1237.  For.  Cedofeita.  Leg.  627. 

Carrazedo,  app.  la. , 1220.  Inq.  176,  2.a  cl.  — Id.  423. 

Carrazito,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. 

Carregai,  geogr.,  1258.  Inq.  483,  2.a  cl.  — Id.  97  e 356,  2.a  cl. 
Carregosa  (Bouza  de),  geogr.,  1258.  Inq.  305,  2.a  cl. 

Carregueiro,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  161. 
Carreiro  do  juncai,  geogr.,  1258.  Inq.  339,  2.a  cl. 

Carrezo  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  328,  2.a  cl. 

Carriaes,  geogr.,  1258.  Inq.  375,  l.a  cl. 

Carril  (Souto  do),  geogr.,  1258.  Inq.  413,  2.a  cl.  — Id.  586. 
Carrilum  veterim,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2. 3 cl. 

Carrinho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  381. 

Carriom,  app.  h.,  1258.  Inq.  381,  l.a  cl.  — Geogr.  Id.  384. 

Carriza,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2. 3 cl. 

Carrizo,  app.  h.,  1258.  Inq.  387,  l.a  cl.  — Id.  412. 

Carrizos,  casal,  1258.  Inq.  387,  l.a  cl. 

Carrocho,  app.  h.,  1258.  Inq.  357,  2. 3 cl. 

Carroga  (S.ta  Columba  de),  geogr.,  1220.  Inq.  42. 

Carrom,  app.  li.,  1220.  Inq.  154,  2. 3 cl.  — Id.  201. 

Carrote,  app.  h.,  1258.  Inq.  350,  l.a  cl. 

Cartamiri,  vilía,  1054.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  239.  — Id.  378. 
Cartave  (Outario),  geogr.,  1258.  Inq.  567,  l.a  cl. 
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Cartemiriz,  app.  h.,  1009.  Doe.  most.  Moreira.  Dipl.  128. 
Cartemiro,  n.  h.,  870.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  4. 

Cartemiros,  geogr.,  12õ8.  Inq.  715,  2.a  cl. 

Cartenio,  n.  h.,  1088.  L.  D.  Mum.  Dipl.  185. 

Cartimir,  geogr.,  951.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Cartoi,  geogr.,  1220.  Inq.  117,  2.a  cl. — Id.  166. 

Cartois,  geogr.,  1258.  Inq.  401,  2.a  cl. 

Cartom,  geogr.,  1258.  Inq.  608,  l.a  cl. 

Cartomiro  n.  h.,  1021.  L.  Preto.  Dipl.  154. 

Cartoy,  vinha,  1258.  Inq.  414,  l.a  cl. 

Caru,  geogr.,  1048.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  222. 

Caruaceira,  geogr.,  sec.  XIII.  For.  de  Sanguinhedo.  Leg.  598. 
Carualaosa,  geogr.,  sec.  xin.  For.  de  Mós.  Leg.  391. 

Carualiales,  villa,  1037-1065.  L.  Preto.  Dipl.  279. 

Carnaliam  de  Crux,  geogr.,  1253.  For.  Cativelos.  Leg.  638,  1.  3. 
Carualiam  soa  ou  solam,  geogr.,  1253.  For.  Cativelos.  Leg.  638,  1.  5< 
Carualido,  geogr.,  1069.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  296. 

Carualliares,  villa,  1098  ('?).  Dipl.  534. 

Caroançeira,  geogr.,  sec.  xm.  For.  de  Sanguinhedo.  Leg.  598. 
Carudu,  app.  h.,  1220.  Inq.  146,  l.a  cl. 

Caruelas,  villa,  sec.  xm.  For.  Carvelas.  Leg.  594. 

Caruyas,  app.  h.,  1258.  Inq.  432,  2.a  cl. 

Carvalal  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1220.  Inq.  35,  2.a  cl. 

Carvalarem,  geogr.,  1258.  Inq.  732,  l.a  cl. 

Carvalaria,  geogr.,  1258.  Inq.  648,  2.a  cl. 

Carvalhedo,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  34: 
Carvalia,  geogr.,  1258.  Inq.  306,  2.a  cl. 

Carvalial  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1220.  Inq.  33,  l.a  cl. 

Carvaliar,  casal,  1258.  Inq.  400,  l.a  cl. 

Carvalias  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  33,  l.a  cl. 

Carvalido,  geogr.,  1258.  Inq.  333,  2.a  cl.  — Id.  129. 

Carvalio  de  lobo,  geogr.,  1258.  Inq.  347,  l.a  cl.  — Id.  411,  l.a  cl. 
Carvaliosa,  geogr.,  1258.  Inq.  605,  l.a  cl. — Id.  346. 

Carvaloo,  geogr.,  1258.  Inq.  695,  l.a  cl. 

Carvalosa  (S.  Romano  de),  1220.  Inq.  200,  l.a  cl. 

Carvas  ou  Carves,  app.  h.,  1220.  Inq.  93,  2.a  cl. 

Carvô,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  161. 
Carvõa,  geogr.,  1258.  Inq.  314,  l.a  cl. 

Carvoal,  geogr.,  1258.  Inq.  379,  2.a  cl. 

Carvoeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  321,  2.a  cl.  — S.  170. 

Carvom,  n.  h.,  1220.  Inq.  104,  l.a  cl. 
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Cegoneiris,  geogr.,  1258.  Inq.  611,  2. 3 cl. 
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Ceidoniz,  app.  h.,  1220.  Inq.  159,  2.a  cl. 
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Celeiroos,  geogr.,  1220.  Inq.  43,  2.a  cl. 
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Cendamiru,  n.  h.,  965.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  57. 
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Cenon,  n.  h.,  1258.  Inq.  414,  2. 8 cl. 

Cenoy,  geogr.,  1258.  Inq.  359,  2. a cl. 
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Centeoso,  geogr.,  1258.  Inq.  407,  l.a  cl. 

Centuin  cortes,  geogr.,  1086.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  395. 
Ceuusenda,  n.  m.,  939.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  29. 

Ceona,  geogr.,  1258.  Inq.  705,  l.a  cl. 

Ceozendiz,  app.  h.,  1098.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  530. 

Cepa,  n.  li. , 991.  Doc.  most.  Vairão.  Dipl.  101.  — Inq.  337. 

Cepa  d Agrela,  geogr.,  1258.  Inq.  323,  l.a  cl. 

Cepal,  geogr.,  1258.  Inq.  345,  l.a  cl. 

Cepas,  geogr.,  1258.  Inq.  344,  2.a  cl. 

Cepeda,  geogr.,  1258.  Inq.  656,  2.a  cl. 

Cepegosa,  geogr.,  1258.  Inq.  345,  l.a  cl. 

Cepido,  geogr..  1258.  Inq.  706,  l.a  cl. 
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Cercedelo,  villa,  1055.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  242. 

Cercedo,  villa,  999.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  112. — Id.  352. 
Cereeiras,  geogr.,  1086.  Doc.  most.  Pendurada.  Dipl.  398. 

Cereetelo,  geogr.,  1060.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  266. 
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Cevceto,  villa,  1073.  Dipl.  314,  n.°  508. 

Gercosa,  villa,  1002.  L.  Preto.  Dipl.  110,  n.°  190. 

Ordeira,  app.  h.,  1258.  Inq.  366,  l.a  cl.  — Geogr.  Inq.  104,  l.a  cl. 
Gerdeiro,  app.  li.,  1220.  Inq.  192,  2.;í  cl. 

Oreisina,  geogr.,  1102.  For.  de  Covas.  Leg.  387. 

Ceres,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  171. 

Ceresedo,  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  230. 

Cereseto,  villa,  995.  Dcc.  most.  Moreira.  Dipl.  107. 

Cerita,  geogr.,  1258.  Inq.  038,  2.a  cl. 

Ceritom,  app.  li . , 1258.  Inq.  723,  l.a  cl. 

Cerlita,  app.  li . , 1258.  Inq.  065,  2.a  cl. 

Cernadas,  geogr.,  1220.  Inq.  118.  — Rio,  1258.  Inq.  350.  2/  cl. 
Ceriiadela  (S.  Jacob  de),  geogr.,  1258.  Inq.  540,  l.a  cl. 

Gemadino,  rio  (?),  1097.  Dipl.  513. 

Cernado,  geogr.,  1258.  Inq.  294,  l.a  cl.  — App . h.,  sec.  xv.  S.  227. 
Cornados,  geogr.,  1220.  Inq.  14,  l.a  cl.  — Id.  404. 

Genial,  geogr.,  1258.  Inq.  535,  l.a  cl. 

Cernancelhi,  villa,  1124.  For.  de  Cernancelhe.  Leg.  302.  — Id.  305. 
Cernandino,  rio  (?),  1097.  Dipl.  253. 

Cernatella,  geogr.,  950.  Doc.  ap.  sec.  xin.  Dipl.  35. 

CernateJlo,  geogr.,  1088.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  430. 

Cernato,  geogr.,  1047.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  217. 

Ceruedo  (S.  Jacob  de),  1220.  Inq.  73,  2.a  cl.  — Id.  107. 

Cernonceli  (Vallis  de),  1258.  Inq.  514,  2.a  cl.- — Leg.  302. 

Cerocia,  n.  m.  (?),  807-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Cerolico,  geogr.,  1258.  Inq.  645,  2.a  cl. 

Geroliquino,  geogr.,  1258.  Inq.  647,  l.a  cl. 

Ceronio,  n.  h.,  1075.  Doc.  ap.  sec.  xn.  Dipl.  322. 

Cerqueda,  villa,  1258.  Inq.  533,  l.a  e 2.a  cl. 

Cerquedo  ou  Cerqiiedum,  geogr.,  1258.  Inq.  489,  2.a  cl. 

Cerqueira,  geogr.,  1258.  Inq.  099,  2.a  cl. 

Cerqueiras,  geogr.,  1258.  Inq.  474,  l.a  cl. 

Cerqueiro,  geogr.,  1258.  Inq.  305,  l.a  cl. 

Çerraçim,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  281. 

Cerradelo,  villa,  1064.  Dipl.  276,  1.  7.  — Inq.  297. 

Cerri,  casal,  1258.  Inq.  358,  2.a  cl. 

Gerrodelo,  geogr.,  1258.  Inq.  294  c 296. 

Cersaria,  villa,  960.  L.  D.  Mum.  Dipl.  51. 

Cersario,  casal,  961.  L.  D.  Mum.  Dipl.  52. 

Gersedo,  villa,  988.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  97. 

Cersetello,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  257. 
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Perseto,  villa,  984.  Doc.  uiost.  Moreira.  Dipl.  88. — Id.  200. 
CersitellOj  geogT.,  1038.  L.  D.  Mum.  Dipl.  185. — Id.  46. 

Persito,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. 

Certoma,  rio.  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277.  — Id.  7. 

Çeruadellos,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  365. 

Peruana,  geogr.,  1099.  L.  Preto.  Dipl.  541. 

Cerueira,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  passim. 

Cervaes  ou  Cervães  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1220.  Inq.  176,  l.acl. — 
Id.  295. 

Ceivaynos,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  300,  2.a  cl. 

Pevveira  geogr.,  1258.  Inq.  356,  l.a  cl. 

Pervelis  (Carvalio  de),  geogr.,  1258.  Inq.  721,  l.a  cl. 

Ptrvia  (S.  Petro  de),  geogr.,  1220.  Inq.  54,  l.a  cl. 

Perza!  (S.ta  Ovaye  de),  geogr.,  1258.  Inq.  364,  2.a  cl. 

Perzaria,  villa,  1258.  Inq.  658,  2.a  cl. 

Perzariis,  geogr.,  1258.  Inq.  701,  2.a  cl. 

Perzeda,  geogr.,  1258.  Inq.  687,  l.a  cl. 

Perzedello,  geogr.,  1220.  Inq.  236,  l.a  cl. — Id.  622. 

Perzedelo,  geogr.,  1220.  Inq.  225,  2.a  cl. — Id.  623. 

Perzedinam,  rio  (?),  1244.  For.  de  Proença-a-Eova.  Leg.  632. 
Perzedo,  rio,  1075.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  320. — Id.  430.  — Geogr.,  1220. 

Inq.  225,  2.a  cl.  — Id.  704. 

Perzeiroo,  geogr.,  1258.  Inq.  658,  2.a  cl. 

Perzeto,  villa,  961.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  52. 

Perzidelio  (S.la  Christina  de),  geogr.,  1258.  Inq.  623,  2.a  cl. 

Pesari  ou  Zesari,  villa.  1068.  Doc.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  293. — 
Id.  294,  n.°  471. 

Pesario,  n.  h.,  951.  Doc.  ap.  most.  Arouca.  Dipl.  36. 

Peseiro,  n.  h.,  1038. Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  184,  n.°  302. 

Pestu,  geogr.,  1098.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  527. 

Pete,  mosteiro,  sec.  xv.  S.  336. 

Peterina,  villa,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 

Peti,  geogr.,  1258.  Inq.  589,  2.a  cl. — Id.  591. 

Petronio,  n.  b.,  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Pety,  geogr.  (?),  924.  Doc,  ap.  autb.  sec.  xin.  Dipl.  18. 

Peveli,  geogr.,  1258.  Inq.  672,  l.a  cl. 

Peyiiadelas,  geogr.,  1258.  Inq.  590,  1 .a  cl. 

Peyvaes  (S.  Salvatore  de),  geogr.,  1258.  Inq.  376,  2.a  cl. 

Pezariz,  app.  h.,  1038.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  182. 

Pezil,  geogr.,  1220.  Inq.  9,  2.a  cl. — Id.  82. 

Pezilli,  villa,  1025.  L.  D.  Mum.  Dipl.  160. 
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Cezirados,  geogr.,  1258.  Inq.  394,  2.a  cl. 

Chaas,  geogr.,  1258.  Inq.  347,  2.a  cl.- 
Chaauis,  geogr.,  1258.  Inq.  687,  l.a  cl. 

Ghaanos,  geogr.,  1258.  Inq.  593,  2.a  cl. 

Chaanus,  geogr.,  1258.  Tnq.  633,  2.a  cl. 

Chacuna,  app.  h.,  1258.  Inq.  458,  l.a  e 2.a  cl. 

Chacim,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  165  e 210. 

Chaçinha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  286. 

Chacinho,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  205. 

Chaela,  geogr.,  1258.  Inq.  405,  2.a  cl. 

Chaelas,  geogr.,  1220.  Inq.  43,  l.a  cl. 

Chaelo,  geogr.,  1258.  Inq.  324,  2.a  cl.— Id.  403. 

Cliagezina,  casal,  1258.  Inq.  678,  l.a  cl. 

Chagra,  geogr.,  950.  Doc.  ap.  sec.  xm.  Dipl.  35. 

Chaiali,  casal,  1258.  Inq.  652,  2.a  .cl. 

Chaim,  geogr.,  1258.  Inq.  373,  l.a  cl. 

Chainza,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  2.a  cl. 

Chamãa  (Souto  de),  geogr.,  1258.  Inq.  534,  2.a  cl. 

Chamadre,  geogr.,  1258.  Inq.  729,  l.a  cl. 

Chameli,  casal,  1220.  Inq.  149,  2.a  cl. 

Chamiro,  casal,  1258.  Inq.  620,  l.a  cl. 

Chamoa,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  passim. 

Chamõa,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  213. 

Chamoe,  n.  m.,  1258.  Inq.  548,  l.a  cl.  — Id.  560. 

Chamoin  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  21,  2.a  cl. — Id.  96. 
Chamou  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1220.  Inq.  223,  l.a  cl. 

Chamone,  n.  m.,  1258.  Inq.  559,  2.a  cl. 

Chamorro,  app.  h.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  I).  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  39. 
Chamosiuas  (Chao  das),  geogr.,  1258.  Inq.  359,  2.a  cl. 

Chamtada,  app.  h. , sec.  xv.  S.  361. 

Chamue,  n.  m.,  1258.  Inq.  489,  2.a  cl. 

Chamusca,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  207. 

Chamuscado,  app.  h.,  1220.  Inq.  173,  2.a  cl.  — Id.  216. 

Chaua,  app.  h.,  1220.  Inq.  31,  l.a  cl. — Id.  110. 

Chauaria,  geogr.,  1258.  Inq.  572,  2.a  cl. 

Chancela,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.a  cl. 

Chancinha,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  147. 

Chaucinho,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  147. — Id.  216. 

Chancinis,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  659,  2.a  cl. — Id.  560. 

Chantadorina,  geogr.,  1258.  Inq.  678,  l.a  cl. 

Chauziui,  app.  b.,  1258.  Inq.  630,  2.a  cl. 
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lhao,  geogr.,  1258.  Inq.  576,  2.a  cl. 

lhaqueda,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  4G. 
Uiarinho,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  164. 
lharinus,  app.  li.,  1258.  Inq.  458,  2.a  cl. 


lhariom,  app.  li. , sec.  xv.  S.  387. 


Charmeli,  casal,  1220.  Inq.  149,  2.a  cl. 

Charneca,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  1).  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  88. 
Charuchao,  n.  h.,  1220.  Inq.  42,  2.a  cl. 

Chaualiones,  geogr.,  950.  Doc.  ap.  sec.  xitr.  Dipl.  35. 

Chaui,  geogr.,  termo  de  Aronca,  1080.  Tombo  de  D.  Maior  Martinz. 
Dipl.  348. 

Chauianes,  geogr.,  1181.  For.  de  Melgaço.  Leg.  422. 

Chanias  e Chaves, villa,  1196.  For.  de  Soutomaior.  Leg.  504.  — Id.  640. 
Chausa,  geogr.,  1220.  Inq.  139.  2.a  cl. — Id.  674. 

Chausal  de  Infestis,  geogr.,  1258.  Inq.  556,  l.a  cl. 

Chauselas,  monte,  1220.  Inq.  51,  l.a  cl. 

Chavaes  (S.,a  Segoyne  de),  geogr.,  1258.  Inq.  377,  2.a  cl. 


Chavarius,  app.  h.,  1258.  Inq.  700,  2.a  cl. 

Chave,  geogr.,  1258.  Inq.  293,  2.a  cl. 

Chaveda,  geogr.,  1220.  Inq.  123,  l.a  cl. 

Chavilaa,  geogr.,  1258.  Inq.  556,  2.a  cl. 

Chavyam,  geogr.,  1258.  Inq.  357,  l.a  cl. 

Chaym,  geogr.,  1258.  Inq.  371,  2.a  cl.  — Id.  372. 

Cheda,  geogr.,  1258.  Inq.  732,  2.a  cl. — Id.  60. 

Chedas,  geogr.,  1258.  Inq.  333,  2.a  cl. 

Chedelas,  geogr.,  1258.  Inq.  513,  2.a  cl. 

Cheela,  geogr.,  1258.  Inq.  358,  l.a  cl. 

Cheelo,  geogr.,  1258.  Inq.  592,  2.a  cl.  — Id.  635. 

Cheeyras,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  l.a  cl. 

Cheira,  app.  li. , sec.  xv.  S.  158. 

Cheirente,  app.  h.,  sec.  XV.  S.  344. 

Chenaria,  geogr.,  1258.  Inq.  514,  l.a  cl. 

Cheresi,  geogr.,  950.  Doc.  ap.  sec.  xm.  Dipl.  35. 

Cheyra,  app.  li. , sec.  xv.  S.  '? 

Chicanes,  app.  h.,  1258.  Inq.  401,  l.a  cl. 

Chicas  ou  C úquas,  geogr.,  1220.  Inq.  78,  l.a  cl.  — Id.  670. 
ChiehoiTo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  150. 

Chico,  app.  li. , 1258.  Inq.  366,  l.a  cl. 

Chilaios,  geogr.,  1154.  For.  de  Sintra.  Leg.  385,  1.  22. 
Chimchella,  geogr.,  sec.  xv.  S.  306. 
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Chiquas.  Viclè  Chicas. 

Chira,  geogr.,  5)50.  Doc.  ap.  sec.  xin.  Dipl.  35. 

Choco,  app.  h.,  1258.  Inq.  25)8,  l.a  cl. 

Choqueiro  (Agra  de),  geogr.,  1258.  Inq.  55G,  2.a  cl. 

Chora,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  1G2. 

Choreli  ou  Choroli,  casal,  1220.  Inq.  147,  2.a  cl. 

Cliorenci  ou  Chorinci,  geogr.,  1220.  Inq.  179,  l.a  cl. 

Chorente,  app.  h. , sec.  xv.  S.  344. 

Chorenti  (S.  Michael  de),  geogr.,  1220.  Inq.  33,  l.a  cl. 

Choroli.  Vide  Choreli. 

Chousa,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Chousal,  geogr.,  1258.  Inq.  55G,  l.a  cl.  — Id.  578. 

Chousela,  geogr.,  1258.  Inq.  375,  2.a  cl.  — Id.  398. 

Chouso,  geogr.,  1258.  Inq.  40G,  l.a  cl. 

Chouvi,  geogr.,  1258.  Inq.  3G7,  1.?  cl. 

Chrispim,  n.  h.,  sec.  xv.  S.  334. 

Christelus  (S.  Michael  de),  geogr.,  1258.  Inq.  439,  l.a  cl. 
Christimir,  geogr.,  1258.  Inq.  572,  l.a  cl. 

Christimiro,  casal,  1258.  Inq.  733,  2.a  cl. 

Christiiiiz,  app.  h.,  953.  Doc.  most.  Vimar.  Dipl.  39. 

Christofano  e Christofouo  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  35,  l.a  cl. 
Christofoni  (Sancti),  geogr.,  1111.  For.  de  Sàtão.  Leg.  355. 
Christoíoriz,  app.  h.,  999.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  112.  — Id.  118. 
Christoforo,  n.  h.,  950.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  34. 

Christovait,  app.  m.,  1258.  Inq.  3G0,  l.a  cl. 

Christovaiz,  app.  h.,  1220.  Inq.  133,  l.a  cl.  — Id.  242. 

Christoval,  geogr.,  1258.  Inq.  377,  2.a  cl. 

Christovamis  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  233,  2.a  cl. 

Christovao  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  208,  l.a  cl. 

Christovão,  n.  li. , 1258.  Inq.  337,  2.a  cl. 

Christouaiz,  app.  h.,  1004.  L.  Preto.  Dipl.  118. 

Christoual,  villa,  1087.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  412. 
Christoualanes,  geogr.,  981.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  81,  n.°  132. 
Christoualiz,  app.  li. , 984.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  89,  n.°  142. — 
Id.  109. 

Christoualizi,  app.  h.,  983.  Dipl.  87. 

Christoualo,  n.  li.,  953.  Doe.  most.  Vimar.  Dipl.  39.  — Id.  171. 
Christouaimes,  geogr.,  1050.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  231. 
Christouois,  app.  h.,  sec.  xin.  For.  de  Mós.  Leg.  391. 

Chufar,  app.  h.,  1258.  Inq.  438,  l.a  cl. — Id.  710. 

Chufarro,  app.  li. , 1258.  Inq.  710,  2.a  cl. 
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Chuffonem,  app.  h.,  1258.  Inq.  702,  2.a  cl. 

Churidus,  geogr.,  1258.  Inq.  498,  l.a  cl. 

Churrichãa,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  387. 

Churruchãa,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  375. 

Churnchaão,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  199. 

Churuchão,  app.  h.,  1220.  Inq.  42,  2.a  cl. 

Chusaros,  geogr.,  1258.  Inq.  701,  2.a  cl. 

Ciandila,  n.  h.,  (?),  867-912.  L.  Preto.  Dipl.  3. 

Cibram,  geog.,  1258.  Inq.  363,  l.a  cl. 

Cibriani  (Sancti),  igreja,  976.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  75. — 
ld.  399. 

Çiculo,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  259. 

Cicumbre,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  159. 

Cida,  n.  m.,  1033.  Doc.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  170. 

Cidadela,  villa,  1258.  Inq.  494,  2.a  cl. 

Cidadelia,  villa,  1220.  Inq.  123,  l.a  cl. 

Cidadona,  geog.,  sec.  xin.  For.  de  Mós.  Leg.  391,  1.  18. 

Ciday,  geog.,  1258.  Inq.  499,  l.a  cl. 

Cidel,  n.  h.,  1092.  L.  Preto.  Dipl.  458,  n.°  770 
Cideliz,  app.  h.,  1045.  L.  Preto.  Dipl.  211. 

Cidello,  n.  h.,  1016.  Doc.  most.  Lorvao.  Dipl.  143.  — Id.  355. 
Cidelo,  n.  h.,  981.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  89.  — Id.  117. 

Cidi,  n.  li. , 1002.  L.  Preto.  Dipl.  117.  — Inq.  306. 

Cidic,  app.  h.,  1059.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  255. 

Cidici,  app.  h.,  1078.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  335.  — Id.  368. 
Cidiz,  app.  li. , 1030.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  164.  — Inq.  82. 
Cidizi,  app.  li.,  1078.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  335,  n.°  551. 
Cidoíacta,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum  Dipl.  260. 

Cidoi,  n.  li.,  921.  Dipl.  15,  n.°  14. 

Cidoy,  geogr.,  1258.  Inq.  491,  2.a  cl. — Id.  499. 

Cidram,  app.  h.,  1258.  Inq.  610,  l.a  cl. 

Cidreiros,  geogr.,  1258.  Inq.  344,  2.a  cl. 

Cieiram,  app.  h.,  1220.  Inq.  6,  l.a  cl. 

Cigarro,  app.  h.,  1258.  Inq.  317,  l.a  cl. 

Cigoura,  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  109. 
Cila,  app.  li.,  1004.  L.  Preto.  Dipl.  118,  n.°  193. 

Ciluana,  villa,  950.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  35. — Id.  478. 
Ciluricu,  app.  h.,  1174.  For.  de  Ozezar.  Leg.  403. 

Cilvegauos,  geogr.,  1258.  Inq.  524,  l.a  cl. 
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Cirna  de  Teloes,  villa,  1258.  Inq.  G28,  l.a  cl. 
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Çistell,  mosteiro,  sec.  xv.  S.  326. 
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Chies  (sic)  arcos,  geogr.,  1016.  L.  Preto.  Dipl.  141. 
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Ciuidadelia,  villa,  1097.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  510. 
Ciuitadelia,  villa,  970.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  65.  — Id.  68. 
Civelas,  geogr.,  1258.  Inq.  586,  2.a  cl. 

Cividade,  geogr.,  1258.  Inq.  347.  2.a  cl. — Id.  351, 

Civitas,  monte,  1258.  Inq.  602,  l.a  cl. 

Cizeral,  geogr.,  1258.  Inq.  322,  2.a  cl. 

Cizilani,  villa,  946.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  32,  n.°  56. 

Çizom,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  362. 

Clamatorium,  geogr.,  1258.  Inq.  658,  2.a  cl. 

Clarins,  geogr.  (?),  1081.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  357. 

Clasto,  geogr.,  1258.  Inq.  523,  2.a  cl. — Id.  532. 
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(deusa,  n.  h.  (?),  1059.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  255.  — Icl.  441. 
Clieutuli,  n.  h.,  964.  L.  Preto.  Dipl.  55. 
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Cocha,  app.  h.,  1258.  Inq.  354,  l.a  cl. 
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Inq.  365. 

Codessado,  geogr.,  1258.  Inq.  727,  l.a  cl. 
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Inq.  37  e 188. 

Codesseyra,  geogr.,  sec.  xv.  S.  368. 
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Coguludo,  geogr.,  1258.  Inq.  570,  l.a  cl.  — Id.  041. 
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Coirela,  geogr.,  1258.  Inq.  727,  l.a  cl. 

Coitado,  app.  k.,  sec  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  2.a,  C.  103. 
Coixas  quentes,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  101. 

Cojanca,  geogr.,  1050.  Leg.  137,  2.a  cl. 
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Colimbrianus,  n.  h.,  1094.  Doc.  ap.  autli.  seç.  xm.  Dipl.  485. 
Colimbrie,  cidade,  919.  Doc.  most.  Lorvao.  Dipl.  14.  — Id.  37,  39 
e 42. 
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Colina,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  261. — Id.  46. 

Coliuin,  n.  li. , 1091.  L.  Preto.  Dipl.  451,  n.°  757 — Id.  273. 
Collacii,  app.  h.,  1258.  Inq.  625,  2.a  cl. 
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Companha  Avizimaa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  327.  — Id.  328. 
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Comunia,  geogr.,  1258.  Inq.  638,  l.a  cl. 
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Conca,  geogr.,  1258.  Inq.  432,  2.a  cl. 

Concella,  villa,  1081.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  362. 

Conchados,  geogr.,  1258.  Inq.  402,  2.a  cl. 

Concho  (Petra  de),  geogr.,  1258.  Inq.  331,  l.a  cl. 

Conchouso,  geogr.,  1258.  Inq.  732,  l.a  cl. 

Conchousos,  geogr.,  1258.  Inq.  466,  2.a  cl. 

Conchouzino,  geogr.,  1258.  Inq.  679,  2.a  cl. 

Couciario,  geogr.,  1258.  Inq.  574,  l.a  cl. 

Concieiro,  geogr.,  1258.  Inq.  94,  2.a  cl. — Id.  408. 

Concieiros,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  2.a  cl. 

Concita,  n.  m.  (?),  1070.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  305. 

Conciliario  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1056  (?).  Doc.  most.  Moreira. 
Dipl.  243. 

Condado,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  2.a  cl. 

Condego,  app.  h..  sec.  xv.  S.  172. 
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Condeixa,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  351. 

Condense,  cidade,  1087.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  415,  n.°  692. 
Condesa,  geogr.,  1258.  Inq.  302,  l.a  cl. 

Coudesal  (Campo  de),  geogr.,  1258.  Inq.  597,  2. 3 cl. 

Condesalbiz,  app.  h.,  1060.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  267. 
Coudesalbo  e Condisalbus,  n.  h.,  1060.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  266. 
Condesindiz,  app.  h.,  1060.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  267. 
Condesindo.  Yidè  Codesindo. 

Condesinto,  app.  h.,  1038.  Dipl.  185,  n.°  303. 

Condessalibns  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  665,  l.a  cl. 

Condessidos,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.a  cl. 

Condexa  e Condexe,  cidade,  1086.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  393. 
Condissaluiz,  app.  m.,  1024,  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  157. 
Condiuadi  e Gondiuadi,  geogr.,  1055.  L.  Preto.  Dipl.  240. 
Condodisare,  lagoa  (?),  1034.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  174. 

Condomias,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138.  — Inq.  159. 
Coudominguinos,  geogr.,  1258.  Inq.  422,  2.a  cl. 

Coneliaria,  geog.,  981.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  82. 

Coneliosa,  villa,  1072.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  310,  n.°  502. 
Confureo,  geogr.,  1258.  Inq.  619,  l.a  cl. 

Coníurcus,  geogr.,  1083.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  372,  n.°  621. 
Congestas,  geogr.,  1258.  Inq.  585,  l.a  cl. 

Congosta,  geogr.,  1258.  Inq.  649,  l.a  cl. 

Congusto,  villa,  1066.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  283. — Id.  304. — 
Inq.  321. 

Coniariz,  villa,  946.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  32. 

Conimbria,  cidade,  850-866.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  2,  n.°  2. — 
Id.  59,  66,  79  e 470. 

Conlassi,  app.  h.,  1258.  Inq.  606,  l.a  cl. 

Conlaza,  n.  m.,  1258.  Inq.  353,  2.a  cl. 

Conlazo,  app.  h.,  1220.  Inq.  27,  l.a  cl.  — Id.  182. 

Conoszudo,  app.  h.,  1258.  Inq.  319,  2.a  cl. 

Conpleutes,  villa,  1085.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  389,  n.°  651. 
Conposta,  n.  m.,  980.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  78. 

Conpostella,  geogr.,  1258.  Inq.  518,  l.a  cl. 

Conprentes,  villa,  1085.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  380,  n.°  637. 
Consalhiz,  app.  b.,  1074.  Doc.  most.  Avè-Maria.  Dipl.  319. 
Cousalbo,  n.  h.,  1098.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  521. 

Consaluo,  n.  h.,  1069.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  297,  n.°  476. 
Constantim  ou  Costantim,  geogr.,  1220.  Inq.  125,  l.a  cl. 
Contariquizi,  app.  li. , 1027.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  162,  n.°  262. 


258 


O Akciieologo  Português 


(lontatizi,  app.  h . , 924.  L.  Preto.  Dipl.  19. 

Contensa,  geogr.,  90G.  Doe.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9.  — Id.  32(5. — 
Inq.  344  e 732. 

Contiyi,  vilia,  1070.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 

Contigo,  n.  h.,  1092.  Dipl.  4G7. — Inq.  8G. 

Contine,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  G25,  l.a  cl. 

Contrasta,  vilia,  1258.  Inq.  3G5,  2.a  cl. 

Controde,  n.  m.,  1058.  Doc.  most.  Moreira.  Inq.  253,  n.°  411. 
Controte,  n.  m.,  1088.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  420. 

Conzaluizi,  apj).  h.,  109G.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  495. 

Conzella,  vilia,  995  (?).  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  108. 

( Continua). 

A.  A.  Cortesão. 


BibliogTaphia 

Ainda  a proposito  do  «Catalogo  do  Museu  de  Évora» 

Á critica  serena  e documentada  que  fiz  n -O  Arch.  Port.,  ix,  43,  ao  Cala- 
logo  «1»  SB  usou  «Be  fivora  do  Sr.  A.  F.  Barata,  respondeu  este  com  am 
folheto  de  20  paginas,  intitulado  Iiidendo,  impresso  em  Evora,  folheto  que,  tanto 
quanto  pude  julgar  de  um  rápido  lance  de  olhos,  pois  me  faltou  paciência  para 
o ler  todo,  está  cheio  de  desconcertos.  O Sr.  Barata  até  nas  citações  desconcha- 
vou : assim,  a pag.  5,  escreveu  de  omni  scibilé  (de  mais  a mais  seibiJé,  — accen- 
tuado ! ) em  vez  de  de  omni  scibili : a pag.  19  escreveu  nos  quoque  Portuçjaliae 
samus  em  vez  de  Portu (jalenses  surrais,  mas  não  lhe  chegou  a lingoa. . . latina. 
Não  sei  que  prurigem  é esta  de  em  todos  ou  quasi  todos  os  seus  folhetos  desper- 
diçar latim  de  segunda  mão  quem  da  lingoa  do  Lacio  nem  ao  menos  a primeira 
declinação  póde  balbuciar1. 

Não  vou,  evidentemente,  discutir  com  o Sr.  Barata,  e por  isso  me  limito 
a dizer-lhe  que,  se  elle  queria  responder  ao  meu  artigo,  devia  dar-me  uma  unica 
resposta:  mostrar  que  estavam  certas  as  inscripções  que  eu  disse 
estarem  erradas.  Fazer  o contrário,  é cuspir  ridiculamente  para  o ar. 

J.  L.  de  V. 


1 O latim  do  Sr.  Barata  é propriamente  latinorio : frases  corriqueiras  c esta- 
fadas, de  cujo  contexto  se  deve  dizer  com  Horacio,  Satiras,  I,  vii,  3: 

Omnibus  et  lippis  notiim  et  tonsokibus.  . . . ! 

Esto  Sr.,  em  verdade,  não  vae  alem  das  seguintes,  ou  de  outras  da  mesma  força: 
doctor  in  absentia,  in  illo  tempore,  ad  libitum,  ad  usum  Delphini,  ne  svtor  nitra 
crepidam.  A ultima  devia  o Sr.  Barata  realmente  tc-la  sempre  deante  dos  ollios^ 
para  constante  meditação. . . 


EXPEDIENTE 


0 Archeologo  Português  publicar-se-ha  mensalmente.  Cada  número 
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As  pretensões  monetárias  de  Villa-Boa  de  Goyaz 

Na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  apparecem  de  vez  em  quando 
novidades  de  toda  a ordem  no  manancial  de  documentos  antigos,  que 
nella  ba.  Na  secção  do  Archivo  de  Marinha  e Ultramar,  dentro  de  um 
maço  de  manuscritos  dos  annos  de  1782  a 1784,  referentes  a assuntos 
da  antiga  capitania  brasileira  de  Goyaz  *,  foi  encontrado  um  caderno 
de  folhas  soltas,  que  contém  as  seguintes  peças  inéditas:  A segunda 
via  da  representação  enviada  pelo  Senado  da  Camara  a D.  Maria  I, 
em  21  de  Junho  de  1780,  contra  a circulação  de  ouro  em  pó  como 
moeda  corrente;  o officio  original  do  governador  Luis  da  Cunha  Me- 
neses, de  10  de  maio  de  1783,  com  que  enviou  para  o reino  a sua 
informação  relativa  ao  assunto;  o original  da  mesma  informação,  acom- 
panhado da  estampa  de  um  projecto  de  moedas  especiaes  de  prata 
e cobre  destinadas  a terem  curso  na  capitania,  e,  finalmente,  dois  cál- 
culos da  senhoriagem  que  se  poderia  haver  pelo  fabrico  do  numerário. 
Tres  copias  textuaes  de  leis  monetárias  da  epoca  de  D.  José  I,  hoje 
conhecidas,  acompanham  a informação  do  governador. 

Estes  materiaes  de  prosa  antiga,  prolixa,  pesada,  e a estampa, 
alarmante  pela  novidade  das  figuras,  prenderam  a nossa  attenção. 

Fundados  na  substancia  do  processo,  que  nos  abstemos  de  trans- 
crever aqui  pela  sua  abundante  matéria,  faremos  algumas  considerações 
em  torno  das  ideias  nelle  expressas,  revelaremos  vários  acontecimentos 
ignorados  e exhibiremos  a estampa.  A quem  desejar  conhecer  os  do- 
cumentos na  integra  fica  já  indicado  o logar  onde  os  póde  consultar. 


1 Esta  palavra  tem-se  escrito  cie  varias  maneiras : Goyâ  (mais  antigamente), 
Goias  ou  Goiás  (nas  moedas),  Goyaz  e Goyás  (em  vários  documentos). 
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Teixeira  de  Aragão,  cuja  memória  acaba  de  ser  evocada  elogio- 
samente pelo  Dr.  José  Leite  de  Vasconcellos  disse,  a pag.  295  do 
vol.  i do  seu  trabalho  numismático,  que  também  convem  dar  conheci- 
mento de  quaesquer  moedas  não  autenticas,  e assim  o fez  por  vezes. 
Em  virtude  d’esta  licença,  dada  pelo  mestre,  os  projectos  de  cunhagens, 
quando  são  effeitos  de  autorização  e não  obra  de  anonymos,  cabem  no 
estudo  da  numismática,  embora  occupem  posição  especial  em  secções 
reservadas. 

O projecto  de  que  vamos  tratar  é digno  do  apreço  dos  numisma- 
tas;  porém,  antes  de  entrar  na  matéria,  convem  que,  em  rápido  bos- 
quejo, se  dê  ideia  da  historia  do  país  de  Goyá. 

Nos  meados  do  século  xvii,  a capitania  de  S.  Paulo,  uma  das  mais 
vastas  do  Brasil,  comprehendia  no  interior  territórios  desconhecidos, 
habitados  por  tribus  de  aborígenes,  que  viviam  da  pesca  fluvial  e da 
caça,  absolutamente  estranhos  ao  contacto  civilizador.  O espirito  aven- 
tureiro da  epoca  não  se  propunha  desvendar  os  mysterios  e riquezas 
naturaes  d’aquelles  sertões,  ou  por  falta  de  iniciativa  do  governo  de 
S.  Paulo,  ou  porque  presumia  quão  temíveis  seriam  os  esforços  que  elle 
teria  de  empregar  para  o bom  exito  do  emprehendimento.  O desco- 
nhecido aterrava  resoluções  incipientes. 

Ainda  era  geral  a apathia  entre  fidalgos  e homens  de  negocio, 
quando  o paulista  Manoel  Correia,  originário  da  plebe,  audacioso  e 
energico,  da  tempera  d’aquelles  portugueses  que  com  o esforço  da 
espada  pretendiam  sacudir  de  Pernambuco  o dominio  hollandês,  no 
decorrer  do  anno  de  1047  partiu  de  S.  Paulo  para  as  bandas  do  occi- 
dente,  sem  destino  previamente  calculado,  seguido  de  uma  bandeira 
de  aventureiros  caçadores  de  escravos.  Afrontando  trabalhos  e perigos 
de  toda  a ordem,  entranhou-se  nas  florestas  do  país  de  Goyá,  onde 
encontrou  amostras  de  bom  ouro,  mas  em  breve  regressou  á séde  da 
capitania,  mais  fatigado  e descrente  que  enriquecido,  esquecendo-se 
finalmente  do  sertão  que  descobrira,  como  se  fosse  um  sonho  febril. 

Outro  aventureiro  paulista,  Bartolomeu  Bueno  da  Silva,  que  hou- 
vera ás  mãos  ou  consultara  o roteiro  de  Manoel  Correia,  em  1682  ausen- 
tou-se  de  S.  Paulo  com  um  filho,  do  mesmo  nome  que  elle,  ainda  na 
verdura  dos  12  annos,  capitaneando  uma  companhia  de  homens  de  con- 
fiança com  destino  a Goyá. 


1 No  Arch.  Fort.,  vol.  ix,  pag.  142,  lè-se:  «O  seu  labor  (o  de  Aragão)  como 
liomem  de  scieucia,  será  sempre  muito  apreciado,  especialmeute  pela  Descrição 
das  moedas  de  Portugal,  obra  que  bastava  só  por  si  para  immortalizar  um  nome». 
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O aventureiro  não  tinha  ideia  de  colonizar  aquelle  novo  país,  cujos 
naturaes  eram  de  indole  pacitica;  apenas  intentava  escravizar  e enri- 
quecer. Apresentou-se  como  senhor  autoritário.  Lançando  fogo  a aguar- 
dente no  concavo  de  um  prato  de  estanho,  para  que  os  selvagens  lhe 
reconhecessem  o poder  de  queimar  os  rios  e as  fontes,  como  que  para 
os  ameaçar  com  a fome  e a sêde,  conseguiu  que  o encaminhassem  a lu- 
gares onde  o ouro  existia  quasi  á superfície  do  solo,  ou  no  quartzo  das 
montanhas. 

Feito  o carregamento  de  metal  precioso,  organizada  a leva  de  es- 
cravos, recrutados  nas  tribus  que  o tinham  acolhido  benevolamente, 
regressou  a S.  Paulo. 

Governava  a capitania  Rodrigo  Cesar  de  Menezes  Sabugosa (1721- 
1 726) ^ quando  Bartolomeu  Bueno,  o moço,  resolveu  em  1722  visitar 
o país  onde  seu  pae  o conduzira  40  annos  antes,  com  o fim  de  adquirir 
ouro  e pedras  preciosas. 

Na  tradição  oral  dos  Goyazes  vivia  ainda  a lembrança  do  vexame 
soffrido  por  muitos  dos  seus  antepassados,  que  a escravidão  arrancára 
das  tabas;  portanto  a nova  expedição,  entregue  aos  proprios  recursos, 
enfraquecida  por  enfermidades  e misérias,  foi  um  verdadeiro  desastre. 

Finalmente,  por  iniciativa  do  capitão-general  governador,  em  1725 
organizou-se  numerosa  expedição  armada,  composta  de  frecheiros,  mos- 
queteiros e cavallaria.  Bartolomeu  Bueno,  á testa  d’ella,  conseguiu  fun- 
dar entre  os  Goyazes  o arraial  de  Santa  Anna  junto  ás  margens  do  Rio 
Vermelho,  onde  colheu  8:000  oitavas  de  ouro.  Este  exito  determinou 
a emigração  de  individuos  de  varias  raças  e de  varias  classes  sociaes 
para  aquellas  paragens. 

O arraial  prosperou.  Por  ordem  regia  de  14  de  Março  de  1731 
o intrépido  sertanista  obteve  carta  de  capitão-mór  de  Goyaz.  Outra 
ordem  regia  de  11  de  Fevereiro  de  1736  elevou  a povoação  de  Santa 
Anna  á categoria  de  villa  e cabeça  de  comarca  com  o nome  de  Villa- 
Boa  de  Goyaz,  para  que  fosse  perpetuada  a memória  do  fundador  e dos 
incolas  do  país. 

Desenvolvida  notoriamente  a prosperidade  da  comarca,  o alvará  de 
8 de  Novembro  de  1744  desannexou-a  da  capitania  de  S.  Paulo  e man- 
dou que  fosse  constituida  capitania  independente. 

No  fim  do  reinado  de  D.  João  V tinha  Villa-Boa  situação  commer- 
cial  desafogada.  Havia  caminhos  abertos  para  S.  Paulo,  transitados 
por  comboieiros  e negociantes  que  traficavam  para  os  portos  de  mar, 
e gozava  de  melhoramentos  materiaes,  mercê  da  lavra  do  ouro,  que 
desde  a criação  do  arraial  primitivo  tinha  aumentado  progressivamente 
de  anno  para  anno  e beneficiado  o imposto  do  quinto,  esse  direito  se- 
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nhorial  devido  á Majestade,  como  fruto  das  terras  cujo  dominio  tinha. 
Esta  contribuição  de  20  °/0  incidia  no  ouro  antes  de  apurado  e fundido 
em  barras.  No  governo  de  D.  Marcos  de  Noronha  extrahiram-se  das 
minas  do  Cocai  160  arrobas  de  ouro  *.  Só  no  anno  de  1753  o rendimento 
do  quinto  na  capitania  montou  a 169:080  oitavas  de  ouro1 2.  Podiam  ci- 
tar-se outras  indicações  numéricas. 

Como  se  vê,  a lavra  foi  importante.  E não  se  pode  alludir  á quan- 
tidade de  ouro  confiscado,  perdido,  sonegado  pelos  escravos  matricu- 
lados que  trabalhavam  nas  lavras,  consumido  na  fundição  das  barras 
e,  principalmente,  descaminhado  aos  reaes  direitos.  O abuso  neste  par- 
ticular foi  de  tal  ordem  que  motivou  a carta  regia  de  23  de  Fevereiro 
de  1731  3,  que  estabeleceu  Registo  na  passagem  do  rioJaguary  para 
o manifesto  do  ouro  que  os  viajantes  transportassem  de  Villa-Boa  para 
S.  Paulo. 

* 

No  começo  do  reinado  de  D.  Maria  I,  epoca  de  que  nos  vamos 
occupar  relativamente  ao  meio  monetário  circulante  em  Groyaz,  a lavra 
do  ouro  afrouxára,  e,  comtudo,  as  montanhas  tinham  sido  apenas  arra- 
nhadas á superfície;  guardavam  nos  seios  filões  de  incalculável  riqueza. 
O sitio  em  que  se  ergueu  posteriormente  a povoação  de  Ouro-Fino 
(onde  Bartolomeu  Bueno,  o moço,  encontrára  ouro  de  subido  quilate), 
e outros  logares,  celebres  por  aventuras  de  mineração,  estavam  ermos. 
Idos  os  faisqueiros  buliçosos,  a montanha  voltou  á poesia  da  solidão, 
e ali  a sapucaia  altiva  pôde  novamente  receber  os  liames  do  cipó  entre- 
laçados ao  pau  de  arco  de  flores  amarellas. 

A vida  agreste  voltou  á primitiva  tranquilidade  pela  indolência  na- 
tural do  povo,  que  não  se  animava  a constituir  empresas  ou  sociedades, 
mais  ou  menos  fortes,  para  realizar  explorações  segundo  os  preceitos 
da  montanistica. 

Em  1780  o melhor  empenho  dos  proprietários  e dos  agenciosos 
era  escravizar  selvagens  para  o amanho  das  terras  e desenvolvimento 
material  das  industrias.  Os  tempos  tinham  mudado  as  ideias-e  os  cos- 
tumes. O proprio  ouro  virgem,  sublime  na  sua  essencia,  já  não  co- 


1 Notions  de  chorographie  du  Brésil,  traduction  par  J.  F.  Hallout,  pag.  471 
Leipzig,  1873. 

~ Corografia  brasileira,  pelo  P.e  Manoel  Aires  de  Casal,  nota  a pag.  319  do 
tomo  i,  Rio  de  Janeiro,  1817. 

3 Livro  das  ordens  regias  para  a capitania  de  S.  Paulo,  de  1702  a 1761.  Có- 
dice n.°  238,  A 6-B,  existente  na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  pag.  129. 


0 Aucheologo  Português 


2G3 


roava  ambições;  íicava  ao  desamparo!  Ainda  hoje  se  diz  que  a aetual 
cidade  de  Goyaz  assenta  numa  mina,  jamais  explorada,  e que  é faeil 
encontrar  pepitas  do  metal  precioso  nos  logradoiros  das  habitações, 
feita  que  seja  uma  cova  de  pequena  profundidade. 

Em  1780,  pela  força  da  lei  de  3 de  Dezembro  de  1750,  a moeda  co- 
lonial brasileira,  ou  moeda  geral,  não  corria  na  capitania  de  Goyaz. 
No  circuito  d’aquelle  acanhado  meio  commercial  circulava  ouro  em 
pó  e em  barras.  Não  havia  moeda  de  cobre.  Faltavam,  quasi  absoluta- 
mente, os  padrões  de  prata  cunhados  na  Bahia,  de  1752  a 17G8,  e no 
Rio  de  Janeiro,  de  1754  a 1774,  cujos  valores  eram  equivalentes  ao 
ouro  não  quintado,  na  razão  de  1$200  réis  por  cada  oitava  e nas  pro- 
porções seguintes: 

G00  i’éis  = 1G  vinténs,  ou  {/%  oitava  de  ouro,  representados  por 
3G3  3/4  grãos  de  prata. 

300  réis  = 8 vinténs,  ou  % oitava  de  ouro,  representados  por 
181 7/8  grãos  de  prata. 

150  réis  = 4 vinténs,  ou  l/s  oitava  de  ouro,  representados  por 
90  15/io  grãos  de  prata. 

75  réis  = 2 vinténs,  ou  1/is  oitava  de  ouro,  representados  por 
45  15/s2  grãos  de  prata. 

Chamavam-se  moedas  mineiras,  porque  eram  privativas  das  comar- 
cas onde  se  lavrava  ouro.  Faltavam  em  Goyaz  porque  os  viajantes  as 
levavam  para  despesas  que  tinham  de  fazer  desde  as  Casas  dos  Re- 
gistos até  S.  Paulo,  onde  corriam  a par  da  moeda  geral.  Pela  mesma 
razão  faltavam  em  Villa-Rica,  Sabará,  Rio  das  Mortes  e Serro-Frio, 
comarcas  encravadas  no  coração  do  Brasil. 

A ausência  d’estes  padrões  monetários  no  commercio  por  meudo 
tornava  necessário  e constante  o giro  do  ouro  em  pó,  que  prejudicava 
o publico  e encai-ecia  os  generos  de  primeira  necessidade.  Vejamos  as 
principaes  causas  da  sua  condemnação. 

O desejo  mais  vehemente  do  escravo  resumia-se  na  posse  da  carta 
de  alforria,  mensageira  de  direitos  civicos,  que  então  eram  ficticiamente 
iguaes  aos  do  homem  livre : portanto,  das  compras  de  1 até  8 vinténs, 
sonegava  grãos  ou  folhetas  de  ouro,  átomos  do  preço  da  liberdade  fu- 
tura. No  silencio  das  horas  recolhidas  assim  enriquecia  o seu  thesouro, 
occulto  no  esconderijo  da  montanha  ou  nas  cavidades  das  arvores  se- 
culares. Tinha  este  processo  por  mais  commodo  que  faiscar  ouro  nos 
mais  recônditos  sertões,  foragido,  entregue  á sorte.  No  regresso  a casa 
do  senhor,  queixava-se  de  que  o ouro  não  chegara  para  a totalidade 
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das  despesas,  ou  allegava  que  as  balanças  e os  pesos  das  tendas  eram 
instrumentos  de  fraude  em  poder  dos  vendeiros,  por  ser  frouxa  a vi- 
gilância do  Senado  da  Camara,  que  as  nâo  aferia,  ou  sellava,  como  se 
dizia  então. 

Mas  o escravo  nem  sempre  era  o unico  responsável  pelas  faltas 
nos  pagamentos.  Succedia  que  tenues  partículas  de  ouro  adheriam  á ba- 
lança ou  que  quando  nella  era  collocado,  ás  pitadas,  deixava  restos, 
nem  sempre  imponderáveis,  nos  dedos  do  comprador.  . 

O escravo  levava  o ouro  em  papel  de  má  qualidade  e no  embru- 
lhar e desembrulhar  arriscava-se  inconscientemente,  quando  era  hon- 
rado. E quantas  vezes  o fiel  da  balança  era  o prejudicador,  fatigado 
e gasto  pelo  exercício  continuo! 

Abundavam  pobres  e compradores  por  meudo,  que  com  estas  ou 
equivalentes  contrariedades  criminosas  guardavam  um  sentimento  de 
tedio  pelo  ouro,  sentimento  que  os  impressionava  e movia  até  a queixa. 
E já  tinham  decorrido  muitos  annos  sob  o regime  de  tal  meio  mone- 
tário circulante! 

Calculava-se  que  de  cada  100  oitavas  de  ouro  se  perdiam  5 °/o 
annualmente. 

A moeda  que  circulava  isenta  de  reducções,  como  se  fosse  cunhada, 
era  a barra  de  ouro,  commoda,  de  facil  fabricação  e de  peso  que 
a balança  não  tinha  de  verificar.  O quilate,  conhecido  pelo  toque  e não 
por  ensaio,  o peso  marcado,  e o carimbo  da  respectiva  casa  de  fun- 
dição davam-lhe  legalmente  autenticidade  e poder  de  intervir  em  toda 
a ordem  de  transacções;  portanto  não  tinha  inimigos. 

Hoje  não  é conhecida  nos  medalheiros  qualquer  barra  d’esta  epoca, 
fundida  em  Goyaz.  Reproduz-se  aqui  um  exemplar  do  anno  de  1814, 
inédito  (fig.  A),  o qual  existe  na  collecção  do  Sr.  Joaquim  Gomes  de 
Sousa  Braga,  residente  no  Rio  de  Janeiro. 


Fig.  A 


É singular  o caso  desta  barra  ter  gravada  a sua  procedência, 
GOIAS,  na  parte  central  junto  da  orla  superior.  Em  todos  os.  exem- 
plares de  outras  comarcas  mineiras,  que  temos  visto,  de  metal  ou  re- 
produzidos pela  gravura,  a designação  da  comarca  é comprehendida 
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no  carimbo  que  contém  o escudo  de  armas  do  reino,  firmado  na  extre- 
midade esquerda  do  anverso. 

Algumas  barras  eram  productos  de  industria  anonyma,  forjadas 
na  sombra.  O proprio  ouro  em  pó  não  se  eximiu  a mistificações;  nal- 
gumas comarcas  misturavam-lhe  latão.  Contra  este  crime  houve  leis  es- 
peciaes,  enviadas  pela  metropole  ao  governador  da  capitania  de  S.  Paulo 
em  28  de  Janeiro  de  1735  e em  8 de  Maio  de  1746  l. 

As  causas  que  promoviam  o desagrado  geral  contra  a circulação 
do  ouro  em  pó  fundaram  a necessidade  de  se  criar  moeda  especial  para 
a capitania,  que  não  tinha  commercio  com  o estrangeiro,  — moeda  que 
para  alem  dos  Registos  não  tivesse  curso  e não  valesse  mais  que  in- 
trinsecamente, e neste  intuito  o Senado  da  Gamara  em  21  de  Junho 
de  1780  entregou  ao  governador  Luis  da  Cunha  Meneses  uma  sup- 
plica  a I).  Maria  I,  igual  á outra  que  o Senado  de  Villa-Rica  enviára 
em  19  de  Dezembro  de  1778. 

Ao  critério  da  Majestade  offerecia-se  pôr  em  pratica  um  projecto 
de  moeda  provincial  de  prata  e cobre.  Seria  cunhada  na  offieina  mo- 
netária do  Rio  de  Janeiro,  ou  na  da  Bahia,  e remettida  annualmente, 
na  razão  de  4 contos  de  réis,  ao  Tribunal  da  Real  Fazenda  de  Goyaz, 
onde  os  habitantes  a tomariam  em  troca  do  ouro  em  pó.  Nesta  per- 
muta, se  o custo  dos  ínetaes  para  o fabrico  das  moedas  fosse  de  1 
conto  de  réis,  a Real  Fazenda  lucraria  3 contos.  O Senado,  ao  passo 
que  supplicava,  referia-se  especialmente  a esta  vantagem  directa,  que 
recommendava  a supplica. 

Teria  a nova  moeda  de  prata  diâmetros  inferiores  aos  da  moeda 
mineira,  mas  nao  se  declarava  em  que  proporções.  Seriam  emittidos 
padrões  de: 

300  réis,  ou  8 vinténs,  na  razão  de  % de  oitava,  correspondentes 
a 18  grãos  de  ouro. 

150  réis,  ou  4 vinténs,  na  razão  de  ,/s  de  oitava,  correspondentes 
a 9 grãos  de  ouro. 

A moeda  teria  gravada  nos  symbolos  a letra  «.Goyaz»,  para  não 
passar  para  fora  dos  Registos. 

Para  a moeda  de  cobre  propunham-se  diâmetros  e pesos  iguaes 
aos  da  moeda  geral,  a mais  recente,  cunhada  em  Lisboa  desde  1778, 
que  tinha  os  valores  de  XX  e X réis  marcados,  como  está  figurada  na 


1 Livro  das  ordens  regias,  já  citado,  a pags.  162  e 224. 
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estampa  xxvji  de  INLeili 1 com  os  n.os  17  com  35  milímetros  e 18  com 
29  milímetros.  Este  cobre  valia  G40  réis  por  arratel,  na  razão  de  5 
réis  por  oitava. 

Para  as  moedas  propostas  o valor  do  metal  subiria  até  10  réis  por 
oitava,  e assim  concordaria  com  o preço  do  cobre  dos  padrões  de  XL 
e XX  réis,  cunhados  em  1722,  especialmente  destinados  para  as  co- 
marcas de  Minas  Geraes.  Mostram-se  nos  n.os  46  e 47  da  estampa 
xu  de  Meili. 

Os  padrões  propostos  eram  dois: 

75  réis,  ou  2 vinténs,  correspodentes  a 4|  grãos  de  ouro,  com 
o peso  de  288  grãos  ou  4 oitavas  de  cobre. 

37',  réis,  ou  1 vintém,  correspondentes  a 2j  grãos  de  ouro,  com 
o peso  de  144  grãos  ou  2 oitavas  de  cobre. 

Luis  da  Cunha  só  em  10  de  Maio  de  1783  se  resolveu  a responder 
á carta  regia  de  2 de  Junho  de  1781,  passada  pelo  Conselho  Ultrama- 
rino. Este  documento  ordenava-lhe  que  informasse  acerca  da  supplica 
referida  e também  com  relação  áquella  que  o Senado  de  Yilla-Rica 
enviou  a D.  Maria  I em  1778. 

Na  informação  remettida  ao  Secretario  d’Estado  Martinho  de  Mello 
c Castro,  successor  do  Marquês  de  Pombal,  o governador  encarecia 
a importância  e justiça  das  supplicas  perante  a Majestade  Real,  alludia 
aos  motivos  que  as  originaram  e addicionava  uma  estampa  represen- 
tativa dos  typos  monetários  que  convinha  adoptar,  desenhados  á penna, 
como  se  mostra  nas  tigs.  n.os  1 a 5. 

Certamente  por  deliberação  d’elle.  o primitivo  projecto  fora  modi- 
ficado pelo  modo  segriinte:  Seriam  emittidos  5 padrões  com  valores 
accomodados  aos  dos  pesos  do  ouro  em  pó,  a saber: 

Moeda  de  prata 

G00  réis  ou  16  vinténs  = */2  oitava  ou  36  grãos  de  ouro  (fig.  l.a). 

300  réis  ou  8 vinténs  = J/4  de  oitava  ou  18  grãos  de  ouro  (fig.  2 . íl) . 

150  réis  ou  4 vinténs  = l/$  de  oitava  ou  9 grãos  de  ouro  (fig.  3.a). 

75  réis  ou  2 vinténs  = de  oitava  ou  4 - grãos  de  ouro  (fig.  4/j. 

Moeda  de  cobre 

XXXVII  ' réis  ou  1 vintém  = V32  de  oitava  ou  2j  grãos  de  ouro 
(fig.  5.a). 


1 Die  Miinzen  der  Colonie  Brasilien.  Züricli,  1895. 
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Estas  moedas  não  sairiam  da  capitania;  a administração  da  Real 
Fazenda  do  Rio  de  Janeiro  ministraria  barras  de  prata  e cobre  com 
que  fossem  cunhadas  na  Real  Casa  de  Fundição  de  Goyaz,  provida 
como  estava  de  oíficiaes  habilitados  e de  material  para  esta  ordem  de 
trabalhos. 

A importância  de  12  mil  cruzados  annualmente  bastava  para  que 
a capitania  em  breve  tempo  fosse  dotada  com  o numerário  sufficiente 
para  o commercio  interno  e pagamentos  de  quaesquer  contribuições 
devidas  á Real  Fazenda. 

O governador  asseverava  que  esta  moeda  mereceria  mais  estima 
que  o ouro  em  pó.  Dava  para  exemplo  o padrão  de  G00  róis,  que,  pelo 
seu  volume,  era  preferido  a uma  oitava  de  ouro,  ou  1$200  réis,  a qual 
após  algum  tempo  de  giro  no  commercio  perdia  infallivelmente  grande 
parte  do  seu  valor. 

Convinha  fazer  a contagem  como  era  de  uso  nos  portos  do  mar,  isto 
ó,  em  S.  Paulo,  e neste  caso  a pataca,  300  réis,  seria  a unidade  mo- 
netária. 

Acerca  de  vantagens  attribuidas  á nova  moeda  referia-se  á baixa 
que  ella  devia  causar  nos  preços  dos  generos  de  consumo,  á entrada 
do  ouro  circulante  na  Casa  de  Fundição  e,  por  este  facto,  ao  aumento 
do  imposto  do  quinto.  Encarecia  os  proventos  da  senhoriagem,  como 
demonstrava  em  dois  cálculos  appensos  á informação,  assinados  e ela- 
borados por  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  que  provavelmente  era  func- 
cionario  superior  na  Casa  de  Fundição. 

Transcrevemos  estes  dois  documentos,  na  realidade  muito  origi- 
naes  e interessantes. 

«Calculo  das  despezas  q se  podem  fazer  com  a condução 
de  dez  mil  cruzados  em  barras  para  se  comprar  prata 

no  Rio  de  Janeiro,  e o que  poderá  render  o direito  Senhorial 


Despeza  com  a condução  do  ouro  em  pó  p.a  o Rio 11$000 

Despeza  com  a condução  da  prata  p.a  estaV.a 53/>625 

Despezas  miúdas 6$000 

70;>625 

Pode  render  o Direito  Senhorial  regulado  a 40  rs.  por 

cada  moeda  de  prata  de  G00  rs 285$714 

Pode  utilizar  a Fazenda  Real 215$089» 


Neste  calculo  não  se  allude  ao  peso  bruto  da  prata  e por  isto  é im- 
possível saber-se  hoje  quanto  deviam  pesar  as  moedas  propostas. 
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«Calculo  das  despezas  que  se  podem  fazer  com  a condução 
da  quantia  de  400$>000  rs.  em  barras  para  se  comprar  cobre 
no  Rio  de  Janr.°,  e o q poderá  render  o dir.10  Senhorial 


Despeza  com  a condução  do  ouro  p.a  o Rio 2^750 

Despeza  com  a condução  do  cobre  p.a  estaVA 198^000 

Custo  de  34  (â)s,  e 23  H de  cobre  a 360  rs 399$960 

6000710 

Regulando  o pezo  da  moeda  de  cobre  ser  de  360  grãos 
— 1 vintém  são  28441  moedas  de  37 — 50  rs.  imp.ta. ..  . 1:066$537 

Pode  utilizar  a Fazenda  Real 465$827» 


Por  este  calculo,  o vintém  de  ouro,  ou  37  {/?>  réis  de  cobre,  pesaria 
5 oitavas,  isto  é,  uma  oitava  mais  que  o padrão  XX  réis  da  moeda 
geral,  cujo  diâmetro  adoptava. 

A estampa  representativa  das  moed  s,  contra  a moda  do  século 
XVI li,  não  foi  emmoldurada  com  arabescos  fantásticos,  ramagens  de 
arbustos  e outros  ornatos,  como  se  vê  em  mappas,  relações,  contas, 
etc.,  da  mesma  epoca.  Foi  desenhada  em  papel  commum,  plebeiamente, 
como  se  não  houvesse  de  subir  ao  throuo  da  Majestade  Real!  Comtudo 
os  typos  são  expressivos,  regularmente  delineados. 

A tig.  l.a  é quasi  perfeita.  Xo  campo  a letra  M (MARIA),  entre 
florões,  é encimada  pela  coroa  real,  larga,  porém  de  mediana  altura.  Xo 
exergo  ♦ 1783*,  entre  pontos;  á esquerda  *600*  e á direita  'GOIÁS*, 
também  entre  pontos. 

Xo  reverso  a esphera  armillar  assenta  sobre  a cruz  da  Ordem  de 
Christo  com  a letra  G (GOIÁS)  no  centro.  A cruz  reparte  em  quatro  gru- 
pos de  letras  a legenda  classica  da  moeda  de  prata  provincial  SVBQ  — 
SIGX.  — XATA — STAB.  O ponto  collocado  por  cima  da  letra  Q é quasi 
imperceptivel.  Este  sinal  occulto  já  era  de  uso  antigo  em  moedas  de 
prata  brasileiras.  Começou  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  em  1695.  Até 
1822  tomou  5 posições  diffe  rentes  junto  á letra  Q .Q  Q.  'Q  Q,'  e duplicou- 
se  em  Q:  Esta  letra  só  muito  raramente  deixou  de  ser  acompanhada 
pelo  pequenino  satellite. 

A designação  da  capitania,  indicada  por  extenso  no  anverso,  era 
novidade  desnecessária.  Pois  não  bastava  para  isso  a letra  G no  re- 
verso? D'esta  duplicação  deixava  de  participar  a moeda  de  cobre,  por 
não  ter  espaço  onde  a primeira  indicação  fosse  accomodada. 

Compare-se  o typo  monetário  de  prata  (flg.  l.a)  com  o da  moeda 
mineira  (flg.  B),  cunhada  na  Bahia  em  1760,  n.°  58  da  estampa  xxii 
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de  Meili,  e com  o da  mesma  moeda  (fig.  Cj,  cunhada  no  Rio  de  Janeiro 
em  1774,  n.°  74  da  estampa  xxiv. 


- Da  comparação  resulta  que,  alem  das  differenças  principaes  já  apom 
tadas,  o diâmetro  da  moeda  de  1783  não  era  exagerado. 

Nos  padrões  de  300,  150  e 75  réis,  figs.  2.a,  3.a  e 4.a,  vê-se  idêntico 
typo  monetário,  guardadas  entre  elles  proporções  de  diâmetro  irregu- 
lares. Este  ultimo,  cuja  emissão  cessára  em  1760,  era  restaurado. 

O desenho  da  fig.  5.a  é de  singular  novidade.  Tem  no  campo  o valor 
XXXVII  - encimado  pela  coroa  real,  ampla  em  demasia.  No  exergo 
•1783*  Na  orla,  em  circulo,  MAR[IA]  • I • ET  • PET[RUS]  • III  ♦ 
P[ORTU G ALIJE]  • ET  BRAS[ILLE]  • REG[ES]  • 

Nesta  legenda,  quasi  semelhante  á das  moedas  de  XX  réis  coloniaés 
cunhadas  em  Lisboa  desde  1778,  nota-se  a duplicação  da  letra  T na  con- 
juncção ET  junta  a BRAS,  o que  constitue  uma  superfluidade  graphica. 
Por  erro  imperdoável  póde  classificar-se  aquella  mistura  hybrida  de  al- 
garismos romanos  e arabes  em  XXXVÍI  réis. 

No  reverso  a esphera  armillar,  com  a letra  Gr  ao  centro,  é circun- 
dada pela  legenda  PECUNIA  TOTUM — CIRCUMIT  • ORBEM. 
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E tal  era  o typo  cio  vintém  de  ouro,  representado  em  moeda  cunhada, 
a novidade  mais  interessante  de  todo  o projecto. 

Hoje  1 amentamos  que  estas  moedas  não  fossem  cunhadas,  depois 
de  regulados  convenientemente  os  symbolos,  diâmetros  e pesos.  Seriam 
as  únicas  coloniaes  brasileiras  marcadas  com  letra  monetaria  no  tempo 
de  D.  Maria  I e D.  Pedro  III,  visto  que  as  dobras  de  4 escudos  e as 
suas  fracções  da  mesma  epoca,  que  receberam  as  letras  B e R,  eram 
destinadas  principalmente  á circulação  monetaria  do  reino. 

D.  Maria  I não  ouviu  a supplica  do  Senado;  ignora-se  por  que 
motivo.  O governador  não  era  contrario  á causa,  porém  prejudicou-a 
pelo  facto  de  ter  demorado  quasi  dois  annos  o informe  pedido.  Elle  disse : 
«Depois  de  eu  ter  procurado  este  benef.0  (a  nova  moeda)  a estes  povos  aos 
• pez  do  Real  Trono  de  V.  Mag.e  assim  como  acabo  de  referir , nada  posso 
estimar  tanto,  como  ter  esta  occazião  de  me  repetir  novam.e  em  seu  benef.0 
rogando  a V.  MagS  p.a  elles  esta  mesma  graça,  e expondo-lhe  o que  mais 
me  occorre  sobre  esta  mesma  matéria  para  o effeito  de  mostrar  mais  evi- 
dente o bem  fundado  das  referidas  suplicas  ij.  a V.  Magestade  se  tem  feito  )>  h 

Foi  só  algumas  semanas  antes  de  ser  transferido  para  o governo 
de  Minas  Geraes,  que  tratou  cVeste  negocio  pendente.  E resolver-se-hia 
a isso  por  ter  ouvido  as  vozes  do  clero,  do  Senado1 2  e da  classe  mer- 
cantil, entoadas  até  a censura  ou  tão  ameaçadoras,  que  o impedissem 
a erguer  a sua  própria  voz?  Se  era  poderoso  como  autoridade  militar 
e administrativa,  a classe  mercantil,  principalmente,  não  lhe  era  inferior 
como  potência  moral  que  regia  a seu  talante  a vida  activa  na  capitania. 

Luis  de  Meneses,  tora  das  praxes  burocráticas,  devia  recommendar 
aos  seus  amigos  da  metropole  uma  causa  tão  justa.  Parece  que  não  pro- 
cedeu assim.  E talvez  seja  este  o motivo  por  que  as  moedas  de  Goyaz, 
visões  de  um  sonho  quasi  fantástico,  não  foram  cunhadas.  São  apenas 
a memória  de  uma  aspiração  mallograda.  Apesar  do  seu  caracter  osten- 
sivo theoricamente,  é justo  ligá-las  á vida  histórica  da  numismática  bra- 
sileira dos  tempos  coloniaes. 

Lisboa,  Novembro  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


1 O governador  refere-se  á primeira  via  da  petição  do  Senado,  remettida  em 
21  dc  Junho  de  1780. 

- «Dois  factos  concorreram  para  que  os  últimos  tempos  da  administração  de 
Luis  da  Cunha  não  fossem  pacíficos : as  duvidas  que  teve  com  a Camara  (em  1782), 
e as  contestações  travadas  com  o vigário  João  Antonio  de  Noronha;  factos  estes 
que  assumiram  um  caracter  grave».  Revista  trimestral  do  instituto  historico  geogr. 
e ethnog.  do  Brasil,  a pag\  321  do  tomo  xxvii,  4.°  trimestre  de  1864. 
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Antiguidades  de  Vianna  do  Alemtejo 
I 

Excursão  archeologica 

Em  26  de  Julho  de  1901  escreveu-me  o Sr.  José  Albino  Dias, 
Mestre  da  Officina  Ceramica  «Medico  Sousa»  de  Vianna  do  Alemtejo, 
convidando-me  a ir  visitar  o sitio  das  Paredes,  nos  arredores  d’aquella 
villa,  no  qual  appareciam  a cada  passo  restos  romanos.  Como  eu  a esse 
tempo  estava  em  Paris,  só  pude  acceder  ulteriormente  ao  amavel  con- 
vite do  Sr.  Dias. 

Em  18  de  Outubro  dirigi-me  a Vianna,  indo  em  minha  companhia 
Carlos  Maria  Loureiro,  Apontador  de  Obras  Publicas  de  l.a  classe, 
então  em  serviço  no  Museu  Ethnologico,  e hoje  fallecido.  Em  Vianna 
o Sr.  José  Albino  Dias  pôs-me  em  relações  com  o Sr.  Antonio  Isi- 
doro de  Sousa,  para  quem  eu  levava  também  uma  recommendação 
do  Sr.  Conselheiro  Manoel  Francisco  de  Vargas,  ao  tempo 
Ministro  das  Obras  Publicas;  o Sr.  Isidoro  de  Sousa  é filho  do  fallecido 
Medico  Sousa,  de  quem  a mencionada  Officina  Ceramica  tem  o nome, 
e a quem  Vianna  do  Alemtejo  ficou  devedora  de  importantes  serviços, 
que  entre  os  habitantes  lhe  perpetuam  gloriosamente  a memória. 

Mercê  do  concurso  que  o Sr.  Albino  Dias  e o Sr.  Isidoro  de  Sousa 
me  prestaram,  visitei  o que  em  Vianna  e arrabaldes  tinha  interesse 
para  os  meus  estudos,  colligi  algumas  noticias  archeologicas,  e trouxe 
vários  objectos  para  o Museu  Ethnologico  a meu  cargo.  De  tudo  darei 
aqui  resumida  conta. 

1.  Antigualhas  prehistoricas 

Nos  arredores  de  Vianna  encontram  ás  vezes  os  trabalhadores  ins- 
trumentos neolithicos,  lá,  como  noutras  terras  do  Sul  do  reino,  tidos 


Fig.  1.' 


Fig.  2.a 
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por  «pedras  de  raio»  ou  «perigos»,  e como  taes  guardados  em  casa 
com  maior  ou  menor  veneração. 

O Sr.  Albino  Dias  offereceu-me  alguns  destes  instrumentos;  já 
depois  do  meu  regresso  a Lisboa,  o mesmo  senhor  contribuiu  para 


que  o Museu  adquirisse  outros.  Este  ao  todo  possue  hoje,  provenientes 
de  Vianna,  sete  instrumentos  de  pedra,  que  se  representam  Das  figuras 
juntas,  em  metade  da  grandeza  natural,  e que  vou  aqui  descrever. 

l.°)  Machado  de  amphibolite,  em  forma  de  cunha;  secção  quadran- 
gular  com  os  ângulos  arredondados;  gume  levemente  convexo,  regular 
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em  relação  ao  eixo;  faces  maiores  e menores  levemente  convexas ; topo 
desgastado.  Com  fracturas  antigas  (vid.  fig.  l.a). 

2. °)  Machado  de  diorite,  do  typo  do  antecedente,  só  o gume  é mais 
convexo  e menos  regular  em  relação  ao  eixo;  as  faces  maiores  são 
quasi  planas,  as  menores  um  tanto  irregulares  e desgastadas.  Uma 
das  faces  maiores  está  fracturada  junto  ao  topo  (vid.  fig.  2.a). 

3. °)  Machado  de  amphibolite,  do  typo  do  2.°,  só  é mais  estreito 
e relativamente  mais  largo  junto  do  gume  (vid.  fig.  3.;i). 


Fig.  T.a 


4. °)  Machado  de  amphibolite,  alongado,  de  faces  levemente  conve- 
xas; secção  quadrangular  com  os  ângulos  arredondados;  gume  leve- 
mente convexo,  regular;  topo  polido  e um  tanto  convexo  (vid.  fig.  4.a). 

5. °)  Machado  também  de  amphibolite,  typo  do  4.°,  mas  mais  curto 
e com  fracturas  nas  faces  lateraes  (vid.  fig.  5.a). 

6. °)  Machado  de  amphibolite  ou  de  diorite,  muito  polido,  roliço; 
gume  convexo,  regular,  com  algumas  falhas  recentes;  secção  elliptica; 
topo  ponteagudo  (vid.  fig.  G.a). 
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7.°)  Fragmento  cie  grande  machado  de  diorite,  de  que  resta  a parte 
inferior;  secção  elliptica;  as  faces  maioi-es  estreitam  um  pouco  para 
o lado  do  gume,  que  está  fracturado  (vid.  hg.  7.a). 

O Sr.  Isidoro  disse-me  ter  tido  uma  placa  de  lousa  ornamentada, 
semelhante  a outras  do  Sul;  infelizmente  havia-se-lhe  estraviado.  Esta 
placa  proveio  também,  como  supponho,  do  concelho  de  Vianna. 

2 Herdade  das  Paredes  e Senhora  d’Aires 

A herdade  das  Paredes  fica  nos  arredores  de  Vianna:  ex- 
tensa planície,  em  parte  plantada  de  arvores  (oliveiras,  etc.),  em  parte 
semeada.  Ahi  se  encontram  numerosos  restos  de  alicerces  antigos, — 
d’onde  o nome  de  Paredes  dado  ao  sítio — , pedaços  de  vasilhas  (am- 
phoras  e dolia ),  de  tegulas  e de  imbrices,  argamassa  Signina,  moedas 
romanas,  escoreas  de  fornos  de  olaria,  canos.  Um  dos  alicerces  é mesmo 
muito  grande,  pois  mede  150  metros  de  comprimento  e Pn,68  de  lar- 
gura, estando  a pedra  que  os  constitue  ligada  com  argamassa  duris- 
sima;  temos  aqui  certamente  um  troço  de  muralhas. 

Nesta  herdade  está  a igreja  da  Senhora  d’ Aires,  muito  concorrida 
dos  romeiros  no  dia  da  festa,  e em  cuja  casa  dos  milagres  se  encontram 
vários  ex-votos:  o mais  interessante  é um  quadro  de  1738,  que  repre- 
senta uma  enfermaria  em  que  uma  familia  inteira  está  doente  de  ma 
lina,  e que  foi  curada  pela  Virgem,  depois  de  desenganada  pelo  medico, 
que  ahi  apparece  vestido  de  beca;  outro  ex-voto,  também  em  fórma 
de  quadro,  tem  a data  de  1804,  e está  assinado  por  Silveiro ; muitos 
dos  ex-votos  são  figuras  de  cera,  tranças  de  cabello  e muletas. 

A origem  da  igreja  anda  envolta  em  lendas.  Dos  extractos  que  o 
Medico  Sousa  fez  de  um  Livro  manuscrito  existente  no  Archivo  das  Reli- 
giosas do  Mosteiro  do  Bom-Jesus  de  Vianna  do  Alemtejo,  escrito  em  1744, 
os  quaes  estão  em  poder  do  Sr.  A.  Isidoro  de  Sousa,  que  me  permittiu 
examiná-los,  transcrevo  a este  respeito  o seguinte: 

«Esta  [igreja]  he  em  tudo  a primeira  em  toda  a Provincia,  porque, 
alem  de  ser  muito  milagrosa  a imagem  de  N.  S.ra,  he  o sitio  admiravel, 
e a fabrica  da  igreja  magestosa,  de  obra  nova  e finissimos  mármores, 
outras  pedras  estimáveis,  e 8 soberbas  columnas  de  côr  verde,  sobre 
cujos  capiteis  primorosamente  lavrados  descança  a rotunda  machina 
do  seu  alto  e vistoso  zimborio,  para  o qual  se  sobe  por  uma  belissima 
escada  de  dois  lanços  que  párão  nas  abobodas  que  vão  parar  a dois 
coretos  fabricados  em  igual  arquitectura,  magestade  e riqueza  e na  bella 
regularidade  das  janellas  exteriores,  e d’ellas  do  lado  esquerdo  se  sobe 
a uma  varanda  que  circunda  o zimborio,  tudo  lageado  de  pedra  preta 
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donde  se  faz  a vista  deliciosa  para  uma  campina  dilatada.  A porta  prin- 
cipal da  igreja  lie  de  admiravel  obra  moderna,  em  que  o bom  gosto  da 
obra  excede  o precioso  da  matéria,  soube  o douto  artifice  que  lavrou  a 
pedra  metter-lhe  no  frontespício  huma  antiga  pedra  em  q está  a inscrip- 
ção  seguinte,  digno  parto  do  fecundo  engenho  do  P.e  Antonio  Franco, 
da  Companhia  de  Jesus: 

Ilic  Mauro  expulso,  proscisus  vomere  campus 
Virgiuis  effigiem,  quam  tenet  ara,  dedit. 

Quae  tralãt  a coclo  cognomen,  terra  salubris 
Ut  daret  effigiem  Virgiuis  apta  fuit. 

O felix  tellus  fecuudior  omnibus,  uuus 

Plus  tibi  dat  sulcus,  quam  seges  ulla  dabit! 

alludindo  á ditosa  achada  da  soberana  Imagem  da  Sn.'a,  favor  q o Ceo 
fez  a Martim  Vaqueiro,  de  antigua  e nobre  familia  d’esta  Villa,  fun- 
dador da  igreja,  como  consta  da  inscripção  q está  na  sua  sepultura  na 
capèlla  mór,  o qual  andando  lavrando,  exercício  util  e então  honroso, 
o que  facilitava  a singelesa  d’aquelles  tempos,  abrindo  o arado  aquelle 
ditoso  campo,  descubrio  aquelle  thesouro,  que  alli  tinha  escondido  a pie- 
dade dos  Monges  de  Arens,  cujo  mosteiro  estava  no  termo  d’Alvito, 
no  sitio  em  que  hoje  está  o de  S.  Francisco,  ao  qual  ainda  hoje  cliamão 
Monjes  de  Arem,  ou  Muje  de  Arem,  e d’aqui  o nome  da  Senhora  de 
Ares . ...  » 

No  referido  manuscrito  lêem-se  algumas  noticias  archeologicas  que, 
por  estarem  em  intima  connexão  com  as  que  traz  o P.°  Luis  Cardoso, 
Diccionario  Geoejrapliico , vol.  I (1747),  pag.  409  sqq.,  não  transcrevo 
na  integra.  Essas  noticias  referem-se  a inscripçoes  romanas  que  foram 
reproduzidas  por  Hiibner,  Corp.  lnscr.  Lat.,  li,  87-92  (dadas  porém 
ahi  como  de  Alvito,  quando  ellas  appareceram  junto  do  templo  da 
Senhora  d’Airesr),  e na  descripção  das  sepulturas  a que  as  ins- 
cripções  pertencem. 

Uma  das  sepulturas  é assim  descrita:  «hum  tumulo  composto  de 
adobes,  no  qual,  aberto,  se  vio  hum  esqueleto  de  corpo  humano  de 
quatorze  palmos  de  comprido,  e tres  pequenas  barras  de  hum 


1 A redacção  do  texto  do  Diccionario  Geographico  está  um  pouco  confusa, 
e foi  isso  o que  deu  logar  ao  engano.  Com  effeito  Cardoso,  ao  tratar  do  Alvito, 
refere-se  ao  templo  da  Senhora  d’Aires,  transcrevendo  nessa  occasião  as  inserip- 
çoes,  e mencionando  a lenda  do  apparecimento  da  imagem  da  Virgem.  Inciden- 
temente notarei  que  esta  lenda  é commum  a vários  santuários. 
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metal  desconhecido1»;  este  tumulo  era  tapado  por  uma  lousa  em 
que  havia  a seguinte  inscripção: 

I D CAS • SELSA 
EL  O RE  N TIS  D D 

evidentemente  estropiada,  mas  cuja  lição  differe  da  do  Corp.  Inscr.  Lat., 
ii,  92,  que  é baseada  no  Diccionario  Geographico  de  Cardoso: 

HISLONENCASSELSAS 
FLORENTIS  D D 

Como  o manuscrito  é de  1744,  e o Diccionario  Geographico  é de  1747, 
embora  um  e outro  trabalho  tenham,  no  que  se  refere  á Senhora  de 
Aires,  pontos  de  contacto,  julguei  util  recopiar  a inscripção,  visto  que 
a respectiva  lapide  parece  estar  perdida. 

Algumas  das  lapides  epigraphicas  tinham  a forma  e feitio  de  huma 
pipa,  porém  mociça».  Numa  dVdlas  lia-se: 

D • M • S 

DIGNITAS  : : : VIXIT  ANN  • XXV 
CRVSEROS  MARITVS 2 POSVIT 
H • S ■ E • S ■ T • T L 

texto  em  cuja  linha  2.a  os  seis  pontos  que  se  seguem  a Dignitas  dão 
a entender  que  falta  algo  que  o autor  do  manuscrito  não  entendeu: 
esta  particularidade  não  vem  assinalada  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  ir,  87. 
De  passagem  notarei  que  Dignitas,  como  nome  de  mulher,  se  encontra 
mais  vezes  na  epigraphia:  vid.  de  Vit,  Onomasticon,  s.  v.  Quanto  á 
fôrma,  de  pipa  das  lapides,  cfr.  O Arch.  Port.,  VII,  242—243. 

Outra  das  inscripções  do  manuscrito  é: 

D • M • S • 

MVSA  VIXIT  ANN.  LX 
LÍVIA  LIBERATOS  : : : 

H ■ I ■ S ■ M 
S • T • T • L 

onde  na  linha  2.a  tornamos  a achar  uma  lacuna  que  Hübner  assinalou 
de  maneira  differente;  a mesma  inscripção  apresenta  na  linha  4.a  umas 


1 Eram  certamente  travéssas  de  ferro,  como  as  de  que  se  fallou  n-0  Arch. 
Port.,  vol.  viu,  pags.  168  e 169. 

2 Por  engano  escreveu-se  Marins. 
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letras  que  não  vem  no  Cor  pus,  e que  talvez  tenham  de  interpretar-se 
por  H ■ E • S M,  fórmula  que  se  lê  noutra  inscripção  do  Covpus  (il, 
80),  apenas  com  inversão  de  letras:  talvez  signifique  h(oc ) e(st)  s(itus ) 
m(onumento) ; cfr.  Hübner,  obra  citada,  n,  p.  1176,  onde  cita  a fórmula 
li  • S • E • IN  monvmknto  ■ EIVS.  Na  nossa  inscripção  hoc  monumento  es- 
tará por  in  hoc  monumento,  o que,  se  não  é latim  ciceroniano,  também 
não  é latim  incorrecto. 

Aqui  termina  o que  o manuscrito  tem  aproveitável  para  o nosso  caso. 

Acima  disse  eu  que  nas  Paredes  apparecem  por  vezes  moedas  ro- 
manas. Fallarei  de  uma  que  se  encontrou  na  occasião  em  que  fui  ás 
Paredes. 

E um  bronze-mediano,  mas  em  péssimo  estado  de  conservação,  pois 
está  quebrado  nos  bordos  e gasto  por  todo  elle.  No  anverso  só  se  distin. 
gue  um  busto  de  imperador,  voltado  para  a direita  e diademado  (devia 
estar  vestido  de  paludamento ; todavia  este  j á não  se  conhece), 
e uns  sumidos  restos  de  legenda:  fav,  letras  que  fazem  parte 
da  plirase  p • F • AVG=p(m.s)  f (elix)  a,(ugustus ).  No  reverso 
vê-se  muito  mal  uma  figura  de  pé,  que  tem  na  mão  direita 
um  globo  em  que  pousa  uma  Yictoria;  á direita  da  figura  (es- 
querda do  observador)  não  se  distinguem  senão  umas  som- 
bras que  devem  corresponder  á mão  direita  da  referida  figura 
a levantar  do  chão  uma  mulher  ajoelhada  e com  uma  torre 
na  cabeça;  da  legenda  resta  RE  ou  talvez  reip,  letras  que 
fazem  parte  da  legenda  reparatio  reipvblicae;  no  exergo 
lê-se  CON.  D’esta  descripção  se  vê  que  a moeda  convem  a um 
imperador  do  século  iv  (Cfraciano,  Valentiniano  II,Theodosio, 

Honorio,  Magno  Máximo).  Como  porém  nesta  epoca  as  figu- 
ras imperiaes  representadas  nas  moedas,  outr’ora  verdadeiros  . | 

retratos,  deixam  de  corresponder  á realidade  *,  — pelo  que  as 
imagens  de  uns  imperadores  se  parecem  com  as  dos  outros  — , ! 

e como  falta  na  nossa  moeda  a parte  da  orla  em  que  estava  o nome  do 
imperador  que  a mandou  cunhar:  torna-se  difficil  dizer  a qual  dos  im- 
peradores propriamente  convem.  A attribuição  torna-se  ainda  mais  dif- 
ficil pelo  facto  de  nas  Paredes  terem  apparecido  com  o mesmo  reverso 


1 A tal  proposito  diz  um  excellente  conhecedor  da  numismática  romana: 
«La  mirabile  serie  dei  ritratti,  che  forma  una  delle  grandi  attrattive  delia  monc- 
tazione  imperiale,  diventa  a poco  e poco  sbiadita  e insignificante  verso  1’epoea 
di  Costantino,  e dopo  questa  va  perdendo  ogni  valore  man  mano  ci  avvicciniamo 
alia  caduta  deli’  Impero  d’Occidente».  F.  Gnnechi,  Monde  romane,  2.a  edição, 
Milano  1900,  pag.  248. 
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moedas 
como  (e 

particul; 

cimento 


claramente  pertencentes  a alguns  dos  referidos  imperadores, 
xemplares  que  na  villa  deVianna  examinei  nas  mãos  de  um 

DN  GRATIANVS.  . . . ‘ rx 

cox.  O appare- 


, DX  JIAG  MAXIS1VS  PP  AVG 

ar):  Con 


lí  EP  Alt  AT  IO  REIPVB 


ÍÍEPARATIO  KEIPVB 


de  moedas  em  casos  como  este,  numas  ruinas,  tem  a importân- 
cia de  contribuir  para  estabelecer  datas. 
E da  maior  conveniência  que  os  collec- 
cionadores  numismáticos  procurem  sem- 
pre saber  onde  apparecem  as  suas  moe- 
das, e o notem  nos  seus  monetários  e 
catalogos : d’esta  maneira  a numismática 
póde  auxiliar  o conhecimento  da  respec- 
tiva historia  local  b 

Alem  das  antigualhas  que  ficam  men- 
cionadas, como  apparecidas  nas  Paredes, 
tem  apparecido  outras. 

Na  villa  deVianna  vi  em  uma  casa 
particular  um  lindo  capitel  romano  de 
mármore  provindo  de  lá,  e noutra  casa 
uma  columna,  também  de  mármore,  de 
2m,36  de  altura  (fig.  8.a),  da  mesma  pro- 
cedência. 

3.  Ampliora  romana 


O Sr.  José  Albino  Dias,  que, 
como  disse  acima,  foi  o promotor  d'esta 
minha  excursão  ao  Alemtejo,  e a cuja 
dedicação  pela  terra  em  que  vive  devo 
o poder  dar  as  noticias  archeologicas 
que  estou  dando,  levou  a sua  bondade 
a ponto  de  me  ofierecer  para  o Museu 
Ethnologico  uma  amphora  de  barro  ver- 
melho, encontrada  na  herdade  do  Palanque,  ao  Poente  da  villa  deb  ianna. 
Yae  representada  na  fig.  9.a  Tem  0m,95  de  altura  e 0"’,32  de  maior  lar- 
gura (no  bojo);  de  uma  das  asas  só  resta  o topo  superior,  figurando-se 


Fig.  9.' 


1 O apparecimento  de  moedas  romanas  dos  últimos  tempos  do  Império  em 
um  local  nem  sempre  é documento  sufficiente  para  se  dizer  que  alii  estiveram 
Romanos,  pois  sabe-se  que  os  Visigodos  não  cunharam  moedas  de  prata  nem  de 
cobre,  do  que  é natural  inferir  que  se  serviram  do  respectivo  numerário  romano, 
que  existia  na  Península  em  grande  quantidade.  As  moedas  romanas  de  cobre, 
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com  pontos  o que  feita  (Telia;  a outra  asa,  a parte  superior  do  corpo 
junto  do  gargalo,  e o bico  apresentam  algumas  fracturas. 

Esta  bella  vasilha  veio  aumentar  a já  valiosa  colleeeão  de  amplioras 
do  nosso  Museu.  E analoga  á que  se  figurou  n -O  Arch.  Port.,  iv, 
est.  4,  apparecida  no  Algrarve.  No  Sul  do  reino  apparecem  bastantes 
amphoras  inteiras;  não  assim  na  Beira,  nem  no  Norte,  onde  o que  vul- 
garmente se  encontra  são  bicos,  asas,  gargalos,  bocaes  ou  pedaços  clç 
bojo.  E bom,  comtudo,  colligir  sempre  estes  fragmentos,  porque  com 
elles  muitas  vezes  reconstituem-se  typos.  As  amplioras  do  nosso  país 
são  de  differentes  typos,  como  é natural;  a essas  differenças  corres- 
ponde não  raro  a do  barro.  As  asas,  só  por  si,  podem  constituir  docu- 
mentos archeologicos  de  certa  importância,  quando  contem  inscripções 
(marcas  de  oleiros):  ha  especimes  d’estes  no  Museu  Ethnologico,  obti- 
dos por  Estacio  da  Veiga  no  Algarve;  o Museu  de  Alcácer  do  Sal  tam- 
bém possue  um  *. 


clc  pequeno  modulo,  abundam  de  tal  modo,  que  ainda  lia  pouco  tempo  o baixo 
commercio  na  Hespanlia  as  acceitava  a titulo  de  ochavos:  vid.  Heiss,  Monnaies 
des  rois  wisigoths,  Paris  1872,  pag.  25.  A respeito  das  tegulas  farei  observação  se- 
melhante. Com  quanto  ellas  sejam  de  origem  romana,  estiveram  em  uso  até  tarde: 
já  tenho  encontrado  em  cemitérios  da  epoca  visigotica  sepulturas  construídas  de 
tegulas.  Para  portanto  se  dizer  que  tal  ou  tal  estação  é romana  e não  visigotica, 
torna-se  necessário  lançar  mão  de  vários  critérios  e combiná-los : nem  só  o das 
moedas  ou  o das  tegulas  basta.  — Com  relação  ás  Paredes  deVianna  do  Alem- 
tejo,  porém,  não  ha  duvida  que  essa  estação  ó romana;  bastavam  as  inscripções 
para  o provar. 

1 Não  são  as  marcas  de  fabrica  os  únicos  letreiros  das  amphoras;  podem 
estas  também  ter  pintados,  no  collo  e no  bojo,  os  nomes  dos  cônsules  da  epoca, 
e outras  particularidades : vid.  Delattre,  Carthage,  Paris  1894  (separata  do  Cos- 
mos), p.  1-2.  Mas  d’isto  nada  conheço  em  Portugal.  Assim  como  nós  hoje  indicamos 
uma  epoca  geralmente  com  um  numero,  os  Romanos  indicavam-na  frequentemente 
com  os  nomes  dos  cônsules : nós  dizemos,  por  exemplo,  uma  garrafa  de  vinho  do 
Porto  de  1820;  os  Romanos  diziam,  urna  amphora  de  vinho  Massico  do  consulado  de 
Aurélio  e Manlio.  Ha  uma  ode  de  Horaeio  que  principia  com  esta  invocação  a uma 
amphora  : O nata  mccum  consule  Manlio  (vid.  Carm.,  IIÍ,  xxi).  As  datas  das  ampho- 
ras indicavam-se  tambem  em  pequenas  taboletas  penduradas  ao  pescoço  d’ellas, 
como  hoje  se  faz  com  taboletas  de  prata  suspensas  por  uma  corrente  no  gargalo 
das  garrafas;  as  taboletas  romanas  tinham  varias  denominações,  uma  das  quaes 
era  nota.  Horaeio,  que  em  seus  versos  pinta  a cada  passo  os  prazeres  da  mesa,  não 
esquece  igualmente  essa  denominação,  Sat.,  I,  x : 

. . . sermo  lingua  concinuus  utraque 

Suavior,  ut  Chio  nota  si  commixta  Falerni  est. . . 

onde  nota  está  metaphoricamente  por  amphora. 
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4.  Antiguidades  romanas  da  villa  de  Vianna 


É muito  pouco  o que  a este  proposito  tenlio  de  dizer. 

Numa  das  torres  do  castello,  por  cima  do  Penedo  escorregadio , ha 
uma  sèteira  que  era  feita  em  parte  com  uma  lapide  romana1.  Tendo 
eu  obtido  autorização  superior  para  a extrahir,  fiz  que  fosse  transpor- 
tada para  o Museu  Ethnolo- 
gico, onde  hoje  está.  E um 
cippo  de  mármore,  de  lin,07 
de  altura,  de  0m,55  de  maior 
largura  (na  cornija)  e de  O"1, 27 
de  maior  espessura  (no  corpo). 
Vae  representado  na  fig.  10. a; 
e d’ella  se  vê  que  a voluta  di- 
reita foi  quebrada,  restando  só 
uma  roseta.  Na  face  esquerda 
do  monumento  está  esculpida 
a figura  de  uma  patera,  o que 
muitas  vezes  acontece  nos  mo- 
numentos d’esta  especie,  por- 
que, relacionando-se  elles  com 
o cumprimento  de  votos,  an- 
davam-lhes naturalmente  as- 
sociadas as  pateras,  que  ser- 
viam com  frequência  para  libações  ijoateris  libarnus,  diz  Vergilio,  Georg 
ii,  129.  Na  face  direita  devia  talvez  haver  também  uma  figura,  prova- 
velmente um  praefericidum;  mas,  como  esta  face  foi  cortada  para  se 
adaptar  á sèteira,  não  podemos  saber  ao  certo  o que  lá  haveria.  A par- 
ticularidade mais  notável  do  monumento  é ser  elle  completamente  des- 
provido de  inscripção,  isto  é,  anepigrapho.  Outros  monumentos  lapidares 
romanos  do  Alemtejo  estão  nesse  caso:  uma  ara  granitiea  encontrada 
no  concelho  de  Arrayollos,  e hoje  no  Museu  Ethnologico2;  uma  tampa 


Fig.  10.a 


1 Foi  o meu  collega  na  Bibliotheca  Nacional,  o Sr.  José  Antonio  Moniz, 
quem  primeiro  me  deu  esta  noticia. 

’ Foi  o Sr.  Manoel  José  Prates,  rico  proprietário  da  Igrejinha  (Ar- 
rayollos), quem  amavelmente  me  offereceu  esta  lapide  para  o Museu  Ethnologico 
Português.  Numa  propriedade  d’este  senhor  appareceu  um  grande  cemiterio  an- 
tigo, que  foi  explorado  ha  tempos  a expensas  do  Museu,  e cujo  espolio  archeo- 
logico  se  acha  guardado  neste.  A seu  tempo  se  dará  n-0  Archeologo  conta  minu- 
ciosa d’esta  exploração. 
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cie  sepultura  eupiforme  de  mármore,  numa  quinta  ao  pé  de  Mertola1; 
e vários  monumentos  do  templo  de  Endovellico,  também  no  nosso  Mu- 
seu. Do  Norte  de  Portugal  citarei  uma  ara  de  granito  apparecida  em 
Braga2.  O não  ter  inscripeão  uma  lapide  peide  depender  de  varias  cau- 
sas: estar  por  concluir;  as  letras  haverem  sido  pintadas,  desappare- 
cendo  com  o tempo  a pintura;  ou  ser  pobre  o dedicante,  cujo  dinheiro 
só  chegaria  para  comprar  a pedra,  e não  para  as  despesas  com  o custoso 
trabalho  da  insculptura  das  letras.  A primeira  hypothese  é muito  accei- 
tavel  quando  a lapide  apparecer  numa  officina:  comprehende-se  que 
o lapidarias  tivesse  prontas,  mas  sem  inscripções,  umas  tantas  lapides 
á espera  que  o dedicante  lh’as  viesse  comprar;  as  inscripções  dependiam 
dos  nomes  d 'estes  e da  natureza  dos  votos  que  nellas  se  quisessem  ex- 
primir. A segunda  hypothese  não  haverá  difficuldade  em  a acceitar,  se 
nos  lembrarmos  de  que,  por  exemplo,  Cicero,  na  Natura  ãeorum,  III, 
fala  de  tabulae  pictae  da  Samothracia,  representativas  de  promessas 
religiosas  feitas  por  pessoas  salvas  de  naufrágios.  A ultima  hypothese 
justifica-se  com  o facto  de  algumas  das  lapides  anepigraphas  do  templo 
de  Endovellico  serem  de  granito  ordinário,  ao  passo  que  as  outras,  as 
que  tem  letreiros,  são  todas  de  bello  mármore3. 

Para  tenninar  citarei  dois  munuscritos  que  faliam  de  Vianna  do 
Alemtejo : 

a)  um  está  na  Bibliothec.i  Municipal  do  Porto,  n.°  104-230,  e inti- 
tula-se Memórias  j|  da  Villa  de  Vianna  do  Alemtejo  junto  a ||  Evora,  e 
noticia  dos  Condes , e Donatários , que  ||  a possuirão,  e da  f undação  dos 
Conven-  [|  tos  que  tem;  com  algumas  ]}  clareras  mui  curiosas  ||,  14  pags. 
de  papel  almasso  liso,  sec.  xvn  4. 

b)  o outro  está  na  Bibliotheca  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa, 
gab.  5.°,  est.  13,  n.°  23,  Collecção  de  monumentos  romanos  de  Fr.  Vi- 


1 Pertence  ao  Sr.  Dr.  Fabricio  Pessanlia,  dc  Mertola,  que  já  se  dignou  pro- 
mctter-m’a  para  o Museu.  Ao  mesmo  illustre  senhor  deve  este  a posse  de  quatro 
magníficos  vasos  romanos  (um  de  vidro  e os  outros  de  barro),  provenientes  da 
antiga  Myrtilis.  Em  occasião  opportuna  serão  descritos  e figurados  n -O  Archeo- 
logo Português. 

2 Vid.  a respeito  d’ella  O Archeologo  Português,  vol.  viu,  pag.  4G  (artigo  do 
Sr.  Albano  Bellino). 

3 Cf.  Religiões  da  Lusitania , ii,  136. 

4 Não  examinei  este  ms.,  que  eu  apenas  conhecia  pelo  titulo,  mas  o Sr.  Ro- 
cha Peixoto,  director  da  Bibliotheca  Municipal  do  Porto,  a quem  pedi  o favor 
de  me  informar  do  seu  conteúdo,  diz-me  que  elle  é chorographico,  archeologico, 
genealógico,  etc.,  mas  muito  summario,  e que  está  junto  com  outras  memórias 
em  um  só  volume. 
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cente  Salgado,  que  a pag.  40  se  refere  a uma  estatua  que  «poderia 
ser»  de  Marte,  achada  no  século  xvm  em  Vianna  do  Alemtejo*. 

Provavelmente,  tanto  esta  estatua  como  a ara  anepigrapha  de  que 
Paliei  acima  provieram  também  das  Paredes,  que,  pelos  visos,  era  mais 
do  que  villa  ou  «quinta»,  era  povoação. 

J.  L.  DE  V. 

II 


Cemiterio  da  epoca  romana 


1.  Previas  informações 

Encontrar  um  cemiterio  da  epoca  romana  quasi  debaixo  dos  fun- 
damentos de  uma  igreja  christa  e particularmente  sendo  esta  santuario 
de  estabelecida  nomeada,  concorrido  de  tradicionaes  romarias,  accla- 
mado  com  a fé  popular1 2,  é quasi  sempre  surprehender  em  flagrante  o 
fusil  que  prendeu  os  derradeiros  cultos  das  nossas  populações  romani- 
zadas  á renovação  trazida  com  o christianismo.  Encontrando-se  com 
a tenacidade  dos  velhos  usos,  a nova  religião  torneava  estas  resistên- 
cias, transformando  invocações,  fana  3,  e apropriando  correntes  popu- 
lares secularmente  orientadas.  Quasi  sempre  os  afamados  santuários 
tiveram  esta  velha  origem:  um  culto  pagão  segura  e tenazmente  en- 
raizado á chegada  do  christianismo,  transfigurado  num  culto  christão, 
sem  perder  a sua  feição  ethnographica  tradicional4. 

Junto  á villa  de  Vianna  do  Alemtejo,  para  noroeste,  no  meio  dos 
seus  ferteis  campos,  ergue-se  o magnifico  templo  de  Nossa  Senhora  de 
Aii  ■es.  Singularizam-no  ampla  nave,  zimborio  de  cantaria,  duas  torres, 
portico  de  arcadas,  grandes  columnas  de  mármore  local  no  altar-mór, 
espaçoso  adro  lageado,  dependencias  amplas  e variadas,  emfim  um  con- 
junto de  disposições  que  revelam  immediatamente  ao  visitante  a impor- 


1 Cf.  Cardoso,  Diccionario  Geograpldco,  i,  140. 

2 Fr.  Agostinho  dc  Santa  Maria  ( Santuario  Mariano,  vol.  vi,  pag.  284),  diz 
que  havia  dias  em  que  naquelle  sítio  se  reuniam  mais  de  12:000  pessoas,  e con- 
signa as  lendas  que  pertencem  a este  santuario.  Eegista  também  a etimologia 
erudita  de  Nossa  Senhora  de  Aires  nuns  sonetos,  onde  se  lê:  = ares  de  Santis- 
sima  Maria  = e =da  Rainha  do  Céu  celestes  ares=. 

3 Les  monuments  mégalithiques,  par  J.  Fergusson,  trad.  de  Hamard, 
p.  2G. 

1 São  geralmente  conhecidas  as  lutas  travadas  entre  as  prescrições  do  chris- 
tianismo e as  antigas  tendências  dos  conversos;  os  concilios,  os  bispos  e os 
exegetas  muitas  vezes  se  occuparam  d’esta  questão.  Pode  ver-se  Martigny,  Dic- 
tionnaire  des  antiqiátés  chrétiennes,  s.  v.  Ensevellisement,  Deuil,  Etrenne,  Fêtes, 
Janvier,  etc. ; Tradições  populares  de  Portugal,  por  J.  Leite  dc  Vasconcellos, 
pag.  87 ; Peügiòes  da  Lusitania,  i,  202;  Eevista  Archeologica,  nr,  145. 
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tancia  do  edifício,  a popularidade  da  invocação  e o intenso  culto  que 
se  localizou  naquelle  ponto  do  Aleratejo. 

A simples  casualidade  de  serem  um  dia  encontradas  por  cabouquei- 
ros sepulturas  antigas,  indicou  a conveniência  de  proceder  a um  re- 
conhecimento archeologico  do  local.  Participado  o caso  ao  Director  do 
Museu  Ethnologico,  fui  incumbido  d’esse  trabalho,  partindo  paraVianna 
a 8 de  julho  de  1902  h As  sepulturas  violadas  achavam-se  em  terreno 
plano,  contíguo  pelo  norte  ao  adro  da  igreja.  Para  NNE.  succedia 
um  cabeço  de  declive  suave  por  este  lado,  mais  forte  pelos  outros. 
Juncam  o chão  muitos  pedaços  de  tegnlae,  de  tijolos  de  quadrante, 
fragmentos  de  opus  Signinum,  alguns  de  avantajadas  dimensões2;  em 
um  ponto,  a atravessarem  a ribeira,  subsistem  ainda  ruinas  de  larga 
muralha  de  alvenaria,  rijamente  argamassada;  em  outro  vêem-se  tre- 
chos de  envasamento  de  largas  construcçÕes  circulares,  como  torres. 
Por  toda  esta  area,  apparecem  nas  lavouras,  moedas  imperiaes  roma- 
nas, de  que  adquiri  algumas. 

As  que  pude  classificar  vão  descritas  em  additamento  d’este  artigo. 

São  bronzes  dos  séculos  n a iv.  Por  si  só,  apenas  trazem  comsigo 
o attestado  de  proveniência;  mas  quanto  á significação  chronologiea, 
seria  arriscado  basear  em  tal  elemento  deducçÕes  restrictivas3.  A cir- 
culação dos  bronzes  romanos  perpetuou-se  alem  do  império. 


1 Não  poderei  passar  adeante  sem  deixar  consignado  aqui  o nome  dc  um 
prestantíssimo  cidadão,  mestre  da  escola  dc  ceramica  de  Vianua  do  Alemtejo, 
o Sr.  José  Albino  Dias.  A elle  deve  o Museu,  primeiro,  o conhecimento  do 
facto,  c depois  d’isso,  os  muitos  obséquios  de  que  carece  quem  se  encontra,  para 
trabalhos  d’esta  natureza,  em  terra  estranha.  Os  serviços  que  aquclle  senhor  me 
prestou  foram  assíduos  e relevantes.  Injustiça  seria  também  deixar  no  olvido 
o nome  do  illustre  proprietário  do  terreno  onde  realizei  a escavação,  o Sr.  José 
Dias  Pereira  Cappas,  abastado  proprietário,  que  gentilmente  permittiu  o 
remeximento  e concedeu  a retirada  dos  objectos  de  valor  archeologico.  Os  traba- 
lhos foram  apenas  um  começo  de  exploração  e por  isso  espero  do  elevado  espirito 
e provada  generosidade  d’cstes  dois  cavalheiros  a continuação  dos  seus  favores, 
no  interesse  da  sciencia.  Não  devo  também  calar  o nome  do  Iícv.'1"  Prior  de  N.a 
Senhora  de  Aires,  Sr.  P.e  Isidoro  Dias  Navarro,  que  elle  só  á sua  parte 
me  fez  como  presidente  da  junta  de  parochia  o oíferecimeuto  dc  meios  pecu- 
niários; o que  revela  em  sua  Keverencia  elevado  grau  de  rara  dedicação  e in- 
tclligcncia. 

2 Veiu  um  para  o Museu;  era  decerto  pavimento  dc  casa. Tem  um  rebordo 
alto  de  um  lado. 

3 Alem  de  moedas  romanas,  apparecem  também  numerosas  moedas  portu- 
guesas de  varias  cpocas,  desde  a l.a  dynastia.  Estas  documentam  quando  não  a 
sobrevivência  do  povoado,  pelo  menos  a grande  concorrência  de  pessoas  áquelle 
logar,  especializado  por  um  culto  antigo. 
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A determinação  de  um  cemiterio  romano  no  sítio  em  que  se  eleva 
o templo  da  Senhora  de  Aires,  não  era  facto  novo. 

São  conhecidas  as  lapides  romanas  a que  se  refere  o Arch.  Port., 
v,  117.  Em  1743  foi  encontrada  a area  ou  cemiterio,  de  onde  pro- 
cedem as  epigraphes  que  o Corjms  recolheu  no  vol.  n,  n.os  87,  90, 
91  e 92. 

As  sepulturas  pois  encontradas  deviam  fazer  parte  da  necropole  já 
assinalada  no  século  xviii,  porque  de  mais  a mais  achavam-se  quasi 
encostadas  ás  vedações  do  adro. 

Esta  nota  é importante  para  a attribuição  chronologica  dos  achados. 

2.  Recentes  achados 

Começo  agora  por  dizer  o que  tinha  já  sido  encontrado  por  traba- 
lhadores, quando  eu  cheguei. 

Em  primeiro  logar  uma  sepultura  de  criança. 

Distinguia  esta  sepultura  a circunstancia  de  não  conter  terra,  mas 
deposto  no  fundo  o infantil  esqueleto,  de  que  felizmente  tinham  sido 
conservadas  algumas  peças,  entre  as  quaes  fragmentos  do  crânio,  al- 
guns ossos  longos,  etc. 

Junto  de  osseo  despojo  havia  uma  moeda  que  adquiri.  A caixa  se- 
pulcral era  mista,  isto  é,  formada,  nas  ilhargas  por  pranchas  de  már- 
more, nas  testeiras  por  Jatares  e teyulae.  Uma  d’estas,  completa,  tinha 
na  face  superior  dois  traços  sinuosos  e contiguos,  feitos  em  fresco, 
com  dedos  de  oleiro.  A tampa  e o fundo  eram  também  de  mármore. 
Possivel  me  foi  averiguar  a exactidão  d’estas  informações.  Pelo  exame 
da  face  interna  das  pranchas  conhecia-se  que  não  tinham  estado  em 
contacto  com  terra,  e notavelmente  no  lado  interno  da  tampa,  via-se 
bem  desenhado  um  quadrilátero  correspondente  ao  vazio  da  caixa  se- 
pulcral, quadrilátero  em  que  o mármore  conservára  a sua  côr  clara. 
Era  facil  até  medir  por  este  inconfundivel  vestigio  algumas  dimen- 
sões da  sepultura.  A informação  relativa  á moeda  que  estava  dentro 
da  sepultura  mereceu-me  credito,  em  primeiro  logar  porque,  por  diffe- 
rentes  vezes  e em  respostas  a varias  perguntas,  propositadamente  fei- 
tas para  espreitar  a menor  contradicção,  obtive  a affirmação  não  só  de 
que  fora  encontrada  dentro  uma  pequena  moeda,  mas  até  pude  verificar 
a identidade  da  moeda,  pela  seguinte  circunstancia.  A moeda  era  um 
pequeno  bronze,  que  em  uma  das  faces  tinha  depositado  e concrecio- 
nado  um  sedimento  duro,  muito  diverso  das  incrustações  obtidas  no 
contacto  directo  de  terra  em  peças  de  bronze  ou  da  pátina  caracterís- 
tica formada  nas  mesmas  condições.  Aquella  crosta  foi  cautelosamente 
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tirada  a pedaços  depois  de  demorada  immersao  em  liquido,  appare- 
cendo  subjacente  o cunho  do  pequeno  bronze  em  regular  estado  de  con- 
servação. A circunstancia  do  apparecimento  de  uma  moeda  na  sepultura 
era,  para  o estudo  do  cemiterio,  tão  importante  que  julguei  necessário 
todo  o escrupulo  na  averiguação  do  facto,  primeiro;  na  identificação 
do  referido  pequeno  bronze,  depois.  O estado  e aspecto  dos  ossos  que 
tinham  sido  arrecadados,  como  procedentes  d’esta  sepultura,  condiziam 
com  as  especiaes  condições  de  meio  em  que  por  séculos  tinham  per- 
manecido, porque  apresentavam  um  pó  como  que  endurecido  na  super- 
fície, bem  differente  das  adherencias  terrosas  de  outros  ossos  que  me 
foram  mostrados  e dos  que  eu  também 
exhumei  h 

Essa  camada  de  pó  provinha  clara- 
mente das  infiltrações  húmidas  através 
das  fendas  da  caixa  sepulcral. 

Uma  das  pranchas  lateraes  maiores 
d’esta  sepultura  tinha  na  sua  face  interna 
gravuras,  que  não  pareciam  relacionar-se 
com  a applicação  actual  da  mesma  pran- 
cha: em  primeiro  logar,  por  ser  no  se- 
pulcro a unica  pedra  assim  lavrada,  dis- 
tincta  por  tanto  das  outras  e situada 
apesar  d’isso  em  posição  secundaria;  em 
segundo  logar,  porque  aquellas  enigmá- 
ticas figuras  occupavam  um  extremo 
da  prancha  e estavam  evidentemente  in- 
completas, conhecendo-se  o esboço  da  continuação.  O que  signifique 
aquelle  conjunto,  aliás  simétrico,  de  círculos  e quadrados,  sobrepujados 
por  uma  folha  de  hera  de  typo  bem  conhecido  na  lapidaria  romana 1  2, 
inteiramente  ignoro.  Presumo  que  outro  viria  a ser  o seu  destino  que 
não  o actual.  O interior  d’aquellas  figuras  está  apenas  picado,  como 
trabalho  incompleto.  A sua  profundidade  é sómente  de  0m, 008.  Teriam 
de  ser  mais  aprofundadas?  Deveriam  conter  algum  preparado  a modo 
de  esmalte  ou  massa?  Perguntas  a que  não  encontro  resposta  (fig.  ll.a). 

Alem  d’esta  sepultura,  outra  tinha  sido  violada. 


1 Em  algumas  sepulturas  sem  terra,  o esqueleto  tem-se  reduzido  a pó.  Neste 
caso  singular,  as  peças  ósseas  conservaram  a sua  dureza. 

2 As  heãerae  distinguentes  tornaram-se  muito  commuiis  desde  Augusto  para 
deante  até  epoca  recente  (Cagnat,  Cours  d’épigraphie  laline,  pag.  29). 
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Era  ella  do  genero  a que  poderemos  chamar  sepulturas  empareda- 
das, porque  a caixa  era  constituída  por  verdadeira  parede  de  tijolo  em 
volta  e no  fundo  um  lastro  de  tijolos  deitados.  Aqui  o espaço  desti- 
nado ao  cadaver  estava  cheio  de  terra,  que  inteiramente  envolvia  o 
esqueleto.  Junto  d’este  foi  encontrada  uma  vasilha  de  asa,  que  os  ca- 
bouqueiros impiamente  quebraram,  tendo-se  por  felicidade  conservado 

os  dois  principaes  fragmentos  que 
permití  iram  a restauração  da  peça. 
A pasta  d’esta  vasilha  ó muito  are- 
nosa e a côr  exterior  de  um  bello 
rubro.  O que  a torna  notável  é um 
monogramma  em  graffito,  que  de- 
via relacionar-se  com  o defunto 
(fig.  12.a), 

Tentemos  a decifração  d’este 
monogramma.  Esta  maneira  de  re- 
presentar um  nome  de  indivíduo 
procede  certamente  do  uso  do  nexo 
ou  conjuncção  de  letras.  Estes  ne- 
xos, de  que  exemplos  se  podem 
ver  em  Hübner  ( Exempla  epigra- 
phica,  p.  lxviii),  obedeciam  a re- 
gras de  escrita  que  asseguravam 
a sua  exacta  interpertação.  Não  creio  que  o monogramma  verdadeiro 
revele  sempre  invariável  conformidade  com  essas  leis;  a necessidade  de 
reunir  num  só  grupo,  por  motivos  diversos  dos  que  impunham  corren- 
temente o emprego  de  um  nexo  de  letras,  um  nome  completo  obrigava 
a recorrer  quasi  só  á fantasia  individual  para  o completo  agrupamento 
de  letras  por  vezes  numerosas,  e assim  é que  alguns  monogrammas  se 
tornaram  de  dificultosa  leitura  até  para  os  contemporâneos '. 


1 Veja-se  Le-Blant,  Inscriptions  chrélicnnes  de  la  Gaule,  vol.  i,  n.°  193,  e vol.  u, 
n.os  351,  353  c 275.  Um  monogramma,  por  exemplo,  podia  dar  Radegondis,  Are- 
gondis,  Andregondis  e Gondegardis.  Outro  podia  significar  Radulfus,  Ranulfus 
ou  Arnulfus.  Verdade  seja  que  aqui  se  trata  de  uma  epoca  mais  baixa  do  que 
aquella  a que  julgo  pertencer  o monogramma  da  vasilha  deVianna,  mas  o uso 
d’cstes  grupos  atravessou  longos  períodos.  Apparecendo  em  moedas  consulares, 
(Martigny,  Dict.  des  antiq.  chrét.)  conservou-se  na  epigrafia  romana  mesmo  ante- 
rior a Constantino,  mas  é certo  que  em  tempos  mais  baixos  (Baixo  Império,  epoca 
visigotica,  etc.)  é que  elles  se  tornaram  de  uso  frequentissimo. 

Para  não  alludir  só  ao  que  de  fora  sabemos,  bom  c notar-se  que  em  alguns 
vasos  ha  pouco  exhumados  de  um  cemiterio,  perfeitamente  romano,  de  incinera- 
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No  nosso  monogramma  isolam-se  as  seguintes  letras  T,  I,  A,  L,  N. 
Estas  letras  poderão  ser  lidas  mais  do  que  uma  só  vez  na  composição 
da  palavra  que  representam;  a isso  autorizam  conhecidas  decifrações 
d’estes  grupos.  A primeira  nota  que  resalta  a quem  observa  attenta- 
mente  este  grupo  dc  letras,  ó que  se  trata  de  um  nome  não  terminado 
em  V S mas  em  A* 1.  Compulsando  os  indices  onomásticos  do  Carpas 
Inscr  iptionuni  Latinarum,  encontram-se  os  seguintes  nomes,  cujo  mo- 
nogramma póde  ter  sido  o mesmo  de  que  se  trata,  porque  nelles  se 
conteem  todas  as  cinco  letras  referidas  e nenhumas  outras. 

LATINIA  ( Corpus  Inscr.  Afric.  Lat.,  viu,  9204). 

NATILLA  ( Corpus  Inscr.  Afric.  Lat.,\ III,  690G). 

LATINIA  ( Corpus  Inscr.  Calabr.  Apul.  etc.  Lat.,  ix,  5923  e 1857). 

TANTILIA  ( Corpus  Inscr.  Calabr.  Apul.  etc.  Lat.,  IX,  769). 

LANTIA  ( Corpus  Inscr.  Lat.,  x,  4955). 

TILIANA  ( Corpus  Inscr.  Lat.,  x,  5361). 

LATINA  ( Corpus  Inscr.  Lat.,  x,  2114). 

Além  d’estas  devo  notar  o principio  de  nome  TIN  . . .2  no  Suppl. 
do  Corpus,  I,  6257  (196),  que  é da  Hispania ; e os  masculinos  Latinas 
e Lintius  (Lintio)  que  correspondem  a LATINA  e * LINTÍA  (Yid.  res- 
pectivamente Corpus  Inscr.  Hisp.  Lat.,  i,  3058  e 4264  e Corpus  Inscr. 
Hisp.  Lat.,  i,  3058  e 4264  e Corpus  Inscr.  Lat.,  x,  3778,  2,  1). 

O nome  Lintia , homónimo  de  um  masculino  da  Italia,  é d’entre 
todos  o que  me  parece  corresponder  melhor  á fórma  d’este  mono- 
gramma. 

Outras  sepulturas  foram  encontradas,  sem  que  d’ellas  ficasse  lem- 
brança que  as  singularizasse.  Eram  todas  orientadas.  De  uma  me  fa- 
laram que  não  tinha  tampa  e era  formada  de  adobes.  Para  este  modo 
de  inhumação  em  que  o cadaver  ficava  envolvido  de  terra,  a tampa  era 


cão  e inhumação,  em  Aljustrel,  se  lêem  bem  ou  mal  nomes  de  jmssoas  e o mesmo 
succede  num  vaso  da  neeropole  romana  de  incinerados  no  Marco  de  Canavezes, 
explorada  por  este  Museu.  Não  são  monogrammas,  é certo,  mas  são  factos  que 
attestam  o uso  de  escrever  a graffito  em  vasos  de  sepultura,  nesta  cpoca. 

1 Era  possivel  estar  em  genitivo  o nome  do  defunto.  Genitivos  em  s estão 
cxcluidos;  em  ae  também;  em  i,  pouco  provável  é,  porque  esta  letra,  que  aliás  se 
vê  na  parte  esquerda  do  monogrannna,  mais  natural  era  que  estivesse  á direita; 
bastaria  para  o indicar  erguer  mais  a haste  direita  do  N e cortá-la,  á altura  do 
módulo  d’esta  letra,  por  um  pequeno  traço.  Esta  era  também  a regra.  (Yid.  Hü- 
bner,  Exempla,  p.  lxviii).  Seria  acatada? 

2 Se  for  principio  de  * TINEIA,  de  Tineius,  nome  que  apparece  no  Corpus 
Inscrip.  Hisp.  Lat.  i,  742,  excluído,  porque  não  vejo  no  monogramma  nenhum  E, 
e faltaria  o L. 
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quasi  inútil.  Encontrei  arrecadados,  mas  em  confusão,  os  ossos  prove- 
nientes d’estas  violações. 

A ceramica  das  sepulturas  e a do  cabeço  eram  iguaes.  Alem  d’isto, 
dispersas  pelos  entulhos,  em  nivel  não  inferior  ao  das  sepulturas,  desen- 
terraram os  exploradores  pedras  que  merecem  muito  especial  menção. 

Em  primeiro  lugar  devo  referir-me  a um  volumoso  tetraedro  de  gra- 
nito, plinto  de  estatua.  Em  uma  das  suas  faces,  que  terá  sido  a supe- 


Fig.  13. a 


rior,  ha  uma  escavação  de  contorno  circular,  de  base  sensivelmente 
mais  ampla  que  a boca,  onde  penetrava  o espigão  inferior  da  figura, 
e d’onde  seria  difficultoso  arrancar  esta,  em  consequência  da  fórma  em- 
businada  da  mesma  cavidade.  Restam  dentro  vestígios  de  argamassa. 
A fig.  13. a representa-o.  Mede  por  lado  0"‘,GO  e 0"',65  e ao  alto  Gm,33. 
Numa  das  faces,  tem  insculpido  um  letreiro  que  diz: 

BONO 
RE  IP(ublicae) 

NATO 

E uma  fórmula  dedicatória,  que  explica  a verdadeira  applicação 
d’esta  pedra.  Deveria  assentar  nella  a estatua  honorifica  da  personagem 
que  os  dedicantes  consagravam  em  vida  como  nascida  para  bem  ão  es- 
tado. Parece  presuppor  a existência  naquelle  logar  de  um  edifício  pu- 
blico ou  particular  com  dependencias  adequadas  a enfileirar  estátuas 
(simidacra  iconica).  Eram  de  especies  várias  essas  construcções;  ‘em 
todo  o caso,  embora  sejam  ainda  patentes  os  vestígios  de  antiga  povoa- 
ção naquelle  logar,  não  devemos  imaginar  nenhuma  sumptuosa  cons- 
truccão,  incompatível  com  a mediocridade  relativa  de  uma  povoação 
romanizada  nas  proximidades  de  Ebora,  e com  a simplicidade,  quasi 
rudeza,  do  plinto  inteiramente  desprovido  de  molduras. 

O interesse  especial  desta  pedra  no  presente  caso  é ter  valor  chro- 
nologico. 
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Pelas  condições  da  sua  invenção,  não  lia  duvida  que  é coeva  das 
sepulturas. 

Ora  a quem  compulsar  o Cor  pus  Inscriptionum  de  Emilio  Hübner, 
depara-se  o seguinte  1 2 : 

a ) Constanti.no  II  (317-340).  Inscripção  milliaria  das  vias  da  Bc- 
tica,  n.°  4700: 

Domini  nostri  Constantinus  et  Constantius  nob(illissimi)  beatissimi- 
q(ue ) Caes(ares ) [b(ono)]  r(ei)  p(ublicae)  [n(ati)]. 

b)  Constando  II  (323-361).  Epigraphe  conimbrigense,  n.°  5239: 

At  augmentum  rei  pub(licae)  nato  dilectoque  prindpiA. 

c ) Magnendo  (350-353).  Inscripção  milliaria  da Tarraconense  (Pa- 
redes de  Coura;  V.  Braga  a Astorga)  n.°  6225  (=  4744): 

I).  N.  Magno  Magnentio  imperatori  Aug.  Pdo)  F(elid)  b(o)n(o)  r(ei) 
p(ublicae)  n(ato).  (Cfr.  P.e  Capella,  M illiarios,  pag.  235). 

Veja-se  também  n.°  4791,  igualmente  inscripção  milliaria  da  V. 
Bracara  Aquas  Flavias,  com  a mesma  fórmula.  (Cfr.  P.e  Capella,  Mil- 
liarios, pag.  235). 

d ) Decendo  (351-353).  Inscripção  milliaria  da  Gallecia;  V.  Bracara 
Asturicam  III  (Hübner);  n.°  4827  3 : 

D.  N.  Magno  Decentio  NobilUssimo  Florentissimo  Caesari  b(ono) 
r(ei)  p(ublicae)  nato.  (Cfr.  P.e  Capella,  Milliarios , pag.  239). 

São  estas  as  epigraphes  hispano-romanas,  dataveis,  que  esquadri- 
nhei na  collecção  de  Hübner  4. 

As  palavras  gravadas  pois  no  pedestal  de  Vianna  do  Alemtejo,  alem 
de  serem  conformes  ao  formulário  epigraphico  de  Roma,  recordam  uma 
epoca  bem  determinada  do  império  romano,  da  qual  não  desdiz  o in- 
elassicismo  dos  caracteres. 


1 Vid.  no  índice  o titulo  Impcratores. 

2 Cfr.  Ilev.  Archeologica,  vol.  n,  pags.  66  e 125. 

3 O n.°  6221  de  Hübner,  que  eu  teria  de  aproveitar  para  o caso  de  que  se 
trata,  não  tem  objecto  real,  segundo  o Sr.  Martins  Capella  ( Milliarios , pag.  239). 
Do  n.°  4827  dou  a lição  do  acadêmico  português. 

4 Nos  Mutila  traz  Hübner  (n.°  4642)  a seguinte : 

Fortíssimo  Caes  Antonio . . ti..  Filio  Bono  Eeip.  Nato. — Quinta  da  Lagoa, 
perto  de  Vide.  E mais  : 

N.°  4643.  Bono  Reip.  Nato.  — Ermida  de  S.  Sebastião,  em  Vide. 

Não  faltará  quem  observe  que  estas  epigraphes  são  todas  millianas  e que 
portanto  o tetraedro  de  Vianna  servia  de  plinto  não  a estatua,  mas  a marco.  Difti- 
cultam  esta  interpretação:  l.°,  o silencio  da  epigraplie  dedicatória  a respeito  do 
nome  do  imperador  respectivo  e do  numero  de  milhas;  2.",  os  titulos  milliarios 
ficavam  gravados  no  cippo  e não  na  base,  que  aliás  era  rasa.  Deve  notar-se  que 
a louvaminha  B ■ R • P ■ N • também  apparecia  no  monetário. 
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O monetário  imperial  da  decadência  também  nos  coadjuva  no  as- 
sinar a verdadeira  antiguidade  a este  singelo  monumento. 

De  FJavio  Victor  (384-388)  existe  um  aureo  com  a seguinte  legenda 
no  reverso:  Bono  Reipublice  nati. 

De  Áttalo  (409-416)  conhece-se  um  pequeno  bronze,  que  tem  no 
reverso:  Bono  reipublicae  nati1. 

Como  se  vê,  a concordância  d’estas  citações  é assaz  frisante,  e 
fornecem  nm  elemento  bastante  seguro  para  conhecer  a epoea  d’esta 
necropole. 

Outros  restos  devo  descrever  como  pertencentes  ao  local  do  cemi- 
tério e descobertos  pelos  violadores  das  sepulturas  a que  me  referi. 

Sobresae  um  pequeno  capitel  de  columnelo  ou  pilarete  de  mármore 
(fig.  14. a).  Mede  0in,15.  E obra  muito  da  decadência,  mas  á sua  anti- 


guidade não  se  podem  marcar  os  limites  precisos  do  fim  do  império ; 
pertence  decerto  a todo  aquelle  periodo  de  tempo  que,  em  assunto  de 
architectura,  viu  ainda  as  raras  construcçÕes  de  pedra  reflectirem  os 
escassos  reflexos  que  a arte  romana  ainda  despediria  ao  Occidente. 
Vaga  é pois  a attribuição  cbronologica  desta  peça,  mas  muito  é já  para 
a sua  raridade  no  solo  português  poder  com  verosimilhança  dar-lhe 
logar  do  iv  ou  v ao  x século.  Poder-se-ha  dizer  que  é um  capitel  latino. 
O canteiro,  cujo  cinzel  talhava  caracteristicamente  em  chanfro  os  re- 
levos do  seu  desenho,  parece  ter-se  inspirado  no  capitel  corinthio2. 


1 Ha  ainda  medalhas  de  Placidia,  mulher  de  Constando  III  e de  Honoria, 
irmã  d’aquella,  com  a legenda  Bono  reipublicae. 

2 E menos  provavelmente  no  jonico. 
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Para  o museu  reuni  ainda  outros  despojos  de  pedra  e de  barro, 
que  testemunham  o desapparecimento  de  edifícios  antigos  cVestas  épocas. 

Mencionarei  um  fuste  de  grossa  columna  de  mármore  da  mesma 
natureza  que  as  pranchas  das  sepulturas.  O seu  diâmetro  é 0n,,32. 
E alem  d’este  um  fragmento  de  base-  fig.  lõ.a 

Depois  da  minha  saida  deVianna,  novas  pesquisas  dos  cabouqueiros 
exumaram  um  sarcophago  monolithico  e rectangular.  Mede  2 metros 
em  comprimento  exterior;  0m,58  em  altura.  O mármore  é o local. 

Proveniente  do  cabeço,  onde  abundam  os  vestigios  de  povoação, 
vi  em  casa  de  um  lavrador  um  bello  capitel  jonico  que  a fig.  16. a repre- 
senta. São  dimensões  suas:  no  ábaco  por  lado  O"1, 030;  no  diâmetro 
inferior  0"',24;  no  eixo  0m,23.  É também  de  mármore.  Esta  interes- 
sante peça  de  architectura  merece  algumas  palavras. 

Como  exemplar  da  arte  classica  no  seu  purismo  não  pode  eviden- 
temente considerar-se.  E um 
produeto  de  uma  pliase  da 
decadência,  embora  illumi- 
nado  ainda  pelos  reverberes 
de  uma  grande  arte  mori- 
bunda. Não  tenho  duvida  em 
assinar  á sua  antiguidade  os 
últimos  dois  séculos  do  im- 
pério, porque  inconciliáveis 
se  me  afiguram  as  suas  li- 
nhas, ainda  bellas,  com  a 
barbarie  em  que  permane- 
ceram longo  tempo  as  artes  após  o alastr'amento  dos  povos  nordicos 
'e  com  a hesitação  que  respiram  as  primeiras  obras  que  nos  chegaram 
da  idade  media. 

Qualquer  que  seja  porém  a sua  antiguidade,  como  elle  procede, 
não  do  logar  do  cemiterio,  mas  do  cabeço  contiguo,  onde  foi  a povoação, 
o caso  c indifferente  para  a questão  primordial  de  que  me  occupo  neste 
escrito. 

Neste  capitel,  as  volutas  jónicas,  que  teem,  na  architectura  grega  e 
romana,  um  aspecto  tão  logico  e tão  gracioso,  foram  modificadas  e subs- 
tituídas por  umas  rosetas  de  quatro  pétalas,  como  as  do  frontão  da 
lapide  figurada  n-0  Arch.  Port.,  í,  pag.  198,  fig.  3.a;  os  balaustres  per- 
deram o seu  ar  de  enrolamentos  para  ficarem  puramente  ornamentaes, 
sem  harmonia  com  as  volutas.  Alem  d’isto  o corpo  do  capitel  inferior- 
mente aos  balaustres  é constituído  por  um  cesto,  que  á primeira  vista 
pode  fazer  pensar  nos  capiteis  compositos,  mas,  se  bem  repararmos, 

19 


Fig.  lG.a 
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as  folhas  do  acanto  foram  substituídas  por  uma  cinta  de  palmetas  com 
pouco  relevo,  como  nalguns  capiteis  jonicos  de  arte  classica  h O ábaco 
é quadrado,  e as  suas  quatro  faces  são  dessemelhantes1 2,  como  nos  jo- 
nicos antigos.  Portanto  este  capitel,  sem  ser  um  clássico  jonieo,  é antes 
derivado  do  typo  jonieo  do  que  do  composito3. 

3.  Resultados  da  exploração 

Passemos  agora  a relatar  o conjunto  dos  trabalhos  emprehendidos. 
As  especiaes  condições  da  epoca  em  que  tiveram  de  realizar-se  e as  cir- 
cunstancias econômicas  do  Museu  não  permittiram  que  se  fizesse  uma 
exploração  completa.  Etfectivamente  havia  de  se  pesquisar  o terreno 
plano  onde  tinham  sido  descobertas  as  sepulturas,  e o cabeço  que  lhe 
succede,  onde  affloram  muitos  vestígios  de  épocas  antigas,  romanas  ou 
post-romanas.  Limitei-me  pois  a revolver  a terra  circumjacente  das  se- 
pulturas violadas  pelos  cabouqueiros,  contentando-me  com  a descoberta 
de  novos  sepulcros  e a sua  pesquisa  minuciosa.  E do  que  vou  agora 
tratar. 

Tinha-se  descoberto  o envasaraento  de  uma  parede  quasi  á super- 
fície, a 14  metros  ao  norte  de  uma  entrada  lateral  do  adro  da  igreja. 
Esta  construcção  era  posterior  ás  inhumaçÕes,  não  só  por  estar  em  nivel 
muito  superior,  mas  porque  tinha  determinado  violações  de  algumas 
sepulturas,  cujos  despojos  se  achavam  accumulados,  em  completa  de- 
sordem, numa  fossa  soterrada.  Junto  d!esta  parede  corria  um  ladrilho 
meio  abatido  de  tijolos  irregulares  na  largura  de  lm,20.  Quer  superior- 


1 Recordo  agora  particularmente  os  capiteis  do  templo  de  Erectca  em  Athe- 
nas;  veja-se  Diccionario  enciclopédico  hispano-americano,  s.  v.  Capitel.  Saglio 
& Daremberg,  s.  v.  Columna  citam,  para  exemplo  de  capitel  jonieo  munido  de  um 
collar  de  palmetas  ( hypo  trachelium) , separado  do  fuste  pelo  astragalo,  os  do  tem- 
plo de  Apollo  em  Mileto.  (Vid.  Vitruvio , ni,  õ,  2).  É bom  ter  em  vista  que  «os 
typos  principaes  da  architectura  antiga  apresentam  infinita  variedade,  que  aug- 
menta  nos  edifícios,  cuja  data  se  aproxima  dos  últimos  tempos  do  império,  a tal 
ponto  que  vem  a ser  realmente  muito  diffieil  determinar  a ordem  a que  pertencem 
taes  e taes  entalhamentos,  capiteis,  bases,  columnas,  etc».  ( Noções  elementares 
de  archeologia,  por  Possidonio  da  Silva,  pag.  43).  Este  conceito  vem  a proposito 
do  presente  capitel,  que  tenho  considerado  jonieo,  mas  que  pela  fórma  do  cesto 
revestido  de  folhagens,  como  nos  capiteis  compositos,  poderia  parecer  d’esta  ul- 
tima classe. 

2 Veja-se  Traité  d’architecture,  por  Charles  Dupuis,  Paris,  1782. 

3 Na  Ephemeris  Epigraphica,  pag.  484,  vem  a estampa  de  um  monumento 
romano  do  sec.  ir,  restaurado.  As  columnas  teem  capiteis  com  volutas  e balaus- 
tres como  na  ordem  jónica  e o cesto  está  rodeado  de  folhas  de  acanto,  que  difi- 
cultam a classificação  d'estes  exemplares,  não  se  podendo  dizer  ao  certo  se  per- 
tencem ao  jonieo  ornado  ou  ao  composito. 
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mente,  quer  inferiormente  a este  pavimento,  havia  restos  de  dois  outros 
analogos,  o que  indicava  successivas  reconstrucçÕes,  hoje  intraduzíveis, 
mas  em  todo  o caso  posteriores  ao  estabelecimento  da  necropole  subja- 
cente. O que  é curioso  é que  os j novos  pavimentos  eram  construidos, 
sem  que  se  tratasse  de  destruir  [os  antigos,  que  iam  ficando  por  baixo. 
O pavimento  superior  estaria  a 0"',25  do  solo.  Alguns  tijolos  eram  tra- 
pezoidaes  e lisos,  mas  no  lado  menor  tinham  duas  pequenas  saliências 
rectangulares,  destinadas^a  tramarem  fiadas  de  pavimentos.  Mediam 
no  lado  das  saliências  ou  dentes  0m,29;  no  eixo  0m,30  (fig.  17. a). 

Em  nivel  inferior  a estes  vestígios,  em  parte  debaixo  d’elles  e á pro- 
fundidade de  0m,75,  des- 
cobri a primeira  sepultura. 

Num  ponto  havia  restos  de 
formigão  ( opus  Signinum) 
ainda  inferiormente  ao  der- 
radeiro pavimento  de  tijo- 
los. A tampa  era  formada 
de  lascas  de  mármore  que- 
bradas e alguns  fragmentos 
de  tijolos.  Levantados  es- 
tes materiaes,  appareceram 
por  baixo  tres  travessões 
ou  barras  de  ferro,  desti- 
nadas a suster  a tampa, 
apesar  de  ter  sido  a inhu- 
mação  do  cadaver  feita  di- 
rectamente  em  terra.  Pou- 
savam nas  pranchas  late- 
raes  e tinham  as  extremi- 
dades voltadas  em  angulo 
recto,  para  não  se  deslocarem.  A caixa  rectangular  era  constituída 
lateralmente  por  pranchas  de  mármore  devidamente  accommodadas 
e o fundo  era  também  lageado.  A cabeça  do  inhumado  estava  do  lado 
do  poente,  mas  propositadamente  ou  não,  tinha  sido  voltada  com  uma 
face  sobre  o fundo  da  sepultura,  como  olhando  para  o norte.  O resto 
do  esqueleto  estava  em  decúbito  dorsal.  Feitas  as  medições,  achei  para 
o comprimento  lm,40,  para  a largura  0m,27,  para  a altura  0m,25. 
Algumas  pranchas  de  mármore  conservavam  num  lado  uma  estreita 
zona  tosca,  que  indicava  terem  sido  obtidas  estas  lascas  por  meio  de 
serragem  mechanica,  e separadas  pouco  antes  dos  últimos  impulsos 
da  serra. 
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Na  terra  que  enchia  a sepultura  encontraram-se  tres  objectos  idênti- 
cos dois  dos  quaes  representados  nas  íigs.  18. a e 19. a O d’aquella  estava 
só,  mas  o d’esta  estava  junto  dos  outros  perfeitamente  egual,  ao  qual 
adheria  por  meio  de  oxido.  Era  o acus  romano  a servir  de  alfinete  de 
segurança  h Os  dois  achavam-se  na  parte  media  da  fossa.  Presumo  que 
teriam  servido  de  unir  alguma  peça  de  vestuário,  túnica,  ou  involtorio. 
Esparso  na  terra  algum  carvão.  Junto  da  cabeça  do  esqueleto  um  frag- 
mento de  vidro  muito  delgado,  com  aquelle  irisamento  caracteristico. 


Á distancia  para  N.  dos  pés  d’esta  sepultura  de  0m,l5  e para  E. 
de  0n',30,  debaixo  do  terceiro  pavimento  de  tijolos,  o inferior,  em  pro- 
fundidade apparentemente  igual  á sepultura  antecedente,  encontraram 
os  trabalhadores  outra  de  bem  maiores  dimensões.  A largura,  quasi 
uniforme,  era  de  0m,42  a O"1, 44  (era  rectangular  a fossa) ; o compri- 
mento de  lm,80.  A orientação,  determinada  com  o auxilio  de  uma  bus- 
sola,  era  proximamente  de  O.-E.,  sendo  a cabeça  do  lado  do  O.  Ainda 
aqui  a cabeça  estava  torcida  na  direcção  do  N.,  permanecendo  o esque- 
leto de  costas.  Como  o local  do  cemiterio  é plano,  parece  que  era  cul- 
tual a orientação  dos  cadaveres. 

<4  que  ha  a notar  nesta  sepultura  é a disposição  dos  braços  do  ca- 
daver,  de  tal  sorte  que  o ante-braço  direito  estava  em  linha  perpen- 
dicular ao  eixo  do  corpo,  tocando  a mão  direita  no  cotovelo  do  braço 
esquerdo,  cujo  ante-braço  se  erguia  obliquamente  para  o sternum.  Tinha 
pois  o esqueleto  os  braços  em  flexão,  mas  desigual. 

Pude  ainda  verificar  que  o cadaver  ali  inhumado  tinha  maior  com- 
primento que  o da  sepultura,  devendo  pois  ter 
1 sido  introduzido  violentamente;  na  columna 

vertebral  havia  uma  pequena  interrupção;  não 
obstante  a sepultura  estava  intacta. 

Quanto  á natureza  da  fossa,  era  esta  resguardada  por  todos  os  lados 
por  pranchas  inteiriças  (primitivamente)  de  mármore.  A da  tampa  é 
que  se  achava  fragmentada  em  maior  numero  de  pedaços,  cedendo 


/ 

Fig.  20. a 


1 Para  maior  clareza,  a figura  está  desenhada  cm  dobro  do  natural. 
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ao  peso  superior  apesar  de  tres  grossos  travessões  de  ferro,  que  interior- 
mente davam  mostras  de  a quererem  sustentar.  O fundo  era  também 
uma  prancha  da  mesma  pedra.  Junto  da  tibia  direita  estava  o alfinete 
de  bronze  representado  na  fig.  20. a 

Na  terra  que  preenchia  a caixa  sepulcral,  nada  mais  havia,  senão 
alguns  carvões,  pedaços  de  vidro1. 

Continuando  a pesquisa  na  direcção  do  norte,  encontrei  restos  de 
terceira  sepultura.  Tinha  sido  violada 
para  a construcção  de  outra  parede, 
situada  a 4m,50  da  primeira  descripta. 

Esta  obra  era  pois  posterior  á necro- 
pole.  Encontravam-se  ossos  em  desor- 
dem e pedaços  das  pranchas  de  már- 


more. No  recanto,  onde  teria  sido  a 


cabeceira,  estava  deposta  e um  pouco 
inclinada  uma  pequena  vasilha  sem  asa 
cheia  de  terra.  Era  orientada  como  as 
outras.  Foi  aqui  que  se  descobriram 
restos  de  formigão  em  nivel  superior 
á sepultura,  e por  cima  d’este  trechos 
de  ladrilho  ou  pavimento  de  tijolos. 

O seu  comprimento  era  de  1"',74; 
a largura  0"’,40:  altura  0m,47 ; e a pro- 
fundidade a que  estava  era  de  1 metro. 

Quanto  á sua  natureza,  pude  apenas 
observar  o seguinte:  era  da  especie  das 
emparedadas , aos  lados  corria  uma  pa- 
redezinha  de  tijolo  e havia  também  um 
pedaço  de  formigão  posto  de  cutelo. 

Aos  pés,  era  a caixa  limitada  por  uma 

placa  de  mármore;  o fundo  era  lageado;  a tampa  não  existia.  Os  ossos 
estavam  em  desordem. 

Vejamos  uma  4.a  sepultura. 

Denunciou-se  pelo  apparecimento  á profundidade  de  Om,75  de  dois 
enormes  tijolos,  que  justapostos  constituíam  elles  sós  a tampa  da  sepul- 
tura. Medem  0"',84  X 0"',56  X O"1, 07  e estão  actualmente  no  Museu. 
Pousavam  em  paredes  lateraes  de  tijolo  argamassado,  o que  não  im- 


Fiff.  21. a 


1 Esta  sepultura  está  reconstituida  no  Museu;  apenas  com  a differença  de  sc 
ter  collocado  nella  um  vaso  de  barro  que  pertencia  á seguinte. 
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pediu  que  sobre  o cadaver  se  tivesse  lançado  terra,  como  succede  nas 
outras.  Nesta  porém  não  havia  fundo  de  pedra;  o esqueleto  assentava 
na  terra.  Na  cabeceira  servia  um  fragmento  de  tosca  pilastra  cannelada. 
É a hg.  21. a Media  de  comprido  1 '",1)0 ; de  largo  0"',39;  de  alto  0"',28. 

(>  rosto  do  cadaver  tinha  sido  voltado  para  o sul,  mas  a sepultura 
era  orientada  como  todas  as  outras. 

(No  proximo  fascículo  segue : 4.  Antiguidade  do  cemiterio). 

Felix  Alves  Pereira. 


Os  archivos  ecclesiasticos  da  Guarda 

No  intuito  de  saber  o paradeiro  e o estado  presente  e passado  dos  archivos 
do  país,  tenho  ido  reunindo  as  menções  dos  cartorios  que  a destruição  das  anti- 
gas instituições,  junto  á ignorância  e malevolência  de  camadas  de  funccionarios, 
tem  malbaratado,  posto  se  ouçam  por  vezes  brados  de  soccorro,  a que  não  cor- 
respondem os  actos. 

Cabe  agora  a vez  de  juntar  as  noticias  que  se  encontram  dispersas  no 
livro  elaborado  por  um  fuuccionario  que  tem  a confiança  do  Estado,  funccionario 
no  qual  se  encontram  reunidas  faculdades  de  investigação  bem  raras  entre  nós 
e bem  pouco  cultivadas. 

O archivo  da  sé  da  Guarda  foi  examinado  nos  fins  do  século  xvm  por  Fr.  Joa- 
quim de  Santa  Posa  de  Viterbo  ou  por  pessoa  interposta,  como  se  collige,  alem 
de  outros  que  se  poderiam  citar,  d’este  passo  do  Elucidário,  vol.  i,  pag.  292: 
«No  Tombo  dos  Jantares,  que  se  conserva  no  Archivo  da  Sé  da  Guarda,  se  diz 
o seguinte ...» 

Alexandre  Herculano,  em  1857,  escreveu1  as  seguintes  palavras,  onde,  oc- 
cultando-se  o nome  da  diocese,  se  sabe,  todavia,  dirigir-se  á da  Guarda:  «No 
cartorio  de  certa  corporação,  lançado  pela  janela  fóra  durante  a guerra  penin- 
sular por  alguns  soldados  franceses,  e de  que  só  uma  pequena  parte  foi  reco- 
lhida, achou-se  ainda  em  1853  incrustado  nos  pergaminhos  o lodo  em  que  esti- 
veram mergulhados  durante  alguns  dias ; tal  tinha  sido  o desvelo  da  corporação 
acerca  dos  monumentos  que  salvára.  Não  sabemos  se  é das  que  bradam  contra 
a offensa  feita  ao  seu  direito  de  propriedade» . 

Pedro  A.  de  Azevedo. 

«Na  Guarda  governava  o bispo  D.  João  de  Mendonça,  que  nomeou 
o conego  Martinho  Rodrigues,  seu  desembargador  da  mesa  do  despa- 
cho, para,  auxiliado  por  alguns  companheiros,  examinarem  o archivo 
do  cabido  e da  camara  ecclesiastica,  as  inscripçoes  e outras  particulari- 


1 Opusculos,yo\.  i2,  pag.  246. 
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dades  aproveitáveis  na  Sé  e nas  diversas  egrejas  e templos  do  bispado, 
extrahindo  as  pedidas  informações  e copias  dos  documentos. 

Por  parte  do  cabido  recaiu  a eleição  no  mesmo  Conego  e compa- 
nheiros, o que  tudo  foi  participado  á Academia  em  officios  de  20  de 
fevereiro  e 1 de  março  de  1721. 

O senado  (camara)  e provedor  da  Guarda  prontificaram-se  também, 
nos  officios  de  5 de  junho  e 20  de  agosto  do  mesmo  anno,  a cumprir 
as  instrucções  que  lhes  foram  transmittidas  e aquelle  desculpando-se 
de  o não  fazer  mais  cedo  pela  diffieuldade  que  havia  em  ler  os  perga- 
minhos antigos  do  arehivo,  que  só  foram  decifrados  quando  por  esse 
tempo  chegou  á cidade  Martinho  de  Mendonça  de  Pina  e Proença  (Bibl. 
Lus.,  vol.  ii,  pag.  441)  apreciado  acadêmico,  natural  da  Guarda,  en- 
viava na  mesma  occasião  algumas  noticias,  e um  papel  contendo  o nu- 
mero de  logares  e moradores  que  habitavam  o termo  da  cidade. 

Quanto  ao  provedor,  desculpando-se  também  com  o estado  e letra 
do  tombo  das  capellas  e morgados,  e com  as  multiplicadas  occupações 
do  seu  cargo,  que  lhe  não  deixavam  tempo  livre  para  outros  misteres, 
enviou  uma  relação,  provavelmente  sobre  padroados,  que  foi  obrigado, 
diz  elle,  a mendigar  pelas  taboas  e livros  das  egrejas.  De  pouco  valor 
seriam  pois  essas  informações  com  base  tão  incompleta  e pouco  firme. 

As  da  camara,  como  se  verifica  pelo  que  notei,  não  revestem  tam- 
bém grande  importância,  e nem  a podiam  ter  se  o seu  arehivo,  como 
parece,  não  era  então  mais  rico  em  pergaminhos  do  que  ao  presente, 
pois  que  apenas  possue  naquelle  genero  de  documentos  o livro  de  foraes 
e o de  avaliações  de  officios  da  comarca  da  Guarda  em  1689,  únicos 
que  me  foram  mostrados  pelo  digno  secretario  d’aquella  corporação, 
o Sr.  Correia  Telles,  que  me  informou  não  haver  nenhuns  outros. 

Possue  sim  uma  muito  apreciável  collecção  de  padrões  de  pesos 
e medidas  de  bronze,  que  vem  a ser:  um  grande  marco  do  tempo  de 
D.  Manoel  (1499)  que  deveria  ter  um  quintal  (4  arrobas)  com  as  suas 
divisões  e subdivisões;  alqueire,  meio  alqueire,  quarta  e salamim  do 
tempo  de  D.  Sebastião  com  a era  de  1575;  cannada  e meia  eannada». 
(Pag.  xx  e sqq.). 

«É  licito  duvidá-lo:  mas  basta  o simples  enunciado  que  acabo  de 
fazer  para  se  calcular  a enorme  e insubstituível  falta  que  elles  [papeis 
entregues  á Academia  Real  de  Historia]  fazem,  especialmente  depois 
que  o arehivo  do  convento  da  Guarda,  ou  pela  devastação  dos  fran- 
ceses, ou  pelo  incêndio  em  parte,  ou  (e  esta  talvez  seja  a principal 
causa  do  descalabro)  por  desleixo  inveterado  da  corporação  deixou  de 
possuir  elementos  para  se  reconstituírem,  ao  menos  em  parte,  aquellas 
noticias».  (Pag.  xxv). 
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«Era  1899  visitando  a casa  do  capitulo  da  Cathedral  da  Guarda, 
em  companhia  do  distincto  architecto,  Sr.  Rosendo  Carvalheira,  com 
o fira  de  se  verificar  a necessidade  de  desaffrontar  o monumento  d\i- 
quelle  vergonhoso  appendice,  e resolver  a sua  mudança,  ainda  alli 
vimos,  alem  de  bastantes  pergaminhos  e documentos  antigos,  em  parte 
dilacerados  pelos  ratos,  noutra  comidos  pela  humidade,  impiedosamente 
arfanhados,  e mettidos  em  caixotes  velhos,  de  mistura  com  toda  a 
sorte  de  lixo  e immundicies,  preciosas  cartas  regias  dos  primeiros 
monarchas  portugueses,  distinguindo-se  as  de  D.  Dinis,  e outras  até 
D.  Duarte,  pelo  seu  perfeito  estado  de  conservação,  em  que  muito 
admiramos  sobretudo  os  sellos  pendentes  de  cera  e chumbo,  quasi  in- 
tactos e,  pela  maior  parte,  completos.  Algum  conego  misericordioso, 
e menos  indifferente  ás  preciosidades  históricas,  as  havia  juntado  e 
acautelado  dentro  de  uma  pasta  ou  bolsa  de  pergaminho,  e alli  esca- 
param até  aquella  data  ao  vandalismo  inacreditável  de  que  tem  sido 
victima  aquelle  archivo.  Já  o bem  conceituado  chronista  da  ordem 
seraphica,  Fr.  Manuel  da  Esperança,  que  escrevia  no  meado  do  sé- 
culo xvii,  tendo  ido  á Guarda  no  intuito  de  documentar  as  suas  ar- 
duas  e bem  dirigidas  investigações  históricas,  declara  ter  encontrado 
aquelle  archivo  tão  indegesto  (sic)  que  lhe  não  foi  possível  aproveitar 
d'elle  cousa  de  geito  para  o seu  trabalho,  não  obstante  a grande  copia 
e riqueza  dos  documentos  alli  existentes  a montão  sem  ordem  ou  nexo 
algum:  mas  modernamente  outro  facto,  não  menos  suggestivo  do  des- 
mazelo e desleixo  dos  conegos  com  o seu  precioso  archivo,  corre  como 
certo  na  Guarda.  Como  se  sabe  Alexandre  Herculano  foi  auctorizado, 
em  beneficio  dos  seus  estudos  históricos,  a visitar  e examinar  os  archi- 
vos  do  reino,  e foi  também  á Guarda,  sendo-lhe  alli  facultado  o da  Ca- 
thedral, que  a esse  tempo  estava  já  muito  depauperado,  quer  por  um 
incêndio  que  diz  ter  alli  occorrido,  quer  pela  desvastação  operada  pela 
invasão  francesa.  Limitado  o trabalho  da  ordenação  e classificação  dos 
documentos  pelo  numero  restricto  que  escapara,  e feito  o seu  exame, 
deixou-os  Herculano  methodicamente  dispostos  sobre  uma  grande  mesa 
que  existia  na  sala  do  capitulo  e recommendou  muito  aos  conegos  que 
mandassem  substituir  por  outros  novos,  os  velhos  e carcomidos  armá- 
rios onde  se  guardavam  a esmo,  e alli  os  arrecadassem  e conservassem 
segundo  a ordem  por  que  os  tinha  posto,  mercê  das  suas  fadigas.  Isto 
succedia  por  volta  de  1840,  e,  segundo  me  informaram,  quando  em 
1899  alli  estive  com  o Sr.  Carvalheira,  haviam  na  vespera  mettido 
os  documentos  á pressa  nos  antigos  armarios,  únicos  que  alli  vimos, 
tendo  até  então  permanecido,  durante  mais  de  meio  século , em  cima 
da  mesa  das  sessões  capitulares,  onde  desde  muito  não  abancam  os 
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conegos,  que  celebravam  as  suas  reuniões  noutro  local,  pelo  estado  de 
ruina  em  que  estava  a casa  do  capitulo.  Se  assim  é,  e apesar  dos 
bons  testemunhos  custa  a crer,  avalie-se  da  porcaria,  do  lixo  em  que 
estariam  sepultados  aquelles  preciosos  documentos  por  tantos  annos, 
bem  como  dos  delictos  que  lhes  causariam  os  ratos  e a humidade, 
a chuva  mesmo,  estando  assim  ao  desamparo  numa  casa  abandonada 
e em  ruina!  Por  occasião  da  alludida  visita  que  alli  fiz,  protestei  logo 
varrer  a minha  testada;  e,  com  effeito,  denunciei  o vandalismo,  dias 
depois,  em  Lisboa,  na  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica,  recla- 
mando do  illustre  Ministro  do  Reino  as  necessárias  providencias  para 
salvamento  do  pouco,  mas  ainda  muito  precioso,  que  restava  no  archivo 
egitaniense.  Chegaram  a expedir-se  ordens  nesse  sentido;  mas  a ameaça 
da  pe. He  bubônica  que,  por  esse  tempo  se  manifestou  no  Porto,  des- 
viaram e absorveram  as  attenções  do  Governo,  e as  minhas  próprias, 
perdendo-se  o ensejo  de  realizar  essa  obra  benemerifa».  (Pag.  1G1  e 
sqq.). 

«É  mais  do  que  provável  que  nem  sempre  assim  fosse,  e que 
noutros  tempos  a Cathedral  possuisse  mobiliário  e alfaias  de  valia 
condigna;  e com  effeito  encontro  noticia  de  ser  muito  rica,  pelo  menos 
em  objectos  de  prata.  D’estes  parece  que  ainda  alguns  existem  no 
thesouro  episcopal  e capitular,  mas  como  restos  mesquinhos  do  passado 
esplendor.  Onde  iriam  parar  essas  riquezas  e preciosidades?  A invasão 
francesa,  aliás  de  uma  selvajaria  nunca  vista,  desculpa  muitas  d’estas 
depredações  na  Guarda  e em  outros  pontos  do  país;  e o periodo  re- 
volucionário donde  surgiram  as  nossas  instituições  liberaes  completa 
a absolvição  de  muitos  que  foram  os  verdadeiros  autores  da  rapina. 

Ainda  hoje  na  Guarda  se  apontam  os  nomes  de  alguns,  e espe- 
cialmente de  certo  conego  que  se  apropriou  para  as  vender  a peso, 
das  chumbeiras  da  Sé,  deixando-a  exposta  ás  affrontas  do  temporal, 
que  puseram  em  risco  as  abobadas,  e converteram  nos  nossos  dias 
o templo  em  cisterna  limosa  e repugnante.  Não  seguiriam  as  pratas 
e alfaias,  em  grande  parte,  o caminho  das  chumbeiras  e dos  canudos 
do  orgão  monumental? 

Será  também  da  responsabilidade  dos  soldados  de  Napoleão  a ruina 
do  precioso  archivo  que  o cabido  possuia,  e que  continha  os  valiosis- 
simos  pergaminhos  hierarchicos  das  nossas  antiguidades,  prerogativas, 
isenções  e regalias? 

Não  o creio,  e já  apontei  mais  de  um  facto,  attestando  que,  nesta 
parte,  o vandalismo  se  deve  á incúria  e criminoso  desmazelo  dos  cone- 
gos,  quando  não  á sua  cupidez  proverbial,  sem  offensa  para  os  aetuaes, 
que  são  um  pálido  reflexo  das  reverendíssimas  e opulentas  ociosidades, 
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salvas  honrosas  excepções,  que  os  precederam  outrora,  em  tempos 
melhores  para  elles.  Quando  muito  imputarei  áquelles  apenas  a li- 
mitada responsabilidade  de  se  conservarem  inditferentes  aos  restos, 
ainda  apreciáveis,  do  que  escapou  no  descalabro  do  archivo».  (Pag.  376 
e sqq.). 


(Diocese  e districto  da  Guarda:  serie  de  apontamentos  históricos  e tradicio- 
naes  sobre  as  suas  antiguidades;  algumas  observações  respeitantes  á actualidade 
e notas  referentes  á cathedral  egitaniense  e respectivos  prelados,  por  José  Osorio 
da  Gama  e Castro,  Juiz  de  direito  de  primeira  instancia  e Governador  civil  do 
districto  nos  annos  de  1897  a 1900.  Porto,  1902,  in-8.°). 


Um  thesouro  do  século  XIV 

Um  proprietário  de  Monsanto,  freguesia  do  concelho  de  Torres 
Novas,  em  Maio  de  1903  mandou  aplanar  certa  elevação  marginal  de 
uma  serventia  publica,  por  onde  devia  transitar  um  carro  seu,  pesa- 
damente carregado. 

O trabalhador  que  desempenhava  tal  missão,  logo  que  deu  os  pri- 
meiros golpes  de  enxada,  encontrou  um  pequeno  vaso  de  barro,  ta- 
pado cuidadosamente,  que  ali  fôra  occulto  quasi  á superfície  da  terra. 
Agitando  por  vezes  o estranho  achado,  presumiu  que  achára  um  the- 
souro. Na  impossibilidade  de  conhecer  de  pronto  qual  a especie  de 
moeda  que  a sorte  lhe  deparava,  fez  saltar  a parte  superior  do  vaso 
com  o olho  da  enxada  e viu  que  e flecti  vam  ente  era  dinheiro,  mas  an- 
tigo, que  desconhecia. 

Examinado  ulteriormente  o achado  por  pessoa  entendida,  viu-se 
que  ali  havia  torneses  e meios  torneses,  tanto  de  busto  como  de  cruz, 
reaes  de  prata  com  escudo  no  anverso,  hoje  preciosos  pela  sua  alta  ra- 
ridade, e áquelles  que  mostram  a letra  F coroada,  ou  o anagramma 
formado  por  FR,  barbudas,  graves,  pilartes  ou  coroados  e dinheiros. 
Exceptuados  alguns  pilartes  cunhados  no  Porto,  e as  moedas  hespa- 
nholas  de  que  falo  mais  abaixo,  todas  as  moedas  tinham  a marca  mo- 
netária L,  a de  Lisboa,  onde  foram  fabricadas  em  nome  de  D.  Fer- 
nando, rei  de  Portugal  (1367-1383). 

Alguns  exemplares  de  reales  de  prata  de  D.  Pedro  I,  o Cruel , rei 
de  Castella  (1350-1369),  com  a letra  P coroada  no  anverso,  e alguns 
outros  de  D.  Henrique  II  (1369-1379),  áquelles  que  mostram  as  letras 
E N conjugadas,  acompanhavam  o dinheiro  português,  porém  em  pe- 
quena quantidade. 
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As  moedas  eram  apenas  100,  em  cujo  numero  abundavam  os  cunhos 
de  bolhão;  comtudo  representavam  capital  valioso  relativamente  á epoca 
em  que  circularam* 1 2 3 4. 

# 

O vaso,  genuinamente  medieval,  importa  ser  conhecido.  Vae  repre- 
sentado no  desenho  aqui  junto. 

Tem  0"',13,20  de  altura  e 0m,28,10  na  maxima  circunferência  do 
bojo.  Quasi  junto  á raiz  do  collo  apresenta  uma  saliência  em  fórma 
de  C,  que  se  tomaria  por  marca  de  fabricante  se  não  fosse  o resto  da 
parte  inferior  da  asa,  que  ali  ficou  impresso  quando  ella  foi  arrancada. 
O bocal  seria  circular  e erguer-se-hia  afu- 
niladamente,  como  lhe  convinha  para  re- 
ceber a rolha. 

Este  precioso  representante  da  cera- 
mica  medieval  portuguesa  é de  eôr  do 
carmim,  excessivamente  desmaiado  pela 
acção  do  tempo.  A fórma  lembra  a do  vaso 
que  se  vê  na  fig.  l.a  da  estampa  annexa 
ao  artigo  que  o engenheiro  civil  C.  da  Ga- 
mara Manoel  inseriu  no  vol.  li  d- O Arch. 

Port.,  302-304,  acerca  de  vários  productos 
cerâmicos  que  foram  encontrados  quando 
se  fez  a demolição  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Evora. 

É provável  que  o vaso  eborense  fosse 
contemporâneo  do  de  Monsanto,  pela  semelhança  entre  os  respectivos 
troncos,  embora  falte  a este  a melhor  parte  da  feição  que  hoje  o dis- 
tinguiria. Não  esqueçamos  que  a edificação  d’aquella  casa  professa  foi 
anterior  ao  reinado  de  D.  Fernando. 

O vaso  de  Monsanto  não  representa  um  typo  especial  e unico  de  ce- 
râmica portuguesa;  é copia  de  alguns  typos,  semelhantes,  que  a archeo- 
logia  conhece,  exhumados  de  sepulturas  romanas  que  foram  encerradas 


1 O thesouro  foi  distribuído  assim: 

1)  O Sr.  Conselheiro  Manoel  F.  de  Vargas  c o Sr.  Kobert  A.  Shore  arreca- 
daram as  especies  de  melhor  merecimento  numismático  e de  superior  estado  de 
conservação. 

2)  O Sr.  Joaquim  José  Judicc  dos  Santos  comprou  a maior  parte  das  moedas 
mais  vulgares. 

3)  A alguns  dos  moradores  de  Monsanto  deu  o achador  vários  exemplares. 

4)  Ao  Museu  Ethnologíco  Português  foram  offerecidos  tres  exemplares. 
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segundo  o rito  da  incineração,  e de  outros  que  ainda  hoje  vemos,  pro- 
ductos  da  ingênua  industria  dos  povos  que  habitam  certas  localidades 
provincianas,  onde  a ceramica  ordinaria  e de  simples  feição  artística 
ainda  tem  algum  desenvolvimento. 

A evolução  antiga  da  ceramica  portuguesa  ainda  não  foi  estudada 
convenientemente.  Suppomos  que  tal  estudo  só  tarde  poderá  realizar-se, 
com  o auxilio  de  exemplares  mais  abundantes,  provenientes  da  epoca  do 
renascimento.  Com  relação  aos  mais  antigos,  como  este  de  Monsanto, 
o estudo  é muito  problemático;  elles  são  raros  e difficilmente  se  con- 
segue autenticá-los,  sobretudo  quando  circunstancias  especiaes  não  con- 
correm para  elucidar  a investigação  da  sua  origem. 

O pequenino  vaso,  arruinado  abrigo  do  thesouro,  existe  no  Museu 
Ethnologico  Português,  ao  qual  foi  oíferecido  pelo  Sr.  José  Duarte  Fra- 
zão,  que  para  tal  fim  o obteve  do  achador,  c o fez  acompanhar  com 
3 das  moedas  que  nelle  jazeram  por  mais  de  cinco  séculos. 


Estudadas  as  moedas  componentes  do  thesouro,  pode,  com  o auxilio 
da  historia,  indicar-se  em  que  anno  o possuidor  as  occultou,  e qual  o 
motivo  inspirador  de  tal  empenho,  não  obstante  parecer  estranha  esta 
ultima  affirmação. 

No  achado  era  absoluta  a ausência  das  moedas  de  vários  padrões 
que  D.  Fernando  mandou  cunhar  em  Çamora,  Grunha  eTuy.  Ora  como 
a desmonetização  d’estas  moedas  começou  em  1371,  em  obediência 
á resolução  que  foi  tomada  nas  cortes  que  neste  anno  se  reuniram  em 
Lisboa,  pelo  motivo  de  terem  sido  cunhadas  em  terras  que  não  per- 
tenciam á coroa  de  Portugal,  fixamos  o anno  de  1372  para  inicio  da  in- 
vestigação, e para  término  o anno  de  1378,  em  que  foi  prohibido  o curso 
da  moeda  castelhana  em  Portugal,  pela  ordenação  de  8 de  fevereiro. 

Depois  d’este  anno  o camponês  não  arrecadaria  dinheiro  estran- 
geiro, prohibido,  alienavel  com  prejuizo  certo,  e que  assim  não  era 
mais  que  simples  metal  para  alimento  de  cadinhos.  Era  previdente, 
porque  arrecadára  o que  gozava  de  melhor  credito  e era  de  melhor 
valia,  e excluira  as  barbudas  cunhadas  no  Porto,  que  eram  myguoadas 
da  ley  e pela  maior  parte  falsas,  por  tanto  conhecia  disposições  legaes 
relacionadas  com  o meio  monetário  circulante. 

Posta  a questão-  neste  plano,  prova-se  apenas  que  o depósito  do 
thesouro  foi  feito  nalgum  dos  annos  decorridos  de  1372  a 1378,  e ató 


Teixeira  de  Aragào,  doe.  n.°  11,  vol.  i. 
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aqui  chegámos  invocando  leis  monetárias;  porém  a força  comprovativa 
de  um  acontecimento  historieo  põe  o ponto  final  nesta  interessante  in- 
vestigação, denunciando  o anno  de  1372. 

Com  effeito,  no  verão  d’este  anno,  o exercito  de  Castella  passou 
a fronteira  nas  proximidades  da  villa  de  Almeida.  Percorrido  o itine- 
rário até  entrar  na  Extremadura  cistagana,  fez  alto  durante  dois  dias 
em  Torres  Novas,  onde  aguardou  a ofténsiva  do  irresoluto  D.  Fernando, 
que  se  acolhera  ao  abrigo  das  muralhas  de  Santarém  h No  largo  tra- 
jecto  alarmou  as  populações  ruraes,  que  se  refugiaram  nos  baldios  e 
noutros  logares  ermos.  Na  precipitação  da  fuga  o camponês  de  Mon- 
santo passa  na  curva  de  um  caminho,  á beira  de  um  vallado,  e,  porque 
a vanguarda  da  hoste  invasora  se  aproxima  a largos  passos,  ali  cava 
um  abrigo  provisorio  para  o seu  dinheiro  encerrado  no  leve  e pequenino 
vaso,  que  tanto  lhe  pesa  idealmente  como  se  fôra  enorme. 

Lisboa,  Agosto  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Archeologia  prehistorica  da  Beira 
I 

Dolmen  da  Cunha-Baixa 

O dolmen  de  que  vou  fallar  fica  no  sitio  da  Orca,  perto  de  um 
ribeiro,  num  plano,  entre  vinhas  e milharaes,  a 1 kilometro  da  estrada 
da  Cunha-Baixa,  no  concelho  de  Mangualde.  Pertence  ao  Sr.  Dr.  Paes 
da  Cunha,  de  Santar.  O povo  chama-lhe  Casa  d’ Orca  (nome  proprio). 

Explorei-o  em  Setembro  de  1902,  a convite,  e por  indicação,  do 
meu  illustre  amigo  Dr.  Alberto  Osorio  de  Castro,  hoje  juiz  de  direito 
em  Goa,  mas  então  residente  na  villa  de  Mangualde.  Elle  tinha  ob- 
tido para  isso  autorização  do  Sr.  Dr.  Paes  da  Cunha,  que  a concedeu 
da  melhor  vontade. 

Foi  esta  a primeira  exploração  dolmenica  que  eu  fiz.  Já  dei  noticia 
rapida  da  Casa  d’ Orca,  e uma  gravura,  nas  Religiões  da  Lusitania,  I, 
271-2731 2. 


1 Chronica  do  Senhor  Hei  D.  Fernando,  por  Fernão  Lopes,  capituio  lxxii. 

2 Quem  primeiro  tornou  conhecido  dos  estudiosos  este  dolmen  foi  o Sr.  Mor- 
gado Bernardo  Rodrigues  do  Amaral,  de  Outeiro  de  Espinho,  concelho  de  Man- 
gualde  : vid.  Portugal  Antigo  e Moderno  de  Pinho  Leal  & Pedro  Augusto  Ferreira, 
xii,  2300.  O Sr.  Bernardo  Rodrigues  do  Amaral  é crèdor  de  toda  a sympathia 
pelo  enthusiasmo  e intelligencia  com  que  tem  pesquisado  a archeologia  da  região 
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A orca  ou  dolrnen  consta  de  camara  e galeria  (iig.  1 . a) , já  bastante 
arruinadas;  por  estar  em  terra  de  semeadura,  que  é frequentemente 
revolvida  pelo  lavrador,  já  não  mostrava  vestígios  de  mamoa.  Avulta 
na  planície;  e não  é sem  certa  emoção  que  se  contempla  aquelle  mo- 
numento carcomido  das  chuvas  e dos  ventos,  aquelle  silencioso  teste- 
munho de  outras  eras,  ali  deixado  em  meio  dos  campos,  a despertar 
a curiosidade  dos  archeologos,  e a provocar  no  espirito  dos  camponeses 
ideias  mysteriosas  e lendas  de  Mouros! 

Quando  cheguei,  tanto  a galeria  como  a camara  estavam  cheias 
de  terra,  de  silvas  e pedregulho  grande  e pequeno.  Muitas  das  pedras 
deviam  ter  sido  atiradas  para  lá  pelos  trabalhadores  ao  cavarem  o 
campo;  outras  teriam  servido  de  cispar  a própria  anta. 

Primeiro  limpou-se  o silvado,  depois  começou-se  a tirar  a pedra 
e a escavar.  A própria  terra  que  enchia  a anta  continha  pedras,  umas 
maiores  ( lages),  outras  menores.  Só  depois  de  se  cavar  mais  de  um 
metro  appareceram  alguns  objectos  archeologicos  (os  primeiros).  Co- 
nheceu-se que  se  chegou  á base  do  monumento  logo  que  se  deu  com 
o terreno  duro  e saibrento,  pois  toda  a terra  que  enchia  a anta  (ca- 
mara e galeria)  era  movediça  e negra,  e segundo  a expi’essão  dos  tra- 
balhadores «gorda,  por  causa  dos  cadaveres  lá  enterrados».  Tanto  a 
galeria  como  a camara  foram  profundadas  até  lra,  17  pouco  mais  ou 
menos. 

A camara,  de  fórma  polygonal,  é constituída  por  sete  grandes  lages 
{ esteios ) a pino,  mais  ou  menos  separadas  entre  si  e convergentes  um 
pouco  para  o centro  d’ella;  está  coberta  por  outra  grande  lage,  muito 
mais  larga  (chajpeu).  Alguns  dos  esteios  são  sub-triangulares,  outros 
sub-trapezoidaes,  um  é rectangular.  O esteio  d está  separado  do  esteio 
e,  em  baixo,  por  um  interstício  cheio  de  pedregulho;  o vazio  que  fica 
até  á tampa  devia  ser  cheio  por  outras  pedras,  hoje  dispersas  por  longe. 
Altura  de  um  dos  esteios,  acima  do  solo,  2m,3;  largura  maxima  lm,7. 
A cabeceira  da  camara  é formada  por  dois  esteios  (f,  e).  O chapéu 
apoia-se  actualmente  nos  esteios  g,  f,  b;  tem  as  seguintes  dimensões: 
3 1,1  X 2m,2  X O1", 43. 

A galeria  é formada  por  dois  renques  de  pedras,  algumas  ainda 
no  seu  logar,  outras  estendidas  no  chão.  Os  dois  renques  não  são  pa- 

\ 


em  que  vive:  mercê  cio  seu  concurso,  possue  o Museu  Ethuologico  numerosos  ob- 
jectos archeologicos  da  Beira;  e eu,  que  o conto  entre  os  meus  melhores  amigos, 
devo-lhe  muita  gratidão  pelos  obséquios  que  me  dispensa  sempre  que  vou  aos 
seus  sitios,  já  recebendo-me  em  sua  casa,  já  acompanhando-me  nas  minhas  ex- 
cursões e exeavações. 
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rallelos  entre  si,  mas  dispostos  de  maneira  que  a galeria  é menos  es- 
treita junto  da  camara  do  que  na  entrada.  As  respectivas  pedras  são 
de  differentes  dimensões.  A galeria  devia  ser  coberta  por  lages  em  toda 
a sua  extensão,  porém  resta  só  uma;  vêem-se  ainda  algumas  d’ellas 
ao  pé,  caidas  por  terra.  Direcção  da  galeria:  NO-SE. 


Fig.  2.a 


Tanto  as  pedras  da  camara,  como  as  da  galeria,  são  de  granito, 
que  abunda  na  região,  embora  ali  proximo  não  existam  lagedos  d’onde 
ellas  pudessem  ter  sido  extrahidas. 

Na  planta  junta,  fig.  l.a,  se  vê  a disposição  do  monumento,  e se 
indica  o comprimento  e largura  da  camara  e galeria. 

Objectos  encontrados  durante  a excavação: 

1.  Objecto  de  granito,  que  se  representa  na  fig.  2.a  e que  appareceu 
deitado  á entrada  da  camara;  tem  de  comprimento  l‘",20  e de  largura 
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maxima  0"',20,  e apresenta  ao  longo  de  um  dos  seus  bordos,  em  parte 
da  sua  extensão,  uma  serie  de  tpiinze  sulcos  que  occupam  também  as 
faces,  de  um  lado  e do  outro.  Fallei  já  d’este  objecto  nas  Religiões  da 
Lusitania,  i,  343-345. 

2.  Machados  de  amphiholite  schistoide:  hgs.  3.a,  4.a  e 5.a,  em  me- 
tade do  tamanho  natural.  O que  se  representa  na  hg.  3.a  tem  plana 


uma  das  faces  maiores  e bombeada  a outra,  ambas  ellas  pouco  polidas; 
as  faces  lateraes  são  polidas;  typo  de  herminette,  secção  de  segmento 
de  circulo,  e gume  convexo  e regular  em  relação  á linha  media  longi- 
tudinal. O que  se  representa  na  hg.  4.a  tem  mais  ou  menos  planas  as 
faces,  que  são  polidas  apenas  na  parte  inferior,  ao  passo  que  a superior 
e o tôpo  hearam  por  polir;  fórma  trapezoidal,  secção  quadrangular, 
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e gume  levemente  convexo  e obliquo  em  relação  á linha  media  longi- 
tudinal. O que  se  representa  na  fig.  õ.a  é roliço,  estando  muito  mais 
polidas  as  duas  faces  junto  do  gume,  do  que  no  resto;  secção  elliptica 
e gume  convexo  e um  pouco  obliquo  em  relação  á linha  media;  frac- 
turado  no  tôpo.  — Appareceram  na  camara. 

3.  Lamina  de  faca:  fig.  6.a,  em  tamanho  natural.  De  silex,  e com 
bolbo  de  percussão.  Secção  triangular  em  parte  d’ella,  trapezoidal  nou- 
tra. Bordos  originariamente  lisos,  mas  um  dVlles  com  leves  falhas, 
Fracturada  nas  extremidades  — Appareceu  na  camara,  junto  da  cabe- 
ceira (em  c). 

4.  Pontas  de  setta:  figs.  7.a,  8.a,  9.a  e 10. a.  De  silex.  A da  fig.  7.a 
é triangular;  as  outras  são  trapezoidaes.  Todas  ellas  são  feitas  de  fra- 
gmentos de  facas. — Appareceram  na  camara. 


Fig.  9.a 


Fig.' 10. a 


õ.  Ceramica:  Appareceram  apenas  fragmentos,  tanto  na  camara, 
como  na  galeria.  São  pedaços  de  calotes  espherieas;  mas  não  se  podem 
com  elles  reconstituir  vasos.  Em  todo  o caso  estes  deviam  ser  do  feitio 
de  algumas  das  tigelas  apparecidas  noutros  dolmens  da  Beira  e exis- 
tentes no  Museu  Ethnologico.  Ha  fragmentos  mais  espessos  que  outros. 
A pasta  é grosseira  e apresenta  duas  côres:  negra  e vermelha,  con- 
forme os  fragmentos;  contém  muitas  granulações  de  quartzo  e de  feld- 
spatho,  e a sua  superfície  está  polvilhada  de  palhetas  scintillantes  de 
mica.  Um  dos  fragmentos  de  barro  vermelho  mostra  que  o respectivo 
vaso  esteve  exposto  ao  lume.  — Com  estes  fragmentos  de  ceramica 
dolmenica  appareceram  outros  muito  mais  modernos,  e que  supponho 
romanos:  de  vasilhas  e talvez  de  imbrices. 

6.  Restos  humanos:  Appareceu  unicamente  uma  esquirola  de  osso 
humano. 

Todos  estes  objectos  estão  agora  no  Museu  Ethnologico  Português, 
ao  qual  os  offereei. 
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7.  Olgectos  vários:  Appareeeram  mais:  seixos  rolados,  que  pro- 
vieram certamente  do  ribeiro  proximo ; um  fragmento  de  ferro  oxy- 
dado,  moderno ; carvões,  que  talvez  também  fossem  modernos  (do  en- 
tulho). 

# 

Segundo  informações  que  colhi,  este  dolmen  tinha  sido,  em  tempos 
não  muito  remotos,  remexido  por  um  padre,  que  porém  não  consta  que 
ahi  encontrasse  muitos  objectos.  Os  restos  cerâmicos,  porém,  que, 
como  disse  a cima,  me  parece  serem  romanos,  mostram  que  o dolmen 
soffrêra  remeximentos  muito  mais  antigos,  o que  está  de  accordo  com 
o que  sabemos  de  outros  dolmens:  cf.  Religiões  da  Lusitania,  I,  286- 
287.  Só  estes  e por  ventura  outros  remeximentos  explicam  que  um 
monumento  de  tamanhas  dimensões  como  o da  Cunha-Baixa  contivesse 
um  espolio  archeologico  tào  deminuto  como  o que  fica  descrito. 

J.  L.  DE  Y. 


Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Português 

Epoca  do  bronze  (e  cobre) 

O Sr.  Alberto  Bastos  oífereceu  dois  instrumentos  cortantes  e uma 
lança,  provenientes  do  districto  de  Viseu. 

O Sr.  Pedro  A.  de  Azevedo  oífereceu  um  machado,  da  Beira. 

O Sr.  José  M aria  Fogaça  oífereceu  um  insírumento  do  typo  d'a- 
quelles  que  Estacio  da  Veiga,  Antig.  Mon.,  IV,  203  sqq.,  chama  esto- 
ques, Cartaillac,  Les  ages  goréhist.,  p.  262,  chama  alfinetes,  e o Conde 
Beaupré,  in  Bullct.  de  la  Soe.  Préhist I,  110,  chama  espetos. 

O Sr.  Dr.  Antonio  Pereira  de  Sousa  oífereceu  uma  lança  de  bronze 
e um  machado  do  mesmo  meíal,  provenienfes  do  Alío-Minho. 

Do  Ribatejo  (Escaròpim)  proveiu  um  machado  de  bronze. 

Epigraphia  romana 

O Sr.  Dr.  Carlos  Galrão  oífereceu  uma  lapide  funeraria  inédita, 
provinda  da  Ericeira. 

Por  intermédio  do  mesmo  Sr.  adquiriu  o Museu  a lapide  a que  se 
refere  o Corgo.  Inscr.  Lat n.  5223,  de  Aleba:  filha  de  Arco{n). 

Por  intermédio  do  Sr.  Capitão  Brito  Gorjão  e do  Sr.  Dr.  Carlos 
Galrão  obteve  o Museu  uma  lapide  de  Mafra  (inscripção  inédita). 

Pela  Administração  das  minas  de  Aljustrel  foi  offerecida  uma  la- 
pide lá  encontrada. 
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Das  ruinas  cia  antiga  Myrtilis  proveio  uma  lapide  com  inscripção 
inédita. 

A Ex.n,a  Sr.a  D.  liaria  das  Neves  de  Figueiredo  offereceu  uma  la- 
pide com  inscripção  inédita,  de  Santarém. 

O Sr.  Francisco  de  Tavares  offereceu  uma  árula  consagrada  a Jup- 
piter  (inscripção  inédita),  proveniente  da  Beira. 

O Sr.  Engenheiro  José  de  Matos  Cid  offereceu  uma  ara  consagrada 
a uma  deusa  lusitana  (inscripção  inédita),  proveniente  da  Beira. 

O Sr.  Diogo  Augusto  de  Lemos  offereceu  uma  ara  consagrada  a 
Juppiter  (inscripção  inédita). 

Por  interferencia  dos  Srs.  Conselheiro  Campos  Henriques  e Dr.  Car- 
los Côrte  Real  veio  a ara  dos  Lares  Cerenaeci,  do  Marco  de  Cana- 
veses:  Corp.  Inscr.  Lat.,  ir,  2384. 

Da  mesma  região  veio,  por  interferencia  do  Sr.  Conde  de  Ariz, 
a ara  de  Juppiter  de  que  se  fala  no  Corp.  Inscr.  Lat.,  n,  5557. 

Por  intermédio  do  Sr.  Dr.  Antonio  de  Pinho  veio  para  o Museu 
uma  lapide  funeraria  com  esculturas  e uma  inscripção  inédita:  provém 
do  Alto-Minho. 

Do  concelho  de  Baião,  por  intermédio  do  Rev.  Abbade  aposentado 
de  Frende,  veio  uma  lapide  que  contém  um  fragmento  de  inscripção 
funeraria  inédita  e a figura  do  suástica. 

O Sr.  Dr.  Henrique  Botelho  offereceu  duas  lapides  funerárias  do 
districto  de  Villa  Real  (inéditas). 

Por  intermédio  do  Sr.  Conselheiro  Antonio  de  Azevedo  Castello 
Branco  veio  o marco  miliario  de  Trás-os-Montes  descrito  por  mim 
n-0  Ardi.  Port.,  I,  323,  segundo  uma  carta  do  Sr.  Joaquim  de  Cas- 
tro Lopo. 

O Rev.  Manoel  Soares  da  Silva  offereceu  26  lapides  da  Beira,  quasi 
todas  com  inscripções  inéditas. 

Do  Alto-Minho  proveio  uma  lapide  funeraria  com  inscripção. 

O Sr.  João  dos  Beis  Leitão  Marrocos  offereceu  tres  lapides  da  Beira 
com  inscripções  inéditas. 

O Sr.  Joaquim  Franco  offereceu  duas  lapides  da  Beira,  que  esta- 
vam na  sua  quinta  da  Espadaneira. 

Épocas  diversas 

O Sr.  Celestino  Beça  offereceu  uma  fibula  de  bronze,  que  o mesmo 
Sr.  descreverá  proximamente  no  Archeologo. 

O Sr.  Dr.  Francisco  Cordovil  de  Barahona  offereceu  um  machado 
de  pedra. 
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O Sr.  P.e  Liuo  Francisco  Dias  Poças  oíFereeeu.  por  intermedie  do 
Sr.  C neg  -Prior  José  Bernardo  de  Moraes  Falado,  uni  pergaminho 

do  see.  xii.  em  latim,  eom  notação  musical. 

O 'A.  I)r.  Alberto  de  Brito  Lima.  d«:s  Arcos  deValdevez.  offereeeu 
uma  collecção  de  armas,  utensilios  e instrumentos  músicos  dos  indí- 
genas do  lho  (África  Oriental  . 

* 


E ehei  de  satisfação  que  cito  todas  estas  dadivas  e muitas  mais 
terei  de  citar  em  fascículos  subsequentes!.  porque,  se  por  um  lado  enri- 
quecem o Museu,  por  outro  mostram  que  temos  no  nosso  país  pessoas 
illustradas  e intelligentes  que  eomprehendem  perfeitamente  a signi- 
ti cação  de  uma  instituição  como  o Museu  Etimológico  Português,  des- 
tinada a contribuir  para  o estudo  e conhecimento  da  historia  nacional. 

J.  L.  deY. 


Noticias  várias 

Leilão  monetário 

Os  leiloes  de  moedas  e medalhas,  promovidos  por  peritos  da  es- 
pecialidade. na  maior  parte  negociantes,  estão  na  ordem  do  dia  em 
França,  na  Bélgica,  na  Allemanha  e sobretudo  na  Hollanda.  Em  Por- 
tugal alguns  houve  em  Lisboa,  com  largos  intervallos  annuaes.  Só  de- 
pois de  1899  os  houve  regularmente,  um  em  cada  anno,  excepto  no 
ac-tual  em  que  se  effectuaram  dois.  O segundo,  de  que  vamos  dar  no- 
ticia summaria.  tev  j r objecto  o ramo  mais  complexo  da  numaria 
portuguesa. 

O folheto  que  annunciou  o leilão  intitula-se  Catalogo  de  uma  impor- 
tante coUeccâo  de  moedas  indo- portuguesas,  organizada  por  um  amador  era 
diversas  localidades  da  índia  Portuguesa.  16  pags.,  in-8.6  Lisboa.  1 

A collecção  comprehendia  255  moedas  de  ouro.  prata,  cobre  e ca- 
laim.  cunhadas  em  Goa  e Diu  desde  o reinado  de  D.  João  III  até 
á actualidade.  Foi  leiloada  em  28  de  Agosto  na  Casa  Liquidadora , 
Avenida  da  Liberdade,  n.os  93  a 113. 

Na  licitação  as  moedas  obtiveram  preços  altos,  principalmente  as 
de  ouro.  que  eram  29.  Este  successo  provou  que  a antiga  moeda  da 
eolonia  portuguesa  no  Oriente  está  em  evidencia,  vencida  a indifferença 
que  seu  fabrico  irregular  e outras  causas  apparentemente  deprecia- 
doras  inspiravam  ainda  ha  3 annos.  aos  numismatas.  indifferença  mal 
cabida,  por  quanto  certas  moedas  de  series  eontinentaes  portuguesas, 
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semelhantemente  barbaras  nos  reinados  de  D.  João  IV,  D.  Afonso  VI 
e D.  Pedro  II,  não  deixam  de  ser  procuradas  por  elles  com  empenho. 
Finalmente  comprehenderam  que  a belleza  artística  de  typos  mone- 
tários não  é a unica  norma  reguladora  da  apreciação  scientifica,  como 
tem  sido  a melhor  determinante  do  valor  estimativo. 

Os  principaes  licitantes  foram  os  Srs.  Dr.  José  Antonio  de  Azevedo 
Borralho,  de  Benavente,  João  Carlos  da  Silva,  de  Angra  do  Heroísmo, 
Dr.  Francisco  Cordovil  de  Barahona,  de  Portalegre,  e Henry  Grogan, 
de  Londres. 

Lisboa,  Outubro  de  1904. 

Manoel  Joaquim  de  Campos. 


Onomástico  medieval  português 

(Continuação.  Vid.  o Arch.  Port.,  ix,  220) 

Coobaes,  geogr.,  1258.  Inq.  656,  l.a  cl. 

Coodesalibns,  geogr.,  1258.  Inq.  638,  l.a  cl. 

Cooes,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  346. 

Coombaes,  geogr.,  1258.  Inq.  655,  2.a  cl. 

Coo»,  villa,  1258.  Inq.  531,  l.a  cl. 

Cooso,  geogr.,  1258.  Inq.  688,  l.a  cl. 

Coovreiras,  geogr.,  1258.  Inq.  643,  2.a  cl.  — Id.  652. 

Copeiro,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  361. 

Copes,  n.  h.  (?),  1258.  Inq.  399,  2.a  cl. 

Cophino,  geog.,  1078.  Doc.  ap.  sec.  xviii.  Dipl.  338,  2.a  cl. 

Copitu,  n.  h.,  936.  Dipl.  25,  n.°  41. 

Corago  (S.ta  Calumba  de),  geogr.,  1220.  Inq.  123,  l.a  cl. 

Coraonia,  app.  h.,  1258.  Inq.  328,  l.a  cl. 

Coraxes,  villa,  1088.  Doc.  ap.  sec.  xviii.  Dipl,  426. 

Coraxia,  n.  m.,  954.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  39. 

Coraxii,  app.  h.,  1258.  Inq.  540,  l.a  cl. 

Corbiti  ou  Corviti  (S.!a  Maria  de),  geogr.,  1258.  Inq.  717. 

Corceiro,  app.  h.,  1258.  Inq.  374,  l.a  cl. 

Corcoua,  app.  h.,  1272.  For.  de  Azambuja.  Leg.  727. 

Cordeirus,  app.  h.,  1258.  Inq.  319,  2.a  cl.  — Id.  46. 

Cordiniana  (Cordinhã),  villa,  952.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl,  37,  n.°  65. 
Cordosa,  geogr.,  1258.  Inq,  365,  l.a  cl, 

Cordoua  (monte),  geogr.,  1048.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  223. — 
Id.  471. 

Cordoues,  geogr.  (?),  1013  (?).  Dipl.  135,  n.°  222. 
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Coreesma,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  209.  — Id.  349. 

Coregal,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  047,  l.a  cl. 

Coregas,  geogr.,  1258.  Inq.  581,  2.a  cl. 

Coregos,  geogr.,  1258.  Inq.  699,  2.a  cl. 

Coreiehis,  app.  h.,  1258.  Inq.  594,  2.a  cl. 

Coreixe,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  l.a  cl. 

Coreixis,  geogr.,  1258.  Inq.  590,  2.a  cl. 

Coreixo,  casal,  1258.  Inq.  360.  2.a  cl. 

Corexis,  app.  k.,  1258.  Inq.  581,  2.a  cl.  — Id.  610. 

Corhovache,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  151. 

Coria,  geogr.,  sec.  xm.  Chr.  Goth.  S.  9. 

Corinas,  geogr.,  1258.  Inq.  362,  l.a  cl. 

Coriscada,  geogr.,  1258.  Inq.  588,  l.a  cl. 

Corniáa,  geogr.,  sec.  xv.  S.  373. 

Cornadelo,  geogr.,  1099.  L.  1>.  Ferr.  Dipl.  535.  — Id.  536. 

('.ornado,  villa,  1008.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  121.  — Id.  136. 
Cornagaa,  geogr.,  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377. 

Cornagaiam,  geogr.,  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377. 

Cornaria,  villa,  1027.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  162. — Inq.  687. 
Cornatu,  villa,  1046.  L.  Preto.  Dipl.  214. 

Corueiro,  app.  h.,  1258.  Inq.  400,  l.a  cl. — Id.  536. 

Cornei,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  206.  — Id.  302. 

Cornelaa  |S.  Thoma  de),  geogr.,  1220.  Inq.  192,  2.a  cl. 

Corueliaa  (S.  Thoma  de),  geogr.,  1220.  Inq.  47,  l.a  cl. 

Coruelianam,  villa.  915.  Doc.  ap.  sec.  xiv.  Dipl.  12. — Id.  13  e 269. 
Coruelio  ou  Carnelio,  app.  h.,  1220.  Inq.  30.  l.a  cl. 

Coruellan,  geogr.,  sec.  xv.  S.  181. 

Cornetelles,  app.  h.  sec.  XV.  S.  158. 

Comias,  villa,  1097.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  503. — Inq.  350  e 365. 
Coruidi,  geògr.,  1258.  Inq.  338,  l.a  cl. 

Comido  (vai  de),  1258.  Inq.  379,  2.a  cl.  — Id.  712. 

Cornis  (S.u  Christina  de),  villa,  1258.  Inq.  487,  l.a  cl. 

Corno  da  Salgosa.  geogr..  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Corno  doutayno,  geogr.,  1258.  Inq.  414,  2.a  cl. 

Cornosa,  geogr.,  1258.  Inq.  701,  2.a  cl. 

Cornuda,  geogr.,  1258.  Inq.  732,  l.a  cl. 

Coruudella,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  262. — Leg.  589. 
Corogaes,  geogr.,  1258.  Inq.  532,  2.a  cl. 

Corona,  app.  h.,  1258.  Inq.  458,  2.a  cl. 

Corouato,  geogr.,  1258.  Inq.  585,  l.a  cl. 

Coronel,  app.  h.,  1220.  Inq.  7. — Id.  324.  — S.  155  e 268. 
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Corooroz,  geogr.,  sec.  xv.  S.  207. 

Corotelo,  app.  h.,  1258.  Inq.  316,  2.a  cl.  — Id.  320. 

Corrêa,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  164. 

Corredoira,  geogr.,  1258.  Inq.  293,  2.a  cl. 

Corredoira  de  mal  penado,  geogr.,  1258.  Inq.  384,  2.a  cl. 

Correduira  de  Rooriz,  geogr.,  1258.  Inq.  699,  2.a  cl. 

Correga,  geogr.,  1258.  Inq.  594,  l.a  cl. 

Corrego,  geogr.,  1258.  Inq.  697,  2.a  cl.  — Id.  343. 

Correia,  app.  li.,  1220.  Inq.  157,  2.a  cl. 

Correixa,  geogr.,  1258.  Inq.  670,  2.a  cl. 

Correixe,  geogr.,  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 

Correxis,  geogr.,  1258.  Tnq.  593.  1 .a  cl. 

Corrogo  (S.la  Calnmba  de),  geogr.,  1220.  Inq.  123,  l.a  cl.  — Id.  434. 
Corrozino,  rio,  1212.  For.  Canedo.  Leg.  561. 

Corrudo,  app.  h.,  1258.  Inq.  687,  l.a  cl. 

Corruptaria  e Corruptoriam,  geogr.,  1258.  Inq.  736,  2.a  cl. 
Corrutus,  app.  h.,  1258.  Inq.  721,  l.a  cl. 

Cortas,  geogr;,  1258.  Inq.  312,  2.a  cl. 

Cortegaca,  villa,  1099.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  539,  n.°  908. 
Cortegacola,  villa,  1099.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  539,  n.°  908. 
Cortegada,  geogr.,  1258.  Inq.  576,  2.a  cl. 

Cortegana,  geogr.,  1258.  Inq.  576,  2.a  cl. 

Cortegaza,  geogr.,  985.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  93. — Id.  283  c 
304.— Inq.  317. 

Cortegazas,  geogr.,  1258.  Inq.  349,  2.a  cl. 

Cortegazoo,  geogr.,  1258.  Inq.  414,  l.a  cl. 

Cortelaza,  villa,  1013  ('?).  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  134.— Id.  96. 
Cortelias,  geogr.,  1258.  Inq.  394,  2.a  cl. 

Cortes,  app.  li.,  1220.  Inq.  42,  2.a  cl. — Id.  123. 

Corthegada,  villa,  922.  L.  Preto.  Dipl.  16. 

Cortial  e Cortiar,  geogr..  1258.  Inq.  304,  l.a  cl. 

Corticada,  geogr.,  1202.  For.  de  Tovoadello.  Leg.  524. 

Cortidos  (Casal  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  382,  l.a  cl. 

Cortidus,  n.  li. , 1258.  Inq.  657,  2.a  cl. 

Cortina,  geogr.,  1258.  Inq.  707,  2. 3 cl. 

Cortina  de  manico.  Yidè  Manico. 

Cortina  do  estreito,  geogr.,  1258.  Inq.  330,  2.a  cl. 

Cortinas,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  l.a  cl.  — Villa.  Id.  151. 

Cortinaes,  geogr.,  1258.  Inq.  381,  2.a  cl. 

Cortinai,  geogr.,  1258.  Inq.  386,  2.a  cl. 

Cortizada,  geogr.,  1202.  For.  de  Tovoadello.  Leg.  524. 
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Portize,  app.  h.,  1258.  Inq.  559,  l.a  cl. 

Portizoo,  geogr.,  1142.  For.  de  Leiria.  Leg.  377.  — Id.  569. 

Portos,  geogr.,  1258.  Inq.  369,  l.a  cl. 

Portumalia,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  468,  2.®  cl. 

Poruclii,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  712,  l.a  cl. 

Porudo,  app.  li. , 1258.  Inq.  686,  l.a  cl. 

Porngeira  e Purugeira,  geogr.,  1258.  Inq.  421,  2.a  cl. 

Pomo,  app.  li .,  sec.  xv.  S.  291. 

Porva  (Castineiro  da),  geogr.,  1258.  Inq.  358,  l.a  cl. 

Porvaccira,  monte,  1258.  Inq.  390,  2.a  cl. 

Pmvazal,  geogr.,  1258.  Inq.  671,  2.a  cl. 

Porvazaria,  greogr.,  1258.  Inq.  560,  2.a  cl. 

Porvazeiras,  geogr.,  1220.  Inq.  156,  2.a  cl. 

Porvei,  app.  li. , sec.  xv.  S.  173. 

Porvido  (Moino  de),  geogr.,  1258.  Inq.  322,  2.a  cl. 

Porvim,  geogr.,  125H.  Inq.  395,  l.a  cl. 

Porviti.  Vidè  Porbiti. 

Porvo  (Rio  do),  1258.  Inq.  356,  2.a  cl. 

Poscognio,  n.  h.,  1258.  Inq.  333,  l.a  cl. 

Poselias  (Coselhas),  geogr.,  967.  Doe.  most.  Lorvâo.  Dipl.  59.  — Id. 
76,  409  c 506. 

Poseyro,  app.  h.,  1258.  Inq.  602,  l.a  cl. 

Posilias  (Coselhas),  arroio,  1094.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  479. 
Posiuus,  app.  h.,  1258.  Inq.  476,  l.a  cl. 

Posmadi  (Sancti),  igreja,  1068.  Dipl.  291.  — Inq.  374. 

Posmado  (Sancto),  geogr.,  1220.  Inq.  66,  2.a  cl.  — Id.  171. 

Posmato  (Sancto  C.  de  Garri),  geogr.,  1220.  Inq.  172,  l.a  cl. 

Poso,  app.  li. , 1258.  Inq.  601,  2.a  cl. 

Posoirado,  monte,  1064.  Dipl.  276,  n.°  443. 

Posoirato,  monte,  1092.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  408. 

Posorio,  geogr.,  1258.  Inq.  561,  2.a  cl. 

Possoirado,  monte,  1070.  Dipl.  302,  n.°  488.  — Inq.  129. 
Possoirados,  geogr.,  1258.  Inq.  219,  2.a  cl. 

Posta,  mosteiro,  1220.  Inq.  14,  2.a  cl.  — Id.  541. 

Postal,  geogr.  (?),  1258.  Inq.  331,  l.a  cl. — App.  h.,  1258.  Inq.  332, 
2.a  cl. 

Posta  Maa,  geogr.,  1258.  Inq.  307,  l.a  cl. 

Postança,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  204  e 210. 

Postantim,  geogr.,  1220.  Inq.  42,  l.a  cl.  — ld.  125  e 239. 

Postem  (S.  Pedro  de),  geogr.,  sec.  xv.  F.  López,  Chr.  D.  J.  l.°, 
p.  2.a,  C.  63. 
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Costodias.  Vide  Custodias. 

Costoyas  (S.  Jacobo  de),  geogr.,  1258.  Inq.  486,  l.a  cl. 

Costoioos,  geogr.,  1220.  Inq.  155,  2.a  cl. — Id.  G4,  2.a  cl. 

Cota,  app.  li.,  1220.  Inq.  89,  l.a  cl. — Id.  308.  — Dipl.  99. 

Cotaes,  geogr.,  1258.  Inq.  338,  2.a  cl. 

Cotai,  monte,  1085.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  381. 

Cotaues,  geogr.,  1078.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  340. 

Cotoife,  app.  li.,  1258.  Inq.  387,  l.a  cl. — Id.  88. 

Coteifes  (Casal  dos),  geogr.,  1258.  Inq.  411,  l.a  cl. 

Coteiffe,  app.  b.,  1258.  Inq.  312,  2.a  cl. 

Coteliiie,  n.  n.  (V),  1258.  Inq.  584,  2.a  cl. 

Cotemizi,  app.  h.,  92G.  L.  D.  Mum.  Dipl.  20. 

Cotes,  villa,  105G.  Doc.  most.  Ponderada.  Dipl.  243,  n.°  398. 

Coti  (Bouza),  geogr.,  1258.  Inq.  334,  l.a  cl. 

Cotieres,  app.  h.,  1100.  Dipl.  548,  n.°  92G. 

Cotierre,  n.  h.,  1060.  Dipl.  267,  n.°  425. 

Cotim,  geogr.  (?),  Inq.  5G1,  2.a  cl. 

Cotiniz,  app.  h.,  10G0.  Dipl.  2G7,  n.°  425. 

Cotino,  n.  h.,  1055.  L.  Preto.  Dipl.  241. 

Coto,  n.  m.,  1055.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  241,  n.°  394. — Inq.  706. 
Coto  d Anuir,  geogr.,  1258.  Inq.  379,  2.a  cl. 

Coto  da  Vigia,  geogr.,  1258.  Inq.  385,  l.a  cl. 

Cotoso.  Vidè  Piiioy. 

Cotoufo,  app.  h. , 1258.  Inq.  352,  l.a  cl. 

Cotriín,  app.  h.,  sec.  XV.  F.  López.  Chr.  D.  J.  l.°,  p.  l.a,  C.  159. 
Cotuma,  n.  h. , 933.  Doc.  most.  Lorvão,  Dipl.  23. 

Cotumiz,  app.  h.,  933.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  23. 

Cotuvilar,  geogr.,  1258.  Inq.  575,  l.a  cl. 

Couas,  villa,  1162.  For.  de  Covas.  Leg.  387. — Dipl.  258. 

Couas  de  monte,  villa,  109G.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  494. 
Couas  de  rio,  geogr.,  1096.  Tombo  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  494. 
Coucieiro,  geogr.,  1220.  Inq.  20,  2.a  cl. — Id.  222. 

Coueliana,  villa,  1 186.  For.  de  Covilhã.  Leg.  456. 

Couellas  de  palacio,  villa,  946.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  32.  — Id.  231. 
Couellinas,  villa,  1195.  For.  Covellinas.  Leg.  493. 

Couello,  geogr.,  960.  L.  I).  Mum.  Dipl.  51,  1.  4.  — Id.  300. 

Couelo,  geogr.,  1042.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  196. 

Couelos,  geogr.,  1151.  For.  de  Lousã.  Leg.  377. 

Courel  (S.  Martino  de),  geogr.,  1220.  Inq.  114,  2.a  cl. 

Courovees,  geogr.,  1258.  Inq.  435,  l.a  cl. 

Cousa-má,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  163. — Jd.  323. 
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Couso  ou  Causo,  casal,  1220.  Inq.  143,  l.a  cl.  — Id.  380. 

Cousos,  monte,  1224.  For.  de  Murça.  Leg.  G00. 

Cousso,  geogr.,  1258.  Inq.  538,  2.a  cl.  — Id.  640. 

Couteino,  geogr.,  1258.  Inq.  G41,  2.;l  cl. 

Coutinho,  app.  li.,  sec.  xv.  S.  225. 

Cou/.i  (Valle  de),  geogr.,  1258.  Inq.  G49,  2.a  cl. 

Covardus,  app.  h.,  1258.  Inq.  303,  l.a  cl. 

Covas,  geogr.,  1258.  Inq.  5G3,  2.a  cl. 

Cova  valline,  geogr.,  1258.  Inq.  402,  1 .a  cl. 

Covazas  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  3G5,  l.a  cl. 

Covedelo,  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. 

Coreias  e Covela,  geogr.,  1258.  Inq.  484,  l.a  cl.  — Id.  511 
Coveliaa,  app.  h.,  1220.  Inq.  74,  2.a  cl.  — Id.  1G7. 

Covelias,  geogr.,  1220.  Inq.  41,  l.a  cl.  — Id.  122. 

Covelino,  geogr.,  Inq.? 

Coveloos  ou  Coviloos,  geogr.,  1258.  Inq.  585,  l.a  e 2.a  cl. 

Covilana,  geogr.,  1258.  Inq.  G30,  2.a  cl. 

Covilania,  geogr.,  1258.  Inq.  G28,  l.a  cl. 

Covilianus,  app.  h.,  1220.  Inq.  167,  2.a  cl. 

Coviloo,  geogr.,  1258.  Inq.  527,  2.a  cl. — Ribeiro,  1258.  Inq.  529. 
Coviloos.  Vidè  Coveloos. 

Covom,  geogr.,  1258.  Inq.  397,  l.a  cl. 

Coyaos  (mosteiro  de),  sec.  XV.  S.  31G. 

Coyna,  app.  li . , 1258.  Inq.  715,  2.a  cl. 

Coynlia,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  222. 

Coyra,  geogr.,  1258.  Inq.  357,  2.a  cl. 

Coznido,  villa,  1258.  Inq.  569,  l.a  cl.  — Id.  581. 

Cozom,  app.  li. , 1258.  Inq.  552,  2.a  cl. 

Coztize,  app.  m.,  1258.  Inq.  561,  l.a  cl. 

Craqnim,  geogr.,  sec.  xv.  S.  278. 

Crara,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  202.  — Id.  298. 

Crasclio  Ayras,  geogr.,  1258.  Inq.  411,  2.a  cl. 

Crascliousenda,  geogr.,  1258.  Inq.  418,  l.a  cl. 

Crascogno,  n.  h.,  1258.  Inq.  365,  l.a  cl. 

Crascouho,  n.  li.  sec.  xv.  S.  224. 

Crastadinos.  Vidè  Serra  de. 

Crastafroia  ou  Crastra  froia,  geogr.  1220.  Inq.  37,  l.a  e 2.a  cl. 
Crastelino,  geogr.,  1258.  Inq.  417,  2.a  cl. 

Crastelos  (S.  Andree  de),  igreja,  1258.  Inq.  542,  l.a  cl. 

Crastimiro  ou  Crestimiro,  n.  h.  1220.  Inq.  151,  l.a  cl. 

Crastiua,  n.  m.,  1008.  L.  Preto.  Dipl.  125,  n.°  204. 
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Crasto,  app.  li.  sec.  xv.  S.  passim. 

Crasto  d usso,  geogr.,  1258.  Inq.  340,  1 .a  cl. 

Crasto  Formigoso,  geog.,  1220.  Inq.  49,  l.a  cl. 

Crastomo  ou  Trasconho  (Penha  de),  geogr.,  sec.  xv.  S.  158. 

Crasto  Taraíe,  geogr.,  sec.  xv.  S.  201. 

Cravo,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  178. 

Crebratas  suverose,  geogr.,  1258.  Inq.  504,  2.a  cl. 

Credeudo,  n.  h.,  973.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  07.  — ld.  69. 
Creiana,  villa,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  202,  1.  42. 

Creisedo,  n.  h.,  1023.  L.  Preto.  Dipl.  157. 

Creisemiri  e Crescemiri,  villa,  1003.  Dipl.  273. 

Creixelo,  geogr.,  1258.  Inq.  359,  2.a  cl. 

Creixemil  ou  Crexeinir,  geogr.,  1220.  Inq.  12,  2.a  cl. 

Creixemiro,  n.  h.,  957.  L.  Preto.  Dipl.  44. 

Creiximir  (S.  Michael  de),  geogr.,  1220.  Inq.  84,  2.®  cl. 

Creixino  (Casal  de),  geogr.,  1258.  Inq.  421,  2.a  cl. 

Creixitus,  n.  h.,  1012.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  133. 

Cremeiitina,  n.  li.  (?),  976.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  75.  — Id.  94. — 
Villa,  1099.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  539,  n.°  908. 

Creosa,  n.  li.  (?),  1043.,  L.  Preto.  Dipl.  199,  n.°  325. 

Crepecido  ou  Terpecido,  geogr.,  1220.  Inq.  13,  l.a  e 2.a  cl. 
Crescemiri.  Vidè  Creisemiri. 

Crescente,  n.  h.,  1018.  L.  Preto.  Dipl.  148.  — Id.  145. 

Crescenti,  n.  h.,  937.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  27,  n.°  44. 
Crescentius,  n.  h.,  950.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  36. — Id.  145. 
Cresciduru,  n.  h.,  937.  Dipl.  26,  n.°  43. 

Crescimiris,  villa,  1094.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  480,  n.°  809. 
Cresconi,  villa,  1083.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  368. 

Cresconici  ou  Cresconizi,  app.  h.,  1094.  Dipl.  484. 

Cresconius,  n.  h.,  906.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  9. 

Cresconiz,  app.  li.,  978.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  77. 

Cresimiri,  geogr.,  1014.  L.  D.  Mum.  Dipl.  138. 

Cresno,  n.  h.,  1100.  Dipl.  564. 

Cresonio,  n.  h.,  1018.  Tombo  S.  S.  Junqueira.  Dipl.  146. 

Crespo  (Campo),  geogr.,  1258.  Inq.  343,  l.a  cl. — App.  h.,  1258. 
Inq.  690. 

Crespos  (S.ta  Eulalia  de),  geogr.,  1220.  Inq.  257,  1.®  cl. 

Crestello,  geogr.,  sec.  xv.  S.  385. 

Crestilli,  n.  m.,  1067.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  287. 

Crestimir,  geogr.,  1064.  Dipl.  276,  1.  5. 

Crestimiro.  Vidè  Crastimiro. 
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Crestoual,  villa,  1006.  Doe.  most.  Pendorada.  Dipl.  283. 

Crestoual  aiies,  geogr.,  1077.  Doc.  most.  Pedroso.  Dipl.  334. 
Crestoualo,  n.  h.,  1010.  L.  Preto.  Dipl.  131,  n.°  215. 

Crestouulo  (sancto),  villa,  1092.  Doc.  most.  Vairão.  Dipl.  458. 
Creusa,  n.  m.,  984.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  89.  — Id.  100. 
Crexemir.  Vide  Creixemil. 

Crexemiris,  geogr.,  973.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  67. 

Creximir,  villa,  1058.  L.  D.  Mum.  Dipl.  249.  — Id.  12. 

Creximiri  ou  Crexumir,  geogr.,  959.  L.  D.  Mum.  Dipl.  45. 
Creysimir,  villa,  1043.  L.  D.  Mum.  Dipl.  199. 

Creyximil,  geogr.,  1258.  Inq.  700,  l.a  cl. 

Criadoiro,  geogr.,  972.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  66,  ultima  1. 
Criatorios,  geogr.,  972.  Doc.  most.  S.  Vicente.  Dipl.  67. 

Criaz,  geogr.,  1220.  Inq.  116,  2.a  cl. 

Crinis,  rio,  974.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  72. — ld.  92. 

Crisconius,  bispo,  1087.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  411. 

Crisconniz,  app.  h.,  1087.  Doc.  sé  de  Coimbra.  Dipl.  415. 
Crisostiino  (Sam),  1453.  Azurara,  Chr.  da  Guiné,  p.  42. 

Crispo,  app.  h.,  1220.  Inq.  335,  2.a  cl. 

Cristeiro,  geogr.,  1258.  Inq.  734,  l.a  cl. 

Cristina  (Sancta),  geogr.,  1059.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  256, 
n.°  416.  — Id.  10,  n.°  15. 

Cristinha,  n.  m.,  sec.  xv.  S.  352. 

Cristobali,  villa,  1070.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  304. 

Cristoualiz,  app.  li. , 994.  Doc.  most.  floreira.  Dipl.  166. 

Cristoualo,  n.  h.,  964.  Dipl.  54,  n.°  86. 

Crinlfiz,  app.  li. , 1012.  Doc.  most.  da  Graça.  Dipl.  134. 

Croca,  app.  h.,  1258.  Inq.  595,  l.a  cl. 

Croio  (Sancto)  cie  Regalados,  geogr.,  1220.  Inq.  23,  l.a  cl.  — Id.  180. 
Crooroz,  geogr.,  sec.  xv.  S.  302. 

Croscognos,  casal,  1258.  Inq.  391,  l.a  cl. 

Crouvi  (Heremita  Sancti),  geogr.,  1258.  Inq.  628,  l.a  cl. 

Croyo  (Sancto),  casal,  1258.  Inq.  329,  2.a  cl. 

Crux,  geogr.,  1258.  Inq.  679,  2.a  cl.  — Id.  526. 

Cruz  cia  Queigiada,  geogr.,  1258.  Inq.  399. 

Cruziladis,  geogr.,  1258.  Inq.  646,  l.a  cl. 

Cubaliom,  app.  h.,  1258.  Inq.  369,  l.a  cl. 

Cubi  (S.ta  Marina  de),  geogr.,  1220.  Inq.  97,  2.a  cl. 

Cubicli  (S.ta  Marina  de),  geogr.,  1220.  Inq.  22,  2.a  cl. — Id.  420. 
Cucaiz,  app.  h.,  1258.  Inq.  409,  l.a  cl. 

Cucana,  geogr.,  1258.  Inq.  667,  l.a  cl. 
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Cuco,  app.  li.,  1258.  Inq.  396,  2.a  cl. 

Cucuiaens,  geogr.,  sec.  xv.  S.  143. 

Cucufati  (sancti),  igreja,  943.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  30.  — Icl.  54. 
Cucuuati  (sancti),  igreja,  Era  1102.  L.  Preto.  Dipl.  277. 

Cucuvelos,  geogr.,  1072.  Tombo  S.  S.  Junqueira.  Dipl.  311. 
Cuguludo  (Casal  do),  geogr.,  1258.  Inq.  360,  2.a  cl. 

Cuia,  geogr.  (?),  1220,  Inq.  34,  l.a  e 2.a  cl. 

Cuina,  geogr.,  1083.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  372.  — Inq.  535. 
Cuinha,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  184. 

Cujaaes  (mosteiro  de),  sec.  xv.  S.  3G3. 

Cukeiro,  geogr.,  1097.  Doc.  most.  Pendorada.  Dipl.  501. 

Cuidam,  app.  h.,  (?),  1258.  Inq.  535,  2.a  cl. 

Culina,  geogr.,  911.  Doc.  ap.  Acad.  R.  Scienc.  Dipl.  12,  1.  12. 
Culnella,  geogr.,  1059.  L.  D.  Mum.  Dipl.  258,  ult.  1. 

Culuchi  (Coruche),  villa,  1182.  For.  de  Coruche.  Leg.  426. 

Cumaria,  villa,  1017.  Tombo  S.  S.  J.  Dipl.  144. 

Cumdemari,  monte,  1070.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  305. 
Cumdesalbo,  n.  h.,  1060.  Dipl.  267,  n.°  425. 

Cumdilo,  n.  m.,  965.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  57,  n.°  90. 
Cumdubridu,  n.  h.,  921.  Dipl.  15,  n.°  24. 

Cunienaria  de  vulpeleiras,  geogr.,  1258.  Inq.  642,  2.a  cl. 

Cumgustu  ou  Cungustu,  villa,  1100.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  546. 
Cumiaes,  geogr.,  1258.  Inq.  540,  l.a  cl. 

Cumice,  n.  li.,  1070.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  305. 

Cundemiro,  n.  h. , 980.  Doc.  most.  Lorvão.  Dipl.  80. 

Cunbaeus  ou  Trunbaens,  geogr.,  sec.  xv.  S.  143. 

Cunia,  app.  h.,  Leg.  347. 

Cunquel  (Casal),  geogr.,  1258.  Inq.  395,  1 .a  cl. 

Cunzaluo,  n.  li.,  1096.  Dipl.  195. 

Cuuzaluu,  n.  h.,  1100.  Dipl.  548,  n.°  926. 

Cupiera,  app.  m.  sec.  xv.  S.  183. 

Cuquvelus,  villa,  1258.  Inq.  535,  2.a  cl. 

Cureelo,  geogr.,  1258.  Inq.  536,  l.a  cl. 

Curial,  fonte,  1258.  Inq.  362,  l.a  cl. 

CurotelJo,  geogr.,  sec.  xv.  S.  334. 

Curracus,  app.  h.,  1258.  Inq.  706,  l.a  cl. 

Curraes,  geogr.,  1258.  Inq.  395,  l.a  cl. 

Currales,  geogr.,  1086. Tombo  de  D.  Maior  Martinz.  Dipl.  394. 
Curral ibus,  geogr.,  1258.  Inq.  733,  l.a  cl. 

Curreduyra,  geogr.,  1258.  Inq.  701,  2.a  cl. 

Currelo,  geogr.,  1258.  Inq.  406,  l.a  cl. 
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Currelos,  geogr.,  1220.  Inq.  7 G,  2.a  cl. 

Curro  de  mauros,  geogr.,  1018.  Dipl.  148,  1.  4. 

Curros,  geogr.,  1258.  Inq.  317,  2.a  cl. 

Cnrrutus,  app.  h.,  1258.  Inq.  099,  2.a  cl. 

Curtuxo,  app.  la. , 1258.  Inq.  350,  l.a  cl. 

Curueira,  geogr.,  1071.  Dipl.  308. 

Curueirus,  villa,  1084.  L.  B.  Ferr.  Dipl.  377.  — Id.  414. 

Curuella  (Monte  petra),  1041.  L.  Preto.  Dipl.  194. 

Curugeira.  Yidè  Corugeira. 

Curugeiro,  casal,  J258.  Inq.  040,  l.a  cl. 

Curugera,  geogr.,  1258.  Inq.  034,  l.a  cl. 

Curugios,  geogr.,  1085.  Doc.  most.  Arouca.  Dipl.  388. 

Curumbias,  n.  m.,  sec.  XV.  S.  107. 

Curutam  de  Passou.  Yidè  Passou. 

Curutela,  app.  m.,  sec.  xv.  S.  302. 

Curutello,  app.  h.,  sec.  xv.  S.  179. 

Curutelo,  geogr.,  1220.  Inq.  129,  l.a  cl.  — S.  220. 

Curvaria  (S.  Pelagio  de),  geogr.,  1258.  Inq.  585,  2.a  cl. 

Curveira  (S.  Vicente  de),  igreja,  1258.  Inq.  583,  l.a  cl. 

Curvela  (Petra),  geogr.,  1258.  Inq.  484,  l.a  cl. 

Curvete  ou  Curviti  (S.ta  Maria  de),  geogr.,  1220.  Inq.  171,  2.a  cl. 
Curvo,  app.  h.,  1258.  Inq.  401,  2.a  cl. 

Curvos  (S.  Croio  de),  geogr.,  1220.  Inq.  228,  l.a  cl.  — Id.  20. 
Cussuiratu,  monte,  1081.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  358,  n.°  590. 
Cussuriado,  monte,  1077.  Doc.  most.  Moreira.  Dipl.  330. 

(Continua). 

A.  A.  Cortesão. 


Necrologia 

Antonio  Joaquim  Judice 

Em  9 de  Outubro  de  1904  finou-se  na  Mexilhoeirinha  (concelho  de 
Lagoa),  na  idade  de  84  annos,  Antonio  Joaquim  Judice.  que  cultivava 
a archeologia  como  amador,  e tinha  reunido  em  casa  diversas  antigui- 
dades, por  exemplo,  monumentos  da  idade  da  pedra  e da  do  bronze, 
moedas  romanas,  arabicas  e portuguesas,  objectos  romanos  de  diffe- 
rentes  especies,  etc. 

Antonio  Joaquim  Judice  era  extremamente  amavel  e franco.  Mos- 
trava a collecção  com  muito  prazer  ás  pessoas  que  desejavam  vê-la, 
e ás  vezes  até  repartia  com  ellas  do  seu  pecúlio  archeologico. 
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Estacio  cia  Veiga  fala  d’esta  collecção  nas  Antiguidades  monumen- 
taes  do  Algarve , vol.  iv,  pag.  90,  e na  est.  x publica  desenhos  de 
oito  instrumentos  metallicos  e de  uma  placa  amuletiforme  de  pedra 
pertencentes  a ella. 

Ao  Dr.  Teixeira  de  Aragao  me  disse  Antonio  Joaquim  Judice  ter 
dado  bastantes  objectos. 

Pela  parte  que  me  toca,  também  tenho  de  me  confessar  grato  á sua 
generosidade,  pois  me  offereeeu  a placa  amuletiforme  a que  a cima  me 
referi  (cfr.  Religiões  da  Lusitania,  I,  1GG),  alguns  machados  de  bronze 
algarvios,  moedas  arabicas  de  prata  achadas  em  Alcantarilha,  moedas 
romanas  de  cobre,  e sobretudo  um  interessantíssimo  instrumento  de 
pedra,  que  reputo  neotithico,  e de  que  igualmente  falo  nas  Religiões , 
i,  397,  onde  dou  uma  figura  d’elle  *.  Todos  estes  objectos  estão  agora 
no  Museu  Ethnologico  Português.  Para  a acquisição  do  ultimo,  que 
occupa  no  Museu  logar  de  honra,  — logo  á entrada — , concorreu  o 
Sr.  Patrício  Eugênio  Judice,  irmão  do  fallecido,  e o Sr.  Joa- 
quim Gualdi  no  Pires,  de  Portimão,  que  me  apresentou  ao  Sr.  Pa- 
trício, seu  particular  amigo.  Não  é excessivo  renovar  aqui  a estes  pres- 
timosos cavalheiros  os  meus  cordiaes  agradecimentos  pela  bondade  de 
que  usaram  para  commigo,  e por  haverem  contribuído  para  que  o Mu- 
seu Ethnologico  Português  se  enriquecesse  com  um  monumento  como 
o qual  ainda  lá  não  havia  nenhum. 

Se  por  um  lado  me  apraz  registar  entre  os  nomes  dos  benemeritos 
do  Museu  o de  Antonio  Joaquim  Judice,  por  outro  lado  é com  profundo 
sentimento  que  me  vejo  obrigado  a consignar  n-0  Archeologo  a noticia 
da  sua  morte,  que  não  só  foi  dolorosa  para  os  seus  intimos,  mas  para 
todos  que  o conheceram  e apreciaram. 

J.  L.  DE  V. 


Bibliographia 

O meio  circuliiiite  no  (Brasil. — por  Julio  Meili.  Parte  m.  A moe- 
da íiduciaria  no  ESrasil.  1331  aié  ItBOO.  Zürich,  1903. 

O autor  publicou  ha  poucos  meses  este  volume,  que  é o terceiro  e ultimo 
cia  grande  obra  que  emprehendeu  acerca  do  meio  circulante  naquelle  florescente 
país.  E edição  de  luxo,  absolutamente  irreprehensivel. 


1 Espero  tornar-me  a occupar  do  assunto,  mas  não  sei  quando  o poderei 
fazer.  Já  conheço  mais  dois  objectos  portugueses  semelhantes  a este. 
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O volume  foi  escrito  em  lingoa  portuguesa  (com  a qual  o autor  está  muito 
familiarizado),  por  interessar  especialmente  aos  numismatas  brasileiros,  como 
elle  declara  no  prefacio,  e não  fica  em  nada  inferior  aos  dois  volumes  anterior- 
mente publicados,  em  lingoa  allemã,  acerca  das  moedas  do  Brasil,  quer  como 
colonia  portuguesa,  quer  como  nação  independente. 

É um  volume  em  4.°,  com  lxix  pags.  que  comprehendem : prefacio,  indice, 
relação  das  leis,  decretos,  provisões,  portarias,  avisos  e editaes  que  se  referem 
ao  assunto,  e de  que  o publico  brasileiro  teve  conhecimento  desde  31  de  Janeiro 
de  1822  até  26  de  Dezembro  de  1900,  epoca  em  que  foi  recolhida  a ultima 
emissão  de  valores  fiduciários  legaes. 

O texto  consta  de  274  pags.,  seguidas  de  192  estampas,  que  representam 
bilhetes  de  administrações  mineiras,  bilhetes  do  Banco  do  Brasil  e de  suas 
caixas  filiaes  nas  provincias,  vales  e notas  do  thesouro  nacional,  obrigações 
de  sociedades  anonymas  e vales  de  troco  de  ouro.  A sequencia  chronologica 
é ali  observada  com  desvelado  rigor.  Em  seguida  vem  as  emissões  illegaes  de 
municipalidades,  de  companhias,  de  particulares,  de  barcas,  de  londs,  etc., 
e finalmente,  em  appendice,  patenteiam-se  amostras  de  annuncios,  de  reclamos, 
e ainda  de  bilhetes  de  lotarias,  de  rifas,  e de  fichas  para  jogos  diversos,  porque 
estes  valores  dc  occasião  se  relacionaram  com  o dinheiro,  convencionalmente,  ou 
o representaram.  E não  ha  omissões  que  prejudiquem  a importância  e o mérito 
scientifico  d’este  trabalho  de  encantadora  novidade. 

Apesar  de  ser  livro  especial  de  consulta,  está  illustrado  primoimsamente, 
em  condições  superiores  a todo  o elogio,  e como  ainda  não  vimos  em  obras 
consagradas  á numismática. 

As  côres  próprias  com  que  se  representam  as  notas  fiduciárias  dos  estabele- 
cimentos de  credito  accusam  quanto  são  maravilhosas  as  artes  modernas  que 
se  applicam  ao  realce  da  gravura.  O observador  julga  ver  os  proprios  exem- 
plares que  serviram  de  modelos,  com  todas  as  suas  bellezas  ou  com  os  estragos 
que  lhes  deu  a circulação.  Nada  mais  perfeito  para  o enlevo  dos  entendidos. 

O autor  tratou  o assunto  com  aquella  competência  já  revelada  nas  publica- 
ções anteriores  a que  a cima  alludimos,  e por  fórma  tal  que  a critica  nada  tem 
que  dizer  contra  o magnifico  trabalho,  empreliendido  e terminado  com  o mais 
feliz  exito. 

Para  Portugal  vieram  24  exemplares,  sendo  um  offerecido  a Sua  Majestade 
El-Rei  e os  restantes  a amigos  do  autor  e a instituições  scientificas,  tanto  pu- 
blicas como  particulares. 

Sabemos  que  muitos  numismatas  portugueses,  que  não  tem  a honra  de  estar 
em  relações  com  o autor,  lamentam  que  a obra  não  fosse  entregue  ao  mercado, 
e só  fosse  destinada  especialmente  para  brindes,  apesar  de  não  ignorarem  que 
elle  mantem  o proposito  de  mostrar,  até  á evidencia,  que  se  occupa  da  numis- 
mática pelo  que  ella  é,  pelo  que  vale  scientificamente,  e não  porque  o movam 
intenções  filiadas  em  interesse  qmeuniario.  Julio  Meili  é um  verdadeiro  bene- 
merito  da  sciencia  moderna. 

Lisboa,  Setembro  de  1904. 


Maxoei,  Joaquim  de  Campos. 


VOLUME  IX 


ÍNDICE  analítico 


AGUIA: 

Achado  de  uma  aguia  napoleouiea  em  Condeixa:  18G. 

ANTA: 

Vid.  Areheologia  prehistorica. 

ANTHROPOLOGIA: 

Restos  humanos  da  furna  da  Rotura  (Setúbal):  146. 

Vid.  Antiguidades  locaes — Algarve  (Antig.  movimenta  es  do  Algarve) 
e Gratas. 

ANTIGUIDADES  LOCAES: 

A)  Aleintejo: 

Alvito  (thesouro):  199. 

Eivas  (inscripção  romana)  : 219. 

Vianna  do  Alcmtejo  (objectos  prehistoricos,  e da  epoca  romana) : 271. 
Vid.  Museus:  a)  Aequisicòes  do  Museu  Etlinologico  Português. 

D)  Algarve: 

Alçaria;  Aljesur  (eemiterio  archaico) : 178. 

Antiguidades  monumentaes  do  Algarve:  200. 

Herdade  da  Torre;  Portimão  (necropole  prehistoriea) : 173. 
Mexilhoeira  Grande;  Portimão  (lapide  romana) : 177. 

Vid.  Museus:  a)  Aequisições  do  Museu  Eflinologico  Português. 

C)  Beira: 

Castello  Branco  (fivela) : 9. 

Conimbriga  (fivela) : 9. 

Cunha  Baixa;  Mangualde  (dolmen):  303. 

Guarda  (arehivo  da  Sé)  : 296. 

Pedrulha;  Figueira  (estacão  romana):  9. 

Pinhel  (antiga  peça) : 199. 

Viseu  (cava  de  Viriato) : 11. 

Vid.  Castro,  Museus:  a)  Aequisicòes  do  Museu  Ethnologico  Portu- 
guês. 
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I>)  Entre-I)ouro-e-Minho: 

Cabreiro ; Valdevez  (castro):  214. 

Dume;  Braga  (inscripção  romana):  101. 

Gondar;  Amarante  (ceramiea  romana) : 99. 

Grade;  Valdevez  (inscripção  romana):  74. 

Guimarães  (pergaminhos  da  Collegiada) : 81. 

Monção  (portico  românico):  111. 

Sabroso  e Citania:  4 e sqq. 

Vianna  (cartorios  conventuaes) : 182. 

Vid.  Castros;  Museu:  a)  Acquisições  do  Museu  Etlinelogico  Portu- 
guês. 

E)  Estremadura: 

Aldeia  Gallega  (marinhas  de  sal) : 188. 

Lisboa  (lapide) : 16;  (convento  de  Chellas) : 65  e sqq.;  (casa  de  Santo 
Antonio) : 72;  (monumento  no  Arco  do  Cego):  195;  (cemiterio  da 
Pena) : 198. 

Monsanto;  Torres  Novas  (thesouro  de  moedas):  300. 

Santarém  (mausoléus,  sepulturas) : 183;  (silo) : 196;  (convento  de  Santa 
Clara) : 196. 

Setúbal  (estações  prehistoricas) : 145. 

Yid.  Grutas;  Museus:  a)  Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Portu- 
guês. 

F>  Trás-os-Montes: 

Alfarella — Yilla  Pouca  de  Aguiar  (antas) : 168. 

Alijó  (machado) : 167. 

Banagouro  — Yilla  Real  (vaso  romano):  99. 

Bragança  (sepulturas) : 36. 

Bujões  — Villa  Real  (bronze,  construcções  antigas,  sepulturas  rupes- 
tres, pondera):  53;  (instrumentos  de  bronze):  166  e 167. 

Carrazedo  do  Alvão — Yilla  Pouca  de  Aguiar  (antas):  49. 

Cerapicos  — Bragança  (necropole):  35. 

Mirandella  (fibula):  6. 

Mogadouro  (fibula):  1. 

Paços  de  Lomba— Yinhaes  (sepulturas) : 36. 

Parada  de  Monteiros— Yilla  Pouca  de  Aguiar  (povoação  antiga,  cal- 
çada): 58. 

Pellões — Yilla  Pouca  de  Aguiar  (antas) : 167. 

S.  Miguel  das  Três-Minas — Villa  Pouca  de  Aguiar  (lapides  romanas, 
architectura  gótica,  moedas,  tumulo):  55  e 56;  (antas):  168. 
Torgueda — Villa  Pouca  de  Aguiar  (pulseira  de  ouro):  169. 

Vereia  de  Jalles — Yilla  Pouca  de  Aguiar  (antas) : 168. 

Yilla  Pouca  — Villa  Pouca  de  Aguiar  (vestígios,  tegulas,  mós,  lima- 
lha) : 54. 

Yid.  Castros,  Grutas. 

G)  Índia: 

Diu  (museu) : 23. 

Vid.  Ilhas. 
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ARCHEOLOGIA: 


I.  — Por  ordem  chronologiea 

A)  Nacional: 

Prehistorica : 

Antas  no  concellio  do  Yilla  Pouca  de  Aguiar:  4!*,  107. 

Estações  prehistoricas  dos  arredores  de  Setúbal:  145. 

Necropole  prehistorica  da  Torre.  (Algarve) : 173. 

Machados  de  pedra  de  Vianna  do  Alemtejo:  271. 

Archeologia  prehistorica  da  Beira : 303. 

Yid.  Museus:  a)  Acquisiçòes  do  Museu  Ethnologieo  Português, 
Grutas  e Sociedades  archeologicas. 

Protohistorica: 

Vid.  Fibulas,  lluinas  e espeeies  occorrentes. 

Lusitano-romana : 

Fibula  romana:  1. 

Pesos  de  barro : 53. 

Antiguidades  romanas  de  Vianna  do  Alemtejo:  280. 

Cemitério  da  epoca  romana : 282. 

Vid.  Museus:  á)  Acquisiçòes  do  Museu  Ethnologieo  Português, 
Minas,  Epigraphia,  Sociedades  archeologicas  e espeeies  oc- 
correntes. 


Medieval : 

Arabica:  Yid.  Necrologia  e Sociedades  archeologicas. 

Vid.  Museus:  a)  Acquisiçòes  do  Museu  Ethnologieo  Português, 
Architectura,  Sepultura,  Epigraphia,  Castello,  Indumentária, 
Mobiliário,  Cerâmico. 

De  épocas  indeterminadas: 

Necropole:  35. 

Fornilho : 36. 

Yid.  Museus:  a)  Acquisiçòes  do  Museu  Ethnologieo  Português, 
Ruínas. 

II  — Por  ordem  geographica 
Yid.  Antiguidades  locaes. 

B)  Estrangeira: 

Castro  de  Riotorto,  na  Gailiza : 9. 

Vid.  Numismática  e Protecção  á archeologia. 
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ARCHITECTURA: 

Igreja  gótica  (Villa  Pouca  de  Aguiar):  57. 

Precauções  em  construcçòes  do  sec.  xvn:  69. 

Despesas  em  obras  do  convento  de  Chellas : 65. 

Poço  antigo  em  Chellas  : 72. 

Portieo  românico : 111. 

Monumento  restaurado : 195. 

Castello  de  Pinliel : 199. 

Vid.  Pedra,  Convento,  Vicrnna  do  A/erntejo,  Extractos  e Sociedades 
archeologicas. 

ARTE: 

A)  Industrial: 

Vid.  especies  occorrentes,  como  Indvmentaria,  Mobiliário,  Tanoa- 
ria, etc. 


lí)  Militar: 

Utensílios  vários : 68 
Vid.  Architectnra. 


C)  Naval: 

Venda  de  um  batel : 189. 
Apetrechos  vários:  68. 

ARTILHARIA: 

Peça  antiga  de  artilharia:  199. 

AUTORES: 


Vid.  Nomes. 

BIBLIOGRAPHIA : 

Catalogo  do  Museu  Archeologieo  de  Évora,  por  A.  F.  Barata : 43,  258. 
Boletim  da  Sociedade  Archeologica  Santos  Rocha:  142. 

O meio  circulante  no  Brasil:  321. 

Vid.  Necrologia,  Antiguidades  monumentaes  do  Algarve. 

BIOGRAPHIAS: 

Vid.  Necrologia. 


BRASIL: 


Cunhagem  da  Casa  da  Moeda  da  Bahia : 165. 

As  pretensões  monetárias  de  Villa  Boa  de  Goyaz : 259. 
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BRONZE: 

Instrumentos  e utensílios:  1(56  e 167. 

Bracelete : 181. 

Acus:  294. 

Vid.  Fibulas,  Necrologia,  Museus:  a)  Acquisições  do  Museu  Eihno- 
logico  Português,  Sociedades  archeologicas. 

CARTORIOS: 

Vid.  Manuscritos. 

CASTELLO : 

De  Aguiar — Villa  Pouca:  55. 

De  Cidadelha — Villa  Pouca:  55. 

De  Rebordcchão — Villa  Pouca:  55. 

De  Soutcllo  de  Matos — Villa  Pouca:  55. 

De  Jalles — Villa  Pouca:  55. 

De  Pinhel : 169. 


CASTRO: 

De  Sabroso:  9. 

De  Briteiros:  9 

De  Mouros  (Villar  de  Mouros):  9 
De  Monte  Redondo  (Minho):  9. 

De  Prejal  (Mogadouro):  9. 

De  Rio  Torto  ( Valpassos):  9. 

De  Azere  (Valdevez):  9. 

De  Cocolha  (Vimioso):  9. 

De  S.  Jusenda  (Mirandella):  9. 

Em  Cerapicos  (Bragança):  35. 

Em  Grade  (Valdevez):  74. 

Da  Rotura  (Setúbal):  145. 

Das  Necessidades  — Cabreiro  (Valdevez):  215. 
Vid.  Ruinas. 


CATALOGOS : 

Vid.  Bibliographia,  Manuscritos. 

CAVA  DE  VIRIATO: 

Estudos  acêrca  d’ella:  11. 

CERAMICA: 

Vasos  romanos  de  Villa  Real  a Amarante:  99  e 100. 

Ceramica  de  um  cemiterio:  181. 

Amphora  deViaima  do  Alemtejo:  278. 

Vasilha  do  século  xiv:  301. 

Prehistorica : 307. 

Vid.  Museus:  a)  Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Português. 
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CONGRESSOS : 

Congresso  internacional  dc  Numismática:  41. 


CONVENTOS: 

Sal  para  o de  Alcobaça : 189. 

O dc  Santa  Clara  cm  Santarém:  196. 

Vid.  Manuscritos. 

DIPLOMÁTICA: 

Documentos  encontrados  em  S.  Roque  (Lisboa):  21. 

Vid.  Extractos,  Manuscritos. 

EPIGRAPHIA: 

A)  Lusitano  romana: 

Noticia  de  lapides : 55. 

Lapide  dos  subúrbios  de  Olisipo : 59. 

Uma  primicia  de  epigraphia  funeraria:  74. 

Epigraphia  romana  de  Braga:  101. 

Lapide  romana  do  Algarve:  177  e 180. 

Fragmento  de  uma  inscripção  romana  em  Eivas : 219. 

Inscripções  de  Vianna  do  Alemtejo:  276,  280,  287  e 288. 

Vid.  Bibliographia,  Museus:  a)  Acquisições  do  Museu  Ethnologico 
Português. 

D)  Medieval: 

Duas  inscripções  numa  igreja:  56. 

C)  Moderna : 

Portuguesa:  16,  23,  36  e 196. 

D)  Indeterminada : 

Noticia  de  uma  inscripção : 57. 

ESFRAGISTICA: 

Sellos  da  Companhia  de  Jesus : 20. 

ESTATUARIA: 

Vid.  Fibulas. 

ETHNOGRAPHIA : 

Collecção  ethnographica  da  Academia  Real  das  Sciencias : 101. 

Nota  sobre  a operação  de  deitar  a peneira:  143. 

Considerações  etlmograpliicas  acerca  da  Furna  da  Rotura. 

Ex-votos  na  Senhora  de  Aires:  274. 

Vid.  Fonte , Sociedades  archeologicas. 
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ETYMOLOGIAS : 

Vid.  Toponímia,  Onomástico. 

EXTRACTOS : 

A)  Do  Archivo  Nacional: 

Uma  marinha  de  sal  em  Aldeia  Gallcga,  1304:  188. 

Venda  de  uma  arraia  ou  batel:  189. 

Despesas  nas  obras  do  convento  de  Chellas  e compra  de  vários  tecidos 
no  século  xm:  65. 

Objectos  mencionados  num  testamento  do  sec.  xm  e xiv : 67. 

Lista  dos  objectos  de  madeira  entregues  ao  almoxarife  de  Lisboa, 
1257:  68. 

Poço  em  Chellas  construido  por  um  mouro  forro,  1383 : 72. 
Construcção  do  portal  da  casa  de  Santo  Antonio  em  Lisboa,  1540 : 72. 
Mollinier,  gravador  suiço,  1775:  73. 

Obras  no  Archivo  Nacional  em  1833:  73. 

Documentos  comprovativos  referentes  á moeda  de  4 cruzados  de  1642: 

100. 

Parecer  dos  ourives  sobre  a alteração  da  moeda  no  tempo  da  regencia 
de  Affonso  VI : 153. 

Testamento  de  Rui  de  Sousa,  filho  de  Rui  Borges  de  Sousa,  alcaide- 
mor  de  Santarém,  1485 : 190. 

Despacho  na  alfandega  de  Ormuz  da  seda  que  Xá  Abbas,  rei  da  Pérsia, 
mandou  ao  de  Portugal,  1613:  103. 

B)  De  obras: 

Do  Relatorio  sobre  as  obras  de  conservação  da  Cava  de  Viriato:  13. 

Dos  Elementos  para  a Historia  do  Município  (Lisboa):  18. 

De  outras  obras : 183,  108  e 190. 

Dos  Portugaliae  Monumenta  Histórica:  210. 

Da  Diocese  e districto  da  Guarda  : 206. 

C)  De  periodieos : 

Portugueses : 

Gazeta  de  Lisboa:  187. 

Diário  de  Noticias:  184,  186,  195  e 106. 

O Século:  186,  198  e 199. 

Estrangeiros : 

Da  Archãologische  Zeitung : 12. 

Da  Revue  Archéologique:  200. 

Vid.  Arte,  Architectura,  Manuscritos. 

FIBULA : 


Fibulas  e fivelas : 1. 
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FONTE t 

Com  lendas:  217. 

GEOLOGIA: 

Poço  ou  pégo  natural  na  rocha:  217  (nota). 
Vid.  Antiguidades  Monumeniaes  do  Algarve. 


GRAVURA: 

Mollinier,  gravador  suiço : 73. 

GRUTAS : 

De  Santo  Adrião  (Yimioso):  9. 

Da  Cabeça  da  Ministra  (Alcobaça) : 9. 

Furna  ao  lado  do  Castro  da  Rotura:  145. 

ILHAS: 

Parecer  sobre  a substituição  da  moeda  hespanhola  nos  Açores  e Ma- 
deira: 158. 

INDIA : 

Leilão  de  moedas  da  índia : 310. 

Vid.  Antiguidades  locaes  (índia,  Santarém)  e Seda. 

INDUMENTÁRIA: 

Compra  de  vários  tecidos  do  século  xin : 65. 

Collecção  de  Teixeira  de  Aragão:  136,  nota  2. 

Vid.  Manuscritos,  Extractos. 

INSULA: 

Vid.  Toponímia. 

LENDA: 

Lenda  relativa  ao  sacrifício  dos  velhos:  217. 

Vid.  Fonte. 

LIFSANOLOGIA: 

Relíquias  da  igreja  de  S.  Roque:  19. 

MACHADOS: 

De  bronze:  166,  167. 

De  pedra: 

Em  Villa  Pouca  de  Aguiar : 168. 

Em  Viauna  do  Alemtejo:  271. 

Do  dolmen  da  Cunha  Baixa : 306. 
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MANUSCRITOS : 

Catalogo  dos  pergaminhos  do  archivo  da  Insigne  e Real  Collegiada 
de  Guimarães:  81. 

Cartorios  conventuaes  de  Yianna  do  Castello:  182. 

Antiguidades  monumentaes  do  Algarve : 200. 

Acêrea  de  Vianna  do  Alemtejo : 274  e 281. 

Os  archivos  ecclesiasticos  da  Guarda:  296. 

Vid.  Brasil. 

MARINHA: 

Marinhas  de  sal  em  Aldeia  Gallega:  188. 

Vid.  Conventos,  Arte  naval. 


MINAS: 

Vestígios  que  se  relacionam  com  antiga  mineração,  levadas,  etc. : 57. 
Vid.  Brasil. 

MOBILIÁRIO : 

Objectos  mencionados  num  testamento  do  século  xm  e xiv:  G7. 

Lista  de  objectos  dc  madeira  entregues  ao  almoxarifado  de  Lisboa 
em  1257:  69. 


MOUROS: 

Poula  dos  Mouros : 3G. 
Vid.  Extractos. 


MUSEUS: 

A)  Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Português: 

Pulseira  de  ouro : 169. 

Espolio  da  necropole  da  Torre:  175. 

Lapide  romana:  177. 

Vasos  do  cemiterio  de  Alçaria:  179  e 181. 

Antigualhas  prehistoricas  e romanas  de  Vianna  do  Alemtejo:  271  sqq. 
Moedas  e vasilha  do  século  xiv:  301,  nota,  e 302. 

Espolio  do  dolmen  da  Cunha  Baixa:  307. 

Acquisições  da  epoca  do  bronze  e outras : 307. 

Objectos  do  Sr.  Antonio  J.  Judice:  321. 

Fibula  de  prata:  1. 

Varias:  37  sqq. 

Objectos  de  varias  épocas  de  Trás-os-Montes : 54. 

Lapide  de  Olisipo:  60. 

Lapide  de  Valdevez:  74. 

Vasos  de  Villa-Real  e Amarante:  99. 

Collecção  de  Teixeira  de  Aragão : 136,  nota  2,  e 140. 

Instrumentos  de  bronze  de  Trás-os-Montes:  166  e 167. 


21  * 


0 Archeologo  Português 


O Q o 


B)  Referencias  a outros  museus: 

Da  Figueira : 3 e 9. 

De  Bragança:  3 e 6. 

De  Madrid:  4. 

De  Guimarães : 9. 

Do  Instituto  de  Coimbra:  9. 
Arclieologico  de  Diu : 23. 

Nacional  de  Bellas  Artes:  43  e 136. 
Arclieologico  de  Évora : 43  e 258. 

Da  Academia  Real  de  Sciencias:  141. 
Do  Algarve : 200. 

Municipal  de  Eivas:  219. 

De  Alcácer  do  Sal : 279. 

NECROLOGIA: 

Virchow : 128. 

Mommsen : 128. 

Pereira  Caldas:  128. 

Teixeira  de  Aragão : 134. 

Autonio  Joaquim  Judice:  320. 


NOMES: 

A)  De  pessoas: 

1.  Em  epigraphes  lusitano-romanas: 

Licinia:  59. 

Helene:  59. 

Anderca:  75. 

Caturoni:  75. 

(Ca)esaris : 105. 

C(a)epioni  Semproniano:  ISO. 
Pompeia:  180. 

Exocii:  ISO. 

Flavia  (Severa) : 219. 

2.  Nomes  históricos: 

Viriato:  11. 

Hadriano:  99. 

Trajano:  99. 

D.  João  IV:  102. 

B)  De  divindades: 

Genio : 101. 

C)  Geographicos : 

Lusitania : 42. 

Vid.  Onomatologia. 
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D)  Autores: 

1.  Antigos: 

L.  Floro:  11. 

Estrabão : 8. 

2.  Estrangeiros: 

W.  Gurlitt  (Cava  de  Viriato) : 12. 

E)  Diversos: 

De  alguns  abridores  da  casa  da  moeda : 102. 

Vid.  Arte,  Architectura,  Necrologia,  Numismática. 

NUMISMÁTICA: 

A)  Romana: 

Moedas  romanas  de  Yianna  do  Alemtejo:  277. 
Apparecimento  de  moedas  romanas:  56,  99,  167  e 321. 

B)  Portuguesa: 

Imitações  de  moedas  portuguesas  em  Batenburgo:  61. 
Moeda  inédita  de  4 cruzados  de  1642:  102. 

Documentos  monetários:  153. 

Contos  para  contar : 170. 

A moeda  de  D.  Antonio  cunhada  em  Gorcum:  211. 
Cunhagem  de  moedas  de  ouro  no  tempo  de  D.  João  V : 187. 
Achado  de  moedas  de  ouro  em  Alvito : 198. 

As  pretensões  monetárias  de  Villa  Boa  de  Goyaz : 259. 

Um  thesouro  do  sec.  xiv : 300. 

Leilão  monetário : 310. 

Vid.  Congresso , Gravura,  Necrologia,  Bibliographia. 

ONOMATOLOGIA: 

Onomástico  medieval  português:  25,  118,  226  e 311. 

Vid.  Manuscritos,  Toponímia. 

OSSOS: 

Ossadas  humanas:  181. 

Vid.  Anthropologia,  Grutas. 

OURO: 

Pulseira  de  ouro:  170. 

Vid.  Numismática,  Brasil. 

PEDRA: 

As  pedras  dos  monumentos  de  Lisboa:  186. 

Vid.  Machados,  Archeologia  prehistorica  e Museus. 
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PESOS: 

Pesos  de  barro  romanos : 53. 


PRATA: 

Fibula  de  prata:  1. 

PROTECÇÃO  Â ARCHEOLOGIA: 

Explorações  na  ilha  de  Cós : 200. 

Vid.  Cava  de  Viriato,  Manuscritos,  Antiguidades  monumentaes  do 
Algarve. 


RUÍNAS : 

Vestígios  de  construcções  em  Villa  Pouca : 54. 

Vestígios  de  epoea  indeterminada,  constantes  de  levadas  de  agua,  ca- 
sas circulares  e calçadas : 57,  58. 

Restos  de  alicerces  (Alemtejo) : 274,  283. 

Vid.  Minas. 


SAL: 

Uma  marinha  de  sal  em  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo  em  1394 : 188. 

SEDA: 

Despacho  na  alfandega  de  Ormuz,  da  seda  que  Xá  Abbas,  rei  da  Pér- 
sia, mandou  ao  de  Portugal  em  1613:  193. 

SENTENÇAS: 

De  Teixeira  de  Aragão:  60,  100,  199. 


SEPULTURAS : 

Necropole:  35. 

Sepulturas  trapezoidaes : 36. 

Do  sec.  xvii : 36. 

Rupestres : 54,  220  nota. 

Tumulo  medieval:  56. 

Cemiterio  archaico  de  Alçaria:  178. 

Sepulturas  em  Santarém:  183. 

Cemiterio  antigo  da  Pena:  198. 

De  adobes:  275. 

Cemiterio  da  epoca  romana  emVianna  do  Alemtejo:  282. 
Vid.  Archeologia  prehistorica  e Sociedades  archeologicas. 

SILEX : 

Do  dolmen  da  Cunha  Baixa:  307. 

SILO: 

Um  silo  em  Santarém : 196. 
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SOCIEDADES  ARCHEOLOÍÍICAS: 

Sociedade  Archeologica  Santos  Rocha — Figueira  da  Foz  (A  sociedade 
archeologica  e o seu  Boletim.  Necropole  neolithica  da  Moita.  Mate- 
riaes  para  o estudo  da  epoca  neolithica  na  Figueira.  Materiaes  para 
o estudo  da  epoca  de  bronze.  Estação  lusitano-romana  da  Pedrulha. 
Tijolos  romanos  do  Museu  da  Figueira.  Noticia  de  alguns  silos  e lou- 
ças arabicas  do  Algarve.  Pelourinhos  da  Figueira.  Superstições  po- 
pulares da  Figueira). 

Vid.  Antiguidades  locaes  — Algarve  ( Antiguidades  monumentaes  da 
Algarve). 


TANOARIA: 

Referencias  aos  seus  materiaes  cm  documentos  do  sec.  xin : 68. 

TOPONÍMIA: 


As  insulas  nos  documentos  portugueses  mais  antigos:  219. 
Vid.  Onomatologia. 


índice  dos  autoees 


A.  A.  Cortesão: 

Onomástico:  25,  118,  226,  311. 

A.  I.  Marques  da  Costa: 

Estações  prehistoricas  dos  arredores  de  Setúbal:  145. 

Albano  Bellino: 

Epigraphia  romana  de  Braga:  101. 

A.  Pereira  ííunes: 

As  lapides  do  Museu  areheologico  de  Diu : 23 

Bernardo  de  Sá: 

Explorações  archeologicas  no  Algarve  em  Março  de  1004:  173. 

Celestino  Beça: 

Noticias  archeologicas  do  norte  do  Trás-os-Montes : 35. 

Estacio  daYeiga  (postumo): 

Antiguidades  monumentaes  do  Algarve:  202. 

Felix  Alves  Pereira: 

Acquisições  do  Museu  Ethnologico  Português : 37. 

Uma  primicia  de  epigraphia  romana : 74. 

Architectura  romanica:  111. 

Um  castro  com  muralhas:  214. 

Cemiterio  da  epoca  romana : 282. 

Henrique  Botelho: 

Archeologia  de  Trás-os-Montes : 49,  166. 

Ceramica  dos  concelhos  de  Villa  Real  e Amarante : 98. 

Contos  para  contar:  170. 

J.  de  Oliveira  Guimarães: 

Catalogo  dos  pergaminhos  existentes  no  archivo  da  Insigne  e Real  Colle- 
giada  de  Guimarães:  81. 
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José  Fortes  (Di\): 

Fibulas  e fivelas:  1. 

José  Leite  de  Yasconcellos  (Dr.): 

A cava  deViriato:  11 
Biljliograpliia : 43,  142,  258. 

Necrologia:  128,320. 

Notas  ao  artigo  «Explorações  archeologicas  no  Algarve  em  Março  de  1904«: 
180. 

Antiguidades  monumentaes  do  Algarve : 200. 
l?ragmento  de  uma  iuscripção  romana  em  Eivas:  219. 

Antiguidades  de  Vianna  do  Alemtejo:  271. 

Archeologia  prehistorica  da  Beira:  303. 

Acquisicões  do  Museu  Ethnologico  Português:  308. 

Manoel  Joaquim  de  Campos: 

Medalha  commemòrativa  do  Congresso  de  Numismática:  41. 

Nova  lapide  fuueraria  dos  suburbios  de  Olisipo : 59. 

Imitações  de  moedas  portuguesas  em  Batenburgo : 61. 

Moeda  inédita  de  4 cruzados  de  1642:  102. 

A moeda  de  D.  Antonio  cunhada  em  Gorcum:  211. 

As  pretensões  monetárias  de  Villa-Boa  de  Goyaz:  259. 

Um  thesouro  do  século  xiv:  300. 

Noticias  várias : 310. 

Bibliographia : 321. 

Pedro  A.  de  Azevedo: 

Miscellanea  archeologica : 65,  182. 

Documentos  monetários:  153. 

As  insulas  nos  documentos  portugueses  mais  antigos : 219. 
üs  archivos  ecclesiasticos  da  Guarda:  296 

Yietor  Ribeiro: 

Preciosidades  archeologicas:  16. 


índice  das  geavueas  e estampas 


Fibula  romana  de  Mogadouro  : 1. 

Fibula  annular  hispanica:  4. 

Fivela  de  Sabroso : 4 e 5. 

Fivela  de  Briteiros:  5. 

Cabeças  de  fusilhão  : 5. 

Ornamentação  dos  aros  : 6. 

Ornamentação  do  aro  (Briteiros) : 6. 

Fivela  da  Figueira  da  Foz  (Pedrulha) : 7. 

Fivela  de  Conimbriga:  7. 

Ornamentação  do  aro  (Sabroso):  7. 

Ornamentação  do  aro  (Briteiros):  8. 

Planta  e perfil  da  Cava  de  Viriato  (reprod.) : 12. 

Planta  e corte  transversal  dos  muros  da  Cava  de  Viriato  (lithographia  a cores) : 
16  e 17. 

Sellos  da  Companhia  de  Jesus  (pbotogravuras) : 20. 

Tres  reproducções  zincographicas  de  auto-assinaturas:  21,  22,  23. 

Medalha  commemorativa  do  Congresso  Internacional  de  Numismática  cm  1900 
(photogravura  de  pagina) : 42  e 43. 

Vista  geral  dos  dolmens  de  Carrazedo  do  Alvão  : 60. 

Dolmen  do  Alto  da  Caturina:  51. 

Quatro  pondera:  54. 

Arco  da  igreja  de  Tres-Minas  (eschema):  57. 

Porta  principal  da  mesma  igreja  (eschema) : 57. 

Porta  travessa  da  mesma  igreja  (eschema) : 57. 

Tampa  de  um  tumulo  na  mesma  igreja  (eschema) : 57. 

Lapide  de  Olisipo  (photogravura) : 59. 

Imitações  de  cruzados  de  Portugal  (duas  figuras) : G2. 

Cruzados  portugueses  (duas  figuras) : G3. 

Cruzado  com  a cruz  do  Calvario : G4. 

Lapide  romana  de  Grade  : 75. 

Fundo  do  vaso  romano  de  Bauagouro : 99. 

Bilha  romana  de  Gondar : 99. 

Púcaro  romano  de  Gondar:  100. 

Prato  romano  de  Gondar:  100. 

Ara  romana  de  Braga:  101. 

Padrão  de  4 cruzados  de  D.  João  IV : 103. 
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Padrão  de  4 cruzados  de  D.  Filipe  II:  103. 

Cruz  do  reverso  de  4 cruzados  de  D.  João  IV:  104. 

Variedades  da  moeda  de  4 cruzados  de  D.  João  IV:  106-107. 

Portico  da  matriz  de  Monção:  116. 

Esehema  de  peneira:  144. 

Córte  e planta  da  Furna  da  Rotura : i,  152-153. 

Crânio  da  mesma  Furna  (photogravura) : i,  152-153. 

Crânio  da  mesma  Furna  (photogravura) : n,  152-153. 

Crânio  e ossos  da  mesma  Furna  (photogravura) : m,  152-153. 

Machados  de  Bujões  (duas  chromolithographias) : 166-167. 

Machado  de  Justes  ou  Linhares  (chromolithographia) : 166-167. 

Machado  talvez  de  Alijo  (chromolithographia):  166-167. 

Fragmento  de  machado  de  bronze  de  Arroios:  167. 

Instrumento  de  pedra  de  Jales : 168. 

Instrumento  de  pedra  da  mesma  procedência:  168. 

Pulseira  de  Turgueda  (chromolithographia):  170. 

Contos  para  contar  (photogravura  de  pagina) : 172-173. 

Planta  e córte  do  monumento  prehistorico  da  Torre : 174. 

Oito  objectos  do  espolio  d’este  monumento:  175. 

Vaso  grosseiro  da  mesma  origem:  175. 

Planta  e córte  de  outro  monumento:  176. 

Lapide  romana  do  Monte-Velho  (photogravura) : 177. 

Plantas  dc  seis  sepulturas  do  cemiterio  de  Alçaria : 173. 

Bilha  d’este  cemiterio : 179. 

3 vasilhas  d’este  cemiterio:  181. 

Reproducção  de  um  desenho  do  monumento  restaurado  do  Arco  do  Cego:  (ziu 
cogravura) : 195. 

Reproducção  da  inscripção  d’este  monumento  (zincogravura) : 196. 

Igreja  do  convento  de  Santa  Clara  em  Santarém  (zincogravura) : 197. 

Claustro  do  mesmo  convento  (zincogravura) : 198. 

Reproducção  de  um  desenho  de  moeda  (zincogravura) : 213. 

Muralha  do  castro  de  Cabreiro  (photogravura):  215. 

Barra  de  ouro  de  Goyaz  (photogravura) : 264. 

Moeda  de  600  réis  da  Bahia  (photogravura):  269. 

Moeda  de  600  réis  do  Rio  de  Janeiro  (photogravura) : 269. 

Reproducção  zincographica  de  uma  serie  de  moedas  de  Goyaz:  270-271. 
Machado  de  pedra  de  Vianna  do  Alemtejo:  271. 

Outro:  271. 

Outro:  272. 

Outro : 272. 

Outro:  272. 

Outro : 272. 

Outro : 273. 

Fuste  de  coiumna  romana:  277. 

Amphora  romana:  278. 

Lapide  anepigrapha:  280. 

Pedra  com  figuras  geométricas : 285. 

Bilha  com  monogramma:  286. 

Plinto  com  inscripção  romana:  288. 
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Capitel  romano : 290. 

Base  romana:  290. 

Capitel  jonico  (photogravura) : 291. 

Tijolo  romano:  293. 

Dois  acus  romano:  294. 

Alfinete  de  bronze:  294. 

Pilastra  de  pedra : 295. 

Bilha  medieval:  301. 

Planta  do  dolmen  da  Cunha-Baixa : 305. 
Objectos  de  pedra  do  mesmo  dolmen:  305. 
Tres  machados  do  mesmo  dolmen:  300. 
Lamina  de  faca  de  silex : 306. 

Pontas  de  setta,  quatro:  307. 


LISTA 


DAS 

PESSOAS  BENEMERITAS 


Do 

MUSEU  ETHNOLOGICO  PORTUGUÊS 
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1.  — Pessoas  (|uo  offerecerain  gratuitaineiite  ohjcctos 
A.  Bello  Junior:  40. 

Administração  das  minas  de  Aljustrel : 308. 

Adolfo  Miranda:  40. 

Adriano  Pereira  Horta:  40. 

Alberto  Bastos:  308. 

Alberto  de  Brito  Lima  (Dr.):  310. 

Álvaro  Yianua  de  Lemos:  40. 

Antonio  Joaquim  Judice:  321. 

Antonio  Maria  Garcia:  40. 

Antonio  Pereira  de  Sousa  ( Dr.). 

Antonio  da  Silva  Pires  (P.e):  41. 

Carlos  Galrão  (Dr.). 

Celestino  Beça:  1 e 309. 

Conde  de  Avila:  00. 

Diocleciano  Torres : 40. 

Diogo  Augusto  de  Lemos:  309. 

Fabricio  Pessanha  (Dr.):  281. 

Francisco  Cordovil  de  Baraliona  (Dr.):  309. 

Francisco  Tavares : 309. 

Henrique  Alves : 181. 

Henrique  Avellino  de  Castro:  41. 

Henrique  Botelho  (Dr.):  40,  54, 100,  100,  109  e 309. 

Jaime  Leite:  40. 

João  de  Brito  Galvão  (P.e):  38. 

João  C.  de  Gusmão  e Vasconcellos : 37. 

João  Manoel  da  Costa:  40. 

João  dos  Reis  Leitão  Marrocos:  38  e 309. 

Joaquim  Callado : 39. 

Joaquim  Franco:  309. 

José  Albino  Dias:  271. 

José  Bernardo  dc  Moraes  Calado  (Conogo) : 40  e 310. 

José  Duarte  Frazão:  302. 

José  Joaquim  da  Costa:  39. 

José  Maria  Fogaça:  308, 
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José  cie  Matos  Cid : 309. 

José  Piuto  Taborda  Ramos  (Dr.):  39. 

José  Prata  (P/') : 40. 

José  da  Silva  Madeira:  41. 

Lino  Francisco  Dias  Poças  (P.e):  310. 

Luis  Furtado:  175. 

Luis  Vieira : 178. 

Manoel  Freitas  Velloso:  38. 

Manoel  J.  da  Cunha  Brito  (P.e):  37. 

Manoel  José  Prates:  280. 

Manoel  Soares  da  Silva : 309. 

Maria  das  Neves  Figueiredo  i D.):  309. 

Miguel  Dantas  (Conselheiro  e Par  do  Reino) : 38. 

Pedro  A.  de  Azevedo : 308. 

Repartição  de  Minas:  39. 

Sande  e Castro:  41. 

Severiauo  Monteiro  (Conselheiro) : 40. 

2.  — Pessoas  (pie  intervieram  obseqiiiosameute  em  acqiiisições 
ou  (lifferentes  trabalhos 

Ahbadc  de  Frende:  309. 

Abel  Cunha  Mello  e Silva:  38. 

Alberto  Osorio  de  Castro  (Dr.):  303. 

Autonio  de  Azevedo  Castello  Branco  (Conselheiro) : 309. 

Antouio  Isidoro  de  Sousa:  271. 

Antonio  de  Pinho:  309. 

Antonio  dos  Reis  Marrocos : 39. 

Antonio  Thomás  Pires:  219. 

Augusto  de  Castro:  60. 

Aurélio  Pinto  Tavares  Castello  Branco:  38. 

Bernardo  Rodrigues  do  Amaral : 303. 

Brito  Gorjào  (Capitão):  308. 

Campos  Henriques  (Conselheiro):  309. 

Carlos  Corte  Real  (Dr.):  309. 

Conde  de  Ariz : 309. 

Francisco  Antonio  Mestre:  181. 

Isidro  Dias  Navarro  (P-e):  283. 

João  C.  de  Gusmão  e Vasconcellos : 38  e 74. 

Joaquim  Antonio  da  Costa : 39. 

Joaquim  Franco:  39. 

Joaquim  Gualdino  Pires:  180  e 321. 

Joaquim  Vaz  de  Azevedo:  39. 

José  Dias  Pereira  Cappas:  283. 

Manoel  Fernando  de  Oliveira:  181. 

Manoel  J.  da  Cunha  Brito : 74. 

Paes  da  Cunha  (Dr.):  303. 

Patrício  Eugênio  Judiee:  321. 

Sebastião  Conde : 39. 

Vieira  (P.nr):  180. 
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será  sempre  ou  quasi  sempre  illustrado,  e não  conterá  menos  de  1G 
paginas  in-8.°,  podendo,  quando  a affluencia  dos  assumptos  o exigir, 
conter  32  paginas,  sem  que  por  isso  o preço  augmente. 


PREÇO  DA  ASSIGNATURA 

(Pagamento  adcantado) 


Anno 
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Numero  avulso 
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Estabelecendo  este  modico  preço,  julgamos  facilitar  a propaganda 
das  sciencias  archeologicas  entre  nós. 


# 


Toda  a correspondência  á ccrca  da  parte  litteraria  d’esta  revista 
deverá  ser  dirigida  a J.  LeitG  de  VasconeGllos,  para  a Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa. 

Toda  a correspondência  respectiva  a compras  e assignaturas 
deverá,  acompanhada  da  importância  em  carta  registada  ou  em  vales 
de  correio,  ser  dirigida  a Manoel  Joaquim  de  Campos,  Museu 
Ethnologico,  Bei  em  (Lisboa). 


A venda  nas  principaes  livrarias  de  Lisboa,  Porto  e Coimbra 
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